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PESAR  das  extremai,  idiíficuldades  que  encerram  q&  ma-* 
terias,  de  histeria,  sodial  taraetadas  d  este  volume,,  matérias 
cujo  estudo^  nã»  reeeiamos  dizé*-lo,  é  quasi  ioteiraroente  novo 
em  Portugal^  elle  poderia  .tar  sida  publkiMk)  com  bastantes 
mezea  de  antetipaçãOyiaeaooDteQimeiftos  imprevistos  ndo  hou- 
vessem pof^  algum  lempo;^$trahido  o  auctor  de  um  trabalho 
a  que  votara  ocfseus  maiores  esforços  e  ai  suas  mais  longas 
vigilias.  lilusões  de  um  momento,  o  affiístaram  das  occupa-* 
ções  litterarias,  a^que  se  dedicata  com  iotiroo  affccto:  mas 
teperos  desenganos  o  recondiizíram  ao  trãnquillo  retiro  4'on* 
de  nSo  devera  talvez  ter  saido.  £llo  concebe  hoje  como,:  no 
desabar  do  império  romano,  tantas  almas  severas  e  ener* 
gicas,  desesperando  do  iíituro  de  Roma,  iam  buscar  os  er- 
mos, oqde  o  christianismo  nascente  lhes  indicava  um  refugio, 
e  ftlli,  a  sós  com.  as  suas  cogitações,,  cerravam  os  ouvidos  ao 
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importuno  ruido  de  uma  sociedade  gasta  e  podre  que  esbo- 
roava, não  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros,  como  pelos  eíTeitos 
da  própria  dissolução  interior.  Quando  os  olhos  do  espirito 
descortinam  a  espada  vingadora  do  archanjo  flammejando 
no  céu  da  pátria,  o  coração  anceia  a  paz  das  solidões,  e  a 
cabeça  curva-sc  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  comsigo, 
com  os  homens,  ou  com  a  natureza  pôde  ser  grande  e  forte: 
luctar  com  a  providencia  nOo  é  esforço,  é  loucura. 

Antes  que  vâns  esperanças  affastassem  por  alguns  mezes 
o  auctor  dos  seus  gri^ef  ;tça))|«lbo^,Já  por  curtos  mas  fre- 
quentes intervallos  elle  interrompera  a  redacção  d'este  volu- 
me. Como  o  previra  nas  poucas  palavras  da  advertência 
preliminar  posta  á  frente  da  obra,  o  systema  adoptado  por 
elle  de  buscar  a  verdade,  e  só  a  verdade,  suscitou  despeitos 
e  cóleras  que  por  muito  tempo  murmuraram  ao  longe,  até 
que  emfim,  accumuladas,  estouraram  em  procella  furiosa; 
procella  no  carrancudo  dos  horisontes,  no  estampido  do  des- 
fechar; fumo  e  vaidade  rios:  seud  itnaginaFbs  eSeíto^  O^- 
ctor  Ú^  livro  foi  accusado' de  tuáo:  4e  rnipio^tdd  inimigo  da 
pátria, 'de  vendido  aoftiestrafngéikFOSw ide  fgnotáalevi  do^^rgu-» 
Hkwoí  e  btô'ck^< (arisâHo^iQílivro^iesfe^firpptianai^  nSoifoi 
accusado  àé  iiad^*;  <  por(]ue^i  'pata*  >ha ver  <  aQOupaçdes  coatra  o 
livro,  cumpria  provar  *(oiiit!teiitÍHlo«  | ao  hiemá)  qoei  taeaou 
taes  entre  os  milhares-  de  momimentos  em  qiie«lte  se  ^\x'\^ 
bava,  ou  M9:ieKÍsiíám,oU' eram  falsos,  ou -mal  interpreta* 
dos;  er^p^ofso  mostrar.ibemou  maU  qve.laesoiDtáesra* 
ctos,  ahi  despreaado^  como> iabhlosos^  ou  reduzidais  és^sifas 
enactas  diaiensdes,  hovíanh  ocoorrkto  ^comó  a  credulidade 
irreflexiva  por  muito  tempo  <os  accckarav  Para  isto  nedessi* 
tava^se  ^e  luzes  historíchis  pouco  migàred  e  de  dotes  de  es^ 
pinto  que  os  ímpetos  cegos  da  iraiíndo  podem  sopprir.  As 
injum^ireprodueidaspor  mvl  formas  sdo  taif^mento  de  mna 
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triste  fecundidade  de  imni2;inaçliu,  não  de  cabedal  de  dou- 
trina. Nas  questões  de  sciencía  positiva  as  affrontas  e  ca- 
hiranías  dos  apaixonados  podem  ferir  o  individuo;  mas  o  livro 
passa  incólume  e  vai  buscar  mais  competentes  juizes  na  pos- 
teridade. Como  apreciará  ella  o  estado  actual  da  sciencia 
histórica  d'este  paiz  X]uando  fria  e  placidamente  examinar  o 
theor  das  aggressões  de  que  se  tornou  alvo  o  auctor  da 
Historia  de  Portugal? 

Estas  aggress^ies  foram  tentação  demasiado  forte  para 
quem  estava  affeito  ès  luctas  da  imprensa.  Como  homem  que 
é,  o  anctor  teve  a  fraqueza  de  repellir  essas  aggressões,  e  de 
retardar  assim  a  continuação  do  seu  trabalho.  Devia  guardar 
sileiício  emquanto  homens  competentes  não  entrassem  na  dis- 
cussão: devia  tolerar  que  a  malevolencia,  confrangida  na  sua 
incapacidade,  escorregasse  da  borda  dos  púlpitos,  rolasse  pe- 
los charcos  das  ruas,  se  revolvesse  no  lixo  accumulado  ao  li- 
miar dos  prostibulos  mais  infectos,  e  que,  trepando  ao  alto 
dos  prelos,  lhe  esparrinhasse  os  vestidos  com  todas  as  asque- 
rosidades  absorvidas  nesta  singular  viagem.  O  tempo  e  o  pro- 
gresso dos  estudos  históricos  completariam,  pelo  profundo 
esquecimento  de  tantas  vergonhas,  a  justiça  que  desde  logo 
os  espirites  desassombrados,  os  homens  instruidos  fizeram 
tanto  ao  anctor  como  aos  seus  antagonistas.  Para  isso  bas- 
tava, de  feito,  possuir  certa  somma  de  idéas  geraes,  o  amor 
á  verdade  e  honestidade  litterarías,  e  o  habito  de  observar 
e  comparar.  Os  adversários  do  auctor  mostravam-se  tão  in- 
babeis,  que  ndo  podiam  illudir,  nem  por  poucos  momentos, 
os  intelligentes  e  imparciaes.  Assim,  elle  commetteu  um  du- 
plicado erro  (cumpre  confessá-lo  aqm)  malbaratando  o  tempo, 
e  dando  vulto  a  cousas,  que^  consideiadas  â  luz  histórica  e 
litteraria,  eram  insigniãcantissimas. 

No  meio  das  diversas  publicações  mais  ou  menos  tendentes 
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a  lançar  o  odioso  sobre  o  auctor,  vista  a  impossibilidade  de 
refutar  seriamente  o  livro,  appareceu  uma»  onde  a  incapa- 
cidade de  tractar  questões  históricas  procurava  disfarçar-se 
com  o  apparato  da  erudição.  Ahi,  sem  se  abandonar  o  sys- 
tema  de  verter  suspeitas  sobre  as  intenções  e  o  caracter  do 
escriplor,  combatia-se  o  livro  com  certas  apparencias  de  dis- 
cussão scientifica.  Â  critica  severa  com  que  certos  factos, 
tomados  absurdos  á  força  de  exaggerações,  haviam  sido 
reduzidos  ao  seu  justo  valor,  oppunham-se  testemunhos  des- 
conhecidos tirados  de  fontes  arábica».  Adduziam-se  os  textos 
originaes:  e  é  certo  que,  se  essa  publicação  não  revelasse 
por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções  históricas  em  quem 
a  escreveu,  o  auctor  d'este  livro  não  poderia  deixar  de  he- 
sitar .sobre  esses  novos  textos,  que  se  lhe  offerociam  n  um 
idioma  que  sempre  confessou  ignorar.  Se  não  fosse  tal  re* 
velação,  eile  teria  obrigado  o  seu  contendor,  por  uma  discus* 
são  grave,  a  mostrar  qual  era  o  valor  real  d'aquelles  textos, 
e  se  elles  tinham  bastante  força  para  contrastar  as  conside- 
rações de  critica  que  pareciam  invalidá-los.  Havia,  porém, 
nesse  escripto  uma  ausência  tão  completa  de  argumentação 
sensata,  e  dos  conhecimentos  mais  triviaes  das  cousas  da 
Pcninsula  nos  séculos  XII  e  XIII,  que  a  discussão  séria  fora 
impossivel.  O  auctor  limitou-se,  por  isso,  a.  escrever  n'um 
jornal  uma  carta  onde  se  faziam  avultar  os  despropósitos 
históricos  contidos  naquclle  opúsculo.  A  resposta  foi  qual  se 
devia  d'esperar  do  amor  próprio  ferido :  era  a  desorientação 
levada  ao  seu  ultimo  auge.  Replicar-lhe  seria  crueldade  e 
não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  ficaram  as  cousas,  quando»  passados  alguns  mezes, 
o  auctor  recebeu  uma  carta  de  Madrid,  de  letra  para  elle 
desconhecida.  Procurando  no  fim  d'essa  carta  o  nome  de 
quem  a  escrevia,  achou  com  admiração  o  de  um  dos  mais 
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célebres  arabistas  da  Europa,  o  professor  D.  Pascusil  de 
Gayangos,  a  quem  a  Inglaterra  deve  a  versSo  da  Historia 
das  Dynaêíias  mohametanas  da  Uespanha^  por  Al^makkqrí, 
livro  onde  a  alta  importância  do  texto  é  excedida  pela  cri- 
tica e  erudiçfto  pasmosa  das  notas  e  appendices  que  o  acom- 
panham, e  que  bastaram  para  elevar  o  professor  Gayangos 
á  oitura  dos  primeiros  orientalistas  modernos.  O  prazer  ávido 
com  que  o  auctor  encetou  a  leitura  da  carta  do  escriptor 
hespanhol  fácil  é  de  imaginar;  mas  ao  acabá-la,  o  prazer 
tinha  degenerado  em  tristeza.  Versava  a  carta  sobre  essas 
passagens  de  auctores  árabes  que  se  tinham  querido  contra- 
por á  Historia  de  Portugal.  Sinceramente,  o  mais  vivo  de- 
sejo do  auctor  d'este  livro  é  que  as  nossas  misérias  litterarias 
nunca  nltrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem  de  for- 
tificar a  idéa  que  geralmente  se  faz  ào  nosso  atrazo.  Por 
casualidade,  porém,  outro  escriptor  hespanhol,  passando  por 
Lisboa,  levara  ao  professor  de  Madrid  o  malfadado  opúsculo. 
Gayangos  tinha  lido  a  Historia  de  Portugal^  e  indignado 
dos  meios  a  que  se  recorria  para  a  combater,  pegou  na  penna 
e  escreveu  o  que  o  leitor  vai  ver.  Publicando  esta  carta,  não 
nos  move  nem  um  sentimento  de  vingança,  nem  o  desejo  de 
desforço.  Vingança  e  desforço,  de  quem,  e  de  que?  Impri- 
mimo-la, porque  é  um  pedaço  de  critica  histórica  excellente, 
e  porque  pôde  servir  aos  escriptores  novéis  de  salutar  licção 
para  nunca  recorrerem  a  meios  ignóbeis  nas  contendas  lit- 
terarias, nem  cobrirem  jamais  o  rosto  com  a  mascara  de  unda 
falsa  scienda,  mascara  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  tem  de 
cair  por  terra.  A  carta  é  a  seguinte: 

Madrid,  5  de  enero  de  1852. — Mui  sefior  mio  y  de  mi 
singular  aprecio:  Acaso  llegó  estos  dias  á  mis  manos  el  folleto, 
que,  con  el  titulo  áe  Exame  histórico  em  ^e  se  refuta  a 
optfttao  do  sr.  A.  HerculaYío  sobre  a  batalha  do  campo  de 
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Ouriqm^  ctc,  acaba  de  publicar  en  esa  el  académico  A.  C.  P. 
Aficionado  yo  à  ios  estúdios  históricos  y  especialmente  ã  aquel- 
los  que  ttenen  .relacioq  con  la  dominacíoD  de  los  árabes  y 
moros  eo  nuestra  peninsula  ibérica,  habicodo  adernas  leido 
lo  que  V.  muy  cuerd^menie  diee  acerca  de  dícho  suceso,  é 
interesado  por  lo  tanto  en  la  cuestion  que  se  debatia,  lei  con 
la  roayor  atencion  el  citado  ojjúscuio,  traído  de  Lisboa  por 
mi  antiguo  y  apreciable  amigo  D.  Sinibaldo  Mas.  Desde  luego 
confieso  que  las  palabras  aquellas  de  aofferecido  a  iodos  os 
portuguezes  amantes  da  gloria  nacional»  que  se  leen  en  la 
portada,  me  dieron,  como  se  suele  decir,  muy  mala  espina, 
■pões  era  evidente  que  el  autor  dei  folleto,  no  satisfecho  con 
las  I armas  que  podian  subministrarle  la  razon  y  la  critica, 
pretendia  escudarse  con  la  égida  dei  popular  patriotismo,  en 
semejantes  cuestiones  siempre  ci^  é  incauto  y  por  consi- 
gmente  jaez  inhábil  para  dirimirias.  Asi  sucedió:  la  lectura 
dei  opúsculo  me  hizo  luego  conocer  que  la  ignorância  y  la 
pasion  ocupaban  el  lugar  de  la  critica ;  y  como  era  de  temer 
por  otra  parte  que  la  erudicion  tan  rancia  como  inoportuna 
de  que  alli  se  baze  alarde,  y  los  textos  arábigos  que  se  adu- 
cen  sorprendiesen  á  algun  incauto,  no  familiarizado  com  el 
estúdio  de  dicha  lengoa,  me  decidi  á  tomar  la  pluma  y  salir 
á  la  defensa  de  la  opinion  que  V.  sustenta,  à  saber  que  ael 
suceso  de  Ourique  no  pasó  de  una  escoramuza.»  A  mi  modo 
dé  ver,  la  tal  batalla  puede  correr  parejas^con  la  nuestra  de 
Clavijo,  cuja  falsa  relacion,  fraguada  siglos  despues  con  cl 
solo  y  único  (in  de  proporcionar  á  la  iglesia  de  Santiago 
pingues  rentas,  ha  sido  y  está  ya  suficientemente  demon- 
strada por  escritores  nacionales  y  estrangeros. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  probar  que  la 
batalla  de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta,  figuran  en  primer 
termino  los  textos  de  dos  escriptores  árabes.  Examinemps 


ÁBVERnUf€IA  XI 

ilicbos  textos  y  sus  jautoms,  f  varemos  que  el:  crítico  ,iiQ  sabe 
la  lengua  que  mukG^rlf  que  Ia»  palab|ra3qkie<  copia  nodicen 
ni  por  piensoi Io  que  iCfl  autor  quiere- que  digan^ 

És  el  prímero' el  de  4iii  autor.iiiod(eriio>áiquien  oluestrQ 
critico  Uáma  vHamei  el » J>M|íí  (dcbe  ser  AhinediGtt  Niibil) 
y  autor^  segauiél  díoe^âe  un.jviajd  òitioemíio^porEspaQfl^ 
eu  el  que  intpodoáe  («n1  6US('iiiisna8'|HiMNras)>  «los.printír 

pioks  hechbs  da-los^imuidiflii^nesj  i4oi^  ^  prjinera  inrasion 
(firfgida  pevítTáTMi^ hasta  to.fliémpBe^infiMista  bataila.dla\Al-i 

oaa»wqiiebkr.iií»niekÍ>aiBseiiaíqDí  oa«liene> desde. luegò  yanas 

inexactilmbBjy  tiene^ádemafitodos  losivisos  de  falsa.  Éseierto 

que«fi\!  Fgjdel:naeKto  etk/suijfíkim  Bitíoriol  de  Meurrueeoe 

lib.' V»  cap.  XI;  p»  452»  habja  dp  un  Aioro,  principal  aicaidç 

y  pârientrcercano  déh^mperaâor  de  Marruecos,  qne  por  los 

aftoâ  de' 4^46. fué  «aviado  enefub^ada  a^nues^i^o  D.  Feln 

pe  IV.  No  ponsUifde  una  ip^n^r^  positiva/ fqese  el  autor  de 

dicho  TtinérãriOy  antes  bien  parece  haberlo  sido  otro  emba- 

jadoí'  moÉa  que  vinO.  é  Eapahii  eu  t^empo  de  Carlos  IL  Esta 

objecciònf  sín :einbargo»)és'leirie{>y  de jioca. monta  ai  lado  da 

Ias  que  vamòsr  á  baqepi^         •!.!).,!•. 

Dicho :  enriMJadav,  pues^  VHiíese:4i  fio  €»  tiempo  de  Fa^ 

lipe  IV»  escrybtó  f&jtttierM^io  muy  pmitual;de  tu^nto  vió  y 

obseurdifor  Bspaitovdandci  pnitlNiftenlo^^ue  dice  de  uues^ 

Iro  páys  de 'bastante  ertiditíón  y  sàoò  juioio;  De  \ez  en 

cuandov  at  visiUir  «Iguna  dejla»  capitales  dei  império  mu»* 

limiooltéB>iIa'fieMiisnlav-5om0'Okddbaf  T^^         Sevilla  y 

otras»  iAtrpduce!ilgàn*  heohOy^^aaqiie  iigerOi  que  prueba  es* 

taba  bien  versado  en  la  hiatorut  de  les  Árabes  espaâoles» 

AI  llegar  áiTanfaySpuoto  eitD)qiie desembarco^  refiereken- 

trada  deTaríí  (á  quiea  algunoa  modernas. haa  confundido 

con  Tteiq)  (tonmndo;  dé  ík^w  préteixtiQ  para  introducir  en  li 

mera  relaeion  de  ub  itiaja  ^  itioerario  un.sín  fui  do  noticias^ 
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á  cuai  mas- curiosa,  sacadas  de  libroaque  nos  son  eiilera- 
mente  desconocidos,  pêro  que  si^  duda  <ran  aun  comunes 
en  su  tiempo.  Pêro  és  de  advertir  que  ninguna  de  las  ex- 
pirèsadas  noticias  és  posterior  a  los  sucesos  de  ia  conquista 
(á  b  menos  en  d  manuseritoquetenemosiá  la  vista)  7^  todas 
8&  refiet'en  jft  Musa  ó  6  Téríq^^ó  á  las  condiciones  impuestas 
á  los  crisiianos  venddos^como^ya  híce  obeèrair?eii'una  me- 
moria mia  ímpresa,  aunque  no  piíblioada^  sobre  la  auíenii' 
cidad  de  la  erónka  ãetuminãda  deliíMpn^  Ram^  p.  i3L 
Ahora bien^en dieho mamiscríplase balia eAiefectò el  panif e 
que  nuestro  critico  aducè  en  apoyo  de  su  opiíMii^  y  que 
como  se  va  á  ver  nada  tiene^que  ver  cdn  el^suhtoen  tuesh. 

tÍQn.  t)iceasi:  J\  ij^'^^'  -rf)  si  v..!^"--'^  *^  l^  ^^'j 

J^\  il  ly^j!  Til.  ^03^  j*j  d^'05í  c^  s^j^ 

que,  traducido  ^lyl^  Mcr^'j^  ^  ^  Ç^J^^k/^  ^jXi^j 
literalmente  ai  casteilanio,  dice  dé  este  miodo :  «Y  dijo  uilo 
de  los  (ilemas  (sábios,  doctores)  de  los  pasados  tiempos  (que 
trato)'  de  tas  cosas  -de  Andaios,  que  la  mayor  parte  de  ella 
se  tomo  por  capiiuiaeion,  á  no  ser  unos  poeaa  ó  los  menos 
lugares  que  sonbien  conodéos^  Dioe  tambíea  (el  mi^mo)  que 
cuando  Ludhenq  (Rodrigo)  fué  derrotado;  no  hiibo  deapues 
lugar  -alguno  anteel  cual  se  presentasen  ioift  muslimes  que 
no  se  entregasèn  (sus  tiabitantes)  por'metU»«âe  capitulacion; 
y  esta  Aié  la  causa  dé  que  los  Rum  (oristíanos)  quedasen  en 
posesíoQ  de  sus  tierras  y  bienes.» 

Vease  como  un  -pasagé  sepciHisimo  ba  sido  dislooado  pot 
el  sr.  académiéo  basta  el  puntode  hacer  servir  la  derrota  de 
D.  Rodrigo  en  las  oríllas  dei  Guadalete  para  probar  otra  der- 
rota imaginaria  en  el  campo  de  Ourique!!  Y  no  se  diga  que 
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ei  texto  preseiita  dífiduldades*  )Hies  é»  tau  claro  y  scncillo 
que  un  prÍDCÍpMinte  bo  erraria  eo  sutraduccioo.  Veroonos, 
pues,  en  Ia  necesídad  de  creer  una  de  dos  cosas :  ó  que  el  aca« 
démiéo  portugités^^girár^  cMif^letániénté  \o  ^e  tiene  entíte 
muiéè^  y  haoe  âiàrde  db<\cQiièeinm|bo9.qiie  oo  posée^  ó  que 
la  pasioB  let  ha  eegadb  haalá^^l  piinto  de  bacerie  ver  lo.qii^ 

no  habia  eu  el  texto  de  su  embajador.  Lo  primer <>  iios  par 

« 

recamas  yeiroMiiL:  •.         .ii:>  *    ) 

Paaemoa  ai  segundontexto  tornai  'dd>  Karêáê^  obra  bíei 
coDOcida  de  Mohammad  Ebn  Abi  Zarà,.;eseritor  africaiiOi;^ 
quien  riuestro  cfítico  dlamà  AbA-ÁlUiim^-ífiemaio,mi  duda 
sigiiífiear  por  eatoiíiooihre  semHbárbaro  ai  granadino  Abd* 
el^haliiBi  à  qQÍ6R\alguB09v*  y  .totre  ^lloa  D.  José  Antanb 
Conde,  han  ac^oesto^;  ániique  equiyQeadafnente,  .autor  de, 
aqodla  impartaote ,  obra«  £á  bo)f  dia.un  becho  averiguado 
que  el  verdaduraautidil  dei  Marias  k»  fué  Alobamniad  Ebn 
Abi  Zarày  y  que  el  escritor  granadiao  Abdrel4iaJi|ia  no  hÍ2o 
ma»  que  esdrifairtiéLiooiíipbndiorqMe  oorre.con  su  bombre. 
Dicha  obra  se  ball«wkiijnaQoa^de ^toda^r.no  sola hay  la  tra- 
duccion  portJHguesa  (ao^mufifielípor^eiertoi)  dâl 'P^  Mo9r$^« 
sino  ia  Iatiite.heclia*)9ti!t843forelProfesor  Tbfimheirg)  ^  la 
que  va  tambien  unido  el  tex to. arèbigOH*J>0)Q)|ajiQ9{ serviria- 
mos  para  prdbarii^eoitíòl^fa  U  bitimoiíarribay  la  poça  fé  que 
merecen  los  textoajml  6opia(|o8M  f  )^#]*  traducidos^  en  quei^l 
académico  porUigoésfretende  fundarjudescabellada  qpinion. 
Dice  asi  el  texto.  en. la  pag.  iSfl;  *>^.«éÂij  f^!^  ^^  sjj 

...  ^     ,.  .... 


\ 
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^^JLúrjjt' «^^tó'  ;jií'i>''''ii  ^i:^jí'yji;'teij 

Téitefiníêerfotó  bl^trè^iéfiimyBfàn^^k^^         mfkúuê 
Aflitfáy^  elikimfiò  ãe  Aiimi  IhiâsifkrétBcie  eUo9\gãanm^um 

«Y  en  ei  aHo  de  531  el  amir  Téxeíiáífeàlréfpor.ifiíeKa 
(16^'tlrtHak  en^ift^oludaíil  40*61^00^^  degoilá^á^èi  habiiMMes, 
áín'déjat''á  «wito'tivo»i*^'.-\  "1/  »<»kl  l»f.?fM:.M{..I''  .'^  í.:*-.t.... 
'  «Y  M^^  aflo:4e  BâSél  ámir  1r6xtííiii»86f>a8óde  Andalu» 
â  Ift  otra  Itáfida , '  de9pd«t8<  idbi  'haberi  ^oomboffeido  <  ái  1»  tiúdad 
dé^Okitonrobtit  jrl  iraUfer  irliído'a^ii»ii4èii/MM|ifU5Íoti«r(»>da 
^%(^'mil  mm\>o$i^^vípA\9^^tmÊé  po^focpr»  idbiaraàasi^]» 

(lfójírWlpí|Héefcb'tíl*/^/i»'í  '-'íiiu  'ur-irM'i  [',  mu],  <  .■  1..;*  ;  i/ 
<^é  <dí(!f0  Tbèmbarg  Misu^llrad^oeíonfiatifiiiftfiinnp  SSO 

tn  FâJk^kifj^  fú^mitv  ctt '  mblto»  >eoruni  occiáit;ii| 

'  ^  «Aiimi  58<<  -(M^i  diei  2S'f|e^t/>li36)>Sn  urbe*  Kerkr  \1 

Kl  Ann<y  S3á  (coBpitdie^Séept.  il^) idem  Taschfin  Emir 
his  poílquaiti'  nrlyeiii  AM^kiifiijaiii  ex|b]^ravl3rat  cúm  6:000 
ejné  edpiiwrum  ex  BUpãtèiúfiwMdur^únmm  iransiii.  Uo^ 
rêcocoêham  pfofe^iu&ab  JUió^  fiékliàmyinipakúorBf  paire 
cum  pompQ  eopimia  €if  summo  ^vdio^exceptusjM.y^ 

De  intento  be  subraydâo  la  parte  |)ublicada  por  el  sr.  aca- 
démico par|i<que  ae  Wcpma  de  trea  párràfas.  perteoecientea 
á  três  afios  distii^ctos  (530,  31  y  32}  y  en  que  se  refiercn 
sucesos  diversos,  hiEO,'  porque  así  le  convino,  uno  sdo,  acomo- 
dandole  á  su  intento.  En  primer  lugar  Fahss  Attiya  Lk&  ^jâ-^^ 
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que,  segunl)Y>aoèti,  autor  de  un  Biccionario  geogrãfteo^  ésel 
ndÉibre  de  bm  dislirílo  en  e^  Algarbe,  se  convertió  fiscilaleBÉe 
cn^Lkkie  Ma^  FohaPiAuHk  ;  y  colno  ia  raiz  sAlAis;  miiy  pooi) 
v^aifor  oierto,  significa  PcrítC  y en'l¥fonÉa.s.^.jL&t  P^- 
didiii  úiitimd^dit,  <na'£|lt6  ibfs.páPa>  que  micstro  critico 
íiiMigiMpefioeiicaaHÍeqte  aqoeHo  crdo  caiápo  da  ioifil  destrtii- 
(iOé^iQueia  verdadiera  lepcÍML  és  IlLx tilMtya/* y  do  Lkx 
'iéll«òav\8e  pmeba  for  todosv  los  éjenifíafea  que  eè  conoceo 
^A  Kaftáè^.ff^  no  son  poço»;  por. los  que  iuvo.á  ia  vista ^el 
ProFeaspr  Tbombèrg;  por^I  que  viA.Mdara  (pog.  1&2);  por 
los  que  ciHiniUó  tGóndet  quieu  iambifen  escrtbe  ^i4lia  én  mas 
•dé  un  Jogai* ;!y'  sknnamdnte' pOr  que  Aitiyav  ó  imSi  bien 
Abn-Ailiya,  és  óoqíibre  próprio  bastasse  comuu,  podiendo  cí- 
tarse,  entre  otros  muchos  que  de^  usaron,  á|  Nobomoied 
ben  Abi  Attiya  célebre  comentador  dei  Corao.  La  palabra 
,vjA<c^t  que  he  \^\So  Qkxonoba  y  que  por  una  leve  alterã- 
ción  en  los  puntos  diacrítieos  se  baila  escrita  LjjL^\  eii 
Tboiínbei^,  oo  és  otrá  que  la  antigua  OssoBoba  faoy  Estom- 
liar.  Moura  leyó  Segobia^  trasladando  à  Cástilla  las  conquistas 
de  Téxefia,  ^ue  noxfiienon  sino  enél  Aigarbe.  Coaki  quiera 
^oe  esto  sea^  nada  hay  en  los  textos  aducidos  que  pueda  apli- 
carse  ni  remotamente  á  la  batalla  de  Ourique. 
'  '  Pêro  no  he  terminado  aun  la  impibba  tarea  de  corregir 
los  errores  dei  crítico  académico.  Ignorando,  pués,  este; que 
Mobaoimed  ben  iAbí  Zarày  Abd-^l^balimeran  unoroi^mo, 
ó'jm8»  bien'  qqe  la  obra  dei  prímero  habia  sido  atríbnida 
'equifoeadafileqte  pi  «e^undo,  y  teniendo  quizá  A  mano  dos 
^eniplarefpdd  Karíáêi^n  coniunisima  en  Africa^y  Europa, 
It  una  con  (t\  nombreidel  primbroy  y  la  otra  coú»  cl  dei  se- 
gundo de  aquellos  doa  suje  tos  (auior  el  imOf  compendiador 
el  oiro  de  una  misma  historia)  creyólas  obras  distintas,  y 
asi  exclama  con  la  mayor  formalídad:  «O  lerreiro  cscriptúr^ 
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com  que  êerminamos  as  nossas  provasm  (so  necosiia  en  efecto 
mveha  candidés  para  figurarse  que  alga  ha  probado)  é  Mo*- 
kammsdiben  Abi  (debíó  aflader  Zarà»  pues  Abi  solo  significa 
padre,  y  por  lo  tanto  no  forma  sentido:  como  ai  «n  latin 
dijeramoíS  Mohamfneàus^  filius  paíris),  úa  stsa  Historia^ 
capé  S8.  p.  Sf  onde  diz  o  mssmo^  e  ipeku  mesmas  palavras 
que  o  Abd'Alikdn  (ya  Io  creo»  piies  «í  és  un  mismo  texto), 
só  com  dois  ^Toeabulqs  diversos,  o  i^^  i  nassára  qu;e  mms 
pcuríicularmenls  do. que  rum  significa  chrislàas ;  o  S.^  tf  sab- 
bat,  epiihelo  que  elle  dá»  ao  campo  da  balalha^  e  por  isso 
diz  elle^^no  tampo  de  muito  sangue  derramado*!» 

Veamos,  pães,  él  tercer  texto.  Efectíyamente  ires  ó  cuatro 
renglones  antes  dei  que  arriba  he  estampado  se  hállan  en  èl 
KartáslQ$  palabras  siguientes: 

Que  quieren  decír  «y  en  el  mismo  ato^  esdecir  en  élx^yJt 
de  S20,  ol  amir  Téxefin  derroto  &  lois  cristianoa  en  Fahss^ 
es-^Sebáb  y  causo  en  ellos  gran  mortandad ;  tambíen  tomo 
en  el  Algarbe  yeinte  CastíUos.j»  Otra  víctoria  de  Téxefio, 
ocurrida  en  1126,  convertida  en  derrota  por  el  académico 
português,  y  que  nada,  tiene  que  ver  con  la  batalla  de  Ou- 
riquel! 

Que  mas?  Las  misroas  faltas  que  el  critico  echa  6  V.  en 
eara, blasonando  de  conocimientos  enla  lengua  aràbigaque 
no  posée,.  prueban  hasta  la  saciedad  su  propia  inisuficiencia 
en  estas  matérias.  Amir-^d-mumenin,  y  Amir^il-móslemiu 
son  àoÉ  títulos  ó  dictados  distintos  uno  de  otro.  £1  primero 
marca  e|  domínio  espiritual,  ei  segundo  el  temporal.  lusuf 
ben  TéxeTiH  y  sus  sucesores  pudieron  muy  bien,  como  èn 
efecto  lo  hicicron,  dislinguirse  con  el  titulo  ó  dictado  de  Amir 
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d  moilemin,  es  decir  Key  de  los  muslimes  de  Africa  y  de 
Espaíla,  sin  pretender  por  eso  la  siípremacnn  espiritual  que 
tan  solo  reside  en  el  Kalifa  6  ncaríe  dol  Profeta,  el  amir 
eUtmimenifif  el  sellor  de  Meca  y  Medina,  el  Imám^  que  todos 
son  títulos  anejos  áidiefaa  dignidad  y  que,  cotnoibe  dícho, 
marcan  no  solo  el  dominió  temporal,  sino  iambieo  el  espiri- 
tual, la  supremacia  en  matérias  de  religton,  etc.,  como  là 
que  el  Pa|ia  ejercc  sobre  los  cristianos.  No  és  esto  dedr  que 
sob  los  califas  de  oriente  socesores  de  Mahòflka,  :y«  fuesen 
Bena  Umeyyas,  ya  Abbasidas,  usasen  ei  titulo,  de  Amir  eí- 
mumenin*  Abdo^i^rahroan^III  de  Córdoba,  octavo  de  los  Benu 
Uroeyya,  empezé  primero  á  usario  en  siis^iplomaay  monc- 
dasy  RO  tanto  ai  *ver  que  los  califas  de  orientie  no  conserva^ 
ba«  y«  mas  qde  uaa^sombra  de  su  ahtiguo;  prestigio^  ctianto 
por  que  la  dinastte  ritel  ito  los  Fatimitas  èn  Africa  y  Egipto 
|o  habia  tomado  anteriermente.  Siguieron  usando  de  él  sus 
sueesores,  basta  que  venidos  lob  Benu  Hammâd  paisó  i  manos 
de  estos  el  trono  de  Córdoba.  Estos  Benu  Hammúd  se  tenian 
por  descendiehtcs  de  Edrís  bijo  dè  Adballah,  descendiente  de 
Ali,  ei  yemo  dei  Profeta,  ^or  cuya  raton^  ya  reynasen  en 
Córdoba,  ya  en  tfiilagb  y  Algeziras,  lomairon  elidictado  de 
Amir  d^mumenin,  Ningun  otro  de  loa  rrjeside  taifas  quo 
en  Espaíla  se  repartieron  el  império  de  los.Umeyyase  atrcvió 
è  usarlo;  ni  el  célebre  Alhoiamón  de  Toledo^  ni  el  iio>menos 
famoso  Al-mdtaded*  de  Setilla^  ni  los  Reyes  de  Badajoz,  Va- 
lência, A  Imeria  y  otrós  estados,  usardn  de  mas  titulo  en.  aus 
monedas  y  escritos  que  et  muy  modesto  Ab  Amir  elrfnosle^ 
min  ó  aea  prlneipe  de  los  muslimes  espalk>lesi  a)  poso  que 
unos  reconocian  por  Imámj  Amir.eUmumtHin  al  calilkrey/- 
nante  de  Ia  casa  de  Abbas,  mtentras  que  otroá,  como  los  do 
Sevilla^  Seguian  estampando  eh  sus  .moAedas>  e)  nombrô  de 
Hixém  n  de  Córdoba,  muerto  mudios  d&os  antes.  Los  Al- 
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moravides,  á  pesar  de  haberse  heého  ducilos  de  la  mayor 
parte  àe  Africa  yiEspefia,  no  bicieron  ihnovacion  alguma  leil 
esta  costumbre.  Tii  lusof^  ni  su  hijo  Ali  usaroh  nunca  eltín 
tuto  áe  Amir  eUmumenini^  no  asi  %s  Almòhades,  quíenes  la 
tamaifon  desde  lue^,  daiáfo  ai  fundador  4le  stt  se éta  y  di- 
nastia e}  sobrenotne  áe  Imám  Àl-máhdi ;  f(^o  para  proco**: 
dèr  <d«  esta  roanera  los  Alnrahades  tuvieron  un  pretexto  rhuy 
pla(osíbl6i  És  preciso  tener  en  cuenta  que  Ia  revolucíoh  sust- 
citadá'  por  JHf ohammed  ben  Tiumarta,  se  hiio,  como  tbnda» 
otras  en  los  pdj^^t  sugetos  ai  islam,  á  lá  sombra  de  uá  pmH 
dpio  religioso;  y  á  nombre  de  un  .persohaje  misIMriosoy  desi* 
eonocido,  citado  solo  en  una  profeda^atribuída  á  Mahomáj 
y  que  por  lo  tanto  la  tai  revolucion  tuvo  todas  ias  teeden^ 
das  de  una  reforma  politica  y  religiosa^  De  Amin  d-mume^ 
nin  núestros  cronistas  hiiieron  Mirániamòlim^  noÉibre  eei^ 
el  cual  désfgnan  á  casi  todos  los  reycs  de  esta  dinastia,  i^èyén^ 
do  sin  duda  que  aquellas  palabras>  encerrabani  àn  nombre 
prôpio  y  tio.  un  titulo.  ^   í     ■       í .  -  ^  :  * 

.  ^Peró  para  que  perdei^  eltiepil^o  eh  t-efutar  hechos*  ylcorr» 
regír  errores?  Si  e\  crítico  académico  htibiera  deseado  i(il3^ 
ti!ar  la  histbria  die  Portugal^  liò  le  hukiè^anfalta/loli  datas 
preciosos  en'IeS'mismòsiibroS'de. donde  sacóiws  ti^ncãdoes 
y  corrompidos  textos.  Cabalmente  en  el  Itineraria'dQVtnH 
bajador  márroqui,  ea  la  misma  piginá  donde  iélhliUóiidi 
peiiegrioc  pasa^e  relativo  á  Ludkedq  (Rodrigo)  ^e- hie^ 
convertia,  como  se  sueledecir,  en  sustaneía  propía;  aoomo- 
dandola^  á  Ben  Erriíiq  y  á  sus  tiempoa,  hay  .un  trozo  de.  la 
mayor  importoricia  relativo,  á  las  conquistas  de  iMufiaenei 
Algarbé;  á  la  rôpartíeioii  de  tierras  que  keihi^osubcesivament' 
tét  y  &  lacondiciòn  en  que  quedaron  \úé  cretianoside  aquellas 
províncias.  Por  él  bubiera  visto  :eoiqo  Coimbra/ ySantaren 
en^el  Algarbe  se  rindieron^ mediante  una  capitulacibn  hoil- 
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rosa,  y  liubiera  aclarado  un  punto  muy  oscuro  en  los  anales 
dei  Algarbe.  Pêro  el  crítico  creyó  mas  fácil  sustentar  un 
hecbo  conocidamente  fabuloso,  apelando  á  los  amantes  da 
gloria  nacional^  como  si  las  glorias  de  la  Península  nece- 
silasen  de  tales  argumentos,  y  como  se  el  indómito  valor  y 
heróica  constância  de  sus  babitantes  no  estuvieran  suficien- 
temente probados  con  una  lucha  sangrienta  de  siete  siglos ! ! 
Estas  consideraciones  y  mi  aGcion  á  los  estúdios  históri- 
cos son  las  que  en  un  momento  de  descanso  me  han  puesto 
la  pluma  en  la  mano.  Pongo,  pues,  fin  á  esta  largufsima  epis- 
tola no  solicitada  ni  pedida,  rogando  a  V.  me  perdone  la 
libertad  que  me  he  tomado,  y  se  sirva  disponer  de  mi  inuti- 
lidad.  Ojalá  que  las  escasas  relaciones  entre  dos  reynos,  que 
la  naturaleza  unió  y  la  pasion  y  el  espirito  de  partido  han 
separado,  no  impidiesen  a  los  estudiosos  de  uno  y  otro  reyno 
aquella  fraternal  comunicacion  de  ideas  y  trabajos  que  no 
puede  menos  de  resultar  en  beneficio  de  ambos  pueblos  y 
esclarecimiento  de  su  historia.  Yo  por  mi  parte  me  estimaré 
dichoso  si  V.  me  considera  desde  este  momento  como  su 
mas  atento  servidor,  etc. — Pascual  de  Gayangos. 
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Origens  dos  concelhos  modernos :  o  município  romano.-^Fónna  pri- 
mitiva da  organisaçSo  municipal  entre  os  romanos :  'o'.sèn  estado 
na  epocha  do  império.  —  Conquistas  germânicas ;  conservu^o  das 
instituições  municipaes  e  alterações  das  mesmas.  —  Dominio  sar- 
raceno :  vestígios  do  municipalismo  entre  os  mosarabes. — Bestaa- 
raçâo  chrÍ8t& :  renovaçio  lenta  da  vida  mnnieipal  na  monarchia 
leonesa. — Progressos  do  municipalismo  em  Portugal. — Categorias 
na  organisação  dos  grémios  populares:  concelhos  rudimentaes: 
concelhos  imperfeitos :  suas  diversas  formulas. 
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BMOS  examinado  qual  era  a  situação  dos  homens  do  povo 
em  geral,  ao  terminar  o  século  XIII.  Vimos  de  que  modo, 
por  meio  de  transformações  successivas,  as  diversas  classes 
populares  e  servis  se  foram  modificando  pela  conquista  ger- 
mânica, pela  invasão  árabe  e  pela  reacção  neo-gothica,  desde 
os  tempos  romanos  até  á  primeira  epocha  da  nossa  historia. 
Gomo,  porém,  advertimos,  considerámo-las  sob  um  aspecto 
limitado,  na  sua  condição  civil,  e  emquanto  sujeitos  os  in- 
dividues que  as  compunham  immediata  e  singularmente  ao 
rei.  O  trabalho  relativo  á  sua  existência  collectiva,  regulada 
pela  mais  bella  das  instituições  que  o  mundo  antigo  legou 
ao  mundo  moderno,  o  município,  deviamos  reservá-lo,  pela 
importância  da  matéria,  para  um  livro  especial.  Restaurada 
pelos  instinctos  da  liberdade  e  pelas  conveniências  da  orga- 
nisação politica,  postoque  alterada  no  meio  das  phases  por 
que  a  Hespanha  passou,  esta  instituição,  que,  para  nos  ser- 
virmos da  phrase  de  um  escriptor  moderno,  parece  ter 
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saído  directamente  das  mãos  de  Deus  ^  em  parte  nenhuma^ 
talvez,  durante  a  idade  média,  teve  mais  influencia  no  pro- 
gresso da  sociedade,  foi  mais  enérgica  e  vivaz  do  que  em 
Portugal.  Grandes  destinos  lhe  estôV  porventura  reservados 
no  porvir:  ao  menos  é  delia  que  esperamos  a  regeneração 
do  nosso  paiz,  quando  d^  iodo  se  rasgar  o  véu,  já  tão  raro, 
das  illusões  d'este  sccMlío.'0  estudo  do  municipio,  nas  origens 
delle,  nas  sii9S  modificações,  na  sua  significação  como  ele- 
mento pelílico,  deve  ter  para  a  geração  actual  subido  valor 
histórico^,  )s  muito  mais  o  ter6  algum  dia,  quando  a  expe* 
ríeDCÍà  tiver  demonstrado  a  necessidade  de  restaurar  esse 
esquecido  mas  indispensável  elemento  de  toda  a  boa  organi- 
saçAo  social.  Do  mesmo  modo,  portanto,  que,  em  relação  às 
varias  condições  das  classes  populares,  fomos  entroncar  a  sua 
historia  nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  origens  dos  concelhos  nos  municipios,  que  a  conquista  ger- 
mânica veio  encontrar  e  alterar  entre  os  hispano-romanos. 

Mas  sendo  a  organisação  municipal,  como  o  império  gra- 
dualmente a  havia  constituido,  a  que  a  invasão  das  raças  do 
norte  modificou  sem  a  destruir,  será  o  estado  em  que  ella 
se  achava  no  IV  e  V  séculos,  quando  os  povos  bárbaros  se 
apoderaram  da  Península,  que  nos  servirá  de  balisa  para  ir- 
mos filiar  o  concelho  moderno  no  municipio  romano.  A 
exposição  do  mechanismo  social  das  grandes  povoações  no 
tempo  do  império  tornará  mais  sensivel  a  analogia  que  n'esia 
parte  existe  entre  as  duas  epochas,  analogia  profunda,  apesar 
dos  novos  caracteres  que  n  essa  instituição  deviam  necessa- 
riamente estampar  o  decurso  dos  séculos  e  os  novos  elemen- 
tos que  successivamente  vieram  consubstanciar-se  na  socie- 
dade antiga. 

Ao  finalisar  a  republica,  e  quando  começava  a  firmar-se 
o  despotismo  dos  césares,  os  dominios  romanos,  exceptuada 

1  ToeqaeFÍlle,  D9  la  Pteoemtia  an  Amérique.  T.  1«  c.  5. 
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a  capital,  di?idiaiii*se  em  duas  partes  distÍRCtas»  a  Itália  e 
as  provindas  ^  As  cidades  de  Itália,  súbditas  de  Roma  como 
corpos  coliectivos,  consthuiani  singularmente  e  eiti  relação 
á  sua  economia  interna  verdadeiras  republicas,  oiijos  meraN 
bros,  como  pessoas  civis,  eram  cidaddos  romanos.  Essas  pe*- 
quenas  sociedades  entravam  todas  em  duas  categorias  prin^ 
cipaes,  Mcolanioê  e  o$  municijnoê.  As  colónias,  como  o  nome 
o  está  indicando,  eram  povoações  Formadas  pela  colonisaçSo, 
á  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas  cokiquístas.  Re«- 
giam-se  pelas  leis  da  metrópole,  e  na  própria  índole  reflectiam 
a  imagem  d'ella :  os  monicipios  eram,  pelo  contrario,  cidades 
habitadas  por  uma  população  não  originaria  de  Roma,  e 
cujos  membros,  pela  incorporação  nos  estados  da  republica 
do  logar  em  que  viviam,  entravam  de  um  modo  absekilo 
ou  com  algumas  limitações  na  categoria  de  cidadãos  romanos^ 
6cando  todavia  regendo-se  pelas  suas  próprias  instituiçAes  e 
leis.  Assim,  as  colónias  podiam  considerar-se  como  muitas 
plantas  da  mesma  espécie  procedidas  de  um  exemplar  único, 
ao  passo  que  os  municípios  eram  comparáveis  a  diversas  pru- 
magens  enxertadas  em  cepo  commum.  Havia  também  lo* 
gares  menos  importantes,  taes  como  os  denominados  Fora, 
Caneãiabula,  CasUOã^  dos  quaes  se  pode  diser  em  geral  que 
eram  um  género  de  communidades  de  organisação  incom- 


1  Acerca  das  primitivas  instituições  roíinicipaes  entre  oe  romanos 
veja-ae  o  azeellente  trabalho  de  Niebuhr  sobre  as  Colónias  e  Muni 
eipios  (Roem.  Gesch.  11  Tb.  S.  48  a.  f.  8.'  Ausg.).  Na  ezposiçSo  qne 
vamos  faier,  quanto  aos  tempos  posteriores,  aproveitánonos  prind- 
palmente  das  nio  menos  ezoelleutes  inveotigaçdea  do  s r.  de  Savigny 
(Boem.  B.  in  Mitt  I  fi.  2  K.  et  alibi).  Serviroo  nos  igualmente  dos 
trabalhos  de  Gtpthofredo  (Cod.  Theodos.  L.  12  Lit.  1,  Paratitlon),  do 
sr.  Gniiot  (Civilis.  cn  Fr.  2.*  Leç^),  de  Flores  (Aledall.  T.  1  p.  46  o 
segg.,  e  £sp.  8agr.  T.  24  Trat.  62  c.  20),  de  Maadeu  (T.  8.  §  21  e 
•egg.),  de  Masochi  (Tabnl.  Heraeleens.  Neapol.  1764  foi.),  de  Chi- 
mentellio'(Marmor.  Pisanon,  ap.  Graev.,  Thes.  Aatiq.  Romanar.  T. 
7,  p.  20,  22  e  segg.  P.  3),  d^  Pitisco  (Lexic.  Antiquit.  Roman.),  de 
Vicat  (Yoeabalar.  Júris),  etc. 
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pleta  \  ou  taes  como  as  aldeiolas  (vici)  que  formavam  parte 
do  termo  das  grandes  povoações  ou  cidades. 

Se  a  legislação  civil  era  differoBte  entre  as  colónias  e  os 
municipioa^  a  instHuiçfio  politica  (na  sentido  rigoroso  da  pa- 
latra)  d'es8as  pequenas  republicas  era  análoga.  O  povo  reu- 
nido exercia  tanta  n'umas  como  n  outras  o  poder  soberano. 
Nio  só  elegia  os  seus  magistrados,  mas  também  promulgava 
as  leis  iocaes»  e  resolvia  os  negócios  communs.  Ao  passo, 
pfÁrém,  que  a  liberdade  diminuia  em  Roma  e  a  soberania 
do  povo  se  concentrava  no  senado,  a  corporação  correspon- 
dente a  este  nas  colónias  e  municípios  ia-se  gradualmente 
substituindo  á  commnnidade. 

Essa  corporação  era  a  ordem  dos  decwriôes,  successiva- 
nliente  chamada,  como-  por  antononaasia,  ordem  e  depois 
euriaf  do  mesmo  modo  que  os  decuriões  se  chamavam 
também  curiaes,  estendendo-se,  ás  veses,  áquella  e  a  estes  as 
designações  de  senado  e  de  senaéoreê,  só  próprias  d'antes 
quando  se  falava  de  Roma.  O  mister  da  cúria  era  dirigir  a 
governança  da  cidade  junctamente  com  os  seus  magistrados 
que  por  dous  modos  estavam  ligados  a  ella,  sendo  necessa- 
riamente tirados  da  ordem  dos  decuriões,  ao  passo  que  tam- 
bém eram  eleitos  (ereati)  por  estes,  embora  ás  veies  fossem 
prepostos  (nominíUi)  pelos  ministros  superiores  extra-muni- 
cipaes,  e  ordinariamente  pelos  seus  próprios  antecessores  na 
magistratura  da  cidade. 

A  população  livre  de  Roma  ao  expirar  a  republica  abran- 
gia duas  espécies  de  cidadãos;  uns  que  tinham  parte  no  po- 
der soberano,  outros  que  não  o  tinham  (eives  óptimo  jure; 
eives  non  óptimo  jure).  Os  primeiros  gosavam  do  direito  de 
votar,  e  estavam  habilitados  para  exercerem  magistraturas 

1  Savigny,  2  k.  §  6  I.  ~  Masochi  (Tabul.  Henicl.  p.  897)  disoate 
larg^amente  a  i&8tiiaiçAo  politica  d^esbas  povoaçc^s  qne  em  geral  en- 
travam mais  ou  menoB,  pela  saa  organifiaç2o,  n*ama2,dafl  daas  divi- 
sões priocSpaea 
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(suffiragium  et  honores),  direito  e  habilitação  de  que  a  de- 
cadência das  antigas  instituições  privara  os  segundos.  A  si« 
tuaçio  dos  habitantes  das  outras  cidades  da  Itália  era  aná- 
loga. Os  decuriôes  eram  n'ellas  os  eives  óptimo  jure^  e  os 
outros  cidadãos,  chamados  plebeus  (plebei),  e  também  pri' 
vados  (prívati)^  os  eives  non  óptimo  jure.  Assim  a  designa- 
ção geral  de  municeps^  que  originariamente  equivalia  á  de 
cidadão,  passou  a  ser  applicada  Frequentemente  só  aos  decu- 
riôes. Estes  entravam  n'essa  ordem  ou  por  nascimento,  ou 
por  eleição  da  mesma  cúria,  que  podia  chamar  ao  seu  seio 
qualquer  membro  da  communidade,  quando  se  achava  in- 
completa. Os  decuriôes  só  obtinham  a  exempção  do  serviço 
publico  depois  de  haverem  preenchido  todos  os  cargos  mu- 
nicipaes,  ou  estando  providos  em  altos  empregos  do  estado. 
Os  tndividuos  d'esta  ultima  classe  que  residiam  em  qualquer 
municipio  eram  designados  pela  palavra  honorati. 

Os  magistrados  constituiam  na  administração  dos  muni- 
cipios  em  parte  o  poder  executivo,  em  parte  o  judicial.  A 
magistratura  mais  geral,  e,  sob  certo  aspecto,  mais  impor- 
tante pela  natureza  das  suas  funcçôes  era  a  dos  duumviroSf 
ou  quatuorviros,  denominações  que  lhes  cabiam  por  serem, 
por  via  de  regra,  dous  ou  quatro.  Correspondiam  aos  côn- 
sules em  Roma,  e  occupavam  o  cargo  um  anno.  A  impor- 
tância doestes  magistrados  provinha-lhes  sobretudo  de  exer- 
cerem o  poder  judicial,  e  d'ahi  lhes  provinha  também  a  qua- 
lificação dejurisdiccionaes,  ou  comjurisrlicção^^duumviVtyurí 
dícttffuío,  quatuorviri  júri  dicundo).  Aquella  jurisdicção,  tal- 
vez illiroitada  a  principio,  foi  geralmente  restringida  na 
epocha  do  império  ^  N'es8a  epocha  os  duumviros  ou  çua- 
tuorvirost  chamados  jfl  magistrados  menores^  podiam  nomear 
um  juiz  (judex)»  que,  auctorisado  por  elles,  applicasse  o  di- 

1  Roth.  (De  Re  Municipali  Romanor.  p.  23  e  segç.)  pretende  que 
pelo  contrário  a  jurisdieçfto  dos  duamviroa  cresceaso  gradualmente. 
O  Sr.  de  Sayigny  refuta  completamente  este  erro. 
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reito  nos  limitados  casos  que  ainda  entdo  cabiam  na  sua  al- 
çada, a  qual  se  achava  no  IV  século  reduzida  a  tfto  pouco, 
que  na  parte  criminal  até  aos  mesmos  escravos  só  podiam 
applicar  castigos  mui  moderados. 

N'algumas  cidades  de  Itália  ndo  havia,  porém,  a  magis- 
tratura dos  duumviros:  subslituia-os  um  prefeito  com  juris- 
dicçdo  (praefechÂS  júri  dicundo)  enviado  para  alli  annual- 
mente  de  Roma,  onde  era  nomeado.  Nas  prefeituras  (assim 
se  chamavam)  a  condição  dos  habitantes  era  a  mesma,  os 
mesmos  os  magistrados,  á  excepçSo  dos  duumviros.  Essa  or- 
ganisação  particular  quanto  á  magistratura  judicial  chegou 
todavia  a  oblitterar-se  com  o  decurso  do  tempo,  e  as  pre- 
feituras entraram  na  regra  geral. 

Acima  dos  duumviros  estavam  em  dignidade  os  cwradore$ 
ou  quinfpíennaeSf  também  chamados  cetisores  ou  curadores, 
cujo  cargo  correspondia  á  censura  em  Roma.  Para  elle  só 
podiam  ser  eleitos  os  que  haviam  desempenhado  os  outros 
cargos  electivos  do  municipio.  O  seu  ministério  tinha  um 
caracter  administrativo,  e  ora  eram  dous,  ora  quatro,  cha- 
mando-se  por  isso  também  duumviros  ou  quatuorviros.  Ha- 
via, porém,  a  singularidade  de  serem  eleitos  só  de  cinco 
em  cinco  annos  (d'ahi  o  nome  de  quinquennaes),  conservan- 
do-se,  comtudo,  no  exercicio  de  suas  funcçôes  apenas  um 
anno,  de  modo  que  o  logar  ficava  vago  durante  quatro,  o 
que  torna  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pretendem  que 
ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes  annexas  a  questura 
e  a  edilidade.  É  todavia  de  crer  que  o  curador,  como  o  mais 
alto  magistrado  administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  su- 
perintendência sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  com  a  questura  ^  Nos 

1  A  opini&o  de  Qothofredo  e  Roth  eobre  a  aecumulaçâo  da  edili- 
dade e  da  questara  com  a  quinquennalidado  (admittida  pelo  Sr.  de 
8avi^7  quanto  &  questura)  psrece-nos  inadmissivel.  Os  textos  de 
Ulpiano  citados  por  Gotiiofredo  pelo  que  respeita  á  questura  (Comin, 
ad  leg.  20  Cod.  Theod.  L.  12  tit.  1}  provam  antes  uma  espécie  de 
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antigos  monumentos  os  curadores  distinguem-se  dos  outros 
duumviros  e  quatuorviros,  pela  designação  de  duumviros  ou 
quatuorvkos  quinquennaes  ^ 

Em  Roma  havia  duas  espécies  de  edis^  os  curues  e  os 
plebeus:  os  primeiros,  magistrados  de  maior  consideração, 
julgavam  e  sentenciavam  por  jurisdicçdo  própria  nas  que- 
stões que  cabiam  na  sua  alçada  bastante  ampla ;  os  edis 
plebeus  eram  ministros  sem  jurisdicçâo  própria,  ou,  quando 
muito,  as^Ãscircumscripta.Consideradoadministrativamente, 
o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros,  dadas  as  diíTeren- 
ças  que  resultavam  da  diversidade  de  categoria  entre  elles, 
abrangia  a  máxima  parte  da  acçdo  que  actualmente  compete 
entre  nós  aos  corpos  municipaes,  e  boa  parte  da  que  o  abso- 
lutismo moderno,  chamado  vulgarmente  centralisaçfto,  lhes 
traz  usurpada.  Incumbia-lhes  a  conservação  da  paz  ifiterna 
do  municipio,  a  inspecção  nos  mercados  e  a  estiva  dos  gé- 
neros, o  prover  em  que  não  faltassem  as  subsistências,  o 
promover  o  reparo  dos  ediGcios  públicos  e  privados  e  o  bom 
estado  das  vias  de  communicação,  e  emfim  os  outros  diver- 
sos ramos  análogos  de  administração  publica.  Conforme  a 
regra  geral,  nas  colónias  e  municipios  da  Itália  tinha  sido 
instituída  esta  mesma  magistratura.  N'alguns  logares  havia 
os  dous  graus  da  edilidade,  n'outros  talvez  só  um,  passando 
provavelmente  n'esse  caso  as  attribuições  dos  edis  inferiores 
para  os  superiores,  e  uma  parte  das  d'estes  para  os  curado- 

euperintendcncia  nos  rcdditos  públicos  depois  de  recebidos,  do  que 
uma  acçfto  fiscal.  Quanto  á  edilidade,  talvei  se  possa  dizer  que  o 
curador  accumulava  ás  vezes  as  AincçÒes  da  edilidade  curul  de  Roma ; 
mas  as  da  plebea,  de  sua  natureaa  permanentes,  seria  impossível  attri* 
bui-las  a  uma  magistratura,  que,  durando  cinco  annos,  fuoccionava 
apenas  um.  Além  d*isso,  o  celebre  Álbum  de  Canosa  (Mazocbi,  Tabul. 
Heracleeos.y  p.  406  —  Savigny  1  B.,  Kap.  II,  §  24)  nos  mostra  posi* 
tivamente  a  graduação  inferior  dos  edis  e  quostores  municipaes. 

1  A  fórmula  com  que  se  designavam  este^  últimos  era — //  vir  ou 
IHI vir  Quinq.^  ou  Q.:  a  dos  outros  duumviros  ou  quatuorviros—^ 
//  vir  oa  UIl  vir.  J.  D,  oo  Jí»ri  Dio, 
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res.  Tal  hypothese  coDciliaria  a  apparente  contradicção  dos 
monumentos,  e  o  diverso  sentir  dos  escriptores  a  semelhante 
respeito.  Onde  a  edilidade  inferior  existia,  ella  parece  ter 
sido  uma  espécie  de  candidatura  para  o  plebeu  entrar  na 
ordem  dos  decuriões. 

Finalmente  o  questor  fechava  a  serie  das  magistraturas 
saidas  do  seio  da  cúria  por  eleição  d'esta.  O  questor,  a  quem 
em  tempos  posteriores  se  applicaram  os  nomes  de  exaclor^ 
smceplor  e  talvez  de  arcano,  com  que  aliás  se  designavam 
os  officiaes  do  fisco,  era  o  que  arrecadava  as  contribuições 
publicas,  e  guardava  os  redditos  dos  municipios,  quanto  a 
estes,  conforme  é  de  crer,  sob  a  vigilância  dos  curadores 
ou  quinquennaes. 

Além  d'esses  magistrados,  as  cidades  tinham  certo  nu- 
mero i^e  officiaes  subalternos,  occupados  no  expediente  da 
cúria  e  dos  seus  tribunàes,  e  conhecidos  ainda  na  primeira 
epocha  do  império  pela  designação  genérica  de  escribas 
(scribae),  roas  que,  com  o  decurso  do  tempo,  tomaram  di- 
versos nomes,  segundo  as  respectivas  attribuições.  Taes  fo- 
ram os  exceptoreSf  actuaríos,  notários,  etc,  entidades  que 
propriamente  pertencem  ao  ultimo  periodo  da  sociedade  ro- 
mana. 

Os  principaes  caracteres  da  organisação  da  magistratura 
municipal  na  Itália  eram  estes.  Nas  provincias,  cada  povoa- 
çfio  devia  conservar  a  principio  maiores  ou  menores  vesti- 
gios  das  instituições  anteriores  á  conquista,  instituições  que 
seriam  diversas  segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  porém,  o  império,  o  aspecto  politico 
da  immensa  monarchia  dos  césares  foi-se  uniformando  cada 
vez  mais.  Por  fim  a  instituição  da  cúria  tinha-se  tornado 
geralmente  idêntica,  salvas  pequenas  diiferenças  locaes,  e  as 
phases  por  onde  essa  instituição  ia  passando  eram  communs 
tanto  á  Itália  como  ás  provincias.  Não  succedia,  porém,  o 
mesmo  pelo  que  respeitava  ás  magistraturas.  Fora  da  Itália 
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dava-se  uma  distincção  capital.  Havia  cidades  ás  quaes  es- 
pecialmente se  concedera  o  direito  ilàUco  (jw  Uaiicum). 
Isto  não  alterava  a  condíçfio  dos  burgueses,  mas  sim  a  des- 
ses municipios  privilegiados,  que,  como  corpos  collectivos, 
ficavam  equiparados  aos  municipios  italianos.  Além  de  cer- 
tos direitos  civis  attribuidos  a  taes  cidades,  como  indivi- 
duos  moraes,  e  de  ficarem  exemptos  dos  impostos  directos 
(cc^tatio)  os  seus  habitantes,  ellas  obtinham  pelo  jus  Ua^ 
lieum  a  completa  organisação  municipal,  com  duumviros, 
quinquennaes,  edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurisdic- 
ção,  e  podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Marsyas  ou  Sileno  com  a  mão  erguida,  symbolo  da  liber- 
dade burguesa  ^  Nas  outras  faltavam  as  magistraturas  dos 
quinquennaes  e  duumviros,  e  a  jurisdicçfio  estava  toda  n'um 
magistrado  romano  (rector),  que  a  exercia  por  si  ou  pelos 
seus  delegados,  e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  Joga- 
res da  provincia.  De  certo  modo,  pôde  dizer-se  que  os  reclo^ 
res  correspondiam  aos  prefeitos  d'Italia.  Dividiam-se  em 
corregedores,  presidentes,  consulares  (correctores,  praesides, 
conndares),  designações  que  eram  determinadas  pela  quali- 
ficação do  sujeito  que  exercia  o  ministério  de  reclor,  ao  qual 
se  dava  também,  ás  vezes,  o  nome  de  juiz  ordinário  (judex 
ordinarhu).  Era  para  elles  que  se  appellava  das  decisões  dos 
juizes  municipaes  nas  cidades  que  gosavam  do  direito  itálico. 
Nas  povoações  de  provincia,  que  não  eram  privilegiadas 
em  virtude  deste  direito,  nem  por  isso  deixava  de  existir 
certa  organisação  municipal,  posto  fosse  incompleta.  Havia 
allí  decuriões  ou  curiaes,  que  constituiam  uma  cúria  ou 
senado;  mas  em  vez  de  serem  presididos  pelos  magistrados 
duumviros  ou  quatuorviros,  eram-no  pelo  primeiro  decurião 

1  EbU  é  quanto  a  oós  a  origem  dos  pelourinhos.  Abolido  o  poly- 
theismo  nada  mais  natural  do  que  substituir-se  aquelle  Bymbolo  por 
uma  pilastra  ou  columna,  a  qual  com  o  decurso  do  tempo  foi  tomando 
diversas  formas  caprichosas. 


ii  HISTORIA   DE   PORTUGAL 

ínscrípto  no  álbum  ou  registo  dos  membros  da  cúria,  e  na 
falta  delle  pelo  seu  immediato.  Uma  lei  do  imperador  Ho- 
nório ordenou  a  final  que,  dada  a  impossibilidade  do  sub- 
stituto ordinário,  a  cúria  elegesse  d'entre  si  um  individuo 
que  desempenhasse  aquellas  Tuncções.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  burguês  denominava-se  jTrínctpoi.  Era  cargo 
yitalicio,  podendo  só  ser  dispensado  de  o  servir  quem  o  hou- 
vesse exercido  durante  quinze  annos.  Tal  era  a  organtsaçSo 
das  cidades  não  privilegiadas  quando  a  magistratura  dos  de- 
fensarei  veio  em  parte  alterá-la. 

Na  sua  origem,  o  nome  de  defensor  era  dado  a  qualquer 
cidadão  a  quem  o  municipio  incumbia  temporariamente  a 
gerência  ou  patronato  de  algum  negocio  publico.  Pelo  meia- 
do,  porém,  do  IV  século  applicava-se  já  a  um  cargo  perma- 
nente, creado  n'essa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  defeti'- 
sor  da  cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  civitatis, 
plebis,  loei).  A  sua  eleição  não  pertencia  só  aos  decurióes, 
mas  sim  a  todos  os  burgueses,  e  ao  contrario  dos  duum- 
viros  e  quinquennaes,  tirados  necessariamente  da  cúria,  só 
podia  ser  defensor  um  individuo  não-curial.  Durava  o  exer^ 
cicio  do  cargo  cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  con- 
sistia, como  o  indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regedor,  ou  presidente  romano.  No  civil  tinha 
uma  jurisdicção  subalterna  até  o  valor  de  cincoenta  soldos, 
e  no  criminal  incumbia-Ihe  a  instrucção  do  processo,  que 
devia  subir  ao  tribunal  do  presidente  ou  consular.  Gradual- 
mente a  orbita  das  attribuições  dos  defensores  foi-se  alar- 
gando, e  de  certo  modo  elles  vieram  a  supfirir  a  falta  dos 
magistrados  municipaes  ordinários.  Nas  próprias  cidades  de 
Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam  os  duumviros,  se 
creou  essa  entidade,  e  postoque  a  natureza  primitiva  do 
cargo  se  não  alterasse,  os  defensores  chegaram  a  obter  tanta 
importância,  que  figuram  nos  monumentos  dos  últimos  tem- 
pos do  império  como  collocados  á  testa  da  cúria,  e  até  pre- 
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cedendo  os  duumviros  e  quínquennaes  nas  cidades  onde  com 
eites  concorriam. 

Resta-nos  accrescentar  algumas  palavras  acerca  da  orga- 
nisaçfio  interna  da  cúria  ou  senado,  e  sobre  o  nu)do  como 
este  corpo,  que  representava  e  resumia  a  força  vital  dos  aiH 
tigos  municípios,  entre  as  garras  do  despotismo  dos  césa- 
res acompanhou  na  sua  decadência  profunda  a  dissolução  do 
império* 

O  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  cúria  parece 
ter  sido  regularmente  o  de  cem,  postoque  seja  pouco  pro- 
vável que  esta  regra  nSk>  padecesse  frequentes  excepções.  O 
que  é  certo  é  que  já  no  meiado  do  IV  século  eram  incor- 
porados na  cúria  todos  o$ . possessores  plebeus,  que  possuiam 
mais  de  vinte  e  cinco  geiras  de  terra  ^  Dividiam-se  os  de- 
curiões  em  honorários  ou  patronos  (patroni),  que  tinham  a 
precedência,  e  em  effectivos.  Os  patronos  ou  eram  aquellea 
que  por  seryirem  altos  cargos  do  estado  ficavam  dispensados 
da  effectívidade,  ou  personagens  eminentes  extranhos  á  curiat 
que  esta  inscrevia  no  seu  albom  para  os  honrar  ou  honrar-se. 
Entre  os  effectivos  precediam  os  que  tinham  exercido  ma- 
gistraturas ou  cargos,  conforme  a  graduaçllo  destes,  e  os 
que  ndo  os  tinham  exercido,  conforme  a  antiguidade.  Essa 
circumstancia  determinava  a  precedência  nas  municipalidades 
sem  magistratura  própria,  e,  como  vimos,  determinava  igual- 
roenle  quem  devia  ser  chefe  do  senado,  ou  principal.  O  resto 
dos  decuriões  dividia-se  em  pedaneos  c  prelexlatos  (peda^ 
nei,  praeiextaíi),  distincções  que  ndo  é  fácil  especificar  em 
que  consistissem,  e  que  talvez  só  se  davam  nos  raunicipios 
onde  havia  um  corpo  de  magistrados  próprios. 

N'aigumas  cidades  os  primeiros  legares  na  ordem  dos  de- 
curiOes  designavam-se  por  certa  qualificação  distincta,  sem 
que  por  isso  constituíssem  uma  entidade,  um  corpo  á  parte, 

1  Cod.  Theod.  L.  12  tit.  1  1.  88.  — Veja-se  no  tom.  3  p.  246  o  que 
dlukooB  áceroa  d(M''poa6ei8or6t. 
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um  collegio  ou  ordem  sobre  si.  Ordinariamente  eram  os  dez 
primeiros  (decemprimi).  Havia  logares  onde  recahia  nelles 
especialmente  a  responsabilidade  da  cúria;  noutras  partes 
gosavam  a  immunidade  de  penas  afliictivas»  mas  estavam 
sujeitos  a  gravosas  multas.  Cidades  havia  também,  onde 
estes  primeiros  eram»  em  vez  de  dez,  cinco,  seis,  sete,  ou 
quinze  (V,  VI,  VII,  XV  primi).  As  alterações,  porém,  por 
onde  as  magistraturas  municipaes  e  a  organísaçdo  formal  da 
cúria  passaram  no  decurso  de  quatro  para  cinco  séculos  que 
o  despotismo  gastou  em  dissolver  o  mundo  romano,  são  bem 
pouco  consideráveis  comparadas  com  a  transformação  social 
que  se  operou  durante  esse  periodo  na  situação  dos  decu* 
riões  e  no  valor  politico  dos  grémios  burgueses,  das  cúrias. 
A  principio  tractava-se  de  ver  por  que  meios  se  poderia  che- 
gar a  obter  a  honra  do  decurionato;  depois  buscava-se  co- 
nhecer quem  estaria  no  caso  de  supportar  esse  martyrio. 
As  leis  relativas  aos  decuriões  que  se  encontram  no  código 
theodosiano,  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a  ruina  immínente 
do  império,  pintam  bem  a  situação  deplorável  desses  homens 
que  constituíam  uma  espécie  de  classe  média.  Os  plebeus 
buscavam  todos  os  subterfúgios  para  não  entrarem  naquella 
ordem  mais  elevada,  e  os  decuriões  buscavam-nos  para  se 
eximirem  da  sua  triste  dignidade.  Muitos  preferiam  fazer-se 
soldados  ou  servos  a  serem  curiaes;  mas  recorriam  debalde 
a  esses  tristes  expedientes,  porque  a  cúria  os  ia  buscar  ás 
cohortes  ou  aos  ergástulos  para  os  submetter  a  peior  ca- 
ptiveiro.  Empregados  na  percepção  dos  tributos  geraes,  não 
só  os  magistrados  da  cúria,  mas  até  os  decuriões  ficavam 
responsáveis  por  desleixo  ou  falta  de  probidade  nesse  serviço* 
como  o  eram  pelo  mau  desempenho  dos  deveres  municipaes. 
Respondia  do  mesmo  modo  cada  magistrado  pelos  seus  col- 
legas,  ou  pelo  seu  successor  quando  o  propunha.  Não  podia 
vender  sem  auctorisação  do  presidente  ou  regedor  da  pro- 
vincia  os  bens  em  virtude  dos  quaes  era  curial,  nem  sair. 
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ainda  temporariamente,  do  município  sem  sua  licença.  Estes 
e  outros  vexames  legaes  eram  aggravados  pelas  tyraunias  dos 
delegados  do  poder  imperial.  Delias  podemos  fazer  idéa  pelo 
facto  de  obrigarem  os  decuriôes  a  completarem  as  sommas 
em  que  se  avaliavam  os  impostos,  quando  se  não  realisava  a  co- 
brança integral  delles,  embora  disso  n9o  tivessem  culpa.  A  re« 
petição  de  leis  em  que  se  prohibe  este  abuso  prova  a  sua  fre- 
quência, e  explica-nos  o  excesso  de  violências  attribuidas  por 
um  escriptor  do  século  V  aos  curiaes,  que,  victimas  da  oppres- 
são,  provavelmente  opprimiam  também  para  evitar  a  miséria ^ 
Foi  assim  que  a  invasão  germânica  veio  encontrar  a  Hes- 
panha,  cujo  estado  interior  se  assemelhava  ao  das  demais  pro- 
vincias  do  império.  Este  paiz,  como  já  temos  tido  occasido 
de  o  advertir,  era  um  dos  que  mais  completamente  haviam 
acceitado  a  civilisação  e  a  índole  da  sociedade  romana.  Além 
dos  vestigios  de  certo  numero  de  colónias,  os  de  municí- 
pios com  magistraturas  de  duumviros,  quinquennaes,  edis,  e 
por  consequência  com  o  direito  itálico,  sâo  já  trivialissimos 
nos  monumentos  anteriores  á  decadência  do  império  ^.  A  con- 
quista da  Península  pelos  suevos,  alanos  e  vândalos  foi  uma 
epocha  terrivel,  em  que  á  lenta  oppressáo  de  um  governo 
profundamente  immoral  succedeu  a  crueldade  violenta  de 
hostes  selvagens,  e  durante  a  qual  a  assolação  e  a  morte  de- 
voraram em  boa  parte  as  cidades  e  a  população  ^.  Com  os 

1  Quae  enim  smit  non  modo  urbes  sed  etiam  municípia  atque  vici, 
nbi  non  qaot  curtales  fuerint,  tot  tTranni  sint  ? . . .  Quis  ergo,  ut 
dizi,  locuB  est  ubi  non  a  principalibus  civitatam  viduarum  e  pupillo- 
rum  yiscera  devorentur?  Salvianus,  De  Gubern.  Dei.  Lib.  5  c.  4. 

2  Além  do  que  dissemos  na  introducção  do  vol.  1  (p.  21  e  segg.) 
ycja*8e  a  eoileeçfto  de  insoripções  de  Masden  relativas  aos  tempos 
romanos,  e  com  especialidade  aquellas  em  que  se  mencionam  magis- 
traturas (Hist.  Crit.  T.  6  cap.  4),  não  esquecendo  a  regra  do  Sr.  de 
Savigny  (R.  R.  1  B.  §  22)  de  que  tractando-se  d'uma  provincia  ro- 
mana, logo  que  se  alluda  a  duumviros,  deve  entender-so  que  se  fala 
de  alguma  cidade  com  direito  itálico. 

'  V.  vol.  1  Introducç.  Divis.  1  pag.  27  e  scgg.  —  Lembkc,  Gesch. 
Yon  Span.,  Einleit.  c.  2,  etc. 
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restos,  porém,  que  escaparam,  escapou  até  certo  ponto  a  or- 
ganisaçâo  da  antiga  sociedade,  inclioaudo-se  os  ânimos  dos 
bárbaros  á  misericórdia,  e  á  brandura  nos  próprios  hábitos. 
Assim,  qi^ando  os  godos,  já  meio  civílisados,  vieram  substi^ 
tuir  o  seu  dominio  ao  dessas  gentes  mais  rudes,  os  hispano-» 
romauos  ndo  só  respiravam  dos  males  da  primeira  invasão» 
mas  também,  no  que  respeitava  à  vida  civil,  achavam  nos 
seus  novos  seqhores  menos  tyrannia  do  que  nos  governado- 
res que  Roma,  e  depois  Gonstantinopola  lhes  enviavam  em-« 
quanto  não  se  dissolveu  o  cadáver  corrupto  do  império. 

Ataulfo^  o  primeiro  chefe  godo  que  invadiu  e  subjugou 
grande  parte  da  Hespanha  no  princípio  do  V  século,  tinha 
decisiva  predilecção  pelas  instituições  e  cultura  romanas. 
Placidia,  sua  esposa,  era  irman  do  imperador  Honório,  e  por 
influencia  delia  uma  grandiosa  ambição  passara  na  inente  do 
principe  bárbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civilisação  dos 
vencidos.  Estas  foram  também  as  tendências  dos  seus  inme- 
diatos  successores  ^;  e  se  o  germanismo  dominava,  digamoa 
assim,  á  superBcie  da  sociedade,  no  âmago  ella  ficava  essen- 
cialmente romana. 

O  municipalismo,  esse  principio  vivificador,  essa  pedra  an- 
gular da  republica,  que,  embora  revolvida  pela  base,  mu- 
tilada e  convertida  em  instrumento  de  servidão  pelo  despo- 
tismo, resistira  á  dissolução  politica  e  social  do  império,  não 
só  sobreviveu  á  conquista,  mas  lambem  adquiriu,  ate  certo 
ponto,  nova  importância  com  o  dominio  dos  bárbaros.  A 
sua  historia  na  epocha  dos  godos  prova-nos  que  a  existência 
dos  concelhos  não  foi  na  sua  essência  uma  formula  até  então 
ignota,  uma  phase  accidental  nas  tentativas  de  organisação 
em  que  se  debateram  no  seu  berço  as  nações  modernas,  mas 
sim  uma  tradição  do  mundo  antigo,  envolta  na  qual  elle  le- 

1  Paul.  OroB.  Historiar.  L.  7  c.  41  e  43  na  Biblioth.  Veter.  Patr. 
T.  6  p.  447  e  aegQ, 
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gara  ás  noras  sociedades  um  dos  principaes  elementos  da 
liberdade  popular.  Se  pelas  relações  da  vida  particular,  pelo 
direito  civil,  nunca  oblitterado,  a  sociedade  romana  se  per- 
petuou de  certo  modo  nas  que  lho  succederam,  o  elemento 
municipal  a  perpetuou  também  no  meio  das  classes  inferio- 
res por  aquella  parte  do  direito  publico  que  se  referia  á 
instituição  da  cidade. 

Já  11'outro  logar  expusemos  como  do  embate  das  raças 
do  norte  com  a  população  bispano-romana  resultou  neces- 
sariaiaente  um  facto,  gravissimo  pelos  resultados  que  devia 
produzir  na  gerarchia  social,  na  graduação  das  condições. 
Esse  facto  era  o  constituirem-se  as  classes  inferiores  prin- 
cipalmente cora  08  vencidos,  e  as  nobres  e  elevadas  com 
os  vencedores  ^  A  consequência  immediata  deste  successo, 
combinado  com  o  respeito  quasi  instinctivo  dos  bárbaros,  e 
sobretudo  dos  godos,  para  com  a  civilisação  romana,  foi  o 
não  se  alterarem  na  essência  entre  o  povo  nem  o  direito 
civil  nem  o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas  in- 
stituições municipaes  do  império,  é  na  Índole  delias,  durante 
a  epoch(^  dos  godos,  que  o  devemos  achar  reproduzido.  De 
feito,  os  vestígios  dos  municipios,  primeiramente  vagos  e 
ténues,  depois  cada  vez  mais  precisos  e  indubitáveis,  nos  ap- 
parecem  desde  a  epocha  da  invasão,  no  começo  do  século  Y, 
até  a  entrada  dos  árabes  e  queda  da  monarchia  gotbíca. 

O  systema  romano  na  distribuição  do  povo  pelos  territó- 
rios tanto  da  Itália  como  das  provindas  já  n  outra  parte 
vimos  qual  era*.  Durante  o  império,  a  triste  pnz  e  as  appa- 
rencias  de  segurança  que  cria  o  despotismo,  além  de  outras 
causas,  foram  modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas 
as  famílias  nas  povoações.  A  existência  de  villares,  de  ca- 
saes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abastados,  de  resi- 


1  Vol.  3  p.  231  e  segg.  — 240  e  seg. 
>  Vol  1  Introd.  Divia.  1  p.  38  e  seg. 
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dencias»  emfím,  fora  das  cidades  ou  povoados  de  algum  vulto, 
revelam-na  os  monumenlos,  e  sobretudo  a  legislação.  Mas 
a  conquista  germânica  repellia  naturalmente  os  antigos  ha- 
bitantes para  as  cidades,  onde  era  mais  fácil  escapar  ao 
primeiro  impeto  daquella  torrente  de  soldados  quasi  sel- 
vagens; onde  era  possivel  aos  fracos  e  inermes  pactuar  a 
submissão;  onde,  emfim,  o  pudor  feminil,  os  bens  e  a  vida 
dos  vencidos  nSo  estavam  á  mercê  da  vontade  individual  de 
qualquer  guerreiro  bárbaro.  Por  outro  lado  as  hostes  ger- 
mânicas, fazendo  assento  nas  provincias  submettidas,  prefe- 
riam, pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  independência  e  sol- 
tura, a  residência  dos  campos,  ao  passo  que  forçosamente  lhes 
repugnava  o  viver  dentro  de  acanhados  recinctos  fechados 
entre  vallos  e  torres  ^  A  própria  divisão  dos  prédios  rústicos, 
cuja  terça  parte,  como  vimos,  só  deixavam  aos  indigenas,  a 
sua  ineptidão  para  a  industria  fabril,  o  amor  dos  exercicios 
violentos,  tudo  os  incitava  a  fugir  dos  grandes  centros*  de 
população.  Âccrescente-se  a  isto  a  diversidade  de  jurispru- 
dência civil  que  regia  as  duas  raças,  distincção  que  subsistiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehender-se-ha  facilmente 
como  as  instituições  municipaes  romanas,  organisação  alta- 
mente acGommodada  ás  populações  reunidas  em  âmbitos  li- 
mitados, deviam  sobreviver  á  ruina  do  império.  Alludindo 
á  submissão  dos  hispano-romanos,  os  historiadores  coevos 
empregam  phrases,  em  que  de  feito  reflecte  essa  situação, 
que  o  exame  das  circumstancias  que  então  concorriam  nos 
faz  antever.  «Os  hispanos  —  diz-nos  Idacio — das  cidades  $ 
logares  fortes,  que  tinham  escapado  áquelles  flagellos  (a  guer- 
ra, a  miséria  e  a  peste),  sujeitaram-se  ao  jugo  dos  bárbaros 
assenhoreados  das  provincias  ^. »  A  phrase  do  chronista  re- 
vela o  facto  então  actual.  As  cidades  e  castellos  eram  natu- 

1  NuHrb  germanorum  populis  urbes  habitari :  ne  pati  quidem  in- 
ter se  junctas  sedes :  Taeit.  De  Morib.  Germ.  c.  16. 

2  Idntii,  Chronic.  ad  ann.  411  na  Esp.  Sagr.  T.  4  p.  354  e  seg. 
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ralmente  o  ultimo  refugio  da  sociedade  que  se  desmcmbra\a 
e  até  certo  ponto  se  dissolvia.  O  próprio  Idacio  dos  tinha 
j6  pintado  os  hispano-romanos  como  espoliados,  pelos  exa- 
ctores  e  pela  soldadesca,  das  riquezas  accumuladas  nas  po- 
voações príncipaes  ^'  e  de  feito,  em  territórios  de  longo  tempo 
occupados  pelas  hostes  germânicas,  achamo-los  ainda  no 
meiado  do  V  século  reunidos  nas  cidades,  e  regidos  por  ma- 
gistrados próprios,  provavelmente  os  defensores^. 

Assim  o  município  ^  escapou  no  meio  daquella  grande  con- 
vulsão politica,  não  só  porque  os  conquistadores  deixaram  por 
via  de  regra  os  vencidos  governarem-se  pelas  suas  leis  e  cos- 
tumes, continuando  elles  a  seguir  as  próprias  usanças,  mas 
também  porque,  em  geral,  as  duas  raças  ficaram  materialmente 
divididas,  e  porque  a  aggiomeraçdo  dos  hispano-romanos  tor- 
nava natural  a  conservação  das  instituições  populares  ou  mu- 
nicipaes.  De  todos  os  monumentos  em  que  essa  conserva- 
ção se  manifesta,  nenhum  a  demonstra  com  tanta  clareza 
como  o  Breviarium  ou  código  de  leis  romanas  promulgado 
por  Âlaríco  II,  código  de  que  mais  de  uma  vez  temos  falado. 
Postoque  redigido  quasi  um  século  depois  da  invasão  (506), 
ahí  achamos  não  só  reproduzido,  postoque  com  alterações, 
o  mechanísmo  da  municipalidade  romana,  mas  também  alar- 
gada a  orbita  da  sua  acção.  Consta  o  Breviário  de  duas 
partes  distinctas :  dos  textos  ou  extractos  de  direito  romano, 

1  Id.  ad  ano.  410.  Ibid. 

2  Ulizíppona  a  sucvis  occupatur.  eive  9Uo,qui  illio  prattrat^  tra- 
dente  Lucidio:  Id.  ad  aun.  409.  —  Fer  suevos,  Luco  habitantes  in 
dieboB  paschae  romani  aliquanti  cum  rectore  suo  honesto  iiatu  ocet- 
dantuf :  Id.  anu.  462 :  Ibid.  p.  386  e  397. — Sobre  esta  agglomeraçfto 
das  populações  roínanns  nas  cidades  por  aquella  cpocha,  vejam-se  as 
ezcellentes  observações  do  Sr.  Guizot:  Civilisat.  on  France,  Lcç.  8. 

3  A  palavra  munieipiutn  parece  ter  continuado  sempre  a  servir 
para  designar  as  povoações  de  certo  vulto:  «de  município  Lais. . . . 
Haud  procul  de  supradicto  município:  Idat.  ad  ann.  469:  Ibid.  p. 
387.  —  Et  certe  munidpia  id  est  S(!gobia,  Brittablo  et  Cuuca :  Epist. 
Montani,  apud  Âgutrre,  Concilia  T.  3  p.  l&8.u 
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e  de  interpretações  a  esses  textos.  Quanto  ás  passagens 
extrahidas  das  leis  e  jurisprudência  romanas,  pouco  podem 
ellas  servir-nos  para  conhecermos  qual  era  em  rigor  o  di- 
reito publico,  e  especialmente  a  parte  relativa  aos  muníci- 
pios,  que  ainda  vigorava  no  começo  do  VI  século,  porque, 
transcrevendo-se  milhares  dessas  passagens,-  era  inevitável 
virem  ahi  envolvidas  referencias  e  allusões  a  cousas  que  já 
náo  existiam.  A  interpretaçio,  porém,  era,  pelo  contrario, 
destinada  a  accommodar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da 
sociedade  entáo  actual,  e  por  isso  o  seu  testemunho  é  assas 
importante  para  conhecermos  esse  estado,  principalmente 
quando  ella  altera  o  sentido  da  passagem  a  que  serve  de 
commentario.  O  que,  portanto,  mais  que  tudo  importa  para 
o  direito  publico  é  a  interpretação,  a  qual  podemos  tomar 
como  guia  segura;  porque,  se  no  direito  civil  era  fácil 
enganarem-se  os  collectores  do  Breviário,  ou  empregarem 
phrases  menos  exactas  por  falta  de  conhecimentos  jurídicos, 
nBo  era  possivel  que  lhes  succedesse  o  mesmo  pelo  que  res- 
peitava a  factos  materiaes  e  ás  instituições  que  tinham  diante 
dos  olhos,  e  que  todos  comprehendiam  ^  Será,  pois,  neste 
celebre  monumento  legislativo,  que  iremos  principalmente 
achar  os  largos  vestigíos  da  existência  do  elemento  munici- 
pal debaixo  do  domínio  dos  godos. 

A  cúria,  esse  corpo  de  cidadãos  mais  opulentos  tSo  op* 
primido  nos  últimos  tempos  do  império,  não  se  extinguiu 
na  Peninsula  através  das  mudanças  politicas  operadas  durante 
o  século  V.  Para  o  Breviário  passou  cm  resumo  toda  a  dou- 
trina do  código  theodosiano  relativa  aos  curiaes^,  o  que  prova 
que  ella  se  julgou  necessária,  e  na  interpretação  das  outras 
partes  do  mesmo  código  e  das  mais  fontes  de  direito  ahi 
aproveitadas,  as  referencias  á  ordem  dos  decuriões  são  fre- 


1  Savigny,  R.  R.  1  B.  K.  5  §  90. 

2  Cod.  TheodoB.  L.  12  tit.  1. 
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quentes  ^  Das  roogistraturas,  porém,  só  alli  nos  apparecem 
positivamente  mencionados  os  duumviros  quinquennacs  (com 
a  designaçSlo  de  curadores),  e  os  defensores;  mas  da  mesma 
passagem1í{ue  se  refere  a  estes  magistrados  se  conclue  a  exis- 
tência de  outros  ministros  inferiores,  que  deviam  exercer  o 
ministério  dos  antigos  edis  e  questores*.  Do  duumvirato  ju- 
rísdiccional  (duumvir  jtm  dictmdo)  como  entidade  á  parte, 
é  que  nem  na  interpretação  do  Breviário,  nem  em  outro 
algum  monumento  daquellas  eras,  que  nós  saibamos,  se  en<^ 
contra  o  menor  vestígio  ^.  As  restricçôes  que  gradualmente 
se  haviam  posto  á  jurisdicçdo  dos  duumviros  annuaes  na  de- 
cadência do  império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  am- 
pliava, e  a  maior  acçlo  que,  como  logo  veremos,  a  cúria» 
collegialmente  conslituida,  obteve  sob  o  domínio  germânico, 
persuadem  que  elies  teriam  deixado  de  existir,  passando  pro- 
vavelmente parte  das  suas  attribuições  para  a  cúria,  outras 
para  os  condes  ou  magistrados  godos  que  haviam  substituído 
os  recíores  romanos,  outras,  6nalmente,  para  os  defensores 
da  cidade, 

A  doutrina  romana  sobre  a  eleição  destes  últimos  e  sobre 
as  suas  attribuições  acha-se  contida  na  interpretação  do  Bre-^ 
viário^;  mas  uma  alteração  assas  significativa  nos  mostra 
que,  ao  menos  n'algims  pontos,  o  cargo  perdera  uma  parte 
da  sua  importância.  A  perseguição  dos  salteadores  e  scele- 
rados  que  a  lei  theodosiana  põe  a  cargo  dos  defensores,  pa- 
rece incumbi-la  a  interpretação  aos  juizes  estabelecidos  nas 

1  Goilígin-as  o  Sr.  de  Savigny  na  obra  e  capitulo  jk  citados. 

2  Nallnm  euriaUm,  nisi  omnibtu  curioe  offióiiê  per  ordinem  actis, 
aat  curatoriêy  aut  defemoriê  officiam  debore  sasdipere  :  Interpret.  C. 
Theodos.  L.  12,  tit.  1, 1.  20. 

3  8.  Isidoro  (Etymolog.  L.  9  c.  4  §  26)  mencionando  os  duumviraes 
omittíu  a  definição  do  vocábulo,  porque  esta  falta  em  todos  os  códi- 
ces gotbicos  (D.  Isid.  opera,  Matriti  1778  vol.  2  p.  240  nota  2).  Isto 
parece  indicar  qne  ao  menos  no  principio  do  sec.  VII  aquella  magis- 
tratura tinha  deixado  de  existir. 

4  Ibid.  L.  í  tit  11. 
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provincias  pelo  poder  central  ^  O  encargo  que  tinha  agora 
o  defensor  era  o  de  julgar  os  pequenos  delictos  como  juiz 
inferior^.  A  mudança,  porém,  mais  essencial  é  que  sob  o 
novo  regímen  o  cargo  de  defensor,  o  qual  só  podia  d'ante8 
ser  exercido  por  pessoa  ndo-curial,  se  converteu  n'uma  ma- 
gistratura da  cúria,  e  nfio  só  da  cúria  mas  até  com  a  con- 
dição restrictiva  de  que  o  individuo  para  elle  eleito  tivesse 
servido  os  outros  cargos  municipaes  ^.  Quanto  aos  curadores» 
a  soa  categoria  era  igual  6  dos  defensores  ^,  postoque  fosse 
diversa  a  natureza  do  cargo.  Como  no  tempo  do  império,  a 
instituição  dos  curadores  era  de  indole  administrativa.  É  o 
que  se  deduz  de  se  mencionarem  exclusivamente  na  inter- 
pretaçlio  como  magistrados  inferiores  com  jurisdicçfio  os 
defensores  e  o  assertor  pacis,  entidade  cxtranha  á  orga- 
nisaçdo  municipal  ^. 

Já  se  vê  que,  no  que  respeita  ás  magistraturas,  o  munici- 
pio  se  tinha  modificado,  e  perdido  uma  parte  da  sua  anterior 
importância ;  mas  em  compensação,  essa  cúria,  ih)  opprimida 
sob  o  jugo  dos  últimos  imperadores,  adquiriu  uma  acçdo  que 
talvez  nunca  tivera.  Substituídos  os  presidentes  romanos  pelos 
condes  godos,  muitos  dos  actos  jurisdiccionaes  que  pertenciam 

1  Ibid.  1.  ult.  Gothofredo,  segundo  a  idéa  recebida  no  seu  tempo 
de  que  quando  a  interpretação  do  Breviário  se  afasta  do  texto  é  sem- 
pre por  má  intelligencia  do  interprete,  diz  em  nota:  •Malh  UUid  tu- 
ttrpres.»  O  que,  porém,  essa  variação  indica  neste  logar,  é  que  a  per- 
seguição dos  salteadores  e  scelerados  não  incumbia  já  no  tempo  de 
Alarico  aos  defensores,  mas  sim  aos  eomileê,  ou  juizes  godos,  que 
haviam  substituído  os  rectores  romanos. 

2  ad  medioereê  judiceê. . . . ,  id  eet  aut  defenêoreSf  aut  assertores 
pacis.  Int.  C.  Tbeod.  L.  2,  tit.  1, 1.  8. 

3  Ibid.  1.  12  tit  1,  1.  20  acima  citado. 

4  aut  curatoris,  aut  defcusoris:  Ibid. 

^  Os  a8êert4>reê  padê^  que  correspondiam  aos  ireiiarchaê  do  império 
do  oriente  e  aos  missi  daminici  dos  francos,  eram  deleiçrsdos  do  go- 
verno central,  de  que  teremos  de  falar  na  historia  das  instituições 
judiciaes.  Veja-se  entretanto  Gothofredo,  ad  Cod.  Tliood.  L.  12,  tit. 
14,  1.  an.  e  Canciaui,  Barbar.  Lc-r.  Ant.  vol.  4  p.  G9  —  Cod.  Wisig. 
L.  2,  tit.  1,1.  16e26. 
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ao  tribunal  daquelies  passaram  para  a  cúria.  Taes  foram  as 
adopções,  e  as  emancipações  ^  A  abertura  dos  testamentos, 
que  d'antes  incumbia  aos  mesmos  ministros  que  os  exara- 
vam, e  a  insinuação  das  doações  que  devia  ser  feitti  perante 
o  juiz  superior  da  provincia  ou  perante  os  magistrados  duum- 
viraes,  passaram  também  para  a  cúria  reunida  '.  Em  sum- 
ma»  a  jurisdicçdo  municipal,  que  se  considerava  na  epocba 
romana  como  um  direito  pessoal  dos  ministros  burgueses, 
tornou*se  mais  um  direito  collectivo  da  cúria  do  que  do 
magistrado  jurisdiccional  que  restava,  isto  é.  do  defensor^. 
I)'ante8,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer  povoação 
constituida  municipalmente  dividiam-se  em  curiaes  e  n9o- 
curiaes  ou  plebeus.  Os  honorati,  ou  individuos  que  tendo 
exercido  altos  empregos  do  estado  vinham  residir  nos  mu- 
nicipios,  formavam  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  por- 
ventura não  diversa  daquella  cujos  membros  no  celebre  a/- 
bum  de  Ganosa  $e  chamam  patroni,  e  que  em  antiguidade 
precediam  os  magistrados^.  Esta  entidade  desapparece  de» 
baixo  do  dominio  gothico,  e  a  palavra  honorati  serve  para 
designar  os  curiaes,  que  aliás  ainda  continuam  a  assim  cha- 
mar-se,  e  não  raro  senadores,  ao  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessores  parece  limitar-se  ás  vezes  para  servir 
de  qualificação  aos  proprietários  extraiihos  á  cúria,  e  per- 
tencentes &  classe  chamada  no  tempo  dos  romanos  plebeus 
ou  privados  \ 

1  luterpr.  C.  Th.  L.  5,  tit.  1,  I.  1.  — Caiufl.  L.  1  tit.  6  (Ediç.  de 
SchaltÍDg,  LipB.  1737  p.  57).  As  Institutas  de  Gaio  estfto  no  Breviá- 
rio inoorporadaB  na  interpretação. 

»  Interpr.  C.  Th.  L.  4,  tit.  4, 1.  4— Cod.  Th.  L.  8,  tit.  12,  1.  1  o 
Interpr.  Un, 

'  Savigny,  R.  R,  1  B.,  K.  5  §  92. 

*  Sobre  os  Honorati  veja-so  Savigny  op.  cit.  1  B.  K.  2,  §  21.  — 
Gh>thofredo,  Comment.  ad  C.  Th.  L.  1  tit.  8, 1.  nn. 

^  Honorati  provi nciarum,  id  est  ex  euriae  eorpore^  si  et  ipai  in 
Hte  sant  constítutt. .. .  cum  judice  nou  residaant.  Interpr.  ad  C.  Th. 
1.  cit. — Saviguj  op.  cit.  1  B.  K.  5  §  92.~£in  465  tendo-se  queixado 
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Tacs  São  as  espécies  mais  importantes  que  nos  restam 
acerca  da  conservação  e  das  modificações  do  elemento  muni- 
cipal entre  os  hispano-romanos  debaixo  do  dominio  wisigo- 
tbico,  emquanto  os  conquistadores  e  os  conquistados  se  con- 
servaram socialmente  distinctos,  regendo-se  cada  qual  pelas 
suas  próprias  instituições  e  leis.  No  meiado,  porém,  do  sé- 
culo VII  as  duas  raças  confundem-se,  não  tanto  por  uma 
fusio  material,  como  por  meio  da  unidade  da  jurisprudência, 
dos  direitos  e  dos  deveres  civis.  O  valor  efFectivo  dessa  assimi- 
lação já  noutra  parte  dissemos  qual  nos  parece  ter  sido  ^  Co- 
mo a  raça  goda  constituía  principalmente  a  nobreza,  e  a  his- 
pano-romana  a  dos  homens  livres  inferiores,  o  novo  código 
nlo  alterava,  nem  podia  alterar  de  repente  o  facto  anterior, 
facto,  que  aliás  explica  a  suppressão  da  classe  dos  patroni 
e  honoraíi  dos  tempos  romanos,  passando  esta  designação 
a  equivaler  á  de  curial;  porque  os  que  cessavam  de  servir 
os  altos  cargos  do  estado,  sendo  godos,  não  podiam  ir  entrar 
no  grémio  dos  municipios,  compostos  em  geral  de  hispano- 
romanos,  ao  passo  que  as  familias  illustres,  os  individuos 
poderosos  na  epocha  dos  césares,  excluídos  agora  por  via 
de  regra  das  funcções  e  magistraturas  do  poder  central,  vi- 
nham naturalmente  sumir-se  na  multidão,  e  no  meio  desta, 
pelas  suas  riquezas  e  importância,  incorporar-se  na  cúria,  á 
qual  por  essa  causa  se  augmentaram  provavelmente  as  attri- 
buições,  e  á  qual  elles  transmilliam  a  própria  influencia  e 
até  a  própria  qualificação.  Assim  a  communidade  do  direito 
civil,  decretada  por  Chindaswintho  e  Receswintho,  não  alte- 

o  metropolita  da  Tarraconenae  da  irregular  instituição  do  bispo  de 
Calagurria  (Calahorra)  foram  dirigidas  sobre  este  negocio  cartas  ao 
biipo  de  Roma  •honaratorum  et  poêêtêêorum  Turiasonensium,  Cas- 
cantensium,  Calagurritanorum,  Virgiliensium,  Tricicnsium,  Legionen- 
nam,  et  Civitatensinm :  Epist.  Hilar.  ad  Ascan;  apud  Aguirre,  Concil. 
T.  8  p.  117. — Cujnsdam  primarii  civítatis  cx  gtntrt  êenatorum:  Paul. 
DiaeoD.,  de  vít.  F.  P.  Emeritens.  c.  4.»— Veja-se  acerca  dos  posêtêso- 
o  que  fica  advertido  no  Vol.  3.®  p.  246  e  seg. 
t  Vol.  8.«  p.  233  e  seg. 
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rando  directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os 
factos  sociaes  anteriores,  ndo  podia  taínbem  modificar  ou 
destruir  por  si  as  instituições  municipaes. 

Dizemos  por  si,  visto  que  no  decurso  do  tempo,  e  se  a 
invasão  árabe  nSo  viesse,  passado  apenas  meio  século,  derri* 
bar  a  monarchia  gothica,  os  efieitos  não  tanto  do  novo  co- 
digo,  como  dos  successos  que  trouxeram  a  necessidade  da 
sua  promulgação,  ter-se-hiam  sentido  profundamente  na  in-» 
doie  dos  grémios  de  homens  livres  inferiores.  Se  a  genera«« 
lidade  da  nobreza  se  compunha  de  wisigodos,  outra  aristo- 
cracia se  alevantara  ao  lado  delia :  era  a  do  clero  catholico, 
que,  pela  maior  parte  hispano-romano,  triumphando  do  aria- 
nismo nos  domínios  espirituaes,  obtinha  no  mundo  politico 
uma  acçdo  ímmensa.  Os  resultados  desta  na  sociedade  em 
geral  já  tivemos  occasiào  de  os  indicar  ^  e  delles  deveremos 
ainda  tractar  opportunamente.  Considerada  a  certa  luz,  a 
promulgação  do  novo  código  commum  foi  um  desses  resul- 
tados; mas  não  o  foi  só  islo.  A  superioridade  de  intelligen- 
cia,  a  ambição,  a  riqueza,  os  diversos  elementos  de  força, 
emfím,  que  restavam  na  raça  submettida,  e  que,  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente  contri- 
buído para  a  cúria  adquirir  maior  importância,  tinham  agora, 
pela  igreja,  um  adito  aberto  para  irem  figurar  em  mais  am- 
plo theatro.  A  elevação  de  vários  indivíduos  hispano-romanos, 
que  transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recáredo,  posto* 
que  não  podesse  tirar  é  raça  goda  o  máximo  predomínio  na 
classe  nobre,  diminuía  necessariamente,  quanto  a  nós,  a  vi- 
talidade dos  municípios.  Por  outra  parte  o  clero,  obtendo  pro- 
gressivamente desde  os  (ins  do  VI  século  um  grande  quinhão 
na  auctoridade  politica  e  na  administração  publica,  quiz  in- 
tervir também  no  regimento  da  sociedade  municipal.  Por 
estas  causas  reunidas,  a  organisação  d'es8a  sociedade  nos 

I  Ibid.  p.  234  e  sagg. 
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apparece  modifícada  no  código  wisigoihico,  não  em  virtude 
das  disposições  d'elle,  mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  qlie  na  cpocha  em  que  o  Breviário  se  promulgou 
(506),  os  defensores  eram  eleitos  do  mesmo  modo  que  no 
tempo  do  império.  Quanto  é  ordem  d  onde  haviam  de  ser 
tirados,  ás  suas  funcções,  e  á  natureza  da  sua  jurisdicção,  é 
que  as  tradições  do.  direito  publico  romano  se  tinham  alte- 
rado. No  código  wisigothico,  porém  (642 — 649),  a  mesma 
nomeação  do  individuo,  que  deve  preencher  essa  magistratura, 
se  altera.  Nào  é  j6  um  acto  puramente  eleitoral:  o  defensor 
é  instituido  pelo  bispo  e  pelo  povo  conjunctamente,  a  prin- 
cipio como  magistrado  annual,  depois  como  vitalicio  ^  Mas 
com  a  larga  influencia  do  clero,  quem  não  vé  que  a  inter- 
venção do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das  vezes  uma  for- 
mula van?  Assim,  não  admira  que  esta  magistratura,  creada 
para  proteger  a  Ínfima  classe,  a  plebe,  viesse  a  ser  na  mo- 
narchia  ^isigolhica  uma  instituição  oppressora  e  destructiva, 
como  no-la  pinta  já  no  seu  tempo  um  escriptor  dos  começos 
do  século  Vil*. 

Em  nenhuma  parte  do  código  wisigotbico  se  encontram 
mencionados  os  quinquennaes  ou  curadores.  É  que  tinham 
deixado  de  existir?  Não  o  cremos.  Por  uma  parte  a  natu- 
reza puramente  administrativa  do  cargo,  e  por  outra  a  ín- 
dole dessa  compilação,  que,  se  abstrahirmos  das  disposições 
politicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente  o  cara- 
cter de  código  civil  e  criminal,  explicam  semelhante' silencio. 
Não  incumbindo  ao  cargo  de  curador  acção  alguma  na  exe- 
cução das  leis  contidas  no  Livro  dos  Juizes,  como  essa  com- 
pilação é  chamada,  e  pertencendo  então  á  ordem  judicial 
muitas  cousas,  que,  segundo  as  idéas  modernas,  seriam  sim- 
plesmente administrativas,  nada  mais  fácil  do  que  não  ter 

t  Cod.  Wis.  L.  12  tit.  1,  1.  2. 

2  At  contra  nunc  quidam  cversorcs ;  non  defensores  existunt :  D. 
Isidor.  Hispal.  Etymol.  L.  9  c.  4  §  17. 
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occorrído  nunca  nesse  corpo  de  leis  a  necessidade  de  alludir 
em  especial  aos  curadores,  que  alias  podem  entender-se  en- 
volvidos em  certas  expressões  genéricas,  em  que  é  forçoso 
se  abranjam  mais  algumas  magistraturas  do  que  as  especi- 
ficadas no  código,  onde  igualmente  deixa  de  figurar  a  cúria 
como  corpo  collectivo,  apesar  de  sabermos  que  existia  como 
tal  na  epocha  em  que  elle  se  promulgou  ^  Accrescc  que, 
sendo  as  funcções  dos  curadores  indispensáveis  onde  quer 
que  houvesse  povoaçSo  de  alguma  importância  constituida 
com  administração  municipal,  indispensável  era  também  a 
existência  do  cargo  com  idêntico  ou  com  diverso  nome.  O 
mesmo,  quanto  a  nós,  se  pôde  dizer  dos  antigos  edis.  Exis- 
tindo mercados,  edificios  públicos,  vias  de  communicação,  de 
necessidade  havia  quem  dirigisse  a  policia  municipal  nesta 
parte,  e  essa  direcção,  por  sua  natureza  individual  e  dema- 
siado onerosa,  ndo  podia  ser  exercida  collegialmente  pelo 
corpo  dos  curiaes. 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  e  edis,  os  monumentos 
legislativos  dos  godos  nào  nos  oíTerecem  provas  precisas  e 
directas  da  sua  existência,  subministram-nos  mais  de  uma 
espécie  pelo  que  toca  ao  cargo  dos  questores  municipaes, 
também  conhecidos  na  epocha  do  império,  segundo  os  tem- 
pos e  logares,  pelos  nomes  de  exactores,  susceptores  ou  ar- 
carios.  Continuam-nos  e  representam-nos  sob  a  monarchia 

1  Decreto  de  Chintila  expedido  no  6.*  concilio  de  Toledo,  em  que 
86  refere  áqaeiles  «quorum  in  quibudibet  rtbuê  patriae  nostrae  invi- 
gilat  cara,  id  eat,  tam  optimatum,  quam  comitum,  judicum  etiam, 
caeterorumque  ordinum  (Âguirre,  T.  3  p.  406).» — Decreto  de  Ervigio 
joncto  RO  13.^  concilio  de  Toledo  «quisquis  ille  dux,  comes,  tiuphadus, 

manerarius,  villicus,  aut  quicumqne  curam  publicam  agtnê supra- 

dictis  comitibus,  tinphadia,  vicariis  munerariia,  seu  qxiibuBOumqac 
curam  publicam  agentibuê  (Aguirre  T.  4  p.  289).»  Quanto  á  existên- 
cia da  caria,  como  ordem  distincta,  como  collegio,  no  meiado  do  sé- 
culo YII,  é  preciso  am  texto  do  caoon  19  do  4.<*  concilio  toledano 
(683),  onde,  enumerando- se  os  indi^iduos  quo  não  deviam  ser  eleitos 
bispos,  se  mencionam  illi,  qui  euriae  nexibus  surU  obligati :  Âguirre 
T.  3  p.  370. 
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wísigothica  os  numerários.  As  passagens  que  a  elles  se  refe- 
rem parecem,  porém,  contradizer-se  acerca  desta  entidade 
publica,  varias  vezes  mencionada.  De  umas  coiiclue-se  que 
o  conde  do  património,  ministro  supremo  do  fisco,  do  qual 
teremos  de  recordar-nos  em  seu  devido  iogar,  os  nomeiava» 
e  que  depois  o  bispo  do  districto  os  confirmava  auctorisan- 
do-os  para  receberem  as  rendas  ecciesiasticas,  empregando 
os  numerários  na  cobrança  desses  tributos  agentes  subalter- 
nos ^  Em  outra  parte  lemos  qiie  elles  eram  annualmente 
eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensores,  e  que, 
como  estes,  se  tomavam  vitalícios,  postoque  designados  por 
eleiçio  ^.  Além  disso,  vemo-los,  ora  qualificados  como  perten- 
cendo a  uma  categoria  das  mais  elevadas  ^,  ora  como  occu- 
pando  um  cargo  inferior  e  até  vil  ^.  Estas  idéas  excluem-se, 
e  a  eontradicçlo  seria  flagrante,  se  não  recorrêssemos  á  ex- 
plicação que  esclarece  alguns  factos  análogos.  Evidentemente 

1  Em  592  08  bifipos  de  qtuUro  dioceses  perteucentes  ao  distríoto 
fiscal  de  Barcelona  escrevem  aós  dominiê  êúblimtbus  et  magnifidê 
filiis  aut  frcUribíu  Dumerariis  de  Barcelona,  os  quaes  tinham  sido 
ekitos  peio  eamile  pcUrimonii^  e  pediam  a  confírmaçAo  dellea  prelados, 
êieut  conáuetudo  es(,  pelos  territórios  de  cujas  rendas  os  mesmos  bis- 
pos costumavam  sustentar-se  {(X  territoriis  quae  nohiê  adminUtrart 
eoniuevemni :  Veja-se  Ducange  y.  AdminUtratio).  Confírmam-os, 
filando  o  que  elles  ou  os  seus  agtnUê  tivt  adjutores  hão  de  levar  a 
nvaior  por  cada  medida  íxihvitaLri&(modio  canónico):  Aguirre,  T.  3p.  304. 

2  compcrimus  quod  numerarti  vel  defensores  atintia  vice  muteiitur: 
qua  de  causa  detrimentum  nostris  non  ambigímus  populis  evenire: 
ideoque  jnbemus,  ut  numerariu»  vel  defensor^  qui  electuê  ab  epUoopiê 
vel  populiê  fueritj  commissum  peragat  offieium :  Cod.  Wisig.  L.  12| 
tit.  1,  L  2. 

'  dominis  magnifieiê  et  auhlimihus:  Carta  acima  cit. 

4  Wamba. .  • .  Theodemundnm  spatharium  nostrum,  contra  gent^ 

riêf  vd  ordiniê  êui  uêum in  Emeriteusi  urbe  numerariae  offidum 

agere  irutituit, . . .  talis  actionis  offieium  suspendatis  quo  nuilo  iilte- 
rlus  tempere,  tam  ipse,  quam  omniê  ejus  progenieê  ob  hanc  caaesam 
videantur  aliqaateuns  molestar! :  Egicae  Epistol.,  ad  cale.  Concil. 
tolet  XVI,  ap.  Aguirre,  T.  4  p.  333.  As  phrases  contra  geneãriê  vel 
ordinis  sui  ti«tim,  e  quam  omnis  ejuê  progenieê  estão  indicando  que  o 
cargo  de  numerários  superiores  era  dado  em  regra  aos  servos  fiscaes. 
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existiam  duas  espécies  de  numerários,  sendo  uma  de  dele- 
gados do  poder  central,  de  exactores  geraes  de  cada  pro- 
vincia  ou  districto,  que  no  desempenho  das  suas  funcções 
eiApregavam  certo  numero  de  ministros  inferiores.  Os  desta 
9speeie  podiam  ser  tirados  da  classe  dos  servos  ou  libertos 
fiscaest  que  aliás  sabenao»  eram  és  vezes  elevados  a  importan- 
tes cargos  ^  Os  eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos»  do  mesmo 
modo  que  os  defensores»  sdo,  porém,  claramente  ministros 
muoicipaes;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  representam 
os  antigos  questores  dos  municipios,  como  os  outros  represen- 
tam os  quesiores  aerarii,  ou  os  rationale$,  também  delegados 
superiores  do  poder  central  no  tempo  do  dominio  romano. 

Eia,  pelo  que  respeita  às  magistraturas  municipaes,  os 
vestigios  qne  nos  restam  dos  tempos  gothicos.  As  outras  de 
que  os  monumentos  nos  falam  eram  delegações  do  rei,  e 
embora  a  sua  acçío  se  estendesse  aos  individues  da  ciasse 
ingénua  inferior,  é  na  historia  do  governo  geral  que  tere- 
mos de  caracteris4-las  e  distúigiM^las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  villicos,  etc.,  exerciam  cargos  adminis- 
trativos, militares  e  judiciaes  pelas  provincias  ou  dístrictos» 
onde  conviviam  homens  de  diversas  raças  e  condições,  godos 
ou  hispano-romanos»  livres  ou  servos,  nobres  ou  ndo-nobres, 
pertencendo  unicamente  os  últimos  aos  grémios  populares. 
Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas  palavras  acerca 
di|S  classes  dos  honorati  e  possessores,  dos  curiaes  e  priva- 
dos, nos  tempos  que  succederam  á  promulgaçfto  do  código 
visigotbico,  isto  é,  que  precediam  immediatamente  a  in- 
vasão dos  árabes. 

Jã  n'outra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  privali,  sendo 
empregado  no  novo  código  porá  designar  os  antigos  plebei 
romanos  (os  mesmos  que  se  chamaram  depois  possessores, 
emquanto  as  duas  nacionalidades  gotbica  e  hispano-romana 
se  conservaram  civil  e  politicamente  distinctas)  abrangia  tam- 

I  V.  antes  vol.  8.«  p.  260. 
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bem  em  sentido  mais  lato  os  curiaes  ou  honorali.  No  fim  do 
VI  século  já  disso  apparece  exemplo,  ao  mesmo  tempo  que 
a  palavra  honorare  parece  indicar  a  elevação  de  qualquer 
individuo  acima  da  classe  popular  ^  As  fórmulas  mais  pre- 
cisas do  direito  publico  romano  tendem  a  confundir-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante  o  VII 
século  na  sua  designaçlo  primitiva»  ao  passo  que  a  de  pri- 
vado continua  a  fluctuar,  usada  ora  no  sentido  lato,  ora  no 
sentido  restricto  ^.  p'uma  lei  de  Receswintho  pôde,  porém, 
inferir-se  que  também  aos  curiaes  se  dava  metaphoríta- 
mente  o  nome  de  os  mais  velhos,  isto  é,  os  mais  respeilon 
veis  da  povoação  (seniores  toei),  bem  como  aos  burgueses 
collegialmente  a  denominação  de  assemNéa  publica  dos  vi" 
zinhos  (conventus  publicus  vicinorum)  ^.  Auctorisando  essa 
assembléa  para  funccionar  em  certos  casos  como  corpo  col- 
lectivo,  a  lei  attribuia-lhe  de  algum  modo  o  caracter  de  in- 
stituição municipal.  É  uma  circumstancia  que  suscita  varias 
reflexões,  as  quaes  servirão  para  nos  explicar  até  certo  ponto 
as  diíferenças  que  iremos  encontrar  na  indole  dos  muniei- 
pios  nas  monarçhias  neo-gotbicas. 

Estas  assembléas  a  que  se  attribuem  funcções,  embora 
para  casos  especiaes,  representam  uma  situação  nova,  si- 
tuação que  era  fácil  prever  dada  a  victoria  do  catholicismo. 
O  municipio  tivera  desde  a  sua  origem  indole  aristocrá- 
tica. Das  duas  classes  de  curiões  e  plebeus,  á  primeira 
tinham  sempre  pertencido  exclusivamente  os  cargos  de 
administração.  Este  principio  dominara  ainda  sob  o  desorde- 

1  juâiceê  locarum,  vel  actor  tê  fiêcalium  patrimoniorum. . .  ne. . . 
tWe  privatum  honor ent,  iivefiêealem  gravent:  Concil.  Tolct.  111  can. 
18:  AguirreT.  3  p.  232. 

«  V.  ante  vol.  3.  p.  250. 

3  denanttet  aat  episcopo,  auf.  comití,  aut  judiei,  aut  ientoribuê  loci^ 
aut,  etiam  mconoentu  publico  vicinorum :  Cod.  Wis.  L.  8,  tit.  5, 1.  6. 
—  Quod  8Í....  judicem  non  monuerit  vel  iii  converUu  publico ,.» , 
non  contettaverit :  Ibid.  tit.  4)  1.  14. 
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nado  governo  dos  últimos  césares»  e  procurando- se  por  todos 
os  modos  arrastar  os  plebeus  ao  grémio  da  cúria,  nunca  se 
pensou  em  esbulhar  esta  dos  seus  tristes  privilégios.  Sob  o 
regimen  gothico  dura  a  mesma  indole  no  municipio  emquanto 
as  duas  raças  se  não  confundem  ^  Nos  raros  vestigios,  porém, 
que  apontámos  da  vida  publica  da  cidade,  depois  da  fusUo, 
descortinam-se  dous  factos  capitães — a  menor  importância 
do  municipio  em  relação  á  sociedade  geral,  e  ao  mesmo 
tempo  a  tendência  a  confundirem-se  as  duas  classes,  sempre 
distinctas,  de  curiaes  e  nâo-curiaes.  Aquelle  enfraquecimento 
da  instituiçSo  e  estas  tendências  democráticas  explicam-se, 
quanto  a  nós,  por  uma  causa  única.  Pela  igreja,  pela  sua 
influencia,  um  grande  numero  de  hispano-romanos  eleva-se 
á  classe  aristocrática,  ao  passo  que,  provavelmente,  se  vai 
instiliando  no  municipio  a  parte  infima  da  populaçfio  gothica. 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  aproximando-se 
pela  semelhança  de  situação  nas  condições  materiiaes  da  vida, 
tornam-se  menos  distinctas;  e  o  municipio,  perdendo  parte 
da  sua  significação  no  corpo  da  sociedade,  tende  mais  é  igual- 
dade, e  portanto  á  democracia,  na  sua  organisação  interna. 
A  historia  social  da  população  hispano*romano-gothica, 
ou,  por  outra,  da  população  christan,  sob  o  dominio  sarra- 

1  Nfto  cremos  exacta  a  opiniSo  do  Sr.  Guizot  de  que  no  Breviário 
o  elemento  manicipal  nos  apparece  mais  democrático,  e  de  qae,  no 
tempo  em  que  elle  regia,  se  manifestava  ji  a  trantíbrmaç&o  do  mn- 
nicipio  para  a  communa  ou  concelho  da  idade  media  (Civilis.  ea  Fr. 
Leç.  11).  Que  na  êociedade  em  g^al  o  elemento  democrático  obtiyetse 
muor  importância  pelo  maior  numero  de  attríbuiçfieB  que  ficaram 
pertencendo  collegialmente  á  cúria,  como  tfto  evidentemente  o  de- 
monstra o  Sr.  de  Savigny,  é  cousa  manifesta:  mas  que  no  orga- 
nismo interno  do  municipio  preponderasse  por  isso  a  democracia; 
que  o  passar  o  defensor,  magistrado  até  ahi  nfto- curial,  e  aleito  por 
todos  os  habitantes,  a  ser  um  membro  da  cúria  e  eleito  só  por  «Ha 
6  pelo  bispo,  fosse  progresso  democrático  é  o  que  nos  parece  uma 
interpretaçfto  absolutamente  contraria  aos  factos.  É  á  epocha  em 
que  o  Breviário  cessa  de  ser  lei,  pela  fusfto  Jurídica  das  duas  raças, 
que  nos  parece  applicayel  a  doutrina  do  grande  historiador  francês. 
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ceno,  desde  a  epocha  da  conquista  até  que  a  reacção  das 
Astúrias  toma  certa  consistência»  é  em  geral  excessivamente 
obscura.  Faltam-nos  novas  leis  ou  corpos  legaes  que  a  es- 
clareçam: os  monumentos  desse  tempo  que  alludem  casual-^ 
m^Qte  ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos,  pelo  que 
pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos  subministram  clarões 
débeis  e  transitórios  sobre  os  municipios,  e  é  antes  por  i»^ 
diicções  do  que  por  provas  directas  que  podemos  fa^r  con- 
ceito da  situação  d'elles.  Sabemos  que  os  árabes  respeitaram 
as  institui^*Õas  e  leis  dos  vencidos;  que  entre  estes  se  con- 
servaram, debaixo  do  dominio  sarraceno,  as  jerarchiaa  civis 
e  ecclesiasticas;  que  é  indubitável  terem  continuado  a  existir 
dioceses,  parochias  e  mosteiros,  e  egualmente  uma  nobreza 
gothica,  a  cujos  membros  se  dava,  como  d 'antes,  a  qiiaiiG- 
caçSo  de  próceres  e  magnates,  muitos  dos  quaos  serviam 
nos  exercítoa  sarracenos  ^  Á  populaçUo  cbristan  das  priacf- 
paes  cidades  presidiaoi  civilmente  os  condes  gotbicos,  e  além 
delles  juizes  que  U^s  eram  subordinados*.  Afora  isao,  nos 
paços  dos  kalifas  de  Córdova  bavia  nobres  godos  que  exer^ 
ciam  cargos  superiores  do  estado,  relativos  naturalmente  ao 
goveornodosauhditosgothico-romanos^.  Nenhum  fundamento 
hiatorico  temos,  portanto,  para  suppor  que  a  organisação  dos 
municipios  de  homens  livres  inferiores  de  raça  mosarabe  dei- 
xasse de  existir  ou  se  alterasse  essencialmente,  embora  as 
instituições  municipaes  fossem  alheias  ao  direito  publico  sar- 
raceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractaremos  em 

1  Vide  antes  VoL  d.*  p.  175  e  aegg. 

2  Quidqaid  vero  Félix,  OrcUdon  judiais  filiua,  in  aures  domiai  Sêr- 

vamdi  camiiif immitBerit :  Alvari  Cordub^  Epist.  9,  £sp.  8agr. 

T.  11  p.  156. 

^  extitit  inter  palaiina  offieia  Recemundus  quidam  adprime  oatbp* 
lioaa :  V ita  Job.  Gorxiens.  c.  18  §  128 — ipsi  noêtri  qui  palatino  offimo 
illorum  jassis  inservlant:  Alv.  Cordub.  IndtonL  §  9.  Sobre  os  cargos 
superiores  entre  os  mosarabes  e  sobre  as  opiniões  encontradas  de 
Ascbbach  (Oeseh.  der  Ommaiaden  1  B.  S.  811)  e  de  Schaefer  (Oesek 
T.  Spaa.  2  B.  &  117)  falaremos  opportaaamente. 
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especial,  dá  nova  força  a  este  argumento  de  analogia.  Como 
veremos,  uma  grande  parte  dos  vocábulos  que  designam,  no 
mechanismo  dos  concelhos  leoneses  e  portugueses,  as  magis- 
traturas,^ os  cargos  e  as  formulas,  são  de  origem  arábica. 
Estes  vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela  po- 
pulação mosarabe.  Se,  porém,  os  municipios  fossem  paraella 
uma  instituição  morta,  um  modo  de  ser  eitranho,  conser- 
vado pelos  godo&  independentes  das  Astúrias,  seriam  as  de- 
signações latinas  ou  gothicas  as  que  se  applicassem  a  enti- 
dades desconhecidas  para  essa  população,  e  não  veríamos  os 
titules  de  a)-kaid,  al-wasir,  al-kadi,  al-mohtsib,  servirem  em 
Leão  e  depois  em  Portugal  para  distinguir  as  magistraturas 
e  cargos  das  villas  e  cidades  constituidas  miinicipalmente. 
Mas,  ainda  que  vagos  e  ténues,  restam-nos  vestigios  que 
provam  directamente  a  conservação  do  elemento  municipal 
entre  os  mosarabes.  Um  decreto  (praecqthim)  de  Hludowig 
o  pio,  expedido  em  816  a  favor  dos  mosarabes  que,  retiraiH 
do-se  dos  dominios  mussulmanos,  tinham  repovoado  vários 
territórios  das  fronteiras  francas,  mostra-nos  a  existência  de 
uma  magistratura  popular  exercida,  ou  collegiaimeiíte  pela 
asserobléa  publica  dos  visinhos,  que  já  figura  nos  últimos 
tempos  da  monarchia  gotbica,  ou  pelos  magistrados  eleitos 
por  essa  assembléa.  Em  uma  ou  em  outra  hypothese,  é  certo 
que  por  esle  decreto  lhes  foi  concedida  a  jurisdicção  neces- 
sária para  julgarem  aquellas  causas  eiveis  e  crimes,  que  pela 
sua  menor  importância  não  pertenciam  à  categoria  das  que 
ahi  expressamente  Geavam  reservadas  para  o  tribunal  (mal^ 
lum)  do  conde  (franco),  sendo  sabido  que  alé  aqudle  tempo 
era  esse  o  costume  dos  dictos  hispanos.  Ordena-se  ahi  tam- 
bém que,  se  algum  delles  attrahir  outros  homens  para  irem 
viver  BO  prédio  onde  habita,  os  possa  obrigar  a  submette- 
rem«*se  nos  seus  pleitos  áquelfa  jurisdicção  especial,  ficando 
porém,  quanto  a  esses  colonos,  reservadas  para  o  conde  (franco) 
todas  as  causas  crimes.  Determina-se,  emfiro,  que  de  três 
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instrumentos  que  se  devem  tirar  daquelle  decreto,  se  con- 
serve um  em  poder  do  bispo  da  cidade,  outro  do  conde» 
outro  dos  mesmos  hispanos  que  nesse  logar  convivem  ^  Trinta 
annos  depois,  Karl  o  calvo  expedia  aos  habitantes  de  Bar- 
celona, que  em  tempo  de  seu  avô  Karl  o  grande  tinham  sa- 
cudido o  jugo  árabe,  outro  diploma  em  que  apenas  reser- 
vava para  os  magistrados  superiores  francos  o  julgamento 
dos  crimes  principaes,  o  homicidio,  o  rapto,  e  o  incêndio, 
deixando  aos  moradores  a  jurisdicçfio  necessária  para  resol- 
verem, de6nitivamente  entre  si  (mutuo)  e  em  conformidade 
com  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos,  tanto  seus  como 
dos  seus  colonos*. 

É  impossivel  desconhecer,  á  vista  destas  passagens,  que  sob 
o  dominio  sarraceno  as  cidades  hispânicas  tinham  conservado 
a  sua  organisação  municipal,  organisaçSo  que  os  princípea 
francos  respeitavam  naquelles  territórios  onde  por  qualquer 
maneira  os  mosarabes  se  tomavam  seus  súbditos.  Quanto, 
porém,  ás  magistraturas  locaes,  sabemos  apenas  que  nos 
territórios  sujeitos  aos  mussulmanos,  além  de  um  juiz  infe- 
rior ao  conde,  chamado  censor,  cuja  existência  é  indubitável, 
havia  exactores  mosarabes  denominados  exceptores,  que  re- 
cebiam os  tributos  impostos  aos  seus  correligionários  ^.  Mas 
o  censor  era,  como  o  conde,  nomeado  pelo  poder  centralt 
isto  é,  pelos  amires  ou  kaiifas,  e  não  temos  monumento  que 
nos  indique  se  o  exceptor  correspondia  aos  numerários  su- 
periores dos  godos,  se  aos  numerários  municipaes;  antes  nos 


1  Praecept.  Hludow.  §§  2,  8,  7  apud  Canciani,  Barbar.  Leg.  Aot. 
Vol.  4  p.  204,  205. 

*  Praecept.  Karoli  §  3 :  Ibid.  p.  208  e  Esp.  Sagr.  T.  29  App.  11. 
O  meu  illustre  amigo  ò  cavalhdro  Cibrario  já  se  lembrou  desta  prova 
de  cooseryaç&o  e  desenvolvimento  do  maníoipalismo  no  seenlo  IX 
(Economia  Polit.  dei  Med.  Evo,  Vol.  1  p.  108),  prova  aliás  nviiea 
avaliada  pelos  escriptores  da  Península. 

3  Sobre  estes  cargos  vejam-se  os  textos  colligidos  por  Amaral: 
Memor.  de  Ldtter.  T.  7  p.  86  e  seg.,  99  e  seg. 
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inclinamos  a  suspeitar  correspondesse  aos  primeiros^  porque 
das  obscuras  palavras  de  um  escriptor  christfto  do  seculò  IX 
parece  deduzir-se  que  nas  cidades,  em  Córdova  pelo  mçnos, 
o  clero  tractava  da  cobrança  das  contribuições  mensaes  pagas 
pela  população  christan,  acaso  porque  a  liberdade  do  culto 
dependia  da  exacta  soluçfto  d'aquellas  contribuições  ^ 

Taes  sdo  os  obscuros  vestigios  que  nos  restam  do  muni- 
cípio mosarabe.  Com  os  progressos  da  restauraçSo  neo- 
gothica  principia,  porém,  a  irradiar  de  novo  para  a  historia  o 
elemento  municipal,  o  facho  das  liberdades  populares  im- 
merso  em  trevas,  postoque  ndo  extincto,  pela  conquista 
mussulmana.  Noutro  logar  dissemos  já  qual  foi  o  movimento 
da  populaçfto  no  meio  do  fluxo  e  refluxo  da  lucta  entre  os 
cbristdos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarracenos,  e  como 
o  reino  de  Oviedo  e  Ledo,  ao  passo  que  pelos  combates  crescia 
em  território,  pelas  migrações,  tanto  voluntárias  como  força- 
das, e  por  essas  accessòes  de  território  crescia  em  numero  de 
habitantes  '.  Dos  factos  que  então  expusemos  se  deduz  que  a 
nobreza,  a  classe  privilegiada,  se  devia  constituir  principal- 
mente com  as  familias  dos  guerreiros  que  tinham  vindo  re- 
unir-se  em  volta  de  Pelagio  e  dos  seus  immediatos  succes- 
sores,  e  que,  assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores 
como  nas  dos  colonos  adscriptos  e  dos  servos,  preponderariam 
os  mosarabes,  cuja  condição  individual  devia  ser  determinada 

1  ut. . . .  quem  (scil.  clericum)  inquisitio,  vel  een$uê,  vel  vectigaltê, 
qnod  omni  lunari  mense  pro  Chrísti  nomine  solvere  cogiinnr,  reti* 
nmerii:  Leovígildns,  De  Habita  Clericor.  fisp.  Siigr.  T.  11  p.  523. 
Nfto  86  pôde  entender  como  o  simples  pagamento  do  imposto  impe- 
disse on  oceupasse  a  tal  ponto  os  membros  do  clero,  que  lhes  tor- 
nasse impossível  estudar  nas  fontes  a  significação  sjmbolica  das 
'  yestes  sacerdotaes  (objecto  do  livro  de  Leovigildo),  se  nesta  passa- 
gem se  alludisse  á  solução  da  quota  respectiva  de  cada  um  delles. 
O  que  lhes  poderia  consumir  muito  tempo  seria  o  apurar  as  quotas 
de  eada  um  doe  contribuintes  (inqtUsitioJ,  o  recolhô-las  (ctntus)^  e  o 
entrar  con  ellas  nos  cofres  do  fisco  {vtotigaliê).  Todavia  o  texto  nfto 
é  claro. 

t  Consalte-se  o  voL  antecedente,  p.  181  e  segg. 
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pela8  diversas  formas  por  que  se  foram  incorporando  na  nova 
monarcbia.  Âbstrabindo  aqui  dos  adscriptos  e  servos,  Acerca 
dos  guaes  dissemos  Ih  o  que  era  bastante,  e  âbstrabindo 
igualmente  da  condição  civil  dos  ingenubs  inferiores  e  dos 
caracteres  que  nessa  epocba  os  distinguiam  da  população 
Ínfima,  o  que  também  procurámos  fazer  sentir  ^  6  como  in- 
strumento da  restauração,  ou  melbor  diriamos,  da  continua- 
ção e  desenvolvimento  da  vida  municipal,  que  vamos  consi- 
derar essa  classe  numerosa,  collocada  entre  o  privilegio  e  a 
escravidão,  e  representante  da  antiga  liberdade  romana, 
como  o  continuara  a  ser,  apesar  de  mil  vexames  e  tyrannias, 
no  tempo  do  império,  modificando-se  depois  na  monarcbia 
gotbica,  e  continuando  a  subsistir,  conforme  todas  as  pro- 
babilidades, ainda  sob  o  dominio  árabe. 

É  preciso,  todavia,  não  esquecer  o  facto  que  anteriormente 
estabelecemos  acerca  dos  indivíduos  ingénuos  não-rnobres, 
isto  é,  4e  que  elles  se  dividiam  em  dous  grupos,  o  dos  pre^ 
sores  e  privados,  e  o  dos  colonos  espontâneos  (escolas,  tx^ 
cusú).  Quando  em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  indivíduos 
destes  dous  graus  se  reuniam  em  um  ponto  de  qualquer 
districto  que  se  ia  repovoando,  e  se  formava  por  esse  meio 
uma  aggregação  de  habitações,  rodeiada  de  prédios  ruraes 
cultivados  por  seus  donos  ou  por  colonos  espontâneos,  a  que 
se  associaria  um  ou  outro  individuo  que  trabalhasse  em  algum 
mister  fabril,  ou  que  se  desse  ao  trafico  interno,  vinha  logo 
a  necessidade  de  applícar  a  esse  todo  uma  organisação.  Para 
aquella  pequena  sociedade  subsistir  e  prosperar;  para  re- 
sistir ãs  violências  dos  poderosos  e  ás  dos  próprios  habitan- 
tes uns  contra  os  outros;  para  se  poderem  regular  os  di- 
reitos e  deveres  mútuos  de  famílias,  talvez  accidentalmente 
juxta-postas,  mas  obrigadas  a  estabelecer  entre  si  relações 
mais  ou  menos  intimas  e  frequentes,  era  inevitável  ado- 
ptar-se  abi  om  systema,  fosse  qual  fosse,  de  administração, 

1  Ibíd.  L.  7  P.  2  p.  281  e  «eg^. 
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de  magistratura  e  de  cargos  públicos.  Um  chefe  enviado 
pelo  poder  òentral,  pelo  rei  ou  por  seus  delegados,  ^egerin 
facilmente  pelo  próprio  arbítrio  utná  peqUena  aldeia  habi- 
tada por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situaçSo  geral  noi  pri- 
meiros tempos  da  monarchia  arturiana.  Mas  depois,  quatfdo 
se  dilígencíàta  dar  incremento  a  uma  povoação  iiliportâhte 
formada  por  homens  livres,  a  idéa  de  cercai-  os  seui  trio^ 
radofes  de  certo  numero  de  garantias^  d^  os  revestir  de 
certos  direitos^  de  os  fazer  contribuir  para  a  segurança  e 
prosperidade  da  monarchia  que  se  dilatava,  trazia  rfaturatf 
nletite  as  instituições  municipaes  mais  ou  menos  cmtípletti; 
trazia-^a  pela  força  das  couaas,  e  n8o  menos  peloè  usos  è 
tracKçM»  das  familias  ahi  reunidas.  Pfesotes  e  colonos  de- 
viam tender  a  constituir  a  cidade  pelo  typò  ^isigothico,  em<>- 
bora  alierado  pelos  graves  acontecimentos  dé  quê  a  Hespa** 
nba  era  Iheatro  desde  o  começo  do  VIU  aecalo;  typo  q^ie, 
oblilterad^  na  practica,  nSo  o  podia  estar  de  todò^  na  iti^ 
moria  dá  |fOpttIaç9o  asturiana.  E^ta  é  uma  dsfs  origétiè  prc^ 
vavefs  dos  primeiros  municípios  ovetense-leoneses,  dê  tfue 
}é  noa  af^parecem  vestígios  nos  sêcdos  IX  é  X.  Postoque 
assas  incompletos,  esses  vestígios,  que  aNudem  a  privilegias 
communae  a  direitos  e  deveres  collectivos,  embora  uM  ájb- 
miniairem  especfes  solire  as  formulas  com  qtre  se  manifestava 
a  ffistitoiçãò  municipal,  provam  em  abstracto  a  sua  existeri'- 
eia  paralleta  na  ordem  dos  tempos  com  a  dos  gremioé  go-» 
tbicos  nas  cidades  dá  Héspanha  arábe  ^. 

1  ye{am*8e  oi  foraes  de  Branosera,  824  (deizftÉdo  o  de  Melgar  de 
Siiso  que  tem  a  dala  de  950,  o  qual,  a  nfto  ser  forjado,  é  de  epoeiM 
maia  modenua)  é  o  de  8.  HaturAíno,  Berbeja  e  Barrk»  (955) :  (Mtinos 
y  BomefO  Faer.  Manioip.  T.  1  p.  10,  27,  31).  Marina  roetisa  a  cesés 
diplomas,  até  certo  ponto  com  razão,  o  caraeter  de  cartae  mtmicipaies, 
de  verdadeiros  foraetf  (Ensayo  §§  101  e  102).  EmborA,  porém,  nlo 
encerrem  dispoaíçiiet  tâo  amplas  e  parti eiti^risadai  como  os  lòraes 
posteriores^  esses  diplomas  nâo  deixam  de  provar  que  Daquellea  logiK- 
lea  bailia  certa  unidade  booímI,  éerla  Vida  pabliea,  etemp^dea  e  direi- 
tos coUectivos,  e  distincçdea  de  clàsseií^  qu4  de^li  tA  «pfia^eoeiía  nèfe 
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A  incorporaçSo  gradual  destes  últimos,  pela  conquista, 
DOS  estados  leoneses  subministra-nos  a  principal  origem  dos 
nM>dernos  concelhos.  A  populaçdo  mosarabe  dessas  cidades, 
habituada  às  instituições  wisígothicas,  respeitadas  pelos  sar- 
racenos, devia  conservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade  chrí- 
stan,  boa  parte  dos  antigos  usos  e  costumes.  Os  novos  ha- 
bitantes ndo-nobres,  que  pelo  facto  da  conquista  vinham  ahí 
assocíar-se  aos  primitivos  moradores,  ouviriam  delles  líçOes 
mais  ou  menos  rudes  sobre  as  vantagens  desses  grémios 
populares,  que,  apesar  da  sua  decadência,  offereciam  algu- 
mas garantias  de  liberdade  e  de  ordem ;  garantias  que  pela 
natureza  das  cousas  elles  haviam  de  forcejar  para  que  se 
tornassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que,  talvez,  explica  em 
muitos  casos  a  concessão  de  foraes  ás  cidades  conquistadas, 
logo  depois  de  submettidas:  e  se,  pela  diversidade  de  raças, 
a  fusSo  nfto  se  operava  de  súbito,  nem  por  isso  a  coromii- 
Didade  deixava  de  subsistir,  constituindo  todos  uma  só  enti- 
dade municipal,  mas  conservando  cada  raça  certos  deveres  e 
direitos  especiaes,  até  que  o  tempo,  oblitterando  taes  diffe- 
renças,  permittia  uniformar  o  direito  publico  e  privado  de 
toda  a  população  urbana  ^ 

Uma  das  causas  mais  poderosas  do  desenvolvimento  das 
instituições  municipaes  era,  segundo  já  dissemos,  a  lib^rta- 
çto  gradual  das  classes  servas;  libertação  cuja  historia  pro- 
curámos delinear  no  livro  antecedente.  A  medida  que  a  in- 
genuidade popular  progredia,  e  na  aldeia,  no  castello,  no 

grandes  foraes  posteriores ;  que,  emfím, «  idéa  de  município,  de  corpo 
moral,  nfto  importa  se  mais  oo  menos  informe,  já  ahi  existia  prece- 
dentemente (nos  omnes  qui  êumus  de  concilio  de  Berbeia,  etc. . . . 
Omnes  de  Branift  Ossaria  prehondant  montaticum ....  medietate  ad 
comité,  altera  medielate  ad  omes  de  villa  Brano-ossaria,  etc).  Nâo 
achamos,  portanto,  a  opinião  de  Asso  e  Manuel,  que  qualificam  esses 
diplomas  como  foraes,  tio  absolatamente  inexacta  como  pretende 
Marina. 

^  Comparem-se  os  dons  foraes  de  Toledo  ilOl  e  I1I8  em  Monos  7 
Somero,  Foer.  Maaieip.  T.  1  p.  d60  e  segg. 
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burgo  accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 
cathedral,  a  populacdo  e  os  demais  elementos  de  força,  recon- 
centrados  alli,  adquiriam  certa  importância  entre  os  colonos 
livres,  entre  os  adscriptos,  e  ainda  entre  os  servos,  o  que  de- 
fia  succeder  era  que  ou  o  poder  central,  os  nobres,  os  abba- 
des  e  os  bispos,  accedendo  ás  tendências  e  pretensões  das 
classes  inferiores,  reconheciam  a  lefí;itimidade  da  emancipa- 
ção popular,  concedendo  por  cartas  de  foral  certa  porçSo  de 
garantias  e  liberdades  aos  habitantes  do  logar,  e  creavam  a 
communidade,  ou  esta  se  constituia  a  si  pela  revolução.  Taes 
eram  os  dous  extremos  que  em  mais  de  um  caso  as  circum- 
stancias  modificariam.  Aqui,  dadivas  valiosas  ou  serviços  ex- 
traordinários moveriam  o  poder  central  e  os  senhores  e  pre- 
lados â  concessão  de  mais  ou  menos  amplas  instituições  mu- 
nicipaes;  lá,  mov6-los-hia  a  perspectiva  de  eminente  revolta; 
noutra  parte,  emfim,  o  municipio  nasceria  de  alguma  dessas 
causas  accídentaes,  difficeis  de  apreciar  e  descrever,  que  de- 
viam dar-se  no  meio  da  confusão  e  desordem  do  tempo.  Tal 
foi  o  modo  como  naquella  epocha,  em  que  a  força  era  uma 
das  fontes  triviaes  do  direito,  os  municipios  se  instituiram  e 
obtiveram  garantias  mais  solidas  e  importantes  contra  a  pre- 
potência da  nobreza  e  do  clero,  ao  passo  que  progredia  a  li- 
bertação do  homem  de  trabalho.  Por  outra  parte,  segundo  já 
observámos,  influindo  a  existência  dos  municipios  nessa  liber- 
tação ^  a  robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  delia  o 
povo  adquiria,  vinha  de  novo  dar  forças  ás  tendências  para  o 
estabelecimento  dos  concelhos.  Os  dous  factos  exerciam  as- 
sim entre  si  uma  acção  mutua.  Algumas  vezes  também  acon- 
tecia que  as  obscuras  e  limitadas  garantias,  ou,  para  nos 
servirmos  das  expressões  d'então,  os  foros  e  privilégios,  que- 
brados apenas  concedidos  pela  cubica  brutal  ou  pelo  or- 
gulho impaciente  dos  senhores  e  dos  ministros  reaes,  se  fir- 
mavam e  até  ampliavam  pelo  ferro  dos  burgueses,  que  de- 

»  VoL  3.»,  p.  311, 
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fendiam  as  conquistadas  liberdades,  e  vingavam  com  violên- 
cias não  menos  brutaes  as  injurias  recebidas  ^ 

Se  as  varias  causas  que  temos  apontado  traziam  a  contes- 
são  das  cartas  que  instituiam  os  concelhos  e  que,  raras  ou 
duvidosas  ainda  no  X  século,  se  tornam*  mais  frequentes  e 
precisas  no  seguinte,  multiplicando-se  gradualmente  nos  dòHB 
immediatos,  esses  mesmos  diplomas  nos  insinuam,  que  a  idèa 
do  município,  das  suas  formulas  e  das  suas  magistraturas  era 
uma  cousa  tradicional.  Os  foraes  que  nos  restam  nllo  fazem 
por  via  de  regra  sendo  determinar  até  que  ponto  se  esten- 
derão as  garantias  da  nova  communidadcemque  consistirão  as 
suas  relações  de  direitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para 
com  o  senhor  ou  oificial  da  corda,  que  no  território  do  novo 
concelho  representa  o  poder  publico.  Do  mesmo  modo  qoe^ 
segundo  já  de  passagem  dissemos  ^,  a  condição  civil  dos  in- 
dividoos  que  iam  constituir  os  grémios  populares  nllo  era 
uma  situação  que  se  creava  por  esse  facto,  assim  os  cargos 
municipaes,  o  methodo  de  se  proverem,  as  suas  attribuifOcs, 
tudo,  emfim,  o  que  pertence  exclusivamente  á  economia  in- 
terna, que  nfio  prende  de  algum  modo  aquella  pequena  so- 
ciedade á  sociedade  universal,  apenas  figura  na  respectiva 
carta  de  modo  indirecto:  e  por  isso  de  nenhum  desses  diplo- 
mas, tomado  separadamente,  se  podem  conhecer  os  caractéreá 
da  organisação  municipal.  Os  factos  constantes,  ou  pelo  menos 
mais  geraes,  que  representavam  o  mechanismo  do  conceibo, 
eram,  digamos  assim,  um  complexo  de  idéas,  uma  doutrina, 
nm  typo,  que  fluctuava,  que  ndo  estava  expresso,  fixado 
em  nenhum  monumento  escripto,  mas  que  preexistia  de  om 
modo  absoluto,  que  presidia  6  crcaçdo  de  qualquer  novo 
grémio,  q«e  todos  comprehendíam,  e  ninguém  ignorava 
dever  dar-se  mais  ou  menos  completamente  alli.  Alguns 


1  Nota  I  no  fim  do  vol. 
í  Vol.  3.%  p.  289. 
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exemplos  fardo  sentir  melhor  esse  caracter  essencial  que  se 
manifesta  nos  mais  antigos  diplomas  destinados  a  constituir 
verdadeiros  concelhos. 

Em  974  o  conde  de  Castella  expede  uma  carta  de  liber^ 
dade  e  ingenuidade  aos  seus  fidelíssimos  varões  de  Castro 
Xeriz  \  a  qual  é  augmentada  posteriormente  com  mais  con- 
cessões feitas  por  elle  e  pelos  seus  immediatos  successores. 
Eotre  os  artigos  ahi  exarados  lè^se,  por  exemplo: 

«Se  entre  nó$  e  elles  occorrer  caso  de  multa  (ctUumnia)  proce- 
da-se  a  inquérito  legal  da  nossa  e  da  sua  parte,  e  se  alguém  der 
testemunho  falso,  provando-se-lhe,  arranque-lhe  o  concelho  a  quinta 
parte  dos  dentes,  e  se  o  inquérito  não  for  possível,  resolva-se  a  con- 
tenda segundo  os  foros  de  Castro  Xeriz.» 

«Se  homens  extranhos  ao  concelho  apprehenderem  gado  de  Cas- 
tro Xeriz,  appellidem*se  dentro  de  oito  dias  os  cavalleiros  e  peões, 
vio  em  busca  da  presa,  arrombem  paços  c  aldeias  de  condes  e  se- 
nhores, e  tirem  o  que  lhes  apprehenderam^.» 

A  punição  barbara  comminada  ás  testemunhas  falsas  n9o 
podia  ser  ordenada  tumultuariamente  pelo  povo.  Este  devia 
ter  magistrados  que  houvessem  presidido  aos  inquéritos,  que 
impusessem  aqueiia  pena,  e  ministros  que  a  executassem. 
Era  também  forçoso  que  houvesse  quem  appellidasse  a  terra, 
quem  dirigisse  a  expedição.  Emfim,  cumpre  admittír  a  exis- 
tência de  chefes  dos  burgueses,  de  um  systema  de  adminis- 
tração, para  concebermos  o  modo  de  se  realisarem  essas 
novas  liberdades  que  o  conde  concede  a  homens  já  livres, 
e  distinctos  hierarchicamente  em  cavalleiros  e  peões  antes 
de  constiluirem  uma  unidade  collectiva^.  Comtudo,  nem  no 
primitivo  foral,  nem  nas  suas  addições  successivas,  se  en- 

^  scriptaram  libertatis  sive  ÍDgenuitatÍ8,  ad  vos  meoa  fidelÍMimos 
y^rones  de  Casiro-Xeria :  Munós  y  Bomero,  Op.  cit.  p.  37. 

2  Ibid.  p.  39.  No  texto  ha  um  neque  evidentemente  por  tu^ue^  o  que 
toma  o  aenlido  obaisuro. 

3  Veja-ae  o  vol.  8, 1.  cit. 
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contra  a  menor  allusào  directa  a  qualquer  magistratura  mu- 
nicipal. 

Os  ultimes  vinte  e  nove  artigos  das  cortes  ou  concilio  de 
Ledo  de  1020  são  apenas  estatutos  particulares  Relativos  á 
communa  da  cidade,  c  constituem  realmente  o  foral  de  Leio. 
Nelles  se  observam  também  disposições  que  presuppõem  a 
existência  de  magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás 
ahi  se  acham  indirectamente  expressas.  Todavia,  aquella  ci- 
dade, arrasada  em  984  por  Âl-mansor,  e  destruida  de  novo 
por  Al-modhaffer  em  1003,  apenas  podia  começar  a  repo- 
voar-se  ^:  nada  seria,  portanto,  mais  natural  do  que  crea- 
rem-se  os  cargos  municipaes  nessa  conjunctura  e  por  esse 
diploma;  do  que  fixarem-se  as  suas  attribuições ;  do  que, 
em  summa,  expor-se  o  mechanismo  politico  da  principal  po- 
voação do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias  de  município* 
Não  acontece,  porém,  assim.  Ê  que  evidentemente  havia  uma 
norma  sabida  para  tudo  isso,  uma  norma  que  não  era  ex- 
tranha  a  nenhum  dos  individues  ou  famílias  chamadas  de 
diversas  partes  á  restaurada  povoação,  e  que  era  applicavel 
e  applicada  de  facto,  embora  não  estivesse  escripta.  Eis  al- 
gumas passagens  que  provam  a  acção  jurisdiccíonal  e  admi- 
nistrativa no  concelho  de  Leão : 

aTodos  os  habitantes  na  cidade  e  extramuros  tenham  sempre  o 
mesmo  foro,  e  venham  no  primeiro  dia  da  quaresma  ao  capitulo  de 
Sancta  Maria  da  Regra  fixar  as  medidas  de  pão,  vinho  e  carne,  e 
os  salários  dos  que  trabalham,  bem  como  o  modo  de  fazer  Justiça  a 
toda  a  cidade  naquelle  anno  ^.» 

«Todos  os  carniceiros,  com  o  consentimento  do  concelho,  vendam 
as  carnes  a  peso,  e  dem,  com  os  foliões  e  jograes,  um  jantar  ao 
concelho.» 

1  EflFectivamente  o  artigo  XX  do  concilio  dia:  «legionensia  ciyitaa 

quae  depopnlata  fuit  a  aarracenis repopuUiur  per  hos  foroê:  Esp. 

Sagr.  T.  85  p.  840 — ^Munos  y  Romero,  Op.  cit.  p.  65. 

^  qnaliter  omnis  civitas  teneat  justitiam  in  illo  anno:  Ibid,  art. 
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«O  pescado  do  mar  ou  do  rio  e  as  carnes  que  se  trazem  a  Ten- 
der a  Leão  mo  sejam  tomndas  á  força  em  parte  alguma,  nem  pelo 
sayão,  nem  por  ninguém,  e  quem  tal  força  fizer  pague  cinco  soldos 
ao  concelho,  e  o  concelho  dé-lhe  cem  açoutes  em  camita,  levando-o 
pelai  ruas  da  cidade  com  uma  corda  ao  pescoço,» 

« . . . .  se  o  sayão  ou  o  maiorino  penhorarem  nesse  dia  (do  mer- 
cado) ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dé^lhe  o  concelho  cem  açoutes, 
e  multê-^>s  em  Hnco  soldos,» 

Nestas  passagens  o  concelho  apparece-nos  revestido,  ndo 
de  uma  simples  jurisdicçâo  sobre  os  seus  membros»  mas  sim 
sobre  os  próprios  officiaes  da  coroa,  e  além  disso  convertido 
em  assembléa  delíberante  para  regular  a  sua  economia  in- 
terna. 

No  foral  de  Villavicencio  pouco  posterior  ao  de  Leio,  e 
a  que  este  serviu  de  typo,  se  accrescentam  algumas  dispo- 
sições, em  que  nos  apparecem  magistrados  locaes  funccio- 
nando,  sem  que  encontremos  anteriormente  instituida  a  res- 
pectiva magistratura: 

«Nenhum  maiorino  prenda  homem  que  venha  ao  mercado,  e  se 
este  commetter  algum  delicto,  conduxa-o  perante  os  alcaides,  e  se 
dér  fiadores,  largue-o.  Se  os  não  tiver,  averiguem  os  alcaides  o  de- 
licto. . . .  U 

No  foral  de  Palenzuela  (de  Aifonso  VI)  nio  se  mencio- 
nam expressamente  os  alcaides;  mas  suppõe-se  o  concelho 
revestido  collegialmente  de  jurisdícçllo  para  julgar  os  pleitos 
dos  burgueses,  e  até  aquelles  em  que  sejam  partes  os  ofli- 
ciaes  do  rei: 

«Se  o  senhor  de  Palenzuela,  ou  algum  infançlo  de  fora  da  villa, 
oju  o  maiorino  desta,  ou  qualquer  vizinho  mover  pleito  a  outro  vi- 
zinho, venha  ao  concelho,  e  o  querelado  dê  fiador  pelo  cumprimento 
do  que  o  foro  do  concelho  ordenar  sobre  o  caso. '» 

^  Escalona,  Hist.  de  Sahagun,  p.  440. 
*  Manos  j  Boaaero,  Op.  eit  p.  275. 
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Em  varias  povoações  mais  importantes  os  respectivos  fo- 
raes  estatuem  as  condições  da  eleição  c  os  privilégios  c  deveres 
dos  magistrados  municipaes;  mas  a  existência  destes  presup- 
põe-se  como  facto  anterior;  e  o  mesmo  direito  publico  que 
se  estabelece  nesses  diplomas  nâo  é  muitas  vezes  senão  .um 
complexo  de  usanças  remotas  ^  A  amplidão  das  garantias  faz 
até  pensar  que  certos  municipios  crearam  esse  direito  por 
próprio  impulso,  talvez  por  uma  revolução.  Em  qualquer 
dashypotheses,  elle remonta  a  tempos  antigos;  é  uma  situa- 
ção que  o  poder  central  legalisa,  ou  porque  lhe  convém, 
ou  porque,  difiRcil,  e  acaso  impossivei,  é  alterâ-la.  Por  outra 
parte  vê-se  que  a  orbita  do  poder  municipal  se  vai  alargando 
no  declinar  do  século  XI,  e  ao  mesmo  tempo  que  a  indole 
das  magistraturas  se  delineia  mais  precisamente,  ao  passo  que 
o  exercicio  da  jurisdicção  reveste  um  caracter  mais  evidente 
de  delegação  populaf. 

No  foral  de  Sepúlveda  determina-se  que 

«Não  haja  alcaide,  nem  maiorino,  nem  areipreste  em  Sepúlveda 
que  não  seja  vizinho  da  tíIU.» 

aO  juiz  seja  tirado  annnalmente  de  cada  uma  das  freguezías.» 

aQuando  o  senhor  estiver  na  vílla,  vá  o  juix  comer  no  paço ;  e 
seja  além  d*isso  exempto  de  pagar  (tributos)  emquanto  for  juiz.» 

«Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  de  Sepúlveda,  sejam  do  rei 
ou  de  infanções,  tenham  os  usos  e  cosiumes  da  tilla,  e  rio  ao  seu 
fossado  e  ao  seu  apellido.» 

«Os  alcaides  que  Julgarem  na  vtlla  sejam  escusais  de  serviços 
pessoaes  emquanto  forem  alcaides.» 

O  foral  de  Nágera  offerece-nos  vestigíos  não  menos  evi- 
dentes da  instituição  dos  magistrados  municipaes,  e  da  sua 
jurisdicção: 


^  . . . .  ad  Septempublica  suo  foro  quod  habuit  tn  (empore  antxquo: 
—  ....  haec  civitas  (Nagera)  • . . .  in  hoo  foro  steterat  in  tempore 
avi  mei:  For.  de  Sepulv.  e  de  Nágera  de  1076:  Id.  Ibid.  p.  272  é  288. 
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«At  posturas  aobre  a  compra  e  venda  de  pão,  vinho,  carnes,  peixe, 
e  de  todas  as  mais  victualhas  foram  sempre  feitas  pelo  povo  de  Ná- 
gera.» 

«O  concelho  deve,  por  foro,  iwmear  annualmenle  dous  sayõtf, 
08  quaes  terio  a  qaarta  parte  das  condemnações  em  géneros.» 

«Os  ahaláes  terio  em  cada  dia  de  mercado....  e  pedido  em 
todas  as  aldeias  ào  teu  Julgado, ...» 

A  car^  de  povoação  de  Miranda  do  Ebro,  expedida  por 
Aífonso  VI  Qm  1099,  encerra  provisões  assas  importantes 
ftcerca  dos  magistrados  do  concelho: 

«O  senhor  que  governar  Miranda  como  delegado  do  rei  ponha 
maiorinos  tirados  d'entre  os  povoadores  da  viUa,  que  tenham  ahí 
casas  e  herdades.» 

«Seja  o  mercado  em  Miranda  á  quarta-feira ....  e  os  aUalies 
recebam  neste  mercado  portagem  de  tudo.» 

«Se  algum  morador  for  parte  contra  outro  por  crime,  apresen- 
te-lbe  o  sello  do  sayào,  e  se  o  querelado  passar  uma  noite  sem  lhe 
dar  fiador,  pague  cinco  soldos,  e  repetindo-se  o  mesmo  no  dia  se- 
gaÍQte,  pague  ostros  cinco,  e  o  mm^rino  leve-o  perante  o  alcaide, 
ele.» 

«Se  p  senhor  que  governar  a  villa,  chamado  a  juiso  por  algum 
dos  moradores,  lhe  disser  —  veip  comigo  perante  elrei  — ,  o  mo- 
rador não  saia  por  isso  do  termo,  e  ventile  a  causa  segundo  o  seu 
foro.» 

« . . .  .o§  akaldee  julguem  pelo  mesmo  foro  até  Oca  e  Logronho.» 

«Sc  algum  individuo  extranho  ao  concelho,  seja  de  que  terra  for, 
recetier  i^gravo  dos  povoadores  de  Miranda,  ou  vice-versa,  e  apprc- 
heoder  penhores  fora  da  villa,  dando  fiador  (bto  é,  comprometten- 
do-se  a  vir  a  juízo]  dentro  de  quinze  dias,  os  que  forem  do  lado  de 
Oca  tragam  os  seus  alcaides  ao  sítio  de  S.  Martinho,  e  os  de  Mi- 
randa o  aeti,  e  Julguem  de  tal  modo. . . .  *. 

Estas  passagens,  e  muitas  outras  que  poderiamos  citar, 
provam  de  modo  indubitável  que  o  principio  nranicipal,  at- 
tenuado  e  obscuro  sob  o  dominio  aarraceoo,  brilha  de  novo 

1  Id.  ibià.  p.Uèt  segg; 


48  HISTORIA   DE   PORTUGAL 

ík  luE  da  historia,  e  dílata-se  á  medida  que  a  monarchia 
leonesa  progride;  isto  6,  A  medida  que  a  reacção  christan 
restaura,  até  onde  as  circumstancias  da  sociedade  o  consen- 
tem, as  tradições  do  direito  publico  e  privado  dos  i^ísigo- 
dos,  dos  quaes  os  modernos  povos  da  Península  se  ufaDam 
de  trazer  a  origem.  Não  são  só  as  necessidades  presentes»  sfto 
também  as  recordações  do  passado,  que  criam  os  concelhos 
com  magistraturas  electivas,  com  jurísdicçfio  própria,  com  di- 
reitos e  deveres  collectivos.  O  exemplo  dos  árabes  mostrava 
que  a  administração  exclusivamente  central  era  possível, 
e  nos  mesmos  estados  christãos  havia  territórios  populosos 
regidos  exclusivamente  por  delegações  do  poder  régio:  exis- 
tia, porém,  um  principio,  um  impulso  moral,  que  ajudava  os 
instinctos  de  liberdade  a  dar  novo  vigor  ás  instituições  muni- 
cipaes.  Entre  os  homens  livres  inferiores,  ou  por  outra,  entre 
o  povo  predominava  ainda  a  raça  hispano-romana;  porque, 
como  vimos,  não  houvera  tempo  de  se  verificar  a  fusão  delia 
com  a  raça  germânica,  e  depois  a  conquista  sarracena  respei- 
tara entre  os  vencidos  a  jerarchia,  as  distincções  nobiliárias, 
e  portanto  as  de  raça.  D'aqui  resultou  necessariamente  um 
facto.  Como  o  catholicismo  hispano-romano  passou  indestru- 
ctivel  ao  lado  do  arianismo  gothico,  vencendo-o  por  fím,  e 
resistiu  ao  embate  do  islamismo  victorioso,  e,  o  que  mais  é,  ci- 
vilisadoe  tolerante;  como  a  lingua,  que,  deturpada  pelo  con- 
tacto de  extranhos  idiomas,  germânicos,  arábicos,  africanos, 
dividida  successivamente  em  diversos  dialectos,  conservou 
sempre  a  sua  indole,  o  seu  typo  latino;  assim  o  municipalismo, 
a  grande  formula  da  democracia  romana,  atravessou  as  revolu- 
ções e  conquistas,  para  vir  depois  a  servir  de  principal  instru- 
mento â  liberdade  popular  no  berço  das  actuaes  nações  da 
Hespanha.  Este  facto  geral  explica-nos  o  phenomeno  que 
anteriormente  observámos,  o  acharmos  sempre  a  idéa  do 
munícipio  e  das  suas  magistraturas  precedendo  as  mais  re- 
motas instituições  de  concelhos,  ainda  naquelles  legares  onde 


N  tlVBO   VIII PARTB   1  49 

a  povoação»  fundada  de  novo»  ou  anteriormente  deserta,  é 
constituída  com  gente  adventícia  vinda  de  diversas  partes. 
Cabe»  porém,  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occorrerá  ao  lei- 
tor» se  houver  seguido  attentamente  a  serie  dos  factos  sociaes 
que  temos  feito  passar  ante  seus  olhos.  Quando  chegarmos  a 
descrever  a  índole  dos  municípios  portugueses,  iremos  achar 
Bos  concelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente  a  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  municípios  romanos,  o  poder 
duumviralício  extincto,  conforme  todas  as  probabilidades,  sob 
o  domínio  gotbíco.  Como  se  prendeu,  como  se  transmittiu 
a  tradição  da  magistratura  dos  duum>iros  jurisdíccíonaes? 
A' nossa  hypothese,  de  que  os  curadores  ou  duumvíros  quín- 
quennaes  continuaram  a  existir,  explica  o  restabelecimento 
dest'outra  magistratura.  Nos  tempos  gothicos,  o  exercício 
da  jurisdícção  estava  distribuído  pelos  condes,  pelos  bispos» 
pelos  asseriores  pads  e  por  outros  oíiicíaes  da  corda,  e, 
emfim»  nas  cidades  era  attribuido  especialmente  aos  defen- 
sores. Tendo  desapparecído  com  a  conquista  mussulmana 
toda  a  machina  da  administração  goda,  ao  passo  que  os  ven- 
cedores deixavam  aos  vencidos  as  suas  instituições  civis,  sob 
certo  aspecto  a  liberdade  popular  augmentava,  e  o  systema 
de  magistraturas  inferiores  devia  conjunctamente  tornar-se 
mais  liberal  e  símplíficar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu 
inimedíato  exerciam  evidentemente  uma  jurisdicção  geral 
sobre  a  própria  nobreza  gothica ;  mas  a  que  se  exercia  em 
particular  nas  cidades  sobre  as  classes  inferiores  mosarabes 
recabiria  naturalmente  nos  dous  magistrados  municipaes  ele- 
ctivos que  restavam,  os  curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o 
cargo  de  defensor,  o  qual,  como  vimos,  se  tornara  odioso» 
devia  oblitterar-se  n'alguns  logares,  perder  muitas  das  suas 
attríbuiçOes  em  outros;  modificar-se,  transformar-se,  em  sum- 
ma;  nunca»  porém,  extinguir-se.  Por  isso  achamos  nos  es- 
tados neo-gothicos  a  jurisdicção  dos  grémios  populares  exer- 
cida de  duas  formas»  por  meio  de  um  juiz  único»  imagem 
4 
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do  defensor,  e  pelo  duumvirato  dos  alcaides»  imagem  do  . 
duumvirato  quínquennal  em  que  se  tinha  consubstanciado  o 
jurisdiccional.  É  assim  também  que  as  assembléas  publicas 
dos  vizinhos  de  qualquer  povoação,  sem  exclusão  de  classes 
(convenliu  piMicus  vicinorum)  mencionadas  já  no  código 
wisigothico,  se  reproduzem  no  século  IX,  como  resulta  doa 
decretos  de  Illudowig  e  deKarl,  e  como  virão  apparecer-nos« 
emb(^a  com  modiíicaçôes  accidentaes,  nos  concelhos  dos  se-^ 
culos  XII  e  XllI. 

O  estabelecimento  de  alguns  municipios  no  nosso  terri<- 
torio  precedeu  a  fundação  da  monarchia.  Os  mesmos  cara« 
ctéres  e  circumslancias,  porém,  que  o  acompanharam  udi0 
outras  provincias  leonesas,  se  manifestavam  também  aqui  por 
esses  tempos.  Por  outra  parte»  depois  da  separação  de  Portu- 
gal, e  da  desmembraçDo  dos  estados  de  AÍTonso  VI  nos  doua 
reinos  de  Leão  e  de  Castella,  durante  os  séculos  XII  e  XIU, 
o  desenvolvimento  das  instituições  burguesas  subministra  na* 
quellas  provincias  factos  análogos  aos  do  seu  desenvolvimento 
entre  nós.  A  historia  dessas  instituições  é  no  essencial  a  mesma 
n'uma  c  n'(uitra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida  munici- 
pal desde  a  cpocha  romana  até  o  século  XI,  embora  mais  ou 
menos  claramente  expressa  nos  monumentos,  mais  ou  menos 
contrahida  ou  dilatada  no  meio  dos  graves  successos  que  neste 
largo  periodo  occorrcram  na  Península,  podemos,  emfioi^ 
chegar  á  analyse  do  mechanismo  municipal  em  relação  á 
primeira  epocha  da  nossa  historia.  Antes,  porém,  de  entrar- 
mos em  matéria  cumpre  fazer  duas  breves  advertências. 

A  origem  essencialmente  romana  dos  nossos  municípios 
manifesta-se  no  próprio  nome  com  que  elles  foram  desi- 
gnados desde  o  principio  nas  línguas  neo-latinas  da  Hespa- 
nha.  O  concUium  dos  documentos  bárbaros  (concello»  cofh' 
celho,  concejo)  é  o  vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no 
tempo  do  império,  se  designavam  os  grémios  populares,  o 
complexo  dos  habitantes  de  uma  povoação,  de  um  districto» 
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e  até  de  uma  provbcía.  Nas  leis  theodosíanas  e  nos  etcn- 
ptos  dos  jurisconsultos  empregasse  nesta  signiíicaç4lo  es*- 
pecial,  embora  o  seu  verdadeiro  sentido  fosse  mais  genérico, 
e  devesse  exprimir  qualquer  reunido  ou  assembléa  ^  Nas 
mais  antigas  cartas  munícipaes  da  monarchia  leonesa  appa^ 
rece  já  a  palavra  concilium  naqoella  accepçdo  restricta,  ao 
passo  que,  n9o  só  conserva  conjunctamente  a  sua  significação 
genérica  e  vaga,  mas  até  se  applica  a  outra  especialidade» 
isto  é,  como  designação  de  qualquer  tribunal,  segando  já 
advertimos  e  veremos  ainda.  O  nome  de  concelho,  equiviH 
lado  a  município,  é  uma  expressão  puramente  peninsular; 
de  que  não  restam  vestígios  para  além  dos  Pyreneos. 

Temos  até  aqui  usado  e  continuaremos  a  usar  do  vocábulo 
fortd  para  significar  em  especial  os  diplomas  que  têm  por 
objecto  a  instituição  dos  concelhos.  Foral  é  a  iraducç^o  que 
a  idade  média  fez  das  expressões  latino-barbaras  fórum,  fó^ 
ros,  com  que  se  designavam  já  no  século  X,  não  só  as  leis 
escriptas  e  os  costumes  tradicionaes,  mas  também  qualquer 
diploma  de  concessão  de  privilégios,  e  ainda  varias  espécies 
de  contractos  sobre  propriedade  territorial,  de  que  para  um 
ou  Ddais  individues  resultavam  direitos  e  deveres.  Em  Castella 
a  expressão  vulgar  (fuero,  fueros)  conservou-se  mais  pró- 
xima da  expressão  latino-barbara,  tanto  na  forma  material» 
como  no  vago  da  sua  significação.  Ainda  no  decurso  do  século 
XIII  fuero  significava  não  só  os  costumes  não  escriptos,  as  in- 
stituições municipaes,  e  os  simples  aforamentos  collectivos  ou 
singulares,  mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação  civil ^. 
Entre  nós  as  expressões  fórum,  foros  produziram  dous  vo-^ 

1  Veja-se  Schultíng,  Jurispr.  Antejustin.  p.  773. 

2  A  opiuiáo  do  Sr.  Sehaefer  (Gescb.  Span.  IV  Th.  2  B  1  Cap.  S. 
418)  de  qae,  no  sentido  de  direito  civil  geral,  fuero  corresponde  es- 
closivamente  aos  costnines  uâo  escriptos,  em.  contraposição  a  2ft,  opi* 
DÍâo  a  qae  deram  origem  as  expressões  pouco  precisas  de  Marina 
(Ettsayo  §  99),  é  insustentável.  O  texto  de  Sancto  Isidoro  (Etymol. 
Lf.  2  c.  10),  citado  em  abono  dessa  opinião,  nada  prova.  Sancto  Isi- 


52  HIST0B1A    DE   P0BTU6ÁL 

cabulos  diversos,  foro  e  ford.  Foro,  sem  abranger  um  sen- 
tido tão  amplo  como  fiíero,  tomou  o  valor  de  direito  tradi- 
cional, o  de  immunidade  e  privilégios  que  pertenciam  a  uma 
classe,  a  uma  corporação,  além  da  signiãcaçSo  trivial,  que  ainda 
hoje  conserva,  de  prestações  em  reconhecimento  de  domí- 
nio, ao  passo  que  foral  importava  em  regra  a  carta  de  povoação, 
o  diploma  regulador  dos  direitos  e  deveres  collectivos  das 
cidades,  villas  e  logares.  No  fim  do  século  XV  e  princípios 
do  XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  precisamente  definida, 
vè-se  que  era  esta  a  idéa  que  principalmente  se  lhe  ligava  K 
EntendemoSi^pois,  que  conviria  empregá-la,  com  exclusão  de 
qualquer  outro  sentido  menos  preciso,  para  designar  as 
cartas  constitutivas  dos  municípios,  os  códigos  que  ou  esta- 
tuíam ou  fixavam  o  direito  publico  local,  e  que  constituíam, 
pela  aggregaç^o  de  vários  indivíduos,  uma  pessoa  moral,  uma 
entidade  social  com  certa  autonomia,  a  civitas  da  jurispru- 
dência romana,  mais  ou  menos  profundamente  caracterisada. 
Se  este  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corresponde  á 
índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido  attribuido  até  aqui 
pelos  historiadores  e  jurisconsultos,  ter-se-hia,  talvez,  evitado 
mais  de  um  erro  acerca  da  natureza  e  estado  das  instituições 
municipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  corresponder  in- 
distinctamente  á  palavra  latino-barbara  fórum  a  vulgar/oro/, 

doro  referia-se  á  sabida  distíncçSo  de  direito  romano  entre  legeê  e 
marte.  A  passagem  das  Partidas  (Part.  1  tit.  2,  I.  4),  também  citada 
em  favor,  prova  contra.  «  Coêtumbre  (diz  Affonso  X)  éê  dereeko  o  Juero 
jtce  no  é$  eêcripto.a  Fuero  é  aqui  synonymo  de  derecho»  Se  a  opinião 
do  Sr.  Schaefcr  fosse  verdadeira,  Affooso  Sábio  diria:  •Coêtumbre 
éê  dereeho  que  no  éê  cêcripto,  o  fuero.»  A  legislação  wisigothiea,  o 
Fórum  judicutnf  recebca  na  sua  traducçáo  do  século  XIII  o  titulo  de 
Fuero-Juxgo, 

1  Consultem-se  os  documentos  do  Appendice  á  Memoria  de  J.  P. 
Bibeiro  sobre  a  reforma  dos  foraes,  p.  49  e  segg.  Até  o  século  XIII 
ainda  na  lingua  vulgar  n&o  apparece  a  palavra /ora/,  mais  precisa, 
mas  sim  forOf  vocábulo  demasiado  vago.  Ao  menos  nfto  nos  occorre 
havd-la  encontrado.  Verdade  é  que  os  documentos  em  vulgar  até  o 
fim  do  reinado  de  Affonso  III  nSo  são  demasiado  frequentes. 
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era  difficulioso  evitar  nas  idéas  a  fluctuaçdo  e  o  nebuloso  que 
se  dava  dos  vocábulos.  Tomemos  para  exemplo  o  facto  mais 
importante  que  d'ahi  resultou.  Como  o  acto  da  translaçJo 
incompleta  do  dominio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  isto  é,  o  emprazamento,  sobretudo  sendo  feito  colle- 
ctívamente  a  diversos  colonos,  era  denominado  fortim,  e  na 
carta  que  instituía  ou  legalisava  o  municipio  se  continha  di- 
recta ou  indirectamente  uma  translação  análoga,  applican- 
do-se  ás  duas  ordens  de  diplomas,  que  estabeleciam  factos 
absolutamente  diversos,  embora  semelhantes  n  uma  unira  cir- 
cumstancia,  a  mesma  designação  vulgar,  a  idéa  da  colonisa- 
Câo,  dé  transmissão  de  um  tracto  de  terreno  para  certo  nu- 
mero de  cultivadores,  confundiu-se  frequentemente  com  a 
instituição  de  um  municipio.  Desde  este  momento  a  idéa  do 
primitivo  concelho  tornou-se  demasiado  vaga,  e  sob  certos 
aspectos  evidentemente  falsa  ^ 

Provámos  anteriormente  que  os  municipios  estavam  longe 
de  abranger  todo  o  território  e  toda  a  população  portu- 
guesa nos  séculos  XII  e  XIIP.  Havia  logares  onde  esses 
grémios  se  achavam  organisados;  outros  onde  o  homem  do 
povo  vivia  moralmente  insulado,  e  sujeito  immediata  e  sin- 
gularmente aos  delegados  do  poder  central ;  outros,  emfim, 
onde  para  viver  precisava  de  amoldar-se  á  vontade  ou  aos 
caprichos  das  classes  privilegiadas.  Para  distinguir  estas  si- 
tuações diversas  é  indispensável  que  se  estabeleçam  certas 
regras;  que  se  busquem  certas  manifestações,  nas  quaes  se 
estribe  o  critério  de  cada  uma  delias.  O  nosso  trabalho  na 
ultima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar  essas 
manifestações  quanto  aos  homens  do  povo  desligados  de 
qualquer  grémio  e,  até  certo  ponto,  quanto  aos  que  residiam 
nas  terras  de  privilegio,  cuja  situação  era  em  grande  parte 

\  Veja-ae  o  qae  dissemos  na  Nota  VIII  no  fim  do  vol.  8.*^  a  pag. 
412. 
>  Ibid.  p.  297  e  segg.  (L.  1,  P.  8). 
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semelhante  á  dos  primeiros,  o  que  melhor  ha  de  resultar 
da  historia  das  honras  e  coutos,  da  propriedade  nobre  e 
ecclesiastica.  Kesta«  portanto,  colligir  as  manifestações  da 
existência  municipal  e  deduzir  delias,  por  esta  parte,  o  cri- 
tério da  primitiva  organisaçâo  do  paiz. 

'  Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  manifestações, 
o  caracter  fundamental  do  concelho,  fácil  é  de  concluir-se 
do  que  levamos  dicto.  É  necessário  que  um  complexo  de 
circumstancias,  ou  ao  menos  alguma  circumstancia  repre- 
sente nelle  uma  individualidade  própria  que  o  estreme  como 
entidade  moral  das  outras  pessoas  ou  corpos  moracs,  e  qae 
ao  mesmo  tempo  lhe  dê  cohesâo  em  si  próprio;  que,  emfim, 
a  carta  que  o  institue  ou  que  o  legalísa,  o  foral,  encerre 
alguma  di*iposiçdo  do  que  hoje  poderíamos  chamar  direito 
publico  local.  Onde  esta  circumstancia  se  ndo  dér,  o  con- 
celho não  existirá.  A  curta  de  povoação,  em  que  absoluta- 
mente faltem  todos  os  vestígios  de  provisões  desta  ordem, 
nfio  instituirá  a  communidade;  será  um  contracto  bilateral 
ou  unilateral,  uma  concessão  ou  uma  extorsão  collectíva; 
será  tudo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  características  exprimir-se-hâo  semp 
pre  com  a  mesma  formula  material  em  todos  os  municipios? 
O  facto  ou  factos  necessários  para  se  manifestarem  exterior- 
mente a  individualidade  e  a  unidade,  terão  um  aspecto  uní- 
iir»rme?  Nada  disso.  Na  organisação  dos  concelhos  dava-*6e 
a  condição  commum  de  todas  as  instituições  da  idade  média, 
a  falta  de  uniformidade,  ou  antes  no  municipalismo,  pela  sua 
própria  natureza,  mais  que  em  nenhuma  outra.  A  sciencia 
histórica  pódc,  precisa  até,  classifícar  em  grupos  os  concelhos 
segundo  as  analogias;  mas  esta  classificação  puramente  scien- 
tifica  é  pouco  maia  que*  uma  abstracção.  Quer  nascesse  por 
si,  quer  fosse  creado  por  impulso  alheio,  o  municipio,  ainda 
o  mais  desenvolvido  e  completo,  era  na  verdade  instituído 
e  orgauisado  por  um  typo  preexistente,  mas  a  esse  typo 
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ndo  se  associava  a  idéa  de  princípio  geral  e  invariável, 
que  a  civilisaç^  moderna  ajuncla  a  certas  doutrinas  de  di- 
reito publico.  A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior 
da  propriedade  no  seu  território,  a  sua  situação  militar  e 
mil  outros  accidentes  faziam  com  que  os  privile;;ios  ou  ga- 
rantias que  se  lhe  davam  ou  reconheciam,  e  os  deveres  que 
se  lhe  impunham  variasseni  do  modelo,  ou,  para  falar  com  ' 
maior  eiacção,  faziam  com  que  se  escolhesse  entre  vinte  ou 
trinta  modelos  ou  foraes  de  anteriores  concelhos  aquelle  que 
mais  se  accommodava  ás  condições  accidentaes  do  novo,  quasi 
sempre  alterando-o  n  alguma  cousa.  Assim,  sendo  grandissi- 
ma  a  díflerença  que  se  dava  em  qualquer  povoação  muni- 
cipal de  pequenos  proprietários  ruraes,  sumida  no  centro  de 
alguma  provincia,  e  no  meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos 
ou  de  hoiiras,  se  a  compararmos  com  uma  das  grandes  po- 
voações do  reino,  póde-se,  comtudo,  chegar  daquella  a  esta 
por  transições  quasi  insensiveis:  tal  e  tão  variada  é  a  gra- 
dação que  os  foraes  nos  oíferecem  na  escala  das  garantias, 
dos  deveres  e  dos  direitos  dos  membros  dos  municipios. 

Os  concelhos  portugueses,  ou  anteriores  á  monarchia,  ou 
fundados  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  podem  dividir-se 
em  três  classes: — rudimentaes — imperfeitos — completos. 
É  nestes  três  grupos  que  naturalmente  vem  collocar-se  todos 
os  foraes  que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru- 
pos, parece-nos  que  alcançaremos  fazer  passar  diante  dos 
olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos  factos  que  podem  habi- 
litá-lo para  formar  conceito  da  Índole  e  caracter  da  vida 
municipal  naquella  epocha. 

Entrando  no  caminho  da  liberdade,  o  espirito  das  multi- 
dões, até  ahi  mais  ou  menos  servas,  devia  tender  á  organi- 
saçio  de  grémios;  porque,  ainda  com  os  seus  grosseiros  in- 
stínctos,  eilas  facilmente  perceberiam  que  o  principio  de  asso- 
ciação era  o  principio  da  força,  e  a  força  a  melhor  garantia 
dasexempções  e  direitos  que  iam  obtendo ;  porque  as  babili- 
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tava  para  a  resistência.  A  relação  intima  que  mostrámos  haver 
entre  a  emancipação  e  o  municipalismo,  fazia  com  que  os 
antigos  adscriptos  tendessem  constantemente  para  uma  in- 
stitiiiçSo,  que,  além  dessa  circumstancia,  representava  antigas 
tradições  sociaes  nunca  de  todo  interrompidas,  e  por  virtude 
da  qual  adquiriam  aos  olhos  do  poder  supremo  uma  impor^ 
tancia,  que  individualmente  nunca  teriam.  Esta  importância 
devia  excitar  o  mesmo  poder  a  defendê-los  mais  efficazmaite 
contra  as  tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  simples  facto  da  ag- 
glomeraçdo  politica  mais  de  uma  vez  lhes  daria  a  ellesrecoraos 
e  energia  para  resistirem  por  si  próprios.  Por  ténues  que  fos- 
sem as  liberdades  de  que  se  achassem  revestidos,  tinham 
assim  direitos  precisos  e  definidos  que  invocar  contra  os  po- 
derosos, e  que  só  de  per  si  o  progresso  de  libertação,  filho 
antes  do  decurso  do  tempo  e  de  vagos  instinctos  e  idéas,  do 
que  de  principies  determinados  e  jurídicos,  lhes  nfio  submi- 
iiistrava.  Emquanto  os  filhos  e  netos  dos  presores  e  privados 
e  dos  colonos  espontâneos,  isto  é,  os  cavalleiros  villdos  e  os 
peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir  grandes 
e  fortes  municipios,  os  cavalleiros  villdos-foreiros  e  sobre- 
tudo os  simples  reguengueiros  e  os  jugadeiros  reaes  ou  par- 
ticulares considerariam  como  uma  transformação  feliz  o  pas- 
sarem a  ser  membros  de  quaesquer  concelhos  incompletos. 
A  unidade  moral  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia  ou  de 
um  grupo  de  casaes,  na  falta  de  outras  garantias,  era  em 
si  mesma  um  largo  passo  no  caminho  da  segurança  e  das 
franquias  individuaes. 

O  diverso  numero  de  privilégios  attribuidos  a  um  ou  a 
outro  desses  concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos,  e  portanto 
o  diverso  grau  de  liberdade  que  existia  enire  elles,  obri- 
gam-nos  a  buscar  um  caracter  concreto  e  de  applicaçfio  pra- 
ctica,  pela  qual  se  determine  se  em  qualquer  povoação  havia 
no  século  XII  ou  XIII  um  concelho,  ou  se  ella  constituía 
apenas  um  grupo  accidental  de  habitações  ou  casaes  sem 
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nenhum  laço  coromum,  além  do  systema  administrativo  e 
fiscal  exposto  em  resumo  no  livro  antecedente  ^  Como  ha 
pouco  dissemos,  a  individualidade  collectiva  e  a  cohesfio  mo- 
ral formavam  em  abstracto  a  característica  do  concelho. 
Mas  qual  é  o  facto  social  que  deve  representar  essa  cohe- 
são,  essa  individualidade?  Quanto  a  nós  deve  ser  a  primeira 
das  garantias,  aquella  que  podemos  considerar  como  fun- 
damento do  antigo  direito  publico  municipal,  a  existência 
de  alguma  magistratura  particular,  quer  no  adminislrativo 
quer  no  judicial  (cousas  que,  como  já  notamos,  ndo  raro  se 
confundiam  n'aquella  epocha),  sobretudo  quando  a  essa  ma- 
gistratura andar  ligado  o  principio  electivo.  E  na  verdade,  o 
facto  que  desde  a  epocha  romana  tinha  acompanhado  o  muni- 
cípio através  de  todas  as  mudanças,  era  a  existência  das  ma- 
gistraturas locaes,  ao  passo  que  a  maior  ou  menor  interven- 
ção do  povo,  directa  ou  indirecta,  no  exercicio  da  jurisdic- 
ç5o  e  da  auctoridade  assignala  constantemente  as  phases  de 
yigor  ou  de  decadência  da  vida  municipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  fácil  comprehender  a  differença 
profunda  que  se  pôde  dar  entre  as  cartas  de  povoação  até 
aqui  chamadas  indistinctamente  foraes.  Emquanto  esta  re- 
presenta um  acto  constitutivo,  um  monumento  de  direito 
publico,  est  outra  representará  rigorosamente  um  contracto, 
uma  formula  de  direito  civil.  Já  em  mais  de  uma  parte  te- 
mos de  passagem  procurado  fazer  sentir  essa  distincçáo  im- 
portante, e  a  necessidade  histórica  de  jamais  a  esquecer. 
Aqui  apontaremos,  entre  muitos,  alguns  exemplos  desses  di- 
plomas impropriamente  denominados  foraes,  que  náo  passam 
de  simples  aforamentos  collectivos,  e  nos  quaes  nenhuma 
tendência  municipal  se  manifesta,  attendendo-se  unicamente 
nelies  á  necessidade  de  distribuir  um  prédio  mais  ou  menos 
▼asto  a  dous  ou  mais  colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos, 
e  a  que,  portanto,  bastava  um  titulo  commum. 

I  Ibid.  p.  297  e  Begg.  (L.  7  P.  8). 
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As  aldeias  de  Sancta  Comba  e  Treixede,  no  dístricto  de 
Viseu,  pertenciam  desde  os  6ns  do  século  X  ao  mosteiro  de 
Lorvdo.  Arruinadas  durante  o  XI,  e  faltas  de  cultura,  os 
monges  cuidaram  em  repovoá-las  no  começo  do  XII.  Do 
contracto  ^  com  os  agricultore:»  por  quem  se  dividiram  os 
terrenos  circumjacenles,  e  de  outro  documento  assas  cele- 
bre^, relativo  a  uma  dessas  aldeias,  em  cujo  dominio  perten- 
dia  ter  parte  o  alcaide  do  próximo  castello  de  Bósteiroa,  se 
conhece  que  n'aquella  conjunctura  os  monges  não  só  haviam 
reedificado  as  habitações  arruinadas,  mas  também  tinham 
construído  em  Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados, 
um  casirum.  Dos  habitantes  que  ahi  existiam,  alguns  eram 
cavalleiros:  o  resto  consistia,  bem  como  os  recemvindos  e  os 
que  successivamente  deviam  vir  alli  morar,  em  peões  lavra* 
dores.  Quanto  aos  primeiros,  o  contracto  limita-se  a  decla- 
rar que  elles  s9o  exemptos  de  todos  e  quaesquer  encargos. 
Regular  estes  em  relação  aos  peões  é  o  único  objecto  do 
diploma.  Apesar  de  ter  sido  convertida  uma  das  aldeias  em 
logar  forte;  apesar  de  existirem  ahi  juxta-postos  cavallei- 
ros e  peões;  apesar,  em  summa,  de  se  darem  os  elementos 
para  a  instituição  de  um  município,  embora  imperfeito,  na 
carta  de  povoação  de  Sancta  Comba  e  Treixede  não  apparece 
o  menor  vestigio,  a  menor  tendência  para  a  formação  d'elle: 
nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem  uma  magistra- 
tura local,  nem  sequer  um  vigário  ou  mordomo  especial 
que  receba  as  prestações  agrarias.  Mencionam-se  os  offi* 
ciaes  régios,  os  juizes  do  districto  (lerrae)  que  intervém 
com  a  sua  confirmação  para  tornar  mais  solemne  a  escrí* 
ptura,  mas  esta  celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores 
como  indivíduos,  e  não  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada  um  dos 

1  Carta  morta  80  lhe  chama  no  respectivo  diploma :  L.  Preto  f.  33  v. 
'  O  que  allude  á  ida  do  conde  Henrique  a  Jerusalém :  Ibid.  f.  38. 
Mem.  da  Acad.  T.  4,  p.  2,  p.  147. 
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colonos,  e  o  chamado  foral,  a  carta  moris  de  Saneia  Gomba 
e  Treixede,  é  puramente  ura  contracto  civil  ^ 

Em  1187  Sancho  I  regula  o  que  os  habitantes  da  aldeia 
de  Avô  devem  pagar  de  jugada,  de  direito  de  caça,  etc; 
estabelece  as  multas  ou  tributo  sobre  os  crimes;  exime-os 
de  servirem  o  cargo  de  mordomos  ou  recebedores  fiscaes 
contra  sua  vontade,  ou  de  pagarem  qualquer  prestação  não 
imposta  no  diploma  que  lhes  expede;  e  finalmente  auctorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qualquer  indi- 
viduo que  solva  os  respectivos  encargos,  pagando  laudemio  ^. 
Evidentemente  este  denominado  foral  ndo  é  mais  do  que  um 
acto  pelo  qual  os  colonos  de  Avô  mudam  de  situação,  pas- 
sam de  simples  reguengueiros  a  jugadeiros  ou  forciros.  Nelle 
ndo  se  encontra  a  menor  allusão  a  magistraturas  locaes,  ele- 
ctivas ou  não,  e  a  deveres  collectivos.  O  resultado  dessa 
carta  não  é,  ndo  pôde  ser  a  instituição  de  um  grémio,  por 
inaís  incompleto  que  se  queira  imaginar. 

Uma  pobra  ou  aldeia  de  senhorio  particular,  á  qual  se 
estabelecem  foros  em  1235,  nos  subrainistra  um  exemplo 
curioso  dos  arbitrios  a  que  muitas  vezes  se  recorria  pnra  asse- 
gurar a  tranquillidade  dos  colonos  e  altrahir  outros  novos, 
evitando  conceder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  solidas  que  elles  poderiam  obter.  O  mosteiro  de 
Moreira  possuia  a  aldeia  de  Queeriz  (Quires),  cujos  mora- 
dores, de  pães  a  filhos,  tinham  sido  seus  homens  ou  colonos. 
Era,  provavelmente,  uma  raça  de  adscriptos,  em  cuja  situa- 
ção tinha  influido  o  progresso  da  libertação  das  classes  ser- 
vas durante  os  séculos  XI  e  XII.  Naturalmente  os  monges 
deviam  buscar  reté-los  assegurando-lhes  por  um  contracto 
a  hereditariedade  do  dominio  útil  da  gleba.  É  este  facto 
o  que  o  chamado  foral  de  Quires  representa.  Eis-aquí  as 
condições  essenciaes  doesse  contracto: 

1  Ibid. 

»  Maç.  4  4e  For.  Anti;.  K.«  6  no  Areh.  Nac, 


60  H18T0BU   DB   POBTOGAL 

«Habitae  tós  e  tossos  filhos  e  netos  na  dieta  aldeia,  e  poasoi-a 
toda  com  os  seos  termos,  pagando  estes  foros  por  ella»  com  os  au- 
gmentos  que  ahi  faieis,  e  prometíeis  faier,  e  pelos  tributos  e  ser- 
viços que  prometíeis  solver  ao  mosteiro.» 

«Nós  devemos  edificar  na  aldeia  dous  casaes,  pondo  nelles  dons 
jugueiros,  que  paguem  e  sirvam  como  vós.  Vós  e  elles  ou  vossos 
filhos  deveis  dentro  de  seis  annos  edificar  também  dous  casaes  no- 
vos, mettendo  ahi  outros  dous  jogueiros»  cuja  condição  seja  análoga 
á  vossa.» 

Segue-se  a  enumeração  dos  foros  e  serviços  a  que  ficam 
adstrictos  os  moradoras  de  Quires,  e  estatue-se  que,  se  elies 
nSo  fizerem  ou  ndo  povoarem  os  dous  casaes  que  se  obri- 
gam a  alevantar,  os  monges,  dando  nova  dilaçdo  de  dous 
annos,  tomarão  depois  a  si  a  feitura  e  povoação  delles,  deter- 
minando a  maneira  como  se  procedera  nesse  caso  acerca  da 
divisão  dos  terrenos  arroteiados  e  incultos.  A  carta  prosegue: 

«Quando  quiserdes  começar  as  vossas  colheitas,  vinde  ter  com  o 
vosso  senhor,  o  prelado  do  mosteiro,  traiendo-lhe  a  sua  pedida,  e 
ellc  vos  dará  dous  homens  do  couto  tementes  a  Deus  e  de  san  con- 
sciência, que  calculem  o  quarto  dos  fruetos  de  toda  a  aldeia,  que 
deveis  vir  pór  á  porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  serio  exce- 
ptuados os  linhares  que  ficam  igualados  aos  linhares  de  Villanova, 
e  os  primeiros  fruetos  das  arroteias,  de  que  só  dareis  uma  quaira  de 
trigo,  se  a  houver,  tirados  sete  alqueires  de  trigo  e  sete  quaíras  de 
milho,  que  cada  um  de  vós  pôde  logo  apartar  para  si  do  prodoclo 
bruto  do  seu  casal.» 

«A  rogos  do  prior  e  convento  de  Moreira,  vossos  pães  foraai 
sempre  defendidos  em  suas  pessoas  e  bens  contra  os  malfeitores  e 
malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  e  por  D.  Garcia  Brandão.  Nós  agora 
rogamos  è  deprecamos  a  João  Egas  e  a  Martim  Garcia,  seus  filhos, 
que  do  mesmo  modo  vos  amparem  a  vós  e  a  vossos  filhos  e  netos,  de 
sorte  que  vivaes  tranquillos  e  seguros  emquanto  habitardes  na  aldeia, 
e  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E  quando  elles  morrerem,  da  li- 
nhagem de  seos  pães  tomae  por  defensor  quem  vos  aprouver,  e  em- 
quanto vos  parecer.» 

«Se  algum  de  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o  sen  casal 
sem  que  a  isso  o  forcem,  não  poderá  voltar  a  elle,  e  o  prior  do  no»- 
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teiro  dá-lo-h«  a  quem  quixer  pelo  foro  que  entender,  regra  esta 
tpplicavel  ao  caio  de  morrer  sem  descendência  algum  de  vossos  netos 
ou  netas  ^.» 

Eis  como,  em  vez  de  confiar  da  força  que  os  habitantes 
de  Quires  podiam  tirar  da  organisaçdo  municipal  para  a  pró- 
pria defesa,  o  Mosteiro  de  Moreira  dá  aos  seus  colonos  por 
protectores  os  membros  de  uma  nobre  linhagem,  tolera-lhcs 
que  sejam  matados  de  outrem,  e  salva  todos  os  antigos  di- 
reitos senhoriaes,  menos  a  adscripçdo  forçada,  que  n9o  pôde 
reter,  porque  ella  tem  desapparecido  por  toda  a  parte,  con- 
forme o  que  n'outro  logar  dissemos. 

Em  1254,  Âffonso  III  dá  bereditariameute  a  sete  povoa* 
dores  a  sua  herdade  reguenga  de  Oyvela.  Estabelecendo-Ihes 
os  foros  e  multas,  exempta-os  de  fossado,  anuduva  e  colheita. 
De  resto  limita-se  a  impor  a  pena  de  trezentos  morabitinos 
a  quem  lhes  fizer  maP.  Esta  ténue  garantia,  o  coulamento, 
difficil  de  tornar  effectiva,  sobretudo  quando  a  violência 
partia  dos  officiaes  e  delegados  régios,  era  a  única,  náo  só 
dos  habitantes  de  Oyvéia,  mas  também  dos  colonos  de  mui- 
tas outras  aldeias,  ou  que  as  vinham  povoar,  ou  que,  vivendo' 
nellas  já,  eram  convertidos,  pelos  chamados  foraes,  de  adscri- 
ptos  foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoalmente  livres. 

Nfto  citaremos  mais  exemplos  desta  espécie,  tão  fáceis  de 
encontrar  nos  documentos  dos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia,  e  que  confirmam  o  que  dissemos  no  livro  antecedente  so- 
bre a  nSo-existencia  dos  laços  municipaes  entre  o  povo  n'uma 
grande  porçdo  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em  agglo- 
merações  de  população,  quaes  eram  as  aldeias  de  maior  ou 
menor  vulto,  nlo  raro  fundadas  na  proximidade  umas  das 
outras,  e  até  ligadas  pela  unidade  parochial^,  muito  mais 

1  Doe.  de  Moreira  no  Arch.  Nac,  Collceç.  Espee.  Gav.  86. 
<  L.  1  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  4  y. 

5  Inqairiç.  pauim.  Veja-se  o  Vol.  3.»  Nota  XVII  p.  445.  (Fregue- 
sia de  Loaredo.) 
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deviam  faltar,  ainda  nas  terras  reguengas,  entre  os  casaes 
derramados  por  extensos  terrenos,  onde  a  reunido  dos  habi- 
tantes para  os  actos  communs,  para  a  vida  publica,  era  por 
certo  difficultosa,  e  ás  vezes  seria  impossivel. 

Vejamos  agora  como  as  tendências  municipaes,  semeibaiir 
tes  aos  vagos  clarões  que  precedem  a  alvorada,  v9o  despon- 
tando na  triste  existência  do  homem  de  trabalho;  contem- 
plemos os  primeiros  movimentos  da  democracia,  que  estre- 
mece no  seu  ataúde  para  resuscitar;  ouçamo-la  balbuciar 
as  primeiras  phrases  incertas  e  timidas.  Esses  movimentos, 
muitas  vezes  quasi  imperceptíveis,  essas  palavras  sumidas  sfto 
importantes,  porque  assignalam  o  ponto  d  onde  parte  o 
grande  facto  social  da  historia  moderna,  o  progresso  da  ver- 
dadeira liberdade.  A  existência  de  uma  magistratura  admi- 
nistrativa local  e  já  uma  certa  unidade  sdo  as  duas  circum- 
stancias  que  caraclerisam  o  concelho  rudimental.  Embora 
semelhante  unidade  se  manifeste  nessa  única  instituição  admi- 
nistrativa, e  embora  a  sua  formula  varie  de  logar  para  iogar, 
o  critério  para  vermos  ahi  uma  tentativa,  um  embryão  de  mu-  ^ 
nicipio  é  acharmos  na  respectiva  carta  de  povoação  esse  indí- 
cio de  vida  publica  distincta  e  especial,  que  abrange  um  grupo 
de  individuos  e  que  os  separa  collecti vãmente,  n'uma  ou 
n'outra  relaçDo  de  direito  publico,  da  população  solta  que  os 
rodeia ;  que  os  faz  sair  do  estado  ordinário  que  determinava 
naquelles  tempos  a  condição  commum  das  classes  inferiores; 
que,  cm  summa,  os  incorpora,  por  assim  nos  exprimirmos, 
n'um  eu  social.. Os  factos  que  vamos  colligir  far&o  talvez 
comprehender  melhor  as  nossas  idéas. 

A  sé  de  Coimbra  possuia  o  senhorio  de  Arganil.  Em  1114 
o  bispo  D.  Gonçalo  deu  foral  aos  seus  habitantes  ^  Dividia-se 
a  população  em  jugadeiros  e  cavalleiros  villdos.  Especifica- 
ramse  nesse  diploma  as  jugadas,  os  direitos  de  caça,  a 
parada  ou  colheita,  e  o  serviço  de  caminheiros,  não  esque- 

i  L.  Preto  f.  255  v. 
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eendo  declarar  que  os  cavallciros  \íllâos  fícavain  exemplos 
de  jugada.  Dcterminou-se  a  natureza  que  adquiriam  os  pré- 
dios passando  da  mâo  dos  peões  para  a  dos  cavalleiros  vil- 
lãos,  bem  como  as  condições  necessárias  para  qualquer  ser 
incluído  nessa  categoria.  Em  todo  o  foral,  porém,  não  ha 
uma  única  circumstaocia  que  revele  a  existência  em  Arga- 
nil de  magistraturas  próprias,  e  sem  uma  conao  addiçSo,  feita 
nesse  diploma  depois  de  expedido,  elle  ndo  passaria  de  ura 
simples  contracto  civil.  Esta  addiçdo,  redigida  em  nome  dos 
colonoSv  é  a  seguinte: 

«Além  de  tudo  isto,  accrescenlimos  um  seiteiro  a  cada  boi  ^  para 
que  nos  não  pusessem  ninguém  por  alcaide  senão  a  nosso  contento.» 

A  existência  de  um  alcaide  em  Arganil  manifesta-nos  que 
a  povoaçdo  era  um  logar  forte,  um  castello,  e  que  os  colo- 
nos dependiam  do  castelleiro,  o  qual  por  isso  reunia  em  si 
o  cargo  militar  e  a  magistratura  civil.  Mas  até  onde  se  es- 
tendia esta?  Eis  o  que  ndo  é  possivel  dizer.  Todavia,  é  pro- 
vável que  as  suas  funcçôes  civis  se  limitassem  ás  de  exactor. 
O  direito  de  intervir  na  sua  eleição,  que  os  moradores  com- 
pram por  um  augmento  de  encargos,  dá,  porém,  a  Arganil 
um  caracter  de  concelho  rudimental,  e  dar-lh'o-hia  de  mu- 
nicipio  imperfeito  se  essas  funcçôes  se  estendessem  á  magis- 
tratura judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  de  rei,  Affonso  I,  n9o  sa- 
bemos em  que  anno,  expediu  um  foral  aos  moradores  do 
castello  de  Germanello^.  Designado  o  perímetro  dos  ter- 
mos da  povoaçdo,  estabelecem-se  naquclle  diploma  provisões 
tendentes  a  attrahir  para  alli  a  população,  sem  que  todavia 

1  A  base  da  jugada  era  em  Arganil  a  juncta  de  bois  por  cada  uma 
das  quaes  o  jngadeíro  pagava  dous  quarteiros,  e  portanto  um  por 
cada  boi:  assim  augmentar  um  aexteiro  a  cada  boi  equivalia  a  au- 
gmentá-lo  a  cada  quarteiro. 

2  L.  Preto  l  222. 
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se  funde  mais  do  que  um  concelho  rudimental.  Singular  entre 
todas  é  a  que  ordena : 


«Se  qualquer  cavalleíro  (villio)  ahi  quixer  habitar,  nio  só 
fenda  (possua  sem  jugada)  o  prédio  que  tiver  cm  Germanello»  mas 
também  outros  qu^esquer  que  possa  ter  nos  meus  dominios  (wtie 
pravineie).  Os  peões  que  estiverem  em  idênticas  circumstancias  e 
quiserem  residir  neste  logar,  o  poderão  faxer,  pagando  jugada  das 
terras  de  jugada  que  n'outra  parte  possuírem,  e  ração  das  que  fo- 
rem de  ração.» 

Quebra-se,  pois,  em  favor  dos  que  vierem  povoar  Germa- 
nello,  a  doutrina  da  residência  obrigada  dos  colonos,  ainda 
então  em  completo  vigor,  como  vimos  no  livro  antecedente. 
Jugadeiros  e  reguengueiros  podem  abandonar  as  fogueiras 
e  casaes  do  rei  em  outro  território,  sem  que  por  isso  os 
percam.  Assim,  n9o  instituindo  sequer  um  concelho  imper- 
feito, o  foral  de  Germanello  proclama,  embora  como  exce- 
pção local,  um  grande  principio  de  liberdade.  Além  d'isso, 
a  povoação  é  coutada ;  converte-se  em  segura  guarida  de 
seus  moradores  quando  réus  de  algum  delicto  perpetrado 
fora  dos  termos  do  castello,  sendo  sobretudo  para  elles  o  lar 
domestico  um  asylo,  que  por  nenhum  pretexto  se  poderá 
violar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existir  o  verdadeiro  mu- 
nicipio?  Uma  jurisdicção,  uma  magistratura  própria.  Nem 
de  exactor  fiscal  particular,  nem  de  magistrados  jurisdiccio- 
naes  ha  o  minimo  vestigio  no  foral  de  Germanello.  Um  al- 
caide ou  castelleiro  parece  presidir  á  administração,  e  quanto 
ás  questões  judíciaes  eis  o  que  determina  o  diploma: 

«Se  alguém  tiver  demanda  ou  rixa  com  homem  de  Germanello, 
e  esse  individuo,  seja  quem  for,  habitar  além  do  Douro,  venha  a 
Coimbra  ter  contenda  judicial  com  elle :  se  habitar  áquem  do  Douro 
venha  a  Gcnea  (?) ;  e  quem  ahi  fixer  furto  ahi  pague  a  coima.» 

«Se  um  morador  tiver  briga  com  outro,  e  o  ferir,  fique  á  mercê 
do  seu  par  (intret  in  manibus  sui  comparisj  a  quem  injustameole 
feriu.» 
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Para  o  julgamento  das  suas  causas  com  extrauhos  os  mo- 
radores de  Gcrmanello  sdo  chamados  fora  do  seu  território. 
As  multas,  porém,  do  roubo  pagam-se  no  castelio,  prova- 
velmente ao  alcaide,  que,  como  dissemos,  parece  ter  acçfio 
fiscal,  ao  menos  em  certos  casos  ^.  Também  com  probabili- 
dade se  pôde  crer  que  esse  individuo,  que  tem  a  força,  exe- 
cuta a  expedita  justiça  de  entregar  á  vingança  do  offendido 
a  pessoa  do  offensor.  Em  todo  o  caso,  a  falta  de  provisões 
relativas  á  organísaçdo  judicial  é  clara  n'este  diploma. 

Nos  fins  do  século  XII  ou  principies  do  XIII,  os  dezeseis 
homens  que  habitavam  no  prédio  real  onde  estava  edificado 
o  castello  de  S.  Gbristovam  foram  convertidos  de  simples  re- 
guengueiros  em  foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um 
concelho  rudimental.  Além  dos  foros,  iropôs-se*lhes  a  obrí- 
gaçSo  de  concorrerem  á  defesa  do  castello,  e  foram  por  isso 
exemptos  das  expedições  militares.  A  villa  converteu-se  tam- 
bém em  asylo  para  os  seus  moradores.  Embora  perpetrassem 
fora  d'ella  qualquer  crime,  ninguém  de  lá  os  podia  ir  tirar. 
Para  colligir  os  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigário  e 
um  serviçal  que  entregassem  esses  direitos  ao  serviçal  do 
disiricto.  Por  um  costume  antigo,  aliás  commum  a  outras 
pobras,  quer  municipaes  quer  não,  se  o  serviçal  do  distrí- 
cto  não  quizesse  tomar  as  jugadas,  iriam  depositá-las  sobre 
um  rochedo,  onde  sempre  haviam  usado  pô-las,  e  assim  de- 
míttiriam  de  si  a  responsabilidade.  N'este  foral  a  única  ma- 
gistratura que  apparece  é  a  do  vigário  electivo. 

O  foral  expedido  ás  treze  familias  de  Soutomaior  (1196) 
é  análogo  ao  de  Germanello,  salvo  que  o  mordomo,  equiva- 
lente de  vigário,  fica  exempto  de  jugada  no  anno  em  que 
servir.  Os  jugadeiros  sfto  expressamente  auctorisados  para 
espancar  o  mordomo  ou  o  porteiro  do  districto  que  entrar 


1  Qaantoi  poldros  aut  caballos  prendiderint  in  fossado  habeant 
lUos  per  mànwm  de  suo  alkaide 
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Da  villa  a  fazer  qualquer  penhora.  Análogos  s3o  também  os 
foraes  de  Soveros.i  (119G),  Souto  (1196),  Abocas  (1200), 
Guides  (1206),  Kanalde  (1208),  nos  quaes,  com  o  nome  de 
vigário  ou  de  mordomo,  figura  o  exactor  locai  que  deve  en- 
tregar as  jugadas  e  demais  tributos  aos  perceptores  geraes 
do  districto.  No  demais  cada  uma  dessas  cartas  varia  nas  im- 
munidades. concedidas  e  nos  encargos  impostos  á  povoação; 
mas  em  todas  se  allude,  mais  ou  menos  directamente,  ao  am^ 
cilium,  como  corpo  collectivo,  com  direitos  e  deveres  com- 
muns,  e  até  com  intervenção  em  alguns  actos  jurisdiccionaes, 
de  modo  que  é  impossivei  n&o  sentir  que  existe  nesses  logarea 
uma  vida  municipal,  ou  pelo  menos  um  embryão  de  concelho. 

Certa  jurisdicção  civil  unida  á  fiscal  e  accumulada  no  mesmo 
individuo,  o  mordomo,  nos  apparece  no  foral  de  Freixiel 
dado  pelos  templários  no  reinado  de  Sancho  I.  A  escolha 
desse  magistrado  é  feita  pelos  moradores,  mas  dependente 
da  approvaçfio  do  senhor  da  terra  (o  commendador  ou  bai- 
lio). As  prisões,  multas,  cartas  de  seguro,  etc,  são  ordena- 
das pelo  mordomo  com  trcs  homens  bons  por  assessores. 
Como  exactor,  porém,  elle  exercita  só  de  per  si  a  auctori- 
dade  fiscal.  Em  Freixiel  este  único  magistrado  representa 
a  um  tempo  o  defensor  e  o  numerário  dos  tempos  gothicos. 
É  uma  povoação  cujas  instituições  se  approximam  um  pouco 
do  municipio  imperfeito. 

Os  diplomas  régios  relativos  a  concelhos  rudimentaes  e 
expedidos  no  reinado  de  Afíbnso  II,  do  rei  centralisador, 
nfio  ofTerecem  accidcntes  novos,  e  por  isso  fora  inútil  multi- 
plicar citações  e  extractos.  Baste  apontar  como  exemplos  os 
deFavaios(1211),Canedo(1212),Ceides(1217),yilla-chaD 
(1217),  Carvellas  (....?).  £m  todos  elles  nos  apparece  a 
fórmula  mais  simples  e  ténue  do  municipalismo,  a  qual  ape- 
nas os  distingue  das  cartas  de  povoação  pertencentes  a  puras 
colónias.  Com  o  nome  de  mordomo  ou  de  vigário,  um  habi- 
tante da  aldeia  recebe  os  foros  e  direitos  senhoriaes,  e  os 
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entrega  ao  ministro  fiscal  do  dislriclo,  o  maiordomm  maier. 
Esse  vigário  ou  mordomo,  local  e  electivo,  obtém  em  recom- 
pensa durante  a  sua  magistratura  a  exempçâo  das  prestações 
ruraes.  O  silencio  acerca  da  organisaçdo  judicial  indica-nos 
que  os  habitantes  dessas  villas  cstào  sujeitos,  como  o  com- 
mum  dos  colonos,  aos  juizes  reaes  dos  respectivos  districtos. 
No  meio  dos  tumultos  si^scitados  pela  ambição  dos  gran- 
des, durante  os  dous  periodos  da  menoridade  e  da  queda 
de  Sancho  II,  muitas  aldeias,  principalmente  de  Alemdouro, 
onde  as  discórdias  civis  parece  terem  sido  mais  violentas,  ao 
menos  na  primeira  epocha,  obtiveram  por  vários  meios  e  de 
modo  mais  ou  menos  amplo  garantias  municipaes.  Se  fre- 
quentemente o  povo  paga  os  delirios  dos  reis  e  poderosos, 
ensejos  ha  em  que  tira  vantagem  desses  delirios,  vantagem 
ao  menos  para  a  liberdade.  Os  bandos  oppostos,  conside- 
rando-se  naturalmente  como  illegi timos,  succedendo  rap^ 
damente  uns  aos  outros  no  predominio,  enfraqueciam  mo- 
ra! e  materialmente  .o  poder  publico.  Os  barões,  ricos-ho- 
mens,  prestameiros,  officiaes  da  coroa,  já  de  sobejo  desen- 
freiados',  cubiçosos  e  violentos,  em  harmonia  com  os  costumes 
do  tempo,  mais  cubiçosos,  violentos  é  corruptos  se  torna- 
vam forçosamente;  que  tacs  são  sempre  os  eifcitos  das  per- 
turbações civis.  A  pouca  ordem  e  justiça  com  que  os  alvo- 
res da  civilisaçUo  iam  illuminando  o  paiz,  entenebrecíam-#e 
no  meio  das  agitações  politicas.  Os  monumentos  coevos  sub- 
ministram  provas  bastantes  desse  facto,  como  vimos  na  his- 
toria daquelle  infeliz  reinado.  Por  peitas  pecuniárias,  conce- 
dendo-lhes  porções  dos  terrenos  que  cultivavam,  servindo-os 
com  as  armas  na  mdo  contra  os  seus  adversários  politicos, 
emfim  lisonjeiando-os  por  todos  os  meios  que  são  tão  fáceis 
de  encontrar  nas  revoltas  e  luctas  intestinas,  os  villdos,  colo- 
nos da  coroa,  obtinham  dos  governadores  de  districlo,  pres- 
tameiros, e  officiaes  do  fisco,  ou  daquelles  que  assim  se  in- 
titulavam, cartas  de  foro,  em  que  se  introduziam  disposições 


•  • 
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tendentes  a  substituir  a  communidade  ás  instituições  ante- 
riores e  aos  contractos  civis  que  regulavam  as  relaçdes  da 
aldeia  ou  villa  com  a  corda.  Estas  cartas  ou  foraes  subre- 
pticios  deviam  variar,  n9o  só  segundo  as  circurastancias  que 
se  davam  entre  os  que  os  obtinham  e  os  que  os  concediam, 
mas  também  conforme  o  antecedente  estado  da  pobra  ou 
aldeia;  ãs  que  já  tivessem  a  organisaç9o  rudimental,  que  ser* 
via  como  de  passagem  entre  a  população  solta  e  os  municí- 
pios propriamente  dictos,  forcejariam  por  obter  os  privilé- 
gios destes;  e  as  que  nem  essa  ténue  garantia  houvessem 
ainda  alcançado,  contentar-se-hiam  muitas  vezes  com  ella  K 
Uma  carta  de  povoação  de  qualquer  concelho  rudimental, 
constituido  por  semelhante  meio,  é  de  grande  importância, 
lllegal,  falsa  á  luz  jurídica,  á  luz  histórica  ella  terá,  porven- 
tura, ainda  mais  valor  que  as  legítimas.  Estas,  em  regra, 
concessão  espontânea,  e  as  mais  das  vezes  arbitrio  fiscal  para 
facilitar  a  percepção  dos  foros  e  tributos,  não  raro  deixarão 
de  representar  as  tendências  e  desejos*dos  individues  a  favor 
de  quem  se  expedem.  AquelFoutras,  pelo  contrario,  obtidas 
por  suborno,  partindo  dos  mesmos  colonos,  redigidas  talvez 
á  vista  das  suas  insinuações,  revelarão  naturalmente  as  ten- 
dências e  desejos  da  população  solta;  conterão  as  provisões 
que  então  se  julgavam  mais  adequadas  a  um  grémio  popu- 
lar, que  por  qualquer  motivo  não  se  achava  ainda  habilitado 
para  alcançar  uma  organisação  municipal  mais  desenvolvida. 
A  carta  de  Sanguinedo  (1223),  procedida  dessa  origem  vi- 
ciosa, subministrar-nos-ha  um  exemplo,  e  indicar-nos-ha  ao 
mesmo  tempo  as  garantias  e  os  privilégios  a  que  os  simples 
colonos  aspiravam  com  preferencia. 

I  Transcrevendo  algumas  cartas  de  povoação  e  foraes  no  registo 
que  iam  fasendo  das  inquiríçucs,  os  inquiridores  de  1258  notaram 
aquelles  que  lhes  pareceram  suspeitos  ou  illegaes,  accrescentando- 
lhes  na  copia  observações  criticas  (L.  2  de  Doaç.  de  Aff.  Ill  f .  23  e 
tegg,),  Jofto  Pedro  Ribeiro  colligiu  e  publicou  boa  parte  deasas  cotas 
(Mem.  das  Inquir.  p.  68  e  segg.) 
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Eis  o  que  lemos  Das  inquirições  de  1258  relativamenle 
áquelle  diploma: 

«Disse  (o  Ubellião  de  Gonstantím)  que  eirei  anda  enganado  acerca 
de  Sanguinedo ;  porque  na  caria  que  os  moradores  tem  se  diz  que 
a  concedeu  elrei  D.  Sancho  seu  irmão :  mas  quem  a  mandou  na 
realidade  fazer  foi  D.  Fernando  Fernandes,  encommendando-a  a  um 
clérigo  chamado  Marlim  Annes  de  Royos,  por  peitas  que  lhe  deram. 
£  accrescentou :  que  os  moradores  de  Sanguinedo  transmittiram  a 
outros  individues  terrenos  reguengos,  para  os  povoarem  repartidos 
em  treze  casaes,  de  que  elles  recebem  os  foros  em  vez  de  os  receber 
elrei 1.» 

Esse  foral  illegitimo  existe  ainda.  É  effectivamente  expe* 
dido  em  nome  de  Sancho  II»  e  na  subscripçSo  se  diz  que  o 
fei  M.  Annes  por  ordem  de  D.  Rodrigo  Mendes  governador 
do  districto  {jpnnceps  terre)  e  do  juiz  de  districto  (jadex 
terre)  Fernandino.  O  redactor  é  na  verdade  o  indicado  pelo 
tabellido  de  Gonstantim,  mas  diversa  a  personagem  a  quem 
se  attribue  a  concessão  delle.  Evidentemente  D.  Fernando 
Fernandes  era»  quanto  a  nós,  o  prestameiro  da  villa,  que« 
no  meio  da  desordem  geral,  se  arrogara  uma  auctoridade 
só  própria  do  supremo  magistrado  do  districto,  practicando 
em  nome  delie  e  do  chefe  do  estado  um  acto  de  semelhante 
natureza.  Sem  exercer  certa  auctoridade  para  que  o  haviam 
de  peitar  os  villdos?  Uma  carta  falsa  podiam  elles  forjá-la 
sem  recorrer  a  um  nobre,  se  este  ndo  estivesse  revestido, 
de  algum  modo,  de  caracter  publico.  Vejamos  agora  quaes 
eram  as  vantagens  que  os  villãos  de  Sanguinedo  procuravam 
obter  assim  subrepticiamente.  As  disposições  importantes 
que  se  contém  no  foral  sdo  as  seguintes:  1.®  Que  fique  a 
arbitrio  delles  a  distribuição  das  cincoenta  courellas,  cujas 
jugadas  andarfio  encabeçadas  em  dezoito  moios  de  ccreaes 
terçados:  2.^  Que  tenham  por  mordomo  especial  um  habi- 


1  L.  2  d*lnq.  de  D.  Dinis  f.  43  v.  e  seg.—L.  8  dlnq.  d*A£f.  Ul  f.. 
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tanle  da  villa,  o  qual  ficará  exemplo  do  foro  no  anno  em 
que  servir:  3.^  Que  nHo  vão  a  appellido,  nem  a  fossado  ^, 
senão  indo  eirei  em  pessoa:  4.*^  0"^  possam  alienar  os  res- 
pectivos prédios,  comtanto  que  pague  o  foro  o  novo  possui- 
dor: 5*°  Que  nenhum  rico-homcm  nem  mordomo  (mordomo 
do  districto)  que  tenha  a  terra,  ou  prestameiro  que  tenha  a 
vUla,  possam  entrar  ou  pousar  ahi  com  a^zgravo  dos  habi- 
tantes: 6.^  Que  ninguém  os  penhore  (lhes  faça  apprehensão 
em  qualquer  cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á 
conciliação,  a  fazer  direito  voluntariamente)  perante  o  mor- 
domo da  villa,  e  que  se  alguém  omittir  esla  solemnidade, 
pague  500  soldos  de  multa:  7.^  Que  se  qualquer  indivi- 
duo entrar  á  força  no  termo  da  villa  para  practicar  violên- 
cias, pague  a  mesma  multa,  além  da  reparação  do  damno: 
8.®  Que  solverão  a  jugada  no  tempo  das  eiras  ao  seu  mordomo, 
o  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do  districto  para  a 
receber,  e  se,  chamado  duas  vezes,  não  vier  buscâ-la,  a  villa 
Ceará  quite:  9.^  Quanto  à  jurisdícção,  os  habitantes  que 
forem  réus  dos  crimes  a  que  se  impõem  multas,  depois  de 
afiançados  pelo  seu  mordomo,  devem  ir  ao  julgamento  do 
juiz  do  districto,  mas  precedendo  inquérito  de  homens  bons: 
10.^  O  vizinho  bulhento  e  rebelde,  que  não  quizer  fazer  re- 
paração a  seu  vizinho  ofTendido  por  elle,  será  expulso  da 
villa  pagando  de  coima  uma  lihra  de  cera. 

Taes  suo  as  provisões  capitães  do  foral  de  Sanguinedo. 
Delias  se  v6  que  os  colonos  desta  aldeia  buscavam  sobretudo 

1  A  palavra  foêsadOf  como  commummcnte  acontecia  com  as  outras 
designações  dos  factos  sociaes,  tinha  na  lingua  pobre  e  barbara  da- 
quellcs  tempos  duas  signiiicaçõcs  diversas,  postoque  próximas.  Signi- 
ficava ao  mesmo  tempo  a  expedição  militar  do  guerra  offensiva  cm 
geral,  e  a  obrigação  especial  imposta  aos  cavallciros  villãos  de  irem 
a  ella  com  armas  e  cavallo.  Aqui  tem  a  primeira  siguiíicaçílo :  isto  é, 
nSo  indica  que  os  habitantes  fossem  cavalloiros  villàos.  Eram  juga- 
deiros  peues,  que  poderiam  ser  levados  á  guerra  oífcnsiva  ou  defen- 
siva (fossado  e  appellido)  couio  pooiíagoui,  ou  iufautcriu,  se  não  fosse 
o  privilegio  inserido  no  foral. 
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na  communidade  garantias  contra  as  exncções  dos  officiaes 
do  fisco.  A  unidade  represcntavam-na  no  collector  dos  tri- 
butos, tirado  do  seu  seio  e  servindo  de  intermédio  entre 
elles  e  o  exactor  do  districto.  A  jurisdicç^o  ndo  parece  apre^ 
ciarem-na  senão  até  onde  lhes  pôde  servir  para  manterem 
por  si  a  paz  interna;  e  para  seguridade  própria,  nos  pro- 
cessos crimes,  aspiram  unicamente  ao  concurso  de  uma  es- 
pécie de  jurados  (boni  homines),  que  averiguem  os  factos 
na  qualidade  de  assessores  do  juizo.  São  estes,  portanto,  os 
pontos  principaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as 
tendências  da  classe  mais  humilde  quando  pôde  por  algum 
modo  coustituir-se  em  concelhos  rudímentaes. 

Se  o  reinado  de  Affonso  III  se  não  distingue  por  frequen- 
tes fundações  de  verdadeiros  municipios,  os  registos  e  docu- 
mentos daquelle  periodo  subministram-nos  bastantes  exem- 
plos da  organisação  destas  pobras,  que  se  podem  considerar 
como  transição  para  os  concelhos  precisamente  caracterisa- 
dos.  Evitando  o  multiplicar  citações,  tomaremos,  a  bem  di- 
zer ao  caso,  entre  muitos  outros  iguaes,  alguns  desses  exem- 
plos, que  mostram  como  a  Índole  daquellcs  grémios  era  por 
via  de  regra  a  mesma,  desprezadas  as  dílTerenças  acciden- 
taes  que  se  davam  entre  aldeia  c  aldeia,  tanto  n'e8sc  como 
nos  anteriores  reinados. 

Em  1285  os  magistrados  reaes  de  Panoias  expedem  por 
mandado  d'elrei  foral  á  pobra  de  Auteln.  São  quatro  as  fa- 
milias  a  quem  a  carta  é  passada,  mas  ficam  auctorisados  os 
seus  chefes  para  associar  comsigo  os  indivíduos  que  quizerem. 
Os  foros  pag6-ios-bão  por  meio  de  um  delles  que  vá  entregar 
a  totalidade  d'esses  foros  n'uma  herdade  d'elrei  em  Villarí- 
nho,  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  não  vier  recebé-los  a 
tempo,  depositar-se*hão  n'um  campo,  servindo  dous  homens 
^bons  de  testemunhas,  e  ficando  por  esse  anno  quites  os  con- 
tribuintes. Depois  de  estatuir  varias  exempções,  como  a  de 
luctuosa,  a  de  portagens  no  districto  etc,  prosegue  o  foral: 
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«Pagareis  coima  só  dos  crimes  de  homicídio,  de  rapto,  e  de  im- 
mandicíe  posta  na  boca  ',  intervindo  para  o  julgamento  o  inquérito 
de  homens  bons  de  três  aldeias,  e  dando  fiança  o  vizinho  que  tiverdes 
elegido  por  mordomo  de  que  vireis  a  juízo  dentro  de  trcs  dias  pe- 
rante o  juiz  (do  districto] ;  e  se  não  vierdes,  pagará  (o  fiador)  de 
moita  uma  libra  de  cera.  A  coima  seja  de  dez  morabitinos,  metade 
para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  o  concelho.» 

No  foral  de  Gapelludos  (1252),  assas  semelhante  ao  de 
Autella,  diz  o  rei: 

«Este  foro  seja  entregue  pelos  vigários  da  vossa  villa,  e  não  en- 
tre ah!  o  mordomo  (do  districto}.» 

«As  coimas  julguem-se  por  inquérito  de  homens  bons  de  Irei 
aldeias  da  vossa  freguesia,  e  as  execuções  sejam  feitas  pelos  vossos 
vigários,  que  entregarão  metade  delias  ao  senhor  da  terra  e  metade 
ao  concelho.» 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  subministra* 
riam  dezenas  de  foraes  análogos,  que  se  deduz?  Que  geral- 
mente o  concelho  rudimental,  o  concelho  de  transição,  era 
apenas  um  meio  de  preservar  os  contribuintes  dos  vexames 
fiscaes.  Em  regra,  elle  nos  apparece  instituído  nas  aldeias  de 
simples  jugadeiros,  de  agricultores,  de  homens  que  ou  pas- 
saram, ou  passam  nessa  conjunctura,  da  adhesHo  forçada  da 
gleba  para  a  voluntária.  A  magistratura  constante  nessas  po- 
voações é  a  do  collector  especial  dos  foros,  respondendo  com- 

1  E  o  sentido  msJs  próximo  do  litteral  em  que  nos. parece  deve- 
rem-se  tomar  as  palavras  stercus  in  ore^  ou  outras  equivalentes,  tfto 
repetidas  nos  foraes.  Era  aquella  a  máxima  afironta,  e  por  isso  con- 
siderada como  acção  altamente  criminosa.  O  nosso  povo,  nos  ímpetos 
de  cólera,  ainda  hoje  usa  com  frequência  de  uma  phrase  que  recorda 
aquelle  máu  habito  de  outros  tempos :  Dar  com  lama  na  cara,  £  uma 
ameaça,  se  não  um  facto.  A  interpretação  litteral,  que  parece  deve- 
ria ser  ifUromiêêâo  repugna  ao  senso  commnm,  e  em  muitos  casos, 
como  no  foral  de  Anciães  (L.  2  de  Aff.  III  f.  68)  se  conhece  que  a 
acção  era  ás  vezes  ainda  menos  violenta,  á  vista  da  phrase  que  ahi 
se  emprega:  «tíi  quis  homo  per  mala  voluntato  dcdorit  cum  m.  •  • . 
til  vulíu  hominiêf  etc. 
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mummente  com  o  total  dos  redditos  fiscaes  ou  particulares 
ao  preposto  do  rei  ou  do  senhor;  do  senhor,  dizemos,  por- 
que estes  quasi  municípios  são  instituídos  em  víllares  não 
só  da  coroa»  mas  também  de  prelados,  de  nobres,  de  mos- 
teiros e  de  ordens  militares.  A  concessão  de  couto  ou  di- 
reito de  immunidade  e  asylo,  feita  a  grande  numero  'dag 
villas  ou  aldeias  reaes,  concessão  que  se  estendia  muitas  ve- 
zes a  Yedar  o  accesso  da  povoação  aos  officiaes  públicos,  e  a 
auctorisar  o  espancamento  e  morte  dos  contraventores,  é 
outro  caracter  destes  grémios  assas  signiGcativo;  porque  nos 
dá  uma  idéa  adequada  da  situação  dos  colonos  ordinários, 
victimas  indefesas  da  rapacidade  dos  exactores,  para  cohibir 
a  qual  se  julga  ás  vezes  conveniente  revestir  os  concelhos  de 
tão  extraordinário  direito  ^  Quanto  aos  encargos  ou  exem- 
pções  de  tributos  e  serviços,  as  disposições  dos  diversos  di- 
plomas relativos  aos  quasi  municípios  são  variadíssimas.  Esses 
tributos,  porém,  que  ahi  se  mencionam,  quer  como  eflecti- 
vamente  impostos,  quer  como  supprimídos,  não  pertencem  a 
uma  categoria  especial ;  são  os  mesmos  que  solviam  os  de- 
mais colonos  avulsos,  e  no  decurso  deste  trabalho  teremos 
occasião  de  expor  separadamente  em  que  elles  consistiam. 
Do  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  geralmente 
niraes,  serve  de  passagem  para  os  mais  importantes  e  é  conM> 
uma  forma  ainda  indecisa  da  organísação  municipal;  assim 
os  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos  significam  a  tran- 
sição desses  embrySes  para  os  grandes  e  completos  municí- 
pios. O  caracter  que  sobretudo  os  distingue  dos  preceden- 
tes é,  além  de  outras  garantias  maiores  òu  menores,  a  juris- 
dicção  local,  exercida  por  um  juiz  particular,  n'umas  partes 
de  eleição  do  povo,  n'outras  de  nomeiação  do  senhor,  mas 
em  todo  o  caso  com  auctorídade  circumscripta  ao  território 
do  concelho.  É  já  o  principio  capital  do  direito  publico  dos 

1  Vôlo-hemos  adiante. 
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antigos  raunicipios;  é  a  tradição  romana  prcãominando  que 
nos  faz  considerar  os  grémios  desta  ordem  como  verdadeiros 
concelhos,  embora  estejam  ás  vezes  bem  longe  de  poder 
comparar-se  aos  concelhos  perfeitos  com  as  suas  categorias 
distinctas  de  peões,  de  cavallciros,  e  de  clero  (o  que  em  regra 
falta  nos  concelhos  rudimentacs  e  em  grande  parte  nos  im- 
perfeitos) com  uma  ampla  ordem  de  magistraturas,  com  mul- 
tiplicadas liberdades  e  privilégios,  e  a  bem  dizer  com  vida 
politica  própria.  Estas  circumstancias  reunidas,  sobretudo 
o  systema  complexo  das  magistraturas  locaes,  faltam  mais 
ou  menos. nos  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos.  Se, 
portanto,  os  rudimentaes  se  caracterisam  por  um  facto  po- 
sitivo e  outro  negativo,  a  existência  da  magistratura  ad- 
ministrativa ou  fiscal  própria  e  a  falta  de  jurisdicçdo,  os 
imperfeitos  igualmente  se  determinam  por  dous  factos,  a 
existência  da  jurisdicçlko  particular,  e  a  falta  de  organisação 
administrativa  completa.  Cumpre,  todavia,  nHo  esquecer  o  que 
anteriormente  se  advertiu:  as  três  classes  em  que  dividimos 
os  concelhos  s3o  categorias  puramente  scientiíicas,  e  nâo  ma- 
nifestações de  três  typos  por  onde  naqucllas  eras  se  aferis- 
sem as  instituições  munici|)aes.  Cada  concelho  creava-se  eu 
enriquecia-se  de  novos  privilégios  por  considerações  espe- 
ciaes,  por  conveniências  ou  necessidades  do  momento  ou  da 
localidade.  ía  nHo  raro  buscar-se  um  modelo  na  carta  de 
outra  povoaçHo,  instituida  municipalmente  por  motivos  e  em 
circumstancias  semelhantes;  mas  ndo  se  partia  de  uma  idéa 
geral  e  absoluta,  de  um  princjpio  ou  doutrina.  D'aqui  a 
grande  variedade  de  garantias,  de  deveres  e  direitos  que 
nos  apparece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  elles  correla- 
tivos. Esta  variedade,  porém,  conforme  vamos  vér,  em  ne- 
nhumas das  três  classes  se  manifesta  com  tanta  evidencia 
como  na  dos  concelhos  imperfeitos. 

Adduzindo  as  cartas  de  povoaçUo  que  temos  extractado, 
o  nosso  intuito  foi  tornar  oidonte  a  uniformidade  que  se 
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dava  nessas  aldeias,  onde  a  instituiçiHo  municipal  parece  antes 
uma  tendência  do  que  uma  realidade;  mostrar  que,  variando 
mui  pouco  em  exempções  e  encargos,  em  todas  ellas  se  ve- 
rificavam os  dous  factos  da  existência  de  um  preposto  fiscal 
particular,  quer  electivo  quer  nâo,  e  da  carência  da  magis- 
tratura judicial  própria  e  exclusiva.  Acerca  dos  concelhos 
imperfeitos,  seguiremos,  porém,  outro  methodo.  Não  só  são 
mais  importantes  os  elementos  de  organisaçdo  e  as  garan- 
tias que  os  cercam,  mas  também  os  caracteres  que  os  distin- 
guem não  se  podem  determinar  por  uma  regra  única.  Embora 
haja  dous  factos  constanles  em  todos  elles,  que  por  assim  dizer 
lhes  sirvam  de  limites,  esses  dous  factos  variam  em  si  mes- 
mos tão  profundamente  e  por  tantas  maneiras,  que  reduzin- 
do-os  a  um  enunciado  geral  daríamos  apenas  uma  idéa  vaga 
e  indíslincta  do  modo  de  existir  destes  grémios,  ainda  limi- 
tando-nos  a  considerÀ-los  só  em  relaçilo  ao  seu  direito  pu- 
blico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pôde  subdividir-se  em 
seis  géneros,  aosquaes  correspondem  seis  formulas  distinctas. 
Dentro  de  cada  um  desses  géneros,  diversas  circumstancias 
produzem  uma  grande  variedade  d'especies,  espécies  cujas 
principaes  differenças  os  exemplos  que  vamos  colligir,  cm 
relação  a  essas  seis  formulas,  farão  apparecer  pela  maior 
parte.  Exemplificá-las  todas  seria,  se  não  impossivel,  dema- 
siado longo  e  diflicil,  altenta  a  sua  multiplicidade,  ao  passo 
que  muitas  de  taes  difierenças,  assas  ténues,  serviriam  apenas 
para  tornar  confusos  os  lineamentos  geraes. 

A  primeira  fórmula,  a  mais  simples  e  que,  por  assim 
dizer,  torna  quasi  insensível  a  passagem  dos  concelhos  rudi- 
mentaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de  uma  povoação  de  juga- 
deiros,  onde  apenas  ha  um  juiz  local,  quer  electivo,  quer  de 
nomeiação,  e  falta  o  oíBcial  do  fisco,  próprio  e  exclusivo  do 
logar.  Nesta  formula  ha  espécies  que  miporta  notar,  e  que 
se  manifestam  em  diversos  exemplos. 
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O  foral  da  Redinha  concedido  pelos  lemplarios  (1159) 
presuppõe  uma  povoaçdo  antiga,  a  que  se  espera  veDbam 
associar-se  novos  habitantes,  cuja  situação  se  regula  ^.  Assim 
o  numero  das  courellas  ou  prédios  é  indeterminado.  Estabe- 
lecem-se,  porém»  os  foros  que  cada  uma  ha  de  pagar,  além 
dos  dizimes  ecclesiaslicos,  ficando  sujeitas  a  todos  os  encar- 
gos as  herdades  dos  próprios  clérigos.  Os  habitantes  da  Re- 
dinha são,  porém,  alliviados  por  esse  acto  de  varias  foragens, 
e  as  coimas  ou  multas  limitadas  aos  dclictos  mais  graves. 
Quanto  aos  processos  accrescenta-se : 

«Se  alguém  fizer  aggravo  a  oulrem,  dê  reparação  perante  o  juii 
e  justiças,  sem  multa.  O  juiz  gose  da  devida  immunidade  (hanoremj, 
e  a  sua  citação  (Hgnum)  seja  válida.» 

O  exaclor  especial,  o  mordomo  da  villa,  parece  nfto  exis- 
tir na  Redinha ;  mas  ha  um  juiz  com  seus  officiaes  ou  com 
assessores  (justicias),  O  privilegio  desse  magistrado  é  prova- 
velmente o  de  não  pagar  foro  no  anno  cm  que  servir^.  Nfto 
havendo  indicio  de  que  fosse  electivo,  devemos  suppô-lo  no- 
meiado  pelos  templários. 

0  abbade  e  convento  de  Lorvão  deram  foral  a  Abiul  em 
1176.  Este  fora)  é  análogo  ao  da  Redinha.  Reina  nelle  o 
mesmo  silencio  acerca  da  existência  de  um  exactor  particu- 
lar, e  menciona-se  o  juiz  local  com  as  justiças,  em  relaçfto 
aos  mesmos  objectos  e  por  idênticas  palavras. 

Em  1268  o  mosteiro  de  S.  Vicente  povda  a  sua  charneca 
de  S.  Julião  (do  Tojal)  dividindo-a  em  65  courellas  a  foro 
de  quarto  ou  de  ração  com  varias  foragens  e  limitações. 
Previne-se  a  subdivisão  do  dominio  útil,  em  virtude  das  suc- 
cessões,  pelo  encabeçamento,  de  modo  que  os  foreiros  sejam 

1  Carta. . . .  tam  praesentibus  qnam  futuris  de  jure  et  foro:  For. 
da  Rediuha. 

z  Honor,  nos  documentos  do  scculo  XIII  e  anteriores  envolvo  sem- 
pre em  si  a  exempçâo  de  encargos. 
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sempre  6S.  De  perceptor  especial  destes  foros  e  direitos 
senhoríaes  nio  se  encontra  o  menor  vestigio  no  respectivo 
diploma.  Quanto,  porém,  ao  magistrado  jurisdiccional  dizem 
ahi  os  frades: 

«Reservamos  para  nós  o  poder  e  jarisdícçio  de  lhes  dar  um  juit 
que  Julgarmos  conveniente  para  guardar  a  cada  qual  o  seu  direito  e 
distribuir  justiça,  podendo  appellar  para  nós  quem  quer  que  se  crer 
por  elle  aggravado  ^ 

Nestes  exemplos  temos  a  primeira  formula  na  sua  expres- 
são mais  simples.  O  senhor  do  solo  ou  o  representante  do 
rei^  põe  o  juiz;  mas  a  acção  deste»  limitada  ao  grémio  a 
que  preside,  dá  unidade  jurídica  aos  membros  desse  grémio 
na  falta  da  unidade  tributaria,  e  se  não  é  uma  garantia  bas- 
tante contra  as  extorsões  accidentaes  dos  exactorcs,  é-o  do 
respeito  mutuo  pelos  direitos  de  cada  um  dos  vizinhos.  Se- 
gundo a  natureza  das  cousas,  este  homem,  que  se  eleva  acima 
dos  outros,  que  é  o  centro  da  vida  civil,  o  defensor  da  paz 
e  da  ordem  na  povoação,  será  muitas  vezes  o  defensor  e  o 
orgam  dos  seus  administrados,  embora  não  tanto  como  o 
seria  se  a  eleição  popular  o  houvesse  elevado  á  magistratura. 

Nestes  fracos  municipios,  compostos  apenas  de  cultivado- 
res humildes,  de  um  pequeno  numero  de  jíigadeiros,  o  di- 
reito de  eleger  o  magistrado  não  era  nem  podia  ser  facil- 
mente concedido.  Mas  como  o  povo  tendia  naturalmente  á 
organísação  municipal,  onde  e  quando  as  circumstancias  fa- 
voreciam a  realisação  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  por  meios  illegitimos,  a  faculdade  de  se  apoderar  da 

1  Collecç.  Espec.  G.  87  no  Arch.  Nac. 

2  O  domínio  dos  templários  nas  terras  que  lhes  tinham  sido  doadas 
pelos  reis  era  em  rigor  o  mesmo  dos  ricos-homens  nos  lespectivos 
districtos.  Oa  commendadores  da  ordem  exerciam  uma  verdadeira 
tenencia  da  coroa,  embora  mais  permanente.  Vê-lo-hemos  a  seu  tempo. 
Por  este  modo  o  foral  da  Redinha  pôde  considerar-se  como  emanado 
do  poder  publico. 
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magistratura  jurisdiccional,  de  a  converter  n'uina  delegaçio 
sua,  e  de  constituir  por  esse  modo  uma  individualidade  mu- 
nicipal. Nas  inquirições  de  12S8  lemos  o  seguinte: 

«Os  homens  de  S.  Paio  costumavam  vir  a  juizo  perante  os  alcai- 
des de  Gouveia,  precedendo  citação  (per  signum)  do  mordomo  de 
Gouveia.  Agora,  todavia,  nno  vem;  porque  elegeram  juiz  entre  si.  • .  • 
O  culpado  disto  é  D.  Mem  Soares  que  tem  a  terra  ^» 

Eis  aqui  uma  aldeia  que  sacode  a  auctoridadc  judicial, 
n9o  de  um  juiz  do  rei,  mas  dos  próprios  alcaides  de  um 
grande  concelho,  a  cujo  termo  pertence.  Essa  auctoridade  era 
provavelmente  vexatória,  pesava  desigualmente  sobre  a  po- 
pulação suburbana,  que  buscou  o  favor  do  rico-homcm  para  se 
desmembrar  de  Gouveia.  Esta  espécie  de  revolução  obscura 
tinha-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tumultos  que  precede- 
ram o  reinado  de  ÁíTonso  III.  EíTectivamente  achamos  na 
epocha  de  Sancho  II  concelhos  que  se  fundam  ou  obtém 
maiores  garantias  munícipaes,  e  entre  cilas  a  jurisdicção,  no 
meio  das  rixas  dos  barões,  que  concediam  isto  tudo,  acaso 
excedendo  a  própria  alçada,  a  troco  de  peitas,  ou  para  at- 
trahirem  os  villãos  á  sua  parcialidade.  No  importante  e  po- 
puloso districto  de  Panoias,  no  concelho  rudimental  de  San- 
guinedo,  já  achámos  exemplos  desses  diplomas  illegitimos. 
Ahi  mesmo  encontramos  os  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  etc, 
povoações  que  nos  consta  terem-sc  elevado  á  categoria  de 
municipios  mais  ou  menos  incompletos,  por  actos  irregula- 
res, e  no  meio  das  perturbações  que  agitaram  o  reino  no 
tempo  de  Sancho  II  ^. 


1  L.  1  dlnq.  d'Aff.  III  f.  25. 

*  Veja-8C  o  Vol.  2.«  Nota  final  XVI,  stgnanter  p.  474,  5— For.  de 
Abreiro,  Murça,  Alijó,  etc,  coinparndos  com  as  inquiriçues  de  1220 
e  1258  no  districto  de  Panoias:  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  45  e  Begg.j 
L.  2  das  dietas  f.  44  o  segg..  L.  2  dc*Doaç.  de  Aff.  Ill  f.  75  a  82, 
L.  2  dlnq.  do  dicto  f.  122  y.  e  Be^g, 
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A  formula  primordial  e  simples  que  determinava  a  orga- 
nisaçâo  interna  de  certas  povoações  ou  aldeias  de  juguciros, 
variava,  pois,  na  circumstancia  essencial  da  origem  da  júris- 
dicção,  porque  é  claro  que  a  magistratura  electiva  represen- 
tava uma  garantia  muito  mais  solida  que  a  de  simples  nomeia- 
çdo.  Entretanto  os  documentos  poucas  vezes  nos  habilitam 
para  discriminarmos  as  duas  espécies.  Tomemos,  entre  de- 
zenas de  exemplos  que  poderíamos  citar,  apenas  dous.  Sabe- 
mos que  no  districto  de  Seia,  as  duas  povoações  de  Azere  e 
Sendim,  pequenas  villas,  ambas  de  jugadeiros  e  assas  pró- 
ximas, tinham  cada  uma  o  seu  juiz,  ao  passo  que  o  mor- 
domo real  entrava  nelias  a  cobrar  as  jugadas  e  foragens. 
Privadas  de  exactor  particular,  fruiam  do  direito  eleitoral 
quanto  á  magistratura  judicial,  ou  estavam  também  privadas 
desse  direito?  Eis  sobre  o  que  os  monumentos  nos  nfto  au- 
etorisam  a  responder  com  certeza  ^ 

N'algumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julgador  era 
mixta,  embora  se  considerasse  de  nomeiaçUo  real.  O  povo 
apresentava  o  juiz  eleito  por  elle  ao  rei,  ou  antes  ao  su- 
premo magistrado  do  districto,  do  qual  recebia  a  confirmação. 

«Perguntado  acerca  do  juiz  de  Carapito,  disse  que  elrei  sempre 
abi  pós  juizes,  e  o  meirinho  real  Gonçalo  Mendes  pós  agora  o  juiz 
que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodrigues  e  o  concelho,  como  ao 
representante  do  rei  ^.» 

A  segunda  formula  é  a  daquclles  concelhos  de  simples 
jugadeiros,  onde  a  jurisdicção  é  em  parte  exercida  pelos  ho- 
mens bons  (bom  homines),  isto  é,  pelos  individues  da  po- 

I  L.  1  dloq.  d*Aff.  III  f .'  22  v.  e  23.  O  mesmo  acerca  da  aldeia  de 
Janin  no  districto  de  Vermuim  (L.  5  d*Inq.  de  D.  Dinis  f.  67  v.) ;  de 
Abreíro  em  Panoíaa,^ antes  do  foral  illegitimo  (Ibid.  f.  116  v.).  Na 
aldeia  d*Ovoa,  meia  reguenga  e  meia  de  nobrcSi  juclex  debet  esse  per 
regem  (L.  1  d*Inq.  d^Aff.  Ill  f.  37  v.),  etc. 

^Jj.  1  d'Inq.  d'Aff.  III  f.  27. 
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voacão  mais  ricos  ou  mais  notáveis  por  qualquer  titulo,  mas 
não  revestidos  do  caracter  de  magistrados  permanentes.  A 
esta  categoria  pertenciam,  por  exemplo,  Balneo  e  Covas. 
O  foral  de  Balneo,  na  terra  de  Alafdes,  diz-se  concedido 
por  Affonso  I  de  accordo  com  o  ríco-homem  do  distrícto, 
em  1152.  Ahi  se  estabelecem  os  privilégios  dos  moradores 
da  villa,  os  tributos  e  serviços  a  que  ficavam  obrigados,  menos 
08  foros  ou  contribuições  prediaes,  acaso  porque  o  uso  oo 
um  anterior  diploma  os  havia  estabelecido,  ou,  emfim,  por- 
que Balneo  era  apenas  uma  povoação  de  pastores.  O  único 
objecto  do  foral  é  evidentemente  instituir  o  concelho.  A  accfto 
jurisdiccional  deste  manifesta-se  ahi  coroo  collectiva,  embora 
haja  um  juiz.  Nessa  parte,  como  no  mais,  é  uma  organisa- 
ção  singular.  Entre  as  varias  disposições  do  foral,  duas  que 
tendem  a  associar  áquelle  grémio  colonos  particulares  sfio 
assAs  notáveis: 

«Quem  se  intitular  morador  de  Balneo,  pague  ao  senhor  do  pre^ 
dio  (em  que  fôr  colono]  como  se  nelle  residisse,  e  tendo  solvido  os 
direitos  dominicaes,  não  lhe  importe  em  mais  nada  com  o  seu  calM- 
cel  (non  curet  de  suo  capUeUo),^ 

Esta  passagem  seria  hoje  inintelligivel,  se  não  houvéramos 
estudado  o  modo  de  ser  das  classes  inferiores  fora  dos  mu- 
nicípios. Com  esse  estudo,  a  interpretação  é  fácil.  Os  colonos 
de  prédios  n9o  contidos  na  circumscripção  territorial  de  Bal- 
neo podem  incorporar-se  no  novo  grémio,  continuando  a 
cultivar  as  glebas  em  que,  como  colonos,  eram  obrigados  a 
residir;  podem  d'ora  avante  viver  onde  lhes  ifprouver,  uma 
vez  que  paguem  ao  senhor  do  prédio  as  prestações  agrarias: 
O  foral  presuppõe  esse  prédio  como  parte  de  uma  herdade 
desmembrada  e  encabeçada.  O  cabecel,  o  colono  em  quem 
se  resume  e  perpetua  a  manifestação  da  indivisibilidade  do 
dominio,  nada  mais  tem  que  ver  com  o  novo  membro  do 
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mimícipio  de  Balneo  \  O  modo  de  tornar  eíTectíva  esta  con- 
cesaSo  extraordinária  era  provavelmente  a  força»  como  ae 
pôde  inferir  da  seguinte  disposifão»  em  que  o  concelho  é 
tuctori^ado  a  empregi«la : 

cSe  algoon  quiser  vir  habitar  (na  villa}  e  ditsér  qoe  é  morador 
de  Balneo,  nlinguem  se  atreva  a  pór-lhe  mão»  nelle  oii  no  seu  gado» 
e  se  alguém  o  fiser,  levantem-se  os  homens  de  Bajneo  com  o  seu  jub 
e  Mtliham  reparação  em  nowu  do  offenãido,  e  se  alguém  se  erguer 
jMrra  m  mm  eowirapor  (aã  noe  tuperamdum)  o  qaa  se  atrever  a  iaao 
pi^ue  o  eoiMamanio  de  Balneo.» 

A  villa  tinha,  pois,  um  titulo  anterior  em  que  se  eatabe- 
lecia  a  immunidade  sob  pena  de  uma  coima.  A  nova  carta, 
como  veremos  também  em  outras,  e  como  j6  temos  tido 
occasito  de  advertir,  parece  redigida  por  impulso  dos  villtos, 
que  apparecem  falando  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta 
ou  uma  peita  precederam  [^ovavelmente  a  coneei$ào  do 
foral,  e  as  díaposíçSes  singulares  e  ameaçadoras  d'e8te  con- 
firmam, quanto  á  nós,  tal  suspeita.  A  anterior  citaçlo  ma- 
nifesta-nos  a  existência  de  um  juiz  local;  mas  elie  nlo  julga 
só,  ao  meoos  em  certos  casos : 

«Se  algom  dos  moradores  ferir  alguém,  dè-lhe  reparaçio  jMtof 
frixinhot  e  nlo  faça  caso  do  meirinho.» 

«Se  algum  dos  díctos  moradores  for  chamado  para  faier  emenda 
e  nio  qalaer  comparecer,  tirem-Hie  a  porta  da  casa,  e  entreguem-aa 
com  uma  vara  de  dous  covados  áquelle  a  quem  mallractoo,  e  a  quem 
dará  reparação  na  forma  por  que  os  vixinhoe  jul^rem.» 

apesar,  pprtanto,  de  existência  de  um  juiz,  as  rixas,  orn 
da  maior  piurte  dos  pleitos  entre  homens  rudes^  vè-«e 
)ram  julgadaa  em  Balneo  por  uma  espécie  de 
ou  de  ^ani  hminei. 


1  V.  ante  VoL  8.»  p.  379  a  aegg, 
6 
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Em  1 162  OS  senhores  da  Aldaa  de  Covas,  entre  os  quMs 
figuram  o  aMarde  e  monges  de  Pombeiro»  ^edem-na  oam 
seus  teitnos  a  um  povoador,  impondo-lhe  a  obrtgacSo  de 
distribuir  estes  e  a  aldeia  por  vkite  «  um  oolonos.  Esse  fo- 
voador  era  provavelmente  um  delles,  porventura  aquelle  que 
'devia  tetinfi^  os  oiatros.  Ao  menos  indíca-o  o  diploma/por- 

Jue  os  encargos  que  ahi  se  impõem  devem  ser  satisréitõs 
jrecta  ç  singularmente  por  cada  um  dos  foreiroa  aQ(fmlar 
iMim^.iato  é«  ao  admioistrador  que  representa  colleotívie 
mente  esses  diversos  senhorios,  e  nenhuma  espeeie  enewm 
que  se  refira  em  especial  ao  individuo  a  quem  os  terrenos  pa- 
recem cedidos  na  totalidade.  Depois  de  se  arbitrarem  as  pres- 
tações, ou  jirgada,  que  cada  um  deve  pagar,  estatue-se^que: 

«Se  alguém  arrancar  ferro  contra  oulrem,  pague  de  malta  (ea^ 
íumnia)  cinco  morabitinos.  As  oulras  mirllas  em  que  iDCÒrrer^n 
jbl^iem-Has' três  hothcns  do  oonceM,  sendo  metade  da  cobdemnà- 
1^0  para  o  palaeío,  e  mKade  para  o  mesmo  concelho.  Aqutfle  que 
tDDualneiíle  áisiribuir  justiça  entre  os  moradores  nia  pagoe  ^enda 
alguma,  e  seja  indivíduo  pertencente  ao  concelho  {êtdeat  dê  «ou- 

O  resto  do  diploma  está  assas  tnuftilado,  mas  tefere-se 
em  geral  a  outros  encargos,  c  nHo  contém  nenhumas  dispo- 
'i(}ç5es  mais  de  direito  publico.  Covas  teré  um  juh  annual 
com  jurisdicçâo  exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho  nas 
questões  civis.  Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  multas,  verda- 
deiros direitos  dominicaes,  o  quatáum  da  coima  será'  arbi- 
trado por  três  indivíduos  da  akleia,  espécie  de  .jtrfgãttietito 
por  pares,  e  ao  concelho,  como  corpo  collectivo,  fica  per- 
tencendo metade  de  importância  da  multa.  Covas,  portanto, 
d)tem  d  ccfracter  de  mthiicrpio  imperfeito  dá  segundaTot^ 
vnola.  Eiceptuado  o  caso  de  armas  arrarrcndas,  't^eri'  inM 
justiça  especial,  no  civil  e  no  criminal.  Dé  resto,  todos  os 
habitantes  sDo  colonos,  sHo  jugadeiros,  ao  passo  que,  em  re- 
laçUo  aos  encargos,  tudo  é  individuais 
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A  terceira  das  varias  formulas,  pelas  quaes  díitribuimos 
os  coocelbo^  imperfeitos,  é  a  daquell/es  em  qM6  qSo  só  sa  dSo, 
no  todo  jpu  em  parte,  as  circui^stancÀas  que  d^t^rmÍDaiB 
^alquer  das  duas  formulas  anteeedeotes,  ms  onde  também 
Hff  arece  a  característica  dos  concelhos  rudim^taiss,  t  W9r 
leãçia  de  um  exactor  local  e  exclusivo,  Péd.e  dívar^s^  que 
esta  formula  é  o  verdadeiro  typo  do9  copc^hos  indperfíMtoa, 
s6ndo  as  outras  apenas  cambiantes,  que  se  aproximam  dos 
daus  extremos  oppostos,  dos  embryões  de  çoocf^lboa,  ou  4^ 
grandes  e  completos  municípios.  É  assiip  que  dessa  foripaul^ 
ae  jçuconitram  nos  monumentos  frequentes  e^eoiploiSt  dos 
quaes  CQlligiremos  certo  numero  para  coobecernioa<as  nuiítas 
Tariagões  acçidentaes  que  podem  determinar  deotr^  iti 
mesqia  formula  multiplicadas  espécies. 

CeJ^irós,  que  «ibteve  foraJ  em  1 1 60,  era  uma  aldeia  Ae 
jtr^but^ios,  cujas  rendas  recebia  um  prestameiro»  e  q«e  ae 
cávistituiu  ent^o  em  município,  se  é  que  nho  se  achava  )á 
ÇQi^tituida  como  tal,  legalisaiido-se  apenas  essa  situaçSo  por 
wn  diploma.  Os  terrenos  contidos  nos  limites  do  opnceUio 
4vrídem!^8iç  .em  oito  courellas  com  foros  singulares  e  fo^agftait 
a^ém  4?A>9tros  direitos  e  serviços  pessoaea,  e  ei^ampcflo,de  aU 
^QS.  As  disposigãcs,  porém,  d  onde  resultara  os  factos  toU- 
tivQs  ^8  magistraturas  jurisdiccionale  fiscal»  sdo  as  s^gwiles: 

«As  fianças  sejam  de  um  bragal :  isto  é,  o  homem  que,  chamado 
»  juitq,  não  quiter  ir  a  elle,  dè  «m  bragal  ao  concelho,  e  uma  peHe 
de  €0«lbo  i  Jm$tica  do  eontriào. » 

f  Pende  cada  aimo  d'erUrê  vós  por  mordwm  hm  MuiMua  4® 
quem  recebamos  a  Qosâa  reoda  c  as  multas. ...  O  flue  assiin.for  c«|- 
^iclor  dessa  renda,  scja-o  por  um  anno,  e  nÍo  se  lhe  renove  o  en- 
cargo.* 

£in  iÇeleirós  ba»  portanto,  jurisdícção  loca],  quer  exercida 
pelos  6om'  homines  collectí vãmente,  quer  por  um  juiz  electivo 
ou  de  npmeiaçdo.  Ha,  além  d'isso,  um  exactor  Gscal,  e  este, 
sem  coiilradicçãp»  electivo. 
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O  foral  de  Ozezar,  castello  dos  templários,  foi  concedido 
por  Gualdiro  Paes  (1174),  segundo  é  expresso  no  mesmo 
diploma,  para  acabar  com  as  rapinas  e  violências  que  ahi  se 
practicavam  ^  Postoque  pelos  seus  caracteres  príncipaes  elle 
pertença  rigorosamente  ao  género  que  se  distingue  pela  ter- 
ceira formula,  e  embora  seja  de  uma  terra  só  de  jugadeiroi 
ou  tributários,  ba  todavia  ahi  particularidades  que  o  apro- 
ximam'dos  foraes  dos  grandes  concelhos.  Dessas  particulari- 
dades extrahiremos  as  mais  curiosas,  porque  nos  vio  pre- 
parando para  avaliarmos  melhor  as  instituições  municipaes 
completamente  desenvolvidas.  O  maior  numero  das  disposi- 
ções contidas  na  carta  de  Ozezar  referem-se  á  distribuiçto 
da  justiça,  a  regular  a  ordem  do  processo,  ás  multas  judt- 
ciaes,  e  incidentemente  á  penalidade  dos  diversos  delíctos. 
Nesta  se  incluem  as  pauladas  para  os  criminosos  de  feri- 
mentos, em  conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ca  o 
resgate  deste  castigo  afllictivo  a  beneficio  do  queixoso,  exce- 
ptuando-se  da  pena  os  ferimentos  feitos  em  defesa  dos  pró- 
prios bens.  Para  evitar  as  rixas,  prohibe-se  aos  villilos  de 
Ozezar  severamente  o  arrancar  armas.  O  que  prender  ladrlo 
ou  malfeitor,  entregando-o  ao  mordomo,  é  declarado  im- 
mune,  e  o  uso  do  direito  da  revindicta  inhibido  aos  paren- 
tes do  preso.  Ao  que  furtar  para  comer  impõe-se  apenas 
a  multa  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsigo  alguma  cousa, 
a  multa  serA  de  sessenta,  e  perderA  os  vestidos,  repartia- 
do-se  a  mesma  coima  entre  o  lesado  e  a  ordem  do  Templo. 
No  caso  de  ndo  ter  o  ladrdo  com  que  pague,  ficará  três 
dias  com  a  mdo  pregada  na  porta  (clavifigeíur  in  porta), 
e  ao  quarto  dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar 
solto  e  delinquir,  responderá  o  dono  por  elle,  ou  entregá- 
lo-ha  ao  mordomo.  Se  andar  acorrentado,  ou  se  em  vez  de 


1  ncceuarium  daximas  rapinas  et  injurias  a  populo  nobis  súbdito 
misericorditer  removera:  For.  d'Ozez.  na  Collecç.  Espec.  G.  79. 
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mouro  for  moura  solta,  seu  dono  ndo  perderA  o  escravo  ou 
escrava,  seja  qual  for  o  delicto,  ndo  sendo  tal  que  o  senhor 
da  terra  e  o  concelho  julguem  merecer  pena  capital.  Salvo 
este  caso,  o  escravo  será  restituido  ao  dono  depois  da  pu- 
niçio  corporal. 

A  existência  da  jurísdicção  particular  e  de  um  mordomo 
00  ezactor  fiscal  deduzem-se  das  anteriores  provisões,  e  me- 
lhor a  veremos  assignalada  nas  que  se  referem  á  ordem  do 
processo.  A  do  almotacé,  de  cujas  attribuiçOes  tractaremos 
quando  falarmos  dos  grandes  concelhos,  apparece-nos  pela 
primeira  vez»  entre  os  foraes  que  temos  examinado,  no  de 
Ozezar.  A  sua  eleiçdo  ficou  pertencendo,  em  virtude  deste, 
ao  concelho.  Nos  seguintes  extractos  relalivos  á  ordem  ju- 
dicial do  municipio,  vamos  encontrar  referencias  a  outros 
ofiiciaes  públicos: 

«As  citações  do  alcaide  ou  do  juix  façam-se  com  testemunhas. 
Não  se  ponha  lello  na  casa  de  ninguém  sem  ser  chamado  a  juizo.  Se 
alguém  poser  acção  perante  o  juix  ou  perante  o  alcaide,  c  o  réu  não 
vier  responder,  e  o  auctor  o  penhorar,  ainda  que  decaia  da  demanda, 
nada  pague.» 

«Se  alguém  demandar  outrem  por  algum  motivo  perante  o  com^ 
mendador  e  ãsjHiliças,  responda  o  réu  conforme  a  direito.» 

«Todos  os  pleitos,  tanto  do  noêso  mordomo,  como  dos  nossos  ho- 
mens, sejam  resolvidos  por  inquérito  de  homens  bons,  naquellas 
matérias  em  que  eUe  for  possível,  o  nSo  Judicialmente.  O  que  na  in- 
quirição negar  a  verdade,  pagará  tanto  qnanto  fez  perder  a  outrem, 
e  igual  quantia  de  multa  para  o  senhor  da  terra,  ficando  inbibido 
de  tornar  a  ser  testemunha.» 

«Se  algum  voMeiro  <  se  conluiar  com  o  mordomo,  vendendo  a  jus- 
tiça do  sen  cliente,  uma  vez  que  por  inquérito  se  prove  ter  existido 
o  codIuIo,  conforme  a  valia  da  muita  a  que  sujeitou  o  constituinte, 
sija  punido  corporalmente,  não  tendo  por  onde  pague,  e  isto  sem 
ser  ouvido,  salvo  dando  flança  nas  mãos  da  justiça.» 


1  Da  comparação  dos  documentos  resulta  que  o  voteiro  era  uma 
entidade  mista  que  cumulava  funcçoes  de  procurador  e  de  advogado. 
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cPrcfilbhBos  a  estes  que  eottvmam  dar-se  iiidefida  t  falsaoicHlé 
por  voteiroa,  que  aisim  o  praeliqaem ;  porque  aio  ellea  quem  !«■ 
deitado  a  perder  toda  a  terra.  Quaodo  al^iem  se  queixar  de  qoal^ 
quer  cousa  ao  tribunal,  não  receba^  o  mordomo  por  vozeiro  senão 
aquelle  que  pessoalmente  der  como  tal  o  qucrellante ;  isto  é,  quando 
o  mordomo  e  sís  Justiças  estiverem  presentes,  e  algum  indiViduti  dié^' 
qtt^rella  00  tribunal,  o  mordomo  não  a  aeeitíe  por  procoM^ao  fpro 
vo€^  sem  o  auctor  dizer  por  sua  própria  bocn  —  tnordono^  doii-4» 
esta  querella  por  procuração.  —  » 

«O  mordomo,  o  saiào,  as  justiças,  e  o  porteiro  do  alcaide  sejam 
coutados  em  6Ò0  soldos  ^.1» 

Estas  passdgetií  do  foral  At  Ozezar  manifestam-nos  nBo  s6 
a  existência  das  magistraturas  locaes,  mas,  até  certo  ponto, 
as  suas  respectitas  furícçôes,  e  algumas  das  fornrmlas  judi- 
ciaes.  A  jurísdicçâo  venlo-la  dividida  pelo  alcaidi^  ou  cbefe 
militar  do  castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  homèns-bdtis, 
chamados  a  julgar  summariamente  c  por  uma  espécie  de 
arbitrio  nas  lides  entre  os  vizinhos,  e  até  entre  estes  e  o 
ministro  Gscal  do  senhor,  quando  a  natureza  da  causa  o  ad- 
mittia.  É  a  decisão  dos  outros  litigios  que  pertence  cumu« 
latívamente  ao  juiz,  ao  alcaide,  e  ao  commendador  daquella 
bailia  dos  templários.  Nesta  parte  a  doutrina  do  foral  é  ob- 
scura e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os  limites  de 
jurisdicçAo  destes  três  personagens.  O  mordomo  vé-se  que' 
intervém  nos  pleitos,  e  assim  devia  acontecer  por  causa  dai 
calumnias  ou  coimas  que  recahiam  sobre  os  delinquentes,  e 
que  eram  um  dos  proventos  mais  importantes  do  senhor  dá 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do  exactor  e 
dos  individuos  com  jurisdicção  que  ficam  apontados,  ha  ou- 
troa  officiaes  próprios  do  concelho,  o  saião  e  o  porteiro  do 
alcaide,  de  cuja  categoria  teremos  ainda  occasi&o  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  snbministra  importantes  espé- 
cies ácorca  da  organisaçAo  judicial  deste  género  de  concelhos 

1  Isto  é :  pague  500  soldos  de  multa  quem  os  offender. 
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ifllfierfeitos,  o  d^  linrmelar  i(1194)  odo  é  meoos  curioso  a 
outros  respeitos.  O  Marmelar  é  uma  tílU  que  SapcbQ  I  fui^da 
de  novo  uo  meio  dos  desvios  que  se  dilatam  nas  proximida- 
des do  càstelTo  de  Armamar.  Para  rotnper  é^sás  b^ebha^ 
inU^çtayei^  iuc^r  cpoi  as  aspq-eTifa?  de  um,  $^rp,  \\\kiéç  ^ 
com  *  Jbraveia  dojaifêli  w  doiobQ.requ^j-iMnr&erMaA^l^rr 
nos  ânimos  audazes  e  ferosi' rcb  matituiçõ^i  quo  iUto  de 
i^gè-loír  ampYa  protecção  temperada  pela  energia  «-^Vcri- 
dáde.  Ê  de  tefío  9  qiie  se  encontra  nds^e  foral.  O  térrétiò 
divide-se  em  viple  e  quatro  prédios  ou  CQurellaa,  jk^^  é  Wçijò 
aos  colonos  irem  fazer  arrotéas  nos  termos  de  Armamaff 
ficando  esses  terrenos  sujeitos  áa  jugadas  eu  fproa  eatahele* 
eidos  para  as  herdades  do  Marmelar.  Estas  jugadas  stft^la^ 
rea  sHo  assas  ipodicas.  A  obrigàçfio  de  serviço  pessoat  tíuè 
mucam/^u^e  ^là  Ittçs  impO^^  a  do  (ippellidQ,  ii^to,é,.ia  d^lfi^ 
do  território  do  caso,  de  íniia^o  eitraiiba'<  Além  de  jS^are^t 
exemptos  de  ter  sobre  ai  um  prestameiro,  ao  própria  ldoo«- 
homem  é  prohibido  pousar  na  sua  povoacHo.  O  d'ireito  real 
pagã-Io-hão;  mas  em  recompensa  sBo  auctorisádòs  a  usarem 
doa  soutos,  paaiagens,  matos  e  ribeiroa  reguengos^  seiq  pa- 
gap«  Aquallesd^enlre^priBoeiroa  povoadorea  que  poasam  vir 
de  Armamar  é  concedido  o  conservarem  as  herdades  que  16 
tertd  Schi^tíslas  descerem  de  jugad eiras  n  rcguençueiras,  orna 
vez  que  seus  donos  n^o  deixem  ermas  ns  suas  antigas  mora- 
das ^  e  esses  colonos  primitivos  (icardo  com  o  privilegio  de 
nunca  serem  mordomos  ou  serviçaea.  As  viuvas  e  os  cávôes 
dario  8ó  meia  jugada.  O  povoador,  en^fim,  que  tiver  raoraéo 
ima  anm^  no^llarmelareom^auB  amilber,  pôde  vender,  doar, 
ou  arrendar  por  quota  de  fructos  (dare  a  racion)  a  sua  her- 
dade a  quem  quizer/comtoolo  que  seja  a  hqinern  da  vi||a* 

1  É  assim  que  se  devo  entender  o  scgnínte  período :  «Homo  de 
Emuimar,  qni  aua  brenioê  do  Marmelar  primo  vadU  populate  non 
mactet  lo«çticira,  et  det  euuui  justum  cellario»,  e  uão  como  entendia- 
mos  BA  primeira  edição. 
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As  disposições  que  se  referem  &  admiiiistraçfto  da  fatenda 
e  jaMifa  slo  as  seguintes: 

«Cada  um  de  ?Ó8  seja  mordomo  por  turno  annual,  pagando  um 
fogaça  de  teiga  a  duai  gallinhai  quando  sair.» 

«8e  algum  mordomo  ou  bomem  de  fora  tier  penhorar  na  Tilla  e 
UM  tirarem  o  penhor,  espaneando-o  ou  ferindoH»,  nada  paguem»  e 
sa  o  mataram  pagaria  tinia  bragaet.» 

«Ferimentos,  contuaões,  ou  outros  quaesquer  aggraroa,  sejam 
eorrigidos  etmformê  a  decUão  dos  vii inAo#,  e  a  quem  não  quiser 
cumprir  o  mandado  delles,  sendo  para  isso  intimado  três  Teies  pa- 
rante  testemunhas,  conflsque-Ihe  tudo  o  concelho,  e  seja  eipõlso 
da  villa.» 

c8a  algum  qoeiíoso  nao  puder  obter  justiça  do  concelho,  4ea- 
aviíinhe-se  ^  (demxinH^e)  e  ninguém  lhe  toque  no  que  fgr  seu, 
nem  em  sua  mulher,  nem  em  sens  filhos.  Vá  ter  com  o  juii  (de  dis- 
tricto)  e  faça  apprehensão  (pignoret)  em  cousa  de  tal  valor,  que  por 
flm  obrigue  o  seu  adversário  a  vir  a  joizo.  Quem  lhe  arrancar  das 
mios  aquillo  que  apprehendeu,  on  fizer  mal  a  sna  mulher  residente 
no  Marmelar,  ou  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague  cinco  soldos  aa 
queiíoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.» 

«Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente,  psgue  a  nmlta 
do  homicidio  (20  bragaes) :  se  for  por  Ímpeto  de  cólera,  e  nao  o  tiver 
desafiado  perante  o  concelho,  enterrem-no  vivo  debaiso  iò  morlo  *, 
conftscando-lbe  os  bens  moveis  para  o  senhor,  e  os  de  raii  para  o 
concelho. 

«Se,  porém,  houver  desafio,  deve  ter  sido  com  trcgna  firme  fln^ 
g^am  sanam)  até  nove  dias,  durante  os  quaes  ambos  tem  de  sujeitar 
a  contenda  ao  julgamento  dos  homens  bons.» 

No  Marmelar,  portanto,  ha  iim  mordomo,  n9o  rigorosa-" 
mente  electivo,  mas  por  escala,  e  a  intervenção  de  qualquer 
exactor  extraidio  á  vílla  em  matérias  fiscaes  é  probibida,  po- 

1  A  palavra  nÍo  é  clássica,  maa  necessária  e  portuguesa ;  tSo  por- 
tuguesa,  que  remonta  ao  século  XII.  No  verbo  latino-barbaro  dfavt- 
tinaref  de  que  ae  serve  o  redactor  do  diploma,  se  contém  virtual- 
mente o  vooabnlo  vulgar. 

'  £  raríssimo  encontrar  esta  peua  atroz  mencionada  em  foraea  por* 
tugneses.  Aohâmo-la,  porém,  eatatuida  no  foral  da  Lourinhan,  villa 
povoada  por  uma  colónia  franca.  Veja-se  Vol.  1  p.  403  (nota). 
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dendo  a  infracçSo  ser  ca9ttgada  com  a  violeocia  e  até  com 
a  morte.  A  jurisdicçdo  é  exercitada  pelos  homens  bons  col- 
lectiTamente,  como  na  segunda  formula;  mas  o  juiz  real  do 
districto  intervirá  no  caso  de  denegaçio  de  justiça ;  dizemos 
o  juiz  do  districto,  porque  da  disposição  do  foral  se  conclue 
que  nSo  faa  no  mumcípio  ninguém  revestido  do  caracter  de 
magistrado  especial. 

A  carta  expedida  aos  moradores  de  Covellinas  em  1196» 
bem  que  menos  curiosa  que  a  do  Marmelar,  é  ass&s  análoga 
a^  elfa.  Auctorisado  pelo  rei,  o  rico-homem  do  districto  con- 
cede foral  á  povoaçlo,  e  postoque  sejam  quatro  os  povoa- 
dores, 08  terrenos  dividem-»se  em  dezeseis  prédios  ou  cou^^ 
relias,  especificando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc.» 
que  cada  coureNa  deve  pagar.  As  garantias  concedidas  a  Co- 
vellinas slo:  1.*  nunca  terem  Bchre  si  prestameiros;  2w*  não 
irem  os  eiactores  tea^s  receber  as  prestações  e  tributos 
dentro  é  villa,  mas  levarem-lh  os  (!6ra;  3.*  ficarem  exemplos 
os  moradores  de  sairem  da  villa  para  a  guerra  defensiva,  ou 
de  serem  enviados  a  outros  logares,  salvo  no  caso  de  en-* 
trada  de  mouros;  4/  ser-lbcs  licito  matar  qualquer  indivi- 
duo que  entre  na  villa  para  Ibes  fazer  mal,  pagando  de 
multa  apenas  uma  gallinha;  8.*  pertencer-lhes  a  eleição  do 
mordomo  ou  collector  das  contribuições,  conservando-o  ou 
exonerando-o  a  seu  beiprazer.  Este  homem  ou  villico  re- 
ceberá as  portagens  que  hão  de  pagar  os  que  forem  extra- 
nhos  ao  concelho  e  allí  vierem,  ficando  exempto  de  jugada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  emquanto  o  servir.  Pelo 
que  riespeita,  porém,  á  magistratura  judicial,  eis  as  disposi- 
^es  mais  importantes  deste  foral: 

«Se  alguém  commetler  algum  dos  delictof  sujeitos  áf  multas  fis- 
cães  e  fugir,  o  concelho  conOsque-lbe  todos  os  bens  moveis  e  de  raii, 
e  dè  ao  paço  metade  da  respeclÍYa  coima.» 

«Se  o  delicio  dessa  espécie  for  commeltido  fora  da  villa,  e  o 
delinquente  puder  acolber*fe  a  esta,  ficará  inimune;  mas  sp  abí  for 
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otmmeitídp,  t  o  preoderem,  deTcm  iopór-lbe  a  smlu  oa  c^iibniiT 
dade  desta  foral.» 

tHoiçem  de  vossa  víUa  que  for  bulhento,  e  por  três  vexes  recu- 
sar a  correcção  do  concelho,  seja  ei pulso,  sem  se  esbulhar  do  que 
possuir,  á  excepção  dos  bens  de  raiz.» 

Vemos  aqui  estabelecida  a  jurisdíoçte  municifiêl  e^clur 
siva  sobre  os  membros  do  concelho,  os  direitos  dei  aayio  ^ 
de  iòimunidade,  e  a  participação  do  grémio  no  producto  das 
maltas  fiscaes.  Nas  a  existência  de  um  juiz  eledivot  OAi.fioi 
meiado  é  o  que  nle  nos  revela  o  diploma.  Em  CoveUinap 
Rio  se-  pôde  aGfinnar  que  baja  um  noagistr^do  juriadi^oiial, 
mas  a  jurísdíogfto  do  município,  exercida  coUectLvamente»  6 
indubitável 

Em  1  SOS  as  três  aldeias  reaes  e  vÍEÍiihas,  TavMdeK  Foih 
tes:e  Grastello,  divididas  em  quarenta  coureiUs»  reduAÍram" 
se  a  codcellio  imperfeilo.  A  caria  de  povt^a^^^o  eatabetece  um 
mordomo  e  um  juiz  especiaes  de  novo  muiucipip.  Este  ultimo 
deve  julgar  defiuiiivamente,/  segundo  parece»  todas  as  con- 
tendas suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das  courcUas  é  re- 
serrada  para  usofructo  do  castelleiro  do  çrasleUo  ou  pequeno 
castro.  O  mais  notável  privilegio  das  três  aldeias  reunidas 
é  o  ndo  serem  jamais  dadas  em  prcslamo«  mas^  pogarem 
08  jiip[adaR  diroctamonle  ao  fisco,  por  milo  do  próprio  mor*- 
domo  e  foro  da  villa.  É  no  essencial  o  mrsmo  que  encon* 
trames  nos  foraes  anteriores,  embora  as  circumstancias  di- 
versifiquem. 

O  municipio  do  Guardâo  foi  constituido  em  1S07.  A  dis* 
tribuiçfto  das  terras  parece  ter  ficado  ao^  concelho»  «porque  o 
foral  é  dirigido  aos  presentes  e  futuros  bobitanteSt  sem  se 
enumerarem  as  courellas,  e  impondo-sc  as  rações  de  oitavo  em 
vez  de  foro  fixo.  Além  d^isso,  antevé-sc  a  posterioi^  divisão 
dos  casaes,  encabcçando-os  desde  logo  para  a  soluç&o  de  cer- 
tas foragons.  O  foral  revela-nos  que  as  garantias  municipaes 
da  nova  \iUa  foram  compradas,  e  por  isso  nâo  admira  que 
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sejam  pouco  vulgares.  O  rico-bomem  ou  goTernador  do  dis- 
trieto  nofiietarâ  um  mordomo  especial  da  viKa,  e  se  a  nomeia*^ 
ção  recahir  em  algum  dos  moradores,  esle  poderá  acceité-^la 
ou  recusá-la.  Nas  questOes  entre  o  fisco  e  os  habitantes  jul*^ 
gará  o  próprio  concelho,  d^onde  se  infere  que  os  liligios  in- 
ternos por  elle  eram  também  resotfidos,  naturalmente  pêlos 
bom  homines,  visto  não  haver  no  diploma  a  itienor  alIusSd 
a  um  juiz  singular.  Ò  concelho  è,  demais  disso»  auctprií^^do 
para  decretar  as  leis  e  regulamentos  locaes  K  Emfim^  eii^ 
tre  os  privilégios  é  digno  de  mencionar-se  um,  cuja  impor- 
taufvá  o  leitor  (o  qual  por  certo  ndo  esqueceu  o  ^e  díèsé- 
moa  sobre  a  residência  obrigada  do  colono  no  prédio  onde 
obtinha  »hereditlarredade)0slá  habilitadopara  av^iar.  Áeercii 

da  residência,  o  foral  eelabelece : 

■  ^      - '  ..■■.■. 

«O  owradoí'  da  vosaa  vtUa  que  delia  fugir  por  miséria ^  oy  -^r 
ouUa  f|ual<|ucr  calamidade^  vollo  quando  pudúr ,  e  enUe  pacílica- 
meoto  c  sem  ser  multado  ua  posse  da  suu  bçrdadc,  uma  vez  que  não 
a  haja  anteriormeule  vendido.» 

O  foral  de  Barqueiros  "(1223),  concedido  em  nome  de 
Sancho  IP,  subministra-nos  uma  nova  espécie  do  mesmo 
género  de  concelhos  imperfeitos.  Os  foros  que  se  estabele- 
cem sJo  quotas  incertas  òn  rocfies,  e  direituras  ou  forãgens 
impostas  nos  dez  casaes  em  que  os  terrenos  do  municipiò 
sâo  repartidos.  Accrescem  serviços  pessoaes  com  limita- 
ções, coimas,  direitos  de  pesca,  etc.  Em  logar  de  um  mor- 
domo, o  foral  institue  quatro,  notneiados  annúalmente  pelo 
jufz,  que  aliás  nHo  parede  electivo.!  A  estes  mordomou  cum^ 

1  •£  TÓ8  poende  vossos  degredos  antre  vós.» 

s  Ofi  ittquiridorcs  d6  1258  duvidur^m  dfi  genuimdade  deste  docu- 
mento (L.  2  de  Doaç.  d'Aff.  IIÍ  f.  29).  Nâo  o  cremos  todavift  ftilsd, 
más  illegitímo,  sendo  concedido  ccA  nome  do  moço  rei  por  algum  doe 
turbulentos  bnròes  que  disputavam  o  poderio  n*um  governo  de  mino- 
ridade,  ou  matulHdo  riarHr  píílos  proprioí*  víllftos.  Em  qualquer  hy- 
pothese,  elle  é  daqnella  epocha,  e  por  isso  basta  ao  nosso  intento. 
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pre  hospedar  o  senhor  da  terra  (fuando  alli  vier.  Sto  elles 
que  cobram  os  foros,  e  delles  os  recebe  o  prestameiro.  Na 
verificação  da  totalidade  da  cobrança,  o  foral  declara  as  so- 
lemnidades  que  se  hdo  de  practicar: 

«Quando  houverem  de  apresentar  a  renda  total  (eapitalem)  do 
pio  e  do  vinho,  chamem  o  Juix  da  villa,  o  parocho  e  Ires  homens 
bons,  e  tendo  averiguado  com  temor  de  Deus  e  san  consciência 
quanto  poderão  produzir  os  direitos  da  villa,  isso  mdmio  entreguem 
ao  senhor  da  terra  ^. 

A  existência  de  um  juiz  local,  que  exerce  actos  publicoa 
em  commum  com  os  homens  bons,  torna-*se  evidente  nesta 
passagem.  Na  verdade,  o  diploma  nada  nos  diz  quanta  á  sua 
acçlio  propriamente  jurisdiccional  sobre  os  membros  do  gré- 
mio; todavia,  ordenando  que  as  questões  fiscaes  sejam  re- 
solvidas por  elle  e  pelo  concelho,  podemos  d'ahi  inferir  que 
as  causas  eiveis  e  criminaes  eram  julgadas  em  Barqueiros 
por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores  os  homens  bons» 
conforme  havemos  visto  em  alguns  anteriores  exemplos. 

Em  nome  do  mesmo  rei,  o  celebre  Abril  Peres  expediu 
em  12it  uma  carta  municipal  aos  habitantes  da  povoação 
de  Mós  na  terra  de  Parada.  Esta  caria,  em  que  se  estabele- 
cem jugadas  e  foragens  certas  para  cada  casal,  assemelha-se 
nas  suas  disposições  principaes  a  algumas  das  que  temos  ex- 
tractado.  O  mordomo  do  districto  entrará  em  Mósjpara  a 
cobrança  integral  das  contribuições,  levando  nota  do  que  a 
villa  deve  pagar,  e  conferindo-a  com  o  juiz  e  o  parocho  locaes 
e  com  o  concelho;  mas  para  a  cobrança  parcial  haverá  um 


t  N*outra8  partes  havia  dous  mordomos.  A  freguesia  de  Sancta 
Christina  de  Tendaes  era  aro  concelho  que  abrangia  sete  aldeias  em 
que  se  distribuiam  36  fogueiras  reaes,  cujos  foros  se  pagavam  á  oo- 
rôa  collecti vãmente  ou  encabeçados.  Et  quilibet  homo  de  iatis  fora- 
riís  debet  esse  maíordomus  ad  iovicem  per  judieem  ei  coneiliym  el 
debent  esse  duQ  maiordopii  qunuqdm:  L.  1  de  In().  d*Aif.  JII  f.  115. 
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mordomo  próprio  nomeíado  cada  anno.  Quanto  6s  coimas, 
das  quaes  uma  parte  pertencerá  ao  concelho»  o  senhor  da 
terra  só  poderá  exigi-las  por  procurador  e  servindo  de  tes- 
temunhas três  vizinhos  homens  bons.  Entre  os  privilégios, 
porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte: 

cSe  vier  algam  homem  de  fora  e  quiíer  faier  malfeitorias  na 
villa  de  Mós,  que  os  moradores  o  maltractem  muito  bem  ás  paula- 
das, e  dêem  (de  coima)  ao  palácio  um  vaso  cheio  de  agua,  pelo  qual 
ficarão  quites.» 

Foi  no  mesmo  anno  de  1241  que  o  mestre  do  Templo, 
frei  Estevam  de  Belmonte,  deu  foral  aos  moradores  da  Ega, 
arbitrando-lhes  as  quotas  dos  fnictos,  direituras,  eiradegas, 
portagens,  laudemíos  e  dizimes  com  prolixa  individuaçfto. 
Igualmente  se  determinaram  nesse  diploma  as  coimas  e  cer- 
tas formulas  fiscaes  e  jurisdiccionaes,  donde  se  deduz  a  exis- 
tência das  magistraturas  particulares  e  que  a  Ega  se  deve 
collocar  na  categoria  dos  concelhos  imperfeitos  de  terceira 
ordem.  As  provisões  mais  notareis,  relativas  directa  ou  in- 
directamente ao  direito  publico  constitutivo  Ao  municipio, 
sio  as  seguintes: 

«As  resoluções  do  senhor  da  terra,  proclamadas  pelo  pregoeiro 
fpreeo  ãomUU  terrt),  guardem-se,  e  os  regulamentos  (deeretumj  re- 
lativos á  governança  da  villa  sejam  feitos  conjunctamente  por  elle  e 
pelo  concelho,  e  do  mesmo  modo  acatados.» 

«Os  dízimos  levá-los-heis  ao  paço  á  vossa  custa.» 

«Se  alguém  espoliar  á  força  o  mordomo,  ou  qualquer  vizinho, 
dos  seus  haveres,  quer  moveis,  quer  de  raiz,  restitua  em  dobro.» 

«O  sello  do  mordomo  seja  respeitado,  e  pague  cinco  soldos  quem 
o  quebrar.  8e  alguém  espancar  ou  matar  o  mordomo,  pague  qúi- 
Bkeolos  soldos.» 

«Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o  seu  mi- 
nistério, pague  mil  soldos,  metade  para  elle  e  metade  para  o  com- 
mendador.  Do  mesmo  modo,  se  espancarem  ou  matarem  o  almotacé 
DO  acto  de  distribuir  justiça,  paguem  cem  morabitinos  ao  commen- 
dador.» 
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«Todas  as  cousas  não  escriptas  nesla  carta  sejam  julgaditf  por  ho^ 
mens  l^ons  da  nossa  ?ílla,  e  se  por  si  o  nâo  puderem  julgar,  vão  a 
juizo  <Jo  çommcndador  da  terra  ou  do  mestre  (do  Templo}.» 

aNas  outras  calumtlias  (crimes  sujeitos  a  coimas]  aqui  nio  escri- 
ptas 9if  a-M  o  processo  de  inquiriçio  eummaria  (tM  venMWim$  ptr 
exquisam  direetamj.n 

Como  era  Oeezar,  terra  lambem  dos  tempkn*io8,  na  Ega 
achamos  instituida  a  magistratura  do  almotacé,  além  do  mor- 
domo e  do  juiz,  cuja  jurisdicçHo  se  reparte  com  os  homens 
bons,  e  que  em  certos  casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do 
Tmplo  reserva  para  si  oa  para  o  commendador  da  Vga. 
A  assòciaQlo  expressa  do  ultimo  coib  o  conoelbo  para  ae 
poderem  decretar  regulamentos  ou  posturas  inUmafl  é  a 
circumstaneia  mais  notável  deste  foral. 

Em  i  260  a  viila  acastellada  de  Coja,  pertencente  à  fé 
de  C<»imbra,  achava-se  quasi  deshafaitada  e  cabia  em  riajau, 
provavelmente,  e  :Come  ^  coocessio  do  foral  parece  índicá^lOi 
em  consequência  das  gravosas  prestações,  tributos  e  aerviQoa 
com  que  o  território  estava  onerado.  De  accordo,  portanto, 
com  08  pouquíssimos  moradores  que  ainda  ahi  reatavam,  o 
bispo  e  o  cabido  concederam  uma  carta  para  a  «illa  se  repo- 
voar de  fogo  morto,  enumerando-se  os  deveres  e  exemp.ç.õeSt 
nio  só  dos  antigos  habitantes,  mas  também  dos  que  ahi  vies- 
sem morar.  Do  numero  destes  deviam  ser  cxcluidos  quaea- 
quer  individues  que  j&  fossem  colonos  daquella  igreja  n'outra 
parte.  Os  tributos  impostos  directamente  sobre  a  lerra  fo- 
ram reduzidos  em  cada  casal  a  ténues  foragens  e  a  alguns 
serviços  pessoaes,  e  os  redditos  da  villa  ficaram  proceflendb 
principalmente  do  direito  de  barreiras  ou  portagens,  as  quaes 
deviam  ser  exigidas  só  dos  extranhos  que  alli  viessem  can 
mercadorias,  e  nunca  dos  moradores.  Os  laudemios  e  as  ca^ 
lumnias,  ou  mnltas  dos  crimes,  completavam  a  serie  âos 
proventos  senhoriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  v6-se  que  eram  três  os  que^^er- 


umo  vin— PAEW  i  ^5 

ciam  Mçteridade  Ba  restaurada  {K>vonçBo:  o  meirinho  do 
bispo,  D  jmi  e  o  mordomo  looaes.  NeAbum  ddles  parece 
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.  «Quem  romper  o  seTio  dò  nosso  ifíeifinho  nó  sobredicto  casleUo 
^^gârá  cinco  soldoaf,  e  nos  fogarrejos  fJb  Umho)  dúos  soldos. » 

•<hMai'fiKr  força  aónoiM)  moNftmi*  pagará  eai-êabra'0  qvattie 
lírar^Qaefli  o  espancar  oq  ameaçar  o«  naUr^  pagará  dta  «lai'aUi^ 
Uaos.» 

«Quem  não  se  apresentar  quando  o  juis,  p  concelho  ou  o  moi*- 
domo  mandarem  lançar  pregão  (convocatório),  ser  j  muIUido  ein  cinco 
sbldoà.^  ■       ," 

«Qaaaa  qiWbrar  o  fyiiitameaito  da  |aílr  pagará  qoit^Bta  ibldor:* 

«Tbdas  as  OMiltes  exigidas  pala  «aixiomo  mrno  fiiigadaaipar  ha- 
qoeríto  4a  homeas  tH^aa*» 

«Quem  tÍYer  cpplenda  com  alg^m  Yizinbo  e  o  ji\juríar,  dè  repa- 
ração perante  o  juiz  e  homens  bons  da.vilía^  Se  nao  quizer  cumprir 
'este  dever',  êt^Á  expulso  do  couto  -è  pà^fue  a  liós  sessevila  scAÃos'. 
'  «O  lafériailb  dê  t^i^ri'^  ao  (HTensor  (i^a<é,  pi^omctta  tãé^^hé  ftmt 
mal)  e  leooba.a.fatisfa^o^por  a\ialondade ido^dkala  jóia  e  winhoa, « 
i|io  ifaga  parantfao^  apuígos  de  íóra,  aalv4^  dandp  (riiguaa  cha- 
poando-os  para  árbitros  de  paz.  O  que  infringir  este  preceito  pa- 
gará sessenta  soldos,  e  será  expulso  do  poncelho.» 

•  a  At  >auetoi!Í4ades  foropriía  de  Caji  aio».  popteitOt  o  JMtz  m  b 
nioiíáoiMv  mas-onneínínhoiopiieoJMl  interrenlem  eertoã^c»- 
adam  adminiatração  da  joitiça.  Esta  é  exercida  ondinavia- 
stuesDeiMiaeio  de  omitrtfeuBaii  co»peik>deiioineq8boiia,€ttjo 
mialer  év  como  iparece  também  ser  soa  -cencèlbos  anterior^ 
mente  deacríptos^  ojulgrir  de  foicio,  oomoos  modérnoe  juraidob. 
"•  ^atem  ealea  exemplos.  Qoebos  moatram  eUes?  Que  nos 
eonoeliios  imperfeitos  ate  terceira  ordem  as  4:ircum8taiieias 
pècdiapes  4e  toda  um  produsém  entre  eliea  grande*  varie- 
dade de 'especieb,  mas  quelha  èm  todos  om  caracter  cons^ 
tanle  qiic  lhes  determina  a  categoria.  É  este,  como  dissemos, 
a  existência  do  juiz  e.do  mordomo  locaes,  é  a  vjda  itidividiial 
pelo  que  respeita  aos  doiis  factosrmais  importantes  de  direito 
publico,  o  tributo  e  a  juriadiccào. 
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A  quarta  formula  ou  género  de  concelhos  inconpletoB  é  t 
dos  burgos.  A  pala?ra  burgo,  nos  idiomas  teutonicos*  signifi- 
cava em  geral  qualquer  grupo  de  habitações;  pouco  mais  ou 
menos  o  mesmo  que  os  romanos  exprimiam  por  vieos  e  viUas. 
Estes  adoptaram  o  vocábulo  para  designar  os  postos  fortifi- 
cados e  castellos  das  fronteiras  e  em  especial  os  das  margens 
do  Rbeno,  onde  provavelmente  o  nome  bárbaro  se  começou 
primeiro  a  usar.  No  decurso  da  idade-media  a  significado 
de  burgo*  sem  nunca  deixar  de  ser  a  mesma  na  essência» 
isto  é,  a  de  habitações  agglomeradas,  variou,  limitando-se 
ora  a  uma,  ora  a  outra  modificaçio  especial.  O  mais  com- 
mum  foi  applícar-se  exclusivamente  ás  povoações  contíguas 
ás  cidades,  cathedraes,  mosteiros  e  castellos,  tatvex  separa- 
das administrativamente  delles,  e  constituindo  uma  indivi- 
dualidade própria.  Em  França  serviu  também  para  indicar 
um  bairro  ou  arrabalde  exterior  ao  reciocto  dos  muros,  no 
qual  caso  era  chamado  burgo  forense  ^  emquanto  na  Aile- 
manha  parece  ter  conservado  conjunctamente  o  valor  ger- 
mânico e  o  romano,  significando  ao  mesmo  tempo  castettò, 
ou  logar  forte,  e  villar*.  Na  Hespanha  os  burgos  romanos 
tinham  sido  assas  frequentes  ',  mas  parece  que  a  denomi- 
nação foi  gradualmente  desapparecendo  sob  o  domínio  dos 
wisigodos,  porque  não  se  encontra  nos  seus  monumentos 
iegaes,  e  apenas  Santo  Isidoro  se  recorda  delles  coraaobjoclo 
de  erudiçáo^.  Assim*  o  mais  crivei  é  que  as  migrações 
d'além  dos  Pyreneus  que,  sobretudo  no  século  XI,  vieram 
incorporar-se  nos  estados  christãos  da  Península,  trouxetaem 
o  uso  do  vocábulo  nas  accepções  em  que  se  empregava  no 
seu  paiz  natal.  Já  no  século  IX  a  cidade  de  Compoatella, 
antes  de  ter  esse  nome  e  de  ser  convertida  em  município, 

1  DacaDge,  v.  Burguê, 

>  Ziemam,  Mittelhochdeut  WOrterb.  v.  Burg. 

>  Gothofred.  ad  Llb.  7,  tit.  14  Cod.  Theodos. 
4  D.  Isidor.  Etymol.  L.  9,  o.  4,  §  S8. 
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se  denomina  Villa  do  Burgo,  acaso  por  ser  povoação  ag- 
giomerada  junto  a  um  logar  tão  celebre  como  era  o  sepul- 
chro  de  Sancttago  ^  No  século  XII  a  qualificação  de  burgo 
é  attribuida  a  muitos  logares,  principalmente  aos  grupos  de 
habitações  contíguas  a  mosteiros,  sés,  paços  reaes  ou  castel- 
los.  Taes  eram  os  de  Alquezar,  Sahagun,  Sanguesa,  Alaris, 
Oreose»  etc,  e  em  Portugal,  o  burgo  velho  do  Porto  juncto 
ao  castello  de  Gaia,  e  os  de  Arouca,  LorvSo,  Salzedas,  etc., 
edificados  á  sombra  d'estes  diversos  mosteiros^. 

Mas  a  existência  desses  burgos  nSo  implicava  necessa- 
riamente a  idéa  de  municipio^,  e  muitos  delles  nanca  o 
foram.  É  dos  caracteres  que  o  distinguiam  no  nosso  paii, 
quando  obtinham  a  organisação  municipal,  que  devemos  aqui 
tractar.  Esses  caracteres  são  bastante  especiaes.  Nos  burgos- 
coDcelhos  a  base  do  tributo  directo,  dos  foros  senhoriaes, 
era  o  prédio  urbano,  e  não  a  courella  ou  prédio  rural. 
D'aqui  se  infere  que  por  via  de  regra  os  habitantes  dessas 
povoações  viviam  antes  das  artes  industriaes  ou  do  commer- 
cio  do  que  da  agricultura,  e  portanto  o  burguês  era  essen- 
cialmente o  que  no  século  XIII  se  chamava  homem  de  rua  ^, 
o  logista,  o  dono  de  uma  officina  de  pequena  industria. 
Fundados  ao  pé  de  um  castello  importante  guarnecido  de 
cavalleiros  e  homens  d'arn>as  pagos,  ou  juncto  de  cathedral 
ou  de  mosteiro  opulento,  nada  mais  natural  do  que  povoa- 
rem-se  os  burgos  por  indivíduos  exercendo  misteres  fabris 
com  que  supprissem  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais 
ricos  vizinhos  ou  senhores.  Assim,  o  burguês  é,  na  primeira 
epocha  da  nossa  historia,  o  typo  mais  completo  desta  classe 

1  Hiat.  Compostel.  L.  1,  c.  17.  — Esp.  Sagr.  T.  19,  p.  72. 

2  Mufiós  7  Romero,  Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  254,  309,  429,  502, 
504; — Viterbo.  Elucid.  v.  Burgo  ad  fín. 

'  Nempè  locus  ipse ....  priàs  Villa  Burgenriê^  deineepi  muniei- 
fiwnfuUj  quod  Compostellae  Domine  nuncupatam  est:  Hitt.  Com- 
postel.  1.  cit. 

4  Elocid.  y.  Homem  de  rua. 
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média  que  hoje  habita  os  grandes  centros  de  populaç&o,  e 
que  vive  principalmente  do  trafico  e  dos  misteres  que  repre- 
sentam o  progresso  da  civilisaçdo  material  ^ 

Os  quatro  burgos-concelhos  portugueses  que  nos  occor- 
rem,  e  cujos  foraes  confirmam  a  nossa  idéa,  s3o  Constan- 
tim,  Guimarftes,  Mesdo^frio  e  Porto. 

Constantím  povoou-se  nos  6ns  do  século  XI.  Era  alli  a 
cabeça  de  um  vasto  e  populoso  distrícto,  o  de  Panoias,  e 
portanto  devia  existir  nesse  logar  um  castello  importante  na 
epocha  em  que  o  conde  Henrique  expediu  um  foral  (1096) 
á  população  do  burgo  nascente.  Estabelecendo  a  contríbui- 
çftOt  diz  o  conde: 

«Pomos  por  foro,  que  pagueis  annualmenle  doxe  dmheiroê  dê 
vouas  casai, . . .  e  dos  vossos  bancos,  onde  vendeis  a  carne,  outros 
doze  dinheiros.» 

Eis  aqui  todo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto  dos 
proventos  senhoriaes  consistem  nas  portagens  impostas  aos 
mercadores  extranhos  â  villa,  e  nas  multas  judiciaes.  Sup- 
põe-se  que  os  burgueses  possuirão  algum  gado;  mas  eviden- 
temente esse  gado  irá  pastar  fora  do  concelho,  porque  no 
foral  não  ha  a  menor  allusdo  a  propriedades  rústicas: 

«Quando  o  vosso  gado  sair  a  pastar»  ninguém  lhe  toque  para  lhe 
fazer  mal,  sem  que  preceda  julgamcnlo  que  lai  auctorise.» 

Peio  que  respeita  á  organisaç5o  judicial,  o  burgo  de  Cons- 
tantím pertence  aos  concelhos  de  primeira  formula.  Ha  um 
juiz  electivo,  mas  os  homens  bons  apenas  sdo  mencionados 
como  testemunhas  necessárias  a  qualquer  queixoso  para  po- 

^  Esta  Índole  da  burguesia  propriamente  dieta  resulta  com  0vi> 
dencia  do  foral  de  JacA  de  1064,  pelo  qual  Sancho  Ramires,  rei  de 
Aragão,  quiz  eonatUuire  eitntatem  tn  mea  villa  quae  dicUur  Jaoca^  e 
em  qne  os  habitantes  se  distinguem  em  três  grupos,  militet,  bttrgea> 
ses,  rustid :  Monos  j  Romero,  op.  cit.  p.  235, 


LIVRO   Vin  —  PABTB   I  99 

der  querellar  do  seu  vizinho.  O  saião  real  do  districto  tem 
de  pleitear  as  causas  publicas  ou  particulares,  em  que  se 
invoque  a  sua  intervençHo,  perante  o  juiz  dos  burgueses. 
Quanto  ao  mordomo  local,  não  se  encontra  delle  no  diploma 
o  menor  vestigio.  Evidentemente  Constantim  é  uma  povoa- 
ção de  mercadores  e  de  artifices,  um  centro  commercial  ou 
industrial,  onde  a  agricultura,  se  existe,  é  como  facto  secun- 
dário e  insignificante. 

O  foral  de  Guimarães,  também  expedido  pelo  conde  Hen- 
rique, é  inteiramente  conforme  ao  de  Constantim,  bem  como 
o  é  o  de  Mesão-frio  concedido  por  AfTonso  I  em  1 158.  N'um 
e  n  outro  as  respectivas  povoações  são  denominadas  burgos, 
e  os  seus  habitantes  burgueses  ^ 

O  bispo  Hugo,  tendo  obtido  de  D.  Theresa  a  concessio 
do  burgo  contiguo  á  sé  portucalense,  deu  foral  á  povoação 
em  1123.  Nelle  se  expressa  que  as  instituições  munícípaes 
concedidas  ao  burgo  eram  as  que  regiam  os  burgueses  de 
Sahagun.  De  feito,  como  em  Sahagun  ^  e  como  em  Constan- 

^  No  Elacidarto  (T.  1,  p.  216,  col.  1)  preteode-se  que  o  borgo  de 
Guimarães  nâo  fosse  a  vt^a,  isto  é,  pretende-se  que  o  foral  dado 
pelo  conde  Henrique  nâo  se  refíra  á  mesma  entidade  municipal  a 
que  se  refere  o  que  de  novo  foi  concedido  por  Affonso  Henriques  em 
1128.  Para  assim  o  pensar  Viterbo  cstriba-se  neste  ultimo  diploma. 
Em  nosso  entender  ambos  os  documentos  são  relativos  ao  mesmo 
burgo.  Um  castello  ou  palácio  acastellado  era  o  que  provavelmente 
ahi  existia  no  tempo  do  conde,  e  era  juncto  delle^  e  nSo  de  umayilla 
diversa  do  burgo,  que  este  se  fora  agglomerando.  Evidentemente  o 
infante  refere-se  no  diploma  de  1128  ao  de  seu  pae;  e  se  distingue 
ahi  08  burgueses  dos  outros  habitantes  da  villa,  é  porque  allude  aos 
que  se  tinham  encerrado  com  elle  no  castello  para  o  defender,  âos 
quaes  concede  privilégios  especiaes.  Existe  uma  carta  régia  de  Af- 
fonso  III  ao  alcaide,  ao  juiz,  e  ao  procurador  ou  commissario  real 
(homo  regis)  de  Guimarães  sobre  queixas  do  concelho  de  Guimarães 
tocantes  á  quebra  dos  seus  privilégios,  e  estes  eram  em  grande  parte 
os  concedidos  pelo  conde  Henrique  e  por  seu  filho  aos  burgueses : 
L.  1  de  Aff.  ni  f.  7.  Adiante  teremos  de  falar  deste  documento. 

2  Ve}a-8e  o  foral  primitivo  de  Sahagun  (1084)  em  MuDÓs  j  Romero, 
Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  301. 
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tim,  Guimarães  e  Mes9o-frío,  a  base  do  tributo  directo  é  a 
propriedade  urbana: 

«Cada  um  dos  acluaes  moradores  do  burgo  portucalense,  ou  dos 
que  de  futuro  abi  vierem  habitar,  pagará  de  cada  casa  um  soldo. 
Qoem  quizer  levantar  de  novo  morada  no  burgo,  dar-lhe-ha  o  maio» 
ríno  da  tfilla  chão  para  isso,  recebendo  delle  um  soldo.  Quem  qui- 
ler  vender  a  casa,  que  a  venda  a  burguês  com  licença  e  accordo  do 
bispo  ou  do  maíorino.  Se  quizer  sair  do  burgo  por  grande  predsio 
que  d'isso  tenha,  seja-lhe  licito  vendê-la  ou  dá-la  com  o  accordo  e 
licença  dos  mesmos,  tendo  estes  a  preferencia  na  compra  ^ela  avalía- 
çio  dos  vizinhos.» 

O  resto  dos  direitos  dominicaes  no  burgo  do  Porto  con- 
sistiam, como  nos  outros  que  temos  referido,  nas  portagens 
pagas  pelos  extranhos  que  vinham  alli  vender  f);eneros  e  mer- 
cadorias. Destas  portagens  só  o  pão  era  exempto.  As  mul- 
tas judiciaes  formavam  também  no  Porto  o  complemento 
ordinário  dos  redditos  senhoriaes.  No  foral,  porém,  previ- 
ne-se  uma  hypothese  fiscal.  Gomo  a  doação  de  D.  Tberesa, 
ampliada  depois  por  seu  filho,  abrangia  certa  porção  de  ter- 
ritório, presuppõe-se  o  caso  de  plantações  de  vinhas 'e  de 
arroteias  de  maninhos  em  terrenos  cuja  distribuição  pôde 
accidentalmenle  ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto 
a  estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  condição  de 
colonos  parciarios,  devendo  pagar  o  quarto  da  producçSo. 

No  que  toca  ás  magistraturas,  o  foral  não  indica  senão  a 
formula  mais  singela,  e  quasi  rudimental  dos  municipios  in- 
completos. Um  maiorino  de  nomeiaçdo  do  bispo  parece  exer- 
cer todas  as  funcções  administrativas  e  jurisdiccionaes.  Eis 
a  única  disposição  relativa  a  estas  ultimas: 

«O  maiorino  não  penhore  o  burguês  em  sua  casa,  emquanto  achar 
fora  delia  cousa  em  que  possa  fazer  apprehensao.  Em  todo  o  caso, 
nio  entre  abi  a  penhorar  sem  dous  ou  Ires  homens  bons  que  vÍo 
com  elle,  e  se  lá  entrar  de  outro  modo,  pague  em  dobro  o  que  d*ahí 
tirar  á  força,  e  seja  privado  do  cargo.» 
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Vemos  que  os  boni-homnes  s9o  chamados  a  intervir  em 
certos  actos  judiciaes;  ma^  â*jurisdicçâo  reside  exclusiva- 
mente no  roaiorino,  acima  do^-búah  está  a  auctoridade  do 
bispo  para  o  processar  e  dimittiV p0i;'i[buso  de  poder:  té- 
nue garantia  de  liberdade.  '-►•*//.•. 

O  Porto,  pela  sua  situação,  perto  da  fo*z*dç.iim  m  de 
primeira  ordem,  e  rodeiado  de  uma  população  numesiôsa^^^al . 
era  a  de  Entre  Douro  e  Minho,  devia  crescer  rapidamenérV"  .; 
como  empório  commercial.  Aquella  organisaçfto  t9a simples'  ''*•  /> 
como  pouco  liberal,  ndo  podi.i  bastar  por  muito  tempo  ao  '  * 
burgo  crescente.  Antes  de  apparecerem  as  luctas  dos  bur- 
gueses contra  o  senhorio  episcopal,  luctas  terríveis  que  nar- 
rámos nn  historia  dos  reinados  dos  dous  Sanchos,  outras 
obscuras  e  ténues  se  deviam  ter  dado,  ou  pelo  menos  devia 
ter-se  reconhecido  a  necessidade  de  conceder  aos  burgueses 
instituições  publicas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  documen- 
tos relativos  aos  excessos  practicados  contra  o  bispo  Marti- 
nho Rodrigues  provam  que  este  foral  tinha  sido  ampliado, 
substituido  por  outro,  ou  entendido  de  modo.  demasiada- 
mente vantajoso  ás  liberdades  municipaes  ^  Talvez  a  ex- 
plicação verdadeira  dessa  mudança  esteja  unicamente  no 
rápido  accrescimo  da  população,  estendendo-se  para  fora  do 
burgo  e  do  território  concedido  por  D.  Theresa  e  por  seu 
filho  á  igreja,  mas  unindo-se  com  a  do  burgo  D'uma  enti- 
dade municipal,  entidade  que  só  obteve  as  verdadeiras  ga- 
rantias de  concelho  perfeito  no  reinado  de  D.  Dinis.  Fosse 
como  fosse,  é  certo  que  durante  o  século  XIII  tinha  desap- 
parecido  o  maiorino,  e  a  sua  jurisdicçHo  achava-se  dividida 
por  um  juiz  nomeiado  pelo  bispo  (a  cuja  presença  subiam  as 
causas  por  appellaçUo),  pelo  alcaide  de  castello,  que  pren- 
dia e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mordomos  da  mitra, 
que  faziam  as  execuções  eiveis.  Além  d'isso,  fora  creada  a 
magistratura  dos  almotacés,  ora  de  dous,  ora  de  quatro  in- 

^  V.  aote  Vol.  2,  p.  111  e  %e^g. 
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díviduos,  sendo  um  ou  dous  escolhidos  pelo  cabido  d'enlre 
si»  e  um  ou  dous  nomeiados**)elosk* burgueses  ^ 

Em  todas  as  formulas  até  aqui  descríptas  ha  uma  paiii- 
cularidade  constiuité.:  è^é  condição  social,  a  classe  a  que 
pertencem  ^os>;h0iT)òns  que  compõem  essas  diversas  commu- 
nklade^.  Eip;todas  ellas  os  indíviduos  que  as  constituem  são 
^piêh^  oif.  tributários^  O  cavalleiro  villdo,  que  vive  ísolada- 
'  ;mentè  nos  logares  não-municipaes;  que  encontrámos,  até, 
\  * '*•  nos  embryões  de  concelhos,  ao  menos  nos  mais  antigos,  não 
ipparece  em  nenhum  dos  municipios  imperfeitos  das  quatro 
primeiras  formulas.  Sejam  quaes  forem  as  exempções  de  cada 
uma  das  villas  organisadas  em  harmonia  com  esses  diversos 
typos,  o  tributo  predial  em  géneros  ou  em  dinheiro  lá  se 
vai  achar  sempre  pesando  sobre  todos  os  chefes  de  familia; 
e  se  alguém  fica  exceptuado  pelo  foral,  é  accidentalmente,  e 
como  em  compensação  pelo  desempenho  de  magistraturas, 
ou  de  encargos  públicos.  Os  serviços  pessoaes,  ainda  mili- 
tares, nunca  são  os  do  fossado  com  armas  e  cavallo,  tra- 
zendo comsigo  a  exempção  do  tributo  predial.  Lavradores, 
ou  homens  de  rua,  os  villãos  desses  logares  representam  e 
perpetuam,  com  uma  organisação  mais  liberal,  os  jugueiros 
reaes  e  reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  jugueiros 
particulares;  nunca,  porém,  os  berdadores  de  cavallarias, 
quer  simples  e  procedendo  das  presurias,  quer  mixtas  e  pro- 
cedendo do  colonato  real. 

A  quinta  formula  de  concelhos  imperfeitos  é  aquella  em 
que  essa  circumstancia,  commum  ás  quatro  anteriores,  des- 
apparece ;  onde,  ao  lado  do  peão  jugadeiro,  se  encontra  o 
cavalleiro  villão  colono,  gec^lmente  exempto  do  tributo  di- 
recto» o  equiparado  ao  cavalleiro  villão  das  antigas  presurias. 
Os  municipios  desta  formula  annunciam-nos  já  que  nos  va- 
mos aproximando  dos  concelhos  perfeitos.  O  que  os  separa 

1  L.  2  d'Aff.  IV  f.  7  V.  e  segg.  —  Carta  de  Sancho  I  judiei  et  oon- 
ot/tò  de  Portu:Jbiá.  f.  28  v.,  ele. 
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delles  é  o  incompleto  das  magistraturas,  e,  de  ordinário,  o  me- 
nor numero  de  garantias  e  privilégios  que  se  lhes  concedem. 
Alguns,  até,  dos  que  parecem  pertencer  á  classe  dos  incom- 
pletos'seriam  concelhos  perfeitos,  ou  porque  anteriormente 
ao  foral  existisse  ahi  por  uso  o  municipio  com  o  systema 
inteiro  de  magistraturas,  ou  porque  em  virtude  de  cartas 
posteriores,  faoje  desconhecidas,  se  lhes  completassem  as  m« 
stituiçQes.  É,  porém,  pelos  documentos  que  restam,  e  sobre- 
tudo pelos  foraes,  que  hoje  podemos  determinar  a  gradua* 
00  de  qualquer  \illa  ou  cidade  na  escala  municipal,  durante 
os  séculos  XII  e  XIII.  O  leitor  avaliará  melhor  a  distinccio 
entre  esta  e  as  anteriores  formulas  pelos  exemplos  que  va- 
mos colligir.  Tendo,  todavia,  de  explicar  na  historia  dos 
concelhos  perfeitos  a  situação  relativa  dos  cavalleiros  e  dos 
peões,  attenderemos  aqui  principalmente  ao  incompleto  da 
organisaçllo  quanto  As  magistraturas,  evitando  assim  inúteis 
repetições.  Sem  essa  circumstancia  característica,  toma-* 
mos  a  dizè-lo,  muitos  delles  poderiam  collocar^se  na  cate-» 
goría  dos  completos,  cujas  instituições  ndo  s&o  absolutamente 
idênticas  entre  si,  variando  em  miris  de  um  accidente,  ao 
passo  que  outros  poderiam  distribuir-se  pelos  grupos  ante- 
riormente descriptos,  se  nelles  o  grémio  municipal  ndo 
abrangesse  ao  mesmo  tempo  peões  e  cavalleiros  villSos. 

Sem  remontar  á  epocha  do  dominio  leonês,  um  dos  mats 
antigos  foraes  que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  século 
XII,  relativos  a  municipios  d'esta  ordem,  é  o  de  Azurara  ^ 
que  se  diz  expedido  pelo  conde  Henrique  em  1102.  O  di-* 
ploiba  é  assAs  breve,  e  parece  presuppõr  a  existência  de 
instituições  municipaes  anteriores.  Entretanto  a  distmcçdo 
entre  as  duas  classes  de  villAos  é  nelle  reconhecida: 

«O  peio  venda  a  sua  herdade  a  quem  quizer,  pagando  a  decima 
parte  conforme  ao  foro'.» 

1  £  Ásorara  da  Beira  e  nfto  a  do  Minho. 
>  £t  decima  reatet  in  foro:  For.  d* Azurara. 
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«Ao  cavalleiro»  se  perder  o  cavallo,  concedam-lhe  uma  espera  de 
três  annos.  Elle  poderá  vender  a  sua  herdade  a  quem  quizer  sem 
que  por  isso  fique  esta  sujeita  ao  foro.» 

Este  foro  a  que  se  allude  aqui  é  o  imposto  aos  peOes 
pelo  foral.  Consistia  na  jugada  de  unn  nnoio  de  cereaes  por 
jugo  de  bois,  e  de  dous  quarteiros  tendo  o  lavrador  rfi  um 
boi,  na  decjma  do  vinho  e  do  linho,  e  nas  foragens  pelo  di- 
reito de  caça.  Destes  encarp[os  e  das  portagens  estava  exem* 
pto  o  cavalleiro  villSo  de  Azurara,  e  ainda  quando  perdesse  c 
cavallo,  davam-se-lbe  três  annos  para  adquirir  outro,  sem  que 
durante  esse  período  o  prédio  que  possuía  descesse  a  jugada. 

Uma  circumstancia  que  contribuía  para  dar  maior  impor- 
tância a  Azurara  era  a  amplidão  dos  seus  termos  semelhan- 
tes aos  dos  grandes  concelhos  e  que  abrangiam  o  tracto  de 
terra  entre  o  Ddo  e  o  Mondego.  Para  attrahir  habitantes  a 
esses  territórios,  provavelmente  quasi  ermos,  foram  estes  cou- 
tados em  mil  e  quinhentos  modios;  isto  é,  aquelle  que  trans- 
posesse  as  suas  raias  com  mdo  armada,  perseguindo  algum 
assassino  ou  servo  fugidiço  ou,  emfim,  outro  qualquer  indivi- 
duo, fosse  o  motivo  qual  fosse,  devia  escolher  entre  ou  pagar 
aquella  multa,  ou  sujei(ar-se  a  deceparem-lhe  as  mãos  ou 
a  arrancarem-lhe  os  olhos.  Era  fácil  a  escolha.  Accrescia  o 
privilegio  de  nfio  pagarem  os  delinquentes  do  concelho,  de- 
pois de  regularmente  processados,  senão  metade  da  multa 
respectiva  ao  crime  julgado. 

Do  foral  de  Azurara,  demasiado  lacónico,  segundo  disse* 
mos,  apenas  se  pôde  deduzir  imperfeitamente  a  existência 
de  uma  jurisdicção  local.  Mas,  juncto  ao  mesmo  diploma  se 
acha  uma  carta  de  Affonso  II,  em  que,  ao  passo  que  reforça 
as  immunidades  do  concelho,  prohibe  vários  abusos  que  re- 
vertiam em  damno  commum,  c  em  especial  prejudicavam  o 
rico-homem  do  districto  e  o  fisco.  A  aggrcgação  de  cavai- 
leiros  dê  fora  do  concelho  ao  grémio  municipal  pelo  simples 
facto  de  adquirirem  ahi  um  prédio  rústico  ou  urbano  e  até,  ás 
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vezes,  apenas  uma  arvore,  trazia  inconvenientes,  que  obri- 
garam o  rei  a  prohibir  absolutamente  a  acceitaçfto  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  condição  destes,  cahindo  em  re- 
guengo 08  prédios  dos  conlraventores.  Quem  implorara  do  rei 
esta  severa  providencia  fora  o  rico  homem  do  districto  e  com 
elle  o  jmz  e  o  concelho.  Tal  espécie  indica-nos  a  existên- 
cia de  um  juiz  único  e  particular,  mas  se  electivo,  se  de  no- 
meiaçdo,  se  exercendo  o  seu  ministério  separadamente  ou 
com  o  concelho  de  homens  bons,  é  o  que  ndo  seria  fácil 
conjecturar.  A  falta  de  um  mordomo  próprio,  de  que  ndo 
se  encontra  vestigio,  collocaria  Azurara  entre  os  concelhos 
imperfeitos  da  primeira  formula,  se  aquellc  grémio  ndo  fosse 
um  complexo  de  jugadeiros  e  de  cavalleiros  villdos. 

Coimbra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  independência 
de  Portugal  até  quasi  o  fim  do  período  cuja  historia  temos 
escripto,  foi  a  capital  do  reino,  tinha  sido  constituida  e  me- 
lhor povoada  de  gente  christan  pelo  conde  Scsnando  sem 
instituições  municipaes,  ou  apenas  com  as  formulas  duvido- 
sas dos  concelhos  rudimentaes.  Conquistada  a  povoação,  Fer- 
nando Magno  a  entregara  ao  celebre  wasir  mosarabe,  aucto- 
risando-o  para  repartir  a  propriedade  territorial,  pdr  e  tirar 
colonos,  julgar  as  contendas,  e  exercer  todos  os  actos  admi- 
nistrativos conforme  a  sua  vontade  ^  Este  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  systema  mais  utíl  e  natural  no  primeiro  momento 
da  conquista,  em  que  eram  necessárias  a  energia  e  a  unidade 
do  mando  para  ordenar  o  estado  tumultuario  de  uma  grande 
cidade  d'onde  se  expulsava  a  população  sarracena,  que  devia 
ser  substituida  por  outra.  Não  falaremos  dos  regulamentos 
ordenados  pelo  conde,  os  quaes  propriamente  pertencem  á 

^  dedit  eam  illi  (Sisenando),  tribuitque  ci  potestatem  dandi  et  aufe- 
rendi  atqae  jadicandi  et  omnia  ordinnndí  secundura  suam  voluntatem : 
Doe  de  108G  no  L.  Preto  f.  8  ▼.  A  distribui^&o  de  prédios  e  os  regu- 
UunentOB  feitos  pelo  conde  mosarabe  foram  confirmados  depois  por 
Âffonso  VI  ein  1095,  quando  já  governava  Coimbra  Martim  Moniz: 
Ibid.  f.  7  V. 
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epocha  leoncsa.  Com  ellcs  Coimbra  se  tornara  importante 
e  populosa,  e  o  sentimento  da  força  trouxera  ahi  a  impa* 
ciência  da  oppressSo.  Os  \estigios  de  revoltas  contra  os  offi- 
ciaes  do  conde  Henrique  e  conlra  elle  próprio,  nos  primei- 
ros annos  do  século  XII,  sâo  palpáveis  no  foral  concedido 
pelo  genro  de  AtFonso  VI  em  1  i  1 1  aos  moradores  da  sua 
capital  ^  Esta  carta  de  communidade,  postoque  substituida 
meio  século  depois  por  oulra  mais  ampla,  nlo  deixa  de  oflTe- 
recer  bastante  interesse  como  typo  dos  foraes  concedidos  a 
varias  villas,  sobretudo  da  alta  Estremadura.  Por  ella  Coim- 
bra se  constituiu  em  concelho  imperfeito,  desses  a  que  é 
applicavel  a  quinta  formula.  A  característica  desta,  a  exis- 
tência simultânea  de  cavalleiros  e  peões  com  o  systema  in- 
completo de  magistraturas,  é  evidente  no  foral.  Eis  algumas 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo  nos  pin- 
tam a  situação  relativa  desta  duas  classes: 

«Se  algum  cavalleiro  comprar  vinha  de  tributário  seja  essa  vinha 
exempta  (libera) .  Se  casar  com  viuva  de  tributário,  qualquer  her- 
damenlo  que  ella  traga  seja  igualmente  exemplo.» 

«O  tributário,  se  tiver  posses  para  ser  cavalleiro,  seja-o.» 

«Todos  os  jugadeiroê  que  os  cavalleiros  poderem  ter  nas  herda- 
des, tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  e  castellos,  sirvam-os 
a  elles  livremente,  e  não  sejam  encoimados  por  homicídio  ou  rapto.» 

«Se  a  algum  cavalleiro  morrer  o  cavallo,  não  tendo  com  que 
compre  outro,  dar-lh'o-hemos  nós,  e  se  lh'o  não  dermos,  gose  das 
immunidades  da  sua  classe  (ãtet  honoraius)  até  que  possa  com- 
prá-lo.» 

«O  infanção  não  tenha  em  Coimbra  casa  ou  vinhas,  salvo  que- 
rendo fazer  vizinhança  e  servir  como  qualquer  de  vós  outros.» 

«Os  peões  dêem  da  ração  de  cereaes,  que  costumavam  dar,  só  me- 
tade, etc.» 

Aqui  as  duas  classes  estão  bem  distinctas.  A  primeira 
estriba-se  na  propriedade,  unicamente  nesta.  O  nobre  de 
raça  (infanzon),  se  quizer  possuir  bens  em  Coimbra,  ha-de 

l  V.  ante  Vol.  1,  p.  220  e  seg. 
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descer  ao  nível  dos  cavalleiros  villãos,  e  os  peões  favorecidos 
da  fortuna  elevar-se*-hdo  á  mesma  categoria,  como  nos  últi- 
mos tempos  do  império  romano  os  possessores  eram,  só  tam- 
bém por  esse  facto,  incorporados  na  ordem  dos  decuriôes. 
Aos  colonos  ou  caseiros  dos  cavalleiros  villdos  applica-se  em 
especial  a  designaçUo  de  jugadeiros,  e  aos  colonos  immedia- 
tameote  dependentes  da  corda  a  de  tributários  ou  peões. 
Vejamos  agora  os  vestigios  que  o  foral  de  Coimbra  nos  sub- 
ministra  pelo  que  respeita  ás  magistraturas: 

«O  saião  não  vá  pôr  sello  na  casa  de  ninguém.  Se  qualquer  in- 
diiíiduo  commetler  delicio,  venha  ao  tribunal  (eoneiliumj  e  seja  de- 
vidamente julgado.» 

«Qs  vossos  juis  e  alcaide  sejam  naturaes  de  Coimbra  e  postos 
nesses  togares  sem  ser  por  peita.» 

«Não  deis  portagem  ou  alcavala,  nem  de  comer  aos  guardas  da 
cidade  ou  das  portas.» 

Os  magistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide  do  cas- 
tello,  entidade  mixta,  ao  mesmo  tempo  municipal  e  régia,  e 
um  juiz,  ambos  nomeiados  pelo  poder  supremo.  Os  officiaes 
eram  o  saião,  espécie  de  agente  publico,  provavelmente  no 
districto  inteiro,  e  os  guardas  da  cidade  alheios  ao  municí- 
pio, cujos  membros,  aliás,  ficam  exemptos  dos  direitos  de 
barreira  ou  portagens. 

O  foral  de  Soure,  expedido  nesse  mesmo  anno,  é  em  ge- 
ral semelhante  ao  de  Coimbra.  Ha,  porém,  a  differença  de 
se  omittir  o  alcaide  mencionando-se  dois  juiies.  Nlo  existia 
alli  governador  militar?  Seria  esta  uma  espécie  inadmissível, 
porque  a  povoação,  situada  na  fronteira,  era  um  logar  forte, 
um  castello,  castello  em  cujos  muros  devia  pôr  guardas  (scul-- 
cos)  o  conde,  sustentando-os  á  sua  custa,  ao  passo  que  aos 
habitantes  incumbia  enviar  exploradores  ao  campo  ^  A  de- 
signação de  juizes  abrange,  quanto  a  nós,  o  juiz  municipal 

I  Judicet  aint  ez  naturalibus  Saurii. . .  — Sculeaê  omnes  pon<imuê 
noê  integraa  per  totam  annon^,  et  voê  omnea  arroiavoê. . . — Non  detiê 
In  veatraMfÂiflo,  • .  eibariam  cuãtodibus  muri:  For.  de  Soore.  —  Vi" 
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e  o  alcaide  revestido  provavelmente  de  jurisdicvdo  mais  am- 
pla que  de  ordinário,  pelo  caracter  sobretudo  militar  de  uma 
villa  forte,  situada  como  posto  avançado  em  frente  dos  sar- 
racenos. 

Semelhantes  sdo  também  os  foraes  de  Thomar  e  de  Pom- 
bal (t  162 —  1 174),  dados  ambos  pelo  mestre  do  Templo, 
Gualdim  Paes.  Nestes  mencionam-sc  como  entidades  diversas 
o  alcaide  e  o  juiz  ^  mas  sem  a  condiç?lo  de  serem  vizinhos. 
Postoque,  como  Soure,  fossem  dous  legares  fortes  aquclles, 
todavia  as  conquistas  christans  abrangiam  já  o  resto  da  Es- 
tremadura e  boa  parte  do  Alemtcjo,  de  modo  que  o  theatro 
da  guerra  estava  removido  para  mui  longe.  Assim  o  minis- 
tério do  alcaide  devia  circum^crever-se  ás  cousas  militares 
mais  do  que  em  Soure.  Km  Thomar  e  em  Pombal  desappa- 
rcce  a  distincção  entre  os  vigias  dos  muros  e  os  explorado- 
res volantes.  No  que  a  esse  respeito  se  estatue,  sente-se  bem 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do  que  era 
quando  se  expediu  o  foral  de  Soure: 

«As  atalaiai  ponhamo-las  nós  (os  templários)  metade  do  anno, 
e  vós  durante  a  outra  metade.  Se  nós  deixarmos  de  as  conserTar, 


terbo  (v.  Arricaveiros)  pretende  que  nesta  passagem  arroeavoê  signi- 
fiquem 08  vigias  ou  guardas  sedentários,  e  sculcas  os  exploradores. 
A  nós  parcce-nos  o  contrario:  1.^  porque  os  cavalleiros  villftot  de 
Soure  devinm  preencher  melhor  este  cucarão  conhecendo  o  terreno 
em  volta  do  castello,  o  que  nem  sempre  aconteceria  ás  tropas  do 
conde,  2."  porque  a  exempçao  de  sustentarem  os  eustodeê  murt,  con- 
cedida aos  habitantes  de  Soure  mostra  que  essa  guarniçSo  perma- 
nente era  de  gente  extranha  no  concelho;  3.*  porque  a rroeava  parece 
vir  do  arabo  arractdf  que  significa  o  oavalleiro  (Moura  v.  iirreeoò), 
e  o  mais  natural  era  que  o  fossem  os  exploradores  volantes  e  nâo  of 
vizinhos  sedentários. 

*  O  doe.  n."  13  da  G.  7  M.  10  no  Arch.  Nac.  menciona  muitos  juixaa 
de  Thomar  em  1219.  Aqui  a  palavra  j adices  8Íí?nifica  o  mesmo  qoe 
bomhomines;  porque,  nji  hypothcse  contraria,  Thomar  teria  mais  do 
que  dous  ou  quatio  magistrados  jurisdiccionaes.  Note- se  que  os  òoiit- 
homineê  intervinham  nas  audiências  do  juiz  como  assessores,  e  que  o 
documento  foi  exarado  «tn  die  eoneiUif  scil.  in  dominica  die». 
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deixae-o  vós  também,  sem  que  por  isso  tenhaes  de  pagar  conlribui- 
ção  alguma  » 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes  alheias  ao 
typo  do  foral  de  Coimbra,  mas  entrando  na  quinta  formula 
pelas  particularidades  que  a  distinguem. 

A  de  Miranda  (1 136)  subministra-nos  os  caracteres  dessa 
formula,  variando  profundamente  daquelle  typo  nos  seus  ac- 
cídentes : 

«O  cavalleiro  seja  exempto  de  rarao,  bem  como  os  homens  que 
morarem  na  sua  herdade,  e  se  perder  o  cavallo  fique  immune  por 
deus  annos,  mas  se  no  fim  delles  não  o  puder  ter,  pague  ração.» 

Em  Miranda  o  chefe  do  estado  não  se  obriga  a  supprir 
a  falta  do  cavallo  ao  cavalleiro  villdo.  O  que  estiver  dous 
annos  sem  o  ter  tornasse  tributário,  isto  é,  a  cavallaria 
desce  a  jugaria.  Omitte-se  ao  mesmo  tempo  a  disposição  que 
em  Coimbra  auctorisava  o  peão  a  fazer-se  cavalleiro  só  pelo 
facto  de  ter  cavallo.  Em  outro  artigo  do  foral  as  immuni- 
dades  dos  cavalleiros  estendem-se  aos  besteiros  ou  frechei- 
ros (sagilarii).  Quanto  aos  peões,  a  jugada  (chamada  ração 
neste  documento)  tem  por  base,  nào  o  sin<2[el,  mas  singular- 
mente cada  boi.  Nos  crimes,  as  multas  abrangem  todos  os 
delinquentes;  ao  menos  nenhuma  excepção  apparece  a  favor 
dos  colonos  dos  cavalleiros.  Agora  examinemos  quaes  eram 
as  magisítraturas  em  Miranda: 

«Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  ofTendído  para  executar 
nelle  a  pena  de  açoutes  ua  conformidade  do  que  se  julgar,  ou  fique 
para  isso  á  disposição  áo  Juix.» 

«Quem  ferir  ou  espancar  o  juiz  dé  caso  pensado,  pague  vinte 
soldos.» 

«Aquelle  que  tiver  recebido  aggravo  do  seu  vizinho  de  querella 
deite  ao  vigário  da  villa,  e  se  o  ofTensor  não  quizer  reparar  o  mal, 
este  penhore-o  tantas  %ezes  quantas  recusar,  no  valor  do  dicto  soldo, 
ité  qoe  venha  a  juizo.» 
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«Estas  multas  dependem  de  ter  precedido  prova  por  inquérito  de 
homens  boru.» 

Existe,  pois,  era  Miranda  um  vigário,  cargo  que,  como 
sabemos,  correspondia  em  geral  ao  de  mordomo,  e  um  juii 
que  julga  com  intervenção  de  homens  bons.  Sem  a  co^exis* 
tencia  de  cavalleiros  e  peões,  Miranda  seria  um  concelho  im- 
perfeito da  terceira  formula. 

Viseu  e  Seia,  povoações  importantes  e  cabeças  de  dous 
vastos  dislríctos  da  Beira  central,  receberam  ambas  foraes 
de  Aífonso  P.  O  de  Viseu,  simples  complemento  de  outro 
mais  antigo  dado  por  D.  Theresa,  sem  deixar  de  conter 
muitas  disposições  notáveis,  é  menos  parlícularisado  que  o 
de  Seia.  Este,  expedido  em  1 136,  poder-se-hia  considerar 
como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que  instituem  mu- 
nicípios perfeitos,  se  não  fosse  o  incompleto  das  magistratu- 
ras. Em  ambos  os  concelhos  a  população  se  divide  nas  duas 
classes  de  cavalleiros  e  peões;  mas  apparece  entre  ellas, 
como  média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos  homem 
de  rtM,  aos  habitantes  dos  burgos  índustriaes  ou  commer- 
ciaes.  Esta  distincção  é  clara  no  foral  de  Viseu: 

«O  cavalleíro  ou  o  clérigo  que  possuir  casas  na  cidade  velha, 
tenha-as  exemplas  da  obrigação  de  serviço  pessoal  ao  rei,  e  os  mer- 
eadores  e  os  peões  igualmente.» 

E  no  de  Seia: 

«Ilumem  de  Seia  que  for  comprar  fora  da  villa,  não  sendo  mer- 
tador,  não  dè  portagem,  etc.» 

Quanto  ãs  magistraturas  e  demais  cargos  da  cidade,  eis 
o  que  se  encontra  na  carta  municipal  de  Viseu : 

1  O  foral  de  Viseu  a  que  dos  referimos  é  expedido  por  Sancho  I 
em  1187,  mas  ahi  «e  declara  positivamente  que  fora  concedido  por 
seu  pae.  O  de  Seia  é  de  1136. 
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«Que  os  moradores  de  Viseu,  cavalleiros  e  clérigos,  peões  ou 
mulheres,  não  bejam  prezes  nem  espoliados,  quer  dentro  quer  fora 
da  villa,  mas  se  commetlerem  delicio  por  onde  incorram  em  mulla, 
sejam  citados  da  parte  do  juiz  (detur  eit  ãigitlum  judieis)  e  venham 
ao  trihunil  para  serem  Julgados  por  elle,  e  pelos  homens  bons. 

«Nio  se  ponha  ahi  ninguém  por  mordomo,  juix  ou  serviçal  con- 
tra soa  vontade.» 

«Cavalleiros  ou  peões,  se  mutuamente  se  espancarem,  e  quize- 
rem  sujeítar-se  ao  Julgamento  dos  seus  vizinhos,  nada  paguem  (de 
multa],  mas  dêem  reparação  uns  aos  outros  conforme  a  decisão  dos 
homens  bons.  Se  porém,  não  quizerem  estar  pelo  juizo  dos  vizinhos 
,ou  do  seu  Juix,  paguem  a  coima.» 

O  saiao  e  o  mordomo  não  ponham  caritel '  sem  irem  acompanha- 
dos do  aoctor  e  de  testemunhas,  e  levem  de  pór  o  caritel  só  cinco 
soldos.» 

Vemos,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece  nomeiado 
pelo  rei  ou  talvez  pelo  rico-homem  do  districto,  e  que  julga 
com  uma  espécie  de  jury,  o  dos  homens  bons.  Estes  mes- 
mos podem  coDStituir  de  per-si  tribunal  como  juizes  árbitros. 
Ha,  porém,  acima  tanto  delles  como  do  juiz  municipal,  um 
magistrado  jurisdiccional,  visto  que  nas  querellas  os  litigan- 
tes podem  appellar  das  suas  sentenças  sujeitando-se  ás  mul- 
tas judiciaes.  Esse  magistrado  era  evidentemente  o  juiz  real 
da  comarca  ou  districto  {judex  regis  vel  terrae)  delegado 
do  poder  central,  do  rei,  coroo  chefe  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  districto.  Esta  entidade  sai  por  isso 
da  orbita  municipal.  Não  assim  o  mordomo  ou  exactor  par- 
ticular da  villa»  o  saido  ou  oíficial  de  justiça,  e  o  serviçal  ou 
servente  do  mordomo,  ministérios  que  deviam  ser  exerci- 
dos por  indivíduos  da  povoação,  e  por  isso  exclusivamente 
no  âmbito  do  municipio,  embora  não  fossem  eleitos  por  elle. 

O  foral  de  Seia,  postoque  presupponha  um  systema  in- 
completo de  magistraturas  e  de  cargos  municipaes,  é,  toda- 


1  Aqui  tariiel  parece  significar  a  marea  posta  no  objecto  penhorado 
por  ezeeafio  de  divida. 
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via,  mais  liberal  que  o  de  Viseu.  Ha  ahi  na  verdade  um  juii 
único,  mas  esse  electivo,  ou  pelo  menos  dependente  da  ap- 
provação  do  concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  oÍB- 
cial  de  justiça  ou  saiUo.  Os  artigos  relativos  â  adminislraçfto 
da  justiça  subministram-nos  espécies  suficientes  acerca  dos 
diversos  magistrados,  tanto  reaes  como  municipaes,  que  ha- 
via em  Seia,  e  até  certo  ponto  acerca  da  orbita  de  acção 
de  cada  um  delles.  Aqui  os  privilégios  ou  garantias  são  mais 
importantes. 

«Nem  peões,  nem  cavalleiros,  nem  magnates  ^  façam  violência  a 
mulher  ou  manceba,  mas  se  ella  commelter  algum  delicto,  levem-na 
a  juízo  (ad  concilium),n 

«Homem  de  cavalleiro  ausente  que  cahir  cm  caso  de  multa,  dè 
fiador  até  a  volta  de  seu  amo,  e  nâo  seja  julgado  antes  d'este  chegar 
a  Seia.» 

«Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  julgamento  feito  por  Ao- 
meni  (bons)  com  o  alcaide  ou  com  o  Juix,  O  delinquente  não  poderá 
ser  penhorado  antes  de  vir  ao  tribunal  (ad  eoneilium).  Se  recusar, 
penhorem-no  então,  mas  nunca  na  roupa  da  cama.» 

«Os  nossos  julgamentos  não  sejam  na  alcáçova,  nem  perante  o 
senhor  da  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim  no  tribunal  muni- 
cipal (ad  illo  concilio),» 

«Se  o  cavalleiro  de  Seia.  ou  homem  que  ahi  tiver  herdamento  fiter 
morte  ou  rapto  (contra  alguém  de  fora)  peçam-no  para  ser  julgado  ao 
senhor  da  terra,  e  não  querendo  este  intromeUer-se  nisso,  vã  omoío- 
rino  buscá-lo.  Por  nenhum  outro  caso  entre  o  maiorino  dentro  da  pro- 
priedade de  homem  de  Seia,  salvo  se  for  para  prender  algum  ladrão.» 

«O  individuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de  alguma  cousa 
além  do  termo  do  concelho,  c  esteja  prompto  a  pleitear  o  negocio  na 
extremidade  do  território  municipal  (ad  medias  vias)  ^  não  lhe  tirem 
previamente,  nem  o  senhor  da  terra,  nem  o  mordomo,  nem  o  juix, 
nem  o  saião  da  terra,  contra  sua  vontade,  isso  de  que  lançou  mão.» 

1  Dt  esehola.  Nas  antoriorcs  edições  traduzimos  esta  designação 
por  acostados  do  rico-homem  do  districto;  mas  pareee-nos  maia  cor- 
recto verter  por  magnates,  que  é  o  valor  que  cm  outros  documentos 
tem  essa  designação. 

2  Adiante  se  verá  o  que  eram  estes  pleitos  ventilados  na  orla  do 
território  municipal,  e  que  se  chamam  aqui  ad  medias  vmm. 
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«Qaindo  hoo? er  de  haver  juiio  enlre  homem  de  Seia  e  oolro  de 
fora,  que  se  reanam  no  porto  de  Senhorim»  e  sendo  com  alguém  do 
lado  de  Coimbra  ajunctem-se  na  Carapinha.» 

«Quando  dous  TÍiinhos  se  espancarem»  e  nenhum  delles  invocar 
o  mordomo  ou  o  juii,  não  paguem  multa.» 

«Nenhum  Yiiinho  ?á  a  casa  de  outro  para  faxer  violência,  sem 
o  mordomo»  sem  o  Juiz»  ou  sem  o  saião.  Se  o  fixer,  e  prender  o  n- 
xinho  e  o  arrancar  d'alli,  pague  de  multa  ao  senhor  da  terra  500 
modios.  Se,  porém,  o  matarem  nessa  tentativa»  nada  pague  (o  dono 
da  casa).» 

A  jurisdicção  está  distribuida  em  Seia  pelo  mordomo  e 
pelo  alcaide  do  castello,  officiaes  do  rei  ou  do  rico-homem, 
e  pelo  juiz  e  saião,  officiaes  do  concelho  e  electivos,  e  final- 
mente pelos  homens  bons.  Acima  delles  está  o  maioríno, 
equivalente  do  jiidex  terrae,  cuja  acção  se  exercita  princi- 
palmente nas  contendas  entre  os  membros  do  municipio  e  os 
individuos  estranhos  a  este.  As  garantias  judiciaes  que  o  fo- 
ral estabelece  sSo  assas  notáveis:  ellas  tendem  nSo  só  a 
assegurar  um  julgamento  livre  e  imparcial,  mas  também  a 
substituir  as  reparações  pacificas  aos  desaggravos  violentos. 

Citámos  com  mais  extensão  os  foraes  de  Viseu  e  de  Seia 
como  aquelles  que  pelas  suas  provisões  mais  se  aproximam 
das  cartas  constitutivas  dos  concelhos  perfeitos,  o  que  assim 
devia  acontecer  em  duas  povoações  importantes,  e  cabeças 
de  dous  districtos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  de  Af- 
foDso  I.  Outros  foraes  imperfeitos  da  quinta  formula  nos  res- 
tam, todavia,  deste  século  e  do  seguinte,  que,  abstrahíndo 
da  existência  de  cavalleiros  villâos,  se  poderiam  collocar  em 
algumas  das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples;  mas  o  maior  numero  delles,  embora  relativos  a 
povoações  hoje  obscuras,  igualam  em  provisões  importan- 
tes, em  privilégios  e  em  garantias,  o  de  Viseu  e  ainda  o  de 
Seia.  Emquanto,  por  exemplo,  o  de  Pedrogam,  expedido  em 
1204,  é  conforme  com  o  de  Miranda,  vemos  outros,  como 
o  de  Cernancelhe  (1124),  que,  apesar  de  um  systemfi  in- 
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completo  de  magistraturas,  nas  suas  variadas  dispoaiçõct  se 
aproxima,  tanto  ou  roais  que  os  de  Viseu  e  Seia,  ái  insli*- 
tuições  municipaes  completas.  Nelle  se  estatue: 

«TeaBainos  um  senhor  (particular)  ^ :  o  Juis  e  o  saião  da  villa 
sejam  os  que  puser  o  concelho,  e  o  alcaide  quem  tós  quiíerdes^.» 

t Homem  que  tiver  cavallo  e  armas  de  cavaNaria,  faça  como  se 
fosse  cavalleíro.» 

Os  besteiros  (halittarii)  qae  habitarem  comvosco,  tenham  foro 
de  caTalleiro '.» 

Idênticas  na  essência,  e  variando  apenas  em  poucos  aoci* 
dentes,  sâo  as  cartas  municipaes  de  Longroiva,  Sabadelbe, 
Muxagata.  Villarinbo  e  outras.  Nellas,  como  na  maior  parle 
das  que  temos  citado  pertencentes  a  esta  quinta  formula, 
predomina  um  facto,  para  o  qual  convergem  as  suas  provi- 
sões mais  notáveis.  Além  das  que  são  destinadas  a  attrahir 
a  população,  tendência  commum  dos  foraes,  ha,  em  geral, 
evidentemente  a  intençdo  de  dilatar  e  vigorar  essa  espécie 
de  aristocracia  municipal  constituida  pelos  cavalleiros  viílSos. 

1  lato  é,  quanto  a  nós,  um  preatameiro  especial  diverso  do  rico- 
homom  dê  districto.  A  dífficuldade  mis  relações  entre  eate  e  os  eon* 
colhoe  qua  ficavam  dentro  do  território  por  elle  governado,  tomariam 
algumas  vezes  vantajosa  a  existência  local  de  um  individuo  que  o 
representasse.  Esta  intelligencia  parece  confirmada  pelo  preambulo 
do  fonil|  em  qoe  figuram  como  doadores  EgRs  Grosendes  e  Jofto  yi^gat, 
o  primeiro  provavelmente  rkso-homem,  e  o  segundo  prealameiro. 

2  Este  vóê  rofere-se  aos  villãos,  e  nfto  aos  que  expedem  o  foral; 
porque  na  carta  análoga  de  Villariíiho  (1218),  onde  também  o  reda- 
ctor fala  ora  em  Home  do  rei,  ora  em  nome  dos  vttl&oe,  esta  dispoel- 
ç&o  está  escrípta  com  mais  elaresa.  «Et  alio  alcayde  non  intretioter 
nos  nisi  quale  elegerit  concilio.»  Â  mesma  doutrina,  postoque  par 
diíFerentes  palavras,  no  de  Sabadelhe,  etc. 

3  fitte  íbral  acha-se  publicado  (Mem.  da  Aead.  T.  7,  Mem.  dos 
eorreap.  p.  7  e  uegg.)  Abi  leram  áa  veies  msl  alealde  por  aloaitUt  a 
vice  versa.  O  alcaide  era  um  official  do  rei,  revestido  do  triplioado 
earacter  administrativo,  jurisdiccional  e  militar,  ao  passo  que  o  al- 
eaMe  exercia  exclusivamente  uma  magistratura  municipal,  eoma  ?a- 
ramos  adiante. 
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Nos  foraei  de  Coimbra  a  Cernancelhe  e  dos  seus  análogos 
vemoias  imampidiidesdaquella  classe  esteodereiíi-s^  aos  sim-- 
pies  béstei(09«  e  poder  ({ualquer  tributaria  e&quif  ar-se  ao$. 
impostos  e  forageos  que  pesam  especialmeate  sobre  elle,  elen 
vando^ae  á  categoria  de  cavalleiro  pelo  simples  £aclo  de  com- 
prar oavallo  e  armas:  vemos  em  Coimbra*  em  Sbure,  em 
Pombal,  em  Tbomar  e  em  Seia  o  alcaide,  isto  é.  o  chefe  mi- 
litar da  villa,  adquirir  attribuiçõe»  jurisdiccionaes,  ioçorpo- 
rar«se  m  grémio  muaidpal^  e  ser,  até,  o^algumas  paftes 
escolhido  entre  os  membros  do  coocelho,  e  eleito  pelos  bur- 
gueses. Evidentemente  estas  villas  sdo  habitadas  por  imia  po^ 
pulaçUo  guerreira,  e  os  foraes  manifestam  a  indole  bellicosa 
delia;  pactuam,  talvez,  com  a  sua  turbulência.  As  próprias 
phrases  das  cartas  de  instituição  municipal  estão  indicando 
que  nem  sempre  ellas  foram  concessões  espontâneas.  Em 
Coimbra,  como  já  advertimos,  aquella  carta  parece  ter  sido 
o  effiMto  de  motins  populares.  N'outros  foraes  o  redactojr 
do  diploma  esquece-se  de  que  o  preambulo  annuncia  um 
acto  de  munificência  do  príncipe  ou  dos  seus  representan- 
tes, e  (sla  moitas  vezes  em  nome  dos  villios.  A  liberdade 
estribada  na  sua  melhor  garantia,  a  força,  existe,  talvez,  jfl 
nesses  grémios,  que  parece  nascerem  para  ella  6  v6z  do  i^ei 
ou  do  poderoso  rico-homem,  e  o  acto  que  a  promulga  é 
apenas  a  legitimação  inevitável  de  um  facto  revolucionário, 
que  não  é  possível  annullar. 

A  sexta  e  oitima  formula  dos  concelhos  imperfeitos  car»- 
cterisa-se  por  circumstancias  que  de  certo  modo  contrastam 
k  antecedente.  Pertencem  a  esta  ordem  aquelles  municípios 
que,  sendo  compostos  exclusivamente  de  tributários  ou  ju« 
gadeiroa,  gosavam  todavia  das  instituições  capitães  dos  con- 
celhos perfeitos,  e  tinham  como  elles  uma  verdadeira  ma- 
gistratura municipal.  Assim  como  a  alguns  concelhos  dá 
quinta  formula  bastaria  a  substituição  de  um  juiz  único,  e 
em  gorai  de  nom/eifcão  regia,  por  dous  alcaldíes  oii  alvasís 
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electivos,  embora  confirmados  pelo  rei,  para  serem  conside- 
rados como  concelhos  perfeitos,  do  mesmo  modo  a  alguns 
da  sexta  formula  só  falta  a  existência  de  cavalleíros  villSos 
para  entrarem  nessa  categoria.  O  leitor,  que  vai  em  breve 
conhecer  quaes  eram  as  instituições  dos  grandes  grémios 
municipaés,  avaliará  depois  facilmente  quanto  os  desta  for-* 
mula  seriam  análogos  a  elles,  se  aqui  existisse,  como  lá,  a 
ordem  dos  cavalleiros  villtos. 

Daremos  dous  exemplos  dessa  classe  de  concelhos,  que 
façam  sentir  bem  a  indole  delia.  Será  um  o  de  Melgaço, 
povoaçSo  da  coroa,  a  que  se  concede  o  foral  de  Ribadavia 
na  Galliza,  e  outro  o  de  Villa-boa- Jejua,  aldeia  do  termo  de 
Celorico,  dotada  com  instituições  municipaés  pelo  senhor  do 
território,  ou  rico-homem  do  districto.  Em  ambas  as  po* 
voações  os  moradores  são  todos  tributários  indistinctamente. 
Quanto,  porém,  ás  liberdades  mais  importantes,  eis  o  que 
lemos  no  foral  de  Melgaço  concedido  por  Affonso  I  em  1 181 : 


«O  vigário  d'elrei  seja  um  morador  da  villa.  Se  alguém  o  ferir  ca 
matar,  pague  cem  soldos  de  multa  como  de  outro  qualquer  homen.» 

tO  que  quiser  ser  vizinho,  vindo  morar  comvosco,  pague  um 
soldo,  seis  dinheiros  para  os  juixes  da  villa,  e  seis  para  o  senhor  da 
terra.» 

«Se  algum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo  por  atacado 
e  não  a  retalho,  salvo  sendo  na  feira,  e  se  assim  o  não  fiíer,  pafiN 
trinta  soldos,  qua  se  dividirão  entre  o  meu  vigário  e  os  juizes  da  woita 
villa.» 

Se  alguns  homens  travarem  locta  e  se  arrepelarem  fper  eapiUot 
$e  trawerMJ  dentro  da  villa,  quer  seja  em  concelho  reunido,  qner 
na  igreja,  a  ninguém  dem  satisfação  disso  senão  a  si  mesmos,  seqai- 
zerem  fazè-lo.  Se  porém  algum  dos  dous  recusar  a  reparação,  e  o 
outro  dér  querella  por  intervenção  do  vigário,  execute-se  o  que  «a»- 
Uncêamn  o$  juizes  da  villa,  dando-se  metade  (da  condemnaçio)  ao 
espancado  e  metade  ao  vigário.» 

«Se  entre  vós  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a  justiça  da 
vftla  com  o  vigário  d'elrei  á  porta  do  homicida  e  peçam-lhe  uaa  pe^ 
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nhor :  dado  este,  peçim-Ibe  um  fiador  por  cinco  soldos :  dado  o  fiador, 
resUtuam-lhe  o  penhor  dentro  de  nove  dias :  passados  os  nove  dias, 
venbam  as  dietas  justiças  e  figario,  e  exijam  do  criminoso  cem  sol- 
dos pelo  homicidio.  Se,  porto,  nao  o  acharem  na  terra,  o  fiador  pa- 
gue cinco  soldos,  e  o  homicidio  recaia  sobre  a  casa  e  prédios  roraes 
do  aosente»  e  ninguém  mais  lhe  faça  mal  senão  os  seus  inimigos '.» 

Isto  basta  para  se  ver  que  é  dos  juizes  do  conoelbo  que 
reside  a  jurisdicçio,  e  que  o  vigário  d'elrei  dere  ser  um  vi- 
linho  da  villa  sem  maior  iroportancia  que  outro  qualquer, 
intervindo  apenas  como  fiscal  no  exercicío  da  mesma  juris- 
dicção.  Afora  elle»  não  se  menciona  no  foral  outro  agente 
da  coroa,  e  essa  povoaçfto  de  simples  tributários,  além  dos 
foros  e  liberdades  a  que  se  referem  as  passagens  acima  tran- 
scriptas,  gosa  de  varias  outras  a  que  ajnda  teremos  occasião 
de  alludir. 

Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico,  recebeu 
foral  de  D.  Hartim  Peres  em  1216.  Determinadas  as  contri- 
buições territoriaesque  abrangem  todos  os  moradores  presen- 
tes e  futuros,  estabelecem-se  as  garantias  e  privilégios  que  de- 
vem» não  só  reter  os  sessenta  colonos  que  ahi  já  existem, 
mas  também  attrahir  outros  novos.  Essas  garantias  e  pri- 
vilégios amplissimos  contém-se  nas  seguintes  provisões: 

«No  tempo  das  eiras,  mandae  recado  ao  mordomo  ou  ao  serviçal 
para  que  vão  receber  o  pão  e  o  vinho,  e  se  não  forem,  e  estes  se 
perderem,  paguem-nos  ao  senhor  o  serviçal  ou  o  mordomo  que  disso 
for  culpado.» 

«Qualquer  visinho  de  Villa-boa  que  for  dar  querella  ao  rei  (ás 
justiças  reaes)  contra  um  visinho  seu,  recusando  o  julgamento  dos 
xoêêoê  Juradoê  (de  vestros  JuratoiJrp^gQe  dez  morabitinos,  e  saía 
da  villa,  ficando-lhe  os  bens  de  rait  em  poder  do  concelho.» 

«Todos  os  delidos  sujeitos  a  multa  /^ea{tiiiima«;/  sejam  julgados 
em  conformidade  com  o  foral  de  Celorico.» 

1  Isto  quer  dizer  que  a  vingança  ficará  aos  parentes  do  morto  pelo 
direito  de  revindieta,  sem  que  a  justiça  intervenha  mais  nisso,  tendo 
tirado  os  cem  soldos  de  multa  por  ezecuç&o  nos  bens  do  criminoso. 
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•9e  atgtiem  oasar  «exercer  o  cargo  át  nuirínkô  stSin  ançtdrisiçie 
do  concelho,  pague  dez  morabítínds,  e  nomeihe  entio  vós  quem  tei 
parecer.  Estea  morabtlínot  serio  repartidos  ignalttiente  pelo  «once* 
lho,  pelos  voêiò»  aleaíêes,  e  pelo  senhor  da  ?ilta.» 

Qaalqiier  Indmdoo  qae  nao  tenha  prédio  rústico,  tendo  ctofe  em 
Vílla-boa,  pague  át  foro  una  gallinha,  e  ma  do  aaodo  qoe  |KHÍ<r.> 

«Em  fírtude  deste  foral  o  concelho  porá  dou$  Jurados»  que  Uie 
presteM  joranenlo  de  teter  e  cumprir  direito  cènforme  «nteõéircB 
e  melhor  poderem  no  qun  toca  ao  concelho  e  m  senhor.» 

«Ponha-se  por  mio  do  concelho  um  mordomo  para  receber  os 
direitos  senhoriaes,  o  qual  entrará  a  servir  pela  paschoa»  e  fará  o 
recebimento  pelo  S.  Martinho,  salvo  as  multas,  que  cobrará  durante 
todo  o  anno.  As  demandas  fiscaes  serio  requeridas  peranifc  os  foaioi 
jurados.  O  senhor  da  terra  nfio  estará  presente  no  acto  de  ae  tenlf- 
lar  a  questão  entre  o  mordomo  e  o  coniribuiate.» 

«O  mordomo  será  exonerado  pelos  vossas  Jurados,» 

«Qualquer  de  vós,  ou  dos  que  depois  vierem,  que  habitar  por 
um  anno  no  seu  prédio»  privilegiando-o  por  isso,  venda-o  ou  dè-o 
a  quem  quicer.» 

mk  igreja  pertencerá  ao  concelho,  e  o  clérigo  que  ahi  hooter  seja 
provido  a  apraximento  vosso  e  do  senhor  da  terra.» 

Estas  liberdades  s9o  amplissimas.  É  o  governo  municipal, 
nSo  diremos  na  sua  expressão  mais  absoluta,  porque  nSo  se 
mencionam  vários  cargos  inferiores  dos  municipios  comple- 
tos, provavelmente  inúteis  n'uma  pequena  povoaç2o.de  juga- 
deíros  encravada  no  território  de  um  grande  concelho,  mas 
de  certo  na  sua  expressão  mais  enérgica.  Além  da  noroeí** 
ção  IÍYre  ^08  alcaides  ou  jurados,  a  do  próprio  juia  do  se- 
nhor (merínus)  depende  da  acceitaçdo  dos  villdos;  sem  isso 
elles  podem  recusá-lo,  e  escolher  outro.  A  este  irSo  prova- 
velmente as  appellações  do  tribunal  dos  alcaides  ou  jurados, 
porque  é  prohibido  aos  vizinhos  de  Villa-boa  recorrerem  ás 
justiças  reaes.  O  próprio  exactor  do  concelho  é  escolhido  pe- 
los magistrados,  e  as  questOes  fiscaes  ser&o  tractadas  pe- 
rante estes.  Emfim  o  padroado  ecclesiastico  fica  pertencendo 
aos  villáos,  e  a  apresentação  do  parocho  será  feita  conjun- 
ctamente  por  elles  e  pelo  senhor. 
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Estes  exemplos  de  municipros  compostos  de  jugadeíros,  e 
todavia  Ião  Kberalmente  dotados,  farAo  sentir  até  tfjtt  ponlo, 
independentemente  da  existência  de  cavatteiròs  viltftos,  po-^ 
diam  elefvar-se  as  garantias  manicipaes  conevdidas  a  simples 
tributários.  Mas  o  facto  essencial  e  positivo  que  caracterisà 
esta  foriMila  é  a  existência  de  dons  magistrados  jutisdictiò-- 
Mes €>ettÍTOs  juncto  ao  facto,  igualmente  essencial  maswega-^ 
tivo,  da  nSo-existencia  de  uma  aristocracia  municipal.  O  resto 
das  liberdades  e  exempçdes  que  achamos  em  Melgaço  e  em 
ViHcKboa  variam  de  concelho  para  concelho  nos  desta  espé- 
cie. Mogadouro,  por  exemplo  (1273),  povoa(^o  toda  com-^ 
posta  de  tributários,  elege  dous  juizes^  mas  a  eleiçUo  precisa 
de  ser  confirmada  pelo  rei  ^.  Quanto,  porém,  ao  mordomo, 
nada  se  estatuo  no  foral,  o  que  indica  ser  elle  de  noftieia*- 
çfto  real,  ou  nHo  o  haver  particular  para  o  concelho.  Os  do- 
mais pritilegtos  de  Mogadouro  sfto  por  outro  lado  assas  ti« 
mitados,  e  não  soffrem  comparação  com  os  de  Vitla^boa. 

Temos  exposto  as  diversas  categorias  em  que,  á  vista  dos 
foraes  por  nós  conhecidos,  entendemos  poderem  dividir-se  os 
concelhos  imperfeitos.  Porventura  é  um  systema  insuSiciente, 
maséemfim  alguma  ordem,  alguma  luz,  introduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  reinam  nesta  parte  da  nossa 
historia  social.  Apontar  uma  instituição  ou  um  facto  eco- 
nómico ou  jurídico  em  um  ou  em  dous  foraes,  e  classificá-los 
como  caracteres  da  indole  dos  municípios  em  geral  é  fazer 
conceber  ao  leitor  uma  idéa  absolutamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  ps  concelhos  eram  constituídos  de  tal  ou 
tal  forma  será  sempre  uma  expressão  falsa.  A  característica 
iinica  applicavel  a  todos  sem  excepção,  é,  como  já  adverti- 
mos, a  sua  existência  á  parte  no  meio  da  população  solta, 
sob  um  ou  mais  aspectos,  n'uma  ou  em  mais  relações  para 

1  conciliam  mittat  suos  judíces  ad  meum  placitum ...  sal  vis  duobtu 
Judieihus  de  Mogadojro :  For.  de  Mogad. 
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com  o  rei,  para  com  o  senhor,  ou  para  com  a  sociedade  em 
geral ;  mas  essas  relações  e  aspectos,  d^erminados  por  con- 
veniências de  tempo,  de  pessoas  e  de  logar,  variam  de 
povoaçSo  para  povoação,  e  só  podem  reduzir-se  a  grupos 
assignalados  pela  identidade  de  certo  numero  de  factos  prin- 
cipaes  juridicos  e  económicos.  Uma  historia  municipal  rigo- 
rosamente exacta  nfto  acharia  talvez  sendo  individualidades» 
isto  é,  teria  de  descrever  singularmente  as  instituições  de 
cada  povoaç&o  assim  organisada ;  mas  este  methodo,  além  de 
ser  demasiado  prolixo,  tornaria  impossível  a  syntbese  scien- 
tifica  pela  impossibilidade  de  coordenar  e  de  reter  no  espi- 
rito os  centenares  d'especies  que  modificam  diversamente,  di- 
gamos assim,  o  organismo  municipal.  D'ahi  a  necessidade 
de  uma  classificação;  mas  também  a  necessidade  de  nlo  es- 
quecer que  ella  é  em  rigor  uma  simples  abstracção,  indis- 
pensável para  tornar  mais  perceptíveis  matérias  naturalmente 
dificultosas  e  obscuras. 
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PARTE  II 


Os  CNmcdlioe  p«rfeit08.  Sua  origem  e  caracter.  —  Fortaolas  diverMUi 
de  mttitníç&o,  constituindo  quatro  classes  de  grandes  muuicipios. 
Typoe  das  qoatro  classes.  —  Tradição  romana  na  Índole  dos  con- 
celhos perfeitos.  Magistratura  duumyiral.  Coriaes  e  n&o-cariaia 
representados  sob  certo  aspecto  pelos  caTalleiros  villâos  e  pelos 
peões. — Jerarchia  dos  funccionarios  mnnicipaes. — Representantes 
do  poder  central  incorporados  na  magistratura  popular.  O  alcaide 
mór  e  o  menor;  o  êenior  e  ojudex.  —  Magistrados  puramente  mu* 
nicípaes.  Alvasis,  alcaides,  juises  electivos.  Substitutos  ou  delega* 
dos  delles.  —  Concelhos  fíliaes  e  sua  dependência  jurísdiccional  da 
metrópole.  —  Ezereicio  da  magistratura  daumviral.  Deveres  e  re- 
compensas, privilégios  e  jurisdicçfto  dos  magistrados  electivos.  — 
Os  medianidos.  —  Alçada  do  tribunal  municipal  quanto  a  cousas 
e  a  pessoas.  Intervenção  dos  msgistrados  populares  nas  questões 
fiaeaes.  —  Os  bani-homnes  como  assessores  nos  julgamentos  e  In- 
tervindo no  ezeieieio  da  jurisdieçSo  administrativa. — Assembléas 
dellberantes.  —  Os  almotacés.  Sua  origem,  ministério  e  jurisdicçâo 
—  Os  sesmefros,  magistrados  temporários.  —  Funccionarios  subal- 
ternos :  adais,  porteiros,  andadores,  eserivAes,  pregoeiros,  etc. 


A 


observação  por  onde  terminámos  a  historia  dos  conce- 
lhos imperfeitos  é  applicavel  á  daquelles  de  que  vamos  tra- 
ctar.  Cumpre,  de  feito,  que  ainda  uma  vez  nos  recordemos 
de  que  nada  mais  fácil  ha  do  que  formarmos  um  conceito 
inexacto  da  vida  municipal  pela  propensão  ordinária  do  es- 
pirito humano,  em  epochas  de  grande  progresso  intellectuaU 
para  generalisar  as  idéas.  Nesses  mesmos  concelhos  que  col- 
locamos  n'uma  classe  especial,  e  que  denominamos  perfei- 
tos ou  completos,  as  garantias,  os  direitos  e  os  deveres  in- 
dividuaea  ou  collectivos  nem  sempre  sSo  idênticos.  Como  nos 
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grupos  até  aqui  descriptos,  elles  nos  apparecem  uniformes 
em  certo  numero  de  factos  fundamentaes,  mas  variam  nos 
accidentaes;  variam  até  na  forma  externa,  na  manifestaçlo 
daquelles  factos.  A  idade  média»  epocha  avessa  ás  regras 
geraes,  em  nenhuns  costumes,  em  nenhumas  instituições  o 
era  tanto  como  na  organisação  dos  municipios.  A  raifto  é 
obvia.  Representavam  elles  de  modo  verdadeiro  e  efficai 
a  variedade  contra  a  unidade,  a  irradiacSo  da  vida  politica 
contra  a  centralisaçfto,  a  resistência  organisadi  e  real  da 
fraqueza  contra  a  força,  resistência  que  a  irrefleilo  ou  a 
hypocrísia  dos  tempos  modernos  confiou  â  solemne  mentira 
das  garantias  i$uUviduae$,  ao  isolamento  do  fraco  diaote  do 
forte,  ao  cidadão,  e  não  aos  cidadãos,  ao  direito  indefeso, 
e  não  ao  direito  armado.  Em  cada  logar,  portanto,  os  vil- 
ISos  tendiam  a  constituir-se,  não  só  de  modo  que  alcanças- 
sem as  maiores  vantagens  individuaes  possiveis  e  a  maior 
somma  de  liberdades  collectivas,  porque  nellas  estava  a  se- 
gurança dos  direitos  e  franquias  de  cada  individuo,  mas  tam- 
bém de  um  modo  accommodado  ás  condições  de  logar  e 
tempo  que  ahi  se  davam.  Estas  nasciam  de  circumstancias 
variadíssimas.  Era  uma  das  principaes  a  origem  das  conces- 
sões, âs  vezes  obtidas  pela  revolução,  aqui  lenta,  acolá  re- 
pentina, ou  pelas  peitas  aos  oOiciaes  da  corda,  outras  vezes 
nascidas  da  benevolência  do  rei,  benevolência  que  não  raro 
era  um  talculo,  um  pensamento  político.  Acontecia  igual- 
mente serem  os  grandes  municipios,  e  ainda  algum  dos  im- 
perfeitos, povoações,  não  só  anteriores  á  monarchia,  mas 
que  também  remontavam  aos  tempos  romanos  ou  gothicos» 
e  onde  as  tradições  municipaes  não  se  tinham  de  todo  oblit-* 
terado  sob  o  domínio  sarraceno.  Aqui  era  necessário  respei* 
tar  o  que  existia,  ao  menos  o  que  estava  mais  radicado  nos 
costumes,  e  o  foral  devia  limitar-se  a  estatuir  as  modifica- 
ções que  as  circumstancias  exigiam.  Havia  também  conce- 
lhos fracosi  obscuros  a  principio,  que,  ou  peia  srtuaçlo,  ou 


LtvRò  mu  —  PAtrK  íí  12S 

pela  uberdade  do  solo,  ou  pela  actÍTÍdade  dos  seus  habitaiH 
its^  creaciam  em  riquezas,  em  população,  em  iimportaneia,  e 
aos  quaes  fKnr  isso  cumpria  ir  ahirgando  a  orbita  da  \tda  po*^ 
Ktiea.  1>eBtes  é  o  mais  ittustre  exemplo  o  Porto,  esse  burgo 
tSo  bnoiilde  a  prindpio,  cujas  aspiraçGes  de  liberdade  e  cuja 
ewsr^,  sempre  crescente,  já  rimos  manifestar^se  nas  suas 
hictas  com  t>  «piscopado,  e  que  na  historia  do  século  XIV 
veremos  chegar  á  plenitude  de  instituições  de  um  município 
fie  primeira  ordem,  parte  pelas  reacçtes  populares,  parte  pelo 
fafor  dos  reis,  parte  pela  timidez  de  alguns  bispos.  Entre  a 
verdadeira  eolonia,  o  concelho  erecto  de  novo  n'um  deserto, 
e  o  que  se  constituía  em  uma  aldeia  ou  grupo  de  aldeias, 
habitadas  de  longos  annos,  havia  necessariamente  differenças 
profundas,  embora  a  ambos  se  desse  a  mais  completa  orga-» 
hmi^o  municipal.  No  primeiro  tinha,  quando  muito,  a  at« 
tendmr^se  aos  usos  e  hábitos  das  famílias  que  alli  se  reuniam, 
e  á  sua  condiçfio  anterior:  no  segundo,  porém,  tinha  de  at- 
tendernie,  ndo  sé  a  isso,  mas  também  âs  condições  da  pro* 
priedade  territorial  existente;  e  n'uma  epocha  em  que  a  je- 
rirebía^  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  ligava  tão  intimamente 
eom  a  propriedade,  as  provisões  do  foral  forçosamente  eram 
dhreraas  em  cada  uma  das  hypollieses.  Ultimamente,  a  situa- 
çio  lop<»graphica,  as  tendências  industriaes,  a  mdole  mais  ou 
menos  guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  accidentes  mo- 
diiíoavaiii  variamente  as  vnstitoições  dos  grandes  concelhos, 
como  tamos  visto  que  modificavam  as  dos  incompletos. 

Aaaim,  na  dasae  de  municípTos  de  que  vamos  tractar,  a 
historia  tem  de  attender  a  dous  objectos:  1.*  achar  as  con- 
dições, Ds  Cictosaociaes  permanentes,  que,  dando-se  em  todos 
eties  sem  excepto,  lhes  servem  de  característica  e  os  dis« 
tínguem  daa  nidimefitaes  e  dos  imperfeitos:  2.®  examinar 
se  nas  instituições,  nos  factos  sociaes  que  diversificam  de 
concelho  para  concelho,  se  encontram  analogias  que  tornem 
poaaival  a  sua  distriboiçio  em  grupos  determinados  pela 
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identidade  de  circurnstancias  secundarias,  como  acontece  oi 
classe  dos  imperfeitos.  É,  pois,  a  estes  dous  objectos  que 
primeiramente  attenderemos  nesta  parte  do  nosso  trabalho. 

O  que  distingue  e  caracterisa  os  concelhos  completos  é 
o  predominio  da  idéa  fundamental  do  municipío  romano;  a 
existência  da  magistratura  jurisdiccionalexercidapelosduum- 
viros  ou  quatuorviros,  e  a  distincçdo  dos  chefes  de  familía 
nas  duas  classes  de  decuriões  e  privados.  Esta  idéa  e  os 
factos  que  a  representam  acbam-se  alterados  na  sua  mani- 
festação, nas  expressões  que  os  indicam,  no  accidentaU  mas 
na  essência  sdo  os  mesmos.  Muitas  outras  instituições  e  for^ 
mulas  dos  municipios  romanos  se  reproduzem  nos  nossos 
concelhos  primitivos,  assim  nos  perfeitos  como  nos  imper^ 
feitos,  mais  ou  menos  geralmente,  com  modificações  mais 
ou  menos  profundas;  mas  o  que  é  constante,  inevitável  nos 
municipios  completos  dos  séculos  XII  e  XIII  é  acharmos 
reunidos  os  dous  pbenomenos,  o  duumvirato  jurísdíccional  e 
a  divisão  dos  burgueses  em  duas  classes.  Esta  divisKo,  repre- 
sentada pelas  duas  categorias  de  cavalleiros  villftos  e  de  peOes 
ou  tributários,  já  o  leitor  a  conhece,  não  só  pela  historia 
dos  concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  da  população  solta 
extra-municipal.  Quanto,  porém,  6  magistratura  dos  duum- 
viros,  achá-la-hemos  reproduzida  na  instituição  dos  juiies, 
alcaides,  ou  alvasís. 

Os  alcaides,  alvasís  ou  simplesmente  juizes  vinham  a  ser 
os  principaes  magistrados  dos  municipios.  Eram  em  geral 
dous,  postoque  não  faltem  exemplos  de  exercerem  conjun- 
ctamente  aquella  magistratura  quatro  ou  mais  individuo»  K 
A  differença  de  denominação  era  circumstancia  que  não  im- 
portava diversidade  de  funcções.  Alvasil  dcriva-se  do  vocá- 
bulo árabe  al'U)asir,  que  significava  a  principio  entre  os 

1  V.  08  docamentoB  da  nota  II  do  fim  do  vol.  Adiante  se  verá  a 
BignifícaçAo  qae  tem,  quanto  a  nós,  a  multiplicidade  de  indiyidnos 
designados  como  alealdeê  do  mesmo  concelho  em  vários  docomentoa. 
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sarracenos  o  ministro,  o  conselheiro  do  soberano,  e  que  se 
tornoQ  demasiado  vago,  attribuindo-se  depois  aos  chefes  de 
qualquer  ramo  da  administração  publica,  mas  representando 
sempre  uma  delegação  do  poder  supremo  ^  A  sua  applica- 
ção  a  uma  magistratura  jurisdiccional  e  inferior  era,  por- 
tanto, assis  imprópria.  Não  assim  a  denominação  de  alcaide, 
palavra  evidentemente  derivada  do  árabe  al^khadi,  juiz  que 
julgava  em  primeira  instancia  entre  os  mussulmanos  ^.  A 
semelhança  do  vocábulo  alcaide  com  o  de  alcaide  tem  feito 
mais  de  uma  vez  confundir  dous  cargos  cuja  indole  e  attri- 
boiç^es,  essencialmente  diversas,  só,  aliás,  em  algumas  cir- 
cumstancias,  e  consideradas  superficialmente,  poderiam  dar 
motivo  a  essa  assimilação  infundada  '. 

Estabelecidos  os  dous  caracteres  capitães  cuja  reunião  dis- 
tingue os  concelhos  completos  dos  incompletos,  vamos  ver  os 
grupos  ou  variedades  em  que  elles  se  podem  dividir,  a  fim 
de  concebermos  melhor  o  systema  da  sua  organisação.  Para 
não  multiplicarmos  os  géneros,  dividiremos  por  quatro  for- 
mulas lodos  os  foraes  dos  municipios  perfeitos.  A  primeira 
seri  a  dos  que  tem  por  typo  o  foral  de  Santarém  ou  de 
Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo  typo  6  o  foral  de  Sa- 
lamanca, a  terceira  a  dos  que  reproduzem  o  d'Avila,  re- 
servando para  a  quarta  os  que  não  tem  typo  determinado,  va- 
riando indefinidamente  entre  si,  e  os  que,  tomando  na  ver- 
dade por  modelo  a  organisação  municipal  de  um  concelho 


1  Moura,  Veftig.,  y.  OuomU,  —  Sehaefer,  Gesch  y.  Span.  1  B.  S. 
140.  —  Ibn-B3ialdim,  ap.  Gayangos,  Yol.  1  Appand.  p.  80. 

>  BotMeaw-S.  Hilaire.  Híbí.  d*£8p.,  T.  3  p.  128  e  8egg.-~Schaefer 
op.  cit  p.  149.  Segundo  Al-makkarí  (L.  1.  c.  8)  o  titalo  de  Khad!  só 
ecMipetia  ao  jnis  de  uma  eidade  oa  poyoaçlo  importante;  o  doB  lo- 
gares  da  menos  yulto  denominava-ee  Hakim, 

)  ¥ija-ae  a  dÍMortaçIo  do  joBuita  T.  de  Leon,  na  Biblioth.  Hisp. 
Yakat  de  ^col.  António  T.  1  p.  409  (ediç.  de  1788).  O  ir.  Bchaefer 
cahin  nette  eno  (Geaeh.  yon  Portug.  1  B.  8. 280)  lUadido  por  Viterbo 
(Elucid.  y.  Meaidt). 


126  HISTORIA    DE   PORTUGAL 

mais  antigo,  quer  de  Leão,  quer  de  Portugal,  sfto  em  mui 
pequeno  numero  para  constituirem  uma  categoria  á  parte. 
£ata  ultima  divisDio  pôde  em  rigor  considerar^se  pomo  repre* 
sentando  as  excepções  das  três  primeiras  formulas,  as  quaea 
abrangem  a  grande  maioria  dos  concelhos  perfeitos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula,,  eDcerra 
o  complexo  das  instituições  com  que  se  achavam  organisadaSf 
Qo  Gm  da  primeira  epocba  da  nossa  historia,  a  maior  parte 
das  povoações  importantes  da  moderna  Estremadura,  de  Lia^ 
boa  até  Coimbra,  muitas  das  do  norte  do  Alemt(^'o  além  da 
serra  d'Ossa,  c  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando  para  o  Mil 
do  Alemlejo  até  Beja  K  Tomamos  por  modelo  o  foral  de  SfaiH 
tarem,  porque  os  preâmbulos  dos  que  se  expediram  poste- 
riormente á  sua  data  (1179)  se  referem  ordinariameote  a 
elle;  mas  o  de  Lisboa  e  de  Coimbra  disputam-lhe  a  prece- 
dência. De  feito,  Coimbra,  que  vimos  figurar  entre  os  con- 
celhos imperfeitos,  e  bem  assim  Lisboa  receberam  do  mesmo 
anoo  que  Santarém  a  plenitude  das  instituições  municipaea. 

O  foral  leonês  de  Salamanca,  trazido  a  Portugal,  predo^ 
minou  na  fundaçdo  dos  grandes  municipios  da  Beira,  so- 
bretudo da  Beira  central,  e  ainda  no  Alemdouro,  pela  orla 
meridional  de  Tras-os-Monles.  As  suas  irradiações  para  ou* 
tros  districtos,  sobretudo  para  o  Alto-Minlio,  ndo  são  raras*. 

O  foral  d'Avila,  que  podemos  igualmente  chamar  da 


1  Sem  falar  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Santarém 
posteriormente  a  Âffooto  III,  como  Oriola  e  outras,  obtlveram-no  na 
primeira  epocha  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  Monte- mór-yelho,  Alemqoatf, 
Torres- Vedras,  Povos,  Almada,  Vil  la- viçosa,  Evoramonta,  Mooaaras, 
Borbs,  £iitremox,  Beja,  Silves,  Faro,  Loalé,  Tavira,  Castromarim,  etc 

2  Na  primeira  epocba  referem-se  a  este  typo  Marialva,  Morem, 
Celorico  da  Beira,  Villa-franea  da  Beira,  Trancoso,  Toaro^  Aguiar 
da  Beira,  Penedono,  Penamacor,  Castreiçfio,  Salvaterra  do  ExtireBio, 
Valbelbas,  Proença,  Linhares,  <3K)iiveia,  Idanha  Nova,  Idanha  Velba, 
Guarda,  Felgosiuho,  Castello  Mendo,  S.  Crni  das  Naves,  Fraixo  da 
Serra,  Urros,  Numfto,  Mós,  Valença,  Monçfto,  Vianna,  ate 
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Évora,  porque  é  em  regra  ao  desta  cidade  que  se  rcrerem 
oa  da  meaiRa  formula  coacedidos  a  ouiraa  povoações,  pre- 
dominou pelo  ceotro  e  ainda  pelo  sul  e  oeste  do  Alemtejoi 
nualuraDdcKse  com  o  de  Saolarem  no  norte  daquella  pro^ 
vincia,  e  esteodendo-se  para  a  Beira  baixa  e  margens  do 
Coa.  Para  o  norte  do  reino  a  sua  inQuencia  foi  ndla  ou 
quaai  nulla  ^ 

Pelo  que  respeita  aos  foraes  da  quarta  formula  dos  coo- 
celboa  perfeitos,  ou  antes  da  quarta  espécie,  porque  nfto 
podem  redttzir-se  a  um  typo  commum,  elles  pertencem  a 
povoações  situadas  em  diversos  distríctos  do  reino,  mas  prin- 
cipalmente por  Alemdouro.  O  seu  numero  n|io  iguala  toda- 
via o  de  qualquer  das  três  formulas  regulares.  Em  muitos 
dellea,  concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes  de  ohifi^ 
vesà  instituições  mais  desenvolvidas  e  vigorosas,  havia  costu- 
mes radicados  que  oSo  era  fácil  alterar  sujeitando-os  to 
provisões  de  algum  dos  três  typos  priocipaes:  n  outros,  cir- 
cumatancias  especiaes  determinavam  uma  organisaçdo  de  as- 
peeto  singular.  Em  Alemdouro,  quando  os  pequenos  muni- 
cipios  ou  uma  porçto  de  aldeias  reunidas  adquiriam  por 
população,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  importância  bas- 
tante para  se  lhes  darem  liberdades  e  privilégios  taes  como 
os  dos  concelhos  da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta 
de  cofBpletos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villãos  pediam  o 
foral  de  um  ou  d'outro  municipio  leonês,  cujos  foros  e  costu- 
mes mais  quadravam  com  as  suas  conveniências,  pretenções 
0  babJtos.  Assim,  vemos  Melgaço  obter  de  AiTonso  I  o  fo- 
ral de  Ribadavia  na  Galliza,  e  Affonso  UI  conceder  a  Gba- 
vea  e  a  outros  concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expor  os  va- 

1  O  ÍMal  d*AviU  loi  concedido,  até  o  firo  do  reinado  de  Affonso  III, 
a  Évora,  Eivai,  Monte-mór-uovo,  Portel,  Tercna,  Heda,  GravSo,  Mer- 
tola,  Alter,  A\'!8,  Crato,  Marvfto,  Coruche,  Abrailtea,  Atcaccti  Pat- 
BMlIa,  Cníabni,  Asotudie)  8.  Vicente  da  lieini,  Caatelto-liranco,  Al- 
pedriÁb^  Sortelha»  Sarsedas,  Covilhai^,  Piakial»  eto. 
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rios  typos  que  se  encontram  nesta  classe  seria  demasiado 
extenso;  e  por  isso  nos  contentamos  com  os  distinguir  pelo 
facto  negativo  de  não  serem  classificáveis  em  nenhmna  das 
três  grandes  formulas,  sem  que  por  esse  motivo  deiíemos 
de  aproveitar  delles  tudo  aquillo  que  possa  esclarecer  a  vida 
municipal  dessa  primeira  epocha. 

Uma  das  circumstancias  materiaes  que  ao  primeiro  aspe- 
cto distinguem  os  concelhos  do  typo  de  Santarém  doa  das 
outras  formulas  é  a  denominação  de  alvàsís  dada  aos  juízes 
municipaes,  denominação  constante  nos  foraes  que  perten- 
cem a  esta  categoria.  Os  do  typo  de  Salamanca  tem  por 
esse  lado  um  caracter  também  distincto:  os  magistrados  ju- 
risdiccionaes  são  designados  pelo  vocábulo  alcaides,  e  além 
d'isso,  ha  um  magistrado  da  mesma  espécie  a  que  se  attrí- 
bue  o  nome  de  juiz  (jtAdex).  Embora  este  não  seja  desi- 
gnado pelos  alcaides,  a  sua  existência  faz  com  que  essa 
formula  represente  até  certo  ponto  a  organisação  dos  mu- 
nicípios romanos,  onde,  como  já  vimos,  na  epocha  do  impé- 
rio, os  duumviros  jurisdiccionaes  (juri-dicundo)  podiam  no- 
meiar  um  juix  que  applicasse  o  direito  nos  casos  por  elles 
julgados.  A  magistratura  duumviral  distingue-se,  emfim,  no 
typo  d'Evora  ou  d' A  vila  pelo  nome  genérico  de  jwze$»  e 
ainda  que  ao  norte  do  Alemtejo  e  pela  Beira-baixa  este 
nome  seja  substituido  pelo  de  alcaides,  como  no  typo  de 
Salamanca,  nem  por  isso  ha  confusão  entre  as  duas  formu- 
las, porque  nos  foraes  do  typo  d'Avila,  postoque  a  princí- 
pio houvesse  uma  espécie  de  juiz  juncto  aos  alcaides,  este 
não  tarda  a  desapparecer,  ao  passo  que  é  rarissimo  não  se 
mencionar  esse  juiz  nos  documentos  relativos  a  concelhos  da 
segunda  formula,  e  ainda  assim  esses  documentos  não  pro- 
vam que  elle  deixasse  de  existir  ahi,  podendo  explicar-se 
aquella  falta  por  serem  redigidos  taes  documentos  em  occa- 
sião  de  vacatura,  ou  por  outro  qualquer  motivo.  Quanto  aos 
concelhos  perfeitos  que  constituem  a  quarta  classe  ou  formula» 
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do  mesmo  modo  que  variam  na  indole  da  sua  organisaçlo, 
variam  lambem  na  denominação  dos  magistrados.  TodaTia, 
um  dos  ires  nomes,  alvanSf  alcaides,  ou  juizes,  lhes  é  con- 
stantemente applicado  ^ 

Insistimos  nesta  variedade  de  designações,  embora  ellas  se- 
jam pouco  impqrtantes  em  si,  nâo  só  porque  sdo  um  meio« 
unptf  càracteristicfr  para  distinguirmos  os  diversos  grupos  de 
eoiicellioB  completos,  mas  também  porque  nos  mostram  quAo 
profutidaroente  o  elemento  mosarabe  influiu  nas  sociedades 
nèo-gothicas«  Jé  n  outra  parte  advertimos  que  a  idéa  abstra- 
cta JbcJWMgistrados  de  muRÍcipio  preexistia  á  concessSo  dos 
foraeSk  Ha  exemplos  de  nestes  se  instituirem  directamente  as 
magistraturas,  regoiaitdo-se  a  forma  da  sua  crea^o ;  mas  taes 
exemplpt  nftò  sflo  demasiado  Iriviaes.  É  a  iei  ndo  escripta, 
tradicional;  são  os  costumes,  quando  redusidos  a  escriptura, 
qoe  not  revelam  as  mais  das  vezes  os  estylos  de  eieiçdo  dos 
juizes  muriícipaes,  e  nos  dAo  uma  idéa  adequada  da  sua  au- 
ctofidade.  Afi  designações,  porém,  das  magistraturas  sfto  ára- 
bes nos'  mais  aiitigos  foraes.  O  typo  de  Salamanca,  ém  que 
nos  apparece  uniformemente  a  palavra  alcaides,  precedem  aos 
outroa;  seguínrse-lhe  o  de  Santarém,  ou  antes  de  Lisboa ; 
depois  o  d'Avila.  Neste  mesmo  a  palavra  romana  jtidex  pa« 
rece  afio  ler  sido  desde  logo  adoptada.  Évora,  que  serviu  de 
RBodelo  is  orgaRÍsaçOes  análogas,  tinha  alcaides  ainda  nos 
começoa  de-  sectiW  XIII  ^.  O  Khadi,  o  juii  mussulmano,  re- 
produção na  maioria  dos  nossos  concelhos  perfeitos,  coroo  se 
reprodnr  nos  die  Leão,  mas  sobretudo  nos  de  Castella^.  Ndo 
sio  eslec  factos  indicies  vehementès,  por  nilo  dizer  provas, 
de  que  «raça  mosarabe  predominava  ahi  entre  a  população 
inferior»  e*  de  que  os  reminiscências  do  monicipio  romano, 

1  Nota  II  DO  fim  do  vol. 
>  Ibid.  Docam.  02. 

'  Vejam -se  as  cartai  puehlai  publicadas  pelo  sr.  Muuóz  y  Romero, 
paêêim. 
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t2o  senâiveís  no  berço  dos  modernos  coocelhoSi  boa  foram 
transmitlidas  por  essa  raça? 

A  mesma  impropriedade  do  vocábulo  alvatil  é  aioda  um 
indicio  da  influencia  mosnrabc.  Onde  predomina  esaa  desi- 
gnação incorrecta?  Na  Estremadura  e  depois  no  Alemtéjo 
meridional  e  no  Algarve :  nos  foraes  do  typo  que  se  pôde  con- 
siderar como  nacional,  e,  digamos  assim,  espontâneo;  do  tffo 
pelo  qual  se  constituem  080  só  muitos  dos  maia  importanlea 
concelhos,  mas  até  o  da  própria  capital.  É  d  ahi,  natural- 
mente, que  partiu  essa  denominaçlo  dada  aos  magistradoa  jn- 
risdiccionaes.  Coimbra,  coroo  vimos,  era  aioda  no  meiadb  do 
século  XII  um  concelho  imperfeito;  mas,  antes  dliso,  jmm 
fins  do  XI,  nem  essa  mesma  orgsnisaçio  tinha.  Sesaasdo*  o 
celebre  conde  mosarabe,  fora  revestido  de  tedoa  os  poderes 
administrativos  e  judiciaes  por  Fernando  Magno*  e  cooacfw 
vado  no  exercicio  da  sua  illimitada  auctoridade  emqaanto 
vivera.  O  mesmo  systema  parece  ter  predominado  do  regi- 
mento de  Goimbra^té  a  epocha  do  conde  Henrique,  em  i|iie, 
segundo  todas  as  probabilidades,  uma  revolta  popular  pro- 
duziu instituiçòes  mais  livres.  Meio  século,  porém,  em  que 
a  jurisdieçAo  civil  andara  confundida  com  o  puder  militar  e 
administrativo,  trouxe  naturalmente  o  facto  de  se  dar  na 
lingua^m  vulgar  aos  magistrados  jurisdiccionaes  diatioctos, 
que  a  organisaçdo  municipal  creara,  uma  das  qualificaçOca 
usadas  até  abi  pelos  officiaes  da  corda,  em  cujas  mSos  esti- 
vera accumulada  toda  a  jurísdicçflo.  Não  só  Sesnando,  maa 
também  os  seus  successores,  e  até  os  ministros  subabemos 
haviam  adoptado  a  qualificação  de  cdvasires  ^  e  d'aqQÍ  pro- 
veio, em  nossa  opinião,  o  dar-se  o  mesmo  nome  aos  juizes 
burgueses  nas  diversas  povoaçòes  da  Estremadura,  que»  em 
seguida  a  Coimbra,  se  foram  submettendo  ao  jugo  de  Af- 
fonso  I. 

>  Docum.  do  L.  Preto  f.  15,  18,  40,  42,  etc. 
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Aiftda  uma  observaçHo  importante»  e  que  nos  pareee  ca- 
ber aqui,  porque  tende  a  tomar  mais  evidente  a  influencia 
da  raga  mosarabe  na  organísaç&o  dos  grandea  monicipios. 
Note«-9e  que  onde  estea  preponderam  é  nas  províncias  ao  sul 
do  Douro;  isto  é  nas  que  mais  tarde  se  desprendem  da  socie- 
dade mussulmana,  havendo,  todavia,  ahi  certa  gradação  no 
desenvolvimento  do  municipalismo  perfeito.  Na  Beira  o  nu« 
mero  dos  concelhos  rudimentaes  imperfeitos  ainda  talvez  se 
equilibra  com  os  dos  completos:  na  Estremadura  a  propor«- 
ç2o  varia  muito  mais  a  favor  dos  últimos,  e,  emfim,  ao  sul 
do  Tejo  estes  predominam  exclusiva  ou  quasi  exclusívameale. 
Ao  norte  do  Douro,  nos  territórios  mais  cedo  recuperados  pe- 
los chrístãos  das  Astúrias,  é  que  sobretudo  síe  encontra  a  po- 
polaçio  solta  (sujeita  individual  e  directamente  á  auctorídade 
dos  m^i^rados  reaes),  cuja  situação  desr revemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  falta  de  instituiçSes 
munieipaes  vai-se  gradualmente  sentindo  cada  vez  menos. 
Asaldeiaê,  bs  povoações  reguengueiras  desapparecem,  einfimi 
nos  distríctos  meridionaes,  embora  por  toda  a  parte  conti-* 
miem  a  subsistir  os  prédios  reguengos.  Estes  prédios  6cam 
Imoralmente  encravados,  bem  como  as  honras  e  coutos  de  mh 
bres  e  ecciesiasticos,  dentro  do  perímetro  dos  termos  doa 
grandes  municípios.  Os  limites  destes  lindam  uns  com  outros. 
Não  ba  entre  elles  esses  tractos  de  terra  onde  a  garantia  da 
connexão  nvanicipal  falta  absolutamente  ou  se  acha,  digamos 
assim,  apenas  esboçada,  e  onde  o  capricho  dos  ministros  e 
oflBeíaes  públicos  não  encontra  obstáculos  senão  na  vigilância 
e  na  força  do  poder  supremo.  O  exame  superficial  deste  fa- 
cto, evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  o  aspecto  admi« 
nistrativo  do  reino  naquella  epocha,  basta  para  fazer  sentir 
que  lias  províncias  septemtrionaes  a  oi^anisação  do  povo  se 
operou  em  tempos  mais  remotos,  no  máximo  grau  da  acção 
de  uma  aristocracia  militar  violenta  e  oppressora,  diante  da 
qual  não  só  as  classes  inferiores,  mas  também  a  auctorídade 
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real  eram  roais  débeis  do  que  nos  séculos  XII  e  XIII;  em 
teropoSi  portanto»  nos  quaes  essa  auctorídade  só  tioba  força 
para  conceder  uma  protecçSo  assas  restricta  ao  homem  de 
trabalho*  e  este,  com  raras  excepçOes,  apenas  se  achava  ha- 
bilitado para  obter  mui  limitadas  garantias. 

Na  verdade,  pelos  distríctus  de  Alemdouro  fundaraift-ie 
muitos  concelhos  perfeitos.  Mas,  se  attendermos  á  data  em 
que  foram  expedidos  os  foraes  que  os  instituíram,  veremos 
que  elles  ndo  destroem  antes  confirmam  as  anteriores  ob- 
servações. Pela  maior  parte  esses  foraes  pertencem  á  segunda 
metade  do  século  XIII,  emquanto  os  concelhos  completos 
do  sul,  ou  pertencem  ao  XII,  ou  conccderamrse  ás  povoa- 
ções importantes  apenas  arrancadas  ao  dominio  mussuímano, 
ao  passo  que  no  Alemdouro  muitos  lofçares  populosos  exis- 
tiram por  mais  de  um  século,  depois  do  estabelecida  a  in- 
dependência nacional,  sem  nexo  en(re  os  seus  habílantes, 
ou  apenas  como  concelhos  rudimentaes,  o  que  pouco  díflferia. 
Os  municípios  mais  notáveis  de  Tras-os-llontes  como«  por 
exemplo,  os  de  Bragança  e  de  Freixo  d'Espada-cíncta,  aos 
quaes  se  deu  o  foral  de  Zamora,  o  de  Villa-real  ou  Panoias, 
que  se  tentou  fundar  no  tempo  de  Sancho  11.  aggregando 
n  uma  unidade  municipal  os  concelhos  rudimentaes  ou  in- 
completos e  a  populaçdo  solta  daquelle  districto,  o  que  ló 
veio  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o  de  Moole-al^ 
gre,  que  se  formou  eífecti vãmente  desse  modo  no  tempo  de 
Atfonso  III,  o  de  Monforte  de  Kío-lívre  na  mesma  proviocía, 
os  de  Vianna,  Monção  e  Valença  em  Entre-Douro-e-Minho, 
aos  quaes  se  deu  o  foral  de  Salamanca;  todos  esses  e  outros 
concelhos  de  primeira  ordem  só  vieram  a  surgir  no  ultimo 
periodo  daquella  epocha,  a  maior  parte  por  esforços  do  po- 
der central,  e  porventura  mais  com  o  intuito  de  simplificar 
a  admíoislraçdo  e  o  systema  fiscal,  do  que  para  desenvol- 
ver o  elemento  popular  pela  força  e  energia  que  lhe  davam 
as  liberdades  locaes. 
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Pelo  que  toca  h  outra  característica  dos  concelhos  perfei- 
tos, a  exbtehcia  simultânea  de  duas  classes  de  individues,  ã 
dos  cavalleiros  villSos  e  a  dos  peões,  esse  facto  era  um  re- 
flexo do  que  se  rerííicava  na  sociedade  commam.  Na  historia 
da  população  solta  o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente 
expusemos  as  circumstancias  que  discriminavam  o  cavalleiro 
villiio  do  simples  colono,  quer  jugadeiro  quer  reguengueiro. 
Nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos  imperfeitos  da  quitita 
forraula,  a  cavallaria  víllan  distinguia-se  por  uma  particula- 
ridade, o  nlo  se  darem  entre  ella  as  diflferenças  ou  varieda- 
des que  se  davam  fora  dos  municípios  ^  De  feito,  nestes,  o 
cavalleiro  era  constantemente  exempto  do  tributo  predial 
e  de  outros,  ficando  só,  a  bem  dizer,  adstricto  ao  fossado  e 
á  anúduva.  Evidentemente  essa  exempçfio  era  um  facto  que 
resultava  das  instituições  municipaes.  Nos  concelhos  comple- 
tos 6  nos  incompletos  da  quinta  formula,  sobretudo  nos  po- 
voados de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavalleiros  villdos 
eram  na  essência  colonos,  porque  elles,  como  os  tributá- 
rios, tinham  entrado  no  sesmo  ou  divísdo  dos  terrenos,  e 
só  por  excepção,  aqui  ou  acolá,  seriam  representantes  ou 
herdeiros  de  antigos  presores  ou  privados^.  Além  d'Í8S0. 
veremos  como  em  algumas  partes,  dada  certa  quantia  de 
bens,  o  jugadeiro  nio  era  só  admittido  á  classe  superior  sem 
a  menor  difficuldade,  mas  até  chamado  forçadamente  a  ella. 
Assim,  na  organisaçUo  municipal,  sem  se  destruir  a  idéa  da 
desigualdade  em  relaçfio  á  jerarchia  social,  predominava  o 
principio  democrático  da  igualdade  em  relaçáo  ás  pessoas, 
habilitadas  igualmente  todas  para  entrarem  na  classe  mais 
elevada,  fosse  qual  fosse  o  seu  berço. 

Sob  certo  aspecto,  os  cavalleiros  villáos  representavam  nos 
concelhos,  postoque  com  outras  condições  de  existência,  os 

>  V.  ftote  vol.  8.0  p.  330  e  aegg. 

*  No  preá  nb alo  do  foral  de  Santarém,  bem  como  em  outros  do 
mesmo  typo,  se  allude  a  esta  distribuição  de  terras. 
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decuriôes  do  municipio  romano,  sobretudo  dos  últimos  tem- 
pos. Além  da  semelhança  que  resulta  de  constituírem,  como 
elles,  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  a  ínslituiçSo  da 
cúria  quando  o  império  expirou  era  na  essência  análoga  á 
do  corpo  dos  cavallciros-villãos,  postoque  na  apparencía  dif** 
ferente.  Como  na  idade-média,  na  grande  lucta  da  diaso- 
luçUo  da  sociedade  romana  a  milicia  absorvia  a  maior  porçlo 
das  recursos  económicos  do  estado.  O  occidente  e  o  oriente 
sustentavam  um  exercito  permanente  de  quasi  treientot  mil 
homens,  entre  os  quacs  perto  de  quarenta  mil  de  cavailo  ^ 
numero  espantoso,  se  attendermos  a  que  a  somma  dos  valores 
industriaes  e  agrícolas,  d'onde  deviam  sahir  pelo  tributo  os 
meios  de  occorrer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo 
mui  inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  nações  moder- 
nas. Accrescentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreiado  da  carte, 
e  a  multiplicidade  de  ministros  e  officiaes  do  império,  larga-^ 
mente  retribuidos.  As  exacçôes  físcaes  deviam  ser,  portanto, 
insaciáveis,  vexatórias,  terriveis;  porqme  eram  a  quasi  única, 
a  suprema  questão  de  governo.  A  infância  da  sociedade  por- 
tuguesa, bem  como  a  dos  outros  povos  da  llcspanha,  era  pelo 
lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do  império,  com  a  dif- 
ferença  de  que  este  cingia-se  de  ferro  para  retardar  a  morte, 
e  as  nações  modernas  da  Península  para  serem  fortes  e cresce- 
rem. Essas  duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mesmo 
phenomeno,  modifica vam-no  diversamente.  A  administraç&o 
romana,  que  levara  o  despotismo  áquelle  grau  de  absurdo 
em  que  ás  nações  nada  resta  sen^o  o  dissolverem-se,  preci- 
sava de  concentrar  a  força  publica  na  soldadesca  assalariada, 
que  se  move  á  vontade  de  um  ou  de  poucos;  que  sai  do 
paiz,  mas  que  ndo  é  delle;  prompta  igualmente  a  defendé-lo 
ou  a  esmagá-lo.  O  corpo  dos  curiaes  converteu-se  entio  n'um 
instrumento  para  a  manutenção  dessa  soldadesca,  e  nós  vi- 

^  Ytija-BC  a  Notitia  Dignitatum  (em  Grevio,  Antiq.  Rom.  T.  7)  cap. 
31  a  60. 
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mos  a  qii6  nísera  condiçèo  elles  foram  redusidos,  como 
eicloMvanenle  responsáveis  pela  exacçdo  fiscil.  Ehtre  aa 
moderraa  nações  da  Península  o  progresso  da  liberdade 
acompanhara  ^progresso  da  civilisaçdo,  e  no  desentolvimeblo 
da  rida  municipal,  a  mais  visirel  manifcstaçdo  dacpelie  pro-* 
greaao,  a  existência  dos  ca?alleiros  villBoa,  data,  em  relaçflo 
á  força  pobNca,  o  mesmo  resultado  que  dera  a  dos  curiaes. 
Na  rdii  falia 'de  exercito  permanente  e  assalariado,  ellea 
constítaiam^  ào  menos  pelo  numero,  o  nervo  dá  milícia;  e 
em  vei  de  sé  empobrecei^era  e  empobrecerem  os  outros  para 
alimentarem  tropas  pagas,  eram  élles  próprios  e  directamente 
08  defensores  do  estado. 

Ease  eknetnto  que  aviventava  as  sociedades  modernas,  a 
liberdade  sempre  crescente,  nfio  alterava  llò  somente  o  modo 
de  ser  da  classe  mais  elevada  dos  concelhos,  cuja  ídéa  fun-» 
damental  era  a  tradição  dos  munícipios  romanos ;  modificava 
também  diversamente  a  organisaçdo  interna  dessas  pequenas 
sociedades,  e  o  maior  numero  de  difibrenças  entre  estas  e 
aqvellea  tem,  tahréi^  por  única  origem  o  progresso  da  lí^ 
berdadé. 

Determínadososdousraractéresdí^tinctivosdosmunicipios 
perfeitos,  a  magistratura  duum virai,  e  a  dívislo  das  duas 
ciasses  de  burgueses,  entremos  no  exame  das  instituições  e 
dot  outros  phenomenos  da  vida  municipal.  Consideraremos 
en  primeiro  logar  a  serie  dos  funccionarios  e  as  suas  attri-^ 
buíçdes  respectivas;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes,  dos  cavaUeiros  e  dos  peões. 

O  mais  eievaldo  fonccidnario  nos  concelhos  perfeitos  de  pri- 
meira formula^  e  que^  nos  documentos  relativos  a  estes  onde 
figura,  sempre  nos  èí|lpareeè  á  frente  do  governo  local,  é  o 
alcaide.  Era  denofhinaçdo  árabe  como  á  dos  alcaides  e  alva* 
sís.  Na  sua  significação  primitiva  a  palavra  al-kaid  signifi- 
cava o  chefe  ou  capitão  de  qualquer  corpo  de  tropas,  mas  na 
Uespanha  e  na  Africa  app)icou«-se  em  especial  ao  individuo 
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revestido  do  mando  supít-emo  em  qualquer  castello  ou  forta- 
leza K  Este  mando»  segundo  parece,  era  entre  os  aarraeenos« 
em  analogia  com  as  suas  instituições  politicas,  abaolutoe illt- 
mitado^.  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paties^cbriatlos 
sendo  o  mesmo  dos  mussuimanos,  isto  é,  consistindo  em  co- 
brir de  castellos  todos  os  legares  naturalmente  fortes,  e  edi6- 
cando-os  também  nas  povoações  de  vulto,  tomava  igualmente 
necessário  o  cargo.  A  importância,  porém,  desses  officiaas 
devia  ser  diversa  segundo  a  importância  do  logar  que  de- 
fendiam. O  governo  das  pequenas  fortalezas  collocadas  jun- 
cto  de  qualquer  aldeia  obscura  ou  n'um  ermo  não  linha 
nem  podia  ter  valor  igual  ao  das  grandes  povoações  fortifi- 
cadas. Assim,  achamos  duas  variedades  nesta  eapeeié  de  chefes 
militares,  os  castdlôei  ou  caUelleiroSp  exclusivamente  mes^ 
bros  de  jerarchia  de  funccíonarios  reacs,  de  que  a  seu  tempo 
havemos  de  tractar,  e  os  alcaides,  também  ministros  reaes, 
roas  ao  mesmo  tempo  municipaes;  os  primeiros  como  tenen- 
tes ou  governadores  dos  pequenos  castros  espalhados  airuisa- 
meute  pela  superfície  do  paiz ;  os  segundos  como  chefes  dias 
alcáçovas  ou  castellos  reaes  que  defendiam  e  junctamente 
dominavam  as  povoações  de  certa  importância  constituídas 
regularmente  em  municipios,  quer  perfeitos,  quer  imperfei- 
tos, em  parle  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar  exer- 
ceiHlo  ahi  funcções  análogas  áquellas  cuja  analyse  reservámos 
para  a  historia  dos  grandes  concelhos.  A  denominaçlo  vul- 
gar de  alcaide,  que  6s  vezes  se  applicava  indistinctamente 
aos  castelleiros  e  até  aos  capitães  de  navios,  exprimia-se  no 
latim  bárbaro  dos  documentos  p>*lo  vocábulo  pretor.  Bsse 
vocábulo,  que  entre  os  romanos  representava  um  magistrado 
jurisdiccional,  já  nos  séculos  XII  e  XIII  se  achava  alterado 
na  sua  significação.  Nos  paizes  além  dos  Pyrenéus  elle  servia 

1  Moura,  Vestig.  da  LÍDg.  Arab,,  v.  Alcaide.  —  Bchaefer,  Getch. 
▼.  8p.  2  B.  8.  106.  —  Conde  ad  fio.  (Declar.  de  alg.  uombres). 

2  Roeteeuw  8.  Hilúre,  Uiat.  d'£8|».  L.  7  c.  2»  sect.  2. 
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também  para  designar  6s  vezes  o  chefe  do  governo  adminis- 
trètiTo  e  miKtar  das  cidades  e  até  das  provindas  K  Entre 
nós,  porém,  correspondia  sem  excepçllo  ao  nome  vulgar  o/- 
caide. 

Os  alcaides  exerciam  urna  delegação  do  rei.  Civilmente 
tquiialeríam  aos  modernos  administradores  de  concelho,  se« 
«ccumoiando  as  atlribuições  militarei  com  a  intervenção  nos 
actos  jvrisdíceioQaes,  a  sua  importância  nfto  fosse  incompa- 
raTelmehte  maior  por  ligar  de  diversos  naodo6  os  concelhos 
á  sociedade/  geral. 

'Dentro  dos  termos  ou  alfozes  dos  da  primeira  formula  a 
an  aoctoridade  represetitava  a  dos  comités  godos  restrin- 
gida, se  não  em  extensto,  ao  menos  em  intensidade,  pelo 
progresso  das  instituições  municipacs.  Do  triplicado  caracter 
de  que  estava  revestido  o  pretor  como  chefe  da  milicia  e 
como  exercendo  funcções  jurisdiccionaes  e  administrativas 
sdo  assas  precisas  as  provas  que  nos  subníinistram  diversos 
documentos,  sobretudo  os  foraes.  As  disposições  que  vamos 
transcrever  dp  de  Santarepi  reproduzem-se  pelos  mesmos 
ou  por  outros  termos  no  de  Coimbra,  Lii»boa,  Leiria,  e  nos 
demais  de  igual  typo : 

«Os  peões  qnje  tiverem  direito  •  haver  alguma  cousa  de  alguém 
dêem  a  diiima  da  divida  ao  mordomo,  e  o  mordomo  faça-lhes  obter 
pagamento.  Se  a  troco  dessa  dizima  não  o  quizer  fazer,  então  o  al- 
caide faça-lhei  administrar  justiça  por  inlervenrão  do  seu  porteiro.» 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  foral  de  Santarém 
aceréscentou  varias  disposições,  em  que  se  atiude  á  magis- 
tratura do  alcaide : 

«Nem  o  tneu  alcaide  da  villa,  nem  o  mordomo,  nem  os  aivasí» 
nem  niagiieni  ouse  tirar  é  força  o  pio,  vinho,  etc.  a  viiinho  de  S/  a- 
tarem  ou  a  extranbo.»  V 

t  Diicange,  Glosa.  v.  Praelatiis,  Fraetor,  Prativra.  —  Carpentier, 
Supplem.  V.  Praetoriaf  2  Prattura. — Savigay  K.  R.  Kap.  29,  §  49,  etc. 
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«Que  os  mius  mordomos  não  tío  fera  da  ▼illa  prender  aiiigiiem 
nem  roubar»  nem  practicar  violências,  mas  façam  chamar  os  culpados 
de  delictos  sujeitos  a  multa  pelo  porteiro  do  alcaide  à  preMença  duie 
e  doê  alvasis,  e  obtenham  reparaçlo  dos  criminosos  ^» 

Quando  em  1 199  Sancho  I  repovoava  o  sul  do  reioo  com 
coionías  de  francos*  tirando  terrenos  dos  vastos  e  ermos  alfoies 
de  Alcmquer  (ainda  então  concelho  imperfeito),  de  Santareni 
e  de  Lisboa,  que  se  dilatavam  pelo  Alemtejo,  para  ahí  esta** 
belecer  novos  municipioa  de  estrangeiros,  o  rei  dirigia  a  carta 
em  que  exigia  dos  três  concelhos  a  cessSo  de  MòDtalvo  de 
Sor,  nlo  só  aos  alvasis  e  homens  bons  de  Santarém  e  ao  Juis 
de  Alemquer,  mas  também  aos  respectivos  alcaides,  diiendo 

que  mandava  a  estes  e  aos  dictos  homens  bons: 

» 

«Que  vâo  a  Montai vo  de  Sor  e  lhes  decm  (aos  francos)  esse  logar 
com  termos  assas  eitensos  para  os  mesmos  francos  e  os  demais  que 
vierem  depois  delles  poderem  viver  á  larga  e  faterera  as  soas  cal* 
turas^.» 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta  primeira 
epocha  dirigidos  ao  concelho  de  Lisboa  sobre  questões  pura- 
mente administrativas»  em  que  o  alcaide  figura  como  mem- 
bro do  governo  municipal  e  como  interessado  pessoalmente 
nas  exempçõcs  e  nos  gravames  do  municipío. 

Sancho  I  escreve  em  1210  ao  alcaide,  alvasis  e  concelho 

1  Este  importante  artigo  da  carta  municipal  de  Santarém  relati* 
vãmente  ao  exercício  da  jurisdícção,  está  redigido  com  muita  clareaa 
e  preciafto  em  foraes  poateriores  do  Alemtejo,  pertencentes  ao  mesmo 
typo.  No  de  Eztremoz,  por  exemploi  diz-se:  «raet  maiordoipí  noii  va* 
dant  cxtram  villam  aprehendere  bominea  nec  ranbare,  nec  afbrciarc; 
sed,  8Í  fecerint  calumpniaa,  faciant  eos  vocari  per  portarfum  pretoria, 
coram  pretore  et  alvaailibua,  et  aaneut  eia  quod  fecerint  êicut  mosi- 
daverint  pretor  et  alvaxQes:t  e  no  de  Borba :  «que  oa  meus  mordomos 
non  vnam  fora  da  vila  prender  bomea,  nem  roubar  nem  aferrar;  maya 
se  fizerem  comhas,  façnm  elles  chamar  pelo  porteiro  do  aleaydtedoê 
alixuyêy  e  aaem  a  ellea  o  que  fizerem  como  mandarem  o  aleaydt  t  Of 

?  U  }  de  D.  Dinis,  f.  ^. 
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de  Lisboa  resolrendo  uma  serie  de  quesltes  económicas  e 
politicas  do  concelho.  Esle  diploma  faz  sentir  com  bastante 
evidencia  que  o  cai^o  de  alcaide  era  uma  das  rodas  essen- 
ciaes  da  machina  municipal  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula. 

«Sabei  que  mando  que  os  meus  relegueiros  que  tiverem  o  meti 
relego  ^,  o  tomem  sempre  no  t  .*  de  Janeiro»  e  o  consertem  até  o  I  .* 
de  abril,  e  os  da  vasta  villa  que  quizerem  fender  vinho,  etc.» 

«Concedo-vos  que  nunca  tirem  vinho  de  vonas  cubas  contra  voaa 
voBlade«  •  for  sejam  privilegiadas  as  voêios  pastagens  e  palhas,  de 
modo  qoe  nem  os  meus  èomens,  nem  os  meus  v atsalos  volas  tirem 
coBlra  MMa  vontade,  b 

«Dividi  a  berdade  de  Valada  pelas  diversas  freguenas,  conforme 
d*anteaae  dividia'.» 

«Ilandat  tnlf  egar  as  ceiras  de  flgos  nos  meus  armaiens,  conforme 
o  costume  do  tempo  de  meu  pae.« 

Que  os  tndividuos  que  quiserem  levar  da  villa  pão,  vinho,  vina- 
gre ou  outras  quaesquer  victualbas,  o  possam  fazer,  comtanto  que  não 
seja  para  fora  do  reino  ^.» 

Do  mesmo  modo  Affbnso  III  escreve  conjunctamente  ao 
alcaide,  alvasis  e  concelho  de  Lisboa  sobre  matérias  pura- 
mente económicas: 

Disseram-me  que  vos  aggravaes  de  eu  ter  mandado  fazer  um  dia 
de  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas  conliguas  á  alcáçova  dessa 
villa,  ciigindo  renda  por  ellas.  Tinha  entendido  que  isso  era  em  pro- 
veito meu  e  rono.  Mas,  visto  que  vos  aggravaes,  e  não  entendeis  que 
voe  seja  útil»  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  feira  nas  minhas 

1  O  relego  era  a  epocha  reservada  para  «•  vender  eiclosivamente 
o  vinho  do  rei  dentro  das  villae  e  eidadt^s.  Na  noaaa  legiala^o  antiga 
ae  eoeontram  aa  eapooiea  aobre  o  relego  de  que  ainda  falaremoa. 

>  De  duas  eartaa  regiaa  de  Affonao  II  ao  aleaide»  alvaait  e  homena 
do  rei  em  Lisboa  qmi  mtas  camcu  h^bemt  ad  tddendHm^  se  vé  que  esta 
herdade  de  Valada  ee  costumava  distribuir  anauRlmente  aos  pobres, 
para  a  cultivarem  para  si,  já  no  tempo  do  domioio  aarraceuo.  M*  12- 
de  F.  Aiit.  D.»  â  f.  17. 

»  U  dos  Pregoo,  f.  ^. 
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casas. . .  •  e  que  façaes  d'ora  avante  o  chamado  mercado  onde  joi- 
gardea  maia  coQveníeole»  um  dia  por  semaua,  conforme'  os  usos  do 
i^mpo  de  meu  pae  e  de  meu  meu  avó  ^» 

Achamos  igualmente  em  Coimbra  o  alcaide  deliberando 
com  os  magistrados  municipaes  e  com  o  concelho,  reunidos 
na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre  objectos  de  policia  e  adminis- 
tração interna,  embora  esses  objectos  respeitem  também  á 
coroa; 

«Nós  N.  akaidê,  N.  e  N.  aWasis  e  o  concelho  de  Coimbra»  cha- 
mados e  ajunciados  por  nosso  pregoeiro,  de  sciencía  cérla  e  de  es- 
pontânea vontade,  consentimos  e  concedemos  que  el-ret  nosso  senhor 
faça  feira  e  tenha  açougues  (mercado  permanente  de  victualbas), 
fangas  (mercado  de  farinhas),  e  alfandegas  com  sua  estalagem  *»  no 
sítio  em  que  lhe  parecer  na  almedina,  sendo  em  chio  seu,  mandando 
vender  tudo  pela  maneira  que  aqui  vai  determinado.» 

Scgue-se  um  extenso  e  curioso  regulamento  sobre  a  forma 
e  policia  do  pequeno  trafico^. 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  villa  de  Borba, 
á  qual  foram  communicados,  lé-se: 

«Costume  é  que  se  alguém  que  tenha  pleito  disser  que  está  pelas 
declarações  de  alguma  boa  dona  (mulher  de  classe  mais  elevada),  que 
vho  a  casa  d'tilla  recclier-lli*as  o  alcaide  c  os  alvasis,  nâo  sendo  mu- 
lher que  vá  ao  tribunal  ^.» 

Seria  ocioso  nuiltiplioar  estes  exemplos,  que  bastam  para 
se  conhecer  que  o  alcaide,  official  do  rei  como  governador 

1  Carta  regia  de  1273;  Ibid.  f.  82. 

>  A  alfandega  (segundo  o  indica  a  sua  etymologia  árabe  alfimdak) 
era  uma  eepecie  de  extenso  barracAo  ou  estalagem,  onde  oa  meroa- 
dores  de  fora  achavam  aposentou  para  se  agasalhai  em,  e  logares  ac- 
oomniodadof  para  faaerem  veniaga  das  faaendaa  que  trasiam.  Y. 
Gajangos  (Vera.  d*Al-makk.)  Vol.  1,  p.  492. 

3  Post.  de  Coimbra  de  12G9 :  G.  10,  M.  5,  N.»  11  no  Aieb.  Nac. 

4  CoBtuoi.  de  Sautareui  (aliás  de  Borba)  nos  Jned.  de  Híat.  Port. 
T.  4,  p.  556. 
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militar  da  povoaQlk),  era  ao  mesmo  tempo  magistrado  mu- 
nicipal, intervindo  na  disiribuíçâo  da  justiça  e  no  govenio 
económico  dos  concelhos  de  primeira  formula. 

D* aqui  resultava  uma  consequência  ^bvía,  a  necessidade 
de  qqe  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas  sendo  a  alcaidaria 
de  nomeíac&o  regia  e  cargo  importante,  militar  e  civilmente, 
sobretudo  nas  grandes  povoações,  o  rei  a  concedia  em  re- 
gra a  uni^  âdalgo  (nobilU  homo),  a  quem.  nSo  seria  fadl 
a  residência,  e  cujos  babitos  e  educaçfto  guerreira  por  certo 
repugnavam  aos  tediosos  cuidador  de  complicada  eniinuciosa 
adraínistraçfto.  Esta  círcumstancia  produtira  uma  efUidade 
nova,  o  substituto  do  alcaide  (%sice^€lor)  ^  ás  veies  cba- 
mado  alcaide  menor,  ás  vezes  simplesmente  alcaide.  Esses 
multiplicados  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides  mores  eram 
desempenhados  pelos  seus  substitutos  revestidos  de  igual  ac- 
ção.  A  existência  destes  é  bem  evidente  nos  foraes  de  pri- 
meira formule  e  nos  correlativos  documentos.  No  foral  de 
Santarém  estatue-se  que: 

«O  meu  nobn  homem  que  Hvêr  de  mim  Santarém  não  ponha  alii 
aalro  alcaide  sewlo  viiinho  da  mesma  villa.» 

Igual  providencia  se  encontra  geralmente  nas  cartas  dos 
municípios  organisados  por  este  typo.  Aquelle  systema  ^e 
sub-delegaç9o  era  vantajoso  para  o  rei  e  para  o  concelho. 
Um  homem  tirado  do  grémio  municipal  exercia  ahi  a  su- 
prema auctoridade,  e  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  me- 
nos pesada  do  que  exercida  por  um  infancão  orgulhoso  e 
violento,  tornava  menos  áspero  de  soffrer  o  grilhão  que  atava 
i  monarchia  essas  pequenas  republicas.  Entretanto,  o, que 
havia  honorífico  e  prov^eitpso  nas  ienencias  dos  castellos  de 
primeira  ordem  não  deixava  de  lisonjear  e  satisfazer  as  am- 

1  N.  vice-prttor  e  N.  N.  alvaziles  de  Alemquer :  Doe.  de  1267  no 
Cart  de  Chellas,  etc. 
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bicões  dt  classe  nobre,  e  os  alcuídari&s  vinham  por  tal  modo 
a  ter  para  ella  duplicado  attracUvo. 

Como  o  paiz  estava  dividido  em  grandes  distríctos  ou  co« 
marcas  governadas  por  um  rico-homom,  e  no  sul  do  reino 
as  cidades  e  villas  mais  populosas  eram  em  boa  parte  cabe- 
ças desses  distríctos,  confundia-se  ahi,  acaso,  o  cargo  de  al« 
caide  mór  com  o  de  rico-homem?  É  possível  que  de  focto 
alguma  vez  assim  acontecesse  em  relaçSo  ao  indivíduo,  por- 
que seria  inexacto  attribuír  á  idade  média  os  nossos  hábitos 
de  sjmetría  e  regularidade:  Pelo  que,  porém,  respeita  a  coo- 
fundírem-se  por  esse  facto  os  dous  cargos  e  as  suas  di%ers« 
funcções  sería  erro  suppô-lo.  Os  documentos  provam  clara- 
mente o  contrario.  Ordenando  preces  pelas  próprias  melho- 
ras, na  sua  ultima  enfermidade,  Sancho  I  dirigia  coro  esse 
intuito  uma  carta : 

«Ao  meu  leal  voêtalo  D.  Goatiilo  Mendes,  e  a  Men  Gonsahts 

alcaide,  e  a  João  Annes  (provavelmente  vicê-pretor)  e  aos  alvasb  t 
concelho  de  Lisboa '.» 

D.  Gonsalo  Mendes,  o  chefe  da  familia  dos  SousSos,  era 
ent&o  o  rico-homem  de  um  districto  que  abrangia  os  con- 
celhos de  Monte-mór-novo,  Cezimbra  e  Lisboa  \  e  Mem 
Gonsalves,  alcaide-mór  de  Lisboa,  parece  ter  sido  seu  filho. 
Em  todo  o  caso,  era  um  individuo  diverso  que  tinha  a  al- 
caidaria.  Accresce,  além  d'isso,  o  dar-se  constantemente  aos 
alcaides  a  qualificação  de  nobres-homens,  em  quanto  qat 
aos  governadores  de  districto,  ou  tenentes,  se  attribue  sem- 
pre a  de  ricoê-homens. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  as  instituições 
variavam  quanto  ao  cargò  que  representava  o  poder  central, 
e  que  ligava  a  elle  o  município.  Basta  aproximar  qualquer 

1  Doe.  de  novembro  de  1210  no  L.  1  d*Aff.  Ill,  f.  54. 
1  Vol.  2.«,  p.  459  in  fiae. 
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erie  de  documentos  relativos  a  esses  concelhos,  os  mais 
mportantes  em  numero,  para  se  conhecer  que  ahi  a  repre- 
entaçdo  do  rei  se  manifesta  do  diverso  modo.  Ao  lado  dos 
nagtsirados  jurisdiccionaes  próprios  o  que  apparece  regular'* 
Dente  é  nmjudex.  Outro  representante  do  rei  6gura  em  ai- 
;uiis  destes  concelhos,  mas  o  personagem  inevitável  é  o  juii, 
i  a  existência  desse  outro  representante  não  o  elimina  K  A 
lifferença,  pois,  entre  a  primeira  e  a  segunda  fòrnula  é  nesta 
larle  profunda.  A  auctorídade  superior  manifesta-se  ou  sym- 
>elÍ8a*se  na  segunda  principalmente  pela  acção  jurisdiccio-* 
lai,  enM|uanto  na  primeira  a  idéa  capital  que  a  representa  é 
I  da  força  publica,  ou  por  outra,  o  caracter  do  delegado  do 
poder  central  é  sobretudo  militar,  e  a  jorisdicçdo  civil,  por 
la^ila  que  seja,  é  nelle  apenas  un  accessorio.  Nos  concelhos 
porém,  do  ty po  de  Salamanca  ha  ainda  outra  differença  no- 
tável dos  moldados  pelo  foral  de  Santarém.  Nestes,  pelo  que 
respeita  a  delegação  da  auctoridade  real,  a  instituição  do  al- 
caide é  múforme*  as  soas  attríbuiçôes  as  mesmas  ou  quasi 
BS  mesmas  em  toda  a  parte.  Naqueiroiitros  o  principio  de 
delegação  modi6ca-se  variamente.  Algumas  considerações 
que  vamos  faier  explicarão,  quanto  a  n6s,  a  cauaa  dessas 
variedades  e  farão  comprebender  melhor  as  passagens  dos 
docunwotos  d  onde  èllas  se  deduzem. 

Como  já  observámos,  os  concelhos  completos  mais  antigos 
pertencem  ao  typode  Salamanca,  remontando  alguns  a  uma 
epocha  anterior  ao  estabelecimento  definitivo  da  monarcbia  ^. 
Se  exceptuarmos  os  de  Alemdouro,  mais  modernos  pelas 
causas  que  já  indicámos,  o  maior  numero  delles  pertence  ao 
período  decorrido  desde  as  conquistas  de  Aflbnso  I  no  Alem- 

i>  Vejm-te  a  teria  reUthra  ao  typo  de  Salamanc»  na  Nota  II  no  fim 
do  voluae^  —  8epar«-e6,  porém,  que  os  poucos  dooamentos  nos  qaaes 
ojudem  não  figura,  perteoeem  a  eonoelhos  onde  por  outros  documen- 
tos, alH  ekados,  se  vd  ^oo  eUe  existia. 

2  Por  exemplo,  o  de  Numão. 
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tejo  até  as  de  Sancho  II  no  Gliarb  rnussulmano.  PredomíniTt 
este  typo  na  Beira,  como  sabemos ;  e  quando  tivermos  com- 
pletado a  analyse  das  primitivas  instituições  municipaes  do 
nosso  paii,  saberemos  que  os  concelhos  desta  (Drinula  eram 
os  melhor  dotados  de  prerogativas  e  liberdades,  ao  passo  que 
este  mesmo  facto  e  vários  outros  nos  estio  indicando  que  a 
Beira  encerrava  uma  população  mais  rude»  mais  impaciente 
do  jugo  e,  porventura,  mais  bcllicosa  ^  Estas  diversas  cireum* 
stancias  reunidas  deviam  produiir  consequências  que  le  ma- 
nifestassem nas  instituições.  Alongados  do  theatro  da  guerra 
permanente,  a  de  religião,  pouco  expostos  és  invasões  dos  sar- 
racenos, que  já  nos  fins  do  século  XII  não  ousavam  chegar 
tAo  longe,  os  concelhos  da  Beira,  ou,  o  que  proiimameiíte 
é  o  mesmo,  os  da  segunda  formula  estavam  railiiarmeute 
n  uma  situação  diversa  da  daquelles  que  demoravam  mab  ao 
meio*dia.  Povoados  por  uma  raça  guerreira,  a  energia  desta 
forçosamente  se  devia  empregar  mais  vezes  na  gucrrt  offiro- 
siva  e  remota  do  que  na  defensiva  e  locaL  D'aqai  obviamente 
resultava  a  menor  importância  dos  castellos,  e  a  menorne- 
cessidade  de  um  alcaide  nobre,  de  um  homem  d*arma»  it* 
lustre  capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu 
delogado  buscasse  os  recursos  necessários  para  ellá.  Toda- 
vin,  chamados  frequentemente  aos  combates  longinqtioa,  aos 
fossados,  os  cavalleiros  villâos  destes  concelhos,  era  preeiso 
dar-lhes  um  chefe,  um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que 
os  conduzisse  nas  batalhas;  mas  é  obvio  que  esse  chefe,  pela 
Índole  do  seu  ministério,  não  tinha  nem  podia  ter  tão  fre- 
quentes e  intimas  relações  com  o  grémio  municipal  como  as 

1  Se  o  leitor  se  recordar  do  que  escrevemos  a  pag.  327  e  seg.  do 
3.<*  volume  sobre  a  cíFectividade  do  serviço  militar  dns  cavallaiiat 
da  Beira,  quando  já  eni  Alemdouro  tal  serviço  se  achava  em  boa  parte 
transformado  n*um  im{K>sto,  occorrer-lhe-ha  Vilmente  a  prineipal 
rasão  desse  espirito  mais  guerreiro,  e  talves  mais  feroa,  noa  manici* 
pios  daquella  provincia ;  espirito  que,  por  asaím  disermos,  raswiBíibra 
doe  seus  foraes. 
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ihibain  os  alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém ;  por- 
qaOv  dado  o  caso  de  uma  expediçto  militar,  elle  exercia  iro- 
mediatamente  a  sua  auctorídade  apenas  sobre  uma  parte  dos 
viilSos,  justamente  na  conjunctura  em  que  saiam  do  seu  do- 
micilio para  campos  de  peleja  mais  ou  menos  afastados. 
Quando»  portanto,  ahi  faltava  um  delegado  nobre  do  rei, 
permanente  e  com  intervençfto  directa  na  administração  mu- 
nicipal, o  senso  commum  indicava  a  neoessidade  de  uma 
magistratura  civil,  que  representasse  o  poder  central.  D'aqui, 
em  nossa  opiniio,  proveio  na  sua  origem  o  judex,  cujas  func- 
çôes  são  ás  vezes  nebulosas,  mas  que  por  isso  mesmo  parece 
terem  sido  nfio  menos  administrativas  de  que  jurisdiccio- 
naes,  e  cuja  situação,  sem  que  os  foraes  o  digam  directa- 
mente, se  elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides. 

De  feitOi  as  disposições  dos  que  pertencem  á  segunda  for- 
mula mostram-nos  que,  nos  casos  em  que  a  representação 
do  poder  central  não  incumbia  ao  senhor,  o  judex  lá  estava 
para  completar  essa  representação.  A  regra  seguinte  é  ge- 
ral noa  foraes  deste  typo: 

«Por  aenhom  dos  delictos  sojcítoi  a  reparação  e  a  coima  vá  ahi 
ezertor  seu  officio  o  neirinbo  real,  mti  «0»rpa-o  o  Juím  io  voeso  oom^ 
eelhoKw 

Assim  a  intervenção  por  parte  do  poder  central  nas  cau- 
sas crimes,  em  que  era  réu  um  individuo  de  qualquer  destes 
municipios,  pertencia  ao  judex  local,  com  exclusão  do  ma- 
gistrado régio  da  comarca  ou  dístricto. 

Era  ho  judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invocava  a  sua 
acfilo  directa  em  algum  negocio  especial.  Conluiados  com  o 

prestameiro  da  terra,  os  mordomos  de  Gouveia  exigiam  dos 

IS 

1  Klo  tmâiuimoa  ao  pé  da  letra  por  maior  elareza.  Esta  disposi- 
çCo  ezprime-sè  no  latim  bárbaro  doa  fbraet  da  seguinte  maneira : 
mFrowãiúpetíU>  mee  wUa  ealumnia  non  intret  ibi  meo  meyrinOf  mm 
/udiee  de  veelro  eameilio»  on  por  equivalentes  palavras. 

XO 


146  HIST^MUÀ  DE  FORTU^AI- 

herdeiros  de  cario  foreiro,  a  quem  AffoaM)  II  emprasar^k  iwt 
lierdade  regueoga,  maiores  foros  do  que  os  devidos.  Os  o(^ 
lopos  recorreram  enlâo  ao  rei,  o  qtial  ordeoou  ao  judex  da 
Gouveia,  quet  examinada  a  iqateriaf  se  achasse  a  queixa  JMSta« 
cooslraogesse  da  sua  parle  o  prestameíro  e  os  mordomos 
da  terra  a  rebtituirem  o  excesso  que  tinham  levado  K 

É  geral  noa  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  rc^4  ftq^ca 
da  multa  fiscal  imposta  ao  hofpiejda:  :  .^  :  ,r 

!  ■  .      ■  '.  ■     .     li. 

«Não  deis  seoão  trezentos  soldos  pelo  homícidío,  por  mSo  dçJfffM 
e  por  mandado  do  concelho  (tribunal  municipal).» 

Varias  outfas  disposições,  que  ahi  se  encontram  coromam- 
roentc,  ptôvam  que,  nò  que  tocava  ao  exercício  dá  jdrísdlc- 
ç9o  e  ainda  a  uma  parte  das  FuncçOes  administrãtívas,  o 
cargo  de  judex  era  equivalentò  ao  de  prWor  da  pHnieira 
formula;  por  exemplo: 

«9e  o  joíz,  tendo  apprehendido  atgnma  cotisa  a  algnevi/liiaqiii*» 
zer  trazer  a  questão  a  juízo  (dos  alcaldfsj  ov-nio  quitar  «eceilar 
fiador  (restituindo-a)  matem-n'o  sem  coima  ^.» 

cNio  dem  pousada  (aboIelaoMoto)  cavalleiros,  nem  alealdeSi  nem 
clérigos  (abbatês),  mas  sóoiente  peões,  por  delerminaçio  do  jiiis.» 

A  primeira  destas  duas  citações  prova  quanto  a  distribui- 
çHo  dâ  justiça  dependia  do  judex\  dando-se  tal  faculdade 
aos  lesados  pela  dencgaç&o  delia:  a  segunda  que  elle  Mó  sé 
limitava  a  intervir  nas  questões  forenscsí,  mas  qáe  tmba  paírte 
maior  ou  menor  na  administração  municipal. ' 

1  L.  2  d'Aff.  ni,  f.  26  ▼.  Veja-ae  também  a  carta  de  Sancho  Zlm 
f.  Q8v.  .......' 

'  N*algun8  deatea  conselhos  estubclcce-ao  uma  espécie  de  multas 
irriaoriss  pata  o  homicídio  do  magistrado  em  conaeqaeBcia  da  dene- 
gação de  justiçai  taes  como  um  copo  cheio  d'agua,  uma  pelle  de  coelho 
paga  por  cada  um  doa  viaiuhoa^  menos  pelo  mat^qr,  ctc.  y^am«ae 
08  foraes  de  Sancta  Cruz,  FresnOi  etc. 
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MofltránaM>g  que  nos  concelhos  do  tjpo  de  Santarém  ou  de 
Lisboa  o  alcaide  era  uma  entidade  di? ersa  do  ríco-homem,  e 
qse  o  seu  «argo,  ao  qual  andavam  conjunctamente  annexaA 
funcções  civis  e  militares,  pertencia  ao  mesmo  tempo  ao  poder 
(Mibiieo  eao  poder  municipal.  Nos  concelhos  da  segunda  for- 
mula a  separação  desse  poder  (mixto  por  doua  modos  nos 
da  primeira)  e  a  existência  de  um  oSicial  da  coroa  revestido 
exclusivamente  de  auctoridade  civil  davam  ahi  novas  con- 
dições á  Índole  do  governo,  condições  que  nfio  ^ó  eram  novas 
comparadas  com  as  do  systema  que  regia  nea9a  parte  oa  con- 
eelhoade  primeira  formula»  masque  também  ^ ariavara entre 
st.  As  referencias  a  alguns  foraes  desta  espécie  e  a  outroa 
docunicntos  análogos  nos  darfUo  pela  analyse  uma  idéa  clara 
assim  ãessas  condições,  coroo  das  suas  variedades. 

Em  1|[30  Fernão  Mendes,  rico-bomem  do  districto  de 
Bragança,  e  Lampazas  ^  dá  foral  á  villa  de  Numão,  conhe- 
cida lambem  peio  nome  de  Monforte,  e  situado  nesse  dís- 
tiielo.  É  o  foral  de  Salamanca.  Nelle  6gura  o  judex,  cujas 
attribuiçdes  e  direitos  se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro 
individuo,  que  parece,  pela  simples  designação  e  pelas  allu*- 
sões  da  carta  municipal,  ser  um  alto  personagem : 


«Os  cavalfeiros  de  Numio  não  façam  fossado  senão  com  o  nu 

«Os  criminosos,  que  saindo  das  luas  terras  se  acolherem  ao 
mkw  dê  fíumão,  fiquem  tmmunes,  saho  o  caso  de  rapto  de  mulher 
•CMada  é  f ace  da  igreja  (de  benedictiane),» 

«Armas  que  alguém  tiver  dadas  pelo  Menhor  de  Numão,  succe- 
dendo  morrer  o  que  as  tem,  oulro  senhor  que  venha  depois  nÍo  as 
peça,  tta»iquefli  aos  lllbos  do  falleeido.» 

O  montatico,  isto  é,  a  contribuição  sobre  o  uso  dos  pastos 
baldioSi  deve»  segundo  o  foral,  repartir-se^  dous  terços  para 

1  Nft  tahaoripçia  do  foral  á\áne  regnante  rege  Alfonto  in  Legione 
et  in  Ma  Strtmatura^  imperante  Portugal  infante  domno  Alfonso, 
poieêtoê  in  Bragancia  et  Lampasaa  Fernando  Meneodis. 
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OS  cavalleiros»  e  um  terço  para  Fernão  Mendes,  o  poieUas. 
As  vinhas  e  searas  deste  nfio  ficam»  conforme  o  mesmo  foral, 
mais  privilegiadas  do  que  os  bens  ruraes  de  qualquer  dos 
povoadores. 

O  castello  de  Molas  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral  de  Sala- 
manca em  1 1 62.  Nelle  se  lê : 

«O  terço  dos  cavalleiros  façam  fossado  orna  vei  no  amio  eom  o 
sênhar,  de  modo  que  leveis  pio  quente  nos  alforges  e  volteb  ao 
mesmo  dia  ao  vosso  castello.» 

«Dareis  parada  t  ao  unhor, ...» 

cAs  causas  crimes  em  que  é  auctor  contra  alguém  o  «fiiAor 
jam  julgadas  pelos  alcaides,  respeitnndo-se  o  foro  do  réu. . .  •  e 
quanto  o  «enAor  estiver  na  villa  não  se  ventile  a  causa.  Três 
depois  da  sua  saida,  o  juiz  faça  penhora  e  dè  destino  (aos  beos  pe- 
nhorados], sujeitando-se  á  reparação  o  accusado,  em  harmonia  com 
o  julgamento  dos  alcaides,  pelo  modo  estabelecido  no  foral.» 

No  concelho  de  Valhelhas,  constítuido  igualmente  com  os 
foros  de  Salamanca  em  1 1 88,  os  cavalleiros  villfioa  desem- 
penhavam o  dever  do  fossado  do  mesmo  modo  que  no  de 
Molas : 

«O  terço  dos  cavalleiros. . . .  não  façam  fossado  senio  com  o  sf- 
nAor,  uma  vez  no  anno,  salvo  sendo  de  livre  vontade.» 

«O  montatíco  de  Valhelbas  tragam- n'o  os  cavalleiros  com  o  mu  m- 
iiAor,  tomando  para  si  a  terça  parte.» 

«Os  que  sairem  da  sua  terra  pela  perpetraçio  de  algum  crinae» 
não  sendo  rapto  de  mulher  casada  i  face  da  igreja,  e  se  acolherem 
ao  seiUíor  de  Valhelhas,  fiquem  immunes  e  livres.» 

Nestes  Ires  concelhos  ha,  pois,  um  personagem  chefe  de 
guerra,  que  capitaneia  nos  fossados  os  cavalleiros  villfios,  e  que 

t  Parada,  Colheita,  Jantar,  Vida,  eram  na  easeneia  ayiionjmofl. 
Consistiam  em  regra  estes  direitos  o 'uma  certa  porç&o  de  yictumlhat 
para  sustento  do  rei  (Colheita  ou  Jantar) ;  do  rleo-homem  ou  pies- 
tameíro  (Parada) ;  e  doa  miniatroa  inferioros,  como  mordomos  (Vida). 
Eate  assumpto  pertence  a  outro  logar. 
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se  denomina  o  senhor  da  villa.  Como  se  vê  do  foral  de  Mo- 
las, a  sua  residência  alií  é  temporária,  talvez  accidental,  e 
desse  mesmo  diploma  se  deprehende  que  elie  é  um  homem 
poderoso,  cuja  influencia  immediata  poderia  obstar  á  impar- 
cial distribuição  da  justiça.  O  senhor  é  co-proprietario  nos 
pastos  communs,  e  o  concelho  tem,  até,  o  encargo  de  o 
sustentar  quando  elle  reside  na  povoação.  Mais:  o  senhor 
pôde  intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do  muni- 
cípio» ainda  das  mais  graves.  Valhelhas,  por  exemplo,  era  uma 
das  villas  dadas  aos  templários.  Eis  o  que  depois  se  accres- 
eentott  no  foral  ^ : 

« 

«Viu  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches'.  E  ao  commendador  D.  L. 
Peres,  ao  concelho  e  aos  alcaides  pareceu  conveniente,  por  interesse 
de  grandes  e  pequenos,  que  vitinhos  de  Valhelhas  e  seu  termo,  que- 
rendo vender  herdades  baldias  ou  cultivadas  e  casa  de  morada,  as 
vendam  a  iodividuos  que  hajam  de  sujeítar-se  ao  foral,  prohibin- 
do-se  que  sejam  vendidas  a  cavalleiro  nobre  (eabalario  de  linaiie), 
a  bispo,  ou  a  homem  que  pertença  a  outra  ordem  de  cavallaria. 
Será  multado  em  cem  morabitinos  o  contraventor,  e  ficará  nullo  o 
contracto  dé  compra  e  venda,  sendo  além  d'isso  justiçado  o  réu  como 
aleivoso.» 

Esta  severa  resolução  do  concelho  foi  vista  pelo  mestre 
do  Templo,  que  representava  de  logar-tenente  do  rei  em 
todas  as  terras  da  ordem  ^ ;  mas  quem  a  toma  é  o  com- 
mendador de  Valhelhas  com  os  alcaides  e  concelho.  O  tem- 

t  No  próprio  original,  que  se  acha  no  M.  8  de  F.  A.  N.<^  16.  A  pas- 
sagem eitada  no  texto,  bem  como  outra  sobre  a  colheit»,  não  foram 
traascrtptas  no  registo  de  Afibnso  II,  que  hoje  constituo  o  N.*  8  do 
M.  12  de  For.  Ant,  onde  se  aeha  lançada  a  carta  municipal  de  Va- 
IMhas. 

2  ProTaTelmente  o  mestre  que  o  A.  do  Elucidário  pretendo  se  cha- 
masse D.  Qomes  Ramires :  Elucid.  v.  Tempreiros, 

'  Já  n*outro  logar  advertimos,  e  velo-h«moe  ainda  com  mais  indi- 
TÍduaç^o,  que  os  templários  eram  reputados  usufructuarios  amovi- 
▼eia,  por  plenas  e  perpetuas  que  fossem  as  doações  de  terras  feitas 
á  ordem.  Assim  o  mestre  do  Templo  não  era  na  essência  mais  do  quo 
um  tefieiw. 
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plano  L.  Peres  é  evidentemente  o  smior  de  quem  se  fala 
no  foral,  e  o  mestre,  também  n  outro  sentido  smhor  (do*' 
minus  terrae),  espécie  de  rico-homem  de  Volhcihas^  como 
o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Destes  textos  combinados  resulta  que  o  seniorf  nòs  con- 
celhos perfeitos  da  segunda  formula,  nío  era  mais  do  que 
um  prestameiro,  cujo  principal  mister  consistia  em  conduzir 
á  guerra  os  cavalleiros  villãos,  e  que  tinha  além  d'Í98o  ou- 
tros direitos  e  encargos,  mas  taes  que  ndo  bastavam  a  iden** 
tíficá-lo  com  a  magistratura  municipal,  como  o  alcaide  noi 
concelhos  do  typo  de  Santarém.  A  este  correspondia  sob  tat 
aspecto  o  judex  ^  A  existência  ou  nHo^existencia  do  sénior 
não  inQuia  no  roechanismo  do  governo  municipal,  e,  até,  eni! 
NumUo  o  rico-homem  parece  confundir- se  com  o  ãeniari^  oftn 
sendo  impossivel  que  este  concelho  fosse  um  prestamo  espe^ 
ciai  de  Fenido  Mendes,  o  tenens  de  Bragança  e  Laitipatas. 

A  manifeslação  primitiva  do  poder  regío  nos  concelhos 
moldados  pelo  typo  de  Santarém  fora  também,  quanto  a  nóir 
esta,  ndo  só  porque  se  encontra  nos  mais  antigos  foraesy  mas 
ainda  porque,  sendo  menos  liberal  que  ess  outra  de  que  va-* 
mos  falar,  devia  prccedé-la,  visto  que  o  progresso  da  liber- 
dade foi  lento  e  gradual.  Desde  o  mciado  do  soculo  XU 
encontra-se  nos  municipios  desta  formula  um  privilegio  no-t 
tavel,  que  aliás  caracterisa  o  maior  numero  d'elles^.  Essç 
privilegio  exprime -se,  por  exemplo,  no  foral  de  Freixo  pela 
seguinte  phrase: 

«Dou-vos  por  foro  que  não  lenhaes  por  senhor  senão  o  rd  ou  se« 
filho,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  quizerdes.» 

1  Na  ultima  passagem  citada  nilo  figura  o  judex  do  Yalhèlhas : 
todavia  pelo  foral  sabemos  qiie  ahi  o  havia.  Ou  na  occasi&o  de  se 
fazer  aquella  postura  estava  vago  o  cargo,  ou  o  redactor  o  incluía 
na  p?ilavra  alcaides.  Nos  concelhos  deste  typo  ha  exemplos  de  se  cha- 
mar ao  juiz  alcaide  de  rege, 

*  Freixo,  Marialva,  Celorico,  Orrio3,Caatreiçâo,  Penamacor,  Guardt, 
Gouveia,  roniMlono,  Idanlia  velha,  Proença  velha,  Saucta  Cruz,  Cas- 
iello-Mendo,  Salvaterra  do  Kxtremo,  etc. 
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Oa  como  DO  áe  Castello-^Hendo :  ^ 

«Dou-vos  também  por  foro  que  não  tenhaes  oulro  senhor,  que 

não  seja  eu  ou  o  meu  herdeiro.» 

- «  > 

Ou  no  da  óuarda: 

«Dou-Tos  ainda  por  foro  que  não  tenhaes  otitro  senhor,  senão  a 
nós  os  ceis  e.  AMft«^  fi(bo&  e  gu«in  o  ço^c^lho  qjHfzcr.» 


.  M  que.ffi^  mateiíal  corrcspqudi^  este  privilegio  ou  exem- 
pçfta?  ficava  O  coocelbo  iomiediaUaiente  aujeito  no  rei  som, 
iat^ffyefltQo  doa  pfficiaesTegioi  superiores;  do  rico-hom^oiii 
á^  meirípho  ou  juiz  de  comarca,  e  do  mc^rdooK)  noaiur  M  do. 
abDOXarífe  do  jdistricto?  Eram  taes  conr^lbo^  uma  especid. 
de  repybli^9  Cedera^y.no  meio  das  quaes  orei  fig9rav|i| 
como  laco:Cpn)mum  que  as  unia?  Ficava  aq  alvedrio  do^ 
villSos  o.nomeiarem  ou  deixarem  de  nomeiar  um  lenhor?* 
Algunâ  escriptores  imaginaram  que  es&a  singular  disposiçiq*. 
contida  em  grande  numero  de  Foracs,  creavt  uma  situação, 
proximamente  a^loga  a  isso,  chegaudo  a  considerar  tfdos 
os  municípios  a  que  ella  foi  applicada  como  verdadeiras  be^ 
hetria8>V,|f  uma  ídéa  inexacta.  O  privilegio  de  ndo  ter  50^ 
nh^  (tfimof,  dUmunuêl  consistia  em  nào  se  d«r  ao  concelhou 
aqu^.em,c#i»cedido,  um  prestameiro  especial  qqe  eixere«!i»se 
aU  uma  subdolegaçfto  do  rico-horaem  (dominuA  Urroê) ;  cod«. 
sistíaem  ser  ahi  a  parie  de  auctoridade  régia  que  competia 
ao  lenênã  exercida  directamente  por  elle  ^.  Ás  provas  desta 
interpretação  parecem-nos  evidentes. 

»  Figfiei^d,-  No  Vá  Hlfít.  de  Malta.  T.  1  p.  70íiota  S8.  Acerca' daa 
behetriaa  falaremos  opportunamcnto. 

<  Para  eointnrehmídêr  bem  esta  or^auisaçlo  complicada  em  si,  e 
ftiada  maia  complicada  pelas  suas  varfcdades,  é  necessário  ter  sein<< 
pre  presente  o  quadro  que  cm  resumo  traçámos  (Vol.  3  p.  304.)  da 
Jcrarcbia  administrativa  do  rciiio.  Também  importa  não  esquecer  o 
que  maia  de  mna  vca  temos  recordado  ác  leitor,  a  coiifatÂo,  o  ílu- 
ctaniitedoB  vocabnlornos  antigos  diplomas.  Lhminns^  Btnior^  senhori 
nos  foraea  e  doeiíaeiítOB  anaioi^i,  significam  umas  teses  rioo-homem^ 
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No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  Gctm 
já  citados  e  em  mais  alguns  desapparece  para  ser  substituída 
por  outra: 

«Nio  sejam  dada  em  presHmonio  os  homens  de  Penamacor.» 

E  no  de  Proença : 

«Os  homens  de  Proença  nio  sejam  dados  em  preefamo  Kw 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os  senho- 
res locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  simples  prestameíros 
inferiores  aos  tenentes  do  districto.  O  foral  de  Proença  é 
eipedido,  senio  por  um  rico-homem,  ao  menos  por  um  in- 
dividuo que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz),  e  esse  personagem  compromette-se  a 
não  converter  jémais  Proença  n'um  prestamo;  isto  é«  o  se- 
nhorio da  villa  será  exercido  por  elle  e  por  seus  successores» 
aliás  a  condiçlo  inserida  no  foral  significaria  a  restituição 
da  mesma  villa  á  coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas  eram  cabeça» 
de  districto:  se  a  exclusão  contida  no  privilegio  não  se  re- 
ferisse a  um  individuo  diverso  do  lenensp  ella  importaria  a 
negação  da  suprema  auctoridade  do  districto,  ou  a  depen- 
dência em  que  o  rei  ficaria  da  approvação  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado;  e  não  só  da  approvação 
do  concelho  cabeça  do  districto,  como  também  de  todos 
aquelles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  res- 
pectiva comarca. 

Mas  o  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

ontnis  preêtameiro.  Dominuê,  daminuê  ierre  prevalece  ordinariamente 
para  BÍgnificar  o  primeiro;  êeniar  para  significar  o  segundo;  maa 
ulo  se  pôde  dizer  que  isto  seja  regra  absoluta. 

1  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  na  qual  devia  aehar-se 
a  mesma  phrase;  mas  este  já  não  existe,  ao  menos  no  Ârchivo  na- 
eiooal.  •Damuê  vobUpoptdatoreê  foras  et  coetumes  de  Egitama  iMfta  :• 
di2  o  mestre  do  Templo  Fedro  Alvitiis,  que  povoou  Proença. 
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guiar  privilegio  é  a  comparação  de  outras  disposições  con- 
tidas nos  mesmos  foraes  em  que  elle  se  estabelece  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reportam.  Vianna» 
por  exemplo»  era  uma  das  villas  exemptas : 

«Nio  tenhaes  por  senhor  (seniaremj  tenio  a  mim  rei,  e  a  minha 
noiher  e  filhos.» 

E  todavia  estatue-se  que : 

«Se  alfum  homem  vier.  • . .  com  alguma  riia  velha. . . .  quem 
entrar  após  elle  (nos  lermos  do  concelho)  pague  ao  senhor  que  tiver 
Fiofiiia  (domino  que  tenuerit  Tianna) . . . . » 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente 'constitui-* 
das,  e  o  seu  foral  ò  modelo  que  mais  vezes  se  citava  quando  se 
queriam  conceder  os  foros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  commum  privilegio  de  só  ter  por  sénior  o  rei.  Em  1270| 
comtudo»  ÂiFonso  III  contracta  com  os  habitantes  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-lhes  elle 

«Todos  08  direitos  que  o  meu  ríco-homem  devia  haver  dessa  villa 
de  Trancoso  ^» 

No  foral  de  Vianna,  exarado  já  n'uma  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  exprimir-se  com  mais  alguma  lucidez 
e  precisão,  denomina-se  sénior  o  prcstameiro  a  que  se  al- 
lude  na  exempçSo  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico^ho- 
mem,  de  quem  Vianna  ndo  deixa  de  ser  dependente,  se 
designa  pelas  palavras  daminus  qui  tenuerit,  equivalentes  de 
tenens.  Em  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  um  senhor 
particular,  nio  deixa  também  de  existir  uma  espécie  de  se- 
nhorio exercido  pelo  rico-homcm,  senhorio  annexo  ao  cargo 
e  que  se  manifesta  por  foragens  tHo  avultadas,  que  AfTonso  III 
exige  seiscentas  libras  annuaes  pela  remissão  delias. 

t  Tombo  da  Comarea  da  Beira  L.  46  f.  4  v.  no  Arch.  Nac. 
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Para  concluir  pelo  que  respeita  ao  sénior  nos  concelbM 
perreitos  da  segunda  formule,  cumpre  notar  que  o§  exem(4oi 
de  Freixo  e  da  Guarda,  que  acima  adduiimos  sobre  asrea^ 
tricções  impostas  na  escolha  de  um  aenbor  local;  ae  repetemi 
uniformes  na  maioria  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim 
modificado ;  isto  é,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  pão 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  nHo  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prcstamo.  Pôde  fazè-lo;  mas  a  concessão  de- 
pende, como  SC  vê  nos  citados  exemplos,  da  acccitaçdo  do 
concelho.  Ê  este,  em  nosso  entender,  o  valor  restríctò  da 
phrasc  que  nelles  se  emprega  e  de  ou  Iras  análogas»  dequè 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer,  Nfto  se  estatue 
ahi  que  o  senhor  seja  electivo.  O  fim  verdadeiro  do  privile- 
gio é  não  submettcr  os  burgueses  sem  a  sua  anouencja  a  uoi 
cavalleiro  poderoso,  cuja  acção  oppressord,  por  isso  oiesroo 
que  é  nsiiás  circnmscripta  tenítorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quando  a  villa  for  dada  a  alguém,  o  coo- 
celho  tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo,  âe  u  reputar 
perigoso.  Esta  interpretação,  que  nos  parece  a  única  natural, 
é  revalidada  pelas  phrases  mais  explicitas  de  outros  foraes. 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz: 

«Não  (cnhaes  por  senhur  senão  a  mim  e  meu  fílho,  e  ningmem 
maiê  se  o  não  quizer  des. » 

A  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  sufticientemcnte  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  sénior,  mas  nas  povoações  que 
não  eram  obrigadas  a  acceifar  todo  e  qualquer  senhor  espe- 
cial, sendo  todavia  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  refira)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
se  recorria  para  substituir  este,  quqndo  nAo  o  havia  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  em  nomeiar  um  al- 
caide-mór,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém.  O  cara- 
cter, porém,  do  cargo  devia  variar  e  ser  iucomparavelmeute 
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mars  restricto.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda,  uma 
das  villas  exemptflis  de  ser  dada  em  prestamo,  mencionar-^se 
em  vários  documentos  a  existência  do  rico-bpmem,  do  al- 
eaide-mór,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de  venda 
exarddar  em  1225,  na  qual  se  diz : 

cReinando  Sancho  11,  sendo  rico-honem  de  distríclo  (domino 
terre)  N.,  alcaide  (pretor)  N.,  alcaides  N.  N.  c  N.  com  seus  compa- 
nheiros, juii  N»,  vigário  N.  .U 

Neise»  concelhos  o  pretor  punha  4«mbem  ás  vezes  um 
delegado  seti»  um  imce^prelort  como  no»  do  typo  de  Sániar. 
rem  h  Mas  quer  exercesse  por  si  o  cargo,  qu6r  o  exercesse 
por  aubsIitutOf  o  alcaide  era  um  oiBcial  exclusivamente  iú 
rei,  8,  em  rigor,  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  digftr. 
mos  assim,  um  capildo  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a 
defesa  da  praça,  e  extranho  ao  governo  civil.  Leiam^e»  por 
exemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Estremo, 
logares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Não  ha  ahi  disposi- 
ção alguma  pela  qual  se  nos  revele  que  ao  alcaide  tocassor 
a  menor  funcçio  judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só 
porelle,  querconjunctamentecom  os  magistrados  electivo». 
Á  soa  existenciat  postoque  ello  fost<e  uma  entidade  neces- 
sária nesses  castellos  do  estremo,  só  accidentalmente  se  ai- 
lude  tanto  n'um  como  n'outro  foral.  O  de  Penamacor  re* 
fere-'^^  ao  alcaide  apenas  em  dous  logares;  n'um  para  o  su- 
jeitar aos  regulamentos  communs,  n'outro  para  lhe  attribuir 
uma  ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

De  todas  as  victualbas  que  vierem  á  villa,  quando  houver  mín- 
gua, ninguém  compre  nada  sen  permissão  dos  alcaides,  ainda  que 
sfja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides.» 

•De  4|uanto  venderem  ou  cuonprarcm  decm  dizima  e  ao  alcaide 
aiB  coar»  vermelho.» 

í  Doe.  n.»  86  da  Nota  II  no  fim  do  vol. 
<  Ibid.  n.*  38. 
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Todavia  ao  expedir-se  o  foral  jé  existia  em  Penamacor 
este  official  militar,  que  era  dos  que  haviam  começado  a  po- 
voar, isto  é,  que  provavelmente  presidira  á  construcçio  ou 
reedifícaçfto  daquelle  importante  eastelio  ^. 

O  foral  de  Salvaterra  do  Estremo  unicamente  mencioDa 
o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide.  • . .  não  seja  vozeiro  ftum  iii  in  votaria) '.» 

Estes  officíaes  eram  ás  vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  villas  fundadas  ou  organisadas  de  novo 
pelo  typo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 
da  povoaçfto.  Ndo  cabendo  como  magistrados  na  jerarchia 
municipal,  revestiam-se  de  uma  dignidade  militar»  cuja  acçlo 
administrativa  era  accidental  e  transitória.  Geando  depois, 
provavelmente,  incumbidos  da  manutenção  e  governo  do 
respectivo  eastelio. 

Na  terceira  formula  o  pretor  é  como  no  typo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisaçdo  dos  concelhos  deste  género  aproximava-se» 
segundo  parece,  do  typo  de  Salamanca»  acaso  porque  o  foral 
d'Avila  era  assas  semelhante  a  elle.  Na  carta  municipal  de 
Évora  e  nas  das  outras  villas  ou  cidades,  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar  ojudex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  ndo  haver  ahi  senhor  especial,  ou 
por  outra,  de  ndo  ser  a  terra  dada  em  prestamo.  Sabemos, 
além  d'isso,  por  outros  documentos  que  ainda  nos  começos 
do  século  XIII  os  magistrados  duumviraes  se  chamavam  ahi 

1  N.  jyretor  qui  incepit  populare:  For.  de  Ponam.  de  1191. 

2  Quem  ler  oa  costumes  da  Guarda  (Inéditos  d*HÍ8t.  Port.  T.  5  p. 
405  e  scgg.)  persuadir-se-ha  de  que  os  alcaides  nos  concelhos  per* 
feitos  da  segunda  fórmula  intervinham  largamente  no  adminittratívo 
o  no  judicial.  £  que  ahi  está  frequentes  vezes  a  palavra  alealde  tro- 
cada por  alcaide.  Este  erra  nfto  é  só  da  cdiçfto  da  Academia;  é  tam- 
bém do  códice  d*onde  os  costumes  foram  transcriptos. 
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alcaides»  e  que  em  alguns  concelhos  da  Beira-baixa  e  do 
alto  Alemtéjo  retiveram,  até,  por  mais  tempo  essa  denomina- 
ção. Mas  as  magistraturas  que  regularmente  nos  apparecem 
n'este8  municípios  durante  o  decurso  do  século  XIII,  epocha 
do  estabelecimento  da  maior  parte  d'elles,  são  as  do  al- 
caide e  dos  juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres 
o  são  88  do  alcaide  e  dos  alvasis  ^ 

Não  é  pelo  foral  d'Evora  nem  pelos  outros  a  que  elle 
serviu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
vamente ao  alcaide,  a  primeira  e  a  terceira  formulas.  Em 
nenhuns  foraes  desta  espécie  são  bem  expressas  a  indole  e 
as  funccões  dos  magistrados  municipaes.  É  d*outros  do- 
cumentos, e  sobretudo  da  legislação  interna  dos  concelhos 
do  Alemtéjo  central,  no  decurso  do  século  XIII  e  nos  prin- 
cípios do  XI V»  que  principalmente  se  deduiem  essa  indole 
e  funcçdes.  É  ahi  onde  vemos  que  o  alcaide  intervém  oas 
deliberações  municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões 
administrativas;  é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  du- 
plicado caracter  de  official  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
No  principio  da  collecção  de  posturas  d'Evora  do  século  XIII 
communicadas  a  Terena»  lemos: 

«Isto  foi  feito  e  confirmado  por  N.  ateaidê  e  por  N.  e  N.  juizes 
e  por  todo  o  concelho  d'Evora.  Era  130*2  (1Í64).» 

E  mais  adiante: 

V 

•lito  foi  poito  pelos  juizes  e  pelo  alcaide  e  por  todo  o  concelho 
d'Bfora.» 

I  Sobre  a  doutrina  deste  §  veja-ie  a  Nota  II  no  fim  do  vol.  de  n.** 
52  em  diante.  Independentemente  dos  diplomas  ahi  citados,  vê-se  qne 
o  cargo  de  jttdex  nos  concelhos  do  typo  de  Ayila  foi  uma  instituição 
tramitoriay  oomparando  o  foral  de  Qravão  (transcripto  do  d*£vora) 
com  a  sua  veraflo  vulgar.  No  original  lati  no -bárbaro  diz-se:  «Pro 
totít  qaerellis  de  palácio /luto  sit  voseiro;*  e  na  versão:  Por  todas 
qnerellaa  do  paço  o  almoxarife  seja  vezeiro.»  Evidentemente  o  erro 
de  versão  era  impossivel  aqui.  É  que  o  encargo  que  devia  pesar  sobra 
o  J^dex^  que  não  existe,  pesa  sobre  o  ministro  fiscal.  Esta  observa- 
ção teremoe  ainda  de  a  aproveitar  a  outro  propósito. 
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Depois : 

«Isto  foi  feilo  por  iV.  alcaide,  e  por  N«  c  N.  juizes,  e  por  lodo  o 
concelho.  Era  1308  (1270).» 

E  no  fim: 

«Estas  posturas  foram  feitas  e  outorgadas  por  mandado  dç  akttidt 
e  dos  juizes  e  df>  concelho  d'Evora  f.» 

Sancho  I  escrevera  em  1210  bo  concelho  de  Covilhan 
para  que  admittisse  por  vizinho  a  seu  fílbo  íllegilimo  Gil 
Sanches  c  a  um  certo  Paio  Paes,  dando-lhes  ura  quinhlo 
de  terra.  O  concelho  declara  o  sua  annuencia  aos  desejiM 
do  rei: 

•  Eu  o  alcaide,  e  nós  os  alcaides  e  o  concelho  da  Covilhan  ^l^oi 
cartas  do  senhor  rei  Sancho,  nas  quaes  nos  mandavn  pedir  um  her- 
dacnento  com  terras  para  seu  filho  D.  Gil  Sanches  e  para  Paio  Paes» 
devendo  ambos  possui-lo  ao  meio.  Dêmo-lo,  como  o  senhor  rei  min- 
dou,  para  que  povoem,  criem  e  lavrem,  e  sejam  reconhecidos  por 
moradores  dentro  do  termo  da  Covilhan  ^.» 

Em  1251  vários  vizinhos  d'Evora  fazem  doaçio  ao  chan^ 
celler  Estevam  Annes  da  herdade  chamada  Alvito  no  termo 
da  cidade.  Esta  dadiva  recebe  a  insinuaç&o  do  coocelbo: 

«Nós  N.  alcaide  e  N.  e  N.  juizes  e  todo  o  concelho  d*Bvora  a 
rogo  dos  sobrediclos  doadores. . . .  damos  por  fátida  e  acceita  a  dieta 
concessão. . . .  e  recebemos  por  consócio  e  vizinho  o  dicto  chanoellar 
promettendo  fielmente  que  lhe  defenderemos  a  mesma  herdade  com 
toda  a  diligencia,  como  se  nossa  fosse '.» 

Annos  depois  (Í2S7)  Afifonso  IH,  agradecendo  ao^oneeilio 
o  beneficio  que  fez  ao  seu  valido  e  pedindo-ifae  que  accres- 

1  For.  Ant.  de  Leit.  N.  f.  148  e  segg. 

2  G.  15  M.  11  N.o  50  no  Arch.  Nac. 

3  G.  3  M.  1  N.»  16. 
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ceote  es  terrenas  dados  em  Ahílo,  dirige-se  oo  úkaidei,  jui- 
zes e  coocelho  ^  i  : 

Em  1271  o  concoilio  d'El>as  maiida  copia  por  certidèo 
do  ê€u  faro  4  da  sua  mria  ao  concelho  de  Castellonbranco, 
{undado  em  commum  pelos  templários  e  por  um  oobre  com 
o  furai  e  costumes  d'£Uas.  Tiuham^oá  ido  pedir  um  cepel^ 
lào  do  Templo  e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  CasteUorbraiicp  ^* 

Nos:  cos|iimeft  ^  Monte^mórniovo  ordeqa-se  que : 

«Todo  o  liomeni  que  o  alcaide  prender,  dando  ítadôr  antes  de 
entrar  no  castdlò,  deíietn-no  ír  com  o  que  for  ^ea.  Se  èhegou  a  en- 
tnír  lá  afnCes-  de  dar  llador  c  ^  der  ée^i»,  solteoFiioido  mesmo  modo. 
fia  depois  Ibe  noilrarem  perante  ^  guises  que  6  culpada  4o  crime 
qoe  Ibe  atUit)i»em»  ^  cíapo  soJdps  d^aljaj^ádiggç  (carceragem)  e  se 
não  lb'o  poderem  ^iost^a^,  não  os  dé . . . . » 

«Quando  vizinhos  da  \illa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
9a  povoáçSo,  os  juizes,  se  ahi  estiverem,  tomemi-ttieS 'fiança  para  vi- 
rem a  j«4zo  perante  elles,  e  se  aeaso  ahl  -nâo  estiverem,  prenda-os  o 
•icaídè,  e#bri9«e-ies  a  dar  iança  para  virem  receber  julgamento  dá>s 
jsizes.  Se  bouver . morte  rde  bomem»  não  Ibes  acceite  ^dorçs.  e  ve- 
nhisn»  0^  juizes  e/a^am  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  coáforme  o  que 
es(i  deiçrmínado  no  loral^.» 

."Procedendo-se.em  1266  á.  demaroiçfio  do  couto  de  Por- 
tel» DOS  ^utosem  qiie  partia,  cem  es  lermos  de  Monsaraz 
e  de  EiverEt  issis^iram  a  essadilifçencia,  não  só  os  juites  e 
irarios«idaddosd'Evora,  cujos  nomes  se  acham  iucluidos  iie 
naspectivo  instf  unsento  como  tesiç^iunhas,  mas  também  o 
alcaide^. 

Desbés  eiitracios,  portaoto,  e  de  outros  que  poderíamos 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  da  jtypo  d-Âviíao  alcaide, 
que  eonu».gejverfiador>  militar  da  viila  ou  cidade  infto  podia 
deixar  do  ser  oficial  doròi,  entrava  ab  mesmo  tempo  no 


M 


1  Lk  1  de  D.  de  Aff.  m  £.  ia. 
í  G.  7  M.  lÕ  N.  '28. 

3  Ined.  d'HÍBt.  Port.  T.  5  p.  379. 

4  Diaaert.  Cbronol.  T.  1  Doe.  71. 
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grémio  da  magistratura  municipal;  que  intervinha  nos  nego* 
cios  administrativos  e  de  jurisdicçdo;  que  tomava,  até,  parte 
nas  deliberações  acerca  de  regulamentos  internos.  Sob  este 
aspecto  assemelhava-se,  conforme  dissemos,  ao  alcaide  do 
typo  de  Santarém.  Todavia,  do  complexo  de  documentos  de 
que  isto  se  deduz  deduz-^e  também  que,  apesar  disso,  a  soa 
importância  em  relagâo  ás  categorias  sociaes  e  á  coroa  era 
talves  menor  que  a  dos  alcaides  desfootro  typo.  fi  facto 
bem  signiGcativo  o  silencio  dos  foraes  a  respeito  de  um  cargo 
cuja  acçfto  parece  deveria  ser  regulada,  ao  menos  n'um  od 
noutro  caso,  pela  lei  constitucional  do  concelho,  como  ooi 
da  primeira  formula.  Depois,  a  existência  simultânea  do 
alcaide-mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativos  aos  municípios  modelados  pelo  d'Evora  ou  d' Ávila; 
e  se  em  alguma  parte  havia  os  dous  graus,  elles  nlo  se  dis- 
tinguem. É  verdade  que  em  1221  se  mencionam  dous  al- 
caides, como  existindo  conjunctamente  em  Sortelha  U  niM 
este  exemplo,  o  único  que  nos  occorre,  pôde  proceder  de 
uma  dessas  incorrecções  de  phrase  tdo  vulgares  nos  antigos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre  tio  fraco 
alicerce.  Entretanto  isto  não  passa  de  mera  conjectura.  Nas 
povoações  desse  typo  entregues  ao  senhorio  das  ordens,  onde 
existia  uma  commenda  ou  perceptoria,  e  portanto  um  freire 
que  representasse  o  mestre  da  ordem  e  por  elle  o  rei,  o 
cargo  de  alcaide  era  sopprimido  ^,  ao  passo  que  nos  das  oa* 
trás  formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  pertencentes  do  mesmo 
modo  a  ordens  militares,  nem  por  isso  elle  deixa  de  existir 
muitas  vezes,  como  já  temos  visto. 

O  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos  documentos 
relativos  aos  concelhos  do  typo  d^Avila  imroediatamente  su- 
jeitos á  coroa  é  que  o  alcaide,  postoque  escolhido  pelo  rei 
ou  pelo  rico-homem,  porque  nenhum  vestigio  achamos  de  que 

1  Doe.  72  da  Nota  II  do  fim  do  vol. 
»  Ibid.  Doe.  63,  64,  74,  75,  76. 


foMe- eleelito^i  seria  á^Yeits  tirada  ^«eíodtf  própria  biir* 
liaeaíav  ,d'aide  iambêm  <$aiaiD|  mas:  por  eieiçÁs  oa-juíiop^^ 
Faraleita. >dí£feliréfiça»^ía  concorre?  naia  dein  motivo^ 
O  Akpitoja  e  ^a  'Béira-^baiia/oude-  esta  09p«eít  ^  oonooHios 
06  tomara  mais  vulgar^  erani  priR)erpalfliento>  d^fohdidoa  pOf^* 
faa  oMens  pnlitares,  qoo  cubriatn  aqoreHes' territórios  pelo 
tedo  d^Beira,  do  Guadiana  o  do  Algarve ;  ao  borle  e  oriente 
00  tempiariésiios^iroírea  de  €alatrava  e  o^  hospitalarioo;  ao 
m\  esipdoefcte  os  spathâríos;  e  por  isso  as  alcaídarias  dèriatu 
^k|  tér  merior  jwporianoía.  Além  d^isso,  sendo  nesses  distri^^ 
«too  q«e,  por  cansas  naturaes,  prevalecia  'entáo'^dio  bo|e 
n  grandp  cultora  e  portanto  a  grande  propriedade^,  era  eké 
iqao  entre  os  imrgueses  se  haviam  de  encontrar  homens  «ais 
opuleptòs»  que,  sem  dei|:areni  de  pertenèer  Ada^e  dMt^i^- 
valleiroa*  riildos,  tivessem  recursos  e  influencia  para  preén^ 
flieprem  aqueiie  cargo^  Assim,  alheio  l(  vida  mobii  o''^teffttt^ 
leira  do  cávaileiro  nobre,  ei>brígpdo  come  propríétaricíTafril 
a  residir  no  mejío  dos>  seus  eoncid^dfiosi  o  ateajde  traiisCagano 
nllo  precisava  de  delegar  n  um  aleatde  menor  a^ercido  dk 

propri»  audoridade^  ^ 

Resla  falar  na  ultima  das  dassesem  qm  dividimoít  os  con^ 
celhos  perreitos.  Esta,  como  dissemos,  poMoqueabrungeodo 
meoior  numero  delias^  encerrava  uma  grande* variedade  dé  es- 
pécies ;  mas  o<ehefe  militar  da  povoaçap,  o  alcaide^  encontrasse 
abi  geralmente;  A  si  toa^fta  deste;  offioíal  régio  em  relaçSo  ao 
concelho  era  análoga  á  sua  situaijto  irai  àl^umdo»\re»glrBndás 
typos;  isto  é,  elie  tinha  ingerenèia  na  administratio municia 
palv  como  nos  da  primeira  e  terceira  fbrmniaSrOvdeiMva  de 
ater  como  nos  da  iegnnda.  >Asrunc90es'mtKtares>qàe  exéttia 

1  Bara  quem  está  affeito  á  laitara  dos  doeamenloa  Ío  taoolo  XIII 
ks  ama  raiSo  partiodiar  em  abooo  desta  opinião:  é^  «ligainoa  aairim, 
to  dir  pouco  arislocraiiea  dos  nomes  das  individaos  reveatidoa  desSe 
sargo.  Naa  postaras  d'£yava,  por  examploi  flgaram  oomo  aleaidea 
Jofto  Baraellmi  Damk^foê  Piires,  ate. 
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t^navaoMia  necemirio,  per  via  de  regra»  iiês  povoactea  dmíi 
imporUnteSf  foaae  qual  fosae  a  sua  organiaa^o»  porque  a  at 
cagava  ou  eaatello^  9^  maníieataçfto  maieríal  4a  :(òroa  publica. 
oagfQiiJboio^Qpoderdo  rei,  diflftcilmenle  faltaria  oeiaaapevoa* 
«A^s*  Ainda  •quapdo  eataa  eraaa  fundadas  de  novo»  e  •  caatella 
apciíaa  se  «ohava  dcjUíneado»  nomeiava-se  loge  para  abi  ua 
«kaiia»  como  haipoucoivíinosen  PenãmaiOQry  o  qual  ia  vetei 
«s^va  (lo  aófliefite  do  UUilo  de  powMíéor  (pobmd9fí),  eBh> 
qMiHo  seu&P  realísava  a  edificacio  da  alcáçova.  &  o  que,  par 
■enemplo,  ecpoleoia  enu  Moaaarai  (concelho  perfeito  .4a  ptir 
«beira  formula),  oade«m  i26&»  em  vei  de  alcaide»  aebanuM 
frecedendo  aois  jjuiies  muoi^ípaes  um  pobraém\t  o  qual  doui 
aunos  depois  ae  intitula  povoadar-^mór  (pMaior  mayar)  t 
xdcaide  da  viUa  K  %  por  isso  que  o  prtíor  apparece  logo  noi 
coocelhoA  perfeitos  dá  quarta  formula,  quer  fossem  aoterior^ 
meote.mubícipiosí  imperfeitos,  cujas  instituições  se  comple** 
ilaasem  f^Ui  wx^  foral»  ou  que  insensivelmente  se  bouveasea 
Uanabrmado  por  uso  ou  por  movimento  espontâneo ;  quer 
fossem  formados  de  aldeias  e  casaes  soltos  sem  neabuma 
organisação  municipal  anterior;  quer»  em6m»  surgisaeoi 
n'um  logar  ermo»  ou  pela  colonisaçdo  radicalmente  nova»  ou 
pela  repovoaçf  o  de  fogo  morto. 

Guimarães»  que»  segundo  vimos»  era  no  século  XII  ua 
burgo»  um  concelho  imperfeito  da  quarta  formula»  achaoio-la 
convertida  em  município  perfeito  nos  fins  do  século  XIIL 
Em  1272  Affimso  lU  expediu-*lhe  uma  confirmaçBo  de  pri- 
vilégios» em  virtude  de  contenda  que  houvera  entre  oa  bur^ 
gueses  e  os  officiàea  da  coroa,  de  que  resultara  um  inquérito 
:Sobre  oaX^os»  usos  e  costumes  da  villa»  Nesse  diploma»  de^ 


\  liy.  doa  Bens  de  D.  Jo.  de  Portel  1  17  t.  e  Sd  do  Areb.  Nae.— 
Nm  I&qttiriçõe9  de  1290  lêf^ee:  <A  aldeia  de  Forneloe  diMni  m  (as- 
temunhãs  que  a  p^Ampou  Eetevam  Peres  Fohradar  d€  C4at>ec»  laqiiir. 
da  Beira  a  Alamdoiiro  f.  119.  Em  Vianoa,  quaodio  ae  fnailoa»  o  al- 
caide chamava-ae  também  pobradors  h.  8  d*Aieoidoaao  1 100  T> 
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pai8  de  se  mencianarem  varús  imrouMbdet  òe  que  os  fuh* 
iNlaiHes  gosavam  m  ^UsIribinçSo  da  justiça,  e  os  vexames 
&Gaes  de  que  eram  eiemptos,  16-se  o  segoíate : 

«Aclid^(Felo  inquérito)  qoe  os  tobredidos  honaeDS  tem  estes  usos 
e  eostomes,  a  saber:  devem  guardar  o  caaieHo  e  iri  tela  dclle  (fa- 
ler  seutinella),  eleger  por  ti  alealdei  e  audadar,  e  ser  eaamptas  de 
hoste,  aunúduva  e  fossado:  achei  igualmente  qoe  el-rei  D.  Affonso 
e  vciho  WÈcm  Msavd  lhes  deu  esses  usos  e  eostames  ^.9 

Esta  passagem,  independente  de  lodos  os  demais  factos 
«foe  reaultaran  do  inquérito,  basta  fMra  irermos  que  o  bttrgo 
se  acba  transformado  n'um  grande  município  eom  juíaes 
electÍYos,  os  quaes  tomam  a  denominação  de  alcaides;  que, 
afora  os  homens  de  rua,  os  burgueses  antigos,  ha  ahi»caval- 
leíros  Wlltos  ';  que  o  guardar  a  alcáçova  ou  castelloé  todo  o 
serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  caslello  ha,  fNMrtaiito, 
um  governador,  um  alcaide  que  os  rege  militarmente,  ao 
menos  eroquanto  desempenham  o  dever  a  que  eatfto  adstri- 
ctoa.  Mas  essa  entidade  é  absolutamente  alheia  ao  município;: 
porque  no  inquérito  que  serve  de  fundamento  à  confirmaçlo 
alo  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  Em  Guimarteii  onde 
os  magistrados  duumviraes,  cuja  origem  é  obscura  ^  adoptam 
a  designação  do  typo  de  Salamanca,  ha  ainda  putni  seaae- 
Ihança  com  os  concelhos  perfeitos  de  segunda  formnrta ;  é 
esta  separaçlo  completa  entre  o  pretor  e  o  municipin.  Sendo 
dirigida  a  carta  a  que  alludimos  aos  officiaes  da  corAa 


1  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  Hl  f.  116. 

>  Prova-o  a  exempç&o  do  fossado.  Fossado,  na  verdade,  signlfieaya 
áa  veaes  o  mesmo  qoe  a  hoête  on  a  aspodiçfto  militar  a  q«e  iam  taalo 
paSea  eomo  eavalláros,  sentido  em  qoo  nlo  provaria  a  esialaiieia  de 
eavalleiroa;  maa  aqui  essa  sigiiifieaçio  é  inadmisaível,  mencioiían* 
do-ae  eoiqmictamente  a  ezempçfto  de  hoate. 

s  A  laqQixiçio  a  qoo  le  refere  o  diploauí  da  AAmso  III  Ssra  iae- 
VMla.  fimenda  ramonlar  a  mag^atratara  dnmaviral  a  aiaattva  de  Gui« 
nariea  ás  eonceasões  de  Affimso  I.  Aaarta  dos  privila|^  aoereaaaa- 
tadaa  for  este  ao  Uurgo  inatitiiido  por  sen  paa  alo  «meerra  lai  pro- 
visão, a  sa  aziatisse  outra  posterior  a  alia»  am  qua  «nWiaonldade  se 


•  • 
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quella  povoação,  eabeça  de  om  v/oto  diatricto,  omHte-6^ 
entre^elles  o  pretor  ^  e  até  dos  próprios  direitos  que  con- 
stituíam 08  proventos  das  alcaidarías  não  apparecem  ahí  ves» 
tigios.  O. alcaide  de  Guimarães  subsistia  de  um  prestímooio 
estalM;lecidQ  n!pqtra  parte,  que .  aqdava  unido  ao*  caatello; 
porquanas  inquiriçfies  de  1820  lè-se: 


■ .  ê 


cE  o  alcaide  da  Guimaries  tem  ootroitret  caiaes  que  sioopKi- 

tamo  do  caslello  daquella  Yilla  ^.» 

•  j  Paio  contrario,  no  foral  de  Monforto  de  Río*livre  esta» 

4iié^  positivamente : 

I  ■     ■  ■ 

%0  alicaide  deve  fazer  justiça  com  os  juizes  dessa  villa.» 

.  .  .  t-      , 

'  Em  Monforte,  portanto,  a  organisação  municipal,  nllo  pei^ 
teoicendo  a  nenhuma  das  ires  formulas  regulares,  aproxima- 
se,  em  relato  ao  alcaide,  dos  typos  de  Santarém  e  d'Avila. 
Nas  torras  das  ordens  militares,  organisadas  com  ínsti- 
taiçOeé  completas^  mas  alheias  aos  três  grandes  typos  de 
Santafem,  Salaffiravica  e  Ávila,  succedia  o  mesmo  que  nos 
concelhos  daqnélles  typos  quando  pertenciam  a  alguma  dessas 
orddnff.  O  òommendador  substituis  o  alcaide,  ao  menos  9\^ 
maíBveiíMi  lyisto  nos  subministra  exemplo  o  foral  da  Ericeira 
(1229),  villa  sojeita  á  ordem  de  Calatrava  ou  de  Avis.  Povoa- 
ção principalmente  habitada  por  pescadores,  ahi  o  foral  devia 
accommodar-se  á  situação  dos  vizinhos  e  ter  em  parle  um 
caracter  especial.  Entretanto,  pelo  que  respeita  ao  represen- 

hoaveese  liberaUeado  aoa  burgaeioa,  achar-se-hia  indaida  na  eoa- 
firmaçio  geral  de  Affooso  n  (G.  15,  M.  8  N.<^  20)  onde  ae  eDeontram 
inaeridoaos  dona  loraea  dadoa  pelo  conde  Henrique  e  por  aen  fillio. 
O  maia  provável  é  que,  ereacendo  ^  villa  em  popalaçfto  e  força,  oa 
visinkNi  por  aiipBOpríoa,'fMBem,  como  em  outraa  partea,  organianido 
maia  liberaloMole  o  nranieipio.  O  proceder  o  £aeto  de  mio  on  Mataaie, 
aegnndo  ae  dia,  eatá  indicando  laso  meamo. 

1  «Almozarifo,  jadict  (o  da  oomarca)  et  maiordomo  vimaraiiMai.» 

a  Lw  6  dUnq.  de  D.  Dinis  £  6  t. 
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tante  da  auctorídacle  suprema,  ao  delegado  do  mestre  d^Ansi 
e  por  este  do  rei,  a  Ericeira  entra  na  fegi^a  gbral:' 

« • . . .  Se  elles  (os  clérigos  beneficiados)  delinquirtin  jconlra  o  seu^ 
eaÍÊmenâado^,  perdoe^se-lhes  pela  primeira  Yec/. . .»    ' 

«Os  alcaides  sejain '  ticÍdIíos,  nomeíados  à  aprtatimêiàâTib  éÁfá^ 
wimuUuUír  e  do  coDcelho,  e  flqaem  exemplos  dos  ÍBpestea;ii    -' 

Do  Tora!  de  Bragança  (1187),  apenas  se  jpóde  concluir 
que  é  uma  terra  importante,  a  çujoâmoràoíores,  peões  e 
cavalleiros,  se  concedeni  extensos  priyilegjps  e  jurisdiccão 
sobre  si,  postqque  nenhuma  alIusSo  haja  no  di|llom.a  aos  ma- 
gistrados duumviraes,  nem  ao  alcaide,  antes  p  c^ic/e  j^iíít^r 
da  alcáçova  parece  nfto  ter  a  menor  aucteridadè  sobre,  os 
vizinhos,  porque  os  cavalleiros  villdos  poç|epi  ir,  ser  hoiQjçns 
dWmas  de  quem  quizerem:  : 

«Os  vardes  da  vossa  cidade  sirvam  a  quem  quiieretti,'  a  el-rèiya« 
conde,  ou  aos  iafanções.» 

E  em  harmonia  com  esta  faculdade,  o  Foral  estatuo,  reie- 
rindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros:    ] 


-  • .  > 


■     :  t  ' 
.'l 


«Metade  de  tudo  qaanto  pòssoir  o  fallecido  dè^'(r  èòbè^òpor 
soa  alma,  eaoêem  êtnhwr  (chefe,  patrono)  a*  úêkâ' lueMde; » • ' 

E  também:  ....  ni  .-.i.i^—  ..  v,i  ..; 

«Dos  cavalleiros  qae  tiverem  recebiqo  ãé  teus  $etÍKorei  mulo' ou 
«avalio  00  andas,  se  morrerem,  néda  sié  )teiátuk^òíis  'ieiih€¥k9:Í"^'\ ' 

Apesar,  porém,  destas  liberdades  doa  caittÚctros|.vimoa 
de  Bragança,  parece  que  elIeSf  preferiattto  ackn^  dk^aUneí 
a  qualquer  outro,  e  que  o  aleaide  da  alcatovanvemla;hd- 
f|iiiriro  duplicado  oaractep,:  eifa  geral  |annexo<  ao  eaqgo^idé 
official  régio  e  ao  mesmo  tempo  municipal,  porque  como 
tal  noa  apparece  nos  documeatos  do  século  ^11|,  pQde.t^m- 
bem  aebaaMMi  j&  expf essflUdèhta  ilieneioDada  atayístetíoia  de 
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magistrado*  duiun? iraes  com  o  titulo  ora  de  akaldm,  ora  de 
juizes.  Eoi  1261  Aflfonso  III  escreve  ao  akaide,  jwm  a 
concelho  acerca  de  representações  que  em  nome  delies  lhes 
haviam  sido  feitas  contra  os  exactores  fiscaes,  que  preten- 
diam sujeitar  os  bens  dos  cavalieiros  vilUos  ao  nwmo  (lu- 
ctuosa  doa  cavalieiros)  contra  o  disposto  no  seu  foral,  que 
elle  effectivamente  manda  respeitar.  Nio  só,  porém,  n^te 
documento',  como  também  em  vários  outros  se  encontra  a 
magistratura  duumviral  de  Bragança,  que  por  isso  se  v6  ser 
um  concelho  perfeito  da  quarta  classe  ou  formula  \ 

NSo  accrescentaremos  mais  exemplos.  Resumindo  o  que 
até  aqqi  Goa  dicto,  vemos  que,  afora  os  ricos-homens  dos 
districtos,  e  ao  tado  dos  juizes  municipaes,  dos  modernos 
duumviros,*  baviS' uma  entidade  que  ligava  os  grémios  po- 
pulares perfeitos  ao  governo  central,  entidade,  que,  desi- 
gnada pelo.  nooie  de  alcaide  nos  da  primeira,  da  terceira, 
e  ainda  em  alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra 
fuocçSes  jurisdiccionaes  e  administrativas,  mas  sobretudo 
militares,  e  que,  se  pela  origem  pertencia  á  categoria  dos 
officiaes  da  corda,  por  uma  parte  daquellas  funcçOes  se  en- 
troDcaiva  na  magistratura  burguesa;  que,  porém,  nos  conce- 
lhos de  segunda  formula,  as  funcções  do  freior  se  dividiam 
por  dous,  o  judex  e  o  sénior,  o  primeiro  representante  civil 
do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo  todavia  este 
substituído  de  novo  pelo  alcaide,  simplesmente  para  a  ma- 
nutenção e  defesa  da  alcáçova  ou  castello,  nas  villas  que 
obtinham  o  privilegio  de  não  ter  senhor  particular,  ou  por 
outro  qualffier  motivo,  sobretodo  quando  essas  villaa  eram 
situadas  nas  fronteiras  do  reino. 

Relativamente  aos  alcaides,  i^índa  resta  a  considerar  um 
(acto  que  a  outro  propósito  já  observámos  '.  A  segunda  me- 


1  LiT.  1  de  D.  d*Aff.  m  f.  48.— Nota  II  no  fim  do  toI.  n.*  82  e 
s  VoL  8.%  pag.  68#Mg/e  Mota  YIII  ao  fim- do  nsMOivolviia. 
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lede  d»  seciflo  Xlli  ?iu  terificar-*se  um  (lifeiiimieao  singuiarv 
pelas  causas  que  nesse  logar  indicámoiv;  A  neeesádade  de 
eonverter  as  amiinbiliçde»  el»  randaa  petfUBianris*  oertasi-gim- 
pliflcindo  « ;pevbep(io  des  mposlea»  fert  oòiii;^a^  tanto  oa 
ooseelhoa  perfeiloa  eoAo  es  imperfeHou'  gaHtIlisseiti  dovaa 
firaaqiMiaa  e  garantiasv  6  que  ainda'  aigiins  dMAtkhasi  regidos 
até  enlio>pupa^e«ÍQyp)MtBéfiCe  fetos  offlotiía^Hia  eorda,'db^ 
trvesfem  s^rem  contertidos  em  eitenioir  iiiBmoi|ridi,  e  ap 
mesmo  tenij^  dotados  com  aa  notas  etemp^es  qne  sfi  con- 
cediam aoa  já  eiistOÉtes  ^  Poi*  égora,<sâ  oabé  aqni  páHlcii^ 
hriáar  aa  alterações  qnè  nessa  eonjtftictértf'W'feaÍÍ8Érani, 
relativamente  aos  |)fe(onM. 

Convertendo  os  tribotos  do  concelho  dêr  Traneosoedi  ttma 
renda  annual  paga  aos  terços  do  anno  (1270)/Aflbnso'iii 
acereseenta:  ^ 

cE  vós  daveii  apraseaUr-iaa  pm  cavalleirp  daJiiáM^qii  (pitítfm 
gmnrotumj  cada  vez  que  eu  o  qaizer,  o  q^al  me  fari  oienageiía  deste 
mea  caatello  de  Trancoso,  e  vós  deveis  pá^ar-mé  pára  que  sirva  na 
fenenda  do  did^o  castéllo '.»' 

E»  1964  oa  direitoa  reaes  de  Penamaoar  áia  traoafof^ 
nafea  em  renda nnnuaK  A  npmeiaçlodoialcaidapasaaipara 
oa  vitltoaeom  aa  mesmas  oaadtçSes  de  TitÉncosof ^Ná  Auardh 
vertieaHie  em/  127ífc  igual  mudaa^^a  de  um'  modaikiÉeira- 
mente  aaaloge^,  bem  coroo  em  Mbiisaaoto».<aUde  elppeMH 

1  Ibíd. 

a  Tombo  da  Comaroft  dá  Biálra,  L.  4^,  f.  4'y.  ikb  Ai^.  Naè.'  Noi> 
ta-ae  qm  TnucMO  ara  am  doB  graadea  canoelhaa  daaa^apdafòri- 
oraU  exemplos  de  ter  êtnior,  e  todavia,  na  carta  de  substituiçSo  da 
leada  certa  aop tribnt08|  dia-se  ^ue estes  diff  os  f^m^rUp/^homo 
ãebei  hahere^  o  que  cor^bora  a  distiDCçSo  enire  o  aòmu$iê  terrqt  e 
o  áenibr.  Note-aé  também  a  eiistencia  de  útn  atèaíâe,  posto  qúánãô 
aprouver  ao  rei,  para  a  defesa  do  castello  que  era  visinho  da  fron- 
teira leouesa,  o  que  também  corrobora  o  que  a  tal  rel^itè  Asaéaios, 

aibld.  £85^.  .1 

«L.  ldaD.Áff.  Illf.  117t.  .u.    :  lii 
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mente  se  declare  <{i»e  o  soldo  da  teBeocia  do  casteUo  íBcàrt 
a  cargo  do  nunícipio  K 
.  Estei  eieoiplos.de  se  converter  a  ãlotòlaiia /«'um  eaiiga 
de  eieifâo  fiopnlar  eúcontraniTae  noto  c<nM:iaUioa|niaÍ8iUkenil^ 
isente  oonstítMídoscOOs  doiijipo  de  Salamanicâ^é  onde  tf  jtnhfls 
erâ«  como  díss6Mosi:  í»r  verdadeiro  represeot«iiAe.d«.  woterii 
dade  regia*  e  o  alcaide  umofficiai  sem  a  meania  importâneít 
que  tinha  DOS  eoncelhos  de  outras  formulas  ou  typos»  Toda^ 
via,  apesar  da  sua.menor  ioAuenciai,é  obvia  a  vMtagem.q[U6 
de  faeio  nesulta^a  para  os.  burgueses  de  e$tar  a  teneneiadi 
villa  dependente  do  seu  alvedrio,  prerogativa  que  os  habilir^ 
tava  para  se  esquivarem  aos  abusos  da  forga  militar.  ; 

Foi  durante  «segunda  metade  do  Sieculo  XHLque*algu- 
mus  comarcas  ao  porte  do  Douro,  nas  quaes  ainda,  n&o  se 
achava  estabelecida  a organisagâo  municipal,  ouapenas.n^uma 
ou  n'outra  povoaçfio  de  mais  vulto  a  havia  incompletíssima 
òtl  rtídiméntat , '  se  bodVeheram  em  concelhos  fortemente  rôn- 
stituidòs  com  amplos  privilégios,  e  entre  estçs  os  da  eleiçko 
do  próprio  alcaide.  São  dos  mais  notáveis  Mpnforite  e  ftonte^ 
alegre  y  Monforte,  pobra  fondada  de  novo  no  território  de 
Rio  livre  eabnngendo-o  todo,  recebeu  o  foral  déBAigeifca; 
mas  inseríndi(H8e  neHe  disposições/  que  o  alte^avami  torasa^ 
do«o  mais  liberal.  Por  esse  diploma,  os  direitos  reaes  foram 
eonjriíietailiente  reduzidos  a  renda  anmiai  6xa.  A-  doutrina 
doloral  de 'Monforte  relativa  ao  pretor  nSo  s6  áos^  mostra 
sob  quaes  condições  a  corda  demittia  de  si  o  direito  de  o  es- 
colheirit  mas  também  esclarece  asifoncçOes  que  lhe  incum- 
biam' quando  formava  parte  da  magistratura  municipal. 

«VÓS,  |k>voàdore8,  deveis  apreseotar-me  um  òavaUeiro  fldálgé 
(mfíUm  ^Uum  dàlgòj,  pbrtogaès  (meum  ncUuraUifÀ),  e  que  vingue 

.    1  má.  ié  IIL  : 

>  Ambos  fundados  em  1273:  G.  15,  M.  11  N.«  48.— L.  1  de  D. 
AfLUIllO.  i:   '  I  .       í  .1 
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quinbfentQi  soldos  K  o  qual  m  /açitmt9t#cai  áo  meu  «Icaoer  quando 
eu  «hi  P  ff^car.  jl^e  ca^idUíro  sior^  o  fp^a,«^||M^  e^i  qi^MUf  ip« 
ait^uTcr,  eflistriljuirá  iufliç^  Judc^o  çow  os.^uf^^^,  d^  7"".»f  ?"«  '*^ 
haveis  de  eleger  aDnuaímeDte  sob  coníiciode  sfrem  porlu^eses  è 
▼òtsos  tiiíittbòs.  «è  qô^iii^éé  mddák^  0  éHíibyiéMiiyrt^^ 
lát^  ^th>*  qualquer  qiie  ^o  sobátfloà.  eon  •  Miit4<qié  HeHtf  «o  f^rtfi^ 
quem  as  condições  impostas  para  a.èMoUia  db  aca.attAeoeaioru^'  {    . 

.  A  vfll^  de  Uòntu-alegrç  çra  ig^^IjifeDte  umi^  pohra  re- 
cente no  districto  ou  comarca  de  Barroso.  Todo  aquelle  ^- 
ritorío  foi  convertido  em  concelho,  sem  que  nenhum  fQral 
determinado  lhe  To^e  attríbúido,  o  que  parece  indicar  que 
aos  habitantes  6cou  o'  alvedrio  de  ise  organizarem  cepo  eiH 
tendessem.  Be  súbito,  os  vílldos  de  iodas' essas,  klícl^íâs  de 
reguengueiros  e  iueueiros,.e  daa  herdadea  aBpsseiradas  de 
Barroso,  entraram  Ho  sremio  de  um  firanae  município,  ^o- 


0  diploma  de  Ànohso  ítl' èstátue : 


«Úar-me-|ieis  a  mèp  contento  um  caValItoiro  fidalgo,  portugqés, 
qoé  vfií^e  qnifcíbeinõs  sbldoí/  piíra  ibe'>faíyt  meAàgléffido'àlètt'álba- 
c«ll'  qtiaiidtt  ea  0  tbnsfHil^;  Bllèf  sM  VòM#  albáld^  ebqiMtfloífordo 
mcD  agradod^ercendò  jqriidi«QÍo.dwri.ol  Jdicesdarpobra;  oa^iMet 
Mrip44H«epoctiiguffy^,  jel0itqf.ppjcv4iy»  '    . 

':;p€!|jtfp  dódistHcto,  agoira  coiiíóèTbby  havia  oní  antigo  cas- 
teOo,  4> 4e PtcooWf  cwk  a  Stun .akdfiia^a <]ual, na  cesrtaquç 
o  TM  fai  aoa  i^loB  d«  tuâò  tptènto  'allf  possisai  excepto  o 


■i   t 


1  OpportoiíMMBie  se  e^ieiM'á  em  qnescoÉsiatiá  TÍngtur  qni^heib 
toa  •oldoa.  VcJa^ae.entretaBto  VHeibo^  tBlnokL  v.  CmkMèifo,    - 

^  A  de  8(500  nnorabitinoe  TeUMi^  eapaom  nasáaoH^eiior  á  (i«afiea- 
vna  pngÉBdo  gnteoe  graada»  eònee^boa  qnando-  «btinbam  igiuiéa  p«r 
vilegio^  A.iBtmaio^é  féfmtmij^  do^dbtriéto  de  Barroso  oonrortido 
em  m«iidifiorãfeTÍBilo deaaoífa^to.-   .<::    ^<»*  -- 'V 
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serviço  militar^  o  reeebereni  a  8imi  moeda,  e  o  direito  de 
padroado,  é  annexado  ao  ftòvo  grémio.  Affonso  111  deter- 
mina que  08  homéng  de  Piconha  continuem  a  morar  nas  suai 
herdades,  pagajido  ao  município  o  que  pagavam  ao  Qaco»  pro- 
ti9geiid(^oa  os  BMgiatrados  como  a  vizinhos  seus.  Quaotoy 
porém,  è  tenencía  do  oasteilo : 

cDeveis  dar-me  um  cavalleiro  fidalgo  c^ae  vingue  quinhentoi  sol- 
dos, o  qual  me  faça  ttlebagem  do  castelto  da  Mconha,  e  que  o  man- 
tenha á  vosia  custa.» 

N'outros  concelhos,  que,  segundo  se  pôde  inferir  dos  res- 
pectivos foraes,  pertenciam  antesá  sexta  formula  dos  incom- 
pletos do  que  á  classe  dos  perfeitos,  se  n&o  se  lhes  subordinava 
a  escolha  do  alcaide,  evitava-se  ao  menos  que  este  podesse 
opprimir  os  habitantes,  inhibindo-o  expressamente,  não  só 
de  intervir  hòs  negócios  municípaes«  mas  até  de  estabelecer 
alli  o  seu  domicilio  ou  s^qiter  demorar-se  no  recincto  propria- 
mei^te  habitado  pelos  peões.  Itfelgaço  offerece-nos  a  «ste 
respeito  um  exemplo  curioso.  $9o  ahr  claros  os  indicies  de 
que,  apesar  de  ser  uma  povoaçdo  assas  importante  para  se 
organisar  em  1258  pelo  typo  de  Salamanca,  dando-se-Ihe 
o  foral  de  Monção,  que  pertencia  a  esta  formula»  nem  por 
isso  deixaia  de  continuar  a  ser  um  grémio  imperfeito  qom- 
postio  inteiramente  de  tributários  ími  peões,  como  vimoa  que 
era  na  sua  origem  ^  N^uma  epocha  anterior  os  ftlMos  de 

1  O  primeiro  foral  de  Melgaço  de  1181  mostra  evidentemente  que 
era  concedido  a  uma  povoãçfte  de  Jugadeiros,  e  poatoque  o  de  Í2b8 
pevtença  ao  t^pa  de  Salamaneà,  i-  prova  dto  que  a  vttla  íieoa  tendo 
nm  grémio,  de  peoetestá  naa*  dispoaigoea  qoe  o  rentríagem  oa  Hiqdi- 
ficam.  Ahi  ae  ordena  que  aejam  350  os  moradores  e  que  paguem  860 
morabitinoa  de  renda  por  todos  os  direitos  reaes,  espécie  de  eapiia* 
çao  q«e  exRlna  a  iáém  ée  cavalleiros  villSoa,  e  se  estas  se  meaekmam, 
como  se  eiiatiaaera,  é  sem  duvida  poi^qne  se  transcreve  aenuHmeaSe 
o  ommIbIo  qne  ae  lemara  por  tjrpe.  Dedna-se  isto  de  qne  no  logav  onde 
poiitivamente  era  neoessario  eapedficar  aa  obrigmçoea  ào  ■çmço 
militar,  que  noa  Ibraea  de  aegmida  formala  de  concelhofe  peaCaftes 
conristia  em  ir  aofoêêodo  um  taaçados  eatxilMroe^.  fiesadõ  M^vHla 
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Melgaço  tiobaoi  obtido  de  Sancbo  11  o  reduzir-^lhes  o&  di- 
reilos  reaek  a  uma  renda  certa,  tranaferiíido-se»  além  d'Í880, 
para  ellea  a  afM^eieiitacSo  do  alcaide.  Ainda  em  126fr  Af* 
ibnso  III  confirmava  ease  contracto,  e  lhes  dixia : 

cMandae>-aie  ioraiHiatainente  um  caralleiro  portngués,  que  me 
fiça  Bienigcm  do  cattello  de  Melgaço,  tal  qoe  possa  ter  e  defender 
o  dido  casltllo  e  faxer  delle  direito.» 

Ou  porque  os  villdos  nfio  houvessem  cumprido  a  ordem 
d'elrei,  ou  porque  abandonassem  essa  prerogatíva  a  troco 
de  outras  vantagens,  dous  annos  depois,  quando  recebem  o 
foral  de  Salamanca,  apparece  inserida  neste  uma  nova  con- 
dição acerca  do  alcaide : 

cDevo  ea  nomeiar  o  alcaide,  que  me  faça  raenagem  do  castelki»  e 
o  dicto  alcaide  deve  goardá-lo  sem  vos  íaier  mal  ou  força,  e  nada' 
terá  qoe  ver  comvosco  em  vossa  villa,  nem  no  vosso  concelho,  senio 
naquíllo  a  qoe  espontaneamente  o  chamardes. » 

O  q^e  nessa  conjveetura  se  estabelecia  acerca  de  Gbaves, 
cooeeUio  que  igualmente  parece  antes  pertencer  aos  imper- 
feitos da  sexta  formula  do  que  aos  perfeitos  \  reccntla  até 
certo  pont»  o  que  se  achava  estabelecido  desde  o  seailo 
aateciNlente  icerca  doa  alcaides  menores  nos  concelhos  per- 
bíboa  do  t jpa  de  Santarém : 

«Ea  devo  ter  a  alcáçova  de  Chaves  pelo  meu  alcaide,  que  será 
visinho  da  viRa.» 

os  outros  dous  terços  com  os  peões,  se  determina  que  v2o  em  h^te 
um  terço  doe  moradortê.  Hoête,  como  já  dlasemos,  era  a  designação 
Ica  Aa>serflfóttiKtar,  applicsrel  iguahnente  a  cavaAlelros  como 


I  O  foral  de  Chaves  de  1258  é  a  earta  puebla  de  Zamora  em  Le&o, 
moãificada.  Entre  as  suas  modificações  é  ama  a  de  cada  morador 
qve  tSifm  ám  senda^SO  morabitinoa  pagar  pelo  S.  Martinho  1  mora- 
bitiDO  da  8  soldos  leoneees,  além  dos  100  morabítinos  annuaes  de  co- 
lheita, pagoe  eolleetiTameDte  pelo  ooneelho.  Aquelle  triboto  que  recai 
aobre  certas  fortnnas,  e  nfto  sobre  uma  classe,  indica  a  eiist«ncia 
exdnaiTa  de  peões. 
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NAo  é  facii  diser  quial  era  o  facto  material  que  resohava 
deatav disposição.  Era  um  cavalleiro  nobre  a  (fuem  se  dáva 
a  a]cãídaria,  e  que  por  isso  entrava  no  greMio  mtmteipai? 
Era  um  peão  revestido  dessa  dignidade,  ouí  uobfKtando-^sepbl' 
ella,  ou  ficando  peio  como  d'anles.?  Apensar  de  serem  aem 
eíLcepção  tributários  todos  os  burgueses  que  tinhantde fenda 
20  morabitinos,  existiam  em  Chaves  cavalteiros  villSos?  Al- 
ludia-se  aqui  apenas  a  um  alcaide  noenor  nomeiado  .ioune- 
díatamente  pelo  rei,  supprimindo-se  o  cargo  de  prei&rt 
I^noramó-lo ;  postoque  esta  ultima  explicação,  seja  a  mais 
natural.  É  certo,  porénãt  que,  em  qualquer  das  bjpotboses» 
a  superioridade  desse  oRicial  da  coroa  se  aqnullaya  de  ajgum 
modo,  ou  porque  elle  descia  até  os  homens  do  povo»  ou 
j>orque  estes  se  elevavam  até  elle. 

No  concelho  de  Ranhados  (não  sabemos  se  perteitpt  se 
imperfeito  da  sexta  formula),  onde  os  direitos  reaes  fòrain| 
reduzidos  a  renda  certa  (em  1271),  ficou  sendo  desde  então 
prohibido,  como  era  Melgaço,  o  poosaretti  ahi  os^  offieíAeJida 
coroa,  e  entre  elles  o  alcaide,  privilegio  que  ha  ittfesmia  con^ 
junctura  obtinha  o  de  Gedavim  ^ 

Estes  exemplos  e  outros  análogos  provam  que  as  provi-* 
dencias  expedidas  no  decurso  de  1260  a  1268^  e  destina^ 
das  a  cohibir  os  abusos  de  poder  dos  alcaides,  não  eram  aasás 
efficazes  para  manter  illesos  os  foros  dos  villãoa.  Esses  abu- 
sos, como  vimos  ^  procediam  sobretudo  de  duas  eauaas;  ui«a 
era  o  systema  das  substituições,  em  que  os  alcaides  não  se  li- 
mitavam a  fazèr-se  representar  por  um  vice^etqr  ou  alcaide 
menor,  mas  nomeiavam  muitos,  os  quaes  subsisiiam  è  custa 
de  extorsões :  era  a  segunda  o  coarctarem  a  liberdadje  elei- 
toral na  escolha  dos  magistrados  municipaes.  AqueAas  pnn 
videncias  severas  mostram  quanto  o  abuso  era  comttnm: 

1  L.  1  de  D.  Âffi.  m  f.  105  a  108. 

2  y.  Tol.  8.0  p.  65  a  sag. 

'  Ibid.  '   >  ■'. 
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mas  tajubem  provam»  comparadas  com  estas  concessões  sio* 
giiUres  feitas  a  diversos  concelhos»  aigutas  assás^  obscuros» 
qu0  9»  queixas,  da.  burguesia  ofto  aoavara  em  vão.  Ás  provi* 
soes  de  applicaçdo  geral  ajunctavani-se  providepdasespeciiies 
tendentes  a  remediar  radicalmente  o  mal  onde  e  quando  era 
maior,  pondo^se  as  afóaidarías  á  dispoáíçSò  dos  burgueses, 
oo'peIo  ii)'enòs  habilitando  estes  para  legalmçote  çonstranr 
gereopt  os.  alcaides  a  viverem  C^ra  d^  payoacSo  ou  e^ceirados 
nas  alcáçovas*  GstasconcessÒesapparecemoDospriDCtpalmente 
nos  diairictoa  do  norte»  onde  os  grémios  populares»  ineonH 
parravelmente  menos  extensos  e  ricos»  e  portanto  còbi  meno- 
res recursos»  ndo  tinham  tanta  força  para  oppor  á  violência 
como  os  vjiistos.  e  opul^qtos  rnupiçipios  do  sul  do  reino* 

Eis  aqui  q  que  parece  mais  digno  de  notar-se  acerca  da 
manifestação  do  poder  régio»  da  auctoridadis  central»  duraate 
os  séculos  XII  e  XIII»  nos  concelhos  perfeitos  e  ainda  o/os 
imperfeitps  da  sexta  formula»  que  pelo  mechanismo  do  seu 
governo  interno  s9o  semelhantes  a  elles*  Qifapto  ao  re^tp  dpfi 
imperfeitos  e  aos  rudimentaes»  bastantes  exemplos  vimos  da 
exUlencia  de  fuoccionarios  reaes  á  frente  de  vários  desses 
grémios»  com  intervenção  mais  ou  menos  aaapta»  mais  ou 
menos  directa»  nos  negócios  puramente  locaes. 

Examinemos  agora  as  condições  d'existencia  da  segunda 
espécie  de  magistratura  nos  concelhos  perfeit,os;  aquelía  que 
os  distingue  e  caracterisa»  e  que  é  a  manifestação  mais  evi- 
dente e  importante  das  tradições  do  municipio  romano ;  a 
magislratora  dos-juixes  duumviraes»  quer  se  chamem  altásis» 
quer  alcaides»  quer  genericamente  juizes.  O  primeiro  facto 
qve  importa  examinar  é  o  modo  como  eram  instituídos.  Que» 
ao  termina?  o  período  cuja  historia  constitucional  tentanõKis 
expor,  aoreaçllo  dos  magistradès  duumvifffes  se  considerada 
isomo  essencialmente  electiva  provam-no»  não  só  os  documen- 
tos relativos  em  lespecial  a  um  ou  a  outro  concelho»  mas  tamí- 
bem  alguns  que  se  referem  em  geral  á  instituição.  A  lei 
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«OQtra  08  abusos  dos  alcaides*iiiores,  a  qiie  pouM  lit  allu- 
diiii08«  assenta  sobre  essa  base ;  ella  presuppOe  o  prioeípíe 
eleciivo  como  regra  ceimiiuiii  de  direito  publico.  Citaremos 
aqui  as  suas  próprias  expressões : 

«Mandando  firmemente,  prohibo  que  o  alcaide  da  tiUa  rogue  eai 
particular  ou  publicamente  para  que  façam  qualquer  pessoa  alvasil 
00  alídolacé;  mas  s^am-no  aquelle  ou  aquelles  acerca  dos  qusM  se 
«fierem  entre  ai,  ^Ma  boa  pai  e  sem  tumultos,  o  alcaide  e  o  cancelho, 
nlo  interando  n'isso  força  ou  ameaça.  Os  eleitos  jureai  aos  samAas 
efâogelhos,  qoe  nem  a  fíolencia  nem  os  rogos  contnbuiraa  para  a 
eleiçio,  pias  que  Coram  re?estidos  do  poder  para  faãârÊm  ábrwU»  a 
Justiça.9 

O  juramento  dado  em  Paris  por  AÍFonso  III,  antes  de  partir 
para  o  reino,  presuppOe  duas  classes  de  juizes  nas  terras  su- 
jeitas á  corda,  uns  de  nomeiaçSo  regia,  outros  de  eleíçSo  po- 
pular. Estes  últimos  eram  evidentemente  os  alvasís  e  alcaldea 
dos  grandes  concelhos,  e  ainda  d' alguns  dos  imperfeitoa«  so- 
1>retudo  da  sexta  formula. 


«Juro  que  farei  pòr  em  todo  o  reino,  midê  iao  «m 
juizes  justos  e  rectos,  conforme  Deus  me  ajudar,  poreMçõo  4a 
a  cuja  frente  o  juii  tem  de  coUocar-se,  ou  por  outro  mo^»  mas 
a  mente  em  Deus,  e  não  por  dinheiro,  oppressio  ou  rogo  de  qual- 
quer poderoso,  em  cuja  terra  o  juiz  tem  de  ser  posto,  e  este  Mnáo 
Mio  (elictui)  00  nomeiado  (asiumpiui),  etc.» 

Assim,  embora  o  rei  fosse  considerado  como  a  fonte  de 
toda  a  jurisdicçdo;  como  o  supremo  magistrado  do  paix«  co»- 
forme  a  doutrina  proclamada  no  preambulo  das  eòrtea  de 
121 1,  e  por  isso  ao  alcaide,  seu  representante,  tocaaae  ap- 
provar  a  escolha  feita  pelos  villãos,  como  é  expresao  na  lêi 
anteriormente  citada,  esta  não  deixava  de  lhes  assegurar  a 
posse  do  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou  a  concesaSo  ex- 
juressa  de  semelhante  prerogativa  no  respectivo  foral,  ou 
em  privilégios  posteriores»  lhes  baviam  creado  tal  diceito. 
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Uma  grande  HUillidão  de  diplaaaas  ^eoía^s  noi  eatlo  íih- 
diceando  ^[uaot*  elte  era  geral  nos  grandee  cqncellios.  ^léni 
doa  ex«BBploa  qiie  inoidentenienle  «enconlránios  {oomo  em 
Mooforie  e  em  Monte-alegre),  muitos  outros  sSo  faceia  de 
achar.  N'uma  inquirição  do  secidoXIV»  eÉiTraiieeso,  lé^-se: 

wnteraaii  sempre  «no  co^totae.  • .  que  pár  ate&Hh  Í9  Mô  ó povo 
dá  Acta  >fna  etej^iátai  ãatít  hemànt  bons  pot  ]oixèf,  a  estes  dous 
juises  tinham  ambos  cincoenta  librai  de  moeda  antiga  de  ordenado 
(por  soldada)  ^» 

Esta  passagem  n&o  só  pos  montra  olfacto  da  eleição  dos 
alcaides  nos  concelhos,  do  typo  áe  Salamanca»  mas  taml)^ 
que  ella  era  absohitamente  pofiular;  que  ^s  magísteados 
eram  escolhidos  por  todos  entre  wínmi^^komneSp  e  qae  bafia 
uma  retribuiç&o  pelo  exercicio  do  cargo. 

N'uns  aggravos  do  concelho  de  Gòimbta»  offerecldôs,  se- 
gundo çremoSf  nas  çórtes  de  1264»  dji*-se: 

«Qaanto  ái  queixas  relativas  aos  ahasis,  que  el-rei  pretende  no- 
BMiar  só  por  si,  refponid^  eUe  que. o  ooootUio  elcía  ds  seus  altasis, 
como  era  d'uso  em  tempo  de  seu  pae  e  de  seu  avó  ^.ji 

Nos  foraes  de  Villa-viçosá  (12^0);  d'Ettremoz  (1'2S8)»  e 
em  muitos  outros  analogQS  l6-se : 

«O  eencalb^naée  anaualmeote  os  seus  altaèis.» 

Em  diversos  foraea  do  typo  de  Salamanca  promulgasse  ex»- 
preasamente  o  principio  electivo  em:  relaçlo  aoa  alcaides,  e 
D'outros  ainda  vai  mais  longe;  appbciHae  ao  próprio  judeatp 
na  sua  origem  representante  do  poder  real»  confbmne  vimoa. 
Assim  como  o  alcaide  passava  «m  divensos.  concelhos  a  ser 


1  Tombo  da  Comarca  da  Beira  L.  46  £L  5  ▼•  no  Avoh.  N. 
s  a  8,  M.  5  K.*  19. 
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escolhido  pelo^povo,  «asiin  teadbjein  succedÍJLás  teieaconi  # 
jMdéx;  mos,  quaalo  a  este»  o.  privilegio  feimnU  «ili  ábiapah 
eha  de  sua  iiiilítQiiçfto»>Eifl!alguas.  exemplos  desisea.  divends 
(ècios:: !  ■  .  ■       .......  .  it.   :  ■  ■■         . ,  -ií 

EmGaatelk(-MeQdbí(iaa9)'  :      '    .    ' 

c|f<l|^  ^omiaimente  os  sJçtldes  pdo  S.  Joip,  «tcoUJdiy.  dftnire 
j^s peVfMis maif  yirtaosu  e  «bfsUAw» .9* qu«ei,j,uraii  maip^^f  §Mf^ 
diur  Justiçi 


Em  Salvaterra  do  Estremo  (1229) 

«Homem  que  for  áésigáM  (mamferUus)  ajeaidè  e  niò  ò  quiser 
'•ékt'pyine^^  tãofhbidtiOB^aõcòficêlhó  e^óbrígaem-iiíodépòlf  asê-lò.» 
'iH'kf»fêfM  desigDâdq  pél#  oofedbo,  pelai 'Msnéiros,  ou  prioi«|^ 
caldas,  te  não  o.quisac'>iar. pague  SmarabitíBOf;^»!    t.     - 

Em  Proença  (IS^),    , 

m 

•  Os  akaldet  é  o  Júik  ^ám  postos  a  apratiineDto  a  vontada  da 
concelho.» 

■"'•'■•■■ 

Ê  o  principio  da  eleiçUo  popular  n^  ci^eaçto  dois  inagiii^ 
trados  que  predomina  em  todos  estes  toncelbos;  mas  a  sua 
manifestação  é  diversa.  Em  Castellp^Mendo  encojstran^a 
restringida  aos  alcaides,  estabelecendo-se  expressamente  a 
epocha  das  eleições,  a  duraçdo  do  exercicio  por  lim  aniio 
(como  em  Extr^moz  e  Villa-yiçosa)  e  o  juramento  dos  elei- 
tos. Em  Salvaterra  o  principio  eleitoral  abrange  os  alcaides 
e  ojudex^  e  estatue^-se  a  compulsio  para  os  que  se  negarem 
a  aceeitar  aquelles  cargos.  Além  d'isso,  o  foral  previne  di- 
versas hypotheses.  Salvaterra  era  uma  povoaçlo  que  se  fun- 
dava de  novo :  assim  o  ju4ea>  pôde  ser  eleito  pelos  colonoa, 
que,  apenas  reunidos,  procedem  á  escolha  de  alcaides  e  de 

1  Em  ambas  as  passageoa  está  esorípto  voluerU  por  nolmerii;  mas 
o  erro  do  eopista  é  evidente. 
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itz.  Depois  suppde  que  os  sesmeiros  (magistrados  tempora- 
ios  de  que  adiante  falaremos)  serão  também  encarregados 
e  designar  o  individuo  que  ha  de  representar  a  justiça  real. 
^inalmente  suppõe  a  escolha  deste  dependente  dos  alcaides, 
specie  de  eleição  indirecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordiná- 
iamente  se  verificava.  £m  Proença^  villa  dos  templários,  a 
wtiluiçlo  electiva  não  se  acha  tão  absolutamente  expressa; 
Mite^-se  que  alli  o  commendador  da  ordem,  o  senhor,  inter- 
em  de  algum  modo  no  acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  seja 
úia  á  vontade  e  aprazimento  dos  vizinhos,  ella  depende,  tal- 
e^9  da  approvação  da  preceptoria,  a  que  anda  annexo  o  do^ 
mio  da  villa.  No  meiado  do  século  XIII  esta  restricção 
xistia  commummente,  sobretudo  onde  as  alcaidarias  não  ha- 
iam  passado  a  ser  preenchidas  por  escolha  dos  burgueses. 
i  lei  de  Affonso  III,  ha  pouco  citada,  estatuindo  positiva- 
lente  o  direito  eleitoral  dos  concelhos,  moslra-nos  que  o  re- 
Dltadp  do  voto  popular  precisava  em  geral  da  acquíescencia 
o  alcaide.  D'aqui  nascia  provavelmente  a  intervenção  abso- 
lta que  o  rei,  por  si  ou  por  seus  delegados,  pretendia  exer- 
er  na  escolha  dos  magistrados  burgueses,  conforme  vimos 
os  aggravos  ofFerecidos  em  cortes  pelo  concelho  de  Coimbra. 
;Not  costumes  de  Beja,  concelho  do  typo  de  Santarém,  en- 
Mitra-fse  uma  larga  passagem  relativa  á  eleição  dos  alvasfs» 
m  que  se  descreve  o  modo  como  se  procedia  nesse  acto. 
Intão  as  cousas  tinham  mudado.  Nos  primeiros  mezes  do 
nno  o  alcaide  com  os  alvasfs  que  cessavam  de  servir,  convo- 
ando  o  povo,  elegiam  quatro  ou  oito  indivíduos,  cujos  no- 
les  enviavam  a  elrei,  o  qual  designava  dous  delles  alvasís 
o  concelho  ou  geraes,  e  dous  que  decidissem  ás  questões 
ntre  os  officiaes  do  fisco  e  os  particulares,  e  que  eram  de- 
ominados  alvasis  dos  ovençaes.  Todo  o  processo  da  eleição 
confirmação  devia  estar  concluido  no  ultimo  de  março,  de 
iodo  que  no  primeiro  de  abril  os  novos  eleitos  fossem  em- 
ossados  no  cargo,  tomando-lhes  juramento  os  alvasis  que 
12 
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saiam  ^  O  coêtume  em  que  taes  particularidades  se  meu- 
eionam  comparado  com  diplomas  de  D.  Dinis,  nos  quaes  se 
estabelece  um  systema  análogo  na  instituiçSo  dos  magistra* 
dos  duumviraes  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta  mu- 
dança na  organisaçSo  da  magistratura  municipal  pertence  A 
segunda  epocha  da  nossa  historia  onde  nos  cumpriri  estu- 
dá-la. Na  verdade,  os  vestigios  da  duplicação  dos  alvasís,  udí 
para  resolverem  as  contendas  fiscaes,  outros  para  julgarem 
as  questões  civis  e  criminaes,  eocontram*se  jA  no  reinado 
de  Affonsolll;  mas  estes  vestigios,  duvidosos  e  singulares» 
nSo  sdo  sufficientes  para  faxermos  remontar  á  primeira  epo- 
cha uma  alteraçSo,  que,  se  n'ella  existiu,  foi  apenas  como 
excepção,  ou  antes  como  abuso  do  poder  real  ^. 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occasião  de  advertir  que  os 
grandes  concelhos,  sobretudo  ao  sul  e  pelo  centro  do  reino» 
estendiam  o  seu  termo  ou  alfoz  por  um  vasto  território. 
Antes  ou  depois  de  organisada  municipalmente,  a  população 
deste  território  nem  sempre  se  achava  accumulada  n'um  ponto 
único.  Umas  vezes  existiam  ahi  aldeias  e  casaes  dispenot, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoação  que  se 
tomava  o  centro  do  instituído  municipio;  outras  veieaeste  se 
fundava  de  novo :  era  uma  pobra  recente,  que  obtínha  a  su- 
premacia sobre  aldeias  mais  antigas,  e  talvez,  até,  maia  po* 
pulosas:  outras  vezes,  emfim,  depois  de  fundado  o  concdho 
e  collocada  a  sede  do  governo  municipal  n'um  ponto,  se  er^ 

1  Inedit.  d^IIipt.  Port.  T.  5,  pag.  524. 

2  Entre  oe  extractos  dos  documentos  dos  archívos  do  reino,  man- 
dados fazer  pela  Academia  nos  fins  do  século  passado  oo  prindplaa 
deste,  encoDtra-se  o  do  pergaminho  n.*'  14  da  camará  de  GoímbfOi 
com  a  data  de  1254  (1292),  em  que  se  menciona  um  alvanl  geral^  o 
que  presuppôe  a  existência  de  alvans  dos  ovençae$.  Duvidamos  da 
exaeç&o  desta  data  n*um  simples  extracto.  A  ser,  porém,  exaeta,  é  o 
vbico  exemplo  que  conhecemos  do  facto,  relativo  á  primeira  epocha 
da  nossa  historia.  Elle  se  explicaria  pelos  aggravamentos  doa  pro- 
curadores de  Coimbra  nas  cortes  desse  anno,  a  que  nos  referimos  no 
texto.  (O  aoctor  tinha  rasSo:  o  documento  é  de  1864.  0$  adííoref). 
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gueríam  n'outro,  por  quaesquer  circurnstancias  favoráveis» 
uma  ou  roais  povoações  de  certo  vulto.  Destes  diversos  factos 
deviam  resultar  dificuldades  e  inconvenientes  na  distribuir 
ção  da  justiça»  dificuldades  e  inconvenientes  tanto  maiores 
quanto  mais  extensa  fosse  a  área  que  o  alfoz  abrangesse. 
N'uma  epocha  de  civilisaçdo  imperfeitissima  o  tracto  intimo 
entre  os  vários  grupos  de  habitações  que  constituiam  viliarep 
diversos  e  afastados  achava  material  e  moralmente  muito 
maiores  obstáculos  que  hoje :  a  pouca  segurança  no  transito» 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina  juridica» 
a  solidariedade  de  cada  povoaçio,  responsável  pelas  violên- 
cias e  delictos  commettidos  por  qualquer  dos  seus  habitantes» 
que,  se  nlo  era  um  principio  tão  absoluto  como  a  reviadi*- 
cta,  estava  assas  generalisado ;  todas  estas  e  outras  causas 
tendiam  a  insular  cada  aggiomeração  de  famílias.  Neste  es*- 
tado,  e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a  capital  de  qualquer 
concelho  e  os  logares  do  alfoz  devia  haver,  senão  legalmente» 
ao  menos  de  facfto,  disparidade  de  vantaj^ens  e  garantias^ 
Sob  nenhum  aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  tio  pe** 
rigosa  e  seria  tSo  sensivcl  como  na  distribuição  da  justiça  e 
nos  actos  de  administração  municipal,  exercidos  aquella  e 
estes  por  magistrados  electivos,  em  cuja  eleição  prepondera- 
riam por  motivos  óbvios  os  habitantes  da  vUla  ou  povoação 
principal.  Assim  como  nos  districtos  não  organisados  munici- 
palmente considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  mul- 
tipKcar  os  juízes  reaes  e  outros  ministros  inferiores,  assim 
era  natural  multiplicar-se,  descentralisar-se  a  auctoridade 
popular  dos  concelhos,  ou  demasiado  extensos  ou  demasiado 
populosos,  pelos  respectivos  alfozes,  estabelecendo-se  dentro 
delles  uma  espécie  de  grémios  secundários,  onde  sobretudo 
houvesse  uma  jurisdicção  local,  embora  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  municipaes» 
essa  descentralisação  levada  ao  ultimo  termo  tornava-os,  di- 
gamos assim»  mais  elásticos»  e  por  consequência  obstava  á 
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díssoloçBo  delles,  ás  rupturas  TÍolentas  da  unidade  politica 
do  concelho,  que  a  oppressão  da  villa  sobre  os  termos,  ou  o 
ciúme  destes  contra  aquella  traziam  ás  vezes  onde  e  quando 
nfio  se  havia  tomado  semelhante  prevençAo,  facto  de  que  an- 
teriormente encontrámos  um  exemplo  na  desmerobração  il- 
legal  e  revolucionaria  da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  •  ju- 
risdícção  dos  alcaides  de  Gouveia. 

Gomo  qaasi  todas  as  instituições  tendentes  a  proteger  a 
liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos  juizes  secundários 
nas  aldeias  apparece-nos  sobretudo  generalisada  nos  conce- 
lhos da  Beira,  entre  os  quaes  sobresaem  os  do  tjpo  de  Sa- 
lamanca. Os  vestígios  desta  espécie  de  delegação  jurisdic- 
cional  s8o  assas  evidentes  na  Beira-baixa.  A  aldeia  de  Ger- 
melo,  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  cavalleiro  nobre» 
mas  não  como  honra,  porque  fora  o  concelho  que  fizera  a  con- 
cessão do  terreno  onde  o  cavalleiro  fundou  a  aldeia,  ficando 
fK)rtanto,  considerado  como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
não  tardou  a  abusar  da  concessão.  Eis  o  que  nas  inquirições 
de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se  recordavam  do  facto: 


«Estão  lembrados  do  tempo  em  que  D.  N.  povoou  Germelo 
terwkú  da  Guarda.  Prova-se  que  costumavam  vir  á  villa  (os  mora- 
dores da  aldeia)  trabalhar  no  muro  e  nos  fossos,  e  que  ia  ailí  penho- 
rar e  cobrar  o  mordomo,  levando  o  mandado  dos  alcaides  da  Guarda; 
quê  o  alcaide  que  ahi  fatiam  ia  dar  Juramento  perante  oe  olcaf- 
dei  da  vUla;  que  também  lá  cobravam  as  portagens  e  montados  da 
Guarda;  qae  se  o  alcaide  que  abí  havia  proferia  sentença,  appella- 
vam  delle  para  os  alcaides  da  Guarda.  Desde  o  tempo  de  Affonso  III 
tinham  convertido  em  honras  esta  e  mais  daas  aldeias,  deixando  de 
contribuir  com  as  rendas  que  deviam  dar  á  villa,  e  apenas  acompa- 
nhavam a  sua  bandeira  (no  serviço  militar  ou  hoste)  ^.» 

Que  havia  uma  differença  de  graduaçUo  entre  esta  espécie 
de  juizes  pedaneos  e  os  juizes  municipaes,  e  que  elles  eram 

t  liy.  d'Inquir.  da  Beira  e  Âlemdooro  ^  8  t.  no  Areh.  Naa 


LIVRO   VIII  —  PARTE  U  -        181 

apenas  um  oa  ootro  lavrador  ajuramentado  para  decidir  as 
pequenas  questões  suscitadas  entre  os  moradores  da  respectiva 
aldeia,  vè-se,  por  exemplo,  do  seguinte  extracto  das  iilqui- 
riçOes  de  1290.  A  aldeia  de  Nabaes  era  logar  devasso  no 
terreno  de  Gouveia,  e  sujeito  em  tudo  ás  magistraturas  da  villa; 
porém 

«Desde  o  tempo  d'elrei  D.  ÁffÒDSO,  pae  desle  rei»  converteu-a 
em  honra  D»^N.  e  assim  ficou  a  sua  mulher.  Traiia  ahi  seus  juizes, 
mas  tiraram-lhof  como  illegalmeole  postos.  SubttUuim-ot  enião  por 
Juradoi, . . .  Nào  ponham  ahi  jurados,  e  venham  ao  juízo  do  juiz 
da  Gouveia  ^.» 

Os  costumes  da  Guarda,  que  parecem  os  mais  antigos  de 
quantos  nos  restam  ^  ajudam-nos  a  fazer  conceito  da  exis- 
tência desses  magistrados,  que  representavam  nas  aldeias 
ou  povoaçOes  do  termo  da  Guarda  a  jurisdicçSo  dos  alcaides; 
que,  eleitos  pelos  moradores  do  termo  vinham  jurar  perante 
os  juizes  da  villa  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres;  que, 
emfim,  eram  um  ou  mais  de  um  em  cada  povoaçfio,  e  aos  quaes, 
até  se  attribuia  ás  vezes  a  denominação  de  alcaides.  Nesses 
costumes,  reduzidos  a  escripto  talvez  nos  primeiros  annos 
do  seçulo  XIII,  as  allusõos  a  magistrados  jurísdiccionaes  e 
electivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  sáo  frequentes: 

«Os  alcaides  da  Guarda  cumpram  tudo  isto. ...  e  se  assim  o  não 
cumprirem. .  •  •  todo  o  concelho  os  haja  por  falsaríos,  ederribem-lhes 
as  casas,  e  nuoca  mais  entrem  em  nenhum  dot  doxe  logaret  de  Ju-- 
rodos  do  concelho.» 

1  Ihid.  f.  7  ▼.  AqueUes  jurados  ou  juisea  pedaueoa  existiam  tam- 
bem  como  representantes  dos  juizes  reaes  nas  aldeias  das  comarcas 
onde  nAo  havia  organisaçSo  municipal.  Ye-lo- hemos  a  seu  tempo. 

2  Enes  costumes  (luedit  d'HÍBt.  Port.  T.  5  p.  40õ  e  segg.),  que 
sâo  uma  das  fontes  mais  importantes  para  a  historia  da  vida  muni- 
cipal nos  séculos  XII  e  XIII,  c  que  o  seriam  ainda  mais,  se  o  codíoe 
que  serviu  de  texto  á  edição  da  Academia  não  estivesse  tão  corrupto, 
o  á  edição  po  applicasse  maior  esmero,  remontam,  pelo  menos  em 
grande  porte,  ao  tempo  de  Sapcho  I  (Ibíd.  p.  414)« 
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«Todo  iqvello  q«e  apprebender  gado  de  alcaides  ou  de  Jwrmêm 
éoeomcMm.,. .» 

«Nenhum  alcaide  fique»  depois  de  o  não  ser,  responsatel  por  la- 
drio  ou  traidor  que  afiançasse  emquanto  foi  alcaide,  e  igoalmeniB 
nenhum  apart^ado,  se,  emquanto  está  em  portelo,  lh'o  nio  deman- 
darem. ...  Se  o  fizerem  depois  de  sair  do  porteh,  nio  seja  obri- 
gado a  responder.» 

«.  • . .  Caia  o  alcaide  em  perjúrio,  e  saia  de  portelo,  como  per- 
juro e  aleifoso.» 

«Fiel  ^  mentiroso,  ou  pessoa  que  jurar  falso,  se  os  alcaides  tif^ 
rem  meio  de  lb*o  provar,  eiijam-lhe  dei  morabitinos  de  molla,  e 
nwiea  entre  em  portelo  do  eoneelho.9 

«Quando  os  alcaides  ou  os  Jurados  souberem  ser  isto  Terdade, 
nio  se  admitta  ao  réu  contestar  por  negação.» 

«Sejam  sempre  immunes  (acoutados),  primeiramente  os  alcaides 
do  concelho  e  doze  Jurados, . . .  e  quem  lhes  mostrar  malquerença 
por  Justiça  que  fiMcrem,  etc.» 

No  foral  de  Proença  lè-se: 

«O  fiel  mentiroso  e  a  testemunha  falsa  paguem  60  soldos»  e  nunca 
mais  sejam  admittidos  em  portelo.» 

A  denominação  de  aportelados,  que  no  século  XIV  acha- 
mos geralmente  usada  para  significar  uma  espécie  de  ma^s- 
trados  inferiores  aos  juízes  municipaes  íllustra-nos  sobre  o 
que  representa  esta  palavra  e  a  de  portelo  ^  nos  textos  ante- 
cedentemente citados.  Portelo  é  o  tribunal  jurisdicdonal»  e 

1  O  Jiel  parece  ser  neate  caso  aquelle  cujas  declaraçte  ambas  as 
partes  invocavam  ou  acceitavam  n*um  pleito,  como  individuo  repu- 
tado por  honesto  e  imparcial,  t alves  nomeiado  por  ellas,  talvei  pdos 
juises.  É  o  que  parece  resultar  de  uma  lei  d^Affbnso  III  (Liv.  daa  L. 
e  Poat.  L.  48).  Acaso  é  uma  metaphora  deduxida  do  regulador  da 
balança,  ou  vice- vera  este  tirou  o  nome  dessa  entidade,  que  figura  a 
cada  passo  do8  documentos  legaes  c  judiciaes  do  século  XIII.  A  pa- 
lavra tinha  outras  signiíicaçuos. 

^  Veja-se  Viterbo,  Supplem.  ao  Elucid.  v.  Aportelado,  A  defiuiçlo 
de  Viterbo  é  inexacta  até  certo  ponto,  porque  elle  ignorava  en  grande 
parte  a  organisaçlo  Judieial  primitiva. 


DO  sentido  figurado  o  exercício  da  jurisdicçãa;  aporldado  p 
que  a  exerce ;  mas  applícando-se  commummente  aos  juizes 
duumviraes  a  designação  de  alcaides,  e  ao  seu  tribunal  a  de 
concelho,  est^outras  parece  resert arem-se,  ao  menos  trivial- 
mente, para  designarem  a  representaçfio  parcial  e  subalternii 
da  magistratura  duumviralicia;  Comparados,  porétii,'õ8  cosr 
tumes  da  Guarda  com  os  precedentes  extractos  das  inquiri- 
ções de  1290,  conhecemos  que  esses  aportélados  eram  o  mes- 
mo que  os  jurados  das  aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous 
vocábulos  representam  uma  só  entidade. 

A  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores,  dada  a 
pouca  precisão  da  rude  linguagem  daqueitas  eras,  oHerèdé, 
quanto  a  nós,  a  chave  da  apparente  aberração  das  tradições 
romanas,  que  resulta  de  vários  documentos,  cm  que  ò  nú- 
mero dos  magistrados  duumviraes  neíles  mencionados  excede 
não  só  a  dous,  mas  até  a  quatro  ^.  Esses  alcaides  com  os  saís 
companheiros  (cum  spciis  suis)  que  são  senão  os  juizes  com 
os  jurados  ou  alcaides  das  aldeias,  que  na  Guarda,  segundo 
parece,  eram  doze  quando  se  lançaram  por  escripto,  em  tém^o 
de  Sancho  I,  os  costumes  que  nos  Toram  conservados? 

Yestigios  mais  ou  menos  claros  da  instituição  destes  jui- 
zes ruraes  e  subalternos  apparecem-nos  em  concelhos  per- 
feitos de  diversas  formulas.  Vamos  colligir  varíoá  exemplos 
do  facto,  alguns  dos  quaes  dão  motivo  a  observações  im- 
portantes. Nos  grandes  inquéritos  de  1290,  em  Penamacor, 
dizem  as  testemunhas  que 

«O  bispo  da  Guarda  e  derigos  e  indivíduos  dai  ordens  (milila- 
nia)  adquiriram  prodioa  abi,  de  que  nio  pagam  fintas  nena  talhas, 
oamo  pagavam  ot  ovtroa  lavradores  a  qaem  haviam  perteaiçído  «s«es 
prédios.  Da  aldeia  da  Bemposta  (agora  do  Templo  e  que  fora  de  um 
cavalleiro)  está  provado  que  costumavam  vir  trabalhar  no  muro 

t  Nota  II  no  íiui  do  volume.  Muitos  exemplos  noa  concelhos  do  typo 
de  Salamanca  e  ainda  algana  noa  do  iypo  d^Âvila. 
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(da  Tiila),  $  tinham  ahi  Juites  iUjeUoi  (a  mandado  doa).  M9  Juím$9 
é$  Pmamaoor  >.» 

N'uiDa  inquirição  feita  oa  torre  de  Moncorvo  em  1356 
provou-ae  peias  testemunhas,  entre  varias  cousas»  que  aem- 
pre  se  usara  serem  exemptos  de  pagar  foros,  (além  de  outros) 

tOf  juizes  (da  villa). . .  e  os  Juradoi  das  oUMatK» 

N'uro  inquérito  do  tempo  de  D.  Dinis  no  concelho  de 
Mirandella,  inquérito  feito  no  termo  da  villa  pelos  juizes  e 
pelo  tabellido  desta,  diz-se  que  os  inquiridores  acharam  ser 
reguenga  certa  herdade  pelas  declarações  dos  jurado»  que 
d'aúU$  foram,  e  acerca  de  outros  prédios  affirmam  não  te- 
rem podido  saber  a  verdade  mm  dos  jurados,  nem  dás  tes- 
temunhas ^. 

Affonso  III  dera  a  um  nobre  uma  herdade  no  termo  de 
Sortelha,  e  o  donatário  fundou  ahi  a  aldeia  de  Aguas-bellas. 
Segundo  o  costume  dos  cavalleiros,  foi  gradualmente  honrando 
a  aldeia,  isto  é,  sacudindo  o  jugo  municipal.  Todavia,  os  juizes 
de  Aguas-bellas  iam  prestar  juramento  a  Sortelha  ^. 

Belmonte  rodeiada  das  suas  oito  aldeias  era  uma  espécie 
de  villa  situada  dentro  dos  termos  da  Covilhan.  Nascera  do 
pequeno  logar  de  Centocellas,  pertencente  á  mitra  de  Coim- 
bra. Os  bispos  tinham-se  ido  gradualmente  apoderando  de 
terrenos  reguengos  (sentido  lato),  isto  é,  de  uma  parte  do 
território  municipal  da  Covilhan.  Da  villa  propriamente  dieta 
consentiam  os  prelados  conimbricences  que  os  moradores  fos- 
sem ao  serviço  d'elrei ;  ndo  o  consentiam,  porém,  aos  co- 
lonos das  aldeias.  Os  juizes  de  Belmonte  eram  ou  nomeiados 


1  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alomt.  f.  4. 

«  G.  16,  M.  8  N.o  23. 

3  G.  8,  M.  4  N.o  a 

^  L.  d*Inqair.  da  Beira  e  Alemt  f.  8  v. 
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pelo  bispo,  ou  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  reconheciam  de 
certo  modo  a  supremacia  jurisdíccíonal  da  Covilhan.  As  cau- 
sas julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  em  vez  de  su- 
birem por  appellaçdo  á  cúria  episcopal,  ou  immediatamente 
á  do  rei,  iam  perante  os  juizes  daquella  villa  ^. 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan  concedendo 
em  1210,  a  pedido  de  Sancho  I,  um  herdamento  a  Gil  San- 
ches e  a  Paio*Paes  para  o  possuirem  junctos,  ficando  consi- 
derados como  moradores  da  Covilhan.  Essa  concessão' deu 
em  resultado  a  fundação  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
dous  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A  nova  po- 
voação devia  ficar  sendo  um  concelho  subordinado,  visto  que 
o  da  Covilhan  concedera  aquelles  terrenos  dentro  dos  seus 
lermos,  não  desmembrando-os,  mas  incluindo  no  grémio 
municipal  os  nobres  colonos  que  eirei  lhe  enviara,  reduzin- 
do-os  de  certo  modo  ã  classe  de  simples  cavalleiros  villãos. 

O  concelho  da  Guarda  dera  aos  templários  nos  termos  da 
villa,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro,  herdamento  sufiiciente 
para  ser  lavrado  com  seis  jugos  de  bois.  Foram-no  elles  di- 
latando pelos  terrenos  adjacentes.  Em  breve  se  formaram 
ahi  duas  povoações,  uma  que  ficou  sendo  aldeia,  outra  que 
se  converteu  na  villa  de  Touro.  A  população  de  ambas  che- 
cou a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos.  Os  da  Guarda  parece 
terem  tolerado  estas  usurpações;  mas  quando  viram  que  os 
templários  construiam  ahi  um  castello,  marcharam  contra 
elles  e  derribaram-lh'o.  O  resultado  destes  factos  foi  o  ficar 
Touro  considerada  como  villa  dependente  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  1290  diz-se: 

«Provou-se  que  entrava  ahi  o  mordomo  da  Guarda,  e  vinham  os 
alealdes  ãa  villa  dar  juramento  á  Guarda. » 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas: 

1  Inq.  del290.  — Ibid.  f.  6. 
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«A  TiUt  foi  povoada  com  homens  villaos,  e  adquiriramHui  ildal- 
gos,  dilataodo-a  pelos  territórios  da  Guarda.  Costumavam  ot  «leal* 
des  de  Touro  vir  dar  juramento  á  Guarda,  e  este  concelho  ewerda 
jurisdicçào  ol/t.» 

No  reinado,  porém,  de  AflTonso  III,  Touro  tinha  sacudido 
inteiramente  o  jugo  da  sua  metrópole  ^. 

A  inda  no  começo  do  scculo  XIV  achamos  o  bispo  da  Guarda, 
como  procurador  do  concelho  de  Idanha-velha,  não  só  re- 
presentando a  D.  Dinis  contra  o  senhorio  dos  templários 
na  Idanha,  cujo  foral  se  oppunha  a  que  o  concelho  saísse 
do  imroediato  dominio  do  rei,  mas  exigindo  também  que  se 
lhes  tirasse  o  de  Proença  e  o  do  Rosmaninhal,  para  estas  villas 
ficarem  consideradas  como  dependências  da  Idanha: 

«Vosso  lio  D.  Sancho,  povoando  a  Idanha,  dealbe  termos  a  qw 
péi  marcos.  Sem  consentimento,  antes  contra  vontade  do  concelho, 
o  mestre  Pedro  Alviliz  povoou  Proença,  e  o  freire  Esievam  de  Bel- 
monte o  Rosmaninhal,  ficando  ambas  as  povoações  situadas  dentro 
dos  marcos  que  assignalam  os  termos.  E  agora  a  ordem  possae  os 
dous  logares,  apesar  da  opposiçSo  do  concelho  de  Idanha-velha,  ao 
qual  devem  pertencer,  e  ao  qual  os  moradores  desses  logares  devem 
servir  e  guardar  respeito,  como  é  costume  dos  aldeõa  para  com  Of 
respectivos  cidadãos,  em  cujos  termos  vivem,  e  cujo  faro  hão  ^.b 

Os  precedentes  extractos  provam- nos  de  sobejo  a  instituiçio 
das  delegações  jurisdiccionaes  nas  aldeias  incluidas  nos  termos 
dos  grandes  concelhos,  e  a  existência  dos  jurados  ou  alcaides 
aldeiões,  quer  eleitos  pelos  colonos  ruraes,  quer  nomeiados  pe- 
los juizes  burgueses,  e  considerados,  talvez,  collegialmente 
coroo  assessores  delles,  segundo  parece  acontecer  na  Guarda. 
Estes  jurados  sdo  claramente  o  embryão  dos  juizes  pedaneos 
dos  tempos  posteriores,  quando,  modificada  a  jurisdicçSo  mu- 
nicipal, os  juizes  reaes  vem  substituir  os  alcaides  e  os  alvasis» 

1  Id.  Ibid.  f.  3  v. 
^  Q.  1,  M.  2  N.«  7. 
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ao  passo  que  nasce  a  magistratura  administrativa  dos  verea- 
dores, a  camará.  Mas  estes  extractos  oiferecem  uma  espécie 
nSo  menos  curiosa,  e  t9o  ignorada  até  aqui  como  a  anterior. 
Ê  a  inclusão  de  uns  concelhos  n  outros.  Considera-se  como 
principio  jurídico  que  uma  povoação  fundada  no  alfoz  attrí- 
buido  a  qualquer  municipio,  embora  desde  logo,  ou  pelo 
sen  desenvolvimento  gradual,  adquira  instituições  municipaes 
privativas,  por  mais  amplas  que  sejam,  isto  é,  com  magistra- 
dos duumviraes  e  com  as  duas  jerarcbias  de  cavalieiros  vil- 
lios  e  de  peões,  nem  por  isso  deixa  de  ser  considerada  ju- 
ridicamente como  parte  do  concelho  em  cujo  seio  nasceu. 
Neste  principio,  cremos  nós,  dava-se  uma  excepção  quando 
era  o  rei  quem  fundava  os  novos  munícipios,  e  por  esse  acto 
desaggregava  o  seu  terrítorio  dos  termos  dest'outro  conce- 
lho. Assim,  por  exemplo,  liài  vemos  que  sobre  as  villas  dos 
francos,  fundadas  pela  Estremadura  e  Alemtéjo,  nos  vastos 
e  desertos  alfozes  de  Santarém,  Alemquer,  Lisboa,  etc,  se 
alevantassem  nunca  pretensões  de  incorporação  da  parte 
destes  poderosos  municipíos. 

O  que  sobretudo  admira,  ao  primeiro  aspecto,  nesse  facto 
singular  é  o  ser  um  concelho  completo  sujeito  a  outro.  Pa- 
rece tê-lo  sido  o  de  Sortelha  i  Covilhan,  e  o  de  Touro  era-o 
sem  duvida  i  Guarda.  Por  muito  tempo  os  seus  alcaides 
foram  receber  uma  espécie  de  confirmação  dos  desta  ultima 
villa.  Gomo  era  possivel  que  o  espirito  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  povoações  municipaes,  tolerasse 
lai  inferíorídade?  A  explicação  está  em  ser  esta,  no  que  res- 
peitava aos  bui^ueses  de  Touro,  mais  apparente  que  real. 
Gosavam  elles  das  mesmas  liberdades  e  garantias  índividuaes 
que  os  da  metrópole,  á  excepção  de  terem  um  mentor  espe- 
cial (o  respectivo  commendador  do  Templo],  isto  é,  haviam 
sido  organisados  em  grcmio  pelo  foral  de  Salamanca.  Na 
realidade  dos  factos  era  para  elles  indiiTerente,  e  talvez  pre- 
ferível, ^ue  os  seus  magistrados  fosseni  confirmados  pelos  da 
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metrópole,  em  vez  de  o  serem  pelo  commendador  ou  peio 
mestre  do  Templo.  Se  no  serviço  militar  deviam  acompanhar 
os  villàos  da  Guarda  ou  seguir  o  baisdo  dos  templários,  igno- 
ramo-lo: mas  ambas  as  hypothescs  tinham  para  elles  o 
mesmo  resultado.  Essas  questões  interessavam  o  sénior,  e 
por  isso,  nos  vestigios  de  contendas  sobre  a  dependência  ou 
não  dependência  destas  villas  assim  situadas,  achamo-las 
sempre  ventiladas  entre  o  concelho  metropolitano  e  o  senhor 
da  povoação  Glial. 

Terminaremos  por  uma  suspeita,  que  ou  alguns  documen* 
tos  novos,  ou  o  mais  detido  exame  dos  já  conhecidos  virfto 
talvez  realisar.  Acaso  alguns  desses  concelhos  imperfeitos 
que  dividimos  em  seis  grupos,  sobretudo  os  de  simples  juga- 
deiros  eram  dependentes  de  concelhos  completos»  eram  al- 
deias de  cultivadores  encravadas  dentro  do  perimetro  dos 
alfozes,  sobre  as  quaes  reverberava  mais  ou  menos  intenso 
o  clarão  das  liberdades  municipaes.  Fundamenta  a  suspeita 
a  denominação  de  jurados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns 
delles.  Sirva  d'exemplo  Villa-boa,  situada  na  proximidade 
de  Celorico,  e  cujo  foral  se  refere  aos  juízes  do  concelho, 
cliamando-lhes  quasi  sempre  jurados,  e  só  uma  vez  alcal' 
des.  Este  mesmo  indicioé  applicavel  ao  castello  de  Molas, 
grande  concelho  do  typo  de  Salamanca,  em  cujo  foral  os 
juizes  são  chamados  alcaides  jurados. 

Mas,  colhendo  as  velas  a  uma  digressão  inevitável,  veja- 
mos agora  quaes  eram  as  condições  d'existencia  da  magis- 
tratura duumviral,  cuja  instituição,  dependente  mais  ou  me- 
nos de  confirmação  superior,  j&  vimos  ser  electiva;  exami- 
nemos as  immunidades  de  que  gosavam  os  burgueses  que 
exerciam  aquellc  cargo,  c  a  responsabilidade  que  sobre  ellcs 
pesava;  quaes  eram,  em  snmmn,  ns  suas  funcções,  os  seus 
direitos  e  os  seus  deveres. 

É  descendo  és  particularidades,  que  o  caracter  promineote 
das  instituições  sociaes  da  idade  média,  a  variabilidadct  a 
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antipatbía  és  regras  geraes  applícadas  sem  distincçdo  a 
»todo  o  paiz,  se  manifesta  sempre  com  mais  evidencia.  É  isso 
que  vamos  achar  nas  circumstancias  que  se  davam  no  exer- 
cício da  magistratura  duumviral,  e  que  determinavam  a 
sua  índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  monumentos, 
citadas  acerca  do  modo  como  eram  instituídos  os  alvasis,  al- 
caides, ou  juizes,  deduz-se  que  o  primeiro  acto  dos  novos  ma- 
gistrados consistia  em  prestarem  juramento.  A  lei  repressiva 
dos  abusos  perpetrados  pelos  alcaides-mores  mostra-nos  em 
gera]  que,  apenas  eleitos,  os  juizes  populares  deviam  affirmar 
soiemnemente  a  lisura  com  que  fora  feita  a  sua  eleiçdo;  mas 
já  antes  dessa  lei  os  novos  alvasís  ou  alcaides  tinham  de  ju- 
rar a  manutenção  dos  foros  e  costumes  municipaes,  e  a  dis- 
tríboição  imparcial  da  justiça.  No  foral  de  Villa-boa-Jejua 
encontramos  expressamente  imposto  esse  dever,  que  aliás  se 
presnppde  em  diplomas  relativos  a  vários  concelhos  perfei- 
tos ^  A  quebra  destas  solemnes  promessas  era  n'alguns  mu- 
nicipios  punida  com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da 
terra  ou  rico-bomem  ^.  N'outros  eram  declarados  perjuros, 
se»  chamados  a  julgar  alguma  contenda  judicial  conforme  a 
direito,  quer  estabelecido  no  foral,  quer  em  costumes  escrip- 
Cos,  se  negavam  a  isso^;  e  se  julgavam  contra  os  foros,  além 
de  responderem  com  os  seus  bens  pelo  damno  que  d'ahi  re- 
sultava, derribavam-lhes  as  casas,  fícavam  considerados  como 
falsarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a  exercer  magis- 
traturas*. Em  regra,  o  seu  dever  era  julgarem  conforme  ao 
direito  escripto,  tanto  contido  directa  ou  virtualmente  no  fo- 
ral (carlã?),  como  estatuido  em  diplomas  posteriores  ou  por 


1  Na  Guarda :  Inedit.  dHist  Portng.  T.  5,  p.  417,  423.  —  Em 
Castello- branco  e  na  Covilhan :  G.  18,  M.  3  N.»  30,  etc.  no  Areh.  Nac. 

*  Por.  d'Aroga,  For.  de  Figueiró  (imperfeitoB  da  6."  formula). 

)  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  d*Urro8,  etc.  Cost.  da 
Guarda  nos  Ined.  d*HÍBt.  Port.  T.  5,  p.  4^. 

4  Coet.  da  Guarda  Ibid.  420  e  422. 
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USOS  reduzidos  a  corpo  de  jurisprudência  tradicional  (forum^); 
quando,  porém,  a  legislação  era  omissa,  elles  tinham  a  facuU 
dade  de  julgar  segundo  o  que  a  sua  razão  lhes  dictasse  ^.  Ter- 
ras havia  onde  se  lhes  impunha  a  obrigação  de  estarem  no  tri- 
bunal promptos  a  qualquer  hora  do  dia  ^.  Os  alcaides  da  Guarda 
tinham  um  encargo,  que  provavelmente  existia  em  outros  con- 
celhos do  mesmo  typo.  Quando  por  qualquer  pretexto  um 
vizinho  da  Guarda  se  achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei 
fora  do  território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recuper&-la  i 
viva  força  ^;  mas  como  para  isso  cumpria  levar  gente  ar- 
mada, 08  alcaides  deviam  appellidar  a  terra.  Se  recusavan 
fazé-lo,  pagavam  pelos  seus  bens  o  valor  da  cousa  apprehea- 
dida  ^.  De  outra  obrigação  apparecem  vestígios,  a  qual,  pela 
sabedoria  e  humanidade  que  revela,  contrasta  singularmente 
com  a  barbaria  da  precedente  usança.  Quando  o  réu,  por 
pobreza  ou  por  outro  motivo,  se  achava  indefeso  em  juizo»  ou 
quando  se  ventilavam  causas  de  orphams,  de  viuvas,  de  doo- 
zellas,  ou  de  mulheres  casadas  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasis  deviam  nomeiar-lhes  advogado,  ou  ex  oficio 
ou  arbitrando-lhe  um  salário,  e  quando  não  houvesse  quem 
desempenhasse  aquelle  ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado 
a  despir  o  caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  defen- 
sor do  desvalido.  Este  costume  estava  convertido  em  lei  do 

1  Nos  muitos  documentos  em  que  se  allude  ao  corpo  de  jnrispra- 
dcncia  local  deste  ou  daquolle  concelho,  ó  frequente  a  phraae  êeemh 
dum  fórum  et  cartam.  Entendondo-se  por  uma  destas  palavras  o  foralf 
a  outra  significa  forçosamente  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de 
CasteUo-Mendo  diz-se  que  julguem  per  suam  eartam,  e  aa  outras 
causas  imprevistas  per  direcíumf  expressão  assas  vaga.  No  de  Pena 
da  Rainha  manda-se-Ihes  julgar  estas  ultimas  per  arbUrium  bonarum 
kominumj  etc. 

<  For.  de  Contrasta,  For.  de  Pena  da  Rainha,  For.  de  YilU-bot, 
Cost.  de  Montemór-novo,  Alcácer,  Gravão,  nos  Ined.  T.  6,  p.  878. 

'  De  sol  a  sol :  For.  de  Sancta  Cruz. 

*  £ste  mesmo  direito  nos  apparece  em  Castella  no  eoneelho  de 
Castro  Xeriz.  Yoja-se  a  Nota  I  no  fim  do  volume. 

»  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  õ,  pag.  4d5. 
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reino  nos  fiog  do  século  XIII  ^  Um  preceito*  proYiden te  se  en- 
contra também  nos  costumes  da  Guarda.  Nenhum  alcaide  po- 
dia fazer-se  meieiro  no  direito  sobre  qualquer  cousa  que  an- 
dasse em  litigio  emquanto  exercia  aquelle  cargo  ^.  EmGm,  no 
reinado  de  Affonso  III  introduziu-se  a  jurisprudência  de  pode- 
rem ser  citados  os  juizes  municipaes  para  responderem  pe- 
rtote  o  tribunal  supremo,  a  cúria  do,  rei,  como  sujeitos 
immediatamente  a  este  foro  excepcional,  sem  que  a  par 
d'ís80  os  incluissem  no  numero  daquelles  que  tinham  o  di- 
reito de  chamar  alli  os  seus  contendores^;  desvantagem 
grande,  porque,  obrigados  a  seguir  como  réus  litigíos  custo- 
sos longe  dos  próprios  lares,  não  se  lhes  consentia  empregarem 
como  auctores  igual  compulsão  contra  os  seus  adversários. 
Este  gravame  e  os  mais  deveres  e  encargos  que  pesa- 
vam sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistratura  duumviral 
eram,  porém,  compensados  por  avultado  numero  de  immuni- 
dades,  preeminências  e  proventos  pecuniários.  Quanto  a  estes 
últimos,  não  só  em  alguns  logares  recebiam  um  salário  an- 
nual  ^,  mas  também,  n'outros,  lhes  tocava  uma  quota  das 
multas  impostas  em  grande  parte  das  contravenções  e  dos  de- 
iictos;  o  que,  attenta  a  fereza  dos  tempos,  devia  ser-lhes  assas 
proBcuo.  Em  alguns  casos  revertiam  essas  multas  integral- 
mente em  seu  proveito  ^  e  nas  causas,  pelo  menos  nas 

1  Cost.  da  Guarda :  Ibid.  p.  428 :  Lei  dos  Alcaides  no  Liv.  das 
Leb  e  Poat.  No  foral  de  Salvaterra  do  Estremo  allude-se  indirecta- 
■leiíte  a  essas  oomeiaçoes  do  advogados  ez  officio:  «si  non  ab  oicoi- 
âiímê  datiiê  voeeriuê»,  O  mesmo  em  substancia  nos  concelhos  de  Al- 
caeer,  Montemor  e  Gravâo:  Ined.  d'Hist.  P.  T.  5,  p.  376. 

t  lá.  Ibid.  p.  426. 

>  Liv.  das  L.  e  Post.  Estabelec.  40,  41,  42. 

*  Revela-nos  este  facto  ama  inqniriç&o  do  século  XIV  em  Tran- 
ooso,  na  qual  dixem  as  testemunhes  que  os  juizes  tinham  tido  ahi 
sempre  de  êoldada  25  libras  annuaes  cada  um,  ou  o  equivalente  dessa 
moeda,  entSo  actual :  Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  5  v.  Este  uso  devia 
ser  geral,  ao  menos  nos  concelhos  do  typo  de  Trancoso  (perfeito  da 
2.*  formula). 

&  For.  de  Saneta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  de  Urros,  eto.  Costumea 
da  Gkiarda,  de  Alcácer^  de  Montemor,  de  Gravioi  e  d'Bvora,  pasêim. 
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crimes,  tinham  direito  a  certos  emolumentos  ^  Como  redditos 
pecuniários  podiam  igualmente  ser  consideradas  certas  exem- 
pções  annexas  ao  exercicio  da  magistratura  duumviral.  Em 
alguns  concelhos  as  residências  dos  juizes  eram  especialmente 
immunes  de  aposentadorias  ou  de  aboletamentos;  n'outro8 
estavam  exemptos  de  pagar  foros  e  jugadas;  noutros,  em* 
fim,  de  quaesquer  servidões  pessoaes,  e  especialmente  da  ao- 
núduva,  e  de  lhes  tomarem  as  cavalgaduras  para  serviço 
publico  ^.  Quando  tinham  de  ir  ás  junctas  ou  medianídos  ', 
as  aldeias  do  termo  por  onde  passavam  eram  obrigadas  a  dar- 
Ihes  gasalhado  e  mantença,  a  elles  e  aos  jurados,  ou  aos  ho- 
mens bons  que  os  acompanhavam  ^.  As  garantias  pessoaes,  e, 
digamos  assim,  a  magestade  de  que  os  foraes  ou  os  costumes 
dos  municipios  os  cercavam  ainda  são  mais  notáveis.  Ou  na- 
quelles  ou  nestes  encontram-se  geralmente  providencias  se- 
veras para  lhes  manter  a  liberdade  das  deliberações  no  exer- 
cicio da  jurisdicçfio.  Nos  foraes  dos  concelhos  da  segunda  for- 
mula é  frequente  estatuir-se  que  todo  aquelle  que  espancasse 
qualquer  alcaide  por  actos  judiciaes  pagasse  vinte  morabitinos 
ou  tivesse  a  mão  cortada  ^.  Na  Guarda  a  multa  subia  ao  do- 
bro, sendo  logo  justiçado  o  que  não  podia  pag&-la.  Bastava 
para  ella  se  impor  haver  uma  tentativa  de  vingança,  ainda 
depois  que  elles  cessavam  de  exercer  o  cargo,  e  a  pena  de 

1  £  trivial  nos  contractos  de  yenda  on  escambo,  celebrados  entn 
villftos  de  concelhos,  a  elaneula  de  ser  o  vendedor  chamado  á  aueto- 
ria  no  caso  de  lesão  de  terceiro,  devendo  o  aactor  pagar  uma  multai 
et  alvasilibitê  (o a  alcaldibus,  ou  judicibus)  judicatum^  ou  smun  /«dí- 
eatum, 

2  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  da  Ericeira^  etc :  — 
Cost.  de  Santarém  (communicados  a  Oriola  e  um  pouco  differentes 
dos  communicados  a  Borba^  impressos  pela  Academia)  art.  72  na 
G.  15,  M.  3  N.*  14,  no  Arch.  Nac.  —  Cost.  da  Guarda  (Ined.  T.  5, 
p.  410).—  Doe  de  Moncorvo,  G.  15,  M.  8  N.«  2a 

'  Adiante  veremos  o  que  isto  era. 

4  Na  Guarda  (G.  1,  M.  7  N.«  2):  Em  Bragança  (L.  2  d*Ioqiiir. 
d'Aft  lU,  f.  113  V.). 
&  For.  de  Penamaoor,  For.  de  Proença,  For.  de  Salvaterra,  ete. 
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sangue  era  nesse  caso  substituída  pelo  desterro,  dcrribando-se 
ao  mesmo  tempo  a  habitação  do  réu,  declarado  aleivoso  por 
esse  facto.  Ás  simples  demonstrações  de  malevolencia  dadas 
aos  alcaides,  ou  a  quem  quer  que  exercesse  como  delegado 
delles  um  acto  jurisdiccional,  importava  para  o  suspeito  a  ne- 
cessidade de  fazer  um  protesto  solemne  de  nunca  os  offender, 
e  se  recusava  faz6-lo,  era  multado  todos  os  domingos  em  dez 
morabitinos  até  ceder.  Mais:  depois  de  substituidos  por  ou- 
tros ninguém  podia  demandar  os  alcaides  por  sentença  que 
houvessem  dado,  e  os  seus  successores  que  tal  admittiam  eram 
havidos  por  perjuros  ^  Estes  usos  complementares  das  dis- 
posições do  foral  da  Guarda,  estendiam-se  provavelmente  a 
grande  parte  dos  concelhos  análogos,  cujos  costumes  ndo  fo- 
ram reduzidos  a  escripto,  ou  não  chegaram  até  nós.  Mais  ou 
menos  severo,  o  direito  publico,  quer  consuetudinário,  quer 
estabelecido  por  concessões  do  rei,  não  deixava  de  proteger 
também  a  independência  da  magistratura  duumviral  nos  gran- 
des rounicipios  da  primeira  e  da  terceira  formulas,  e  nos  ou- 
tros, tanto  perfeitos  de  diversos  typos,  como  imperfeitos  da 
sexta  formula,  nos  quaes  essa  magistratura  existia.  Em  Lis- 
boa, cidade  onde  já  no  século  XIII  vivia  muita  gente  rica  e 
poderosa,  foi  o  concelho  auctorisado  por  Sancho  II  a  expulsar 
da  povoação,  sequestrando-se-lhes  os  bens  para  elrci  dispor 
delles  como  entendesse,  todos  os  que,  abusando  da  sua  força 
e  influencia,  tolhessem  os  alvasís  na  livre  distribuição  da 
Justiça^.  Em  Évora,  e  por  consequência  em  grande  parte 
dos  concelhos  do  mesmo  typo  ^,  quem  punha  mãos  violentas 
nos  juizes  no  acto  de  exercerem  jurisdicção  tinha  a  pena  da 
mão  cortada,  ou  devia  remi-la  a  bel-prazer  do  oifendido  ma- 

1  Co8t.  da  Guarda  1.  cit.  p.  419,  435,  426,  431. 

2  L.  dos  Pregos  f.  2  v.  no  Arch.  Municipal  de  Lisboa. 

3  Nos  preâmbulos  dos  foraes  da  3."  formula  posteriores  ao  d'E?ora 
dix-se  muitas  veies  que  se  concede  ao  novo  concelho,  não  só  o  fora 
d*£Yora,  mas  também  os  coiUimeê, 

'    13 
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gistrado  \  e  bastava  ferir  ou  espancar  os  homens  ou  officiaes 
deiles,  quando  cumpriam  os  mandados  da  justiga»  para  o  de- 
linquente pagar  uma  pesada  multa  em  proveito  dos  mesmos 
juizes^.  N'outros  concelhos  desta  formula  achamos  garantias 
equivalentes,  bem  que  ipodifícadas  no  accidental.  Em  Hon* 
temór-DOvo,  por  exemplo,  quem  maltractava  os  juiies  no 
desempenho  dos  seus  deveres  era  multado  em  quinhentos 
soldos  para  o  fisco,  além  da  pena  corporal  a  arbítrio  do  rei, 
e  da  reparação  ao  oSendido'.  Nos  imperfeitos  da  sexta  for- 
mula vemos  também  que,  por  exemplo  em  Ourem,  os  juises 
eram  coutados  em  quinhentos  soldos;  isto  é,  quem  os  es^ 
pancava  tinha  de  lhes  pagar  esta  somma  *• 

A  extensão  da  auctoridade  dos  juizes  municipaes  quanto 
ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas  é  um  facto  assas  importante, 
se  attendermos  ás  idéas  daquella  epocha.  Hoje  o  principio 
da  igualdade  de  todos  perante  a  lei  e  o  seu  corollario,  a  uni- 
versalidade da  jurisdicção  civil  e  criminal  dos  tribunaes,  é 
doutrina  trivial,  embora  seja  recente  a  data  do  seu  completo 
predominio.  N9o  era  assim  na  idade  média.  Dístinguia-se  cada 
classe  por  um  loro  especial,  quando  mais  não  fosse,  na  férma 
do  julgamento.  Procedia  isto  da  indole  que  a  sociedade  to- 
mara com  as  transformações  produzidas  pela  conquista  ger- 
mânica. Nlo  tanto  por  utilidade  commum,  como  por  consi- 
derações pessoaes,  por  privilégios  de  casta  ou  de  situação,  e 
pela  natureza  do  litigio,  os  processos  eram  diversos  quanto 
á  sua  ordem,  ás  instancias,  aos  juizes,  etc.  D' aqui  nasce  a 
difSculdade  de  comprehender  e  explicar  o  primitivo  systeoM 
da  administração  da  justiça  em  geral,  dificuldade  que  em 
logar  opportuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas  viciosas 
então  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  conceber,  a  incerteza, 

1  Postar.  d'£vora  no  L.  dos  For.  Ant  de  Leit  Nova  f.  148  e  EÊg. 
>  Ibid. 

)  CoBtnmes  de  Monte-mór  novo.  (Ined.  d^Hist.  Bort.  T.  6,  p.  876.) 
^  For.  de  Onrem. 
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08  conflictos,  e  até  certo  ponto  a  anarchia,  que  se  aiigmentava 
pela  confusfio  do  judicial,  do  adminigtratívo  e  ainda  do  mi- 
litar, como  já  tivemos  occasião  de  advertir  K  Essa  fluctuação 
influía  bastante  nos  factos  para  não  podermos  hoje  fixar  pre* 
cisamente  o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a  cousas  e  a  pes- 
soas, a  jurisdicçdo  municipal,  ou  para  melhor  dizer,  esse 
âmbito  devia  ser  variável  de  logar  para  logar,  de  tempos 
para  tempos,  conforme  as  circumstancias.  Ha,  todavia,  certos 
factos  que  nos  parece  poderem  afSrmar-se  com  certeza.  Nos 
delictos  contra  as  pessoas  a  jurisdicçAo  dos  mngisirados  bur- 
gueses era  limitada  ás  questões  entre  os  habitantes  do  con- 
celho. Nenhum  réu  nem  auctor  extranho  a  qualquer  município 
deixaria  de  temer  o  julgamento  dos  juizes  desse  município, 
os  quaes  não  tinha  elegido  e  de  cuja  parcialidade  devia  re» 
ceiar-se  quando  o  seu  adversário  fosse  um  membro  daquelle 
grémio.  As  circumstancias  podiam  modificar  esta  regra;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se  davam  taes 
litígios,  porque  nos  apparece  no  typo  mais  antigo,  o  de  Sa- 
lamanca. Nas  causas  cíveis,  e  ainda  nos  delictos  relativos 
ás  cousas,  nio  acontecia  o  mesmo.  Quando  se  tractava  de 
acções  ou  de  obrigações,  que  directa  ou  indirectamente  se 
referiam  a  bens  ou  herdamentos  situados  no  território  mu- 
nicipal, e  que,  n&o  sendo  privilegiados,  estavam  sujeitos  á 
jurisprudência  local,  a  natureza  da  cousa  ou  dos  lados  dis- 
putados determinava  o  foro  em  que  se  havia  de  ventilar  a 
contenda.  Esse  foro,  porém,  era  forçosamente  o  respectivo 
tribunal  dos  juizes  duumviraes.  Ahi  tinham  de  litigar  até  os 
Dobres  e  ecclcsiasticos  quando  a  contenda  versasse  acerca  de 
matérias  eiveis  ou  acerca  de  delictos  contra  a  propriedade, 
sobretudo  quando  a  parte  adversa  fosse  um  individuo  do  con- 
celho, sujeito  por  via  de  regra  a  essa  jurisdicção  particular. 

Estas  idéas  geraes,  que  se  deduzem  do  estado  da  socie- 
dade naquella  epocha,  são  comprovadas  pelos  monumentos, 

»  Vol.  8,  p.  806. 
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embora  teDham,  dadas  taes  ou  taes  circumstancias»  nume- 
rosas excepções.  Vejamos  primeiramente  o  que  elles  nos  en- 
sinam relativamente  ás  questões  criminaes. 

Talvez  nenhum  privilegio  é  tdo  frequente  nos  concelhos  do 
typo  de  Salamanca,  da  formula  mais  liberal,  como  a  exem- 
pção  de  que  gosavam  os  vizinhos  desses  concelhos,  de  não 
responderem  em  juizo  por  delicto  que  lhes  fosse  attribuido, 
sem  que  houvesse  querella  do  aggravado,  ou  dos  seus  paren- 
tes no  caso  de  homicidio.  A  phrase  anão  responda  sem  húr 
ver  parle  queixosai>  é  uma  das  que  ordinariamente  se  en- 
contram entre  as  disposições  tendentes  a  proteger  a  liberdade 
dos  burgueses  K  A  acção  espontânea  do  magistrado  ficava 
assim  supprimida  nos  delictos  particulares,  e  elle  não  podia 
proceder  contra  o  criminoso,  sendo  pelos  crimes  exclusiva- 
mente dirigidos  contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  cri- 
mes pessoaes  havia,  portanto,  acçSo  particular;  havia  auctor 
e  réu.  Mas  quando  os  contendores  pertenciam  a  dous  gré- 
mios diversos,  em  qual  delles  se  ventilava  a  causa?  Em  ne- 
nhum especialmente.  As  duas  jurisdicções,  digamos  assim, 
accumulavam-se,  e  essa  accumulaçâo  veriíicava-se  nas  cha- 
madas junctas  ou  medianidos  estabelecidos  nos  foraes  da 
segunda  formula. 

A  juncta  ou  medianido  (juncta,  medianidum)  era  a  re- 

1  «Non  respondeat  Bine  rancuroso.»  Eaneura^  raneuroêuê  Biçoificam 
commammente  queixa^  queixoso,  Âquella  phrase,  porém,  doe  foraes  Já 
dea  origem  á  interpretaçfto  mais  perigrina  que  se  pôde  imaginar  dessas 
duas  palavras,  interpretação  a  que  procedera  outra  não  menos  singular 
da  palavra  appelido,  Veja-se  a  Memoria  sobre  a  forma  dos  Juízos  nos 
primeiros  séculos  da  monarchia:  §  14  e  15  (Memor.  de  Litterat  da 
Acad.  T.  6  p.  35  e  segg.).  Em  alguns  foraes  a  mesma  idéa  de  dAo  res- 
ponsabilidade do  criminoso,  ou  supposto  tal,  não  havendo  accusador, 
exprime-se  por  diversa  maneira,  ás  veses  bem  obscura.  Nos  foraes  de 
Freixo  e  de  Bancta  Cruz,  por  exemplo,  dia- se,  falando-se  dos  assassí- 
nios commettidos  atrai  çoadamente :  «  Por  esta  aocusaçõo  o  vizinho /aça 
direito  ao  vinnho  e  não  ao  juiz  (per  istam  vocem  vicinus  ad  vicinom 
det  directum  et  non  ad  judicem).»  É  a  exclusão  do  ministério  paUieoi 
é  o  equivalente  de  non  respondeat  sine  rancuroso. 


■J 
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união  dos  magistrados  de  dous  concelhos  e  dos  seiH  a^çr^i*: 
res  e  oRiciaes  nas  estremas  dos  respectivos  territórios  quan: 
limitrophes»  e,  segundo  parece,  quasi  sempre  nas  daqueile  a 
que  pertencia  o  réu  quando  não  estavam  contisuos.  Era  ah: 
que,  por  uma  ou  por  outra  das  formas  de  juizo  então  usa- 
das, se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda,  de  Castello 
Mendo,  e  em  vários  outros  da  segunda  formula,  lé-se: 

«Aquelles  que  deverem  ter  juizo  ou  janctt  ^  com  bomems  4e  oo- 
Iras  terras  tenham-no  no  cabo  do  seu  alfoz  (in  eofiU  imarum  fenm- 
norum).» 

No  de  Salvaterra: 

«Se  tiverem  contenda  com  indivíduos  de  outra  terra  ^u  sa  ^sv- 
trema  (in  termino)  de  Salvaterra.» 

Ou  coroo  se  exprimem  os  de  Gouveia,  ValkeRM.  •&>.: 

«Aquelles  que  tirerem  juizo  ou  juncla  coa  Wkag  i^  ^imj 
terra  tenham  medianido  no  cabo  dos  seus  tenmi.i 

Ou  com  mais  especificação  no  de  PrwiQMitfl^- 


oOs  homens  de  Proença  que  tiverem  eoM^  m^.  ^^  ». 
outras  terras  nao  dêem  reparação  neo  a  mr i  àam  mm  m» 
(in  termino)  de  Proença.  ^  "'  «strcmai 


Alguns  destes  foraes  especificam  .,,,,.^,„^.,,     , 
gar  de  taes  julgamentos,  quer  omí4adp„,pee,i,,  con- 


de  Monsancto  diz: 


«Sc  o  morador  de  Monsancto  lif^^^i^^  . 
de  outra  terra,  não  plcitôc  scnb k^UmâJ^]^^  ""^''^  í'.«'-- 


1  Na  antiga  versão  do  ftnl  ig  ^__ 

avença  (aviin^i^-^-M.  d'fliit ft* Í|V^^""°  ••fusca»  ?"" 
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elle  o  demaiidado»  faça-se  o  mesmo.  E  sendo  necessário  fazer  proTaS 
também  seja  ahi.» 

O  de  NumSo: 

«Com  os  homens  das  partes  de  além  do  Doaro  tenham  medianido 
no  porto  da  Moestra»  do  lado  de  áqaem.» 

'  O  de  Urros  designa  o  medianido  ao  sul  desse  rio  por  uma 
extensa  linha,  que  6  ao  mesmo  tempo  a  demarcaçfio  do  perí- 
metro do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  modo  singular  as  con- 
tendas suscitadas  entre  familias  de  diversos  concelhos  por 
um  críme  assas  frequente.  Eis  o  que  se  lê»  por  exemplo, 
no  foral  de  Freixo  e  em  outros  por  phrases  idênticas  ou 
análogas : 

«Se  alguma  fliha,  contra  sua  rontade,  for  tirada  a  seus  pães  por 
¥ia  de  rapto,  tragam-na  ao  medianido»  e  se  for  acolher-se  aos  paren- 
tes, pague  (o  roubador)  trezentos  soldos  e  fique  por  inimigo  (delles)» 
e  se  ella  preferir  roltar  com  esse  com  quem  veio,  fiquem  por  inimi- 
gos (dos  parentes)  tanto  o  raptor  como  a  raptada^.» 

* 

Este  systema  de  medianidos  para  se  ventilarem  e  resol- 
verem certas  questões  criminaes  entre  indivíduos  de  diversos 
grémios,  postoque  só  seja  geral  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  não  deixava  de  existir  em  outros.  Vimos  ji  que  em 
Seia,  municipio  imperfeito,  havia  a  instituição  do  medianido, 
chamado  no  respectivo  foral  julgamento  a  meio  caminho  (ad 
medias  vias).  Em  mais  de  um  concelho  do  typo  d'Evora  ou 

1  Si  prova  fiterit.  Parece  referir-se  ao  combate  judicial  de  que  ainda 
teremos  de  falar. 

>  «Qai  filia  aliena  leyayerit  rábida  et  illa  non  faerit  de  sua  Yoluntate 
aducant  illa  ad  medianero  (aliás  medianedo:  For.  de  Saocta  Croi)  et 
si  fuerít  ad  sues  parentes  pectet  300  BoIidos  et  exeat  pro  inimico,  et 
8Í  fuerít  eum  sues  (sic)  qui  voncrit  exoant  ambos  inimicos.»  /nimipo 
tem  aqui  o  valor  de  homkieirQ^  isto  é,  pode  ser  inorto  como  por  di- 
reito de  revindiçta. 
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d'Âvila  vamos  encontrar  também  testigios  de  que  a  principio 
elle  abi  existia  e  de  que  era  costume  geral.  Por  exemplo, 
n'um  convénio  celebrado  em  1230  entre  os  habitantes  da 
Covilban  e  os  de  Castello-branco,  estatue-se  que: 

«Se  algum  ou  alguns  homens  da  Covilban  tiverem  contenda  com 
outro  ou  outros  de  Castello-branco,  venham  a  esta  villa  para  que 
lhes  administrem  justiça  como  aos  próprios  vizinhos :  o  mesmo  façam 
os  da  Covilhan  aos  de  Gaslello-braDco,  e  não  haja  medianido  entre 
eUes^B 

Nos  foraes  desta  terceira  formula  nSo  se  encontra  na  ver- 
dade nenbuma  disposição  que  directamente  institua  o  media- 
nido; mas  nSo  só  o  exemplo  da  Covilban  e  de  Castello-branco 
nos  prova  que  essa  instituição  se  estendera  áquella  classe  de 
concelhos,  mas  também  das  respectivas  cartas  monicipaes  se 
deduz  indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tem- 
pos mais  remotos.  No  foral-typo  d'Evora  lemos: 

«Se  os  homens  d'Evora  entrarem  em  juízo  com  homens  de  outra 
terra,  nio  corra  o  processo  de  querella  firmada  com  juramento  (fiv' 
ma) ;  mas  proceda-se  por  inquérito  de  testemunhas  (per  exquUam) 
ou  por  combate  judicia]  (recto)  ^.» 

É  obvio  que  semelhante  disposição  tornava  necessário  o 
medianido,  sobretudo  no  caso  de  combate,  visto  que  só  nas 
estremas  dos  respectivos  territórios  a  segurança  seria  igual 
para  os  dous  contendores  e  livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  instituição  parece  ter  sido  abandonada  mais  cedo 
na  Estremadura  e  nos  outros  districtos  onde  predominou  o 
typode  Santarém.  Nem  nas  cartas  municipaes  desta  formula, 
nem  nos  respectivos  costumes  se  encontra  referencia  alguma 
ao  medianido.  Todavia,  elle  ahi  existia  ainda  no  meiado  do 

1  G.  18.  M.  3  N.«  30  no  Arcb.  Nac. 

>  As  diversas  signifíciições  que  damos  ás  três  formas  de  prova,  fir» 
fim,  exquêêOf  reeto  (ou  reeto,  ou  repto)^  ser&o  debatidas  em  seu  devido 
lof^. 


200  mSTORU   DE   PORTUGAL 

século  XII.  No  foral  de  Leiria  de  1 195,  transcripto  do  de 
Santarém,  não  apparecem  vcsiigios  delle»  do  mesmo  modo 
que  faltam  nos  seus  congéneres;  mas  no  primitivo  foral  com 
que  foi  instituida  a  villa  (1142)  lô-se: 

«Em  contenda  que  o  habitante  de  Leiria  tiver  com  extranho,  ve- 
nha a  juízo  com  este  na  ponte  de  Leiria,  antes  de  o  chamar  a  direito 
fantequatn  querat  direetum),» 

Esta  ultima  phrase  explica  esse  juizo  na  ponte  de  Leiria. 
O  diploma  do  meiado  do  século  XII  refere-se  evidentemente 
a  um  dos  chamados  juizos  de  Deus,  ou  peias  armas,  ou 
pelas  provas  barbaras  dos  tempos  gothicos,  cujo  uso  se 
protrahe  até  o  século  XIII,  e  das  quacs  devemos  ainda  es- 
pecialmente falar.  Todavia,  nesse  mesmo  acto,  a  presença 
e  o  exercicio  da  jurisdicção  dos  magistrados  de  Leiria,  de 
accordo  com  os  juizes  naturaes  da  parte  adversa,  era  in- 
dispensável. 

De  feito,  o  foral  de  Cintra,  expedido  pouco  depois,  pro- 
va-nos  não  só  a  existência  do  medianido  na  Estremadura, 
mas  também  a  das  circurostancias,  que,  por  inferência  das 
disposições  do  primeiro  foral  de  Leiria,  suppusémos  deviam 
acompanhá-lo: 

«Se  qualquer  individuo  liver  lide  com  homens  de  fora,  ou  accor- 
dar  julgamento  com  ellcs,  vcrifique-se  este  juncto  ás  aguas  vertentes 
do  seu  castello,  sendo  os  juizes  que  julgarem  a  contenda  metade  de 
uma  parte  e  metade  da  outra.» 

Temos  considerado  o  medianido  como  relativo  exclusiva- 
mente a  certos  pleitos  criroinaes.  Na  realidade,  a  letra  das 
disposições  que  alludem  a  elle  n«lo  6  expressa  a  este  res- 
peito; mas  o  caracter  de  jul<^amcnlo  criminal  que  tinham 
essas  jwwías 9  essa  espécie  de  congressos  jurídicos,  nílo  só 
se  torna  provável  pelas  considerações  que  fizemos,  mas  tam- 
bém resulta  da  comparaçSio  com  outras  passagens  relativas  a 
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demandas  eiveis,  ou  a  delictos  contra  a  propriedade,  quando 
nelles  eram  implicados  indivíduos  exiranhos  ao  concelho.  Em 
tal  caso  desapparece  o  medianido.  Essas  passagens  encon- 
tram-se  em  monumentos  pertencentes  áquelles  mesmos  gre« 
mios  onde  vigorava  semelhante  instituição. 
No  foral  da  Guarda  ordena-se  que: 

«Quem  fiíer  alguma  apprehensão  a  homem  da  Guarda  sem  que  peça 
Justiça  em  vosso  concelho,  pague  ao  Gsco  sessenta  soldos  e  restitua  o 
penhor  em  dobro.» 

E  nos  costumes: 

«Qualquer  vixinho  da  Guarda  terá  acção  para  fazer  tomadia  no  vi- 
nho de  fora  do  termo,  e  depois  de  pleiteada  essa  tomadia  perante  os 
alcaides  ejuixes  (aliás,  Juiz)  pertencer-lhe-ha  o  terço  delia,  etc.  ^.» 

No  foral  de  Proença  estabelece-se  que: 

«Aquelle  individuo  que  achar  algum  vizinho  seu,  ou  homem  de 
outra  terra  furlando-lhe  qualquer  cousa  ou  fazendo-lhe  damno, 
leve-o  perante  os  alcaides,  etc. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  conforme  dis- 
semos, ndo  existia  a  instituição  das  junctas,  quando  os  res- 
pectivos foraes  ou  costumes  se  referem  a  contendas  entre 
vizinhos  e  extranhos,  falam  com  certa  generalidade  que  in- 
dica o  facto  que  d'ahi  devia  resultar,  isto  é,  que  o  logar 
onde  se  achavam  o  auctor  e  o  réu  determinava  a  jurisdicç.do 
a  que  pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse  relativo  a 
pessoas,  quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes  deste  typo  lé-se 
commummente: 

«Inimigo  de  fora  não  entre  na  villa  após  seu  contrario,  senão 
havendo  já  entre  ellcs  tréguas,  ou  para  que  lhe  dé  reparação  judi- 
cial.» 

1  Ined.  d*HÍ8t.  Port.  T.  õ,  p.  400  e  420. 
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E  DOS  costumes  de  Santarém,  Borba,  etc. : 

«Se  alguém  põe  pleito  a  algum  iMmem  de  fora  sem  fundamento, 
ió  para  o  reter,  e  não  precedendo  citação  (plaxo),  pague-lhe  toda  a 
despesa  que  elle  fizer  i*» 

Na  doaçSo  de  AíFonso  III  á  ordem  de  Sanctiago  dos  di- 
reitos sobre  a  pesca  de  Gezimbra  (1265)  ordena-se  que,  se 
os  pescadores  de  fora  corometterem  algum  delícto  por  que 
devam  ser  punidos,  dêem  reparação  por  foro  e  costume  da 
villa  V 

Pelo  que  respeita  aos  delictos  perpetrados  dentro  dos  con* 
celhos  por  indivíduos  privilegiados  em  relaçSo,  quer  a  pes- 
soas, quer  a  cousas,  é  difficultoso  resolver  até  que  ponto  a 
jurisdicçSo  municipal  abrangia  essa  hypothese,  ou  sequer  se 
a  abrangia  mais  do  que  como  excepçdo  e  excepção  restrícta. 
Em  regra,  as  questões  criminaes  que  diziam  respeito  &s  clas- 
ses nobres  tractavam-se  na  cúria  do  rei  ou  perante  os  ma- 
gistrados superiores  dos  districtos,  do  mesmo  modo  que,  ao 
menos  em  ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magis- 
trados da  corte,  ou  os  juizes  delegados  do  rei  nas  comarcas 
julgavam  os  clientes,  os  familiares,  e  até  os  colonos  das  per- 
sonagens privilegiadas;  porque,  embora  a  jurisdicçdo  andasse 
unida  ao  dominio  nas  honras  e  coutos,  ella  derivava  em  rigor 
do  rei,  supremo  magistrado  do  paiz^.  Por  maioria  de  railo 
os  officiaes  e  agentes  deste  eram  por  elles  julgados  ou  pelos 
juizes  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Todavia,  acham-se 
exemplos  que  provam  abranger  ás  vezes  a  acção  da  magis- 
tratura municipal  os  delinquentes  dessas  diversas  categorias. 

N'uma  carta  de  privilégios  (1210)  expedida  por  AffonsoU 
em  nome  de  seu  pac  nos  últimos  dias  da  vida  deste,  e  desti- 
nada a  ampliar  as  garantias  dos  habitantes  de  Lisboa,  diz-se: 

1  Ibid.  T.  4,  p.  567. 

>  G.  5,  M.  1  N.«  25  no  Arch.  Nac. 

}  fA\9k  matéria  s^á  tracta(|a  em  aei;  devido  log^, 
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«Nio  haja  na  rossa  villa  pessoa  tio  privilegiada  qae  possa  sus- 
tentar o  mal  que  tirer  feito  a  qualquer  dos  seus  viiinhos»  e  eximir- se 
de  lhe  dar  r^raçio  pelo  alcaide  e  pelos  alvasfs  ^.» 

Na  resposta  aos  aggravos  do  concelho  de  Santarém  nas 
cortes  de  1254  (?)  Affonso  III  ordena  que  os  seus  homens  de 
creaçlo  residentes  na  villa  estejam  sujeitos  á  jurisdicçHo  cri- 
minal dos  alvasfs»  mantendo-se  a  esse  respeito  o  antigo  cos- 
tume» a  que  alguns  poderosos  pretendiam  esquivar-se  '. 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os  delíctos 
dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privilegiadas  quando 
estes  delictos  importavam  para  o  réu  pena  afflictiva  ou  de 
morte.  Se  esses  familiares  eram  ao  mesmo  tempo  vizinhos» 
casados  e  proprietários  no  concelho»  estavam  em  tudo  su- 
jeitos i  jurisdicção  municipal  ^. 

Em  alguns  concelhos  do  typo  de  Salamanca  estendía-se  a 
jurisdicção  dos  juizes  duumviraes  ás  causas  crimes  em  que 
eram  partes  contendoras  o  senhor  da  terra  e  algum  membro 
do  município  e»  o  que  ainda  é  mais  singular»  áquellas  em 
que  o  senhor  da  terra  e  o  judex  litigavam  entre  si  K 

Quanto  ái  causas  eiveis»  o  concelho  a  que  materialmente 
pertencia  o  objecto  disputado  determinava  a  competência  da 
magistratura  duumviral.  Esta  doutrina  era  applicavel  nSo  só 
aos  pleitos  entre  os  villãos  de  diversas  villas»  mas  também  aos 
que  se  ventilavam  entre  estes  e  indivíduos  privilegiados»  e 
até,  As  vezes»  entre  personagens  exclusivamente  dessa  ordem ; 
porque  podia  acontecer»  e  acontecia»  disputarem  entre  si  dous 
nobres»  ou  um  membro  do  clero  e  um  nobre,  acerca  de  bens 
situados  em  território  sujeito  á  jurisdicção  municipal.  Ndo 
faltam  proras  e  exemplos  destes  diversos  factos.  Os  textos 

1  Liv.  dos  Pregos  f.  3  no  Cartor.  da  Cam.  Manicip.  de  Lisboa, 
s  L.  1  de  Doaç.  d' A  ff.  III  f.  6  ▼.  Sobre  o  valor  das  palavras  homem 
de  creação  nesta  epocha  veja-se  o  vol.  3.*  p.  819  e  segg. 
3  G.  1,  M.  7  N.«  2  no  Arch.  Nae. 
^  for.  de  Molasi  Foii  de  Fresno,  For.  de  Saocta  Crus,  etc. 
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que  nos  mostram  a  competência  do  foro  determinada  por 
essa  circumstancia,  nas  contendas  entre  villãos  de  diversos 
concelhos,  são  precisos.  Por  exemplo,  nos  costumes  d'Evora, 
geraes  para  os  municipios  do  mesmo  typo,  estatue-se  ({oe: 

«De  quaesquer  demandas  de  homens  de  fora  que  ião  demandadot 
perante  os  juizes,  levem  estes  a  dizima  da  importância  da  coosa  por 
eHes  julgada^.» 

Nos  costumes  da  Guarda  ha  uma  provisão  singular,  a  qual 
nos  mostra  indirectamente  que  a  localidade  dos  bens  sub- 
mettia  os  seus  possuidores  ao  foro  ou  jurisdicçHo  do  muni- 
cipio  em  que  estavam  situados,  embora  esses  possuidores  fos- 
sem pessoalmente  extranhos  áquelle  grémio  municipal.  Estes 
individues,  que  pela  propriedade  eram  incorporados»  diga- 
mos assim,  juridicamente  no  concelho,  gosavam  das  garantias 
deste,  mas  também  ficavam  sujeitos  aos  encargos  communs 
e  á  jurisdicção  local  omnimoda  ^. 

De  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o  concelho 
de  Lisboa  vé-se  que  na  epocha  precedente  os  moradores  de 
outros  concelhos  que  tivessem  a  demandar  alguma  cousa 
nesta  cidade  eram  obrigados  a  litigar  perante  os  alvasís*. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  da  primeira  formula,  de- 
termina-se  que: 

«O  homem  que  vem  pór  demanda  $  não  é  vizinho  avenha-se  com 
o  mordomo,  ete.  ^.d 

Em  1289  um  morador  de  Alemquer  renuncia  perante  o 
alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  demanda  que  trazia  com 


1  Ined.  T.  6,  p.  885. 

2  Ibid.  p.  412.  A  outro  propósito  teremos  de  citar  adiante  a  passa- 
gem a  que  alludimos  aqui. 

3  Chancell.  de  D.  Dinis,  Liv.  1  t  164. 

«  Ined.  f.  474.  # 
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um  morador  do  Cercal»  aldeia  do  termo  desta  ultima  vílla, 
sobre  o  terço  de  certa  herança.  Â  carta  de  desistência  é 
passada  por  ordem  dos  magistrados  d'Obidos  e  sellada  com 
o  sello  do  concelho  ^ 

A  jurisdicção  dos  alcaides,  alvasis  ou  juizes  abrangendo 
as  causas  eiveis  em  que  eram  interessados,  no  todo  ou  em 
parte»  indiriduos  das  classes  privilegiadas,  quando  essas  cau- 
sas versavam  sobre  direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados 
DO  território  municipal,  é  um  facto  indubitável.  Os  docu- 
mentos são  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  em  que  Coimbra  foi  elevada  á  categoria 
de  concelho  perfeito  (1179)  suscitou-se  contenda  sobre  a 
posse  de  certos  caneiros  entre  uns  pescadores  e  o  mosteiro 
de  S.  Jorge.  Esta  causa  foi  devolvida  pela  cúria  régia  aos 
Dovos  magistrados  do  concelho^.  A  sua  competência  era  re- 
conhecida por  este  acto,  não  obstante  ser  um  dos  litigantes 
uma  corporação  ecciesiastica. 

D.  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma  herdade 
que  pertencia  a  um  fabricante  d'esporas  (esporaríus).  O  ven- 
dedor obrígou-se  no  contracto  a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar 
as  custas  do  julgamento  aos  alvasis  ^.  A  Glha  de  Sancho  I 
reconhecia  virtualmente  neste  contracto  que  devia  pleitear 
no  tribunal  burguês  qualquer  demanda  que  podesse  sobrevir 
acerca  daquella  propriedade. 

Em  1255  o  commendador  do  Templo  em  Santarém  teve 
contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio  no  termo  da 
yilla.  A  demanda  foi  posta  perante  o  pretor  e  os  alvasis,  e 
o  negocio  ventilado  e  resolvido  ahi,  intervindo  o  porteiro  do 
concelho  na  execução  da  sentença  K 

É  a  esta  jurisprudência,  a  qual  parece  generalisada  na 

1  G.  85  da  Collecç.  Espec.  no  Ârch.  Nac. 

*  Doe  do  Cartono  da  Faz.  da  Universid.  nas  Diss.  Chron.  T.  5  p.  134. 

3  et  alooiililmê  Judieatum :  G.  13,  M.  8  N.<».lõ  no  Arch.  Nac. 

4  G.  7,  IL  10  N.*  2. 
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segunda  metade  do  século  XIII,  que  se  refere  D.  Joio  de 
Aboim  na  concessão  do  padroado  das  igrejas  de  Portel  aos 
hospitalarios  do  Marmelar.  Portel  era  um  concelho  filial  de 
Évora»  fundado  dentro  dos  seus  termos  e  com  os  mesmos 
foral  e  costumes ;  era  em  rigor  um  daquellcs  concelhos»  por 
assim  dizer,  enxeridos  em  outros,  de  que  já  falámos«  eoH 
bora  fosse  de  senhorio  particular.  Naquella  concessão  expri- 
me-se  claramente  o  principio  da  jurisdicçlo  do  munícipio 
sobre  as  cousas  e  bens  situados  dentro  do  seu  alfox.  «Se 
alguma  questão — diz  o  diploma — se  originar  entre  o  coi»- 
mendador  e  os  seus  freires  seculares  ou  sacerdotes,  ou  aeua 
homens  e  creados  por  uma  parte,  e  nossos  homens  ou  vizi- 
nhos de  Portel  por  outra  sobre  direitos  hereditários  ou  $obn 
bens  moveis,  resolver-se-ihtt  a  contenda  pelos  juizes  de  Par* 
td,  e  esses  homens  do  Marmelar  serão  obrigados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  na  presença  do  senhor  de 
Portel,  como  os  vizinhos  da  villa.  Nas  causas,  porém,  ijne 
tocarem  ás  pessoas  do  commendador  e  dos  freires,  sacerdotes 
e  leigos,  ou  que  versarem  sobre  matéria  espiritual,  vio  os 
pleitos  aos  tribunaes  legitimes,  ou  équelles  que  aprouverem 
aos  interessados  ^» 

Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis  a  Taríos 
aggravamentos  e  petições  dos  corpos  da  nobreza  e  do  clero, 
em  relação  a  certas  leis  de  Affonso  III  e  a  diversas  questões 
de  privilégios,  encontra-se  conGrmada  a  generalidade  desta 
jurisprudência  na  epocha  anterior: 

«Ao  que  dizem  que  dô  quem  os  ouça  junctamente  com  o  meirinho 
(magistrado  jurisdiccional  do  rei)  quando  se  lhes  fizer  alguma  força. 
responde  que,  estabelecidos  são  por  direito  e  foro  os  juizes  da  terra 
de  cada  um  dos  logares  onde  o  caso  se  der,  e  se  outra  cousa  se  fizesse, 
seria  tirá-los  do  seu  foro^.» 


1  Liv.  dos  Bens  de  D.  Jofto  de  Portel  f.  22  no  Ârch.  Nac. 

2  Liv.  das  Leis  e  Poat,  Degredos  de  D.  Dinis  (f.  45  e  aegg.)  ad  fin. 
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Dilatada  assim  a  jurísdicçSo  dos  tribunaes  burgueses  nas 
questões  cíveis,  nascia  d'ahi  naturalmente  um  facto,  de  que 
DOS  vão  gradualmente  apparecendo  maior  numero  de  exem- 
plos, ao  passo  que  o  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo. 
Como  veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência commum,  com  a  progressiva  organisação  do  tabellio- 
nado  crearam-se  os  meios  de  authenticar  os  actos  juridicos 
de  modo  mais  preciso  e  seguro  do  que  nos  séculos  anteriores 
ao  XII,  e  ainda  neste.  Apesar,  porém,  da  fórma  solemne 
dada  aos  documentos  relativos  a  taes  actos  pelos  notários 
públicos,  tornou-se  mui  trivial  o  costume  de  recorrer  aos 
magistrados  municipaes  para  os  revalidarem  por  uma  es- 
pécie de  insinuação  mais  ou  menos  bem  caracterisada,  ao 
mesmo  tempo  que  acerca  de  outros  se  contentavam  com  íhes 
dar  maior  solemnidade,  fazendo  impor  nos  respectivos  di- 
plomas o  sello  deste  ou  daquelle  municipio.  É  facto  de  que 
reatam  frequentes  exemplos:  delles  escolheremos  alguns  em 
que  se  encontrem  diversas  hypotheses,  determinadas  pela 
diiferença  de  pessoas  ou  pela  natureza  e  objecto  a  que  se 
referiam  esses  actos  juridicos. 

1275 — Na  aldeia  do  Cercal,  termo  de  Óbidos,  marido 
e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na  presença  dos  dons 
alvasís  do  concelho.  O  tabelliâo  redige  em  Óbidos  e  perante 
testemunhas  um  instrumento  desse  acto,  declarando  ser  por 
ordem  dos  mesmos  alvasís  ^ 

1259 — D.  N.  mulher  de  N.  veio  ao  concelho^  e  deu 
quanto  possuia  a  Alcobaça,  declarando  que  não  tinha  filho 
nem  filha.  Estiveram  presentes  á  redacção  do  instrumento 
o  alcaide,  um  alvasil  e  varias  testemunhas  ^. 

1258 — Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários  bens,  ce- 
lebrado em  1262  entre  a  ordem  da  Trindade  e  um  parti- 


1  Doe.  de  Aloob.  6.  84  da  Cbllecç.  Espec  no  Arch.  Nac. 

2  Doe.  dicto.  Ibid.  Nâo  dii  qual  era  o  coooalho. 
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cular.  Neste  anno  pedem  os  interessados  ao  alcaide  e  alvasb 
de  SaDtarem  que  façam  passar  por  instrumento  e  authen- 
ticar  com  o  sello  do  concelho  aquelle  contracto,  sendo  ao 
mesmo  tempo  registado  no  registo  do  tabellião.  Assistem 
ao  acto  varias  testemunhas  ^. 

1285 — O  procurador  do  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Lisboa  acerca  de 
vários  bens  deixados  por  Affonso  II  a  certa  dona«  e  que 
devem  reverter  a  benefício  do  mosteiro  logo  que  tenham 
fallecido  os  immediatos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  é 
dirigido  o  protesto,  porque  tractavam  de  vender  os  diclos 
bens.  Os  frades  fazem  publicar  solemnemente  em  concelbo 
os  documentos  relativos  a  este  negocio  para  se  ajunctarem 
ao  protesto^. 

1260 — Espécie  de  precatória  dirigida  pelo  alcaide,  al- 
vasís e  concelho  de  Santarém  ao$  setu  caríssimos  vizinhos 
e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa,  commuDi- 
cando-lhes  que  N.,  procurador  de  certa  mulher  de  Santarém, 
se  dirige  a  Lisboa  para  fazer  entrega  de  um  prédio  rústico 
a  N.,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do  comprador 
o  preço  da  venda  ^. 

1231 — O  prior  de  Leiria,  cónego  de  Saneia  Cruz  de 
Coimbra,  toma  posse  de  parte  de  um  moinho,  legado  6  sua 
igreja,  perante  o  alcaide,  alvasís  e  homens  bons  da  vílla*. 

1251 — Vários  habitantes  d'Evora  possuidores  da  herdade 
d'Alvito  doam-na  ao  chanceller  Estevam  Annes.  O  alcaide, 
juizes  e  concelho  confírmam  e  approvam  a  doação,  demar- 

í  Ibid. 

2  Ibid.  Este  documento  prova  tambcm  a  jurisdicçSo  cível  doi  al- 
vasís sobre  bens  que  não  eram  de  villãos,  mas  que  se  achavam  in- 
cluidos  no  perímetro  municipal. 

3  Doe.  do  cartório  de  Chellas.  Provavelmente  esta  venda  dizia  res- 
peito a  algum  processo,  talvez  de  fazenda  publica.  Sem  ibto  seria  dif- 
ficil  de  perceber  o  que  o  município  tinha  com  este  negocio. 

^  Gav.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Ârch.  Nac. 
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caodo  o  pi^edio  e  empossando  solemnemente  o  cbanceller, 
que,  além  disso»  recebem  por  vizinho  ^ 

1272 — Carta  dos  testamenteiros  de  D.  Maria  Pires  aos 
seus  veneráveis  e  caríssimos  amigos  alcaide  e  alvasís  de  Tor- 
res-Vedras,  para  que  empossem  o  mosteiro  de  Alcobaça  em 
certos  bens  que  lhe  legara  a  dieta  D.  Maria  Pires*. 

Estes  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso,  bastardo 
para  mostrar  em  quantos  e  quão  variados  actos  jurídicos  se 
julgava  necessária,  ou  pelo  menos  conveniente^  a  intervenção 
dos  magistrados  municipaes  nos  fins  da  primeira  epocha  da 
nossa  historia.  Outros  nos  vão  provar  como,  apesar  de  se 
ter  generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos  notários 
públicos,  o  sello  do  concelho  se  reputava  como  um  meio  de 
augmentar,  senão  a  validade,  ao  menos  a  authenticídade  dos 
diplomas  e  contractos.  Abundam  as  provas  do  facto: 

1248 — Os  frades  de  Alcobaça,  auctorisados  pelo  bispo 
de  Leiria  para  fundarem  quatro  parochias  novas  em  terras 
do  seu.  senhorio,  tendo  tirado  um  instrumento  da  concessão 
rogam  ao  alcaide-menor  (vice-pretor)  e  aos  alvasís  de  San* 
tarem  que  o  façam  sellar  com  o  sello  do  concelho  '. 

1284 — Procuração  dada  em  Barbacena  por  varias  pes- 
soas e  redigida  por  um  notário.  Os  committentes  pedem  aos 
alvasís  e  ao  concelho  que  a.  authentiquem  com  o  seu  sello  K 

1248 — Doação  por  um  particular  ao  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  uma  vinha  em  Santarém.  Para  maior  firmeza  sel- 
lada  com  o  sello  do  concelho  ^ 


1  G.  d,  M.  1  N.«  16  do  corpo  das  6av.  e  6.  86  da  Collecç.  Espec. 

2  Gav.  8õ  da  Collecç.  Espoe. — Nas  gavetas  immediatamente  ante- 
riores e  posteriores  desta  colIecçSo  Tastissima,  e  que  ainda  não  se 
acha  completamente  ordenada,  por  ser  composta  de  muitos  milhares 
de  pergaminhos  recolhidos  á  Torre  do  Tomho  depois  de  1834,  se  en- 
contram dezenas  de  documentos  análogos. 

^  Ibid. 

4  Ibid.  G.  87. 

5  Ibid.  G.  86. 
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1 

1244 — Arrendamento  feito  pelo  mesmo  mosteiro  de  uma 
sua  herdade  em  Lisboa  a  um  vizinho  da  villa.  O  contracto 
é  revalidado  com  os  sellos  do  prior  e  do  concelho  de  Lisboa  ^ 

1261 — Composição  entre  a  ordem  do  Templo  e  os  ra- 
Coeiros  da  igreja  de  Sanctiago  de  Santarém  de  que  os  (eiiH 
plaríos  eram  padroeiros.  Pará  maior  firmeza  sellada  com  o 
sello  do  concelho^. 

1253? — Venda  da  metade  de  umas  casas  em  Elvas  feita 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona  residente  em  Por- 
talegre (concelho  imperfeito).  Para  maior  segurança  os  con- 
tractantes  fazem  ajunctar  ao  contracto  o  sello  municipal  de 
Portalegre  *. 

1256 — ^Escambo  celebrado  entre  marido  e  mulher  e  o 
mesmo  mosteiro  de  certos  prédios  rústicos  por  uns  moinboi 
em  Leiria.  Sellado  para  maior  firmeza  com  o  sello  do  con- 
celho ^. 

12..7 — Rodrigo  Aifonso,  filho  de  Aifonso  III»  doando  a 
seu  pae  vários  bens  em  Santarém,  Guimarães  e  oujlras  par- 
tes, pede  ao  alcaide-menor  (vice-prelor)  e  aos  doua  alvaais 
de  Lisboa  que  para  maior  firmeza  façam  sellar  a  doaçlo 
com  o  sello  do  concelho  ^. 

1273 — Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra de  um  casal  no  termo  da  Covilhan.  O  instrumento  é  re- 
digido em  S.  Vicente  da  Beira.  Os  alcaides  desta  villa,  atten- 
dendo  á$  vivas  instancias  que  lhes  dirigem,  fazem  ajunctar 
ao  diploma  o  sello  do  concelho^. 

1258 — Doação  feita  a  Alcobaça  por  um  cavalleiro  e  por 
sua  mulher  do  dominio  de  diversos  prédios  em  vários  Ioga- 


1  Ibid. 

sibid. 

3  Ibid.  G.  87. 

«  Ibid. 

s  L.  2  de  Reifl  f.  33  v.  no  Ârcb.  Nac. 

s  Colleoç.  Espeo  G.  84. 
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res.  Sellada  com  o  sello  do  mosteiro  e  com  o  do  concelho 
da  Azambuja*  com  cujos  termos  partia  a  principal  proprie- 
dade doada  ^ 

1276 — O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide  man- 
dam» por  auctoridade  sua,  passar  ao  prior  do  mosteiro  de 
Moreira  am  instrumento  contendo  o  testamento  de  um  ca* 
▼alleíro»  e  ordenam  que  se  authentíque  com  o  sello  municipal  \ 

Indivíduos  de  diversas  condições  e  classes,  em  actos  ju- 
rídicos diversíssimos  e  em  diíferentes  legares  e  epochas, 
buscam  authenticar  taes  actos  pelo  symbolo  da  jurisdiccfio 
monicipal.  Vé-sc  que  essa  jurisdicçdo  é  uma  cousa  grave, 
importante,  respeitada  por  aquelles  mesmos  que  em  razão 
das  peasoas  não  estão  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-ae 
dar  força  com  o  sello  de  um  concelho  á  forma  externa  de 
contractos,  que,  em  razão  da  cousa,  nenhuma  dependência, 
nenhuma  relação  tem  com  esse  concelho,  e  até  é  preciso  is 
vezes  para  o  alcançar  recorrer  ás  supplicas,  a  vivas  insían' 
eioi.  Centenares  de  documentos  do  mesmo  século,  relativos 
a  actos  jurídicos  em  que  essa  authenticação  falta,  e  em  g^ 
ral  os  do  século  anterior,  em  que  seria  difficil  encontri-la, 
provam  que  ella  não  era  nem  uma  tradição  ou  um  costume  le- 
gal, nem  resultado  de  uma  instituição  positiva,  existindo  para 
dar  validade  aos  documentos  particulares  o  tabellionado  mais 
ou  menos  bem  constituído.  O  que,  portanto,  explica  o  facto 
que  resulta  dos  precedentes  exemplos  é  a  opinião,  a  idéa 
elevada  que  commummente  se  fazia  da  auctoridade  munici- 
pal. Por  ampla  e  forte,  porém,  que  ella  se  nos  afiBgure,  á 
listl  das  inducçSes  que  se  tiram  dos  precedentes  exemplos, 
ainda  resta,  para  concebermos  bem  a  extensão  e  iroportan^ 
cia  das  suas  funcções,  examinar  a  jurisdicção  dos  alvasis, 
alcaides  e  juizes  nas  questões  que  tocavam  is  materías  íis* 
cães  dentro  dos  respectivos  concelhos. 

1  Ibid.  Q.  87. 

2  Ibid.  6.  8á. 
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Em  mais  de  um  logar  deste  livro  e  dos  antecedeotes  te- 
mos aliudido  aos  officiaes  do  fisco,  e  devemos  ainda  tractar 
expressamente  dessa  jerarchía  de  funccionarios  na  historia 
da  admioistracão  geral  do  reino.  Todos  os  exactores»  como 
mordomos  maiores  e  menores»  vigários,  almoxarifes»  sacado- 
res, ovençaes  (termo  genérico,  que,  segundo  parece,  abraiH 
gia  08  diversos  agentes  fiscaes)  eram  entidades  em  rigor 
alheias  aos  municipios.  Todavia  é  obvio  que,  pela  natureza 
dos  cargos  que  exerciam,  forçosamente  tinham  nellea  uma 
acção  mais  ou  menos  directa,  sobretudo  naquelles  onde  as 
prestações  tributarias,  ahi  impostas  sob  qualquer  forma  e  por 
qualquer  titulo,  não  andavam  avençadas  ou  reduzidas  a  uma 
renda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões  litigiosas  da  fazenda 
publica  á  jurisdicção  duumviral,  como  vamos  vér  que  es- 
tavam, os  magistrados  burgueses  vinham  incorporar-se  de 
algum  modo  na  jerarchia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concida- 
dãos uma  forte  garantia  contra  a  violência  dos  exactores. 
Importa  por  isso  saber  até  que  ponto  e  de  que  modo  elles 
intervinham  na  administração  geral  da  mesma  fazenda. 

Nos  foraes  de  Vílla-viçosa,  Estremoz  e  outros  do  Alem- 
téjo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o  rei : 

«Mando  que  os  mordomos  não  penhorem  nenhuma  pessoa  sem  a 
chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  e  os  alvasís.» 

Nos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e  portanto 
de  uma  epocha  em  que  ainda  as  garantias  populares  nio 
tinham  nesta  província  obtido  tão  largo  desenvolvimento,  essa 
disposição  só  foi  promulgada  posteriormente  á  organisição 
municipal  das  villas  K  Todavia,  um  sem  numero  de  documen- 

1  Carta  de  Sancho  I  appensa  ao  For.  de  Santarém  (M.  12  de  For. 
Â.  N.*  8,  f.  4,  V.,  e  Inedit.  d*Hist.  Port.  T.  4,  p.  540. — Carta  do  mesmo 
a  favor  dos  moradores  da  Alcáçova  de  Lisboa  (Liv.  1  de  ChancelL 
de  D.  Dinis  f.  138  v.)  Vô-se  da  Carta  de  D.  Dinis,  a  favor  dos  judeus 
de  Lisboa  (1295),  que  as  causas  fiscaes  eram  Já  anteriormente  julga- 
das peloi  alyasfs:  L.  dos  Pregos  f.  6  v. 
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tos  relatiros  a  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  si- 
tuados nesta  parte  do  reino  nos  estão  manifestando  a  juris- 
dicção  fiscal  dos  alvasís.  Nos  costumes  de  Santarém,  tanto 
nos  communicados  a  Borba,  como  nos  transmittidos  a  Oriola, 
e  que  diversificam  algum  tanto  entre  si,  encontram-se  mul- 
tiplicadas disposições  que  provam  quanto  a  acção  dos  agentes 
da  fazenda  publica  dependia  dos  magistrados  populares.  Ha- 
via, por  exemplo,  casos  em  que  os  bens  das  penhoras,  ou 
antes  sequestros,  que  elles  faziam  por  dividas  ao  fisco,  ficbvam 
em  seu  poder  até  que  o  tribunal  burguês  resolvia  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  execução;  mas  em  regra, 
como  veremos,  se  a  apprehensão  precedia  o  julgamento,  o 
ministro  fiscal  era  obrigado  a  restituir  antes  de  encetar  a  causa. 
Em  ambas  as  hypotheses,  porém,  a  revalidação  do  acto  de- 
pendia de  uma  sentença  ^  e  desta  sentença  não  era  licito 
ao  mordomo  interpor  aggravo  ^ ;  facto  assas  singular,  que  torna 
desnecessário  citar  aqui  muitas  outras  provisões  de  direito 
consuetudinário,  pelas  quaes  se  prova  que  as  causas  da  fa- 
zenda publica  se  achavam  submettidas  6  jurisdicção  local. 
Nos  concelhos  de  segunda*  formula  predominava  o  mesmo 
facto;  mas  ahi  a  iniciativa  era  exercida  por  essa  entidade 
que  faltava  nos  da  primeira,  o  judex.  Era  o  judex  quem 
devia  advogar  perante  os  alcaides  as  causas  do  fisco  ^:  erji 
elle  quem  fazia  as  execuções  de  fazenda,  quando  nas  causas 
crimes  havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade chamado  calumnia  ^.  Assim  o  mordomo,  o  vigário, 
o  almoxarife,  em  summa  o  ministro  propriamente  fiscal  re- 
cebia da  mão  delle  os  reddítos  reaes  havidos  judicialmente; 
porque,  embora  os  foraes  e  costumes  pertencentes  a  este  typo 

1  Ined.  d*HÍ8t.  Port.  T.  4,  p.  543  e  Begg.y  a  G.  15,  M.  3  N.«  14  no 
Areli.  Nac. 
sibid. 

3  For.  de  Penamacor.  For.  de  Salvaterra,  ete. 
^  For.  da  Gn^rda  o  em  geral  ob  do  mesmo  tjpo. 
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nSo  se  refiram  a  nenhum  desses  exactores»  é  certo  que  elles 
ahi  existiam  ^  para  cobrarem  directamente  os  tributos  acerca 
dos  quaes  nSo  bavia  litigio. 

A  principio  as  instituições  dos  concelbos  do  typo  d' Ávila 
eram  nesta  parte  análogas  ás  do  typo  de  Salamanca;  por- 
que ahi  também  existia  o  judex.  No  foral  d'£vora  e  seus 
congéneres  estatue-se  como  nos  de  Trancoso,  Penamacor, 
Salvaterra,  etc,  que  o  judex  seja  advogado  ou  procurador 
das  causas  fiscaes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos, 
depois  se  denominaram  juizes.  Substituído  o  judex  pelo  al-« 
caide,  o  encargo  de  sollicitadores  do  fisco  perante  os  magis- 
trados burgueses  passou  para  os  almoxarifes,  que  se  haviam 
successivamente  multiplicado  '. 

Mas,  independentemente  de  haver  ou  nio  litigio,  muitos 
documentos  de  outra  ordem  nos  offerecem  frequentes  vestí- 
gios da  intervenção  do  poder  municipal  em  negócios  econó- 
micos, que,  por  sua  natureza,  pareceria  deverem  pertencer 
exclusivamente  aos  ofiiciaes  do  rei.  Entre  muitos  factos  es- 
colheremos alguns  que  provam  essa  intervenção. 

Aifonso  II  escreve  ao  alcaide  e  aos  alcaides  d'Evora,  aos 
ofiiciaes  que  tractam  ahi  dos  seus  negócios  e  ao  tabellião 
da  villa,  remettendo-lhes  600  morabitinos  para  que  lhe  com- 
prem certas  propriedades,  a  applicaçio  de  cujos  rendimentos 
elle  conjunctamente  regula^. 

O  mesmo  principe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e  alvasis 

1  Os  documentos  em  que  se  mencionam  mordomos,  vigários  e  «1* 
moxarifes  em  territórios  de  concelhos  do  tjpo  de  Salamanca  sSo  fre- 
quentes Havia  mordomos  reaes,  por  exemplo,  em  Gouveia  (Inquir. 
da  Beira  e  Alemdouro  f.  7  v.),  em  Melgaço  (Memoria  das  Inquir. 
Append.  Doe.  N.»  24),  na  Guarda  (G.  1,  M.  7  N.»  2),  um  vigário  ahi 
mesmo  (Doe.  N.**  30  da  Nota  II  no  fim  do  volume),  um  almoxarife 
que  recebia  as  rendas  reaes  de  Trancoso  e  Penamacor  (Tombo  da 
Coro.  da  Beira  f.  85  v.),  etc. 

'  For.  original  de  Gravão,  copiado  do  d^Evora,  comparado  com  a 
vers&o  vulgar  (Ined.  d*Hist  Port.  T.  õ,  p.  372  e  876). 

s  G.  1,  M.  7  N.*  15  no  Areb.  Kao. 
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de  Lisboa»  e  aos  oatros  seus  ovençaes  ^  uma  sobre  o  modo 
como  se  ha-<le  repartir  annualmenle  entre  os  pobres  o  campo 
de  Alvalade,  e  outra  avisaodo-os  de  que  fez  mercê  vitalícia 
a  certo  individuo  de  uma  herdade  situada  também  em  Al- 
valade. 

Sancho  II,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasis  e  concelho  de 
Lisboa  e  ao  almoxarife  e  seu  escrivio  desta  villa,  declara- 
Uies  que,  sendo  o  mosteiro  de  S.  Vicente  cousa  sua,  coroo 
padroeiro  que  é  delle,  devem  defendé-Io  e  ampará-lo,  fazen- 
do-lhe  restituir  quaesquer  bens  que  lhe  tenham  sido  usur- 
pados *. 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  certas  marinhas 
do  mosteiro  de  S.  Jorge,  situadas  no  valle  de  Tavarede,  fos- 
sem foreiras  (á  coroa).  Os  monges  requereram  ao  rico-ho- 
mem  que  se  examinasse  a  verdade.  Mandou  este  aos  alvasis 
e  almoxarife  que  fossem  alli  com  os  homens  bons  verificar 
o  facto.  Dirigiram-se  a  Tavarede  os  magistrados  munici- 
paes  e  o  official  do  fisco  coro  dous  homens  bons,  e  acharam 
que  as  marinhas  não  eram  foreiras  K 

Aifonso  III,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um  vizinho 
de  Maiira  sobre  a  terça  parte  de  um  prédio  a  que  tinha  di- 
reito, escreve  aos  alvasis  e  tabelliães  de  Cintra  e  Mafra  para 
que  vão  demarcar  o  dicto  terço.  Celebra-se  esse  acto  pelos 
alvasis  e  tabelliães^  reunidos  com  o  prestameiro  ou  rico- 
lioroem  (N.  qui  de  me  ienet  ipsam  terram),  dando-se  conta 
da  diligencia  a  eirei  em  carta  sellada  e  fechada^. 

O  rei  manda  entregar  ao  mosteiro  de  Alcobaça  um  re- 
guengo em  Beja,  que  para  elle  fora  reservado  e  demarcado 


1  et  aliiê  meia  hominiboB  qui  meãs  causas  habent  ad  videndum: 
M.  12  de  For.  A.,  N.*  d,  f.  17. 

*  Doe.  de  1227  do  cari.  de  S.  Vic.  nos  Eztr.  da  Acad. 

'  Dee.  de  &  Jorge  sem  data  (meiado  do  see.  XIXI)  oa  G.  87  da 
CoUecç.  Espec. 

«  L.  1  do  Dooç.  d*Aff.  lU  f.  85  t. 
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pelos  officiaes  de  sua  casa.  Para  se  fazer  essa  entrega  escrete 
ao  alcaide,  alvasís,  almoxarife  e  tabellido  da  villa  ^. 

Avisa  elrei  o  alcaide,  os  alvasis,  o  almoxarife  e  seu  escri- 
vSo  em  Lisboa  de  que  N.  lhe  apresentara  documento  aa- 
thentico  de  haver  comprado  uma  herdade  reguenga,  que  elle 
mandara  vender  por  mil  libras  alguns  annos  antes  K 

Em  1263  manda  Aflbnso  III  ao  almoxarife  e  ao  tabelliSo 
de  Montemór-novo  que  ponham  em  hasta  publica  (precO" 
nUare)  os  bens  de  N.  por  dividas  á  fazenda  real,  e  ordeoa 
aos  juizes  da  villa  que  façam  passar  pelo  tabelliào  titulos  aos 
compradores,  sellando  esses  titulos  com  o  sello  do  conce- 
lho ». 

Nas  cortes  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as  sommas 
votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda  antiga  sejam  lan- 
çadas e  cobradas  pelos  homens  bons  de  cada  logar  ^. 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mostram-nos 
com  evidencia  que  n'um  grande  numero  de  casos  os  magis- 
trados municipaes  e  os  ministros  régios  concorriam  junctos 
em  actos  de  administração  da  fazenda  do  rei  ou  do  estado, 
como  se  igualmente  fossem  agentes  do  poder  supremo. 

Afora,  porém,  essa  acção  fiscal,  em  que  se  tornam  de  certo 
modo  oificiaes  públicos,  os  juizes  duumviraes  exerciam  ás  ve- 
zes em  relação  ao  municipio  as  funcções  de  legisladores.  Em 
breve  os  verennos  revestidos  desse  caracter  conjunctamente 
com  a  assembléa  popular;  mas  aqui  falamos  da  attribuiç&o 
que  tinham  em  alguns  legares  de  promulgar  por  auctoridade 
própria  regulamentos,  ao  menos  de  execução  temporária, 
sobre  matérias  de  interesse  local.  Esta  prerogativa  acha-se 
precisamente  expressa  em  varies  foracs  da  segunda  formula, 

1  Doo.  de  11  de  maio  de  1260  na  Gav.  29  da  Collecç.  Espec. 
»  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  Hl  f.  7. 

3  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel  f.  32.  Documento  semelhaste 
acerca  de  varias  ezecoções  físcaes  em  Santarém :  Ibid.  f.  95. 
«  L.  1  de  Doaç.  d*Aff.  IH  f.  52. 
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como  por  exemplo  no  de  Freixo  da  Serra  e  no  de  Sancta 
Cruz: 

cQuaesquer  probibições  (cautos)  impostas  pelos  alcaides  sejam 
respeitadas  como  se  estivessem  escriptas  na  carta  municipal. » 

Nos  costumes  da  Guarda  diz-se : 

cQnem  contrariar  qualquer  cousa  que  os  alcaides  entenderem 
que  é  justa  e  em  proveito  commum  do  concelho,  desempenhando  as- 
sim o  juramento  que  deram  publica  e  solemnemente,  paguem-lbes 
dez  morabitíuos  ^.» 

Nos  municípios  perfeitos  da  primeira  formula  parece  ter 
sido  o  uso  poderem  os  novos  alvasís  alterar  por  si  as  pro- 
videncias e  os  regulamentos  do  tempo  dos  seus  antecessores 
e  substitui-los  por  outros,  mas  fícando  essas  reformas  legaes 
subroettidas  6  approvaçdoou  desapprovaçdoda  assembléa  po- 
pular. É  o  que  se  colhe  da  seguinte  passagem  dos  costumes 
de  Beja : 

«Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasís  saem  e  entram 
outros,  estes  possam  revogar  as  resoluções  (degredos)  tomadas  por 
aquelles,  e  depois  subs(ituircm-nas  pelas  que  o  concelho  tiver  por 
bem^» 

Temos  dado,  até  onde  era  possivel,  idéa  da  indole  da  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  concelhos  perfeitos  e  das  func- 
çÕes«  immunidades  e  prerogalivas  que  as  instituições  ou  o 
direito  consuetudinário  attribuiam  aos  individues  delia  reves- 
tidos. Falta  agora  expor  o  modo  como  exerciam  a  mais  im- 
portante das  suas  attribuíções,  o  julgar;  examinar  como  era 
constituido  o  tribunal  burguês,  essa  primeira  e  em  muitos 
casos  ultima  instancia  dos  litígios  críminaes  ou  cíveis,  que 
em  diversas  hypotheses  caiam  debaixo  da  sua  alçada. 

i  Ined.  d*Hist  Port.  T.  6,  p.  423. 

2  Ibid.  p.  618.  O  meamo  noa  costumes  de  Bantarem :  Ibid.  T.  4, 
p.  672. 
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Quando  falámos  dos  represeotantes  do  poder  supremo  nos 
concelhos  perfeitos,  vimos  em  geral  o  alcaide,  nos  da  pri- 
meira e  terceira  formulas  e  ainda  em  alguns  da  quarta» 
intervindo,  quer  por  si,  quer  pelo  seu  delegado»  o  alcaide 
menor,  nas  deliberações  do  grémio,  e  nos  da  segunda  for- 
mula o  judex  fazer  no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta 
parte  sabemos,  pois,  que  os  alvasís,  alcaides  e  juizes  nSo  jul- 
gavam sós.  Na  verdade  o  representante  da  coroa  era  na  es- 
sência antes,  digamos  assim,  um  presidente,  um  iodividiio 
que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das  decisões  do  tribunal» 
do  que  um  verdadeiro  magistrado.  As  idéas  a  esse  respeito 
nfto  eram  tfto  confusas,  como  parece  deviam  ser  n'uma  epo- 
cba  assas  barbara.  Nos  costumes  de  Santarém  encontra-se 
estabelecida  como  tbese  geral,  como  theoría  jurídica,  a  ne- 
gação de  caracter  jurisdíccional  no  alcaide.  Eis  o  que  alli 
se  16: 

«Aquelle  que  faz  as  vezes  de  alcaide  ^  pôde  demandar  por  cai- 
mas  tanto  a  peão  como  a  cavalleiro»  esteja  ou  oio  presente  o  alcaide, 
pais  este  não  éjuix,  e  os  ahasfs  sentenciarão  o  pleito^.» 

Entretanto,  embora  existisse  essa  idéa,  na  realidade  dos 
factos  a  concorrência  do  alcaide  com  os  magistrados  po- 
pulares nos  julgamentos  6  indubitável,  e  a  acçfio  de  uns  e 
de  outros  indistincta.  Além  dos  diplomas  a  que  noa  have- 
mos referido,  e  d'onde  esse  facto  se  deduz,  restam  muitos 
outros,  como  vamos  vér,  que  são  precisos  a  semelhante  res- 
peito. Não  era,  porém,  só  isto:  intervinham  na  resolução  dos 
pleitos  certo  numero  desses  individuos,  aos  quaes  tantas  ve- 
zes temos  achado  allusões  nos  documentos,  chamados  hamenf 
bons  (boni-homines),  denominação  que  se  perpetuou  até  os 

^  No  titalo  doste  costame  diz-se  •como  o  homem  do  alcaide  deve^ 
etc.»  Assim  a  phrase  o  que  f cus  as  vezes  aignifíea,  não  um  sabititato 
00  cargo,  mas  um  officiai,  um  executor  dos  seua  mandados. 

^  Jhiá.  p.  573, 


U¥RO   Yin  —  PAETB   II  219 

tempos  Modernos  para  designar  os  chefes  de  familia  mais 
respeitados  de  qualquer  povoação.  Este  facto  é  capital,  porque 
prende  através  da  idade  média  a  tradição  das  instituições  ju- 
diciaes  das  raças  germânicas,  de  que  havemos  de  falar  quando 
tractarmos  do  systema  judicial  fora  dos  concelhos,  com  o 
jury  moderno.  A  accessSo  dos  boni-homines  equivale  ao  jul- 
gamento por  pares,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  gré- 
mios populares,  ao  passo  que  ia  perecendo  entre  as  classes 
elevadas,  as  quaes  aliás  representavam  historicamente  a  raça 
gothica,  e  foram  em  geral  o  vehiculo  por  onde  se  nos  trans- 
mittiram  os  vestigios  da  sociedade  germânica,  emquanto  o 
povo  o  era  sobretudo  das  tradições  da  sociedade  romana. 

N'uma  epocha  em  que  o  paiz  apenas  saia  de  um  cahos  e 
em  que  nada  havia  completamente  regular  davam-se,  na  ver- 
dade, actos  deste  género  em  que  as  formalidades  preceden- 
tes não  eram  bem  guardadas.  A  regra,  porém,  era  comp6r-se 
o  coneiliufn  ou  tribunal  municipal  dos  três  elementos  a 
que  nos  temos  referido.  Se  o  leitor  se  recordar  de  varias  pas- 
sagens, citadas  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  acerca 
de  alguns  onde  havia  alcaide,  nellas  achará  que  ás  vezes  este 
officíal  exercia  actos  de  jurisdicçfio  com  o  juiz  local,  e  até 
só  de  per  si.  Já  também,  quando  examinámos  a  indole  e 
funcções  dos  cargos,  análogos  sobre  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  jtídex,  nos  concelhos  perfeitos,  tivemos  de  recorrer  a 
textos  onde  a  acção  jurisdiccional  do  primeiro  era  positiva- 
mente mencionada.  Resta  agora  mostrar  que  dos  documentos 
relativos  á  practica  ordinária  resulta  o  mesmo  que  se  colhe 
das  instituições  de  direito  publico  municipal,  quanto  a  esse 
representante  da  auctoridade  real,  ao  passo  que  também, 
tanto  dos  factos  práticos  como  das  instituições,  se  torna 
evidente  a  intervenção  dos  boni-homines  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  um  docuipento  de  1255  ^, 

iQ.^,}L  10  N.«  ?. 
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relativo  ao  litigio  entre  o  commendador  do  Templo  em 
Santarém  e  certo  cavalleiro  perante  o  tribunal  municipal 
daquella  villa.  Eis  o  que  ahi  se  lé»  depois  da  exposição  da 
causa : 

aOs  ditos  alcaide  e  alvatU  debateram  a  matéria  com  ot  howuiu 
ham,  e  ouvido  o  seu  conselho  julgaram,  etc.» 

No  (im  da  sentença  menciona-se»  além  do  mordomo,  do 
escrivão  e  do  porteiro»  que  ahi  se  achavam  presentes*  os 
boni-homines.  Destes  uns  com  a  designação  de  mtUles  (ca- 
valleiros  villãos),  outros  sem  ella  (peões). 

N.  declara  perante  o  alcaide  e  alvasU  e  outros  homem 
bons  que,  havendo  certa  mulher  demandado  sobre  uma  her- 
dade a  seu  paoy  e  recusando  este  vir  a  juizo  (stare  júri), 
elle  alli  estava  prompto  a  responder  a  quem  quer  que  qui- 
zesse  disputar-lhe.  qualquer  cousa  em  juizo  (1274)  ^ 

Estando  em  concelho  a  12  de  janeiro  de  1286  na  vílla 
de  Torres-vedras  no  togar  coslumadOf  que  era  a  igreja  de 
Sancliago,  o  alcaide  menor,  um  alvasU,  e  varias  testemu- 
nhas, N.,  advogado  do  celieireiro  d' Alcobaça,  faz  um  protesto 
a  favor  do  seu  cliente,  dirigindo  o  discurso  ao  alcaide,  ao 
alvasil  e  aos  homens  bons^. 

Havendo  duvidas  entre  um  cidadão  de  Lisboa  e  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente  acerca  da  servidão  em  certos  caminhos, 
e  do  uso  da  agua  de  uma  fonte  em  Carnide,  o  alcaide,  ai' 
vasis^  e  muilos  homens  bons  do  concelho  vão  ao  logar  da 
contenda.  As  duas  partes  ventilam  ahi  o  negocio,  e  o  alcaide 
ordena,  sob  pena  de  pagarem  a  multa  chamada  alcaidaria, 
que  não  se  embarace  o  livre  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
porque  também  n'isso  era  o  concelho  interessado,  e  que  fosse 
cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu  direito  ^« 

1  Colleç.  Esp.  G.  81. 

«  Ibid.  G.:84. 

»  Poc.  de  1294:  Ibid.  G.  85. 


UVRO   VIU  —  PABTE   U  221 

N.  vem  queíxar-se  perante  o  alcaide-menor  e  os  alvasís 
d'Obido8  contra  o  mosteiro  de  Alcobaça,  como  tutor  de  um 
individuo,  que  os  frades  tinham  induzido  a  doar-Ihes  certos 
bens.  O  auctor  dirige  o  discurso  ao  alcaide  e  aos  alvasís. 
Estes  sentenceiam  com  o  conselho  de  homens  bons  ^ 

Uma  viuva  trazia  demanda  sobre  certas  servidões  com  o 
mosteiro  de  S.  Vicente.  Eirei  ordena  que  se  tracte  a  causa 
peraote  o  concelho  de  Alemquer  ^,  em  cujo  território  eram 
situados  os  bens  sobre  que  versava  a  contestação.  Provando-se 
judicialmente  que  as  pretendidas  servidões  ndo  existiam,  a 
viuva  implora  ao  alcaide  e  aos  alvasís  que  obtenham  dos 
frades  a  licença  para  os  seus  criados  transitarem  pelo  prédio 
do  mosteiro.  Então, 

cNós  N.,  que  nesse  tempo  fazia  as  vezes  de  alcaide  (alcaide  me* 
nor),  6  N.  N.  alvasís  pedimos. ...  na  igreja  de  S,  Ettevam, . .  onde 
etiavamoi  em  concelho  com  muitos  homens  bons ...» 

O  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  acto,  faz  a  con- 
cessão a  rogo  do  concelho,  e  o  tabellião  redige  o  respectivo 
diploma,  onde  entre  os  boni-homines  se  mencionam  tanto 
cavalleiros  como  peões  ^. 

Em  1286  o  tribunal  municipal  de  Santarém  sentenceia 
a  demarcação  feita  por  dous  juizes  árbitros  entre  duas  pro- 
priedades. Ahi  se  encontra  o  formulário  desses  julgamen- 
tos: 

cNós  o  dicto  alcaide  (menor)  e  alvasís,  havido  conselho  com  mtit- 
ioê  homens  bons,  damos  por  juizo  ^. .  • . » 


i  Ibid.  G.  81. 

<  Como  já  sabemos,  este  litigio  cahia,  em  razSo  da  cooaa^  debaixo 
da  }mrisdi<^o  municipal  de  Alemqaer.  A  ordem  especial  do  rei  para 
Be  tractar  alli  o  negocio  indica  terem  antes  recorrido  a  outro  tribu- 
nal,  o  que  parece  ezplicar-ae  por  ser  mosteiro  do  padroado  real. 

'  Doe.  de  1260:  G.  87  da  Collecç.  Espec. 

«  lUd.  G.  86. 
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No  foral  do  Prado  (typo  de  Salamanca)  dado  por  AifonsoIII 
em  1260,  a  phrase  commum  nos  foracs  desta  formula  «que 
nos  casos  omissos  os  alcaides  julguem  conforme  o  que  en- 
tenderem ser  conforme  á  razSot  é  substituída  por  est'outra: 
€  julguem  segundo  o  arbítrio  dos  homens  bons^.  Este  e  ou- 
tros exemplos  análogos  indicam  também  que  desde  o  sé- 
culo XII  até  os  fins  do  XIII  essa  espécie  de  assessores  ti- 
nham substituído,  nos  concelhos  da  segunda  formula,  o  maior 
numero  de  alcaides  que  nelles  encontramos  a  principio  e  que 
gradualmente  se  vão  reduzindo  a  dous.  Effectivamente  nos 
costumes  da  Guarda,  que  parecem  pelo  menos  remontar  ao 
principio  do  século  XÚI,  lemos  já: 

«Quem  se  opposer  aos  komem  bons  do  concelho  que  vão  é$  jwk" 
etat,  ou  em  serviço  do  grémio. . . .  pague  etc.  U 

Um  documento  de  1257  esclarece  e  confirma  esta  dispo- 
sição. Delle  se  vé  que  as  aldeias  do  termo  eram  obrigadas 
a  sustentar  n9o  só  os  juizes,  mas  também  os  boment-bons 
que  iam  aos  medianidos  ^.  Chamados  a  estes  julgamentos  ex- 
traordinários nas  raias  do  território  municipal,  coro  muita 
mais  razão  deviam  tomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'Evora  e  de  Terena  é  clara  a  concorrência 
dos  homens  bons  para  se  julgarem  os  lítigios.  Entre  ou- 
tras passagens  que  fazem  ao  intento,  as  seguintes  s&o  ex- 
plicitas: 

c . . . .  Se  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo  a  qoe 
tiver  direito,  segundo  julgarem  os  Juixes,  os  homens  bons  e 
celho,9 

«As  cousas  que  não  estão  aqui  escriptas  sejam  julgadas  por 
hilrio  dos  Juixes  e  dos  homens  bons.» 


1  Ined.  T.  6,  p.  432. 

«  G.  1,  M.  7  N.»  2  no  Arch.  Nac. 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  Grarvdo  e  Mootemór-novo  iè-se 
igualmente : 

cAquillo  acerca  de  que  não  houver  lei  escripta  julguem-no  os 
juizes  com  os  hament  hont  conforme  o  que  a  sua  razão  lhes  dictar  ^.» 

Vimos  anteriormente  o  representante  do  rei  intervindo 
como  magistrado  civil  nos  negócios  administrativos  do  mu- 
DÍcipio,  do  mesDM)  modo  que  nos  judiciaes.  Igual  facto  se 
verifica  em  sentido  contrario  quanto  aos  homens  bons. 
O  elemento  democrático  temperava  assim  a  influencia  do 
poder  central. 

Na  passagem  dos  costumes  de  Beja  que  ba  pouco  citámos, 
acerca  do  direito  que  tínbam  os  juizes  duumviraes  depois  da 
sua  eleiçSo  de  revogarem  num  ou  n outro  ponto  os  regu- 
lamentos internos  do  concelbo,  acbámos  que  semelbante  pre- 
rogativa  nSo  abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estas 
dependiam  em  regra  do  consenso  popular.  A  necessidade  desse 
consenso  quando  sé  agitavam  grandes  interesses  municipaes, 
quer  se  tractasse  de  resoluções  geraes  e  permanentes,  quer 
de  negócios  especiaes  e  transitórios,  resulta  de  bastantes 
documentos,  dos  quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  re- 
produzem nesta  parte  a  vida  municipal  daquella  epocha. 

Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  esta- 
tuem que  os  degredos  (posturas) '  sejam  promulgados  a  con- 
tento do  concelho,  de  accordo  com  o  alcaide  e  os  alvasís  ^. 

Quando  em  alguns  foraes  da  segunda  formula  se  auctori- 
sam  os  alcaides  para  porem  inhibições  (eaiUos),  que,  segundo 

I  Ined.  T.  6,  p.  878. 

s  PoÊtura  significa  actualmente  o  estatuto  municipal  regulador  de 
matérias  económicas  e  policiaes.  Naquella  epocha  postura  significava 
mais  eommummente  lei  civil  geral.  Degredo^  que  também  significa 
Isto,  tinha  de  ordinário  um  valor  menos  genérico,  e  applicava-se 
igualmente  ao  que  hoje  chamamos  poêtura.  £8ta  ultima  palavra,  po- 
rém, já  se  encontra  no  reinado  de  D.  Diuis  com  a  significação  mo- 
dema. 

s  Coit  de  Oriola.  G.  15,  M.  8  N.»  14  no  Areh.  Nac. 


224  HISTORIA   DB   PORTUGAL 

OS  mesmos  foraes»  deviam  ser  respeitadas  como  se  estivessem 
na  collecçdo  de  estatutos  e  privilégios  locaes  (caria),  e  como 
se,  fossem  ordenadas  pelo  concelho  ^  dessa  mesma  phrase  se 
torna  evidente  que  a  regra  era  serem  sanceionadas  as  pos- 
turas pela  votação  dos  burgueses.  Mas  a  rubrica  dos  costumes 
da  Guarda  é  precisa  e  decisiva  a  semelhante  respeito: 

«Esta  é  a  carta  do  faro  da  Guarda,  a  qual  fizeram  o$  hatHem  èoar 
dessa  povoação  em  proveito  de  toda  a  cidade,  tanto  dos  poderoso» 
como  dos  humildes  ^.» 

Citando  os  costumes  d'£vora  a  propósito  do  cargo  de  al- 
caide, ahi  achámos  constantemente  a  declaração  de  que  esses 
costumes  eram  estabelecidos  pelo  representante  do  rei,  pelos 
magistrados  e  por  todo  o  concelho. 

Nos  costumes  de  Beja  d6-se  uma  antinomia  entre  a  dis- 
pôs! çHo  que  auctorisa  os  alvasis  para  revogarem  as  posturas 
e  outra  que  parece  estatuir  o  contrario,  ordenando-se  que  o 
façam  cora  o  alcaide,  com  o  procurador  e  com  os  homens  bons, 
accrescentando  ou  diminuindo  o  que  julgarem  conveniente  '. 
Esta  antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa  é  que  aos 
magistrados  incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das  leis  mu- 
nicipaes,  fícando  esse  acto  sujeito  á  sancçSo  popular,  natu- 
ralmente pelo  voto  dos  homens  bons. 

Deste  voto,  representado  pela  palavra  concelho,  se  encon- 
tram vestigios  análogos  nos  costumes  de  Alcácer,  Montemor 
e  GravSo*. 

N'um  documento  de  1267  mencionam-se  as  formalidades  * 
com  que  os  burgueses  eram  chamados  a  resolver  as  questões 
administrativas  e  económicas  que  interessavam  á  communi- 


1  «sedeant  otorgados  quomodo  jacnisscnt  in  carta  et  per  mandatam 
de  concilio:»  For.  de  iàancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  etc. 
»  Ined.  T.  5,  p.  405. 

3  Ibid.  p.  611. 

4  Ibid.  p.  887. 
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dade.  Ê  a  doaçSo  que  o  concelho  de  Montemór-novo  faz  a 
Affonso  III  dos  montados  no  alfoz  da  villa: 

cNós  N.  alcaide,  e  N.  N.  juizes  e  coDcelho  de  MontemórHio?o, 
coDYocados  todos  especialmente  a  este  propósito,  e  reunidos  na  igreja 
de  Sancta  Maria  da  praça»  tendo  discutido  attentamente  o  negocio, 
por  ser  matéria  de  interesse  commum,  recolhidas  as  opiniões,  tomados 
os  Yotos  de  todos  e  de  cada  am,  primeira,  segunda  e  terceira  vez.... 
damos  e  conoedemos  ^» 

A  soleronidade  com  que  se  tomou  a  resolução  mencionada 
nesta  passagem  iguala,  se  nfto  excede,  quanto  nos  costumes 
modernos  se  poderia  imaginar  roais  liberal  acerca  da  inter- 
venção popular  nos  negócios  públicos  N'uma  cessSo  igual, 
feita  no  mesmo  anno  pelo  concelho  d'Evora,  essa  intervenção 
devia  verificar-se  de  modo  análogo,  postoque  o  redactor  do 
diploma  seja  muito  menos  explicito.  Todavia  ha  ahi  uma  cir- 
cumstancia  ndtavel,  e  é  ser  o  acto  practicado  sem  o  concurso 
do  alcaide  e  unicamente  pelos  juizes  e  concelho  *. 

Affqnso  III  intenta  edificar  em  terreno  seu,  na  almedina 
de  Coimbra,  mercados  e  estalagens  onde  sejam  obrigados 
a  vender  e  a  recolherem-se  os  mercadores  de  fora  da  villa. 
Para  que  o  possa  fazer,  reunem-se  na  igreja  de  S.  Pedro  o 
alcaide  e  os  alvasís  com  o  concelho  convocado  pelo  pregoeiro 
da  villa.  Ahi  deliberam  e  põem  penas  aos  contraventores  da 
concessio  que  fazem  ao  rei  ^. 

Três  documentos,  um  relativo  ao  concelho  de  Santarém 
e  dous  á  villa  de  Chaves,  postoque  dos  começos  do  século  XIY, 
serrem  ainda  para  nos  mostrar  como  a  opinifio  dos  habitan- 
tes se  consultava  nos  negócios  communs.  Este  systema  nSo 
era  ent&o  cousa  nova,  como  as  disposições  legaes  que  citá- 
mos e  08  factos  precedentes  nos  mostram. 

1  L.  2  de  Beis.  f.  32  v.  no  Arch.  Nac. 

s  Ibid.  f.  34  y. 

s  G.  10,  H  5  M.«  2  no  Areh.  Nae. 

16 
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Achando  elrei  D.  Dinis  que  as  ietirias  entre  Lisboa  e 
Santarém,  de  que  o  concelho  desta  ultima  villa  estava  de 
posse,  eram  da  coroa,  antes  de  as  reivindicar  judicialmente 
tracta  de  as  obter  por  composição  amigável,  para  o  que 
ordena  a  um  agente  seu  ventile  o  negocio  com  o  concelho. 
EntSo  os  magistrados  locaes  mandam  apregoar  uma  reuniSo 
na  igreja  de  S.  Jo&o,  segundo  o  costume.  Reunenie  a  as- 
sembléa  popular  na  crosta  da  dieta  igreja»  e  peraote  elia  o 
delegado  régio  expõe  o  estado  da  questão  e  lé  os  títulos  em 
que  se  fundava  o  direito  do  rei.  Ouvida  a  exposíçio,  declaram 
o  alcaide  e  os  alvasis  que  a  assembléa  deliberará.  Debate-se 
de  feito  a  matéria»  e  o  concelho  resolve  a  final  compôr-«e 
com  D.  Dinis  K 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeiado  procuradores  para 
celebrarem  uma  convenção  com  elrei  acerca  de  certa  demanda 
que  com  elle  trazia,  esses  procuradores  levam  ao  conheci- 
mento dos  seus  committentes  a  concordata  feita  cora  o  rei. 
Lança-se  pregSo,  conforme  o  uso  e  costume,  e  o  j^vo  reunido 
com  os  juizes  e  procuradores  na  igreja  de  Sancta  Maria  con- 
corda geralmente  em  que  se  acceite  o  contracto,  contra  o 
qual  apenas  um  individuo  protesta'. 

Em  1308  D.  Dinis  envia  um  commissario  aos  dous  con- 
celhos vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves  para  averiguar 
se  acceitam  os  ajustes  feitos  entre  elle  e  os  procuradores  res- 
pectivos das  villas,  sobre  se  reduzirem  a  renda  certa  os  foros 
ou  direitos  reaes  que  alli  se  pagavam.  O  commissario  vai 
a  Montenegro,  faz  convocar  todos  os  habitantes,  e  o  povo 
acceita  o  contracto,  havendo  apenas  o  protesto  de  alguns 
ecciesiasticos,  que  pretendem  ficar  immunes  de  contribuir 
para  essa  renda.  O  commissario  dirige-se  depois  a  Chaves, 
manda  convocar  todos  os  moradores  da  villa  e  das  aldeias 


1  L.  2  de  Direitos  Reaes  f.  255  no  Arch.  Nac. 

2  Inquir.  de  D.  Dinis  L.  10,  f .  8  e  seg. 
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do  termo.  Aqui  o  poTO»  presidido  pelos  dous  juixes»  recusa 
acceitar  a  conversBo,  prcrerindo  o  pagamento  individuai  dos 
foros  K 

Em  1251  o  chanceller  valido  de  Affonso  IH  recebe  a 
doaçfio  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes  d'Evora, 
terras  que  lhes  haviam  sido  dístribuidas  ou  a  seus  ante- 
passados por  sesmo,  ou  como  vizinhos.  Estevam  Annes  é 
conjunctamente  recebido  como  concidadão  pelos  burgueses» 
cujo  consentimento  na  doagâo  se  julga  necessário,  visto  que 
é  conOrmada  pelo  alcaide,  alvasís  e  concelho,  e  porque  a 
posse  6  dada,  nSo  só  em  nome  dos  doadores»  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho^. 

Em  1290  o  mestre  do  Templo  dôa  uma  herdade  em 
Thomar.  Como  os  templários  nfio  tinham  domínio  próprio 
nas  terras  da  ordem,  e  por  isso  o  mestre  equivalia  a  um 
rico-homem,  o  povo  intervém  com  o  seu  consentimento  n'esse 
acto,  attribuindo-lhe  a  concessão: 

«O  alcaide  ^,  os  juizes  *,  e  muitos  outros  que  se  não  podem  no- 
meiar,  considerado  o  negocio  em  concelho,  sendo  dia  de  tribunal* 
isto  é,  domingo,  dão  e  concedem  a  dieta  herdade  ^,  etc. » 

Provavelmente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o  penúltimo 
documento  foi  uma  farça  destinada  a  dar  a  côr  de  legalidade 
ás  extorsões  do  valido.  Sabemos  positivamente  que  iguaes 
doações  obtidas  do  concelho  de  Santarém  foram  uma  verda- 


t  lUd.  f.  169  V.  e  seg. 
s  Collecç.  Espoe.  G.  86. 

'  Provavelmente  memor,  porque  o  que  nas  terras  dai  ordens  oor« 
respondia  ao  alcaide-mór  era  o  commendador. 

*  Mencionam-se  muitos.  Deviam  ser  os  homens  bons,  que  naquelle 
dia  funcoionavam  jorisdiccionalmente  eom  o  Jois ;  porque  Thoouv  era 
nm  concelho  imperfeito  da  quinta  formula.  Os  outroê  muitoê  a  que  se 
allnde  eram  os  demais  boni-homines  ou  chefes  de  familia  convocados 
para  se  resolver  aquelle  negocio  puramente  económico. 

*  G.  7,  M.  10  N.»  18. 
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deira  rapina  K  Mas  se  o  ministro  omnipotente  buscava  es* 
tribar  os  actos  desta  ordem  no  consenso  dos  burgueses;  se, 
apesar  do  terror  de  que  se  rodeiava  para  obter  os  seus  6ns, 
se  expunha  a  encontrar  a  resistência  de  uma  assembléa  po- 
pular, como  vimos  que  encontrou  em  Santarém,  é  porque  a 
necessidade  do  voto  commum,  naquelles  negócios  que  inte- 
ressavam em  geral  o  concelho,  se  considerava  como  juris- 
prudência incontrastavel,  profundamente  arreigada  nos  há- 
bitos municipaes.  O  mesmo  resulta  do  segundo  documento. 
Apesar  do  senhorio  que  os  templários  exerciam  em  Thomar, 
e  de  ser  alli  a  cabeça  daquelia  ordem  poderosissima,  para 
obter  validade  a  concessão  feita  pelo  mestre  do  Templo, 
suppõe-se  necessário  fazer  figurar  no  titulo  lega)  o  povo 
com  08  seus  magistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Chaves  no  meiado  do  século  Xm 
vem  confirmar  a  doutrina  qae  destes  documentos  resulta. 
Tinha  AfTonso  III  doado  ao  mosteiro  de  Bouro  um  reguengo 
no  termo  da  villa,  rogando  ao  concelho  que  levasse  a  bem 
a  dadiva,  e  que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante 
elle  o  seu  direito,  se  algum  tinham  os  moradores  áquelle 
reguengo : 

«Esteve  o  concelho  pela  doação,  e  o  abbade  deu-lhe  cem  soldos, 
uma  juncta  de  bois  e  um  carro  para  o  trabalho  dos  muros.  Ultíma- 
mente,  porém,  alguns  do  concelho  dizem  que  elles  não  appro varam 
tal ;  que  da  granja  que  os  frades  ahi  fizeram  lhes  vem  grande  damno 
e  perda,  e  que,  além  d'isso,  o  concelho  não  fora  chamado  pelo  prt^ 
goeiro  quando  se  concedera  esse  legar,  conforme  se  dizia,  ao  abbade 
e  ao  mosteiro  de  Bouro,  e  só  n'isso  tinham  intervindo  aquelles  que 
approuve  chamar  a  N.,  povoador  de  Chaves  nessa  conjunctura  ^.» 

Este  systema  das  assembléas  deliberantes  compostas  dos 
vizinhos  do  concelho  constituia  evidentemente  a  principal 


1  V.  vol.  3,  p.  116. 

í  Inquir.  d'Aff.  Hl  K  7,  f.  92  v. 
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fonte  de  vida  política  desses  grémios  de  homeDS  livres.  Um 
dos  seus  eiFeitos  mais  importantes  era  a  força  que  os  ma- 
gistrados municipaes  d'ahi  tiravam  para  resistirem,  até  onde 
era  possivel  resistir,  nas  luctas  com  o  poder  publico  ou  com 
os  seus  officiaes,  porque  taes  assembléas  representavam  na 
realidade  as  opiniões  e  a  vontade  das  maiorias.  Entre  oatros 
exemplos  das  resistências  nascidas  dos  congressos  populares, 
ou  sustentadas  por  elles,  citaremos  um  que  nos  subministra 
o  concelho  de  Ãiemquer.  Entre  o  concelho  e  os  alcaides- 
mores  tiiiham-sé  levantado  duvidas  sobre  a  nomeiação  dos 
porteiros,  ofiBciaes  de  que  ao  diante  havemos  de  tractar. 
Pretendiam  os  alvasís  que  pertencesse  a  escolha  ao  conce- 
lho, ao  passo  que  os  alcaides  a  reivindicavam  para  si.  Eis 
como  na  sua  linguagem  pintoresca  narra  o  successo  uma 
testemunha  ocular,  e  a  maneira  por  que  triumphou  o  con- 
celho : 

«Está  lembrado  do  tempo  em  que  era  alcaide  (mór)  de  Alemquer 
D.  AfToDso  Lopes  de  Baião,  qae  deixou  ahi  por  alcaide  (menor)  a  N. 
Foi  este  que  usurpou  o  provimento  do  cargo  de  porteiro  (portaria) 
pondo  um  de  sua  mão,  com  o  que  se  deu  o  concelho  por  gravemente 
oíTendido.  Succedeu  d'ahi  a  pouco  tempo  vir  D.  Affònso  Lopes  á 
TÍlla,  e  estando  na  igreja  de  Sancto  Esteyam,  foram  falar  com  elle 
muitos  homens  bons  da  terra,  representando-lhe  o  aggravo  que  o  seu 
alcaide  faria  ao  concelho  em  usurpar-lhe  a  portaria.  Respondeo-lhes 
D.  AfTonso  Lopes,  dizendo:  — Não  quizera  eu,  meus  amigos,  a  troco 
desta  igreja  cheia  de  ouro,  que  por  minha  causa  houvesse  quebra  em 
vosso  foro.  — £  de  feito  ordenou  a  N.  seu  alcaide  (menor),  que  dei- 
xasse ao  concelho  o  provimento  daquelle  cargo....  Obteve  depois  a 
alcaídaria  (mór)  D.  João,  que  pós  por  alcaide  (menor)  a  N.,  o  qual 
renovou  a  usurpação,  com  grande  queixume  do  concelho,  que  assim 
se  ria  esbulhado  do  seu  direito.  Em  consequência  d*isio,  qs  hammu 
bons  e  os  alvaiis  da  villa  tomaram  entre  si  um  accordo,  e  foi  o  de 
prohUnrem  ao  porteiro  nomeiado  pelo  alcaide-menor  que  intimasse 
pessoa  alguma  (para  vir  a  juizo) ,  prohibindo  conjunctamente  ao  povo 
acudir  ao  chamamento  delle.  Houve,  todavia,  quem  perguntasse: 
— Mas  quem  ha-de  intimar  qualquer  individuo  para  vir  a  juizp?  — 
A  isto  responderam  os  homens  bons :  —  Quando  uma  pessoa  quizer 
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chamar  oatra  ao  tribunal,  intime- a  perante  homens  bons  para  que 
Tenha  dar-lhe  reparação  em  juiio.  Assim  se  fei,  até  qoe  o  porteiro 
nomeiado  pelo  alcaide  menor  declarou  que  se  demittia  de  um  cargo, 
de  que  nenhum  proveito  auferia  ^» 

Coroo  roagistrados  jurisdiccionaes,  os  juizes  burgueses 
nSo  funccionavam,  em  regra,  sem  a  cooperaçlo  dos  homens 
bons,  e  bem  assim  quando  se  tractava  de  resolver  questões 
administrativas;  mas  faziam  cumprir  sós  de  per  si  as  reso- 
luções da  communidade  no  que  tocava  á  economia  interna 
do  concelho;  constituíam,  digamos  assim,  o  poder  executivo 
dos  grémios.  Era,  por  exemplo,  a  elles  que  incumbia  or- 
denar a  cobrança  das^rendas  municipaes,  ou  as  derramas 
lançadas  para  alguma  despesa  extraordinária.  Existe  um 
recibo  passado  pelos  alvasís  de  Lisboa  em  1261  a  dous 
sacadores  e  seu  escrivão,  encarregados  de  receber  a  finta 
paga  pelas  onze  freguezias  da  povoação  para  se  edificarem 
os  muros  delia: 

cE  entregaram-nos,  a  nós  alvasís,  379  libras  e  8  soldos  e  meio, 
e  nós  damos  os  dictos  N.  N.  e  N.  por  quites,  de  modo  que  nem  i 
nós  nem  a  outros  tenham  de  responder  de  futuro  por  este  di- 
nheiro ^» 

Uma  questão  occorre  naturalmente  aqui.  Esses  indivíduos 
que  compunham  as  assembléas  deliberantes;  esse  grupo,  de- 
nominado nos  documentos  ora  boni-hominesp  ora  concãium, 
constituia  uma  classe  á  parte,  uma  corporação  organisada 
é  permanente  como  a  cúria  dos  municipios  romanos?  Por 
outra,  era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleíros-villãos  re- 
presentantes sob  diversos  aspectos  dos  antigos  decuríõesT 
Um  dos  mais  illustres  escriptores  modernos  ^  pretende  que 
as  palavras  bani-homines,  dos  séculos  XII  e  XlIIt  designem 

1  G.  13,  M.  8  N.  2  no  Arch.  Nac. 

>  Doe.  de  1261  (1299)  no  Cart.  do  Most  de  Chellas. 

s  Savigny,  Roem.  Kecht.  in  Mitt  1  B.  §  128. 
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geralmente  no  sal  da- Europa,  sem  exceptuar  a  Hespanba, 
uma  espécie  de  senado,  de  collegío  de  assessores  especiaes 
dos  juízes  do  município.  Sem  averiguar  o  que  realmente 
elles  eram  além  dos  Pyrenéus,  é  certo  que  na  Península  essa 
desígnaçSo  nSo  parece  empregar-se  em  tal  sentido:  pelo 
menos  em  Portugal  é  indubitável  que  nSo  o  tinha.  O  cor^ 
celho,  o  ffggregado  dos  homem-bons,  quer  em  relaçSo  ás 
funcçdes  jurisdiccionaes,  quer  em  relação  ás  administrativas, 
era  o  complexo  dos  chefes  de  família  tanto  cavalleiros-villdos 
como  peões.  Â  índole  altamente  democrática  d  esta  institui- 
ção, dando  a  todos  os  vizinhos  o  direito  de  deliberarem  nos 
negócios  públicos  que  a  todos  interessavam,  pode  crer-se 
nascida  nos  últimos  tempos  do  domínio  dos  godos,  ter  a  sua 
origem  BO  conventtu  publioAS  vicinorum^  de  que  já,  como 
vimos,  se  faz  menção  no  código  wisigothico,  e  que  era  uma 
nova  formula  municipal  procedida  das  causas  que  indicámos, 
sendo*nos  provavelmente  transmittida  a  nós  pelos  mosarabes. 
Fosse,  porém,  como  fosse,  é  certo  que  os  monumentos  da 
primeira  epocha  da  monarchia  provam  que  em  Portugal  essa 
designação  não  tinha  o  valor  restricto  que  se  diz  ter  tido 
na  Itália  e  em  outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocha 
de  que  tractamos. 

A  primeira  prova  de  que  a  designação  de  homem  bom 
não  era  attribuida  em  particular  aos  indivíduos  mais  privile- 
giados dos  grémios  populares  é  o  mencionarem-se  homens 
bons  nos  concelhos  rudimentaes  e  incompletos  mais  obscuros, 
em  aldeias  de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  tri- 
butários. Na  exposição  da  índole  e  variedades  daquelles  gré- 
mios mais  de  uma  vez  vimos  mencionados  indivíduos  com 
essa  designação,  attribuíndo-se-lhes  funcçôes  publicas.  Se, 
pois,  os  peões  ou  jugadeiros  podiam  nas  aldeias  revestir  este 
caracter,  seria  incongruente  suppõr  que  nos  grandes  con- 
celhos elles  eram  excluídos  da  categoria  de  homens  bons. 
Dos  imperfeitos  da  quinta  formula  citaremos  aqui  um  foral. 
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que  mostra  como  na  classe  dos  boni^omines  se  incluíam  todos 
os  chefes  de  família,  e  só  delia  se  excluiam  os  servos  e  os  in- 
dividues assoldadados  que  serviam  em  casa  alheia  (mancipU). 
É  o  de  Sabadelhe: 

«Quem  se  apoderar  de  cavallo  ou  jungir  boi  alheio,  sendo  homem 
bom  receba  vinte  açoutes,  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  dono 
do  animal;  sendo  mancebo  (maneipium)  receba  des  açoutes  i.» 

A  segunda  prova  é  o  que  se  lé  nos  costumes  de  Santa- 
rém commimicados  a  Oriola: 

«Desde  que  qualquer  homem  for  alvasil  não  deve  dar  jugada...^.» 

Quer  se  entenda  que  o  individuo  que  uma  vez  exercia  o 
ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre  exempto  de  jugada, 
isto  é,  elevado  á  categoria  de  cavalleiro  villdo,  quer  este 
privilegio  se  limitasse  ao  periodo  em  que  estava  revestido 
daquelle  cargo,  é  certo  que  os  costumes  suppõem  possivel 
a  eleiçdo  de  jugadeiros  ou  peões.  Seria,  porém,  crivei  que 
os  magistrados  podessem  escolher-se  entre  individues  ex- 
cluidos  da  classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  documentos  relativos  ao 
uso  practico.  Na  sentença  do  tribunal  burguês  de  Santarém, 
dada  em  1255  entre  a  ordem  do  Templo  e  um  cavalleiro 
nobre  e  já  citada  a  outro  propósito,  vimos  que  dos  6om- 
homines  que  intervieram  no  julgamento  uns  eram  cavalleí- 
ros,  outros  nSo,  e  por  consequência  peões  ^. 

1  E^ta  diBposiçfio  injusta,  e  até  absurda  ua  expressSo,  torna-se  clara 
e  menos  iníqua,  dando-se-Ihe  a  verdadeini  interpretaçfto.  Obonue-komo 
d2o  recebia  materialmente  os  açoutes :  pagava  o  valor  dellca;  o  de  dea 
como  reparação  ao  queixoso, ^e  o  dos  outros  dez  como  coima  ou  tnbuto 
imposto  na  criminalidade.  £  o  que  significa  a  pbrase  extravagante, 
em  quo  se  allude  á  divisfto  doe  açoutes.  O  servo,  o  creado  delinquente 
é  que  ficava  sujeito  á  pena  afflictiva,  e  por  isso  é  supprimida  a  phraae 
relativa  á  divis2o. 

»  G.  15,  M.  8  N.»  14  no  Arch.  Nac. 

»  G.  7,  M.  10  N.*  2. 
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A  quarta  prova  é  o  que  se  encontra  na  rubrica  das  pos- 
turas do  concelho  de  Coimbra  (promulgadas  em  1145,  e 
que  sèo  as  mais  antigas  que  nos  restam)  comparado  com  o 
preambulo  das  mesmas  posturas  ^.  Coimbra  ainda  não  tinha 
alcançado  a  plenitude  das  instituições  municipaes,  e  todavia 
eis  o  que  se  lé  na  rubrica: 

«Correcção  dos  costumes  de  Coimbra,  ordenada  por  todos  os  ci- 
dadãos.» 

E  no  preambulou 

«..,  foi  resolvido  por  todos  os  homens  bons  (ah  omniòiM  baronXbus 
honis)  da  classe  mais  elevada  e  da  inferior  (tam  maioribus  quam  mi- 
noribusj  da  cidade  de  Coimbra.,,  que  se  corrigissem  e  melhorassem 
os  foros  e  costumes,  etc.» 

É  evidentemente  por  este  caracter  democrático  das  assem- 
bléas  deliberantes  nos  concelhos,  que  muitos  dos  documentos 
precedentes  alludem  a  serem  as  reuniões  populares  celebradas 
nas  igrejas.  Chamados,  em  regra,  a  votarem  nessas  reuniões 
todos  os  vizinhos,  seria  difficil,  na  maior  parte  das  villas, 
achar  outro  edificio  que  podesse  contê-los. 

Muitos  actos juridicos  vem  confirmar  as  antecedentes  provas 
acerca  do  que  se  entendia  por  homens  bons.  Nesses  actos 
intervém  ás  vezes  individuos  que,  exercendo  misteres  infe- 
riores» eram  designados  como  homens  bons.  Por  exemplo: 

Em  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro  de 
S.  Jorge:  é  feita  na  presença  de  homens  bons:  entre  estes 
um  sapateiro^. 

Em  1 198,  carta  de  venda  em  Âlvorninha:  é  feita  perante 
homens  bons,  entre  os  quaes  figura  N.  sapateiro  ^. 


1  L.  Preto  f.  221. 

<  G.  80  da  Collecç.  Espec. 

>  Ibid. 
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Em  1240,  doaçSo  de  orna  vinha  em  Elvas,  em  que  se 
diz:  «Quando  fizemos  este  acto  estavam  ahi  presentes  ho- 
mens bons  que  o  viram.»  Entre  elles  apparecem  um  alfa- 
geme  e  um  sapateiro  ^ 

Em  1244,  o  prior  de  S.  Vicente  de  Lisboa  celebra  um 
contracto  de  compra  perante  os  homens  bons,  entre  os  quaes 
um  cliente  do  prior  (homo  prioris)  e  um  alfaiate  ^. 

Em  1239,  venda  feita  em  Santarém  na  presença  de  ho- 
mens bons,  dos  quaes  um  carpinteiro,  outro  cozinheiro'. 

Em  12S3,  outra  venda  em  Santarém  perante  homens 
bons,  entre  os  quaes  cinco  alfaiates  ^. 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  diplomas  análogos, 
para  vermos  que  a  designação  de  homens  bons  abrangia  em 
geral  os  vizinhos,  sem  exceptuar  os  que  exerdam  misteres 
fabris.  Estes,  por  certo,  não  pertenciam  6  classe  dos  cavai- 
leiros  villãos  e,  portanto,  mal  podiam  constituir  uma  cor- 
poração organisada  e  collegialmente  distincta  do  reato  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições  capitães  que  modificsTam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acção.  Mas  essa  magistratura 
não  abrange,  apesar  de  tantas  e  tão  variadas  attribuiçOes  e 
do  concurso  popular  no  exercicio  de  uma  parte  delias,  todas 
as  funcções  da  jurisdicção  e  do  governo  municipal.  Anterior- 
mente vimos  como  nos  municipios  romanos,  abaixo  dosduunn 
viros  jurisdiccionaes,  os  edis  estavam  revestidos  de  uma  aiH 
ctoridade  especial  sobre  certas  matérias  de  administração 
interna.  Agora  vamos  vér  a  edilidade  reproduzir-se  nos  cod* 
celhos  portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII  peia  existência 
dos  almotacés,  cujo  ministério  era  na  essência  análogo  ao 
daquelles  antigos  magistrados.  Gomo  as  denominaçOes  de  ai-  ^ 

1  Ibid.  G.  81. 
«  Ibid.  G.  84. 
5  Ibid.  G.  86. 
♦  Ibid. 
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vasís  e  alcaides  estSo  insinuando  que  a  tradiçSo  dos  duum- 
YÍros  romanos  nos  foi  conservada  através  do  doroinio  sarra- 
ceno, assim  o  nome  de  almotacé  indica  ter  passado  dos  árabes 
para  nós  a  instituição  dessa  magistratura.  Havia,  porém,  uma 
dífferença  nos  dous  factos.  Se,  como  parece,  os  mosarabes 
consenraram  entre  si  practicameute  a  tradiçfio  dos  juizes 
duumyiraes,  applicando-lhes  a  designação  própria  dos  juizes 
mussulmanos,  dos  khadisp  no  que  toca  aos  almotacés  nâo  só 
o  nome,  mas  também  o  officio  eram  de  origem  árabe,  quer 
os  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao  systema 
administrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais  provável,  o  hou- 
vessem creado  pela  necessidade  practica  de  um  cargo  a  que 
pertencessem  as  funcções  dos  edis  romanos  ou  dos  almotacés 
dos  nossos  concelhos.  O  que  distingue  os  officiaes  assim  deno- 
minados entre  nós  dos  officiaes  mussulmanos  que  lhes  cor- 
respondiam é  o  modo  da  sua  creaçSo  e  o  exercerem  aquelles, 
na  sua  origem,  muito  maior  auctoridade.  As  instituições  des- 
póticas do  islamismo,  que  resumiam  todo  o  poder  no  chefe 
do  estado,  excluiam  o  principio  electivo.  No  oriente  a  po- 
licia (kMet)t  na  significação  mais  extensa  desta  palavra,  a 
cargo  dos  juizes  no  principio,  veio  com  o  tempo  a  divídir-se, 
creando-se  um  ministro  particular,  nomeiado  pelo  poder  su- 
premo e  denominado  eUmohtesth^  que  vigiava  todos  os  actos 
públicos  sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magis- 
tratura distincta  se  estabeleceu  entre  os  mussulmanos  da 
Hespanha  ^  No  decurso  do  tempo,  o  cargo  parece  ter-se 
tornado  mais  circumscripto.  Conforme  diz  um  celebre  his- 
toriador árabe,  provia-se  naquelle  officio  por  via  de  regra 
um  individuo  de  probidade,  saber  e  experiência  tirado  da 
classe  dos  khadis,  e  o  seu  ministério  consistia  em  montar  a 
cavallo  pela  manhan  e  correr  o  mercado  seguido  de  guardas, 

1  Von-Haminer  (Wiener  lahrbach  der  Litter,  B.  8  S.  145-156} 
Abnlfeda  apad  Schaefer,  Gesch.  Span.  3  Th.  S.  158,  154. 
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um  dos  quaes  levava  balanças  para  examinar  o  peso  do  pio. 
Esle  exame  estendia-se  também  aos  outros  objectos  de  com* 
pra  e  venda  K  Ás  funcções  do  mohtesib  cbristto,  do  almo- 
tacé,  abrangendo  a  inspecção  sobre  o  commercio  de  retalho» 
eram,  todavia,  mais  amplas.  Mas  ainda  assim,  embora  a  edili- 
dade se  reproduza  na  almotaceria,  nfto  se  pôde  dizer  que  esta 
fosse  tanto  uma  tradição  romana,  como  uma  imitação  par- 
cial do  systema  administrativo  dos  mussulmanos. 

Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antigos,  os  da  se- 
gunda formula,  bem  como  nos  da  terceira,  não  se  mendona 
a  existência  do  cargo  de  almotacé.  Nos  próprios  costumes 
da  Guarda,  um  dos  mais  importantes  municipios  de  typo  de 
Salamanca;  nesses  costumes  que  parecem,  mais  que  nechuns, 
remotos,' as  disposições  que  deveriam,  ao  menos  n'um  ou 
n'outro  ponto,  regular  o  exercício  daquelle  cargo  faltam  ab- 
solutamente. Se  deste  facto  aproximarmos  o  da  existência 
de  muitos  alcaides  nos  annos  immediatos  á  fundação  dos  pri- 
meiros municipios  dessas  duas  formulas,  concluirenios  com 
grande  probabilidade  que  a  administração  dos  mercados,  a 
vigilância  policial  sobre  as  vias  de  communicação,  etc,  eram 
funcções  que  os  alcaides  exerciam  conjunctamente  com  as 
da  jurisdicção  civil.  Com  o  decurso,  porém,  do  tempo,  vemos 
que,  apesar  do  silencio  dos  foraes,  a  instituição  dos  almotacés 
penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda  mesmo  os  achamos 
jâ  estabelecidos  no  meiado  do  século  XIQ*,  e  nos  da  ter- 
ceira formula,  os  costumes  nos  provam  não  só  que  elles  ahi 
foram  creados  em  breve,  mas  ainda  que  andavam  ligadas  ao 
cargo  bastantes  funcções.  Onde,  porém,  esta  magistratura 
não  só  coexistiu  com  o  estabelecimento  das  instituições  muni- 
cipaes  perfeitas,  mas  também  o  precedeu,  é  nas  povoações 
organisadas  pela  primeira  formula,  que  precedentemente 


1  Al-makkari  (versão  de  Gayangos)  B.  1  c.  8. 
>  G.  1,  M.  7  N.«  2  no  Arch.  Nac. 
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pertenciam  i  classe  dos  concelhos  imperfeitos.  G)mo  vamos 
vér,  em  Coimbra  havia  almotacés  já  na  primeira  metade  do 
século  XII,  e  é  d'allí  que  a  instituiçto  parece  ter  irradiado 
pelos  concelhos  que  se  foram  organisando  ao  sul  do  reino, 
onde  ella  se  tomou  mais  geral  do  que  no  norte.  Não  seria 
hypothese  arriscada  em  demasia  attribuir  á  influencia  do 
Gonde  Sesnando  e  dos  seus  immediatos  successores  a  intro- 
ducção  deste  cargo;  porque,  habituado  ao  systema  de  admi- 
nistração mussulmana,  o  wasir  mosarabe  havia  forçosamente 
de  applicar  ás  praxes  do  governo  as  idéas  a  que  se  afizera 
servindo  Ibn-Abbed.  Convertida  em  cdrte  do  conde  Henrique, 
logo  no  principio  do  século  XII,  Coimbra  exerceu  natural- 
mente larga  influencia  nas  povoações  que,  passo  a  passo,  se 
iam  annexando  na  Estremadura  á  sociedade  christan.  É  assim 
que  nos  foraes  relativos  a  esta  provincia,  e  sobretudo  nos 
análogos  ao  de  Coimbra,  se  presuppõe  a  existência  dos  aU 
motacés.  Quanto  ás  povoações  do  Alemtéjo,  se  não  os  houve 
desde  logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  conforme 
dissemos,  que  não  tardou  a  sentir-se  a  necessidade  ou  a  con- 
veniência da  creação,  ou,  mais  exactamente,  da  conservação 
dessa  magistratura,  que  ahi  devia  existir  antes  de  serem 
subjugadas,  substituindo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesíb 
christão. 

Às  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  1145  ^  são  o  pri- 
meiro monumento  por  nós  conhecido  d  onde  se  pôde  deduzir 
com  alguma  individuação  a  indole  da  auctoridade  do  almo- 
tacé,  cujo  cargo  naquella  epocha  ainda  não  parece  que  fosse 
electivo*.  Por  essas  posturas  incumbia-lhe  regular  o  preço 
da  venda  do  pescado  que  excedesse  em  valor  a  um  soldo» 
dar  o  padi^o  para  se  fabricarem  telhas,  e  aferir  as  medidas 
de  capacidade.  É  obvio  que  neste  diploma,  destinado  a  cor- 

1  Liv.  Proto  f.  221. 

<  «at  habeatís  almotaie  bonam  qui  castodiat  totam  civitatem  tint 
oJfrdti(mt:9  Ibid. 
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rigir  praxes  abusivas  ^  não  se  menciooam  todas  as  funcçSes 
da  almotaceria,  mas  só  aquellas  sobre  que  nessa  conjunctura 
era  necessário  tomar  providencias.  Todavia,  isto  basta  para 
vermos  que  o  objecto  principal  do  cargo  era  a  policia  do 
comroercio  interno  do  municipio  e  o  impedir  as  falsificações 
na  grosseira  industria  fabril  daquella  epocha. 

DiíTundido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas  povoações 
mais  notáveis  da  Estiemadura,  Coimbra  elevou-se  como  as 
outras  á  situação  de  concelho  perfeito.  Â  disposição  geral 
dos  foraes  desse  typo  é  que  a  almotaceria  fique  pertencendo 
ao  concelho,  e  que  seja  eleito  o  almotacé  pelo  povo  de  lo- 
cordo  com  o  alcaide*.  £sta  regra  é  revalidada  n'algumas 
partes  por  diplomas  posteriores^,  e  na  lei  de  1264  a  eleição 
dos  almotacés  regula-se  pela  mesma  norma  estabelecida  para 
a  dos  magistrados  duumviraes,  o  que  indica  haver-se  gene- 
ralisado  já  a  instituição  desta  magistratura  especial. 

Nos  concelhos  imperfeitos  da  mesma  provincia  elevados  á 
categoria  de  perfeitos,  ou  só  depois  do  século  XIII,  ou  noa 
fins  da  epocha  de  que  vamos  falando,  e  cujos  foraes,  portanto, 
na  conjunctura  em  que  foram  expedidos  suppõem  apenas 
exercida  a  jurisdicção  nesses  logares,  quando  muito,  por  um 
juiz  especial  com  a  concorrência  dos  homens  bons,  a  magis- 
tratura dos  almotacés  apparece-nos  já  expressamente  insti- 
tuída no  meio  dessas  organisações  incompletas.  Taes  sio  os  de 
Ourem  (1180),  de  Torres-novas  (1190),  de  Arega  (1201), 
de  Figueiró  (1204),  etc.  Ahí,  não  só  a  existência  do  almo- 
tacé é  creada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expressa- 

1  Btatutum  est....  quemadmodum  foros  et  consuetudines....  corrige- 
rent  et  meliorarent :  Ibid. 

*  El  almotazaría  sit  de  concilio  et  mittatar  almotazé  per  alcaidem 
et  per  conciliam  ville :  For.  de  Santarém,  etc.  De  um  doeameato  do 
século  XIII  parece  que  em  Coimbra  a  eleição  era  feita  pelos  alvaaia 
de  accordo  com  o  alcaide;  G.  3,  M.  5  N."  19. 

'  Carta  de  Sancho  I  ao  coucelho  de  Lisboa  em  1210:  Lív.  dos  Pre* 
gos  f.  3. 
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mente  se  attribue  ao  coocelho  o  direito  de  prover  o  cargo  ^. 
Existem  ainda  os  co$tume$  de  um  destes  munícipios,  o  de 
Torrea-Dovas  ^,  que  são  a  fonte  mais  caudal  para  conhecer- 
mos até  onde  se  estendiam  nos  séculos  XII  e  XIII  as  func- 
çôes  da  edilidade  moderna.  Desses  costumes  vemos,  pelo  que 
respeita  a  tal  objecto,  que  eram  dous  os  almotacés  eleitos 
Hiensalmente  pelo  concelho  e  pelo  juiz  ou  juiies^.  Nomeia- 
vam  elles  um  almotacé  menor,  espécie  de  officíal  de  justiça, 
que  executava  os  seus  mandados  e  cujas  funcções  duravam 
o  mesmo  tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  Â  jurisdicção 
edilícia  estendia-se,  conforme  aquelles  costumes,  ás  questões 
aobre  caminhos  vicinaes  (azinhagas),  aqueductos  e  servidões 
relativas  aos  mesmos,  inspecção  dos  ediBcios  e  das  ruas,  lim- 
peia  delias,  das  praças  e  de  outros  quaesquer  legares  de 
uso  do  concelho,  pesos  e  medidas,  policia  dos  officiaes  de  offi- 
cios  mechanicos  sedentários,  conservação  de  cães  e  fontes, 
deaobstruimento  dos  rios,  e  sobretudo  quanto  pertencia  a 
esses  objectos  nas  aldeias  e  termos  do  concelho.  Eram  os 
almotacés  que  taxavam  o  preço  das  victualhas.  A  sua  au- 
ctorídade  judicial  estendia-se  a  todos  os  litigies  que  versa- 
vam sobre  matérias  da  sua  competência  administrativa,  salvo 
nas  contendas  sobre  servidões  entre  particulares.  Eram  sum- 
maríoa  os  processos  de  almotaceria,  e  os  almotacés  julgavam 
em  qualquer  parte  sem  tribunal  fixo:  havia,  porém,  appel- 
lagio  delles  para  os  juizes  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jurisdicção  dos  almotacés  encontram-se 
largos  vestígios,  embora  com  menos  particularidades  do  que 

1  Almotaie  sit  da  concilio :  For.  d*Oiirem,  etc 

s  loed.  d'HÍ8t.  Port  T.  4,  p.  624 

>  No6  coctomeB  de  Torres-novaa  as  allosoes  aos  magistrado!  juris- 
^edooaea  sio  sempre  vacIllanteB:  ora  soppõem  um  único  Jaiz,  ora  dous. 
Beduaidot  acorpo  escripto,  fegundo  parece,  já  no  leculo  XIV,  quando  a 
magiatratiura  dnnmviral  se  ia  estabelecendo,  como  veremos,  por  toda  a 
parte,  e  quando  piovavelmenie  em  Torres-novas  a  havia  também  já,  nada 
mus  laeil  do  que  hesitar  o  redactor  entre  o  facto  tradicional  eo  actual. 
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nos  costumes  de  Torres-novas»  no  corpo  de  direito  consuetu- 
dinário de  Santarém.  D'ahi  resulta  que  lhes  pertencia  igual- 
mente a  policia.dos  mercados,  o  determinar  o  preço  das  vi- 
ctualhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na  consenraçlo 
e  limpeza  das  ruas  e  caminhos,  nos  pesos  e  medidas,  e  que, 
do  mesmo  modo,  tinham  almotacés-menores,  que  lhes  ser- 
viam de  executores.  Delles  subiam  também  as  causas  por 
appellaç&o  para  o  tribunal  dos  alvasls  ^ 

Quando  a  jurisdicçSo  edilicia  se  exercia  sobre  matéria 
d  onde  resultavam  factos  jurídicos  permanentes,  as  decisSes 
dos  almotacés  eram  reduzidas  a  escrípto  e  constituíam  uma 
verdadeira  sentença.  Achamos,  por  exemplo,  um  documento 
dos  fins  do  século  XIII,  em  que  se  contém  a  resolução  finai 
de  uma  demanda  sobre  aguas,  que  se  tractara  successivt- 
mente  perante  diversos  almotacés  de  Leiria,  resolução  que 
ficou  servindo  de  titulo  ao  vencedor  da  lide^.  Assim,  os  al- 
motacés como  magistrados  jurisdiccionaes,  podendo  ser  elei- 
tos d'entre  os  peões  do  concelho,  eram  equiparados  aos  aV» 
vasis  na  exempção  da  jugada  ^. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  terceira  formula  o  ministério 

1  Ined.  d'HÍ8t.  Port.  T.  4,  p.  564«  575.— Cosi.  de  SanUrem  com- 
manic.  a  Oríola  na  G,  15,  M.  3  N.«  14. 

2  Doe  de  Alcob.  G.  84  da  CoUecç.  Espec. — Na  G.  87  da  meaoMi 
Collecçâo  Eapecial,  achamos  uma  composiç^  judicial  de  1270  sobre  o 
U80  de  certas  aguas,  celebrada  perante  o  alcaide  e  alvatU  de  Leiria, 
entre  o  mosteiro  de  Alcobaça  e  os  possuidores  de  certas  azenhas.  Esta 
facto  explica -se  ou  pelo  direito  de  appellaçSo  doe  almotaoéa  para  oê 
alvasís,  ou  por  ser  apenas  uma  composição  amigável.  Nesse  docomeoto 
ha  uma  circumstancia  curiosa  acercados  padrões  das  medidas  lineares. 
Dctermiua-se  abi  a  medição  dos  canaes  d»s  azenhas  por  covados — «de 
quibus  cubitis  mensura  facta  est  in  occidentali  portali  ecclesie  8.  Petri 
de  Leirena ;  scilicet,  quodam  signum  de  longitudine  omnÍ!im  dietomm 
cubitorum  est  in  canto  quod  est  inter  coiumnas  primas  dnas  de  ipso 
partali,  in  sinistra  parte  introi tus  d icte  ecclesie,  que  signa  snnt  in  signo 
cmcis.»  Nos  pórticos  de  algumas  igrejas  antigas,  principalmente  da 
Beira  oriental,  ainda  hoje  se  vêem  gravados  na  pedra  padrões  da  me- 
didas, notaudo-se  entre  ellas  a  de  uma  sola  de  sapato. 

>  G.  15,  M.  8  N.«  14. 
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dos  almoUcés  era  análogo  ao  que  até  aqui  lenaot  encontrado 
a  semelhante  respeito  nos  da  primeira.  Tinham  a  seu  cargo 
regular  a  policia  dos  açougues  (mercados  permanentes)  e  de- 
terminar quaes  victualhas  deviam  ser  ahi  vendidas.  Perten- 
cia-lhes  julgar  as  offensas  feitas  deliberadamente  contra  a 
propriedade  em  vinhas,  farrejeaes,  hortas,  casas,  vallados, 
etc.  Dirimiam  as  contendas  sobre  servidões  por  caminhos  de 
pé  posto,  sobre  alugueres  de  casas,  rendai  de  herdades,  sala* 
rioi  de  obreiros,  empreitadas,  ele.  Os  seus  ministros  aubat- 
ternoa  tiidiam,  segundo  parece,  o  nome  genérico  dos  agentea 
municipaes,  is(o  é,  o  de  andadwrtê,  dos  quaes  adiailte  fala- 
remos, e  não  o  de  almotacés-pequenos  ou  menores.  Gomo 
já  vimos  nos  concelhos  da  Estremadura,  nos  do  Alemtéjo  as 
decisões  delles  eram  levadas  por  appellaçfto  perante  ot  juiies 
duumviraes.  Gosavam,  emfim,  de  immunidades  semelhantes 
éa  destes,  sendo  severamente  punidos  os  que  os  maltracta^- 
vam  por  fazerem  justiça,  e  estendendo-se  essa  garantia  aos 
seus  officiaes  ^. 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  n'uma  quota  dos 
fhictos,  carne,  pescado,  etc,  que  se  vendiam  a  retalho  nos 
mercados  ou  pelos  regatOes  volantes,  e  n'uma  parte  ou  no 
total  das  multas  impostas  pelas  contravenções,  que  caiam 
debaixo  da  sua  alçada^. 

Na  legislacto  geral  e  em  outros  mominientos  posteriores 
a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos  ordenados  pelos 
almotacés  se  executavam  nos  pelourinhos;  nesses  padrões, 
^u  sjmbolos  da  liberdade  municipal  a  qiie  já  alhidioios»  Bsta 
usança  remonta,  porém,  a  tempos  anteriores;  porque  vamoa 
encontrar  vestigios  delia  no  direito  consuetudinário  do  sé- 
culo XIII.  Nos  costumes  de  Beja,  tractando-se  dos  casos 
^ue  tocavam  á  jurisdicçHo  dos  almotacés  diz-se : . 

1  Postar.  d*£yora  e  de  Terena :  L.  de  For.  A.  de  L.  M.  f .  148  e  segg. 
t  Ibid.  —  G.  15,  M.  8,  N.«  14.  —  Ined.  d'Hist  Pork  T.  4,  p.  a25  e 
■egg.,  ete. 
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mOa  alnoUcéi  aaitf«  dcv«in  (neitei  citas)  teer  jttitl^  «  qaal 
consiste  em  pMo  (ip  4eUiiqaeiiU)  no  pelourinho,  e  obrigá-lo  a  con- 
tar li  de  cima  cinco  soldos  para  ò  concelho,  conservando-se  entre- 
tanto alli^l» 

< Igual  disposíçfto sele  nos  costumes  de  Santarém  e  de Borbâ^ 
eatobemos  que  peio  mesmo  tempo  o  coocelho  de  Viseu  esta- 
téía  profirtes  apaio^as  para  iis  cotítravençOes  policiaes,  au* 
ttênsando' em  certos  casos  os  almotacés  para  porem  na /^ 
tHkáinome  mais  vulgat*  doâ  pelourinhos)  os  contraventores 
daa  posturas,  devendo  pagar  d'alli  as  coimas  respecliras^ 
-•  Finahnente,  n'^  documento  do  século  XIV»  que  se  refere 
ès  iiiátitui^ões  e  aos  costuines  municipaes  do  Porto  em  epo- 
ehaa  anteriores,  achamos  que  ahi  os  magistrados  revestidos 
de  curgo  de  almotacé  conservaram  por  muito  tempo  no  eier- 
cioio  da  aimotaceria  mais  de  uma  formula  externa  do  officio 
do  mohtesib  sanraceno.  No  Porto,  como  terra  senhorial  da 
igreja;  a  eleiçlo  dos  almotacés  pertencia  em  parte  ao  cabido, 
em  parte  ao  concelho.  Eram  elles  ao  todo  ou  dous  oo  quatro, 
um  01^  dous  escolhidos  pela  igreja  e  um  ou  dous  eleitos  pelo 
potOi  Tinham  a  exercer  idênticas  funcçSes,  e  uma  destas 
eatisistio  em  ieerrerem  o  togòugue  ou  mercado  levando  couh 
stgo^  balanças  para  peAarem  o  pifio.  Goaavam  todos  de  igual 
jurisdicçdo,  e  o  pregoeiro  do  concelho  era  obrigado  a  cumprir 
as  ordeiís  4e  qualquer  dellea,  quando  tinham  de  mandar  lan- 
fat'  pre^' ibbre  objectos  que  diziam  respeito  ao  desempe* 
nbo  do  fea  ministério  ^. 

*  Bmsumina»  oa  aloaides  maior  ou  menor  e  ojuáiw,  como 
represent|Hit49  0U  immediatos  ou  mediatos  do  poder  central 
e  até  certo  ponto  do  municipal,  os  alvasfs  alcaides  ou  juices, 
e  os  almotacés,  eomo  representantes  também  immediatos  ou 

1  Cosi  de  B^a.  —  Ibid.  T.  5,  p.  519. 

»  Ibfd.  T.  4,  |>.  576. 

*  Eloeid.  y.  ]^i9JfdooiM*, 

4  L.  2  de  Chancell.  d*Aff.  IV  £  9  e  segg. 


mediatos  do  povo,  silo  os  ofBciaes  públicos  twf^  tníiiMterio, 
embora  abrangesse  actos  da  administração  e  aiáda  funocSes 
fiscaes,  era  essencíaimeote  caracterísado  pelas  attríbtttçSes 
jurísdiccionaes.  Reita  aioda  tractar  de  outro  fuDccionarío, 
que,  entrando  no  numero  dos  magistrados  superiores  dos 
concelhos,  exercia  apenas  uma  acçflo  adnÚDÍstrativa  e  essa 
mesma  temporária.  Falamos  do  sameiro,  entidade  que,  pelo 
restrícto  das  suas  fuucções  e  pela  necessidade  só  teitiporaría 
da  sua  existência,  não  apparece  mencionada  tio  frequente- 
mente, mas  de  que  se  encontram  vestigios  sufficientes  para 
faxermos  conceito  da  natureza  e  fins  desse  catgo,  a  que  já 
incidentemente  tivemos  occasiSo  de  alludir. 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  povoaf  Oes 

d'onde  a  população  sarracena  se  retirara,  ao  menos  em  parte^ 

eu  que  se  achavam  em  minas  e  desbabitadas,  repovoan- 

do-se  de  fogo  morto,  ou.quando  se  fandavam  de  novo  em 

logares  anteriormente  desertos,  o  que  sobretudo  se  vterifi» 

cou  por  aquelles  districtos  da  Beira  em  que  predomina  o  fo* 

ral  de  Salamanca,  ou  finalmente,  quando  a  oceapaçdo  tu-* 

maltuaria  trouxera  a  má  divisão  da  terra  e  a  íncerteta  4^ 

donoinio,  a  principal  necessidade  que  se  devia  sentilr  nesses 

GODcelhos  era  uma  divisão  equitativa  e  ao  mesmo  tempo  1e- 

galiaada  e  permanente  dos  terrenos  do  respectivo  alCoz.  Onde 

e  quando  semelhante  falta  se  dava,  a  instituição  dos  ses-> 

xneiroe  vinha  occorrer  a  ella :  d'ahi  retaliava  a  eventualidade 

de  ura  cargo  que  sé  correspondia  á  òircwMtancias  eventuaes. 

A  origem  da  denominação,  que  aliás  se  acha  empregada  em 

outras  partes  da  Uespanfaa,  é  ebecura  \  mas  os  flns  d^  eargo 

8lD  claros  e  precisos.  Os  sesmeiros  correspondiam  na  admi- 

xiistração  interna  dos  grandes  municípios  aos  couréBeiroSp 

também  ás  vezes  denominados  sesmeiros,  das  terras  reaes 

sem  organisação  municipal,  dos  concelhos  rudimentaes,  de 

1  Elucidar,  v.  Sumeiro.  —  Dnoaage,  Qlom.  v.  Sumarkiê, 
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parte  doe  imperfeitos  e  dos  vastos  prédios  particulares  ^ 
Iii€iiiiibiam4hes  a  divisSo  e  a  distribuiçSo  dos  terrenos  con- 
cedidos por  termo  aos  concelhos  na  carta  de  foral  ou  por 
acto  posterior,  ou  daquelles  que  já  constituíam  esse  termo 
por  acto  anterior  ou  por  uso  e  posse  antiga,  ou  finalmente 
daquelles  cuja  appropriaçlo  era  suGBciente  para  o  complexo 
de  todas  as  familias  subsistirem  quando  o  perímetro  do  al- 
fos  se  achaTa  indeterminado  ^.  A  distincc&o  entre  o  sesmeiro 
e  o  courelleiro  consistia  em  este  ser  um  oGBcial  ou  preposto 
do  rei  ou  do  grande  propríetario,  e  ess'outro  um  magistrado 
municipal,  cujo  ministério  era  obviamente  indispensável  nos 
primeiros  tempos  da  organisação  dos  concelhos  onde  a  pro- 
priedade territorial  nSo  se  achava,  por  qualquer  motivo, 
de  antemio  distincta  e  demarcada. 

Nos  tempos  mais  remotos  a  divísSo  das  terras  dos  municí- 
pios de  primeira  ordem  fora  muitas  vezes  feita,  como  disse- 
mos, tumultuariamente  e  pelo  systema  das  pre$uria$,  sjstema 
que,  segundo  vimos,  explica  a  origem  de  algumas  proprie- 
dades até  certo  ponto  privilegiadas,  postoque  não  nobres  K 
Destas  presurias  nos  apparecem  vestígios  em  diversos  con- 
celhos. Taes  são,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  de  Évora. 

N'um  documento  de  1 176  a  infanta  D.  Theresa^  filha  de 
AfFonso  It  doa  a  N.  uma  herdade  no  termo  de  Leiria,  a  qual 
foi  pre$wria  de  N.  ^. 

A  herdada  de  Alvito  foi  cedida  ao  chanceller  de  Affonso 
III  por  vários  vizinhos  d'Evora  que  a  possuíam  por  titulo 
de  pruwria  \ 

Affonso  III  escrevera  aos  magistrados  d'£vora  para  que  o 

1  Elneidar.  v.  CoireUeiro, 

'  O  B^rstema  das  circttmscripções  territoriaes  dos  concelhos  é  o 
mais  vago  e  incerto  possível.  De  todas  as  hypothescs  qae  se  figuram 
no  texto  appafeoeoi  exemplos,  e  porventura  ainda  seria  poadvel  achar 
outras. 

>  V.  ante.  voL  S.%  p.  831. 

4  G.  28  da  OoUooç.  E^ec  no  Areh.  Nae. 

*  Doe.  de  1251.  G.  86  da  CoUecç.  Espec. 
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• 

informasfleBi  se  o  concelho  estabelecera  alguma  postura  ao- 
nuliando  as  pnturias  novas  feitas  por  occasillo  da  tomada 
de  Serpa  aos  mouros  ou  posteriormente.  Os  magistrados 
informaram-no  de  que,  procedendo^se  a  investigaicSo  acerca 
d  nso,  se  achara  que  assim  succedera,  declarando^se  todas 
essas  presurias  por  nullas  e  ordenando-ee  aos  detentores  das 
terras  que  as  largassem  a  fim  de  serem  distribuídas  de  novo, 
para  o  que  logo  o  caneMo  nomeiau  quatro  sesmeiroSt  tan- 
pondo-lbes  a  obrigação  de  darem  aos  antigos  presores  os 
quinhões  que  entendessem  lhes  deviam  pertencer  nos  me- 
lhores terrenos  das  mesmas  presurias  K 

Vé-se  deste  ultimo  documento  qoé  nos  grandes  concelhos» 
quando  o  direito  resultante  de  uma  occupaf  fio  irregular  feria 
o  interesse  geral  dos  habitantes»  se  recorria  á  auctorídade 
administrativa  dos  sesmeiros  municípaes  para  se  regular  de 
modo  mais  raaoavel  a  divisflo  do  solo.  Esta  mesma  auctorí- 
dade nos  apparece  em  outras  partes  desde  o  momento  em 
que  o  concelho  começa  a  existir.  Nesse  caso  os  sesmeiros 
^o  os  individues  mais  conspicuos  entre  os  que  ahi  se  agglo- 
meram»  e  a  sua  acçfio  dilata-se»  até»  a  objectou  alheios  ás 
funcções  do  seu  cargo.  Em  vários  foraes  da  segunda  formula» 
como  os  de  Penamacor»  Salvaterra  do  Estremo»  Proença» 
encontramos  a  seguinte  disposiçfio: 

«O  juii  que  for  designado  pelo  concelho»  pêlo  9e$mo,  oo  pelos 
alcaides,  e  que  não  o  quiser  ser  pague  cinco  morabitinos.» 

Esta  disposiçfio  mostra-nos  que  o  têmno  ou  collegio  dos 
sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava  auctorisado  para 
nomeiar  o  juiz.  A  nova  colónia  acampada  nas  brenhas  onde 
havia  de  surgir  a  futura  villa  ou  sobre  as  ruinas  de  antiga 

1  L.  3  d*Á£P.  in,  f.  27  y.  Sobre  estas  presurias  no  eonoelbo  d*ETOra 
veja-se  G.  1,  M.  4  N.«  3,  e  também  a  p.  396  do  5.*  vol.  dos  Ined. 
d*Hist.  Fort.  da  Academia. 
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povo«{io  oy^  finalmente,  oitrando  eoi  cidade  meia  deserta, 
jaSo  passaria  durante  algum  tempo  de  roulUdAo  confusa,  e 
era  urgente  a  escolha  de  um  juís  que  mantivesse  alguma 
ordem  e  pai  no  meio  daquellas  famílias,  que,  porventura, 
alli  se  encontravam  pela  primeira  ves.  Essa  escolha,  quando 
nlo  podia  ser  feita' feia  eleíçlo  dos  komenf  bons»  pertencia 
naturalmente  aos  sesmeiros,  revestidos  jft  de  certa  aueterí- 
dade  administrativa  como  distribuidores  das  terras. 

Os  dístrictos  em  que  este  cargo  de  sua  naturesa  transitó- 
rio parece  ter  subsistido  por  mais  tempo  sio  os  do  sul  do  Tejo, 
onde  ainda  os  sesmeíros  figuram  frequentemente  áquem  do 
melado  do  século  XJII K  Nesses  territórios,  nos  quaes  pela 
sua  vastidio  e  Gaita  de  legares  povoados  os  termos  eram 
mais  amplos  e  indeterminados,  e  onde  os  homens  poderosos, 
os  validos  de  Âffionso  UI,  largamente  se  locupletaram  nessa 
epocha  pelos  n^s  que  n  outro  logar  apontámos^,  as  de« 
marcardes  dos  novos  prédios,  b^m  como  a  reduccfio  dos  qui- 
nhões, que  a  principio  tiqbam  sido  talhados  com  mSo  pouco 
avara,  tornaram  necessário  por  mais  tempo  o  ministério  dos 
sesmeíros  e  por  isso  a  existência  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituição  e  attribuíçfies 
havemos  até  aqui  descripto,  e  que  tinham  um  caracter  ver- 
dadeiramente municipal,  havia,  nos  concelhos  perfeitos,  ofiB- 
ciaes  da  corda  extranhos  em  rigor  á  sua  organisaçáo,  embora 
as  funcçòes  desses  officiaes  fossem  exercidas  dentro  do  perí- 
metro de  cada  município  e  se  referissem  aos  habitantes  delle. 
Estes  ministros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  concelho  ao 
rei  sob  o  aspecto  fiscal  eram  os  mordomos,  vigários  e  almo- 
xarifes, a  que  já  anteriormente  temos  tido  occasifio  de  alludir. 

1  Doe  Ytrioa  das  Gav.  81  e  86  da  Collecç.  Espec. — làv,  doa  Baoi 
de  D.  Jo.  de  Portel,  f.  22,  26  e  v.,  83.  ~  Liv.  1.  de  Direitos  Reaes 
f.  194.  —  Chancell.  de  D.  Dídís  Liv.  5,  f.  21,  etc.  Da  oomparaçio 
destes  e  d*oatros  doemnentos  Tê-se  que  o  numero  dos  sesmeiros  em 
qualquer  concelho  era  asais  variável. 

s  V.  ante  vol.  8.*  p.  113  e  segg. 


O  modo  coBio  eram  instítiudos  e  aa  snaa  aitribuiçSefi  per- 
teocefo  4  bíatoria  4o  governo  ceotral.  XtAuíarellet  %nàam 
deveres,  qmt^  ae  n8o  oa  faúam  eeirar  na  jararcUa  juriâdie- 
eional,  Ibea  davam  uoia  paitícipaçko.aaaíorioa  tneiiorem 
certo»  actoa  da  vida  publica  locaK  Na  eiaèiicia^  ipOrém»  d 
caracter  do  iiiipiAterjo.de  exacMr  cootrapmilMKaeliioagraii- 
dea  cQQcelhoa  ao  qii4^  em  geral  aeontecia  rioaMdiaMitaes  e 
em  boa  parto  doa  imparfeitoa,  oiid*oa.vig^(fe  o.|Bba^kfiali, 
ás  vezes  electivosi  eram,  ou  exdusivaoMiCe  ^lu  D'iMa.grau 
emÍBeote»  iima  irerdadeíra  maBifestacto  de  que  <^  logariou 
aldeia  oode  exerciam  auotoridade  tíoha  ipmA  eútanaia-ad- 
mioistrativa  mais  ou  menos  desenvolvUk^i  roas  jmdiyíduai  e 
distiocta  do  systema  geral  da  admidisttaçSo  do  paiz.  Porísao, 
tendo  de  tractar  ainda  das  distíoc9$es  Ueràr^hieaaeatre  os 
viiinbos  de  cada  concelho,  das  garantias. o  direitos  da  cada 
uma  das  classes  em  que  eUes  se  dividiatai  Oidéaseus  deveri^ 
e  encargos,  é  ahi  que  teremos  de  atsigoalar^qm  que:caaosse 
verificava  a  intervençlo  dos  agentes  fiscaesemb  alguns  negó- 
cios dos  grémios  municipaes.  Agora  passaremos  a  dar  ama 
idéa  dos  ministros  subalternos,  puros  funccionarios  executivos 
destinados  a  cumprir  ou  a  vigiar  pelo'  cumprimento  dipa  re- 
soluções dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferiores  oflfereee  por  ama 
parte  grande  variedade  de  designagOes  para  signifida^omesmò 
eargo  ou  pelo  menos  funoçdes  anélogirs;  e'póii  outra  parte 
moslra^nos  que  nllo  havia  a  respeito  del|es  um  principio' ge^ 
ral  que  regulasse  a  sua  instituição  uniformemente.  Segundo 
os  usos  dos  districtos,  segundo  a  maí^  ou  ipenor  importância 
de  cada  concelho,  ou  conforme  outras  circtimstaticias  ^  èòn*- 
veniencias  eipeciaçs,  creávám-se  em  maior  óu  menor  iiumero 
cargos  desta  ordem*  Falaremos  aqui  dos  que  parecem  maia 
comrauns  e  cujo  ministério  era  mais  necessário  para  o  re- 
gimen municipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  alcaides-mores^  chefes^  na  ori*- 
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gem,  essencialmente  militares,  se  fizeram  gradualmente  sub- 
stituir nas  snas  feneçOes  civis  pelos  alcaides-menores,  assim 
ao  lado  destes  começou  a  apparecer  uma  entidade  que  de 
certo  modo  substituía  os  alcaides-menores  nas  funcçOes  mili- 
tares. Ura  o  adaU.  A  palavra  é  de  origem  arábica,  e  parece 
ter  servido  entre  os  mussuhnanos  hespanhoes  para  desigiar 
o  guia  00*  chefe  dos  homens  de  guerra  de  uma  tríbu  ou  grupo 
de  popuiaçlo  K  Bra  análogo  o  sed  mister  nos  concelhos  por- 
tugueses: especiaKsar,  porém,  os  deveres  militares  dos  adafs, 
o  modo  da  sua  creação,  e  o  grau  que  tinham  na  jerarchia 
dos  eiercitos  nlo  pertence  a  este  logar.  Baste-nos  saber  que 
noi  municípios  eram  em  occasillo  de  guerra  os  chefes  espe- 
ciaes  das  tropas  a  cavallo.  Na  primeira  epocha  os  adafs  fi- 
guram principalmente  nos  documentos  relativos  ás  grandes 
povoaçSes  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  isto  é,  das  duas 
províncias  onde  predominavam  a  primeira  e  a  terceira  formu- 
las dos  municípios  completos  ^.  Nos  foraes  do  typo  de  Santa- 
rém, ainda  nos  mais  antigos,  é  commum  a  seguinte  dispo- 
si^o: 

«Of  adafs  do  concelho  nio  dem  a  quinta  parte  do  qainhio  que 
pertence  a  suai  pessoas '.» 

Como  os  adaís  eram  os  chefes  dos  troços  de  cavallaria  vil- 
lan,  e  nos  fossados  ou  correrias,  quando  se  dividiam  os  despo- 
jos pelos  indivíduos  que  haviam  tomado  parte  na  expedí(^, 
se  tirava  o  quinto  para  o  fisco,  o  fim  da  dísposiçlo  citada  é 

1  Moura,  Yestig.  ▼.  Adaf^. — Qafdam  dux  nomine  Farai  {al-farúM, 
o  esTsUeiro  da  lança  a  espada;  Hammer,  LandesverwaltOBg  8.  75) 
adoUd  de  tribn  agarenorom :  Cbron.  Adef .  Imper.  e.  49. 

2  Um  adail  d'Obidos  (Doe.  d*Alcob.  de  1251  na  Collecç.  Eepee.  G. 
81).  Um  adail  d'£lvas,  também  aesmeiro;  no  see.  Xm  (Ibid.  G.  86). 
O  adaU  de  Évora  4gvra  entre  as  testemunhas  da  doaçfto  d^Âlyilo  ae 
cbanceller  Esteram  Annes  (Ibid.).  Um  adail  de  Ourem  em  1184  (G.  7, 
M.  9  N.-  14). 

*  Adaliles  de  Colimbria  non  dent  quintam  de  quiniones  snorant 
corporam:  For«  de  Coimbra  a  analogoe. 
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príTÍlegitf  M  quotas  pertencentes  a  esses  chefes  para  lhes 
serem  eãtregues  sem  nenhuma  deduc^  tributaria  ^. 

No'  cívilt  certo  numero  de  officíaes  subalternos  senriam 
de  agentes  át  diversas  magistraturas  que  temos  enumerado  e 
descríptp.  Pela  importância  e  faríedade  das  suas  funcções» 
entfeaaqoaes  algumas  lhes  davam  certo  caracter  jurisdio- 
cionalt  os  porteiros  sto  os  mais  notáveis.  Por  todos  os  dis- 
tridoa  e  em  concelhos  perfeitos  de  varias  ibrmulu,  mu  so- 
bretudo nos  da  primeira  e  terceira,  encontramos  a  existência 
destas  officiaes.  Havia  um  em  cada  municipio,  postoque 
em  algumas  partes  appareçam  em  maior  numero  *•  As  prin- 
dpaes  fdncfdes  do  porteiro  eram  citar  os  cavalieiros  viilaos 
para  virem  a  juiio,  faser  arrestos  ou  penhoras  e  dar  posse 
judicial  dos  bens  moveis  ou  de  raii  julgados  por  sentença  do 
tribunal  municipal  ou  pô-los  em  almoeda»  metter  em  depo- 
sito aa  cousas  litigiosas,  prender  qoaesquer  indivíduos  que 
devessem  ser  capturados  fora  das  vilias  e  cidades ;  emfim 
executar  todos  os  actos  de  jurísdicçao  civil  por  ordem  do  al- 
caide e  magistrados,  especialmente  quando  estes  actos  eram 
relativos  aos  cavalieiros  víillos  do  concelho  '•  A  sua  nomeia- 
çao  dependia  em  regra  dos  juises  electivos  e  do  alcaide,  e 
por  isso  elle  se  denominava,  umas  vezes  porteiro  do  alcaide, 
outras  dos  alva$í$,  outras  do  concelho^:  em  algumas  partes. 


1  Aditnte  teremos  de  tractar  das  fanoçòes  dos  adaif  municipaes 
domite  as  espediçaes  militares  a  propósito  dos  direitos  e  deveres 
dos  h^fntantes  dos  concelhos. 

<  Como  em  Beja  (Ined^dUist  Port,  T.  5,  p.  494  e  495)  e  em  San- 
tarém (Ibid.  T.  4,  p.  451). 

3  Cost  de  SsDtar.  oomm.  a  Oriola  (G.  15,  M.  d  N.«  14).— Cost.  das 
Alcáçovas  oomm«  d'£vpra  (M.  10  de  For.  A.  N.«  1).  Cost.  de  Beja 
(Ined.  T.  5,  p.  495).  —  Foraes  de  Monsaraz,  Villa- viçosa.  Estremes, 
etc.  —  Doe.  de  1255  na  G.  7,  M.  10  N.«  2.— Doe.  de  1257  no  L.  2  de 
ChaneelL  de  D.  Jofto  J,  f.  197  v.— Doe.  de  Torres  Vedras  de  1297  na 
Collecç.  Espec.— Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  559, 562,  565,  etc.) 

*  PorittriumpreiêHê:  For.  de  Extremos,  Yilla- viçosa,  etc.— Por- 
teire  do  aleoide:  Ined.  T.  5,  p.  459.— FoHetro  dos  íUvoêU:  Cost.  de 
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poréoii  era  de  nomeiaçto  só  dos  tttgtrtradas  ou  só  do  aleaidei 
e  a  diverso  propósito  jfc  Timos  a  que  eiLtramos  eb^ou  em 
Alenquer  uoia  contenda  a  tal  respeito  em  tempo  de  Aflbnso 
III K  Òs  porteiros  prestavam  juramento  de  bem  servirem*  e 
tinham  auctoridade  para  multar*  por  infracçtei  de  poatonSt 
até  a  eoima  de  60  soldos  ^  Percebiam  vários  emplmneitas, 
s^undo  as  distancias  a  que  eram  mandados  e  a  patuma  da 
diligottcia^  ou  tinham  um  vencimento^» .além  degosaram  de 
certas  exempçOes  e  garantias  peasoaes  que  andavam  annexai 
ao  cargo  e  que  deviam  ser  maiores  ou  Aienores  confaiiM  a 
importância  dos  concelhos.  N^alguas  logarea  estafam  eoLcm- 
ptos  de  jugada»  gosando  das  preeminências  doa  c^valleiros  viW 
lãos»  ainda  que  fossem  peões,  eoão  podiam  ser  demittidos  sen 
processo  ^.  €omo  o  mordomo,  o  exactor  real,  tiaba  ás  vetes 
que  promover  execuçOes  contra  eavalleiros  yillios,  e  o  unieo 
dos  officiaes  que  podia  executar  etstes  era  o  porteiro  do  con- 
celho, o  mordomo  devia  requisitá-4o  ao  alcaide  ou  aoa  ma- 
gistrados para  o  acompanhar,  a  elle  ou  aos  seus  agentes,  em 
diligencias  dessa  ordem  ^.  Ultiaumente,  incundbÍBdo  por  dip- 
reito  consuetudinário  aos  mordomos  promover  e  patrocinar 
as  causas  em  que  interessavam  os  peões  dos  concelhos  a  troco 
de  uma  retribuição,  como  ainda  veremos,  se  esse  oflBcíal  nlo 

Bantarem  eoninan.  a  Oriola  (G.  15,  M.  8  M.*  14)  a  noe  eôatnuiaB  de 
Santarém  commun.  a  Borba  Porteiro  do  coneMo  (Ined.  T.  4,  paf. 
541).  N*e8te8  costameB  se  vê  que  eram  eleitos  pelo  alcaide  e  pelos 
alvasis,  bem  como  noe  de  Béja  (Ined.  T.  5,  p.  494  e  495).  Ka  carta 
de  ampliação  do  foro  de  Santarém  por  Sancho  I  (Ined.  T.  4,  p.  540) 
é  chamado  Porteiro  do  alcaide  e  dos  alpatiê.  Nos  iBOstnmea  (tbid.  p. 
591)  ordena-se  qae  se  chamem  Porteirót  doê  aloaidei, 

1  y.  ante  p.  229  e  seg. 

2  Cott.  de  Béja  (Ined.  T.  5»  p.  494). 

'  Cost  de  Santarém  e  Oriola  G.  15,  M.  8  N.*  14).  Cost  de  B^a 
0.  clt) 

4  Ibid.  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  558).  Mo  doe.  da  G.  18, 
M.  3  N.*  2  relativo  á  portaria  de  Âlemqner  se  vê  qne  se  arbitrou  um 
vencimento  por  ser  pouco  rendoso  o  cargo. 

^  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola :  G.  15,  M .  8,  N.*  14. 

«  For.  de  Coimbra  de  1179,  de  Lisboa,  dê  Santarém,  ele.  Ooat  de 
Santarém  comm.  a  Oriola.  Cost.  de  BéJa  (Ined.  T.  5,  p.  459). 
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cmnpríi  o  seu  éeiet^  o  alcaide»  substítuindo-se  ao  miiiistro 
fiscal,  Ana  com  que  o  porteiro  nOTOSse  a  demanda  oy  a  pa- 
troeíaaMe»  evitando  aasim  a  denegaçlo  de  juétíça.  N'éiguns 
logarea  este  costume  estendia-se  aos  indif  idiios  eitranhos  ao 
maoicipio»  eufas  causas  o  mordomo  também  detia  promover 
a  trocei  de  dma  avença  *. 

N'algmM  dos  vastos  concelhos  do  sul  do  reino  havia  re- 
guengos áisás  importantes  encerrados  no  território  mnoicipal. 
Os  àlmoiarifes,  ou  ministros  superiores  da  faienda  nos  dis- 
tríctoe»  entendiam  com  os  seus  immediatoft»  os  mordomos» 
na  administracio  económica  desses  reguengos  e  para  eHa 
tinham  empregados  subalternos.  Entre  estes  havia-os  desi- 
gnados pela  mesma  denominação  de  porteiros,  cujo  ministé- 
rio, que  aliai  era  um  dos  que  constituíam  a  jerarchia  dos 
funccionfrios  do  poder  central,  tinha  caracteres  análogos  aos 
do  oSído maníeipal  assim  designado,  visto  que  nos  concelhos 
nflo  se  fiíera  mais  do  que  appropriar  6  organísaçto  municipal 
um  cargo  de  administracio  geral.  A  estes  porteiros  reaes 
ailudem  ás  vezes  as  leis  e  costumes  loeaes  de  um  modo  claro 
para  aquelles  tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros 
era  um  facto  presente  e  a  distincçlo  entre  elles  fácil,  mas 
que  pôde  induzir^-nos  em  erro  sobre  as  suas  diversas  origens 
e  attribuiçdes  *. 

Postoque,  como  dissemos,  fosse  assas  geral  a  existência 
dqs  porteiros  municipaes,  todavia  em  muitos  concelhos  per- 
feítoi  da  segunda  formula  e  da  quarta  nto  se  encontra  este 
cargo  ou,  antes,  não  se  encontra  com  a  mesma  designação. 
O  porteiro  é  ahi  substituido  pelo  andadar,  entidade  análoga, 

1  Co8t.  de  6antarem  (Ined.  T.  4,  p.  565),  For.  de  Béfa,  Santarém,  etc. 

*  A  estes  porteiros  reaea  dos  almoxarifes  e  doi  mordomos  se  refe- 
rem 08  Co8t.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  474  e  513)  e  o»  de  Santarém  (Ibfd. 
T.  4,  p  541  e  552),  e  não  só  nestes  logarea,  mas  também  n*outra8 
passagens,  sobretudo  a  pag.  552,  onde  o  porteiro  do  mordomo  Se  dis- 
tingue bem  do  do  aloside  tm  do  eontellio. 
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mas  cujos  caracteres  slo  ainda  mais  radicalmeiíte  muaicipaes. 
Ás  veies»  nos  concelhos  onde  a  existência  dos  porteiros  é  in- 
dubítBTel»  achamos  mencionados  andadarti,  mas  ahi  parece 
que  esta  denomínacio  era  apenas  um  equivalente  dest^outra. 
Nos  costumes  d'Evora  conmiunicados  a  Terena  ^  ordenasse 
que  as  penhoras,  tanto  em  favor  de  pessoas  de  fora  do  termo 
coroo  em  favor  dos  viiinhost  sejam  feitas  pelos  anáadorm  dos 
juixeê,  e  nte  vimos  que  nos  concelhos  do  typo  d^Ewa  esse 
acto  judicial  competia  aos  porteiros.  Onde»  porém,  a  deno- 
minação de  andador  dada  a  esta  espécie  de  funccionarios  da 
justiça  municipal  parece  vulgar  é  nos  districtos  da  Beira  e  de 
Alemdouro.  Os  documentos  relativos  a  vários  dos  coocelhos 
mais  importantes  situados  nessas  provindas  referinn-ae  uni- 
camente aos  and  adores.  É  a  elles  que  os  costumes  da  Guarda 
attribuem  a  execução  dos  mandados  de  penhora»  que  reves- 
tem de  auctoridade»  e  que  concedem  vantagens  e  preroga- 
tívas  semelhantes  As  dos  porteiros»  aos  quaes»  aliás,  nunca 
alludem^.  Na  Covílhan  achamos  mencionado  o  andador  como 
desempenhando  encargos  de  natureia  idêntica  A  doa  sfue  in- 
cumbiam aos  porteiros  '»  e  na  renovaçlo  dos  foros  de  Gui- 
marães em  tempo  de  Afibnso  III»  quando  jA  este  antigo  burgo 
constituia  um  concelho  importante»  o  diploma  presuppde  ahi 
a  existência  do  andador  com  a  circumstancia  singular  de  ser 
electivo  como  os  alcaides  ^.  Por  documentos  relativos  a  Bra- 
gança» concelho  cujos  direitos  reaes  andavam  avençados  no 
fim  do  século  XIII»  sabemos  que  era  este  official  quem  íaiia 
entrar  aqoelles  direitos  no  cofre  do  municipio  '»  e  finahnente 


1  For.  Antíg.  de  LeSt  N.  f.  148  e  seg. 

2  Cost  da  Gaarda;  Ined.  T.  5,  p.  408»  412,  413»  414,  421  (leia-M 
ahi  a  andadoreêf  em  yea  de  aadoadareijf  480»  434»  eto.  Viga-ae  tam- 
bém o  doe  da  G.  1,  M.  7  N.<»  2. 

3  Inqair.  da  Beira  e  Alemdouro  f.  6. 
«  Liv.  1  de  doaç.  d*Aff.  III»  f.  116. 

»  G.  8,  M.  1  N.*  2,  e  Inquir.  da  B.  e  Alemd.  f.  122  t.  e  asg. 
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om  doeumento  dos  últimos  annos  do  mesmo  século  nos  dii 
expressamente  que  em  Chaves  o  audador  era  quem  fazia  as 
veies  de  porteiro  K 

Nos  concelhos  perfeitos  o  $aiào  era  em  certas  relafSes  um 
agente  publico  análogo  ao  porteiro;  porque  exercia  nas  ma- 
térias que  diriam  respeito  aos  peões  as  mesmas  foncçSes  que 
o  porteiro  exercia  no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua 
intenren^o  nos  negócios  da  rida  civil  da  populafto  inferior 
era  importante  e  (requente,  e  quando  examinarmos  a  situação 
das  diversas  classes  dos  habitantes  dos  grandes  municipios 
tereoKM  mais  de  uma  vez  de  nos  referir  a  essa  interventto. 
O  cargo  dos  ioiões,  porém»  pertence  á  jerarchia  dos  agen- 
tes do  poder  central;  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  adminis- 
trativa. Será,  portanto,  na  historia  da  administraçllo  geral 
que  teremos  de  particularisar  os  caracteres  e  attribuiçOes 
desta  espécie  de  funccionarios  exclusivamente  dependentes 
dos  almoxarifes,  mordomos  e  vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  povoaçOes  os  magistra- 
dos e  as  assembléas  municipaes  precisavam  de  indivíduos  que 
desempenhassem  certos  deveres  e  fizessem  certos  serriços, 
de  que  nem  os  homens  bons  collectivamente^  nem  os  alcai- 
des, juizes,  sesmeiros,  ou  almotacés  poderiam  pessoalmente 
encarregar*se.  Assim,  no  século  XIII  achamos  generalisado 
o  officio  de  escrivio  do  concelho.  Embora  os  actos  munici- 
paes e  as  leis  civis  locaes  ou  costumes  nSo  se  reduzissem 
ordinariamente  a  escripto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os 
contractos  e  sentenças  que  podiam  servir  de  titulo  de  pro- 
priedade, pelos  fins  daquelle  século  a  civílisaçto  começando 
a  desenvolver-se  tornou  mais  commum  o  uso  da  escriptura 
nos  actos  públicos  e  civis.  Foi  por  este  tempo,  segundo  pa- 
rece, que  as  posturas  e  leis  tradicionaes  principiaram  a  ser 


1  Entra  ahi  o  ascUMbr  de  Chaves  que  é  em  logQde parteiro:  Inquir. 
da  B.  e  Alemd.  f.  118  a  120. 
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re^isUdas^  ao  menos  iios  municípios  de  maior  ? oito.  Os  re- 
gistos onde  se  lançavam  essas  leis  e  posturas  estavam  natu- 
ralmente a  cargo  dos  escrivães  dos  concelhos.  Ex^^edindo  co- 
pia da  lei  de  1262  sobre  revelias  aos  municípios  do  Alemtéjo, 
Affonso  III  ordena-ihes  que  a  mandem  transcrever  pelos 
seus  escrivães  nos  respectivos  registos  ^;  isto  éi  ordena  que 
a  insiram  no  corpo  de  direito  local.  Esta  .provideoda  ofto  só 
nos  prova  que  a  instituiç&o  dos  escrivtes  estava  generalíaada, 
mas  também  mostra  a  necessidade  da  sua  existência*  Os 
escrivSes  de  collc^|ho  apparecem^nos  effeetivamente  creiadoi 
no  decurso  do  século  Jlll  por  diversas  partes,,  embora  nos 
faltem  monunpientos  para  determinarmos  preciaamoate  a  ex«- 
tensfto  e  os  limites  das  suas  attribuições,  sabendo  só  que  nos 
concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  gosavam  àe  certa 
numero  de  exempções  e  privilégios  K 

Outras  funcçOesde  serviço  publico  havia  que  eram  exerci-? 
das  por  índividuos  revestidos  de  cara^eter  especial.  £ntre<íssai 
funcçdes  distingoem-se  a  de  proclamar  os  nomes  dos  novos 
magistrados»  a  de  annunciar  as  reaoluçdes  adaoi^istrativas  ou 
judiciaes,  a  de  convocar  os  cidadãos  para  as  assembléaa,  a  de 
dar,  em  summa,  publicidade  áquelles  actos  que  delia  careciam. 
Este  ministério  desempenhavam-no  os  pregoeiras,  doa  quaes 
se  acham  vestígios  em  concelhos  de  diveraas  formulas  \  Do 
iMízeiro  ou  procurador  permanente  do  município  aão  menos 
frequentes  as  memorias  nos  documentos  da  primeira  epocha. 
mas,  pelo  menos  nos  da  segunda  formula,  parece  remontar 
assas  longe  a  instituição  dessa  espécie  de  advogado  particular 
dos  interesses  municipaes  ^.  N'algumas  partes,  emfim»  havia 

1  Ined.  T.  5«  p.  893. 

*  Ibid.  p,  410, 424^  427, 425, 435.— G.  7,  M.  10  N.«  ?.  no  Arch.  Nac. 

3  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  4,  p.  428,  e  Cost  de  Santarém.  Ibid. 
T.  4,  p.  558  e  562. — CongmgBiU  per  preconem  omnlbns  termais  sais 
habitantibas :  Doe.  da  Covilhan  e  de  Castello-branco :  G.  18.  M.  8 
N.«  30,  etc. 

^  CoBt.  da  Ghiarda:  Ined.  T.  5,  p.  419.*^yij«m-M  também  oe  eot- 
tames  de  Béja  (Ibid.  p.  511  e  525),  mas  estes  talves  pertaneem  ae 
secolo  XIY. 


uno  Tin^— FiUiTt  n  2S8 

um  funccionario  especial  que  tinha  os  padrões  das  medidas, 
e  que  correspondia  aos  aferidores  modernos  ^      * 

Tal  era  a  organisaçSo  da  jerarchia  judiciaria  e  adminis- 
trativa dos  concelhos;  tal  a  natureza  e  objecto  das  magis- 
traturas e  dos  cargos  municipaès  na  infância  da  sociedade 
portuguesa.  O  leitor  que  nos  houver  seguido  no  desenvolvi- 
mento desta  parte  importantissima  da  nossa  historia  social» 
até  hoje»  a  bem  dizer,  desconhecida,  ndo  deixará  de  admi- 
rar, atteúta  è  rudeza  dos  tempos,  os  progressos  da  liber- 
dade entre  as  classes  populares  durante  os  séculos  XII  e  XIII. 
Neaiea  concelhos  primitivos  estfto,  ou  em  gérmen  ou  desen- 
Totvidas  até  certo  ponto,  mas  efTectivas  e  applicadas  na  praxe 
baa  parte  das  instituiçSes  modernamente  obtidas  i  custa 
de  torrentes  de  sangue  e  de  sacrificios  custosos.  Ainda 
mal  que  frequentemente  a  conquista  nBo  passa  de  uma  illu- 
ato  seguida  de  cruéis  desenganos.  As  vantagens  e  os  encar- 
gos communs  dos  dous  grupos  em  que  se  dividiam  os  habi- 
tantes dos  grandes  municipios,  as  garantias  e  os  direitos 
e  deveres  especiaes  dos  indivíduos  que  pertencem  a  cada 
uma  dessai  classes,  a  situacSo  dos  operários,  e  algumas  (ou- 
tras particularidades  que  pintam  a  vida  muaícipial  com^ 
pletarto  agora  o  quadro  da  existência  dos  concelhos  na  pri- 
meira epocba  da  monarchia. 


1  Postnr.  d'£vora  oomm.  a  Terens,  e  For.  Ant.  da  Leit  N.  f.  148 
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Distineçlo  entre  00  habitantei  dot  eoneelhos.  Âireigadoe  a  aio  aRé> 
gados.  Homens  de  fóra  parte.  —  Sitnaç&o  doe  iodividnos  peilçii* 
oentes  ás  dasees  pri^flegladas,  residindo  ooe  oooeellioe. — V«rdi* 
deira  índole  dos  formes,  o  estabelecer  aa  lelagòes  de  direito  pMm 
local.  —  Qaaes  eram  as  soas  priocipaes  oaracterietieaa.  —  Gaia» 
tias  dos  coneelhoe  oomo  indiyidoos  montes.  Direito  de  asylo  e  soli* 
dariedade  municipal.  —  Garantias  .ocfnmiQns  á  generalidade  doi 
vialnhosy  conforme  as  diversab  formulas»  nos  ooncelhiMi  jmMtoii 
e  ainda  dos  imperfoitos.  —  Os  cavalleiros  vill&os  e  os  besteiros.— 
Os  peSes. — Solarengos  e  málados.  —  Systema  judicãalw— Tribstoi. 
—  ApreciaçSo  das  instituições  munieipaes  nos  séculos  XII  e  XIU. 


Eli 


pusemos  com  bastante  indivíduaçlo  no  livro  antecedente 
a  dístincçHo  capital  que  se  dava  entre  as  classes  populares  e 
que  as  dividia  em  dous  grupos-*-o  dos  cavalleiros  villfios  e  o 
dos  peões, — e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo 
de  certas  relações  sociaes  ^.  Dentro  dos  concelhos  reflectia-sé 
nesta  parte  a  imagem  da  sociedade  geral,  postoque  com 
modificações  que  adiante  havemos  de  assignalar.  O  todoí 
porém,  dos  que  residiam  dentro  de  qualquer  povoação  muni- 
cipal, além  dessa  distincçdo  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  romanos,  divi- 
dia-se  ainda  por  outra  circumstancia,  que  nascia  da  indole 
das  instituições.  Ahi  a  unidade  não  consistia  tanto  n  uma 
juxta-posição  material  como  n'uma  associação.  O  concelho 
era  na  realidade  uma  pessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o 

1  VoL  d.%  p.  822  e  segg. 


ano  wm-^vàmn  m  ftS7 

nexo  de  direitos  e  deveres  connMim«  A  eonvi veneia  accidental 
na  mesma  poToa^o  nto  bastaTa,  portanto,  para  Taier  incluir 
um  indivíduo  no  grémio  municipal:  precísava-se  de  uma  es- 
pécie de  incorporado  politica.  Assim,  nem  sempre  o  morador 
era  vizi$Ao;  e  nesse  caso  os  viiinhos  propriamente  dictos 
distinguiaai-4e  pela  designagio  de  arrágadoi  e  os  apenas 
residentes  pela  de  nào-^urreigadoi,  bem  como  os  absoluta- 
mente extranhos  pela  de  homent  dê  fora  parte.  Jk  a  outro 
propósito  citAmos  documentos  onde  essa  distíoccio  se  faz 
sentir.  Mas  aqui  importa  individuar  mais  mm  fado  que  se 
tomara  assas  commum  nos  6ns  do  século  XHI.  A  principio, 
talvez  não  existisse  semelhante  distincção.  Fosse  qual  fosse 
a  forma  porque  o  municipio  se  instituisse,'  é  provável  que 
todos  os  chefes  de  família  que  se  aggregavam,  ou  que  viviam 
]h  na  povoação,  entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos, 
08  foraes  não  prevêem  senão  a  existência  ou  de  individues 
material  e  moralmente  extranhos  ao  concelho  ou  residentes 
no  logar  e  incorporados  no  grémio.  Morador  e  vixinko  pa- 
rece terem  sido  synonimos.  O  movimento,  porém,  da  popu- 
lação, as  varias  condições  da  existência  social,  sobretudo  as 
necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de  possuir,  a 
diversidade  de  industrias  tornavam  muitas  vezes  dificultosa 
a  fixação  de  um  indivíduo  n'uma  determinada  povoação,  de 
modo  que  podesse  satisfazer  a  todos  os  deveres,  gosar  de 
todas  as  vantagens  da  associação  municipal.  Eoílretanto  for- 
cejava-se  para  que  essas  excepções  se  dessem  as  menos  vezes 
que  fosse  possível,  e  os  encargos  a  que  o  morador  nlo-vizinho 
escapava,  solto  dos  laços  communs,  recaiam  por  diversa 
forma  sobre  elle,  ainda  porventura  com  mais  força.  Nos 
foros  de  Castello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-melbor, 
de  Alfaiates  e  de  outras  povoações  do  Cima-Coa,  achamos 
espécies  importantes  a  este  respeito  K 

1  Os  íbraes  e  foros  de  Caslelk>-boin,  Oastello  Bodrigo,  Sabugal,  ele., 
na  esseoeUi  ideatieosi  são  verdadeiraiiieBte  leoneses  e  expedidos  no 
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999  iwfOMÀ.M  tonnKMtt. 

«Todo  o  ipdiyiduo.qiie  posiMÍr  ^  valor  de  ieijmoràbilmoÊ  e  ik 
estiver  arrolado  no  rc^to  e  na  n^airii  do  recestean^eolo  (im  o^rto 
H  in  padron)  nab  seja  víxinho  de  foro,  nem  exerça  cargos  mimid- 
paes,  tiein  a  saá  declaração  jurada  tenha  maior  fé  em  juíio  fnon  fir~ 
mH  9%tpêr  Afle^e  pague,  além  d'isso,  uM  mofabitino  cada  domingo 
aié  que  ae  alialeno  rtoenaeimento,  ficando  sujeilo  aos  encargos...» 
.  fliQijflcaldaSi^  jtticadáia  e  vat^icoa  (do  oonceliio)  ande»  pelas  mu 
e  arrÀgn^m  (raigutitj.jiis  homens,  e  examinem  que  modo  de  vida 
tem  ...  De  pada  aldeia  venham  (quatro  homens  bons  e  jurem  que  os 
hhbitiintès' da  áld^iÃ  te' arreigarão:  e  se  o  nao  fizerem  paguem  o 
dttnne  que  abi  causarem  os  ladrões  e  os  malfeitores....» 

mQ/mm  oio  esÉíf er  inacripU  no  registo  da  freguesia  e  sob  a  garan- 
tia do  foral  ^j^ofif yurftidu  ai  faro)  e  não  for  sujeito  a  todos  os  en- 
cargos não  S(ya  vij|inho,  nem  exerça  magistratura....» 

«Quem  não  Uver  filhos  e  mulher  em  Castello-bom  não  seja  admit- 
tido  ao^  «airgos*  pubHcos  <.i» 

Pelos  precedentes  extractos  sabemos  que  para  ser  conside- 
rado como  vizinho  do  concelho  cumpria  estar  incluído  D'um 
recenseamento  ou  registo  geral  feito  por  parochias,  registo 
em  que  eram  igualmente  inscriptos  os  habitantes  das  aldeias 
do  termo.  Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  empre- 
Çava-se  a  princípio,  ndo  só  a  compulsão  indirecta,  mas  tam- 
bém a  directa.  A  familia  constituía  a  base  do  regimen  mu- 
nicipal» porque  o  hooiem  casado  e  com  filhos,  ou  pelo  menos 
com  casa  e  laniiliares,  era  o  verdadeiro  bonus^homo^  o  que 
em  regra  tinha  a  capacidade  politica  para  exercer  magis- 
traturas, facto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
d' este  teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda,  em  analogia  com  as  precedentes 
instituições^  presuppõem  os  habitantes  da  povoação  e  das 

prineipio  do  século  l^II  antes  de  pertencerem  a  Portugal  aquellea 
territórios.  Muito  mais  extensos  que  os  foracs  e  costumes  da  Guarda 
e  dfte'lerni%  portngheêas  vii^ríhas,  vê  se  pela  comparaçAo  de  uns  com 
oiUrfis  qnt  aaraspeelÍTaB  ioatiloiçoes  eram,  cooio  nHturalmente  deTÍam 
ser,  aseás  semelhantes.  EUea  aAo»  portanto,  um  aubaidio  valioso  para 
explicar  e  completar  aqnillo  ení  que  as  eartat  dos  conòelhos  portu- 
guaaea  lUmtrophea  aftq  obscoras  ou  defioiaatea. 
1  For.  4fl  ÇaataUo-bom  £.  39|  33, 8S  v. 


uno  mêi-m  Pá/um -m  Mt 

aldeia»  do  acu  ntfit  máulèoê  teii  axceptdo  -wm  gMonfel  do 
coneelbo,  anfcdra  ditrídidos  eM  cilegofiM  divertli!».' Milíiii 
suppOe  ((ue  a  proprièdiíde  úih^úa  Í)aíita  j||a)ra'|dài'"c|  yiil*éit6 
de  cidade»  um  Tez  (}tiè  o  dòino  alu  (leiííha  fa^nllíjfi  (luif  ^{ií^ 
gaDdo»a,  ato  sai  do  gremip ;  vm  #4  gaf anUaasqiia  fiçm^uhr 

sistindo  para  ella  sia  as  das faopMBs  da «nadasaaiitiMor» 

.     í  I  I    .    !,<•    ••    .'fui  ?     i'!*! 

cTodo  o  toBMS»  que  possuir  nauf  oaii  aaiQa»ái»»apwn?Éils^a 
bibitada  por  família  soa  (pMadaJ  é  aio  a  álagn»  MaHa^^fofOida 
Tianho  áa  viUa;  e  se  a  arrendar,  leaha  a ilorai de alMio  K»* 

£  009  ooncalbos  do  typo  ¥6rdadeil'aaclnte  oaísiaiiil«  iila  ét 
nos  da  primeira  formula,  onde  it  entòfllra  TUaíV  b€tai  ekra^^ 
cterisada  a  distincçâo  entre  oa  %mjfim  nsqradarai|  aiOi  ifizi- 
nbos  da  villa.  Noa  coslumaa  de  BÍja  lériei.  .  .:  ,i. 

«Ê  CQstame  que  se  estou  arreigadp,  e,  b  mòi^omo  exige  dç  miin 
fiador  por  delicto  sujeito  a  malta,  nSo  soòí  òbi^gttA)  i  m-1tÍ6'Mâ 
elle  me  provar  (judiciaHnenIe)'  que  iaMrri  rieèia  tÉttIl|ÍJ'6ei>)|òi^êai^ 
não  estiver  arreigaiff,  dovo-Uiú  daii»..  6e  oimordoaiajier.p^hHay 
esUndo  eu  arreigado,  pão  mip  ci^^ji^pr/f  jr  a.ífiia,9nt/ffi49.>^  IPA^Q- 
tregar  o  que  se  ine  ti/ou....» 

«....  Se  o  penhorado  pede  entrega  e  nãò  'úii  arreigado,  hao  sé  tíkè 
entrega  o  penhor  ^.» 


'M   •    ■;    .  •>.  '  ■■         ..   •.';    iii"» 


No  que  respeita  69  p(>rtâ^éníl  oú  dtri^itb^  de  hhrjrè^ttí.'àé 
que  especialmente  havemos  de  Iraclár,'  á  quê  os  costumes 
desta  classe  de  CQneeU|o#  fase»  ^enfcir  k^Jí^M^^Víiàe 
vizinhos  ou  arreigados.  ^^Uèfir^^çf^^  ^addmlaA^  PW.ifl^'' 
arreigados.  EscraveodQi^iComolbp  d^«^Í9irt«r€yii  a(f  da  B^fi 
sobre  este  assuipptjOi  disirriha; 


I    '•! 


«Costume  é,  que  o  aUnocreva  partaofi  áiidasaa  das  eai^lMraa  vil- 
lios.  6e  vai  tract«r  doá  seus  negofnost  «  éàia-a  caaat  êtim  fÊmUiá^ 
cessa  de  ser  ririnho.  Mas  se  deixar  am  soa  oasa  mUliaé  oa  triada^d 
aitaias,  eonlinda  a  sèf  vMnhei  e  tolo  ^iga  porta^eai;.;;*^ 

1  Ined.  d'HÍ8t.  Port.  T.  6,  p.  412.  .  -|      •."{-    j  .'.;.í; 

»  Ibid.  p.  470  e  478.  iv      j  l.i.  !  ^ 


260  msnnâ  ra  METueAi 

cHa;Bscador«s  qia  vem  ée  ouItm  nlltt»  ataigam  casas  oa  loju 
eiaPipianpii  A  iwUm  vandovi  m^  pandos  e  §aardaim  os  sons  have* 
res ;  e  ^aanda  taax^  arraigado  retornos  Tão-se  embora,  ^^'■^^^  ** 
casiis  ou  iojas  alu^d^s  ou  sob  palavra.  Sabei  que  estes  taes  dio  por- 
tageiD  úá  nossa' Ttlla.  Mas  aqueHes  mercadores  qué  alugam  casas 
pétè  81  lfigbèl»Fdé  annè  t»ara  ankio,  e  nellas  residem  e  eofenem  e  ac- 
coMitallQaeettmcaHiai,  ertea  fmMêm  vJxinkúMca  tmmoêc^  cm  tudo 
e  por  tudo,  e  sio  vÍMimkas  e  nio  pagam  portagem.» 

■Stbrt  tt  qae  Hm  mandastes  perguntar,  se  o  hamtm  mAUkro  qoe 
tuas  Mbedal!.de  mereador  Tkmho  ou  de  quaesquer  otttros  viiinhes 
dcTc  dar  pòrfageiíi,  iabei  qneeates  a  (tilo,  se  não  sio  creadoa  de  sol- 
dada de  alguns  desses  cujas  fazendas  conduzem  ^,  ou  se  não  são  vizi- 
Qhoa%n  íUhQS  da  râiniwa.  Sssa  portagem,  porém,  é  só  do  quinhio 
q«^  Jhefi.  fierteafie  ii|a  mercadorias  '•» 

DestaS'  paítágens  vemoB  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  a  residência  6xa,  a  casa  permanentemente  esta- 
belecida é  necessária  para  o  individuo  se  considerar  como 
oienrilHro  da  conamunidade.  A  família,  embora  no  sentido  mais 
lato  que  vulgarmente  damos  a  esta  palavra,  é  aqui  o  ele- 
meiíto^  a  molécula  da  organisação  municipal. 

Nos  costumes  de  Beja  encontra-se  a  definíçlo  de  vizinho 
de  um  modo  mais  amplo. 

aSeja  em  que  tempo  for  que  um  homen  alugue  casa,  se  tiver  bens 

moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou  em  poder  alheio,  de  modo  que 

o  possam  obrigar  a  responder  em  juiso,  é  vizinho  por  esse  focto '.» 
« 

Esta  defeiiçlo,  porém,  cuja  maior  latitude  procede  talvez 
de  uma  redacçlo  imperfeita,  deve  entender-se  com  as  res- 
tricvões  que  se  deduzem  das  anteriores  citaçOes.  Em  lodo 
o  caso  a  necessidade  de  ter  uma  habitação  com  caracter  de 

1  Refleetíndo  sobre  « interpretação  que  deramoa  nas  primeiras  edi- 
çSea  áa  palavra*  doa  ooalimes  impressos  no  T.  5  p.  482  a  aeg.  dos 
Ineditoa  àk  Aeademia  «senom  moroai  por  êMaâam  eonvencemo^nof 
de  que  era  errónea  A  verdadaka  é  a  que  damoa  neata  edialo.  As  sol- 
dadas ou  avenças  de  que  adiante  falamos  s8o  cousa  diyeraa. 

>  Ibid.  p.  482  e  488. 

>  Ibid.  p.  521. 


» 

periMoeiícúi  era  em  Béjt  t  condiclo  oeeeiiaríe  pafia  a.  vt»^ 
nbança.  Por  ifio  acfaaiDoa  bem  distioçto  o  «lanuloriéo  «mU 
fiAo  n'am  documeato  de  186S: 

«O  alc«idef  alvaib,  confldho»  eiiMot  #  wmmém^t  áb  M^a  eor- 
ton  madeiras  e  maadfm  pastar  os  fiados  noa  lariaaa  doa  oaatãlloa  da 
ordem  (de  SancUago)  além  do  Tejo  ^.» 


Naa  reaoiacSea  do  eoncelho^  de  GoHnhra  de  1269  ;oMe- 
na-ae  que  oa  mercadorea  de  retalha  e  oa  artificea  <|^  nào 
tiverem  ea$a  na  viUa  aluguem  as  lojaa  do  açougoe  ou  mer- 
cado real,  oode  devem  vendmr  oa  aeua  geoeros  é  arteCaott». 
Os  vizinhos,  esses  podem  vender  papnos  de  lao,  aeteaeSf  btc» 
nas  próprias  habitaçSes  ^.  Assim*  os  que  residem  nas  Ic^as 
do  mercado  habitam  ahi,  mas  olo  slo  D^amAoi»  nem  gosam 
de  iguaes  liberdades. 

Ás  vezes  o  morodornide-H^istiiAo  torsafa-se  tal. para' um 
determinado  caso,  por  uma  espécie  de  patronato,  exercido 
por  algum  morador-eísiiiAo.  Eata  partícularidade  relatifl 
ao  individuo  absolutamente  extranho  ou  de  fóm  parte  eiH 
contra-se  nos  costumes  de  Torres-i|ovas: 

«Ê  este  o  costume  da  dieta  rifla :  Se  algwm  hofmm  que  aht  mora 
êem  ter  arreigado,  ou  alguém  de  (Óra  é  penborado  aètea  dk  dWçi»; 
e  se  alffum  vizinho  arreigado»  qut  possua  vaiorta  iaaaea^aaa  da>p»* 
nhora,  o  arreiga  pela  mesma  qiantia,  restiUio^ae-*JVif  i^  f^ei^épr,  p 
responde  em  juiio '.» 

Nos  concelhos  de  terceira  formula,  eonío  noa  da  segvÉda, 
nem  nos  foraes,  nem  nos  costumes  mais  aottgoa  ha  referenera 
á  distincçdo  entre  moradores  e  vizinbosi  mas  agn  é  qa^  se 
dava  entre  os  vizinhos  e  os  de  fora  peK^'  aeaéo>  (porque, 
conforme  o  que  vimos  em  Castello^iipm,  todos  oanÉoiiidores 
eram  obrigados  a  arreigar-ee.  Todavia,  nos  fins  do  século  XIII 

1  G.  b,  M.  8  N.«  8,  no  Aroh.  Nae.  '  i     . 

*  G- 10,  M.  6  N.*  11. 

«  Ined.  d'Hist.  Port.  T.  4,  p.  6ia 


éom  Aao  Mrâtesi  Èvpel^  meiíot»  « t^^^kidiíNiUi  <hi  eiMh 
tumes  das  Alcáçovas  comnitfoioAlo9>d'B¥Orai    - 

•QwÉdoiofMMrrpSa  4stMl  tm  ^dgttAaiSovMi  pêitk  Mi  dono 
fir  tjalní^  o  MiMw  ou  «nM^Mbir  nio  dará  iièitti  e  o  #$'  lòit  dirá 
um  soldou»  'i  • 

A qéMfelio 4m núnhBvíçi^onilÊCh-iiiinh^tíÇÊi  iMiai  porém, 
QÚ  ladp  maib  grave  por  bnâe  méreo^r  ier  eofislderacla,  por- 
que importafra  maifc  áae^araoci  e  k  gãrarttiad  jgeraes  dos 
irâbilakiiM  cte''q«iiqaer  povoação  doque  áa  doa  mercadores 
eaUdbeiteidof  oaitofaiiiíeBiepjafqiialiflcati^  «ra  a  maior  parte 
di8  i^em  um  Mgooíoipiiraineiilé  fistah  Âpeáar  de  reatdireffli 
eH  regrav  >Dai^  i^et  4ioDf aa  freoirtos,  dos  seus  aolares  patri* 
mooiaes,  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de  qti^  eram  naíorúes  e 
htpdmoi,  Uk  de^fVgaeiaráB  pelo  retho  na  soa  vida  aventu- 
réaa/«B'iiabnMv''0|ivdleiha  o«  infanfOes^  vinham  áa  veces 
habHIur  pdr  IfaalquerwolmK  sobretudo  em  razio  de  bens 
que  alú  adqiiiViatait  oSoaó  itm  aideias  do  termo  dos  conce* 
lhos,  mas  também  nas  prepriaaviilos.  Eram  hospedes  peri- 
gosos, e  taoto  maia  perigosos  quando  abi  achavam  indivíduos 
da  prapnia  clasae»  o  aicaidann^ir  ou  o  senhor,  exercendo 
faqoçôea  em  aonie  db  rev  e  ineorporados  até  certo  ponto  na 
maj^sltiratitt-a  loeat  e  Méctivti.  A  posse  de  propriedades  ter- 
ritoriaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  privile- 
giiiáaa  M  lenae  de  quahpatr  concelho  trazia  graves  incon- 
veoieatesi  Vimoaji  como  auaítas  aldeias  ou  fundadas  ou 
adqMMfidaa  por  nobre»  vinham  a  separar-se  da  metropole, 
olO;eoiftribinBdo  piara  at  despesas  communa,  esquivando^M 
aos  tríbatoa^.eaervíçoa  pèssdaea  que  recaíam  sobre  os  habi« 


■1    .«- 


1  M.  10  de  F.  A.  N.«  1.  Pouco  Adiante  atete  mesmo  docnimento,  fa- 
lando-86  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  da  froetai  sa  <fistiBg«e  mO' 
rador  de  vkinko. 


lifM  "^viu  ^^  ptom  m  M8 


magfótrkdòB  kpeàak  céiHâ  iupréàiàciá  Jurtádiccioháf  *.  Neip 
eram  menos  pengosos  os  indivíduos  da  ciasse  ecciesiastica, 
igualsMitfe  |irivtiegHida,  aobvBludo^ot  daSt^HetismíliUres. 
e  monásticas.  As  disposições  testamentárias  eram  a  pritklípal 
origem  das  acquisições  feitas  por  est^cla^e  nos  teripo^  dos 
concelhos,  ao  passo  que  òs  próprios  YiiUÍiç|S  Jaziam  ^  v^l^e^ 

concessões  de  terras  nos  seus  alfozes  a  pessoas  de  elevada 

•  •        I    ■  f 

jerarchia,  as  quaes  mais  tard^  <mÍ  mais  Cedo^'daI(Mtilhi 'aos 
pés  os  deveres  qu(3  por  esse  Cacto  contrahjaqo,  ou  obti|;^ham 
do  rei  privilégios  e  immunidades.  que  punbw.PS^  pr^ioj^ 
concedidos  fora  da  acção  municipal.  Como  vimos,  no  rei- 
nado de  Ailonso  III  gencralisaram^sis  éJta^  eotuMísSes  aisom- 
panhadas  de  cartas  de  vizinhança  exp^idaSft^loê  biirgue^ 
aos  validos  e  poderosos,  concessões  e  cèfta»  <{lie'nÍo  ta/o 
seriam  extorquidas  pelo  temor '.  É,  porém,  certo  que  ainda 
para  se  verificar  essa  associáçdo  shigiilar  se  invocava  a^Kcença 
régia  ^,  o  que  suppõe  o  predominio  da  jurisprudência  con- 
traria, isto  é,  de  que  cm  regra  o  vítIntMi  de  ^(MiiqÉer  *éon- 
celho  8ó'podía  ser  aquelle  que  na  neraiidade  estava  stjjeítta 
aos  encargos  e  deveres  communs;       -      ' 

Effectivamente  nos  foraes  ou  nos  coatumes  acherrbttt^ 
previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes  da  confusto  éas 
classes  nos  grémios  populares,  da  mistura  dcis  bebres  e-'4o(i 
ecciesiasticos  privilegiados  comos  villfios^  mistura  qua  Mo 
raro  era  uma  consequência  da  JHXtCHposiçlo  da  proj^edáde 
territorial,  como  facto  anterior  á  organísaçlo  do  iMtiitípif». 
Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  ooficelhos  perfettoi^en^ 
eontra-se  geralmente  a  seguinte  disposiçfto; 


-t 


>  V.  ante  p.  180,  Wl,  184,  etc  * 

2  Vol.  3.»,  p.  114  a  116. 

3  Lív.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  f .  1  e  seg.  f.  27.  Ahi  se  vô  que 
para  a  carta  de  Tisiuhança  preeedia  a  licença  do  ii^}|  e  á  eoneeife&ò  de 
terrenos  aeguia^se  a  confirmação  régia. 
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cOi  prediof  iirbuiot  que  oi  aetti  Odalgoi»  frcirei»  hmyitriíriw 
ou  mosteiros  tiverem  ni  dieta  villa  estejam  sii^eitos  ao  foral  (fmdná 
fanm)  eomo  se  fossem  de  càvaOeíros  rillios.» 

E  MM  do  typo  de  Salamanctt  como  os  de  Proença  e 
Idanha: 

cTodu  as  casu  da  filia  estejam  sujeitas  ao  foro  commomi  salTo 
a  do  bispo  e  a  dos  freires  ^» 

E  além  d'Í8ao,  do  de  Salvaterra: 

«Os  caseiros  do  rei  (reguengueiros)  e  os  do  bispo»  com  seus  bois 
e  gados»  tenham  o  foro  commum  dos  viiinhos.» 

Aoa  iiabitaotef  de  Píohel,  concelho  do  typo  d'Avila9  tornou 
Sancho  I  extenaivoe  certos  costumes  d'Evora  approvados  por 
Affonao  L  Uma  dts  diapoaíçCes  delles  era  que 

«Todos  os  viiinhos  de  Pinhel  tenham  o  mesmo  foro.» 

Maa  D'alguna  concelhos  ainda  as  disposições  dos  foraes  slo 
a  este  respeito  maia  explicitas.  Taes  as  encontramos»  até»  em 
concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula.  Na  carta  pela  qual 
Coimbra  se  regia  antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém» 
estatuia-se»  como  já  vimos»  que  o  ínfançdo  ou  cavalleiro  de 
linhagem  nlo  podesse  ter  ahi  propriedade  rústica  ou  urbana» 
sendo  querendo  faier  vizinhança  e  sujeitar-se  aos  encargos 
communa  dos  cavalleiroa  villãos*.  Estas  condições  repetem-se 
nos  foraes  de  Thomar»  de  Figueiró»  d'Arega  e  de  outras 
terras  ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia»  porém, 
n' alguns  concelhos  prescripções  ainda  mais  severas;  porque 
nfio  se  limitavam  a  exigir  que  os  individuos  privilegiados» 
querendo  ter  ahi  residência  ou  propriedade»  abnegassem  dos 


1  Os  freires  do  Templo  eram  os  senhores  de  Proença. 
«  V.  ante  p.  106. 


MM  prmlogiésg  incliiiaiiMNM  expretiaiMiite;  e  eite  príiH 
eipio  de  éscUitlò  exaggera?awM  ii'algini  Coraet  a  tal  pooto^ 
que  alé  abrwigui  06  tOlloft  ét  íhúio  qualquer  oonceibo. 
AhíbIv  pàf  eiemplo»  n' «na  postura  municipal  de  ValbelhaSi 
que  se  addieioiKm  ae  seu  foral  e  que  já  n*oatro  logar  citán 
flaoa»  se  pra^íbe  sob  pesa  de  morte»  aggravada  pela  ntilta 
de  eem  asorabitÍMa»  a  venda  de  qualquer  casa  ou  prédio 
matico,  anmrteiade  om  nlo,  a  cavalleiro  de  linhagem*  a  bispo, 
ou  a  indifidue  de  alguma  ordem  que  não  fosse  a  do  Templo  \ 
sendo  só  permittída  quando  feita  a  homem  no  qual  possam 
recair  as  obrigações  municipaes.  Em  Castello-Mendo  as  pro- 
visões do  foral  concedido  por  Sancho  II  ainda  eram  mais  res- 
Iríclas.  Não  se  permittia  sequer,  nem  ao  concelho,  nem  a 
particular  algum,  vender  ou  doar  qualquer  prédio  a  outro 
concelho  ou  a  morador  dçlle,  mas  unicamente  a  quem  fosse 
vizinho  da  própria  villa. 

Estas  precauções  extremas,  verdaddramente  efiicaies  e 
que  só  nos  apparecem  como  excepçlo,  eram  em  these  pouco 
razoáveis»  mas  desculpáveis  naquella  epocha.  A  feita  de  ei« 
clusdo  absoluta  de  todos  os  indivíduos  de  condita  mais  ele- 
vada nos  grémios  populares  fei*  digamos  assim,  um  vicio 
physiologtco,  um  defeito  d'estructura,  que,  em  nossa  opinião, 
mais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa  contribuiu  para 
alluir  lentamente  e  arruinar  por  fim  a  única  instituição  que 
não  tem  sido  um  vlo  jogo  de  palavras  para  assegurar  a  li- 
berdade das  classes  laboriosas,  a  liberdade  plebéa  contra  a 
oppressão  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  civilisa^o 
facultariam  mil  expedientes  para  conservar  socialmente  dis- 
tínctas  aggregaçOea  desta  ordem  sem  separar  materialmente 
os  homens  e  a  propriedade.  Naquellas  eras  rudes  não  era, 
porém;  assim.  Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os 
vizinhos  ou  moradores  poderosos  ás  prescripções  do  foral; 

1  Gomo  Proença,  Vallbelhaa  era  da  aaaborio  àm  teaiplariot. 
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todi0  esNs  equà^tai  iaiagúiadai  pirai  Éívelar  Capote  díferaai 
Dão  valian  mtia^  mm  davaa^meihotfeetulCadò  >éo  lt|ueps 
mddemas  tiwQtfiatdc  i^aaldàde  politica  desiMaÚdaèia  cada 
iDatiiilè  é  «ri  toda  a  parle  p^ba :  kaaoiwol  radiada  4a 
faeto9«  O  iahoçBOr  o  o^vallinho  fidalgo»>:o  6«irè  'deuiafi 
ordem  iliiUtaf  ou  o  aieoibrOidoialta  cjfeto  qué^aafiiia  baaa 
nd  copeelho  e  ahí  Uaba  rèsídisaoie .  teaiforaKa  aa  fann»* 
pente  tendia  nàturaliaente  a  abusar  da  aaa  aaparioridadai 
e  as  declaraçSea  maia  ott^inaiioa  explicitas  de  Iara!  ou  da 
caria  geriam  quitai  aempre  iouteia  para  òsicoliibir  aem  e 
auxilio  da  força  materiaU  O  leitor  tem  tido  occasi&o  de  ob* 
servar  maiado  uma  vek  aa  precedente  narrativa  as  usurpa- 
ções, e  ddM^bediencia  ia  \m  municipaes  e  as  perturbações 
que  resultavam  4a  aequisíçlo  de  bens  noa  tmritorios  doa 
concelhos  por  peesoas  privilegiadas,  e  da  sua  residência  ahi. 
Fora  inútil  apontar  maior  numero  desses  factos,  que  eram 
consequência  forçosa  de  instituições  iocompteUa,  eque  desde 
ji  sabemos  se  haviam  de  repetir  com  frequência  n'uma  epocha 
rade  e  barbcTra. 

Depois  do  pensamento,  ou  lalves  antes  iastinctot  do  poder 
central  que  os  (oraes  representavani,  iato  6,  o  de  organisar  o 
povo  para  o  habilitar  a  resistir  por  si,  em  virtude  da  uniio 
das  familías,  aos  vexames  dos  poderosos»  converteodo-o  ao 
mesmo  tempo  num  auxiliar  efficai  da  coroa  contra. aa  re* 
sistencias  eaggressioa  de  nobreza  e  sobretudo  do  dero,  a 
característica  de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a  determi* 
c  nar  as  relações  desaes  grupos  populares  com  o  chefe  do  esta- 

do,  ou  por  outra,  com  a  sociedade  gei^al  representada  nelle» 
e  as  dos  indivíduos  com  o  leapectivo  gtemio.  EasencialaMate 
os  foraes,  eomo  já  dissemos,  slo  códigos  de  direito  publico  K 
O  seu  principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tributo  e  as 


1  Cumpre  nfto  esquecer  que  damos  á  palavra  foral  o  sentido  pre- 
so a  qaa  »  feairíaeÍDMts  aaiaiísHMnta,  p.  5L 


garanti»  é»8iiphldlt8^  vHm  peki  titnphift  *protiiu)g«(fllo  de 
pf«ífio^dbi(fe*âolp%ihias^eilfibaiido<i-a8  oa^foft^  ^feitb 
deiécÂMè  fBfiêtA  ími  E«ileetÍTa, .  e  dk  aidídtpiottAde  mmrieipiK 
Na.  »éydadpíewiirfigaui»tÍMi  <h— nta^e,  dwffenne  os  iempcq» 
foiwy  WiprAaMiifppi^le^oBriibas  iieipelhMle» 
impaHiHtocMTÍ||for^iiien»oí.  $to«;lilb^^  a  di|^idadÍB 
d»ihoiit«)kTpKiata»t^.«bn|0')4(ir^àrbilm  «Ar  pn^ot/eaáàs 
^fÊÊ^ibiMmÚ9tpmàiftíi\  -  è  •  propriedade  bsidguf  ad»  táv(* 
Ura'»  «spdKafãoidos  ofivsiaei  fiuUiee»)  Mb,  em  auiimia^  os 
priooipaeafdínBHoá  e  doTeres  de  òada^diere-de  iinitlía  era 
reiaçdQ  ao  esàidó  e  ao  manicipio  definidor  e  determinadosi 
Aeprovisdes  ebntidès  nos  foraes  dmdeui^se  Te^darmeBie 
em  iquotn»  diasses^--^  1/  Immunidades  do  conceUMi  eoroo 
corpo  nioralve  garantjas  oommaris  e  deveres  públicos  dè  \x^ 
doe  os  'Yiziqhosc-^H^^/  Prifilegios  e  entargo»  dos  oiivaReiròs 
villàos:-^ft/  Fprsnulas  judiciees,  delicieé  e,muttatf:-^^*TrH 
butoS4lif6otof  eindireolosiiás  dJ8poeiçdes.das  cartas  de  mu**- 
niciftO'  qué  éâoi^ntrafD  íacIUMnié  n^àiguna  éeata?  categOK 
rias  s^o  pouQo  (poqueiites  ou  faltam  absolutamente  nagpande 
meiorki  dessas-^cakrtas.  Este  (acto  babta  plo^  nos  mostrar  fual 
era  a  verdadeira  índole  doa  foraes^  cóãsideradcfsiàtè  agora 
pelos  jiOsso^  esorip^ores  oorao  foates  dá  antígajuriapnideiH 
cia  citil. ' GarànifaSr  taato  oommuosi  como  dotada  uma  das 
duas  classes  db  cdv«Hcsroa  e  peões,  €;  àystema  tributário» 
eís'<is  douà objeitõs aobiie  que  a  foemdndér  neltttrfamente 
versi|fl;i  tactt  diptoiías.lEraOi  «essas  duas  >quest0es  eápitaes 
daofQ»lituiçtío:da  dckMb;qaé^  em  regiía,  oHes  liiibMi  pov 
fia»  resohrèr  e  sobneique  eétatuidmh  FactI  é^na' veixladev' >|i-^ 
tríbuir^ihes  ao.primeiro<aspecto  o  tntMtboi  méis  atapio  qúa 
se  lhes  tem  attribuido^  maa  o  estudi  comparado  dai  ideai 
e  ins^kd^Ses  ^aqueHa  epooha  em  brev»  nos  desengana  de 
quaotQ  óiiaésada  essa  afacpiaçào.  Por  exampb^ , os  deiídos 
eraas» «Kgamqs  ass^yimatena>ltífautaveh  Daqui  otneeessH 
da^a  deosnbbQcionatioalbraeaiíeírbotalafiela  dcfqiéiproteio 
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a  opinilo,  em  grande  parte  errónea^  poatoqve  aaaát  migar, 
de  qae  a  penalidade  era  ainda  neasei  tes^ioa  toda  pecuniária 
0U|  por  outrát  de  que  na  jurisprudência  crkninal  predoninava 
quasi  eicluaivamente  o  systema  germânico  da  eompoai^»  do 
w^hrgeUL  O  mesmo  se  pôde  dizer  das  formidas  do  procéMOt 
dessa  parte  das  instituições  judiciaes  que  se  encontram  nos 
foraes.  Elias  sie  abi  inseridas  porque  representam  ganntias. 
N  uma  epocba  de  ignorância  os  redactores  desses  diplomas 
nem  previam  as  distinccSes  da  jurisprudência  moderna,  nem 
conheciam  as  do  antigo  direito  romano.  A  sua  intençlo,  ei- 
pedindo-os,  era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de  serviços  que 
a  sociedade  geral,  o  estado,  podia  obter  do  grémio  que  se 
constituis,  e  por  outro  lado  cercar  os  chefes  de  familia  in- 
duidos  nelle  de  todas  as  vantagens  compatíveis  com  as  circum- 
standas  peculiares  e  locaes  para  fazer  subsistír  e  prosperar  a 
povoaçlo.  Assim,  pela  natureza  das  cousas  as  provisOes  esta- 
tuidas  na  carta  municipal  pertenciam  na  máxima  parte  ao 
que  hoje  chamamos  direito  publico,  sem  que  deixassem  de 
abi  apparecer  aquellas  disposições  de  direito  privado  que  di- 
recta ou  virtualmente  inQuiam  no  systema  de  garantias  ou  no 
systema  tributário.  É  quasi  escusado  advertir  que  ás  vezes 
se  encontram  em  alguns  foraes  prescrípções  que  fogem  á 
regra  commum  que  os  caracterisa,  e  que  respeitam  ao  direito 
privado  ou  criminal  pura  e  exclusivamente.  Era  esse,  como 
já  o  temos  mais  de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as 
formulas,  de  todas  as  instituições  de  então:  a  fluctuaçlo  e 
o  incompleto  das  idéas  manífestava-se  em  tudo;  porque  o 
espirito  moderno  de  symetria,  de  ordem,  de  classificado 
nfto  existia.  A  identidade  das  causas  produzia  a  identidade 
dos  effeitos.  N'isto  vinha  a  cifror-se  tudo.  D'ahi  s  maior  ou 
menor  generalisaçSo,  o  maior  ou  menor  numero  d'excepçÕes 
em  certos  phenomenos  sociaes,  que,  não  nascendo  de  princi- 
pios  doutrinaes  e  fixos,  falhavam  onde  quer  que  uma  causa 
material  e  directa  os  não  tomava  convenientes.  Ê^  assim  que, 


UVAO  Tm— FAitE  m  269 

tambeni»  m  venhdeira  fonte  do  direito  privado»  na  legia- 
hçio  trtdidèdait  oi  «oiliiiiiet,  que  ehegou  até  nàê  por  ae  ter 
eaifim  reéuiáo  a  eacriptOp  aciíamos  às  veies  em  larga  esèala 
regaladas  eèrtas  matérias  de  direito  puUioo  omittidas  nos 
Ibraei,  e  sobre  que  se  tinha  sentido  a  necessidade  de  esta- 
tuir provideneias  só  depois  de  censtituido  o  municípiop  sem 
que  d'ahi  se  deduxa  que  os  eaHuma  representem  na  sua 
índole  e  essência  a  organisaçlo  politica»  o  direito  constitu- 
cional dos  respectivos  concelhos. 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privilégios  dos 
vixinhea  deaftea  para  depois  eiaminarmos  quaes  eram  es  seus 
encargos  e  deveres.  Em  primeiro  logar  tractaremos  daquelles 
que  respeitavam  ao  grémio  como  entidade  moral»  e  dos  que 
eram  commnns  tanto  aos  peões  como  aos  cavalleiros. 

O  direito  de  immonidade  e  de  asyio  attribuido  ao  território 
do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoaçlo  que  era  cabeça  d^elle» 
á  viUa,  constituis  um  privilegio  importantíssimo  dos  grémio^ 
municipaes.  Sendo  um  dos  mais  eiBcazes  meios  de  ir  liber- 
tando as  classes  servis,  como  em  outro  logar  observámos  \ 
esse  privilegio  era  ao  nwsmo  tempo  um  incentivo  poderoso 
para  attrahfar  habitantes  aos  legares  despovoados  por  séculos 
de  guerra  ou  fundados  de  novo  em  districtos  desertos.  Mais 
de  uma  ves  temos  citado  passagens  de  vários  loraes  onde  se 
allude  ás  multas  estabeieeidas  contra  os  que  oflfondessem 
qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos  termos  dos  concelhos, 
e  0D<^  se  aflBrma  o  direito  de  matar  ou  espancar  aquelles  que 
entrassem  nas  povoações  para  faser  ipal  a  seus  moradores. 
N'algttmas  partes,  de  feito,  o  perímetro  da  villa,  e  ainda  o 
do  seu  termo,  era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi  se  acolhia. 
Nos  concelhos  imperfeitos  de  organisação  mais  incompleta  e 
nos  próprios  embrydes  delles  vamos  encontrar  esta  caracte- 
rística. Ella  nos  revela,  melhor  que  as  fugitivas  allusões  dos 


1  ToL&%p.811e 
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d«cttniaiito3â:iin  p»!amkFÒ  Mlo.da.«ioMria«  a^sUdo^ 
multiaiiffrâ|d*i80dKdadf,  9obi]itwfe«»«eaild'U^  bin<|M!»é 
iquría  •oaodtmiiQfcoabidojadraspdi^i^eQmiM^allroeídÉdes 
da  TiBgança  e  em  ^ut  assa  nnganQa«  «pessoal,  impiacai  eK  sap^ 
guÍRaria>  era  lavara  justiça.  Na  impoteBeia  deevear  instiloí» 
ções  qiia(»híbÍ89am:dimotiaiiieHÍI&08|da6(ruiéareseffe^^ 
rataluçdeaieffHiaS|eiiiiiitas'V«zeBÍnlefmmaYe^  procurava*^ 
(irar  dessa  meania  aaarDbii|  vacuraoa  {Mirs  augaieotar  oliMs» 
mero  e  a  importância  dos  grearfos-  yppulaffi8a;'QeAe  ydá  pWK 
prfs  índole  dafnaliUiitÍa<epek  oontaato  daaifainHaa  aa  ten- 
deneias  de^^atgarâfiçio  adquiriam  forfaipataJiielaraia^ÒBtnr 
os  Ímpetos  dear^radosclaÃ  paixões  jiidhridiiaes.  Ma  verdade, 
repugna  ao  sanéimento  morai  ver  esèaivirj  nos.  fohwp  quesif 
forçador^  oiaasasskio,  aaakaador,  Ql)terte  a  iaifiHMdadi»« 
seio  de  um  grupo*  de  população  i|UBt  èsses:  mesmos  dipIcUias 
vfto  conaiitliif  icrvilaipnte  e  onde  aeiraGtajde- assegurar  «é 
iKMura,  a  vida  a  a  fatanda  de  carto  nuiiifiro  de;  famílias*  Jiaa 
se,  olhando  á  roda  de.nóa,  observainnoa  cxãBO^  aiodajdepott 
dè  sete  séculos  de  civiHsaQlo  sempre'  cneacantav  as  :naiílaa 
mais  adiantadas  recorrem^. a  maios  aniogos  para  deahfavar 
e  pofoacap  suas  incultas  e  efitiasicekmíassí^aabcmttiofrser 
indttlgenle&€om  othonmns  dessas  epoehaavndes^  que.safdaa 
apenas  da.liarbarta  ndo  despreiaram  uenhuiMi  elemeatoade 
ondam  a. de  progresso,  nem  acfudlei  mesmos. i)uaindírccia« 
meute  lhes  submiuistrava  o  crime.  .    .<>  r  i;-  i  ! 

NasTorfas  do  trpo  de  Santarém  a. dòutirina' ida  tmmum^ 
dada  local  não  é  lãopredsaraenlje  expressa;  eomo  a  rinlea 
estabelecida  em  alguns  concelhos  iraperrekdSf.e  st.ivtenMid 
em  outros,  tanto  destes  corno  dos  perfeitos.  Dadoaa  ipf  iocipio» 
ás  terras  de  nHuorTulto  entre  o  Mondego, «  oTièfo,  terraá 
já  populosas,  f  aatajosamento  «situadas  para  «  agrinpbuf  a  • 
commercio,  eaio  praoisanda  por  iaso  de  prerepitteieiíergiea** 
mente  ao  augmento  da  populaçfio;  communicados  depois  a 
parte  das  villas  do  Alemtejo  n  uma  epofiba-emiqufsjAai^irga- 


íã/mmmm-^Tàmn  ni  S7t 


)  do  Mttdo  tomara  mais  comislefieia,  «  bem  assim  ás 
Bei  do  Algarve  conijulstado  ultímameote,  ctles  apenas 
tam  a  doutrina  de  que  a  violência  nlo  é  permittida 
àã  villa  e  de  que  ahí  só  aoi  tribunaes  incumbe  a 
^  de  offeosaa.  A  inviolabilidade  do  ooatamento  6 
tente  assegurada  pela  dÍ9posiç9o,  que  já  a  outro  pro- 
citArots,  de  que  nenhum  e^traobo  entrf  na  poveaçfio 
qi  mímígo  aeii,  seii&»  l^aveado  tréguas  enire  ambost 
^teiôlveteni  pelos  maio^  jiidiciaei  a  mutua  co»lmda. 
[d  raea»  porém,  do  4f po  á%  Salamanca  oa  direítei  de 

4e  ímmiiiiidad« .  appare^ei»*noii  maia  precisamente 
eMiiw.ecidos.  N'isso,  coroo;em  tndo,  segmido  }É  temos  niH 
tadoy  os  concelhos  desse  typo  eram  os  que  pareciam  ter  mais 
amplas  garantias  de  liberdade,  por  isso  meskno  que,  sendo 
es  mais  antigos  ou  insfituidos  em  districtos  mais  rudes,  e 
guerreirost  era  preciso  proporcionar  a  energia  da  vida  mu« 
nicipal  ás  tendências  para  o  abuae  da  força  da  parte  de  nma 
nobreza  orgulhosa  e  violenta  e  de  runecionarios  brutalmente 
oppressores;  era  ás  vezes  necessário  contrapor  roais  ener- 
gicamente a  liberdade  local  á  servidto.  Duas  disposições  se 
lêem  geralmente  nos  foraes  deste  typo  relativas  a  tal  obje- 
cto; uma  que  excluo  a  acção  do  magistrado  jurisdicetoBal  do 
diatricto  dentro  do  mimieipio;  outra  que  tende  a  converter 
a  povoação  em  togar  de  reíigto.  Já  a  outro  propósito  tran»* 
crevemos  as  formulas  ordinárias  oom  que  se  manifestai^aro 
estes  dous  princípios  K  Em  alguns  foraes,  porém,  dá-se-lhes 
uma  applicaçáo  mais  ampla  e  accrescentam-se  outras  pro- 
visões tendentes  a  fortificar  o  direito  de  asyio  e  a  at4rahir 
moradores  para  a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pes-^ 
soai.  Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  fõraes  de  Gastreição  e 
com  leves  differenças  nos  de  llarialva,  Peoedono,  Gouveia,  ' 
Valhelhas  e  outros: 


I  V.  aote  p.  145,  U7, 148^  1M 
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«Se  algam  individiio  de  diveria  4tm  mr  crijude  em  algina 
morte  ou  eom  alguma  eousa  apprehendida  ^  .e  entrar  no  lermo  de 
Caetreiçio,  e  se  algum  dos  seus  inimigos  entrar  apds  elle  e  lhe  tirar 
as  cousu  apprehendidas  ou  lhe  fiser  mal,  pagne  ao  senhor  da  TiUa 
500  soldos  e  restitoa  em  dobro  o  que  tiroo,  ou  pague  uma  eompo* 
sição  dupla  das  feridas  ou  conlusões  que  fiíer  *.» 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  erimes  adiani 
acolheita  oo  território  niuiicipal,  as  represálias  despropor- 
cionadas ás  offisnsas  ahi  perpetradas  por  algom  extranho 
contra  os  interesses  do  concelho  ou  dos  ^neos meiabros  rto 
legitimadas  expressamente  por  diversos  foraes^^ô  ide  PrdeiH 
ça»  beoi  como  outros»  estattie  que: 

«Qualquer  homem  de  Proença  que  encontrar  indivíduos  de  outras 
terras  no  termo  da  villa  cortando  ou  lerando  madeiras  dos  montes 
Ure-lhes  quanto  lhes  achar,  sem  coima.» 

«Se  alguém  vier  ás  Tossas  aldeias  para  tomar  á  Ibrça  rictualhas  ou 
outra  qualquer  cousa,  e  ahi  o  nutarem  ou  o  espancarem,  o  matador 
ou  o  espancador  nada  pague  por  isso,  nem  fique  em  homiâo  com  os 
parentes  do  morto :  e  se  estes  forem  querellar  do  facto  a  elrei  ou  ao 
rico-homem  do  districto,  paguem  cem  morabitinos  de  multa,  metade 
para  os  (ireires  (templários)  e  metade  para  o  concelho.» 

Nesles  foraes  da  segunda  formula  é  frequente  uma  dispo- 
sição que  prova  bem  quanto  a  instituição  dos  concelhost  como 
dissemos  no  livro  antecedente,  contribuiu  para  annullar  a 
adacripção  da  gleba«  remontando  muitas  das  cartas  de  povoa- 


1  «eum  homfeidio  ant  enm  pignore.»  Pi^nuê  sfgnilfiea  rigoroaamoDte 
couêa  pêmharada;  mas  a  idéa  que  se  ligaya  á  expretelo  é  que  está 
longe  de  ser  tio  reatrieta  eomo  a  que  boje  lhe  ligamos  de  apprdkeiieio 
JudieiúL  Pigmu  era  muitas  veies  o  objecto  de  que  um  individuo  lan- 
çava mSo^  a  preteito  de  assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a  uma 
Indemnisaçio,  sem  a'iiio  Inttrvfar  a  auetoridade  jnriedioelonal.  Já  ee 
vê  que  fijniu  representaria  nSo  raro  uma  verdadehra  eqK>Uaçaii.  As 
penhoras  feitas  judicialmente  nSo  obrigavam  por  certo  ninguém  a 
fogir,  e  é  daa  que  traiiam  esta  consequência  que  se  tracta  aqid. 

>  cDuplat  ilía  pignora  ant  illoa  livorá.» 


Cto'rieiie'*ljfo  a  unia  epooha  en  4{iie  eHa  ainda  vigiraira. 

^^iíéWíMf  ffuithr}on  o  servo  (pie ttortl'  dií •MttÉMe»  liioga«M 
tenha  poder  sobre  elle  nem  sobre  a  sua  descendência.»      - 

.'Oii^itoBHK outros  se  exprimem:  . 

«O  colona  ou  o  serro  que  habitar  convosco  om  anno  sda  livre  e 

a  soa  progénie.» 

■  w  hj»  n-ihnn  i    i  ^  .f    ■». 

<Mjàiiim»oattidíviiltt09  dessas  classes  oppressas,  quaiuk)  p»t 
dtate»ifcollito  aea  uma  destas  powoafôes  e  eviiavam  ser  ap»* 
prdwlidí^or  durante  um  anno»  òbtiQham  eoapMaaMnte  os^ 
feMSidftliÍMirdade»  Mas  quem  eram  aqoelles  serroé  iofemí» 
tMmáà  jétmns  &  que  alludèm  as  preeedentéa  passagens? 
Evidentemente  os  escravos  sarracenos.  O  forld  de  Frei»  é 
exnlicito  na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito: 


.í.. 


(iú  tíA\itó  que  for  chrístio  e  servo  e  se  acolher  a  Freixo  sèjà' 

líi^«V»""-  ' 

Al^nS  concelhos  havia  entre  os  do  typo  de  Salamanca 
ondiá'  (>'*()íréítò  dé  asylo  se  achava  a  um  tempo  mais  leoi 
firtnddb  eqaais  Testricto.  Tal  era  o  de  Urrea,  ooma  se  dedus 
daiae^iaie  •provisão  de  seu  foral: 

-  iêê  qttdhji^er  individuo  viè^  para  a  noM^  vnia*  tflilidttdò  <MÉi 
alglMái!is>'ais  seus  inhulgos  vierem  i|ii  apis  èlk,  saadeoMia-*' « 


■  I  ■ 
1  «liaaram  qni  fuerit  christíanam  vel  servam  et  ad  Fresnam  veoe- 
sISMedMlt  IH^Md.»  fertence  a  oatra  logar  diseatir  ^|eal  ara  a  sHnaçao 
dos  mooroa  ooovertidoa  e  nao-eoByirtièii.  Aqai  basto  ii%ertif  qne  noe 
doenraentoB  latino-barbaros  vel  equivale  amaa  veies  a  a^,  outras  a  et* 
*  «ad  noHram  villam.»  Eata  phraae  indieai  embora  o  diploma  9êí% 
enando«Éi  áome  de  Aflbnío  HeuriqaM,  fiie  faram  iahree  m  fiDIba 
que  se  constítuiram  mnnidpalmenta,  e  qua  onoteiio  a^qjBemmMidaK 
nsSijMÉèvilr  o  Ibml  ae  «aquecea  ^*  que  falava  aaa  mmm  do  wéL 

'•l>i«iMWffi<.'«».«-Iiio  é:  nlo  lhe  dea  aMtlna de  aMUqeerwifá.  Tm» 
dnsliuae  jpiaiíeiÉ^iiilnrm,  Asaaor  mkttarê  aignifisava  algema  iofali- 
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dèeoHy»  tefoi)»  afliiiiça49  p«i  quatro  i^esso*»  que 
sáveis  por  cem  morabitinos  ^.  Quem  naò  quiser  sui^ntar^  n 
ttianie  oondiçio  tome  a  sair  da  ?illa,  e  se  al^em  lhe  der  ^oarida 
pague  fim  jnuwaMiiM».  Ist<iiMO  A  appUcavel  aos  caw ^kfmkBUi» 
ou  de  rapto.» 

Os  foraes  do  typo  d'Ayib  encerrara  as  memiM  d^pòii- 
çõ^s  ^ue  08  do  typo  de  Salamanca:  a  faculdade  de  espoliar 
08 '(|ilé  tjessém  èòrlár  làadeirás  no  temio  e  a  de'âi|lraear 
ou  matar  aquelle  que  entrasse  nos  povoados  a  roubar  qual* 
quer  objecto,  nio  fipimdo  aos  fwrentes  do  «Aorto  Oiiiéllú 
de  quereilaraem  o  de  revindicta  contra  o  maiate*  NeslBi 
ioraea  boy  peiréai<  tuna  providencia  que»  sesido  respeetita  a. 
outia  ordem  de  fatlos^  se  liga  estreitamente  com  o  ejutemi 
do.tfUMmidadea  Énmícipaesi  Por  exemplo,  noa  4õ  Gr«tO|i 
de  Bvori  eoitfros  dÍ£««e:  l 


i  < 


c...  queái  quer  que  apprehender  alguma  cousa  fpigmumúHi)  a 
mercadores  ou  viandantes  christãos,  judeus»  ou  mouros»  nio  sendo 
(o^espoliado)  fiador  de  alguém  ou  devedor,  pague  (ò  aggressor)  M 
soldos  ao  fisco  e  restitua  em  dobro  ao  dono  da  cousa  tomada»  pagan- 
do» aléfo  4'íisOf  cem  morabitinos  por  ter  quebrado  o  couto'  (iamsa- 
nidade  municipal].  Hetade  pertencerá  ao  rei  ^  metade  ao  concelho.» 

Em  algumas  dessas  cartas  de  povoaçfio  do  tfpo  d!Afia 
estabelece-se»  em  analogia  com  o  que  já  cítármop  dbada  ao*^- 
giinda  foimillsiti.^,  asilo,  {^ara  os  escravos  mouros  foo  abra- 
Qavaoa  o  obristiaoismo  e  :que  buscavam  obter  a  libêrdnde. 
Tal  é  a  da  Covilhan: 

cTodo  o.  «faria^o»  gmkora  Mja  êêrvo»  logo  que  habitar  |ior  am 
anno  na  Gevilhan  será  livre  e  ingenao.» 


^  Do  lurai  de  8— ctn  Cnv  vé<«e  qoe  eata  fian^  em  da  éOO 
biahiea^cem  por  eada  «n  doa  quatro  fiadorea^ 

*  «pev  aaiclHMqnad  fi^agià»  Oatitum  nas  a«aa  varíaa 
vmm  « importar  aamppo  oa  osaeacia  a  meama  idéa,  a 
da.ui  00  mais  aetaaera  ralaçlo  a  em  tserkbrio^  a  mahdMinoi 
Nesta  passagem  eqaivnle»eo«tomeaá#|  fthamoaadadedp 
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Nm  foriiet  dos  concelhos  perftiti»  ^Mt  afto  fertoMÍtit  a 
BMhum  éfts  Uroft  fermutas  ordijMuri«t  t  nos  do»  imperfeitos 
nais  ÍMpoiianles  ichii»<M  rrequeiitta  passagens  allosivas  ao 
príaeipia  geraknrate  adariitído  de  aio  aenepular  criB^Iloaa  o 
deslaifo  popiibr  coalra  os  que  por  qualqier  maoeira  quebrar» 
faas  o  inumoidada  do  concelho.  No  da  Erieeira  e  em  outraa 
6  naswagrada  essa  doutrina.  Qi*aiiio  ao  direito  4%  asylo#  eia  o 
qM»  por  aieeaidot  se  lè  Jia  carta  OMuiif^pai  de  Araganfa: 

cOs  serros»  os  homicidas  oo  os  adulterou  que  vierem  iiabitar  na 
Tossa  eldade  sejam  livres  e  ingenaos.» 

•  ;  .. .    ..♦  ♦. 

Taosbem  m  historia  dos  concelhos  impetfeitoa  mais  de 
MM  fes  citámos  incidentemente  passagens  onde  a  ioMUifii** 
dadtt  territorial  e  o  direito  de  as]|lo  se  ■m^ionam  \  Eai 
.N»!..  «uuo.  d.  mes»,  (.teg.ru  L  «.oiíeM.  ^  t^é» 
significaliTa  da  tendência  que  havia  para  copsiituir  oa  gran 
mios  como  pessoas  moraes,  equivaleatea  da  certo  modo  aos 
individues  das  classes  aristocráticas.  O  que  resulta,  tanto  de 
mnaa  como  de  outras  passagens,  è  que  o  terrrtefio  municipal 
se  considerava  uma  espécie  de  couto  ou  honra,  isto  6;  de 
territorío  análogo  a  esses  tractos  de  terra  invioláveis,  ém 
raiio  do  individuo  que  ahi  tinha  domiDÍo  ou  pfrPfMrMade. 
quer  fosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou  o 
ahliade  de  um  mosteiro.  Nto  procedia,  provaivelniuinte,.  essa 
tendência  de  cálculos  de  equilíbrio  entre  as  diversas  faroaa 
sociaes,  caieulos  demasiado  subtis  pana  aqualles  endea  tam- 
pos; mas  procedia  da  experiência  e  do  instincto  que  ensinam 
H  sociedades  na  infância  a  adoptarem  wreOelxivaiBenteoifrtas 
instituições,  que  povos  mais  adiantados  acfiaíiam  e  adopta-^ 
riam  pelo  raciocínio  e  como  applicácio  ob^^ctiva  de  prin- 
cipies subjectivos.  Ê  por  semelhante  iqstípcto  qiie  se  pôde 
explicar  o  facto  de  serem  as  immunidades  municipaes  de 


1  y.  ama  p.  70,  7a,  81,  89,  oa 


•  • 
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algiiMeoicell)os imperfeitos,  importantes  pela  siiapopula|lo, 
ríqoeta,  pituafla  e  eitenslo,  ou  por  quaesquer  «Étria  ebii- 
dições,  talmes  mais  bep»  caracterísadas  ainda  d^^ienwcoiH 
oeihos  perfsitos»  ^  que  estes  n'uma  organísacaeviaisjeeiíi**: 
pletá,  n'um  nexo  mais  forte  eotre  os  seus  meniliros,  »'oliiií 
pkysiolo^a,  emíim,  mais  karmonica  e  poteiite«  4iobani  oih 
tios  recursos  para  ceotrastar  a  aggresslo  das  tlaflMr4HÍslo- 
craticas  e  i^pellir  as  pressões  illegitimas,  as  offeBMtcMtraea 
direitos,  quer  collectivos  do  grémio,  quer  singulares  de  pda 
um  dos  seus  membros.  Assim  succedia  que  alii  o  pr|o9Íp,iç  de 
inviolabilidade  e  o  seu  coroUario,  o  direito  de  asylo,  sao  ás 
vâes  só  indicadas,  ou  até  esquecem  dos  respeetfV09^foniès, 
ao  passo  que  em  certos  grémios  imperfeitos  o  priÉdpie^M  o< 
corõllario  sBo  expressos  por  formulas  enérgicas  6  «pesttírhs; 
Tal  era  a  povoaçko  de  VillanioTa  no  Aito^-Minhov^oeieèilM' 
imperfeito,  ao  que  parece,  da  sexto  formula,  a  ci^lM-qu^ 
renta  fiiinbos  Sancho  I  deu  foral  em  1206:     <    •«'   *  '  •  '•> 

« 

«Se  o  mordomo. TIO*  «hi  para  vos  espoliar  de  qualquer  ;consft4||W 
▼os  pertença,  espoliae-o  vós  a  elle  como  se  fosse,  outro  .q|i|^lq^  ^n-, 
dividuo.» 

•  ■!    I 

«Todo  o  homem  extranho  que  vos  fizer  mal  s^*a  meu  inimigo  ê 
pagoe  quUentos  soldos.» 

Em  Alijó  esta  multo  ou  emUawmUo  eleva?a-ce  a  sei»'M 
soldos. 
No  foral  de  Gastello  de  S.  Chrístovam  é  eipresso  q«er 

■"•'»■*■ 

«Nem  o  vigário  do  districto»  nem  os  porteiros  se  atrevam.per  qnal-r 
quer  dissensão  que  luja  entre  vós  a  entrar  ahi.» 

«Se  por  aigum  caso  ferirdes  alguém  fora  da  vossa  villa  ou  qpm^ 
mettefdes  algum  delicto  sujeito  a  multa  e  poderdes  acolher-vo^  á  po- 
voa^, nunca  tos  ifio'U  buscar.» 


'!.»..    ■• 


No  de  Pena-ruiva  sSo  de  certo  modo  convidados  os  cri- 
minosos a  procurar  refugio  no  recincto  da  povoí^Qio:    / 


.  ,  «Todos  QS  que  eiitiverciii  culpados  de.algmi^  9|cto  iilicito»  como 
servidão  ouehrada,  bomicidio»  estupro,  yenham  j[Nira.esta  villa  e  fl- 
qdeih  seguros  e  livres.» 

.(tlA^poMPWr^gundo  parece»  os  reguengo»:  que  te, d^i^U^Vif m 
eqfaMi  jUab9»9  e  Ciotra  eram  em  parto  «cjuUivados  por  sarrfi* 
cenos  escravos  do  rei,  acha-se  no  foral  desta  ultima  ii[illii  o 
direito  .^^i^i&jlo  limitado  acerca  delles: 

«O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  fbgirem  s^am  reçefiidos 

èf'do  lAé^o  modo  os  escravos,  salvo  sendo  d^elt^i.» 

f.i«í.i'it    '' 

,  !i  i^^o^ntando  aos  princípios  do  século  XII»  guando  a  maior 
^«rWM^de  exigia  mais  poderosa  repressão  para  iMiiter 
iJUosfi.  ai:  immuoidade  dos  concelhos  ainda  raros  e  débeis,  as 
garaotiaatque  protegiam  essa  tmmunidade  deyiam  ser,  oade 
ei  quando,  conviesse  estabe|ec6*las,  enérgicas  «té  a  (ierod<^ 
dade*.  Aisim  achamos  no  foral  de  Azurara: 

,,  jcDiaiidp  o  fo^o  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coutou  o  tçrrilorio 
desae  o  Dâo  até  o  Mondego  em  mil  e  quinhentos  modios.  S  por  isso 
q^4|ler  homem  que  ahi  entrar  após  o  hòflUicida  ou  após  ò  seirvò 
Àgidbòti  por  outro  motivo  análogo,  pague  aquella  multa  od  librai»* 
^em-lha  os  olhos  ou  cortem-lhe  as  mios.á 

,.  Cte^  modo  a  natureza  de  logares  iaununes,  de  asyloSrâ 
um  doA Afiractéres  mais  communs  dos  grémios  popidares;  mai 
fMiíelhante  prerogativa  era  antes  o  meio  de  attrahir.naiB 
poftulacio  mais  ou  menos  turbulenta,  do  que  o  de  tomar  pre^ 
fasiii^  paiía  as  classes  populares  a  existência  uwiicipal.,  Este 
fiiB(;irf)tiêba-se  principalmente  com  as  Tantagens  que  essa 
dxiâtençiA  proporcionava  aos  chefes  de  Eamilia  que  a  acceita-f 
^Tiun,  fiase^  qual  fosse  a  sua  condição  na  categofia  de  hM»ens 
A>  povo^.de  viilSos.  Eram  taes  vantagens  de  muitos  géneros; 
davanMe»  até  nos  encargos  coip  que  ,se  contrapesavam  os 
privilegias,  encargos  que,  além  de  menoa  gravosoa  em  geral 
do  que  oa^  da  população  solta,  tinham  j^maneueia  e.  regi»* 
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larídade,  nko  dependendo  do  capricho  dok  officiaes  dt  corda 
ou  da  prepotência  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  dero. 
É  dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos  qae  pro- 
tWérètÈsòs  daf^  uma  idéa,  se  nio  completa,  ao  nem  mffi- 
ctehtè  pútã  conhecertiios  o  que  nettas  havia  mm  notarei  e 
essebcial. 

A  primeira  circumstancia  attendivel  nesta  otdem  de  ft* 
ctos  e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o  direito  de  ira- 
munidade,  com  p  wuíamentê»  consistia  n'uffia  espécie  de 
solidariedade  municipal,  n'um  systema  de  protecçlo  mutua 
fe  ét  reíipottsabi^tdade  eonimum,  que  nlo  só  coneottit  fgn 
éMp&itr  6a  vitinhtM  èontra  as  violências  externas,  mas  que 
tarabetti  n'algtttis  casos  evitava  rixas,  dissensões  e  aggravei 
entte  ilita  te  outros.  E^ta  solidariedade,  que  mordmMte  do- 
vf a  étiúit  tnaií  oii  menos  em  todos  os  grémios,  é  evidente 
sobretudo  nas  instituíres  e  usos  dos  concelhos  perfeitos  da 
segunda  e  da  terceira  formulas. 

Naquelles  tempos  de  continuas  luctas  externas  e  internas 
em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos  foraes  e  em  que 
qualquer  povoação  estava  arriscada  a  ser  accommetUde  ao» 
bilamente,  não  só  pelos  inimigos  implacáveis  de  raça  e  ds 
crença,  os  sarracenos,  mas  também  pelos  leoneses  e  até,  em 
virtude  das  rixas  e  odios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
hébilantes  de  um  eoncdho  limitrophe  ou  por  mesAroi  pe- 
deiY^sès  das  classes  privilegiadas,  a  suprema  questio  de  ieadâ 
mueièípio  era  a  prompta  concorrência  de  todos  es  ddedlos 
I  defesa  eotamem.  Esta  resistência  collectiva  contra  aggres- 
aSes  exteriores  vinha  a  ser  o  appMido.  O  appeMMe  iaaper* 
tava  a  defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  por  ui,  ceãslí* 
tttindo  a  melhor  garantia  da  liberdade  e  segurança  de  een«- 
eelbo.  Dever  gerai  do  paii,  mas  em  relação  ao  serviçe  de 
rei,  elle  tomava  nos  mmicipios  o  caracter  de  dever  dns  d« 
dadioB  uns  pafa  «om  os  outros.  Assim  nos  foraes  de  FMio« 
SélMAa  Cnit  e  semcAanies  estatue-se  expressamente: 


«iíMm*  de  FreUo.qut  nm  hr  cop  te«ft!mMi94  QAPtflMilo 

c|iaiiiidi^  FT^^  fobre  isso  joramento,  jurando  çopi  élie  outro  vi- 
linhio^.» 

!.-■»:  ■   ••     • 

Em  algUDS  foraes  desta  espécie  a  meaiM  .êbri^àçlOr  k»- 
preterível  é  expressa  por  diversa  formula.  Por  exemplo,  no 
de  Penamifcór  orÂenaniè  q[Ui6: 


,!«>.. 


cTlblUl  òs  peStê  táthó  òs'  cátàTlèiros  «tm;  iíXAf  têèm  i  át)i|>elÍMb, 
salro  andaodo  fora  em  serviço  de  alguém,  paguem,  os  cavalleiros  dez 


A  solidariedade  municipal  appareo6ffiuikiiM  direito ;mílh 
sigrado  nos  foraes  desta  formula,  a  que  já  alludimos  de  pas- 
sigeMr  áf'6étro  ]^ro|iDsHo^.  A  deviègaçMi  de  julgaiMiilto  da 
jMurfê 'ffò /itdéíé  em  certos  casoB  iin))òrtiiV^  piífà  6  ^qiíe^ltiMp 
afa^ljlaqé  à<d  maUr  o  mqgislrado.  J^i^Jiirj^Ubj^ 
amoiíMkt  porém,  uma  cionUradiççiQ  com.  i)' id^i|  Vi§.p(»r,'injl 
MtJlta  aa  iacuicara  tla^  bslituiçdiaa  m««iidpaei«  a  sapotidade 
4ai  ttBgMrataras.  Buscava^se  de  algum  «adoiaalvM  a  ant#- 
morfa  déafà  barbara  josaaça  estampando  ttttt  Hi^at'  9e  tè- 
^▼a<^  .naquelle  acto  de  víol^qcía  pôr.  viii  de  uma"  n^àtl^ 
inaigniãcante  e  ás  vezes  apensa,  sjuaibolicaj  maa  q^maiaioir 
do  jaii  ou  ficava  exempto  delia  ou  tocava-lhe  apenas  uma 
^Mta  iMmuu  Eram  os  moradorea  em  ooifimup.i)vMi^es- 
fomdiãt  poatoque  de  modo  bem  pouco  ^aviaaov'  (Mlf  mopã- 
Mni  de  um  aiteoUdo  fubKce  ffat  coesl^tiMa  >  «p 
tempo  «m  direito  privado'.  ;  . 

A  elpeoíe  de  frateroidade  na  onítu»  dafensao,  •  ^a  ifeapán- 
adbilídade  eommumt  que  se  reputava  úmep  tsistir;  enlrè  9b 

1  IToatros  foraes,  como  no  de  Saocta  Cruz,  ordena-se  que  jure  com 


s  T.  airta  f .  146. 

'  Tsmaaaawa  para  exasapla  d^iala  diapoatçiia,  .nas  ffoiaaa  do  tn» 
de  Balawama,  a  do  de  teieU  Grua:  -*  •  Jadas  lá  tialiiarit  aalUf^e 
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maiibrM  d»  ímsim  grémio  reinha  aindi  dè  DertOi^nétaiero 
de  institoicOéii  e  qftot  dos  conceRiot  desta  TòrtkifliiJ^TÉl  éÀ 
i  doutrina  estabeTecida  nos  respectivos  Toiraes  'qú'è  luiip'!|^ii- 
sentia  a  um  individuo  do  concelho  advogar  em  juito  inte- 
ressei de  eilraiihoa:  -iiit:4lr  (iri 

cVixinho  que  se  apresentar  CQmo  vpseiro  por  boinfjfft,;Át^cfMÍff^ 
terra  contra  o  seu  vizinho  paguie  des  soidos  e  a  sepluna' parte  lo 
fl^»  «alvo  ^enda  ninneiado  prpcur^ilor  na  causa  pdps^alcf^^.» 

Os  costumes  da  Guarda  abrangen^  um  graipi^e .  nl^ngí^ 
de  provisões  tendentes  a  manter  a  solidariedade  dos  mem- 
l^roe  do  nieawa  grémio:  •  :'       •  •ii!il<''/ 

['■'■■  '■  ;•  ^   .í...  :•  '  /MI  iiLiii*.i  • 

«IHngiicm.queic^vtemli^da  Guardadègoa^^ 
qoeir^  iaser  mal  a  algncsn  do  concelho  ou  que  Sjija  s^irín^ffpgjif^,^ 
lhe  dér  acolheita  è  elle  vier  a  ierir  aquelle  de  quem  i  jniqumy  paciiè 
,0  que  o  bÍMpédoa  quinhentos  soldou,  é  des  nliil  se  éllé'  o^iivèr  ^í(im, 
flcandoialte  d^isso  (k>^  homidda,  saKo  provando  tM>r'MMM)áffiL 
eiai  ou  ptla  dedaratio  do  ferido  ou  esiifim  -pelaidos  paooite»  tebon- 
lo,  que  lai  hospedagem  nio  deu  ao  ferídor  ou  maiador^.insiHinlf  sala 
da  sua  casa  quai^  feriu  ou  matou  aquelle  homem, 
ç^  execução  com  os  interessados  por  está  multa»  que  se'  divídirii, 
um'  terço  para  o  íerídp  ou  parentes  do  morto,  um  (eí^{U'ptfh  b'èã^ 
telho  e  um  terço  para  os  alcaides.»  .i(if->itiM:;'^i « 

QMndo  qualquer  víiinho  prendia  outro,  aconèindoipli  é/b 
JMbter  prapticado  algum  a^easiaio,  se  o  accusade^ifioqtiería 
provar  judiciahii^ie  a  aua  innocencia  dentro  deiawe^m 
era  expulso  da  povoaçto,  sob  pena  de  qundienÍet«SoMae«ia 
aNiivoltasse.  Se  ousava  faz6-4o,  quem  o  recebia  emieasA  ou 
9  defendfaido»seu8  inimigos  ou  lhe  dava  alimentoieikihiU*' 
tado  em  quinhentos  soldos  para  os  parentes  do  morto,  uma 

directum  vel  fiador,  super  pignora  qui  teouerit,  mactetMMttiaimetsét 
calumuia,  fora  que  pectemus  aíngalas  pelles  de  coneliof  qMnth  qui 
fbi  morsforiíit  q«i  dó  posta  fuerfnt  de  dare;  et  ipaum^qvliMnl  oeei- 
deiN  ttta' dei  irihil;  et  si  parentM  ibi  bsbnerínt  salatem  eb  •    ^ 


Lnwi  vm-^^PMm  m  Mil 


fÍEàihQs.'tli«s  «poera  i6  isto.  Os- «oslvniei  proidgiMii: 

,  «Depois  de  se  aTerij|uar  mèin  é  de  feito  9  assassinO;,  .embora  lesie 
pajjitfe  à^^rníiltálli^sta  àos  tiomicidas,'  se  pôryentóra^àeaM^ev^'  a  re- 
amt  ád^lMmb  i;«M'sèusMiiiÍg6s  forete^m  bdieà  ddleji^ttra  o  kttiftii- 
ram  oaipoMgiiktmy  i|Dom  futr  f  «e  o  aaiparar  pag«è  <te  nuéahiXfs 
a9M«p»<e.8f;^  /çaiisn  d'isao  o»  n^UM^ea  4  Mitet»  o  «MtadfR  dio 
pague  o  coutamento,  nem  fique  sujeito  á  Kv||uliçfi^  jbpf^  coi99,-mer 
nhum  dos  que  com  elle  forem*»  . 

lEiMMrtra  ptrte: 

:■;.-';.■  .  •     •   !  '  '.    •»: 

,  tíQudtqu^  via^nho.da  Guar4i  que^  for  queiíUHM  do  ooncpllip 
00  de  ^Uiíntio  ^ey  ao  senhor  da  TiUa  pague  cem  moraliitiiipa^  deiv 
nbem-lhe  a  casa  e  saia  da  Guarda  e  de  seu  teísmo  como  ^íeirosò  e 
traidora» 


;  l^es^Af:  disposições,  i^vel^^^se  da  sobejo  n  tendoocia  pti^ii 
atcobesfto  t»teraa  dos  igreaios  que  predomiiMva  aa  jauía^ 
prodeneia  tradicional  ào$  «encelhos  dor  typa  de  Sahmdawa. 
IftSeta,  íiòim;  só  ahi  qué  se  riiaiiiròstavá  á  sbliijaKédádk 
municipal.  Nos  foraes  de  typo  d'AviIa  existe  igualmente  a 
inbibiçdo  de  advogar  o  morador  causas  d'extrflAboli  eontra 
o  seu  conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obrigação  de 
còrferékil  todos  á  deresa  cpmmum,  ao.  appellidp»  quando  a 
segurança  do  concelho  era  AiniS9Ct^a,  ^  peqa.de  UQiap)i4ta 
paga  aos  vizinhos  ^.  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
aisassiBado,  í  résponskbiiidade  peeMÍarii  da  !iniAtv<neèàbia 
sobroitodos  os  cidadiosi  e  cadfl  «asfiagava^Mia  quota  *dell»'. 
Esta  nieania  respébsalMlidade  oollèctiVa  dos  n»aradorés^pcM 
aotoade  «ra^dellêp  nosièp|ÉiFéce«iéGiiimarles.  OraMttfW 
fiicac8*do  diiti>icto  iilo  pòdiaiiifaier  ekeciiçOes  ^feMidaMctès 

1  Ined;  id'Hisii  Pori  T.  6,  pag.  418  ê  489. 

2  «miles  pectet  decem  sólidos,  et  pedes qniaaue  BÒHdos  wà moinas:» 
JPor,  dé  Chriivfto,  BVorá,  Goroefab,  ato.    '  ^  •   v      • 

'  For.  de  Bragança  (Mem.  datOònfiánái^és;  'A^piMd.  K^BT). ' ' 
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t^jeiUfi  A  calumiita»  ou  tributo  aobre  a  eriiBÍMÍdade«:4eBlro 
do  Doiito  dn  YÍlIa,  mm  ventihrem  a  ^uatilo  ^raite  oa  aloa^ 
des.  No  caso  de  denegaçto  de  justiça  penhorayam  o  (i|ue  o 
delioquente  possuía  Fora  do  recincto  vedado,  inas  se  erte  nada 
p^ASuia  ahi»  haviam  q  direito  real  da  caliuaia  ^loa  bens 
fM  os  babitantea  tinhan  além  do  território  innuDe  até 
Ârigar  os  magistrados  de  tiuimarftes  a  ouvirem  e  seateiH 
cearem  o  pleito  Biscai  \ 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram-se  ás  veies 
provisões  que  tendem  igualmente  a  apertar  oa  laQoa  da  fra- 
ternidade entre  os  habitantes  da  mesma  povoaçlOt  a  san- 
etifiear  o  principio  de  unidade  juridfca  e  moral  que  devia 
ligá-los.  Assim  lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadethot  Lon- 
groiva,  Cemancelhe,  etc: 

«Quem  levantar  discórdia  ou  tos  poser  em  lucta  ons  contra  ou- 
tros oa  eom  o  seiAof  da  rilla  e  nSo  poder  emendar  o  md  qae  fet 
«qiuUa»K>  oom  todas  oa  seus  hanerss.  Jfas  se  tíwr  atraiçoado  ou  o 
«eãhor  oa  o  concelbo,  a^a  e](polia  e  perca  tudo  o  qat-possair»  aio- 
tade  para  o  senhor  e  metade  para  este  ou  para  o  concelho,  confimae 
a  traição  for  commettída  contra  um  ou  contra  outro.» 

No  do  Moimenta: 

«Se  ahi  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus  viiinhos  nio 
se  quiser  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o  arbitramento  deDes  ou  do 
senhor  da  terra,  éxpuhein-no  da  rifla.» 


O  mesaso  por  diversas  phrases  se  lè  oo  de  Villantova»  No 
de  Villa*boa  \imo%  já  luna  disposiçio  tendente  aos  mesmos 
ias  K  Em  muitos  outros  foraes  de  oonoelbos  imperfeitos  ae 
ancoBiram  prorisSes  análogas  K  Em6m«  quando  bo  reíiiado 
do  Sancbo  II,  mas  sobretudo  bo  de  Affonso  III»  oa  dirailoa 

1  Carta  Regia  de  1272  no  L.  1  de  Doaç.  d*A£  ni,  f.  110. 
s  Y.  «lie  p.  117. 

'  Como  no  de  Caldaa  d*Are9oa  (Doe.  de  Bosiello  na  CsUoeç.  àe 
Doe.  pam  a  Oat,  ide  Pact  N.«  SaO). 
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reaes,  oi  teiboto»  imfoiios  m»  concelho»,  e  tiida  as  (preslt^ 
çèes  daoúnícass  ^de  «Igatit  bgaret  nlo  orgtMwlèt  tin  gn»- 
mÍM,  le  fiaram  redtiiitdo  a  loiíuMa  faas  pigaè  cx>ll6eiifa«- 
iMoto  ^  e^e  laelo,  aiaás  generalÍMido,  cMUibiriu  fani  fortim 
ficar  •  Hgaçiii  dti  «imíbraB  da  cada  ooncalho  por  uia  daa 
Moa  OMiift  MBportaiitos  da  nda,  aa  iateraaies  ecananácaè. 
Elle  fat  éa  YOf  ea  a  cavsa  de  se  eitabaleoar  TirtaalaMite,  aai^ 
bora  mais  ou  menos  desenvolvida,  a  organisaçlo  municipal 
em  territõttoii  onde  al6  ahi  se  nlo  creata  de  mòdò  directo 
e  por  verdadeiros  foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  prínclpaes  prívilegioa 
ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam  ambas  as  classes  de 
cavaNeíroa  e  Ãe  pedes,  para  depois  tensos  os  deveras  e  en- 
cargas  que  lambem  peaatam  sobre  orna  a  ovtra. 

Qa  merabroa  do  mooicipio,  os  chefes  de  CuMlía,  ot  cida*- 
dlas,  eaí£m,  como  já  eatlo  ailes  ae  denominatam  ia  ^aeies'^, 
goaayam  Aoa  coècelhos  perfeitos  da  primeira  fenMia  de  ta^ 
rias  garantias  importantes,  coêêo  b  inamaoidade  da  pessoa, 
guando  aa  afto  procedia  á  prisão  por  mandado  judiciai  (srfto 
€fli  casos  reatrictíssimoa),  a  da  isf iolabiiidada  4o  lar  daniea» 
tico,  a  do  respeito  aos  laços  da  fanlía  e  ao  direito  de  pro- 
priedade. Elias  a  outras  garantias  e  liberdades  maiiireâtamHBe 
n'ttm  grande  «oimero  da  provisões  e  coatames  exÉI'adoa  noa 
foraes,  aos  oorpoà  de  jurisprudência  tradicianal  e  em  di- 
ploBMs  rci|i;íos  expedidoa  a  favor  de  difarsos  grémios.  Nlo 
Idra  possível  citi^  todos,  nen  oíti4os  extensamente.  Lmh 
braremaa  os  mais  notáveis,  aliás  avfficieates  para  prosar  ^pal 
ara  a  índole  das  inatituiçSes  municípaaa  em  relaclo  a  til 
^fagecto.  Nestes  concelhos  achavam  sa  no  decurso  dos  aeeu^ 

1  Vol.  3.^  p.  57  e  Begg.  a  nota  YIII,  e  atUe  p.  167. 

^  Testamento  de  N.  e  de  sua  mallMr  eloet  «IWMéawet:  Doe*  de 
Alcobaça  de  1282  na  6.  81  da  CoKeoç.  Bepee.  ITam  doe.  de  th  Vi- 
aente  da  fi«  da  aecalo  XIII  N.  Payao  «a-se  wmoM$  UêMome  (Ibid. 
G.  87).  M .  Pwtaaa  a  soa  malher  elianannee  9int9  éUbmthtm^  eai  doe, 
de  Aloob.  de  1252  (Ibid.  G.  84),  etc. 
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iMXlf  e  Xm^ertabeiecidai  6et6Fa9  pmvmoOiiieMilra  ••pri«- 
¥AqSo  4a  Uierdide  individiMU  contra  o  éaoarcerameòto  do 
oídadio  indiciado  em  ({uaiquer  delieto.  Os  officiaés-^arei  e 
4M  próprios  inagíitradof  jui iadiccionaea  eram  èbrigadòa  a  ad- 
«ittir  a  (iançÉ  na  maioir  parte  dQa;oafOi  crtmai^.Násxdrtes 
da^  1264 1  o-eoBoellio  de  Coimbra  «ggrara? a*«e  iji  de  Ibe 
-qiiebrareaaleataiimmudidade^  ao  <|ue  o  rei  reapondifri 


■  ■  I  • 


.  «Todo  aqaeUe  que  der  fiador,  de  que  virá  aubnuatter-y^  ao  tri- 
bunal dos  alvasís,  d  alcaide  dere  deixá-lo  ir.  (salvo  se  o  crime;  for 
de  pena  capital)  e  não  o  levar  para  o  castello,  uma  vei  qoe  prertoa 
-fiança^.»  : 

t\  Esta  doutrina  vai  tom-  effeito  achar-se  no  direito  tradi- 
cional desaea concelhos.  Nos  costumes  de  Santarém^  é.eK- 
{Miessa  a  prohífaíçlo  imposta  ao  alcaide  de-  metter  oingttem 
.im  ferros»  aaWo  o  casa  de  crime  capital,  e  a  obrigada  que 
tem«<na  bjpolhese^de  prender  cjl^alquer  individuo^  de  levar 
e  preso  pjaraiite  os  alf  asis»  que  immediatamenteé  nandarlo 
fSoUar  se  der  fiançev  A  mesma  jurisprudência  dá  immunidade 
{>essoál  é  coBsag;rádB  hòs  ibraes  deste  typo  quando  prohibem 
aoa.mordomok  que  préodaro  por  ci-imes  fora  da  povoaçlo, 
devendo  lioiitaivée  a:  mandar  citar  o  réu  para  otribunal  mu- 
nicipal* Aasim-iis  officiaes  do  rei»  quer  admimstratíyos»  quer 
fiicaes,  que  nnii  faciknentei  abusariam  do  jDonstraagimento 
'OOif)oral  para  opprimíretai  os  cidadftos»  Bcam  iidiibidoa  de 
f racticarr  taes  violências.  Mais:  na  segunda  metade  dp  sé- 
culo XIII  achm  a-«e  tfto  generalisado  o  principio,  que  os  pró- 
prios magistrados  jurisdiccionaes  dos  districtos»  os  meirinhoa, 
eram  obrigados  k  respeitar  a  liberdade  dos  indioiadoa,  *dé- 

ti' 

1  Ou  de  1261;  porque  o  docmnento  nfio  tem  data.    ■ 

,^  Gav.  3,  IL  5  N.«  19  no  Areb.  Nac 

s  CQmmumeados  a  OrioU:  G.  15,  M.  3  N.«  14.  Em  Liaboa:  C.  R. 
de  1227  DO  L,  dm  Pregoa  £.  2  no  Areh.  da  Camará  Monieipal  e  Cosi. 
de  Beja  (loed.  T.  5,  p.  494). 
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vendb  no  eásaàã  «skes  fueraren  dar  fiador.de  >4fie  íríaoi 
MibBttttff««e'ao  juIgaaiQDté  oa  doa  juisea  aiiiiHct|la^  ou  cjati 
reaei,-  adiMMvfUiea  fiança,  uaM  ? ea  ^e  o  delioio  ola.  iai**' 
porlaiia-tpeBa^de  iBorte:^.; 

Satã  raap^to  ái  ip^issoaa»  oídeoado  aòs^ageates  da  Corça 
poblieare  até  aos  nagiatridost^eateiidiá^s^á  prafriedaie.jw» 
ooDaèllioa<da( pnBeiralNrmala.  Coaaidera?a-ib  «qmm  lagral 
gorai  qna  aioguauiv  UiclinHlo  o  euclor  fmkii  p-WÊêrííiQmÊH' 
podéwe  «ppiebender  qualquer  oouaa  pottmda'per'«hiirÍBÍBlM 
do cooediío, eoibora  a ella  tÍYeJne  dareito^ami^ein mbide^ 
de  mandado  iba  juízes.i  Se  unMr*  vieleaoik  da  talíardeBi^t 
pfactícavat-  Oi  pteeeiio  .nlai  tínbaiandaoiMilo  aiiiqi)aDt0  ai 
caiifaa  appreheodídaf  ou  pénÍMradaaDlo'eraai'ieatilMdÉl  a 
Mudooai*.  Dataste  una  ttBÍca«xcepçlOkéL  negras  escepfie! 
que  aliás  cdufiniiaifa  o  aMauí^  priéoípiai  de^tespeíbn  á  fro*«| 
priadade;  o  aaohorio  de  oaiacaka  podia :pér  dÍTÍda  de  :aIo^ 
guer  apoderar»«e  de  um  penhor  do  inquilifoiV. 

A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadiei  era  outra  das^gMTaMt 
tiaa  eapitaes  neateacoDceliMM.  Nos  fòrana  da  piíníeira  fèmulii' 
essa  garantia  é  aqnédkssde  logo  le  premoigp»  Ouem  queriqud' 
entrar  á  força  n  éina  casa,  haTondo  testemunhas  preaeneipea^^ 
tei*  de  pAgar  a  obima  de  quinbentoa  soldos,  aem  ae  lhe  ad»^ 
mittirdetensot  em  juiio.  Sappoodor  ^Mipyiqne  de  deétro) 
resíétam  e  que  matem  o  aggressor^  o  tributo -sobite  0Msa»»i 
amio,  que  é  eni  regra  taarfwm  de  yiqhaotDsi  soMos^-fica  <ffa^> 
duaido  a  nmmorabkino  page  pel»  matador  on  pela  doooi  da] 

1  ÁclM^-ie  efiâ  ^spoéí^  n*ama  esjpé^é  Àe  regímmà)  dos  iéitintíói! 
no  taníò'  te  pfiégàiBahiho  qua  cooténi  mt  mfXÈaUié  mp&Aéêê  áêi^(^hiw 
e  Moii4aiaór.v6Ui9  q|ii0  «oMUimai  aN»f  lUé^q.St  li|  «mm  «Mâf^ 
Eite  regimeoto  ioi  publicaclo  lúi  CoUeeolo.roHiiaaZiae  Monumemtot 

sCoit  aéiSsUtaNai  a  Boibá  (IMo^fT.  4/]k  041  6^648);  CDoft.*!^ 
Beja  (Ihid.  T.  5,  p.  469}.  — Q.  15,  M.  8  N.*  14.  — O  mesmo  no  oonce. 
llio  de  Torree-vedrai  perteneentr  a  eita  fdttmnla  (Dqe.ide  Alèoli.  de 
1259  na  Colleeç.  Btpee.  G.  86),  ele;       <  :;<:r 

s  CottdaSantar.(lDadT.4^t».5ftl).CMBt;4eBèJa01iid.'r.5ifiill). 


casa»  e  a  ^letâde  d'ÍM>  10  o  aggratipF  fietr  apeau  flarid».  Bitf 
respeito  peb  lar  áommtkm  era  elmgalacio  ainda  pata  •«!- 
aialerie  puUioa;  aa  apeaos  aia  eaiata  ne  arbílm  das  aaus 
agentes  abusarem  da  auctorídade  para  prafaaar  •  a^oBliiaría 
da  iamílía.  Se  m  ladila  pcrsegddo  pela  justiça  ae  aoaHus 
a  algMM  eaaa  a  aU  lhe  da? am  vaUraoÍMila,  oa  afficiaaa  po- 
blieaa,  aaies  de  aatrar  daatro«  davtaai  rhaasar  homaas  beas 
<|aa  aé  aeBiiipaahaaieni«  iMeanda  aceender  luaea»  a  aotraada 
depeía  de  kavefeia  aiigida  a  entrega  do  asy  ladau  SAaMios  lhes 
era  licito  empucgar  a  força.  E  aiada  depais  da  dcsahediencia 
flagrante  do  doao  da  eaaa,  esla  tinha  direito  ét  oaaipaftar  a 
eatrago  que  lhe  haaffoaiaai  feiio  para  ser  pagq  pela  joatica  K 
As  iaatiluígòes  dos  caaeelhoa  de  primeira  formula  nio  se 
reduiiam,  portai  a  assegurar  os  eidadàoa  eoaUa  abusos  do 
poder  em  relaçio  á  liberdade  pessoal,  á  pnippíedada  a  á  m« 
yiolabifidade  da  babitaçio.  Iam  amís  longe:  abrangiaaa  an 
complexo  de.disposifSes  lendeaÉes  a  fortificar  oa  lafoa  da*- 
meslicos,  que  aio  podiam  deixar  de  estribariM  jm  alta  ides 
que  ae  foiia  da  aqctoridade  do  cbefe  de  familia»  aa  penuaslo 
de  que  este  a  reprcacotava  e  de  certo  modo  a  rasuava  e 
de  que  era  p  ponto  de  contacto  entre  a  BHiièoula  a  a  toda» 
entre  o  elemento  social  e  a  sociedade*  A  paate  da  juriti 
inrudeacia  rauaícípal  d'onde  bio  se  dedua  encerra  espécies 
notáveis.  A  aioguem  era  licite  intentar  acçfta  contra  mulher 
casada  sem  se  dirigir  priaieira  ao  asando  K  A  adubara 
podia  aer  eoqiidertda  oamo  crímiooaa  nem  aer. presa 
quanto  seu  marido  nio  a  aceusava  de  adultério  perante  o  con- 
celho. S6  entio,  e  havendo  sido  os  parentas  díella  intimados 
previamente  para  a  punirem,  se  procedia  i  prislo*.  Noa  de- 
lictos  a  que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  acoutes  e 
em  que  era  deliaquente  qualquer  mulher  casada  havia  uom 

i  Wá.  T.  4,  p;  566»  e  T.  6,  p.  òlft. 
>  IMd.  T.  i,  p.  569,  e  T.  5,  p.  517. 
t  Coft  de  Saote*  G.  15,  M.  8  K.*  14^ 


usança  báfbarii  repugnaste  e  até  corta  pauta  vMttfala;  Ma 
^teadíaia  eom  a  idéa  que  aa  foraaa?» ^  aáeioridaik»  ak^ 
aolata  e  meloMva  do  clwle  da  (aoiiiía.  Qiiai40^  «aá  ré  daitè 
ordem  ara  ca^deoMiada  ái  vana^  a  pena  eiecutafa^M  na  aM 
prafpriahabíla<lD«  Ot  aWaaff  aoiBaparta<(«eíM9adMgMiHae 
para  alli.  A  senteocíadat  emcaaitaa  esaía  da^lMkOtilivaltii 
nmm  Mídarío  ov  tençoí  a  ciogida  4e  umafcíta  laif;a^  ajiae- 
liiafa  Bo  flolaiada  caaa  sulmiimi  aloMiMa  as^a^pafWmll» 
bartifiido  aalaa  coto  agMk  Aa  varaa^ifae  aenriani  fÊW  o  èai^ 
tiga  e  qua  emalgiHttaa  pattea  ara»  de  fida  dariafli  ler  da- 
ceaapriÉiaBlo  de  ■latada'  do^  braça  deida  ^  saiigradMra  até 
a  raia  da  ded(o  grande  e  d»  grMsura  do  pallegar.  Um  «t^ 
Tasjl  pagifa  B'i|aM  deataa  varaa  è  dava  eam  ella  n*!»  tn-» 
veaaeifo  on  ahaabda*  Era  para  marcar  a  força  d*s  goipaa. 
O  marido  execotava  anMo  ò  eaitígo;  mas  se^  movidoda  ^am-' 
paÍKão,  TÍbrlPfa  naia  firooxamente  a  tarav  il*Bns  ooneallioa 
raeafa  aébre  aio  à  pami  imposta  a  too  pnathar,  «'oaMoai- 
segawdo  pareça^  a  |ai4íca  substiUna^o  na  míitéf]  de  axeen^ 
tor  ^  1)9  B^esmo^  Inodov  se  um  eiMra«(a  amaro  coamatlíd 
alguma  cootrarénflo  ou  eriam  leve^  a  alcaide  olo' podia* 
proceder  centra  eile  prendeadoH»  ne  aaslello;  4a¥ia  chanmt^ 
o  dono^oteaponder  peio  aacrami'.  Quaala  aaa  caseiros,  aaa* 
crea^oa  4s  lavaora  que  aa  burgueses  tínbaaa  n^s  suas  esaàa- 
oa  herdadim^  e  seprasaataffto  ào  cbsfa  de  Imnilia  nlo  era 
alwsiBtat  máa  «nda.  asaim  aàoáeixaf  a^aer  conleaiiplada. 
Bafemptah  paioa  feraes  da  todos  as  eécargos,  menea  ouéa 
•f^Kdot  esses  apfrarios  o  coMÍfoa.nio  o  oram  éa  nmila: 
on  eoDtribmçto  oritaiiâal  nas  f  mndaa  deiicÉos  de^  homicídiai»' 
r«ffla,'raptO' a  iixo  na  boca;  mm  em  vas  de  imertoram  in» 
iegrabMnte  aa  mnkas  respectivas  para  o  fiscot  o  propaielanó 
i  .  .  .  .  ■  '   . 

1  Ibid.— Cotft.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  õ41>  Cost.  de  B^a 

>  «ai  feserit  êonêiee,» 
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i»c#bi«:JMtiMle  de  jcada  uma  delias..  .Por  uma  .cdetradieclo 
fti«giilartfmaaCivoMrel.ao<there  de  familiar  os  faaaiMidMtq 
tf|MiiDO,AlfM»U^  estatiiii»  <|U6  eUeiald  fiiMSs^Msponsayal 
1^  K^lmDuia  w  multAm  ^uosous  filhdsiacgMiressem..  Vi$§Êf 
¥imHia  Mtes4w  folt  bolsa^  ou».se'nlo>Uiriiam!Mtai|Mt 
pala.-af^plÍMClo^deuiaapjuia  corporal .^:  -  /.  . 
.  ,i^(óra -ealai  imbMMiídaáet  e^araotias^^aicoMeUios  per^ 
bitMide  fúm^in  bnsiila  gasaiUHii  de-nm  igraado  mimaro 
do.libeixUdea  O;  pforofflíiiaa.  commuiiSi;afitodos.  «s.  vtekthos, 
Cmso  (]ual  íoisto  a  sua  categoria.  Belo»  «mpjtktwros  lbi|ies  et* 
tev^m  MMuptM  de  pj^;ar  o  tributo  da  faiafaioih,<iM»jdes;qiie 
r4preseiitaiiiiiJi>#enrídio.de  tem,  getal  ■i&fntdioto  origí- 
nariamoBte  dacorfta  ote  situados  doutro  dMiperintftroíf  mui^ 
oicifkes.  Qeritas  eousast  eujo.usoa9C>rAágtM0dmenie.ièser^ 
iWM  para ai:Dai terras  onde  tinha doaiiHo,  edooMfmo  mods 
asíilssses  privilegiadas  nu  suas/houraato^coiikeárficavjam 
qeatea  ceoçelhús,  prÍBeipabueate  oos  d^  Aleibtéjo^iliiirreft  iie 
todo  ou  em  parte  rpara  os  vizinhos,  pegancloum  certo  tríhMto» 
Toes  eram  as.kfâs  de  retalho  de  meÉrcadorías'|Ntopríaa,  os 
moiolpos^  aiekibai,  pisões»  fornos  de  pio,  deJouea.e>os4e;te^ 
Ihsu  estes  ultímosi  sujeitos  a  uma  dicima  |b  os  outro»  exemptos 
daUa^.  O  respeito  4  propriedade  i|ue  os  foraestfodíarae  es* 
tebeleoer  'TepeoduifM  oo  que  ordenam  éceroa  do  f^do  iper*- 
dído.  A  roa  itoaosviada.  ievBTa^^se  ao  ageutf  fiscaUqiié  u  oon« 
senralra  por  trea  meses  sem  lhe  dar  destinovimaudando  iatiffair 
pmgio  em  oada  um  delles  até  epparecoTkid  doho^  As  farta» 
mmuoipensi  desta  formule  pertenoeatestapfiroaçdes  de  AIoi^h 
t^.eram.oíiida« UMÍst  ampla» !qtto ! ai  dèiÈatNipadhfây  Nie 
podiam  «en  obrigados  osrttoradores'dksses)CdnoeUM|»m, 
der  nem  Tíetualbas*  nemalguma  uutra:  ceuãaíceotf n  ene. 
tade.  Nos  concelhos,  porém»  do  Algarve,  constituídos  geral- 


.  ( 


1  For.  de  Villa-viçota,  Mouarai,  Extremos,  ete.  Adisses  tsrwnos 
de  voltar  a  eete  âMumpto.  .  vn  v    -  i  '«r    -> 

s  Além  dos  foraee,  C.  R.  dè  ISetns  U  los  Pn«M  £  4i    ; 
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mQDto  pí^r  este  typo,  os  privílegipft  commuoi  a  ambas  as 
chsset  ornin  mais  restricioii  do  que  iio  Âlctnatéjo.  e  (iroxíma- 
mente  semelbaotea  aos  da  Estremadura, .  Nos  cosluipes  ou 
direito  tradiciooal  encoolram-^e  immunídades  aoMiIogaa,  que, 
embora  nio  se  achassem  estatuídas  nos  foraes,  o  tempo  havia 
introduiido  D'um  ou  n  outro  Qoncelbo.  Tal  era  a  d^  se  esperar 
aono  6  dia  pelo  réu»  que,  chamado  a  juíso»  jaxia.doepte; 
tal  o  de  nlo  se  concluir  a  eípcuçlo  qMando  o  peahoradp 
Bcava  por  esse  acto  sem  nada;  tal  o  de  nunca  ae  pctnborar  a 
roupa  do  uso,  o  de  serem  depositados  os  p^nbo^jBS.JW.  casa 
de  um  vizinho  morador  na  mesma  rua  do  executado,  a  de 
não  serem  confiscados  os  bens  dos  padeceptes»  entreg4odo-se 
esses  bens  aos  seus  herdeiros  e  assim  outras  franqueias  a 
que  temos  de  passagem  alludído,  como  a, de  n|lo  terem  pri- 
vilegio algum  as  causas  da  fazenda  cujo  julgamento  comr 
petia  aos  alvasfs  sem  appellação ;  de  nSo  serem  prooess^d^is 
os  criminosos  semquerella  particular,  e te.  Havia  em  aiguinas 
cidades  antigas  bairros  d  onde  os  inconvenientes  da  residência 
affugentavam  os  moradores.  Estes  bairros  eram  ps  dp  rp- 
cincto  da  povoação  primitiva.  Para  reter  ahi  os  habitantps 
concediam-se-lbes  privilégios  especiaes;  e  por  isso  os  d^ 
almedina  de  Coimbra  e  os  da  alcacpva  de  Lisbpa  estavam 
desobrigados  do  serviço  militar  no  exercito  ou  hoste. e  da 
ao&duva  ou  trabalhos  públicos  de  fortificaçio  ^  . 

Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade  peií^al 
dos  vizinhos  apparece-noâ  assegurada  em  diversas  disposíçips 
dos  respectivos  foraes.  Qualquer.individuoextranbo/Bomm^- 
cipio  que  encarcerasse  um  membro  delle  era  multado  n'uma 
quantia  avultada  (300  ou  500  soldos),  metade  para  o  offen- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contrario  o  vizinho  do 
grémio  practicava  semelhante  violência  contra  o  extranho 

1  C.  B.  de  1263  (L.  1  de  Doa^  â*Âff.  lU  I.  93).  — a  B.  de  1206 
(Cbaacell.  de  D.  Dinis,  L.  1,  f.  138  v.). 
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pagava  apenas  tinto  soldos  K  Ninguém  podia  ser  preaa  por 
crime  dando  fiador  ou  pagando  desde  logo^  a  maka  ^.  É, 
•porém,  na  facaMade  da  mudança  dodomiciNo  que  verdadeira^ 
mrente  ae  manifèafa  o  immenso  progresso  ^qoe  «  liberdade 
pessòat  ífitera  com  a  instituicSo  dos  eoncelhos  deste  typo.  Se 
o  leitor  sie  recordar  de  que  naqoella  epocba  a  residentía  oM- 
'gada*e!ra  a  condifSo  caracleristica  da  hereditariedade  do-do* 
minio  Ulfl  tios  9ogafes  Mionisados  pelo  rei,  e  se  «ttender  a 
^ue  a  inaior  parte  das  povoações  que  receberam  o  foral  de 
Salamanca  ^tam^  Mo  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarra*- 
cenos  como  imiitos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  mas  sim 
verdadeiras  'coionias  fundadas  de  novo  nos  desvios  e  brenhas 
ou  •Ml  bgares  arruinados  e  desertos  repovoados  de  fogo  mor- 
to, apreciará  facilmente  a  distancia  que  la  de  um  habitante 
destas  ttiunicipios  aos  simples  jugueiros  e  ainda  aos  possui- 
dores das  oavallarias-^olonias  nos  territórios  nfio-^municipaei 
cf^a  situação  descrevemos  no  livro  antecedente.  Nos  grémios 
perfeitos  da  segunda  formula  o  habitante  que  vivia  um  anno 
Bo  herdamento  que  lhe  fora  distribuido  impunha-Mie,  diga- 
mos assim,  o  sello  da  sua  personalidade  ^.  Se  edificava  orna 
casa  ou  plantava  uma  vinha,  podia  no  fim  do  anno  nnidar  a 
residiencia  para  onde  lhe  approuvesse,  continuando  a  possuir 
ahi  os  seus  bens  ou  ^vendendo-os  a  qualquer  indivíduo  que 
fosse  vizinho,  vestricçfto  que,  aliás,  não  se  estatuia  em  todos 
08  foraos^.  Em  varias  destas  villas  o  morador,  se  nisso  aobava 
vantagem,  podia  ir  servir  alguém  fora  do  concelho,  o  que 
muitas  veies  devia  acontecer,  sobretudo  em  relaçlo  aos  ca^ 
valleiros  vtHáos,  assoldadando-se  como  homens  d'armas  dos 

1  Foraet  da  Guarda^Láobares,  Penamacor,  Grouveia,  Castreiç&o,  eCc. 

<  t*or.  de  Salvaterra,  etc. 

<  VEt  )l!e  ((úí  domam  fbeerit  aat  vineam,  aut  êwam  herediiaiem  ko» 
naraverit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  ei  postea  in  alia  terra  habitare 
volnerit,»  etc. 

4  COmparem-ee  os  lòraés  da  Guarda,  Valhelhas,  Celorioa,  Freixo, 
Castello-Mendo,  Sancta  Crua,  Salvaterra,  LinhareB,  ^Gkraveia,  ale. 
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ricos^homens  €  míançôet  ^il^rigados  a  acorupanhiir  ^  rei  M9fi 
campanhas  eom  gente  de  j^rra  quando  ejKeccíaai;(()iiai|cj«s 
ou  ^lesfructavan  praslaBios.  A  familía  da^yeUe  membi^o  dp 
«HMiíoipio  4)ii€  abandoiMiva  leaipoFarianMnlie.eaAe  por  sefo^ 
Ihaole  motivo  oSo  podia  ser  vexada,. nem  flfenflidff.a  .pcor 
priedfde  do  ausente  K  Esta  meioia  libefidadef  «teoiDiliaíi  verír 
ieavi  em  sentido  inyerso.  Pelo  Tacto  deaerjHioradáMr  ;em 
algum  destes  eoaceilios^ra  .lícito  a  cada  ^1  pes^uif  hendft- 
mentos  em  outros  quaesqoer*  ficando  mncameDte  sujeito  ao 
{sral  do  logar  em  que  vivia  e  absolvido  dos  .delrtnÉs  a  oo- 
cargos  tributários  que  aliás  pesarípm  sobne  eUç.em.iiirtude 
da  posse  desses  bens  n'outro  logar.  Os  reddites  de  |ai)s  pré- 
dios eram  seus,  e  ninguém  podia  esbulhánlo  «deites  sob  fteMi 
de  avultada  multa  em  beneficio  do  fisco  ^. 

A  inviolabilidade  da  babitaçJk)  aio  era  .tão  eaplícila  nos 
foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  formula.  Entretanto 
encontram-se  nelles  algumas  provisões  que  a  presuppõem. 
Em  Proença,  Salvaterra  do  Extremo,  Idantia,  ^ffnamacor  e 
outras  villas  ndo  se  podia  impor  oposè^t^qr^i  ou, aboleta- 
mento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  nfio  podiam  ser  con- 
strangidos a  darem  pousada  a  ninguém  contra  a  pnopria  von- 
tade. N  outra  parte  eram  exemptos  desse  vexame  os  caval- 
leiros  villãos  e  os  que  por  lei  gosavam  de  idênticas  prero^a- 
ti vas,  mas  nHo  os  peões.  As  pesadas  pmU^s  ftftta})ei,c)çíff«s  contra 
os  que  entravam  á  força  d'armas  na  morada  docidaddo,  e  dás 
quaes,  n'umas  partes  metade^  e  n  oqtcas  ^is  feftiaios  re- 
vertiam em  beneficio  do  offendido,  equiparaDde<*ae  #aai»iOS 
factos  desta  ordem  aos  deliotps  mais  graves^,  firovam  nfít 
se  faua  ahi  alto  conceito  da  sanctidade  do  lar  domiBÉtico. 
Pelo  mesmo  motivo  era  este  considerado  eomo  iBêsj\o^  afé 

1  For.  de  Ca8te1b*MendO|  Ghiarda,  etc. 

s  F^«daSaluat6rm,'Proeaça,Jdaolia,€BatellQ4ífcDdo^i^«fianfMri 

etc. 

s  Vqam-se  oe  foraes  de  Freixo,*  Urros^  Qaardai  Oelonoe^'  Valhelhat, 
etc.  *         *  ■•  '  " 


• « 
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para  o  homicídií.  Se  um  viiicibo  matava  outro  e  se  refugiava 
na  profnriacasa,  quem  o  perseguisse  e  o  assassinasse  lá  dentro 
perpetraria  um  deiieto  pelo  qUai  seria  multadOfOSo  em  con- 
sequência do^saiiguttespargidOf  porque  as  usaoíqas.Jtiariíaras 
éaquelbepodMi  admittiám  como^  direito  a.  vândióta  privada» 
ma^  sifií^pela^oèbra  da  inununidade  domestíoa  ^^0  que  rer 
cusaiva  •fraoqoeiar  a  sua  casatáJusUça  quando  oate  queria 
alM>fá^er  pesqiiiai^  era  também  multada^;  mas. esse  mesmo 
meio  indirecto  de  íâciKtar  aos  magistrados  o  acoeasa  ao  in- 
terior da»  babitaoSes  mostra  que  os  costumes  oto  lhes  ceiH 
aentíani' empregar  a  força  para  o  obter. 

Aqui;  bera  como  nos  grandes  concelhos  da  primeira  for- 
mula, a  cobesão  da  familia  e  o  respeito  pelo  seu  chefe,  por 
aquelle  que  a  representava  e  a  resumia,  manifestam-ae  em 
diversas  instituições.  Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda, 
lemoss 

«O  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legitima  (de  brecam) 
pagye  um  dinheiro  ao  juix:  se  a  mulher  deixar  seu  marido  legítimo 
pague  iOO  soldos,  metade  para  o  marido.» 

E  no  de  Sancta  Crus: 

«Quem.  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro,  e  se  a  mulher  dei- 
xar o  marido  pague  30  morabitinos,  metade  para  o  fisco  e  metade 
para  o  marido.  Quem  a  defender  delle  pague  dez  soldos.» 

Estas  ^^sposiçOes,^  que  se  encontram  ainda  em  outras  cartas 
munioipaes  análogas,  parece  facilitarem  a  quebra  nSo  moti- 
vilda  dos  Ifços  domésticos;  parece  favorecerem  as  paixões 
desipegradas  do  homem  e  sanctificar  uma  preponderância 
quasi  illimitada  do  sexo  mais  forte  sobre  o.  mais  fraco.  O 
espirito  de  taes  provisões  não  era,  porém,  esse.  A  expressão 
é  que  é  incompleta  e  inexacta,  circumstancia  commum  nos 

,  ,^  Fpr.  "da  Guarda,  Castello-Mesdo  e  Saneta  Crua. 
s  Coet  da  Quarda:  Ined.  T.  6,  p.  406  e  420. 
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foraes  redigidos  muitas  veiea  por  mio  inhabil,.  OuUrps  noi 
sabminístran  a  pbrase  correcta  e  o  verdadevFO  aentido  da 
instítaiçdo.  No  de  Salvaterra  do  Extremo  16«ae: 

«A  malher  que  abandonar  seu  marido  legitimo  pagàr-lhé-ha  300 
soldos  cuja  septima  parte  pertencerá  ao  fisco.  Quem  ênemUrar  mm 
mulher  eammettendo  daramenU  admltêHo  alvuidooe-a.  O  Buaído  «  a$ 
filhos  fiqnem-Uie  com  todos  os  bens,  pagando  ua  dinheiro  ao  jiui».  a 
todo  aqnelle  que  quiser  faier  mal  por  isso  ao  ofifendido  seja  ODHiltado 
em  500  soldos  para  o  concelho*  deduzido  o  septimo  do  fisco,  e  ex- 
pulsem-no  da  villa  como  traidor.» 


I  • 


O  mesmo,  por  estas  ou  por  outras  palavras  e  -omittindo 
mencionar  os  filhos,  se  estatuo  nos  de  Peoamac(Nr»de  Proença» 
de  Castello-Mendo  e  em  outros.  A  infidelidade  do  marido 
parece  que  não  auctorisava  a  mulher  a  separar-^e,  e  portanto 
a  vantagem  estava  do  lado  delle;  mas  a  raiZlo  é  obvia:  as 
consequências  ndo  eram  iguaes.  O  foral  de  NumSo,  o  mais 
antigo  que  nos  resta  da  segunda  formula,  encerra,  além  da 
precedente  doutrina,  providencias  tendentes  a  manter  ajusta 
auctorídade  do  chefe  de  familia  em  relação  k  mulher.  Se 
esta,  por  motivos  que  nesse  diploma  nio  estio  bem  daroSf 
lhe  fugia  e  se  encerrava  no  pakukun  ou  n'outro  <}ttalquer 
logar,  o  marido  podia  ir  arranci-la  de  lá,  e  se  alguém»  fosse 
quem  fosse,  lhe  punha  obstáculo,  tantas  noites  a  mulher  ahi 
estava  tantos  300  soldos  pagava  o  seu  defensor  ao  fisco  o 
ao  offendido.  O  próprio  foral  de  Sancta  Cruz  e  outros  semor 
Ihantes  nos  estão  mostrando  que  o  homem  podia  punir  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  impedir-lbo. 
O  respeito  6  auctorídade  do  marido  manifestava^-sO;  nloutra 
disposição  contida  em  grande  numero  destes  f^faas*  Quem 
espancava  nnilher  alheia  que  vivia  recatada  (d$  reotím^) 
pagava  uma  reparação  ao  marido,  a  qual  vaiiavá  dt  60  a«30Q 
soldos  e,  se  não  era  recatada,  de  metade,  e  até,  n'alguns 
legares,  a  mesma  somma  em  ambos  os  ca^os.  Esta  reparação 
não  remia,  porém,  a  offensa  directa,  porque  aos  parentes 
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dèifia  BtfM  o  dtfálò  4ii  remdiela  K  Pelo  fafál  de  Freiív 
à  téptbt  da  tMrfhér  easada  era  pmio  janetameaie  eom  dia 
á  mercê  do  iftarMo,  o  (]èe  Éufpunha  a  CMnhreDeíi  da  rãflada 
no  crimei.  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de  Glhas- 
(amilia  tendia  iambem  á  manutençfio  dos  laços  domésticos. 
Praotié«do'f)or  ndividtio  de  ooiro  concelfao  er»  eale  delicto 
feiWtado  flfáftáfi  ftw^  p^ra  trai er  a  necessidade  de  om  dmh 
diáóidò  togãndáf  o  qdé  atiferiorfnénte  obsêff^áidO^.  Sendo^ 
porém,  o  crime  cotnmettido  dentro  do  concelho  e  seiíi  con- 
nivencia  da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar  uma  multil 
t(ké  VaHáhrtf  áé  SOlO  soldos  ou  dé  30  morabitinoa  até  600 
sibldòri,  é  tfie  Hfiétliú  òd  |^ara  a  fairftlia  queiíosa,  deduiida  a 
áépfhtta  ifocát,  <M  itrtégfatmente  para  o  fisco.  Mis  neste  caao^ 
òotíio  MU  de  espátteaifientOf  da  mulher  casada,  a  reatttdçio 
dá  filhe  tt  èetfs  i^áei  e  a  reparaçUo  da  multa  nto  baataTara 
á  àhióUét  d  ftú.  VkèrfHi  aiênfi  d'isso,  Aomiateíro  doa  parentes 
An  iViimài  isto  é,  A(5áva  equiparado  ao  assassino  e  sajeito 
à  Èét  morttt  (ègalnieiíte  por  elles  conforme  a  jurispmdâieia 
geral  da  ^éfindicta  ^.  Alguns  foraes,  como  o  de  Urros  e 
F^éhcd,  ÍMi  thàh  lon^d;  8e  utna  donzella  estava  pedida  em 
caMíbèntò  e  át^iM  oUtfo  sábia  attrahi-la  e  a  levava  da  casa 
paterna  dé  stiá  livre  vontade,  os  parentes  ndo  podiam  tomar 
i  récébê^a  sem  ai^nueneia  do  trahido  noivo;  e  se  o  fasíam, 
ttdhliito  qné  Ihé  pagar  300  soldos,  de  que  peitenda  ao  fisco 
a  séptiittá  j^arte,  ficando  além  d'isso  sujeitos  6  revindicla  do 

A  unidade  nloral  da  Tamilia  representada  no  aeu  chefe 
áltUtídia-^se  étn  outras  prescripções  dos  foraes  deste  tjpe^ 
líÒtMb  nok  da  príiheira  formula.  Abrangia  a  fámilia  hão  aó  a 
ittiithèr  e  os  filhos^  mas  também  os  creados  e  até  os  sola- 
rètlgòs  K  Òs  hottietfis  de  trabalho  que  residiam  em  caaa  ou 

^  For.  de  Salvaterra,  Freixo,  Castello-Mendo,  Penamacor,  ete. 
2  For.  de  Gk>uveia,  if aríalva,  t^enedono,  Sáneta  Cms^  Proença,  ete. 
s  Adíànté  Verttaiby  ò  qde  eram  os  áòláMn^os. 
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na»  fazendas  doa  viiinhos,  se  por  qualquer  motivo  eram  meU 
tidos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente,  ote  iam  f  juizo 
aatea  de  elle  voltar,  limitando-se  a  dar  uma  fiança  de  que 
compareceriam  eotdo.  As  multas  com  qae,  segundo  o  sys^ 
tema  da  epoeha»  se  aggravavam  as  penas  dos  delictos  rever- 
tiam a  beneficio  do  amo.  e  apenas  o  fisco  havia  a  sep^ima 
parte  da  sna  importância.  Do  mesmo  modo,  se  um  destea 
caseiros,  creados  ou  colonos  era  aasassinado,  a  multa  per» 
tencia  ao  amo,  deduzida  a  septima  do  fisoo.  Gomo  aos  con-» 
celbos  da  primeira  formula,  o  chefe  de  familia  nlo  era  toda-* 
via  obrigado  a  pagar  o  tributo  da  calumnia  pelos  delictos  de 
seus  fillM)s  ou  creados,  uma  vez  que  lhes  nio  d^sfe  acolheita 
em  casa  ou  os  protegesse  depois  de  perpetrado  o  crime  K 

A  estas  garantias  da  liberdade  pessoal,  da  inviolabilidade 
do  lar  domestico  e  da  solidariedade  da  familia  ajunçtavam-^ 
muitas  outras  assas  importantes,  as  quaea,  com  a  forte  orga-r 
nisaçlo  municipal  que  anteriormente  deacrevemoa,  tornavam 
08  concelhos  da  segunda  formula  os  mais  liberalmente  coi^ 
stituidos,  sol^retudo  se  attendermos  á  situação  topographica 
das  povoações  a  que  se  concediam  os  foraes  deste  typo,  çir<- 
cumstancia  que  cabe  aqui  advertir.  Predominando  pela  Beira 
e  Alemdooro,  províncias  reduzidas  pela  conquista  christan 
nos  séculos  X  e  XI  e  onde  a  populaçfio  inferior  se  oigani* 
sara  sob  o  predomínio  da  servidBo,  esta  deixara  ahi  radicadas 
certas  usanças  gravosas,  certos  direitos  oppressivos,  aiie  o 
progresso  da  civilisaçSo  estava  longe  de  haver  desarreigado 
no  decurso  do  século  XII  e  principies  do  XUI,  tempo  em 
que  se  expediram  a  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  formulas»  in^ 
stituidos  em  cidades  e  villas,  ou  antigas  ou  fundadas  de  novo 
em  territórios  muito  mais  recentemente  arrancados  ao  do« 


1  For.  de  Proença,  Idanba,  Salvaterra,  etc.  Adiante  voltaremoa 
mais  exftaniamante  a  este  aanunpto. 
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miniò  do8  sarracenos,  nlo  havia  um  contraste  tio  evidente 
entt^  a  liberdade  e  os  asos  e  hábitos  de  senridSo  territorial 
como  nos  districtos  mais  ao  norte.  Assim,  nas  cartas  de 
povoaçUo  do  typo  de  Salamanca,  e  ainda  em  outras  relativas 
aos  concelhos  imperfeitos  de  certa  importância  situados  nesses 
districtos  septemtríonaes,  estatuem-se  garantias  eexempQÕes 
que  nfto  nos  apparecem  nas  dos  dous  typos  de  Santarém  e 
de  Ávila,  nfio  porque  nestes  se  conservassem  vexames  e  vio- 
lências que  haquelles  se  aboliam,  mas  porque  no  sul  do  reino 
nlo  existiam  em  tio  subido  grau  as  oppressões  legaes,  os 
direitos  e  serviços  mais  gravosos  que  pesavam  sobre  a  po- 
pulaclo  solta  das  províncias  do  norte.  Todavia,  por  isso 
mesmo,  os  foraes  destas  ultimas  provincias  e  em  especial 
os  do  typo  de  Salamanca  representam  um  progresso  de  li- 
berdade maior,  uma  reacçlo  mais  enérgica  e  efficaz  contra 
factos  económicos  e  juridicos  que,  nascidos  nas  eras  tene* 
brosas  da  servidio  das  classes  inferiores,  a  successio  de  eras 
menos  nides  nlo  tinha  podido  extirpar  nesses  districtos,  ao 
passo  que  em  boa  parte  nlo  haviam  chegado  a  estabeleeer-se 
como  regra  nos  territórios  meridionaes. 

O  pririlegio,  que  também  se  encontra  nos  foraes  da  pri- 
meira formula  e  a  que  já  de  passagem  n'outro  logar  allu- 
dimos,  de  ninguém  ser  reputado  réu  nem  obrigado  a  res- 
ponder em  juizo  sem  haver  querella  particular  o  que  excluia 
a  acçlo  do  ministério  publico,  era  assas  vulgar  nestes  con- 
celhos ^  A  propriedade  dos  baldios  e  bosques  era  commum, 
passando  estes  para  o  domínio  do  concelho  pela  carta  de  fo- 
ral. Villas  havia  onde  a  coroa  deixava  livres  aos  moradores 
a  exploraçlo  das  minas  ou  vieiros  de  metaes,  e  a  extracção 
dos  barros  próprios  para  a  fabricaçlò  da  louça  *.  Em  alguns 
dos  Toraes  dtíste  typo  as  lojas  de  venda,  os  moinhos  e  os 


1  For.  de  Valença,  NumílOi  Penamacor,  Proença,  ete. 

'  «  Venarii  ti  barrarii:»  For.  de  Salvaterra,  de  Penamacor  e  ootroe. 
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fomos  Bio  eipressamente  escosos  de  coDtribiiifOes.  Nelles 
86  ooDcede  também  aos  vismhos  o  privilegio  de  nio  «erem 
constrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomoe  nem  o  de 
agentes  delles  ou  de  ierviçaes  K  Em  vários  desses  diploipal 
eximem-se  os  habitantes  da  povoaçUo  de  diversas  prestações 
singulares,  cuja  origem  remontava  aos  tempos  do  domioio 
leonês  e  que  por  estás  exempções  foram  caindo  en  desuso. 
Taes  eram  a  luctuosa»  conhecença  que  por  morte  do  colono 
os  herdeiros  pagavam  ao  senhor  do  solo,  o  núncio  ou  nudOf 
que  era  a  luctuosa  dos  cavalleiros  villãos,  o  manmkádego, 
ou  a  ínanería,  que  consistia  na  reversBo  dos  bens  dos  qoe 
morriam  sem  filhos  para  o  senhor;  as  om»,  foragem  que 
pagavam  as  mulheres  das  classes  tributarias  quando  casavam» 
e  sobretudo  as  viuvas  que  contrahíam  segundas  núpcias  *. 
N'outros  foraes  desta  formula  é  expressa  a  exemp^lo  do 
imposto  criminal  sobre  o  homicidio  quando,  aggredido,  o 
vi»nho  matava  alguém  em  sua  própria  defesa  '•  Em  muitos 
delles,  finalmente,  tomavam^se  providencias  para  impedir 
08  abusos  das  chamadas  penhoras,  e  das  execuçOea  quer 
íiscaes  quer  municipaes.  Nos  casos  de  multa  ou  outros  aná- 
logos, logo  que  o  devedor  desse  fiança  de  vir  a  juiio,  o 
exactor  não  podia  proceder  contra  elle  sem  mandado  judiciai, 
o  que  também  era  a  regra  para  as  penhoras  ou  arrestos 
particulares  de  que  adiante  havemos  de  tractar^.  Tanto 
destas  penhoras,  como  destoutras,  eram  exceptuados  em 
alguns  jogares  a  cama  e  o  fato  de  uso  ^. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  as  garantias  e  privi- 

1  For.  da  Penatnsoor,  Pro6nçf^  Idsníiaí. 

<  For.  de  Molas,  Saneia  Cnis,  Urros,  Freixo,  G^veia,  Linhares,  Ce- 
lorico, Valhelhas,  etc.  Quando  traetarmof  dabittoria  da  Âisendapoblica 
exporemos  mais  largamente  a  índole  destes  dfvenòi  eaeargòs  tribti- 
tarios.  ' 

'  For.  de  Sa1?ateÍTa,  Proença,  Idanha. 

*  For.  da  Guarda,  Penedono,  MkHalTa,  Baticta  Oiit,  ete. 

^  For.  de  Penamaebr.  ^  Òtàt  da  (Jkiafda :  Ined.  T.  B,  p.  48^ 
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legiov  estafaoi  especificado»  nlo  si  dos  fertes*  cmbo  ^si 
som  excepção  et  achamos  nos  da  segunda»  mas  taoihen  no 
direito  coosuetodiBario,  o  que  do  mesmo  modo  acontecia  nos 
da  primeira»  e  f  em  corroborar  o  que  ha  pouco  dissemos  solm 
a  diflerença  de  sitvaçlo  entre  os  cKstrictos  do  sol  e  os  do  norte 
do  reino  anteriormente  i  organisacko  doa  respectivoa  mu- 
nicipioa,  difierenca  qne  em  nosso  entender  explica  a  maior 
liberalidade  ou  antea  a  maior  necessidade  de  certas  proTiaSas 
em  una  do  qne  em  outros.  Servia  o  foral  d'Evora  em  regra 
de  medeb  i  instituiçio  dos  concelhos  do  typo  d^A^ilat  mas 
na  concessão  da  caria  municipal  de  cada  um  dellea  declara- 
va«se  de  ordinário  que  ao  novo  grémio  se  davam  coojuncta- 
mente  o  foroe  o$  eoitumm,  circumstancia  que  subsequente» 
mente  se  reproduzia  quando  o  modelo  que  se  adoptara  para 
constituir  outro  concelho  era  a  organisação  de  um  daqoelles 
grémios»  digamos  assim,  tiliaes  K  Se  depois  se  introduaía  um 
eoiíume,  uma  garantia  ou  privilegio  novo  n'alguma  deasas 
povoaçSes  mais  importantes»  e  que  elle  se  radicara  ahi  por 
confirmação  do  rei  ou  por  outro  qualquer  modo,  as  villaa  de 
menos  vulto  rujas  instituições  eram  análogas  tractavam  de 
o  incorporar  no  seu  direito  particular.  Assim,  juncto  ao 
foral  original  de  Pinhel  encontram-se  em  additamento  varias 
exempções  que  Évora  obtivera  como  costume  por  concessão 
de  Aflbnso  I  e  que  também  foram  concedidas  équella  villa 
em  tempo  de  Sancho  P.  Transmittiam*se  assim  os  costumes 
de  um  concelho  para  outro,  ndo  como  subsidio  ao  direito 
consuetudinário,  como  uma  jurisprudência  adoptada  espon- 
taneamente para  a  melhor  applicação  daquelle  direito,  mas 
sim  como  instituição  pn^ria,  promulgada  de  antemão  nas 

>  «DunuA  Tobis/ortioi  ti  eoêtumt  de  Elbora:»  For.  de  Ooraclie, 
Ahnntei,  Montemór-iiovo,  eta.—  «Dmmiis  Tobis/oriMi  d  oosCnom  de 
MoDtemaiori  :•  For.  d^Alcacer,  etc. —  «Damas  robis  fárum  H  oonfiie. 
tudinem  de  Covilliana:»  For.  de  tiarsedas. —  «Damos  vobis /ornai  tt 
coêtHme  de  Aleaçar:*  For.  de  Graivão. 

2  For.  origin.  de  Pinhel  ao  M.  7  de  F,  A.  N.*  9. 
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eipressSes  gtaeríeaá  dos  fteemàmàm  dos  fiovtes  em  qM  i 
mm  tarr»  86  t^aonàiám  o»  /bráf  0  00  iMlMiai  de  oolri  t 
Awinit  nctla  (orniuhi  a  le^slaçlo  tradicioDil  è  effutparMla 
à  eaípia  ecMtitutíva,  e  as  fodtes  mitaraes  4^  direiti»  publico 
€úníwiidevÊMi€  legahnente  eom  as  do  civil^  o  qae  iilo  aera^ 
lecki  noa  eóticélbóa  do  ty  po  de  SalamacK^  Aeelo  excepciem^ 
mente  e  pela  nnperfeicio  das  idéaa  jurkKcai  éacfutiia  efotíbe^ 
ft  por  isso  que  as  cartas  de  povoaflo  do  tjpo  d'Avila  sid 
imiito  meiiMo  amplas  em  Itboilades  e  privilégios,  e  é  ih»»  eos^ 
tomesy  ainda  mais  que  nos  coticelbos  do  typo  de  Santarém, 
qoe  se  Tio  encontrar  registadas  as  restantes  prerogatWas  e 
ímmtmidades  dos  bolgueses. 

A  liberdade  pessoal  de  residirem  o«  ato  noa  seus  prédios 
os  habitaíites  da  poroaçlo  que  eram  cbefes  de  familia  e  que 
havíaái  obtido  (fuiobdes  no  seimo  das  terras»  é  ama  das  pre^ 
rogativas  dos  concelhos  d^te  typo  que  nèo  appareeeaa  ex- 
pressas nos  foraes,  mas  que  estes  suppunham,  porque  neces- 
saríanaéiíté  estavam  nos  costuikies;  isto  é,  porque  nunca  nos 
respectivos  dlstfíctos  chegara  a  predominar  geralmente  o 
principio  contrario,  como  succedia  nos  territórios  nfto  mu- 
nicipaes  das  provincias  do  norte.  Nlo  era,  portanto,  neces- 
aaítio  abolir  aqui  esse  gravame.  No  foral  dTvora  e  semo* 
Ihantek  lenlos: 

«Quem  não  for  a  appellido,  quer  seja  cavalleiro  quer  peio,  saivo 
aqUêtUê  que  andarem  em  serviço  alheio,  pague,  eic.» 

O  foral  presiirppde  a  ausência,  Mo  limitada  e  adcidentd 
doa  cidadãos,  mas  uma  residência  longa  féta  do  oo^celbo»  a 
qual  ibés  obsta  a  Wrem  desempenhar  o  dever  méis  impor*- 

^  «Éstéé  son.OB  costames  e  os  usos  d*A1eaçar  que  devem  assr  oe  de 
Oàrtaè»  (tnedi  Ti  5,  p.  9lò)i  «...  ¥èeMi  pttr^atar  ...  d*à1eA^f  <.. 
aos  jnises  e  ao  concelho  de  monte- maior  o  novo  unde  aviam  foro  e 
carta  ...  por  euetumeêf  como  usavamoe eom  el»reL  É  este  nosso  usa  ...» 
(Ibid.  p.  878).  «Estes  son  foroe  e  cueítmee  e  uêoé  ejfÊb^dPSSíot^^  que 
noe  dâron  em  Aloaçar  para  o§  de  Oarvan»  (IbM.  p.  B90), 
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taBtOt  O  da  defesn  comoM».  Nos  costumes  d^Evora  com- 
odunicados  ao  coeoelbo  das  Alcáçovas  dedira-se^e  onígamB 
pOMÉ  aer  preso  sem  mandado  dos  juizes»  embora  se  baja 
dado  querella  ao  alcaide.  Se  este  prendia  antes  d'Í8S0,  derit 
levar  logo  o  réu  perante  os  magistrados,  perdendo  o  direito 
á  earceragem  se  ialtava  a  esta  prescHpçlo  \  Segundo  os 
costumes  de  ftlofeitemãr,  Alcácer  e  GravSo,  o  preso  que  desse 
fiador  .devia  ser  logo  solto  sem  Ibe  reterem  cousa  alguma» 
e  ainda»  se  o  dava  depois  de  haver  sido  encerrado  no  cas« 
tello»  tinham  de  soltá-lo  sem  lhe  levar  earceragem»  devendo» 
porém»  pagá-la  se,  processado»  o  vinham  a  julgar  criminoso. 
Esta  garantia  individual  só  deixava  de  ser  applkavel  nos 
casos  de  flagrante  homicídio  ^.  Nos  distríctos  da  Beira»  pará 
onde  irradiou  ò  typo  d'Avila»  essa  immunidade  é  inserida 
no  foral»  como  oos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  No  de 
Sortelha  estatue^se  expres^raente: 

«O  mor&dor  que  possuir  beos  pelos  quaes  possa  reparar  o  daamo 
que  tiver  feito  e  qoe  dér  fiador  sufficiente  não  seja  preso  nem  vili- 
pendiado com  o  encarceramento  do  seu  corpo.» 

A  inserção  desta  immdnidade  nos  foraes  está  provando  o 
que  acima  dissemos  sobre  a  diversa  situação  social  dos  dis- 
tríctos do  sul  e  do  norte.  Os  usos  tradicionaes  não  a  haviam 
ainda  generalisado  por  aquelles  territórios.  Esta  circum- 
stancia  explica  igualmente  um  facto  que  importa  notar  aqui. 
O  typo  d'Avila»  ao  passo  que»  transpondo  o  Tejo»  se  estende 
para  a  Beira»  vai-se  modificando  peio  de  Salamanca.  Este 
mesoM)  foral  de  Sortelha,  postoque  os  seus  caracteres  prin* 
cipaes  o  façam  enlrar  na  categoria  dos  da  terceira  formula» 
encerra  muitas  provisões  dos  da  segunda.  Outro  tanto»  bem 
que  de  modo  mais  restricto,  se  pôde  diíer  dos  foraes  da 


1  M.  10  de  F.  A.  N.»  1. 

2  Ined.  T.  a.  p.  379. 
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Covilhia»  de  Si^riodas  e  de  outro».  Em  oossa  opinião  o  que 
isto  mpslra  é^  uSo  que  a  laes  concelboa  se  davam  maiofes 
liberdade^*  maa  que  havia  a  combater  nesaea  territaríoa  maior 
numero  dâMioveterada»  oppresadea. 

NqSi. lAimícipioi  orgapisadoft .com  aa  jo^iCuifteB  Ãp  Évora 
efkCQnUaniHie.dispoaicõea  leodeotes  a  pvolegev  «  inviolabili- 
dade da.easa  do  cidadão  e  a  manter  .diiecta  ou  iodirecta- 
meiUeo  nexo  e  a  aubordina«loda  familia,  diapoaÍQOeaanalogaB 
te  que  predominavam  nos  concelhos  doa  outros  t]fM>s.  Uma 
multa  que  variava  de  300  a  600  soldos  afeegurava  aht  o  lea- 
peito  ao  domicilio  dos  viunbost  onde  ninguém  podia  eotrir 
contra  a  vontade  do  morador.  Os  coatmnes  d^fiitorae  doAÍ- 
cacer  revelam-nos  qual  era  a  exteo^io  que.practioattenta  ap 
dava  a  esse  princípio  de  direito  oonstítotivo.  Quem  quer^ue 
o  ofiendia  6cava  responsável  pelo  damno  que  causava,  e  se 
pek)  contrario  era  maltractado,  nio  tinha  jus  a  queíxai^aOé  Se 
o  official  régio,  o  meirinho,  pretendia  entrar  em  qualquer  casa 
com  o  intuito  de  prender  alguc^  e  se,  apesar  da  inhibiçao 
do  chefe  de  familia,  insistia  empregando  a  violência^  o  direito 
de  lhe  resistir  e  as  penas  impostas  aos  violadores  das>  immu- 
nidades  da  habítaçSo,  tudo  lhe  era  applicavel  como  a  quaih 
quer  outro  individuo  ^  Além  d'isto,  nos  concelhos  ao  norte 
do  Tejo  acham-se  incluidas  em  alguns  dos  respectivos  foraes 
aa  providencias  contra  o  gravame,  da  aposentadoria. 

Ás  provisões  destinadas  a  fortificar  os  kços  domésticos  e 
a  tornar  respeitável  o  caracter  de  chefe  de  familia  sio  as  que 
nesta  ordem  de  foraes  apparecem  em  maior  numere.  Tinham 
ellas  por  objecto  defender  a  communidade,  n9o  tanto  da 
pressão  externa,  como  da  dissolução  interna.  São  em  geral 
as  mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  ha  se^nda  for- 
mulas. Á  que  respeitava  a  differenca  de  mu)tas  impostas  ao 
marido  ou  à  mulher  legítimos  no  caso  de  separaflo  deve,  em 

» 

1  Ibid.  p.  880  6  396. 
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nosso  enteofller,  applicâr«4e  a  intelligenoia  que  noa  Caraea  de 
lypo^ie  Salamanea  vimos  devor  dar*se  á  iniquidade  apparente 
com  que  é  traetado  o  sexo  mais  frágil.  Áoerca,  -porém,  dos 
consorcies  ha  no  typo  d!A^a  uipp  parlicolarídadec  é  que  o 
noive  que  MUva  ia  suas  promessas  «pagava  mpamulta  pesto- 
que  leve  K  O  captor  da -fíHMHÍamíHa  'ficaffi,  al6m  de  muka, 
•equipanade  eo  Jmmioida.  Parao  douo  da  easarefertia  ofiro- 
4iioto  ida  enfamiMiiie  case  «de  assasaim^  de  umíamilier  seu 
le,  até,  ^oseuoaaeíro  ou  do  seu  solarengo.  Cntretaato,  se 
«m  oreade  (mmieipiuwh  'mancebo)  matava  alguém  /óre  da 
fpovoaçfto  e  fugia,  «eu  emo  nie  tiflilia  responsabiKdade  pelo 
Jmroíoidie.  En  o  marido  a  quero  pertencia  a  ««Ha  pelo  es- 
jiaucamesito  ila  |nul|ier,  porque  a  elleerp  feita  a  affrõota  re- 
oe^ídaipetaooiísorteV.&níiannoMaoom  estas  ^aa,  a  puni- 
ção das  «aras  eaqaoutava-se  a^i,  quando  imposta  a  uralheres 
casadas,  itoiípesmo  naodo  que  nos  •concelhos  da  priroeirQ  foiw 
.Buila  '•  Niqguem,  6nalmente,  podia  exifir  dos  voaso/os  ou 
«oojonea  .que  vi¥ifm  na  pnopriedede  dos  cidadftoa  'nenhuns 
serviços  pesaoaea  ou  preatocjSes,  salvo  o  dono  do  prédio. 

.Gamo  nos  outros  grandes  municípios,  a  estas  instituições 
protectoras  da  liberdade  pessoal,  da  immuoidade  do  domi- 
cilio e  da  integridade  da  fanulia  se  aocreacentavem  aqiii 
exempçdes  de  differente  ordem,  mas  também  importanles. 
Segundo  parece*  ncpn  oa  proprietários  destes  concelhos,  nen 
os  seua  caseiros  e  -colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiçaou  de  administração  real  subalternos;  isto  é, 
os  cargos  de  meirinhos  ou  de  mordomos  ^.  A  eoiiatrucçio 

1  É  assim  que  aotendBmoa.a  pbraae :  «qai  crebantaverit  aiaal  tan 
sua  moliere  peetet  1  ,bpL  Má  Jodicein.* 

*  For.  d^Tora,  Nisa,  Terena,  Montemor,  Covilhan,  Sortelha,  ete. 
Nos  oostitmet,  potém,  de  Alcácer  e  Gravfto  é  que  se  explica  o  motíW 
jiorque  perieiÍQe  aonarido  a  moita,  iato  é:  cpcia  dmkoÊíwaqmm  Ok 
/«.»  Ined.  T.  5,  p.  876. 

s  Ibid. 

^  «Gentilis  ant  eredoro  (ou  herdador)  non  bíI  merinas.»  Maiorimiuu, 
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úe  nninlwfl  «  fenKMu  o  uso  das  aguas  das  fantea  e  rios,  a 
«ifiioraflo  éoê  depoailot  de  barro  para  louça»  tudo  iito  era 
Urre  por  aenteoça  eapreata  doe  foraet  ou  por  leoatunie  radi«- 
€ado  «  fj/dwêl  K  AffdDSO  I,  poueo  depois  de  prganiaodo  o  «oih 
telhm  d'B«ora,  exempUra  os  meiuidopes  do  serviço  fia  aná* 
imyã  na  neperaçlo  dos  muros  e  •castello»  de  clareai  cate  e 
de  pedidos  e  oolbeites.  Eataa  iexenpçSes  pda  teansnissie 
tdes  ooslaiMs  d'E^ra,  generalíaanin-ee  suis  po^oaçios  per» 
leneefltea  ao  nesaie  typo*.  Pelo  ^  reap^tanraépiíebecçlo 
eoatra  os  abusos  dos  exactores  fisoaes  o  ^tempo  iatroduzira 
•eertoa  costumes  com  ifãe  se  obstava  ás  vieleocias  e  lapiMS 
destes.  As  berauças  dos  que  morriam  sem  filbos  ote  viaham 
ao  fisco  por  direito  de  maniobádego,  poaqoe  era  «licito  a 
ipialcjuer  <pie  nfto  tinha  berdeíros  forçados  deixar  os  seua 
bens  a  quem  queria  K  As  peoboras  só  podiam  ser  feilas  per 
officiaes  muaicipaes  e  por  maadado  4Í0S  magistrados  pepu- 
larest  e  se  os  ahnoxaríres  recusavam  restituir  os  peiriíorca 
toasados  sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  alçada  para 
os  constranger  a  isso  sequcstrande^lhes  quanto  posaaiam^. 
Destas  e  d'outras  garantias  tractaremos  nsais  largaaMBte  a 
propósito  das  instituições  judiciaes. 

Taes  eram  os  privilégios  mais  ordinários  das  vizinhos  uos 
concelbos  das  três  grandes  formulas,  às  quaes  >perteuciam 

dizem  os  foraes  dos  coucelhoB  ao  norte  do  Tl^o.  —  Esta  proVislo  é 
obseorm.  Eatendeoios  por^ntíUt  caseiro  oa  aolono,  poviiae  noa  parece 
a  vers2o  otais  oonforme  com  o  espirito  dos  foraea;  nas  tporyfsatum 
getUiliê  significa  o  moifro  oa  infiel, 

s  Além  doa  foraes  vejam-se  Cost.  d^Evora  o  Terena  (For.  Ânt  de 
L.  N.  £  143  e  sagg.).  Cost.  d*A]caeer  e  Gravió  (Ined.  T.  6,  p.  880). 
Coat  de  Évora  e  Âlsaçovas  (M.  10  deP.  Á.  M.*  1).  Ea\  Tereaa  o  foral 
ttzpedido  pelo  rioo-)iopaem  reservava  para  o  senhor  o  dominio  dos  for- 
nos, moinhos  e  vendas;  mas  os  costumes  de  Évora  adoptados  alli  des- 
tmiam  esta  disposição  eoroepelonaL  AdiaHi  tractaremos  auJeealensa- 
mente  desta  matéria  a  propósito  dos  impostos. 

s  For.  orig.  de  Pinhel :  M.  7  de  F.  Â.  N.«  9. 

>  Cost.  d*fivora :  For.  Ant  de  L.  N.  £  143  e  segg. 

<  Ibfd.-^  OíÉt  d^EvoMi  cotam,  a  AkMi90v.,!M.  IQtde  F.'A«'N.«1. 
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oa  máxima  parte  oa  qae  ae  podiam  considerar  eoiii0  idoiadus 
de  inatituioões  municípaes  perfeiUmcnte  caraetoriaâdaa.  Nos 
reatanlea  da  quarta  elasae  e  ainda  noa  inperfeitoa,  sobretudo 
nos  da  Ierceir4u  quinta  e  sexta  formulas»  dai am-«sa  garantias 
e  exempçdes  anaiogast  maia  ou  meaoa  desenvolvidas,  e  até 
algumas  de  que  naquelFoutros  se.  não  acham  v^tigíos,  õu 
porque  realmente  não  as  houvesse,  ou  porque,  existindo  por 
costume,  nfto  foram  reduiidas  a  escripto  òunte:  chegaram 
até  nós.  Indicá-las  todas  seria  processo  tedioso  e  longi^  além 
de  inútil  pari^  conhecermoa  os  caracteres  geraea  da  vida  mu* 
nieipaL  Na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  de*  passagem 
citámos  muitas  provisões  contidas  nos  respectivos  foraesv  que 
nos  subministram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  com- 
pletos dos  três  typos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila.  Ha, 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  municípios  imper«- 
feítos,  relativas  a  exempçôes  e  garantias,  assas  singulares  e 
que  não  devemos  preterir  aqui.  As  circumstancias  especiaes 
da  localidade,  a  maior  ou  menor  baii)aria  da  população,  o 
grau  de  servidão  em  que  ella  anteriormente  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade  e  que  tinham  talvez 
tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias  tjrannicas  dos 
antigos  dominadores  do  solo;  em  summa,  mil  Cactos  socíaes 
variáveis  de  logar  para  logar,  uns  que  era  necessário  des- 
truir, outros  que  importava  estabelecer,  modificavam  diversa- 
mente as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villãos.  Daqui  nascia  essa  variação  e  singularidade  das  dis- 
posições contidas  nas  respectivas  cartas  municípaes. 

Dos  concelhos  perfeitos  da  quarta  classe  um  dos  que  nos 
ofFerecem  espécies  mais  curiosas  é  o  de  Bragança,  não  tanto 
pela  multiplicidade  dasexempções  do  seií  foral,  como  pela 
nalurexa  delias.  Esse  diploma  expedido  por  Sancho  1  em  1 187 
parece  presuppor,  como  era  natural,  uma  organisação  ante- 
rior, postoque  mais  imperfeita.  O  seu  objecto  é  priocipa 
mente  o  estabelecimento  de  certas  inmiiunidades  e  a 
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liçio  de  certos  gravames,  que  pela  especificação  com  que 
se  prohibiam  estdo  mostrando  que  eram  geraes  e  arreigados 
naquelie  distrícto.  A  exempçfto  da  maneria  ou  maninhádego 
e  do  núncio,  tributos  cuja  natureza  já  indicámos,  é  ahi  re- 
petida por  diversas  maneiras,  em  que  se  revela  por  quantos 
%  modos  poderiam,  aliás,  ser  exigidos.  Pelo  que  respeita  á 
maneria  eis  o  que  se  16  nesse  foral: 

«Logo  que  o  morador  de  Bragança  lenha  tido  um  6lho  não  fique 
sujeito  ao  maninhádego  (non  sU  manariusj  quer  o  filho  haja  morrido 
(na  occasião  do  fallecimento  do  pae),  quer  esteja  vivo.» 

«Se  o  habitante  da  vossa  villa  morrer  e  nÍo  tiver  ahi  filhos  ou  pa- 
rentes, tendo-os  n'outra  parte,  venham  esses  parentes  e  recebam  a 
soa  herança ;  mas  se  aio  os  tiver,  a  metade  de  todos  os  seus  bens 
dé-a  o  conselho  por  sua  alma  e  seja  para  o  senhor  (da  terra]  a  outra 
metade.» 

«Os  clérigos  de  Bragança  nio  sejam  sujeitos  ao  maninhádego.» 

E  quanto  ao  núncio : 

«Os  cavalleiros  que  não  tiverem  préslamo  não  paguem  núncio,  e 
os  prestimoniados  que  tiverem  filhos  não  o  paguem  também  nem  se 
prirem  os  filhos  do  préstamo,  e  os  que  não  forem  casados  nem  por 
isio  fiquem  considerados  como  maninhos.» 

«Os  cavalleiros  que  não  tiverem  recebido  dos  seus  senhores  (pa- 
tronos, chefes)  mulo  ou  cavaUo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  dêem 
por  isso  (os  seus  herdeiros)  aos  senhores.» 

Em  iS61  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpretaçáo  do 
foral  nesta  parte.  Um  dos  magistrados  municipaes  e  um  visi- 
nho  da  classe  dos  cavalleiros  vieram  queixar-se  a  Âffonso  III 
de  exigirem  os  officiaes  do  fisco  lueíuo$a  dos  cavalleiros  vil- 
Uoa  de  Bragança,  como  exigiam  geralmente  no  reino,  contra 
08  privilégios  do  foral.  Examinado  o  negocio,  resolveu-se  que 
a  exempçâo  do  nundo  para  os  cavalleiros  sem  préstamo  e 
para  os  prestameiros  que  tinham  filhos  se  devia  entender 
com  exclusão  dos  que,  desfructando  préstamo  ou  êoldada 
(soldo)  do  rei,  não  tinham  filhos  na  conjunctura  em  que 
20 
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morriam,  dos  bens  dos  quaes  cumpria  que  se  pagasae  Iih 
cluosa  K 

Além  do  direito  de  asylo  e  da  immunidade  em  relacio 
ás  justiças  reaes,  a  carta  de  povoatfto  de  Bragança  eatatuia 
muitos  outros  pri? ilegios.  Taes  eram  a  liberdade  de  poanii- 
rem  ahi  propriedade  os  viiinhos,  embora  foaaem  residir  íin 
do  concelho  ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  poderostf 
ainda  sendo  conde  ou  infanção,  e  a  escusa  absoluta  de  apo- 
sentadorias. Â  mais  singular  prerogatita  era,  porém,  a  de 
nada  pagar  o  morador  da  villa  que  mata?a  um  indiYidno 
estranho  a  ella,  emquantò  o  matador  do  habitante  de  Bra- 
gança era  multado  em  300  soldos,  disposiçio  que«  de  pat* 
sagem  seja  dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  erímes 
a  calumnia  se  considerava  antes  como  um  encargo  tributário 
do  que  como  verdadeira  pena,  não  sendo  crivei  que  se  esta- 
belecesse assim  a  impunidade  absoluta  para  o  assassino.  Em 
Guimarães  os  habitantes  tinham  a  seu  cargo  guarnecerem  e 
velarem  o  castello  da  villa;  mas  em  compensaçip  gosavam 
n&o  só  da  immunidade  em  relação  aos  officiaes  do  rei,  como 
já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem,  prerogatÍTa  assas 
comroum  nos  grandes  municipios,  mas  também  estavam  des* 
obrigados  do  serviço  pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado*. 
Os  moradores  de  Monforte,  além  dos  privilégios  de  Bragança 
que  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  especialmente  exem- 
plos da  anúduva,  postoque  não  da  hoste,  e  havendo  oon- 
tractado  com  a  corâa,  no  acto  de  se  constituirem  municipal- 
mente, pagarem  uma  renda  certa  aos  terços  do  anno 
vez  dos  direitos  reaes,  o  rico-homem  do  districto  ficou  i 
bido  de  residir,  não  só  na  villa,  mas  também  nas  aldeias  delia 
dependentes,  podendo  unicamente  dormir  ahi  de  passagem, 
e  pagando  a  dinheiro  de  contado  as  cousas  de  que  carecesse 


I  L.  1  de  Doaç.  d*Âff.  m  f.  48. 
s  Ibid.  f.  16. 
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pira  se  mahtçr.  O  fotal  da  Ericeira,  terra  de  pescadores» 
sobnúnístra-nos,  como  é  natural,  privilegips  de  índole  es*- 
pecial.  Os  indivíduos  que  cooieçavam  a  vida  mariltiníiai  qupr 
estítessem  nos  prioieiros  annos  da  juventude,  quer  fossem 
.homens  feitoft,  eram  durante  quatro  apnos  líyres  de  todos 
oi  tribiih»  e  encargos.  Muitas  das  contrib.ui«9es  ordimrías 
sobre  os  productos  do  solo  qSo  existiam  naqiielle  concelhp. 
Viobat,  hortas,  vergéis,  gado  para  o  próprio  serviço  ou  con- 
sumo, fomos,  moinhos  nllo  estavam  sujeitos  a  foro  algum. 
Ai!&ra  isso  eram  exemptos  09  moradores  de  muitos. dos  en- 
cargos mais  pesados,  de  que  não  haviam  podido  libertar-se 
píodérosos  concelhos.  Taes  eram  o  serviço  militar,  tanto  de 
pedes  como  de  cavalleíros,  por  mar  e  por  terra,  e  os  en-^ 
cargos  chamados,  colheita  e. relego. 

Eia  como  circumstancias  especiaes  trariam  a  yariedade 
èâB  exempçdea  e  garantias  nos  concelhos  perfeitos  que,  con- 
stítttÍDdo-8e,.nfio. podiam  por  essas  mesmas  circumstancias 
Hioldar.aisua  organisaç&o  por  algum  dos  três  grandes  typos 
regulares» .  Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radicadas, 
as  necessidades  locaes  eram,  como  dissemos,  a  jcausia  ordi«r 
naria  da  variabilidade  dos  privilégios*  No  jireaiiibulo  do  foral 
de^Ourem  (terceira  formula  de  imperfeitos)  onde  se  expli- 
canl.  os'iMtiv;oi  da  concess&o  daquellai  carta  de  municipio, 
dia  a  infanta  D.  Theresa  irman  de  Affonso  I: 

■•■:;■'■  ■    ■     .        •  ■      .       '.• 

.cHepotimos  necessário  remover  misericordiosamente  as  rapinas 

e.yiôièsQcias  que  padecia  a  população  qué  está  na  nossa  dépen- 

déndá.» 

De  feito,  as  proviédes  do  foral .  semelhantes  ás  do  de 
Oieiar  ^  e  em  grande  parte  ás  dos  de  Torres-novas,  Ârega, 
F^ueiró  e  outras  pequenas  povoações  da  alta  Estremadura, 
suppSem  um  tal  estado  anterior  de  desordem,  costumes  tao 


1  ▼.  ^aate  p.  81 
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bárbaros  e  tão  frequentes  abusos  da  força  publica  e  prí* 
vada,  que  sem  instituições  previdentes  e  severas  o  progresso 
material  dessas  povoaçOes  seria  impossível. 

N'alguns  concelhos  imperfeitos  os  villllos  contentaTam-ie 
ás  vezes,  como  já  advertimos,  com  certos  privilégios  que  es- 
tavam longe  da  amplidão  dos  que  se  concediam  aotf  grandes 
municípios,  mas  que  ainda  assim  deviam  ci^ear^lbes  ama  si- 
tuação vantajosa,  não  só  em  relação  ao  estado  das  po|Aila- 
ções  círcumvizinhas,  mas  também  absolutamente  considera- 
dos. Em  Fonte-arcada,  concelho  da  quinta  formula  composto 
de  cavalleíros  e  de  peões  e  tendo  por  isso  certa  força  e  mi- 
portancia,  achamos  consagrado  o  principio  da  auctoridade 
do  chefe  de  familia  como  representante  exclusivo  e  absoluto 
desta  nas  relações  sociaes.  Seus  filhos  e  até  as  pessoas  ez- 
tranhas  que  viviam  no  prédio  possuido  por  eile  estavam  fora 
da  acção  publica.  Â  solidariedade  municipal  protegia^),  além 
d'isso,  contra  a  rapacidade  do  fisco.  Se,  reduzido  á  impos- 
sibilidade physica  ou  esmagado  pela  miséria,  abandonava  o 
seu  campo,  o  concelho  substituia-o  na  admínistraciodelle 
para  lh'o  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  fosse  possivd 
cultivá-lo.  Suppondo  que  isto  se  não  verificasse,  herdavam-no 
os  seus  parentes  e  não  era  licito  ao  senhor  da  terra  apo- 
derar-seda  propriedade  jacente.  O  maninhádego  foi  também 
abolido  ahi  pela  respectiva  carta  de  povoação,  onde,  afora 
isso,  se  encontram  diversas  provisões  que  nos  mostram  quaes 
eram  nos  fins  do  século  XII  os  vexames  que  ordinariamente 
se  exerciam  sobre  a  população  inferior,  e  de  que  a  iam  li- 
bertando as  successivas  concessões  de  foraes.  Em  virtude  dos 
seus  privilégios  os  moradores  de  Fonte*arcada  podiatn  esco- 
sar-se  do  serviço  de  agentes  fiscaes  a  troco  de  uma  contri- 
buição semestre  em  dinheiro.  Estavam  igualmente  exemptos 
de  lhes  impor  coimas  a  seu  bel-prazer  o  senhor  da  terra 
por  delictos  perpetrados  por  elles  fora  do  concelho  e  de 
pagarem  quaesquer  foros  ou  alcavalas  que  não  se  tchassem 
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especificados  Da  carta  municipal.  Liinita?a*se  também  nesta 
o  numero  de  vezes  que  os  habitantes  ficavam  obrigados  a 
fazerem  jornadas  a  pé  ou  com  cargas  de  cavalgaduras  ou 
de  carros  por  conta  do  senh(Nr  e»  até,  as  distancias  a  que 
haviam  de  ir.  Como  um  dos  primeiros  crimes  era  quebrar 
a  immunidade  da  habitaçfto  de  qualquer  vizinho,  conhece-se 
daquelle  foral  que  os  agentes  fiscaes  costumavam  aproveitar 
os  mais  pequenos  factos  para  exigirem  o  tributo  imposto  spbre 
tal  delicto.  É  curiosa  a  descripção  daquillo  em  que,  por  vir- 
tude do  mei^mo  foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  ar^ 
roaibamento  de  casa.  «Nfio  queremos  —  diz-se  abi  —  que 
ae  entenda  haver  acto  violento  contra  uma  babitaçXo  quando 
tal  acto  for  praeticado  por  mulheres  ou  por  individues  de 
meoosde  dezesete  annos.  O  crime  existe  sendo  feita  a  vio- 
lência por  homem  armado,  que  n'um  excesso  de  cólera  entre 
pela  casa  alheia  e  cause  abi  algum  damno  ou  que  arroje 
para  dentro  pedradas  ou  armas  de  arremesso».  Neste  mes- 
mo caso,  porém,  como  em  todos  os  delictos  mais  graves,  á 
excepçio  do  homicidio,  era  necessário  que  o  ofifendido  que- 
rolasse,  obstando-se  assim  á  instauraçfio  de  processos  por 
acçio  espontânea  dos  agentes  fiscaes  ou  pela  dos  de  justiça. 
Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula  vamos 
achar  variando  nos  privilégios  que  até  aqui  havemos  meiH 
ciooada,  provavelmente  com  o  mesmo  intuito  de  se  remove- 
reoi  os  gravames  maislodiosos  e  mais  ordinários  que  oppri- 
miam  os  povos  no  districto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era 
redigido.  Assim,  no  de  Pena-ruiva  é  abolido  o  maninhédego 
e  as  aposentadorias,  concede-se  aos  moradores  a  exempçfio 
das  portagens  em  todo  o  reino  e  assegura-se-lhes  a  faculdade 
da  livre  residência  n'outra  parte  sem  perda  da  propriedade 
local.  No  de  Pena-cova  ordenasse  que  ninguém  exerça  os 
cargos  inferiores  do  fisco  sendo  por  sua  livre  vontade  e  que 
os  almocreves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um  cami- 
nho no  anno  (earrariam)  com  as  suas  cavalgaduras  em  serviço 
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do  senhor,  e  o  peSo  uma  joi^iada.  Á  anúduva  no  eastello 
da  villa  sto  obrigados  tanto  cavalleiros  como  peSes«  mas  o 
senhor  da  terra,  isto  é,  o  rico-homem  ou  o  prestameiro, 
deve  sustentá-los  e  pagar  o  salário  ao  mestre  ,qne  dirigir  a 
obra.  AssAs  extravagante  e  singular  era  o  seguinte  priríiegio 
dos  moradores  de  Pena-»cova :  quem  fa  assistnr  a  um  banquete 
dado  por  occasiSo  de  algum  casamento  ou  de  certas  scSenmi- 
dades  do  culto,  se  entregava  previamente  ao  oflBcíal  âscal, 
ao  mordomo,  um  pfio,  uma  assadura,  uma  posta  de  carne 
e  uma  infusa  de  vinho,  fosse  qual  fosse  o  delido  <jfue-ahi 
perpetrasse,  acontecimento  fácil  em  actos  taes  nom  oé  1m- 
bitos  violentos  e  com  as  propensfies  grosseiras  doe  iiomeDS 
daquefla  epocha,  nllo  se  lhe  podia  exigir  o  tributo  da  crímioa- 
lidade,  a  calumnia  respectiva.  Acerca  de  Visea  e  de  Seia, 
concelhos  assAs  importantes,  mas  imperfeitos  desta  mesoMi 
formula,  já  a  outro  propósito  citámos  varias  garantias  e  lihop- 
dades  de  que  gosavam  os  seus  moradores  K  Mas  nio  eram  só 
•essas.  Os  mesteíraes  ou  operários  (miniUerialèi)  não  podiam 
ser  constrangidos  a  trabalhar  gratuitamente  pwrtt  ninguém, 
salvo  nas  anúduvas  para  o  reparo  dos  muros  do  próprio  eas- 
tello, mas  ainda  assim  o  apromptar  as  ferrameortas  .íncuáibia 
ao  senhor»  náo  devendo  os  vill&os  contribuir  senão  com  o  tra- 
balho braçal.  Precavia-se  que  o  prestameiro  da  vilia  oa  o 
tenen$  não  podessem  exigir  gado,  aves  ou  outras  quaesqoer 
víctualhas  dos  vizinhos,  e  nem  sequer  hortaliças,  havendo  para 
iiso  hortas  da  coroa  que  eram  reservadas  para  elles.  Também 
sob  nénhom  pretexto  lhes  era  licito  apôderar-se  das  cavalga- 
duras particulares,  ainda  no  caso  de  expedição  militar.  Posto- 
que  não  se  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  viver  n'outra  terra  gosando  das  immunidades 
de  vizinhos  em  relação  aos  seus  prédios,  são  todavia  aucto- 
rísados  a  vendé-^los  na  occasião  da  partida.  Dentro  do  recincto 

>  V.  ante  p.  110  eseg. 
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prímitifo  da  villa  nlo  havia  aposentadorias.  FinalVnentet  o 
Tizinho  culpado,  que  tinha  bens  sufficientes  para  segurança 
da  multa  respectiva  ou  dava  fiador,  não  podia  ser  encerrado 
■a  alcafova.  No  foral  de  Sabadelhe  e  nos  análogos  a  elle  a 
teadencia  das  exempções  e  privilégios  é  evidentemente  man- 
ter a  iavioiabilidade  do  lar  domestico,  dar  força  e  cobesão  á 
fwnilia.  O  individuo  que  era  admittido  em  casa  de  qualquer 
viiinhô  e  que  recebia  deste  campos  para  cultivar  era  seu 
homem,  e  nada  tinham  com  elle  os  magistrados  ou  officiaes 
públicos.  Era  livre  aos  pães  casarem  suas  filhas  com  quem 
quisessem  iem  pagarem  nada,  provisão  que  presuppõe  a 
existência  anterior  do  tributo  servil  das  oios.  A  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meiação  nos  bens  do  casal,  mas 
estanfio  revertia  ao  fisco  senão  por  metade;  a  outra  metade 
ficava  ao  marido.  Esta  jurisprudência  era  applicavel  assim 
ás  mulheres  recebidas  á  face  da  igreja,  como  ás  que  tinham 
eontrahido  apenas  uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nesses  fo- 
raes  é  explicito  o  privilegio  de  ninguém  entrar  em  qualquer 
habitação  contra  vontade  de  seu  dono.  A  propriedade  estava 
ahi  livre  da  direito  de  maninhádego,  e  ainda  que  qualquer 
fisinho  não  tivesse  herdeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuía 
por  sua  alma,  e  a  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  reli- 
giosamente respeitada.  Como  no  foral  de  Seja,  no  de  Saba- 
delhe os  moradores  são  auctorisados  a  sair  do  grémio  ven- 
dendo conforme  lhes  approuver  os  seus  bens  de  raiz.  De 
ooia  forte  garantia  a  favor  da  immunidade  domestica  é  exem- 
plo singular  o  que  estatue  a  carta  municipal  de  Melgaço, 
eoneelbo  imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  de  qual- 
quer vizinho  era  coutada  em  seis  mil  soldos,  isto  é,  ficava 
equiparada  ao  solar  dos  mais  iilustres  cavalieiros  de  linhagem 
e,  afora  o  coutamento,  quem  nella  entrasse  á  força  tinha 
de  dar  a  reparaçUo  de  quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa. 
Vè-se,  além  d'isso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para 
o  tráfico  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  génio  com- 
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mercial.  Os  productos  da  lavoura  dos  vizinhos  ou  os  que  estes 
comprarem,  as  fazendas  e  roupas  em  que  mercadejarem,  o 
commercio  do  gado,  todos  os  objectos»  em  summa,  sobre 
que  fizerem  entre  si  transacções,  quer  em  feira  quer  fórt 
delia,  ser9o  absolutamente  livres  de  impostos.  A  portagem  t 
que  ficam  sujeitos  os  mercadores  extranhos  é  moderada; 
mas  se  trouxerem  pannos  e  outros  tecidos  (iraparia)  slo 
obrigados  a  vender  por  atacado,  deixando  aos  da  terra  a 
venda  a  retalho  (retalu),  e  só  nos  dias  de  feira  lhes  6  licito 
venderem  tanto  de  um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendências  das  preroga* 
tivas  e  liberdades  dos  chefes  de  família  variavam  nos  diversos 
foraes,  mais  ou  menos  amplos,  mais  ou  menos  incompIetoSf 
alheios  aos  três  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala« 
manca  e  Ávila.  Vé-se  bem  que  as  necessidades  ou  conve- 
niências do  logar  e  da  epocha  produziam  essa  variabilidade. 
A  aboliçUo  de  usanças  e  encargos  absurdos  e  vexatórios,  as 
provisões  destinadas  a  estabelecer  certas  garantias  que  hoje 
seria  talvez  ridiculo  estatuir,  porque  nio  se  comprehenderia 
a  existência  de  um  facto  social  contrario  a  ellas,  revelam-nos 
toda  a  extensão  dos  males  anteriores  e  habilitam-nos  para 
apreciarmos  o  sem-numero  de  pequenos  vexames  que  pesa- 
vam sobre  as  classes  inferiores  e  quanto  a  imaginação  dos 
poderosos  tinha  sido  fértil  em  inventar  extorsões  e  em  san»» 
cionar  os  mais  extranhos  abusos,  de  que  eram  victimas  popu- 
lações servas  e  inhabilitadas  para  a  resistência.  A  concessio 
das  instituições  municipaes,  ainda  das  menos  desenvolvidas, 
que  proclamavam  como  privilégios  certos  direitos,  que  esta- 
beleciam coroo  excepção  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
segurança  com  que  hoje  as  gosamos  nos  parecem  insignifi- 
cantes, era,  attenta  a  situação  anterior,  um  beneficio  incal- 
culável para  aquellas  populações  opprimidas;  era  um  passo 
gigante  que  a  naçdo  dava  no  caminho  da  civilisaç&o.  O  quadro 
que  já  desenhámos  do  estado  das  classes  não-nobres  nos 
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fleculos  XII  e  XIII  e  o  que  havemos  de  traçar  dos  encargos 
tríbularios  que  pesavam  sobre  ellas,  onde  nlo  existia  a  or- 
ganisaçto  municipal,  far-nos-hdo  medir  melhor  a  distancia 
que  ia  do  habitante  de  um  concelho  de  certa  importância 
toa  proprietários  indefensos  ou  aos  colonos  dos  simples  ca- 
aaes  e  aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentes  do  rei  ou 
aos  propostos  de  um  senhor  particular. 

TemoA  dicto  roais  de  uma  vez  e  frequentemente  o  con- 
firmam as  passagens  dos  diplomas,  já  transcriptas  a  outro 
propósito,  que  a  totalidade  dos  vizinhos  nos  concelhos  per- 
feitos, bem  como  nos  da  quinta  formula  de  imperfeitos,  re- 
produsindo  as  categorias  em  que  a  população  inferior  estava 
geralmente  dividida  fora  desses  grémios,  constituia  dous 
grupos  principaes,  o  dos  cavalleiros  e  o  dos  peões.  Como 
vimos  no  livro  antecedente,  o  dever  dos  cavalleiros  villãos 
era  em  geral  o  de  acompanharem  á  guerra  como  soldados 
de  cavallaria  o  rei  ou  os  chefes  que  o  representavam  ^  Ahi 
vimos,  também,  que  diversas  circumstancias  modificavam 
diversamente  este  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação 
do  serviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava  nas 
respectivas  propriedades,  passando  do  homem  para  a  terra ; 
outros,  ora  satisfaziam  aos  deveres  do  fossado  e  da  anúduva 
servindo  pessoalmente,  ora  os  substítuiam  pagando  uma  soro- 
ma  que  se  reputava  equivalente;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  corda  pelo  colonato  e  assas  abastados 
para  entrar  na  categoria  de  cavalleiros,  afora  o  serviço  do 
fossado  e  da  anúduva  substituido  ou  não  pecuniariamente, 
continuavam  a  pagar  prestações  agrarias  pelos  bens  de  na- 
tureza colonial  que  possuiam  '.  Indicámos  então  as  origens 
prováveis  de  todas  essas  variedades.  Das  mesmas  origens 
diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos  concelhos;  mas  dis- 
tingaia-se  por  um  facto  caracteristico.  Havia  grandes  muni- 

1  Vol.  8.«  p.  825. 
s  IhkL  p.  880  6  9egg. 
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cipíos  instituídos  em  logares  já  povoados  onde  existiriam 
eonjunctamenté  cavalleiros  proprietários  de  prédios  aHodíaes 
e  descendentes  dos  antigos  presores,  colonos  cavalleiros  e 
colonos  peões;  outros,  que  se  organisavam  em  cidades  e 
villas  conquistadas  aos  sarracenos,  oode  As  vezes  haveria 
cavalleiros  de  raça  mosarabe,  mas  onde  ao  mesmo  tempo 
vinham  habitar  famílias,  ás  quaes  se  distribuíam  terras  oo 
que  delias  se  apoderavam  por  presuria;  outros,  emâm',  que 
na  mesma  conjunctura  em  que  se  lhes  concedia  a  carta  de 
município  eram  povoados  de  fogo  morto  ou  fundados  de  novo 
em  logares  desertos,  com  uma  população  mixta  e  indeter- 
minada, que  vinha  a  divídir-se  nas  duas  jerarchias  em  que 
os  chefes  de  família  não-nobres  se  classificavam.  Todas  as 
distincções  iniciaes  entre  os  cavalleiros  villáos  desappareciam» 
porém,  com  a  instituiçlo  níunicípal.  Podia  dar*se  e  dava-se 
maior  ou  menor  numero  de  garantias  e  deveres  de  grémio 
para  grémio»  mas  dentro  de  cada  um  delles  e  dentro  de  cada 
classe  passava  o  nível  da  igualdade.  Era  esse  um  dós  grandes 
progressos  que  traziam  os  concelhos,  sem  que  ao  mesmo 
tempo  gerassem  os  inconvenientes  de  uma  regra  absoluta, 
de  uma  generalisaçdo  inexorável  para  todo  o  paiz,  desatten- 
dendo-se  as  circumstancías  locaes  que  diversamente  deviam 
modificar  a  indole  da  sua  organisaçáo. 

Nos  concelhoa  .do  typoude  Santarém  o  corpo  ou  classe  dos . 
cavalleiros  formava-se  e  perpeluava-se  de  varias  maneiras. 
Ou  eram  indivíduos  que  já  pertenciam  a  ella  na  occasiio  de 
se  constituir  o  município,  ou  eram  peOes  que,  habilitados 
para  desempenhar  os  deveres  de  cavalleiros,  queriam  gosar 
das  prerogotivas  dessa  ordem  e  obtinham  cartas  dè  mercê 
que  os  elevava  a  ella,  ou;  finalmente,  eram  osífue  o  alcança-' 
vam  por  um  meio  mais  simples.  Quando  no  mez  de  maio  se 
verificava  de  que  forças  de  cavallaria  o  concelho  podia  díspdr 
para  o  serviço  do  fossado  ou  para  o  da  anúduva,  no  caso  de 
serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os  voluntários  qoe  lhe 
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parecia  estarem  em  circumstancias  d'iâ8o  do  corpo  de  ca- 
valleiroa  villfios.  Este  modo  de  dar  aquella  graduaçdo  ndo  se 
acha  expresso  nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  escriptos, 
mas  era  uma  usança  que  se  introduzira  e  se  generalisare  |á 
nos  fina  desta  epocha  ^  Suppondo  que  o  ca?al1eiro  villflo  ou 
por  Teibíce  ou  por  incapacidade  physica  ficava  impossibili- 
tado de  cumprir  os  seus  deveres  de  serViço  publico,  era  es- 
cuso delles,  e  o  concelho  com  o  alcaide  e  o  almoxarife  pas- 
savam-lhe  carta  de  cavalleiro  potuado^  continuando  a  usar 
dos  privilégios  especiaes  de  classe,  mas  livre  dos  encargos 
pessoaes'. 

Esses  privilégios  eram  variados  e  importantes.  Em  juiio, 
os  òavalleiros  villios  estavam  equiparados,  na  importância 
dó  seu  testemunho  ou  juramento  e  no  direito  de  reparaçdo, 
aos  çavaUeiroiju^^  Quando  ò  serviço  militar 

era  feito  nás  expedições  4ejnaior  vulto,  na  hoste  ou  exercito 
cealt.0  seu  posta  erá^Jia^anguarda,  nobre  prerogativa  que 
se^estribava. nâidéa^a-vatentia dos guorreiroa populares.  Se 
aljgum  delles  se  alistava  nas  companhias  de  homens  d'armas 
que  pelas  rendas  das  tenencias  os  governadores  dos  dtstri- 
ctos  ou  ricos*homens  eram  obrigados  a  apreisentar,  o  rei 
acceitáva*o  como  soldado  do  rico*homem,  embora  por  esse 
facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava  obrigado  como 


1  Qaeixon-ie  o  concelho  de  Lisboa  de  qne  os  officiaes  do  fisco  con- 
straagÍABi  os  cavaUeiroi  de  maio  feitos  noe  dons  annos  iwteoedeàtes 
a  que  piostrassem  cartas  por  que  o  eram  ou  a  pagarem  jogada, —  «£ 
dúem  (os  do  concelho)  qno-êempre  se  usou  e  acostumou,  em  tempo  de 
meu  padre  e  de  meuê  avóe  e  no  meu,  que  o  meu  alcaide  deêsa  viUa  /es 
eawdleiraê  nà  mato,  e  que  fasendo-os  assy  som  feotos  por  meu  man- 
dado e  que  por  esto  foram  sempre  escusados:»  Carta  B.  de  1305:  L. 
doi  Pregos  r.  7  v.  Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Orioja 
piesappòem  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  grau  de  cavanaría.  Quando 
4Sasarrá  o  filho  de  cavalleiro  ctijò  pae  morrera  ficava  desde  logo  caval- 
leiro, sem  prteiêar  de  ir  ao  alcaide  para  que  lhe  dê  aquella  graduação» 

>  Eor.  4e  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  Beja,  ete.:  C.  R  de 
1305  L  oit  Vfrja-se  a  este  propósito  o  artigo  1^  das  Cortes  de  1861* 


316  BlsroUA  DE  FORTUeAL 

individuo  do  concelho.  Quando  o  fossado  era  feito  em  menor 
escala;  quando^  era  apenas  uma  cavalgada  ou  correria  oas 
terras  do  inimigo  capitaneada  pelo  alcaide,  este  nlo  tinha 
direito  a  tomar  para  si  nem  pouco  nem  muito  da  presa,  de- 
fendo contentar-se  com  o  que  os  seus  cavalleiros  lhe  desses. 
Sendo  a  força  da  expediçlo  superior  á  de  sessenta  ctfallosi 
tirava-se  o  quinto  dos  despojos  para  o  rei;  sendo,  porèn, 
inferior,  o  (isco  perdia  o  direito  ao  quinto.  Aos  sub-chefes 
chamados  adafs,  que  ás  vezes  capitaneavam  essas  correrias, 
nem  em  uma  nem  em  outra  hypothese  se  tirava  aquella  quota 
dos  respectivos  quinhões.  Se  fora  do  serviço  o  cavalleiro 
villSo  trazia  o  cavallo  ou  outras  cavalgaduras  a  ganho  de  re- 
covagem,  nfio  pagava  por  ellas  o  tributo  imposto  aoa  almo- 
crevejJJNo  tribunal  municipal  nfio  era  obrigado  a  responder 
Ijiquer  pleito  n9o  estando  presente  o  seu  alcaide;  e  ji 
anteriormente  vimos  que  ninguém  lhe  podia  faier  cílaçlo  oi 
penhora  senfio  o  porteiro  dos  alvasfs.  Se  o  sailo  se  atrevia 
a  ir  penhorar  em  casa  de  um  delles  e  lá  o  esnpeavam,  nlo 
podia  queixarr^e^  ao  mesmo  tempo  que  o^gscteíra.era  habíl 
para  citar  em  pleitos  de  cavalleiros  tanto  aos  iguaes  destes 
como  aos  peÕeS;^Das  execuções  nos  bens  dos  indivíduos  dessi 
ordem  era  exceptuado  o  seu  cavallo,  bem  como  todas  as 
cousas  que  tivessem. no  sea4eíto.  N&o  podiam  prender-lhes 
os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas  anú- 
duvas  vé-se  que  ás  vezes  lhes  impunham  trabalhos  assas  rudes 
e  lhes  empregavam  os  cavallos  em  carregar  os  materiaes 
da  ohra,  mas  estes  actos  reputavam-se  illegaes  e  violentos. 
Se  uma  família  de  pedo  crcava  um  filho  de  cavalleiro,  es- 
tendiam-se  a  ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae 
do  seu  pupillo,  privilegio  aliás  disputado  pela  corfta  á  nobreza 
de  linhagem,  como  n'outro  logar  veremos.  Se  o  individuo 
solteiro  que  pertencia  a  esta  classe  e  tinha  um  filho  illegi- 

1  Os  costames  físeram  de«apparecer  este  tribato,  incorporando  os 
almocreves  na  categoria  dos  cavalleiros  villio*,  como  já  ^mos. 
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timo  descia  depois  para  a  de  peão  e,  casando-se,  havia  fi- 
lhos do  inatrímoDÍO|  o  illegitimo  entrava  na  partilha  dos  bens 
<{uando  elle  morria.  Admittida  na  jurisprudência  barbara 
daquella  epocha  a  penalidade  atroi  das  varadas  ou  açoutes, 
os  cavallciros  destes  concelhos  não  estavam  eiemptos  de 
aemelhantq  castigo,  roas  n'isso  mesmo  o  direito  consuetudi- 
nário estabelecia  provisões  singulares»  Nos  delictos  de  feri- 
mentos graves,  a  que  especialmente  se  applicava  aquella 
pena,  a  reparaçdo  consistia  em  sessenta  varadas  se  o  queixoso 
era  cavalleiro  e  em  trinta  se  era  peio.  Quando  o  offendido 
e  o  offensor  pertenciam  a  classes  diversas  tinha  este  ultimo 
a  faculdade  de  dar  pessoa  por  si  (da  condição  do  ferido)  que 
quizesse  submetter-se  á  pensd  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro 
consistia  em  Ibe  serem  equiparados  para  esse  fim  a  ama  que 
o  houvesse  creado,  o  individuo  que  o  servisse  de  portas  a 
dentro,  e  até  a  mulher  e  os  filhos  ^  Por  morte  de  qualquer 
cavalleiro  a  sua  viuva  gosava  dos  privilégios  do  fallecido  no 
que  lhe  eram  applicaveis,  mas  perdia-os  se  casava  com  peão. 
Se  lhe  ficava  um  filho  varão  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este  de  as  des- 
empenhar como  representante  de  sua  mãe.  Além  dos  deveres 
daSeexpediçõef  AiKtares  e  das}anúduvaf^a  cla^  /nais  ele- 
Tada  destes  concelhos  ainda  tinha  outi^  MClírge  que  lhe  era  ^  ^  '"'^ 
especial,  mas  que  o  decurio  4I0  tempo,  a  cessação  das  in- 
cursões dosjiarrgiseiK^  c  as  relações  mais  pacificas  coin  Leão 
e  Castella  iam  forçosamente  inutilisando.  Pelos  foraes  deste 
tjpo  os  cavalleiros  villãôs  deviam  dar  metade  da  guarnição 

1  N08  oostumes  de  Santarém  commuiiicadoe  a  Borba  (Ined.  T.  4, 
p.  542)  e  noi  de  Béja  (T.  5,  p.  502)  nfto  se  mencionain  senão  a  ama 
0  o  ereado;  nos  oommnnicadoe  a  Oriola  (G  15,  M.  1  N.*  14)  é  que  se 
aecreseentam  a  mnlher  e  oi  filhos  do  cavalleiro.  Sobre  a  matéria  doste 
paragrApho,  além  dos  respectivos  foraes,  veja^se  T.  4  d*Ined.  p.  541, 
542, 546, 547,  555, 556, 568, 57 1 ,  576,  e  T.  5,  p.  476, 498, 502, 509, 517. 
Carta  B.  de  1254  na  G.  8,  M .  5  N.  19.  --  C.  R.  de  1 805  uo  L.  dos  Pregos 
f .  7  V. 
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dâs  torres  ou  postos  forti&cados  que  se  estabeleciam  aqui  e 
acolá,  pelos  visos  dos  montes  e  serras,  pára  d'alli  os  vigias 
darem  rebate  da  aproximação  de  inimigos.  Ao  poder  cen- 
tral incumbia  apromptar  a  outra  metade  da  guarniflo.;  Os 
cavalleiros  que  nilo  cumpriam  estas  diversas  obrigações,  e 
sobretudo  os  que  deixavam  de  ter  cavallo  próprio  para  a 
guerra  perdiam  a  sua  dignidade,  e  a  exempçio  da  jogada, 
còm  que  os  seus  bens  eram  honrados,  desapparecia.  Os  cos- 
tumes escriptos  destes  concelhos  subministram-nos  a  tal  res- 
peito varias  espécies.  Nas  mostras  de  maio  o  cavalleiro  dIo 
podia  ter  cavallo  de  menos  de  trinta  metes,  alite  era  repu- 
tado píefio  e  obrigado  a  pagar  jugada.  3e  até  o  tempo  das 
eiras,  das  vindimas  ou  de  pdr  o  linbo  no  estendal,  nlo  o  ad- 
quiria, pagava  essa  jugada  dos  cereaes,  do  vinho > ou  do  linho 
que  cultivava.  No  caso  contrario,  ainda  que  o  cavallo  nlo 
chegasse  aos  trinta  mezes,  vigorava  a  exempção.  Se«  final» 
mente,  o  cavalleiro,  andando  no  exercito  real,  perdia  o  ca- 
vallo por  lhe  morrer  ou  simplesmente  porqup.  lhe  consentiam 
que  o  vendesse^.não  era  por  isso  reputado  pedo  nem  sujeito 
á  soluçdo  da  jugada. 

besteiros,  isto  é,  aquelles  que  po8^uiam  besta,  arma 
offensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  effeitos  á  moderna 

*  .    ..  .       !■■■  ml,       t,^  < 

espingarda  ',  estavam  nos  foraes  deste  typo  equiparados  em 
imrounidades  e  prerogativas  aos  cavalleiros. do  concelho.  A 
consequência  d'isso  era  que  o  besteiro  ficava  obrigado  a  ser- 
vir na  guerra  com  a  arma  cujo  uso  lhe  dava  denominac&o  e 
pcudiegioa-  Sei^jbdiciEindo  estes,  preteria  a  Qpudíçàeânrerior 
de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  besteiro,  demittia-se  de 
uma  e  de  ouTra  cousa  por  um  simples  acto.  No  dia  em  que 

1  A  béatm  era  uma  arma  excesaivamente  mortífera,  á  qnal  ae  ligava 
geralmente  uma  idéa  odiosa,  sobretudo  quando  era  envenenado  o  vi^ 
rote  qae  delia  se  despedia.  Entre  nós  o  seu  aso  foi  oommum  e  din- 
turno,  apesar  de  condemnado  pela  igreja,  e  de  ser  expressamente  pro- 
hibido  peio  segundo  concilio  geral  de.Latcip*  Sobre  a  besta  a  os  bes- 
teiros veja-se  Cibrario,  Eoon.  Polit.  dei  Médio  Evo,  voL  1,  p.  diS. 
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€  concelho  se.coogMgsm,  fa  álK  e,  declarando  que  cessava 
de  pertencer  ao  corpo  dos  besteiros,  lançava  diante  dos  ma- 
gístcodoft  a  eorda  da  b^istS  ^-  ^  numero  dos  que  deviam  for* 
nmrjjSáirtffllas  tropas  municipaes  quando  estas  safam  para 
se  unirem  ao  exercito  real  estava  de  terminado  por  costumes, 
vão  aó  nestes  concelhos,  como  também  em  outros  da  classe 
dos  imperfeitos,;  ao  menos  pela  Extremadura  e  pela  Beira 
Occidental.  Um  documento,  já  do  reinado  de  D.  Dinis,  mas 
que  ae  refere  em  parte  a  tempos  anteriores,  menciona  os  sol- 
dados desta  arma  que  cabiam  a  cada  municipio.  Ahi  appa- 
recem- os.  «nadarei  ou.  anode»,  que  eram  os  capitães  dessas 
companhias  de  besteiros:  ignoramos,  porém,  se  elles  eram  de 
nova  creaçlo  ou  se  existiam  já  na  epocha  de  que  traetamos, 
nio  08  achando  mencionados  nos  diplomas  relativo»  aos  muni- 
cipios  do  primeiro  período  da  nossa*  historia.  Desse  documento 
consta  também  que  se  estes  besteiros  eram  chamados  extra- 
ordinariamente ao  serviço,  o  rei  devia  dar-lhes  uma  recom- 
penaa. ,  Cumprindo  que  o  numero  delles  fosse  proporcional 
áa  forças  militares  de  cada  concelho  e  estas  á  sua  população 
e  riqueza,  o  documento  a  que  nos  referin^os  serve  para  in- 
dicar a  grandeza. e  prosperidade  comparativas  de  muitas  po- 
voaçOes  importantes  nos  fins  do  século  XIIL  Assim  vemo^que 
Abrantes  dava  32  besteiros,  Thomar  32,  Pombal  21,  Soure 
12,  Torres-novas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiría 
40,  Penella  6,  Miranda  4,  Arouce  (Lousan)  12,  Coimbra  31, 
Montemór-velho  21,  Alcanede  15,  Santarém  70.  Nas  terras 
dos  templários,  como  Thomar,  Pombal  e  Soure,  a  ordem  era 
obrigada  a  dar  uma  cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros 
levarism  m  suas  armas  e  petrechos  cada  vez  que  marchavam, 
d'onde  se  pôde  inferir  que  igual  uso  existia  nos  grandes 
municipios,  ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa  do  concelho '. 

I  For.  de  Coimbra,  Leiría,  Lisboa,  ete. — Cost.  de  Santarém  e  Borba 
(Ined.  T.  4,  p.  648).— Ooat.  de  Béja  (Ined.  T.  5,  p.  509). 
<  a.  9,  M.  10,  N.«  27,  no  Arcb.  Nacion. 
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Do  mesmo  modo  que  os  besteiros,  os  ecciesíasticot  que 
viviam  pimi  destes  concelhos  eram  equiparados  pehi  foral 
aos^cavalleíros  villãos  K  Assim,  do  direito  publico  municipal 
combinado  com  o  canopico,  com  à$  lei$  da  sancta  ignja, 
que  nas  cortes  de  1211  se  declaram  superiores  ás  leis  cítís 
quando  entre  umas  e  outras  houresse  antinomia  *,  resultava 
gosarem  os  clérigos  das  ímmunidades  e  preemineneías  dos  ca- 
valleiros  sem  os  encargos  destes,  essencialmente  repugnantes 
á  Índole  do  ministério  sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como  os 
factos  diversificavam  da  theoria,  e  como  os'  individoos  vin- 
culados á  igreja  eram  náo  raro  constrangidos  a  acompanhar  á 
guerra  o  exercito  real,  comprando  com  o  tributo  de  aangoe  os 
seiis  privilégios^.  Entretanto  esta  irregulariãa3e  filha  da  bar* 
báríá  era  de  sua  natureza  transitória,  emquanto  aa  exempçOes 
do  clero  burguês  formavam  uma  instituição  permanente. 

No  direito  consuetudinário  destes  concelhos  íntrodintn-se 
também  o  uso  de  serem  considerados  como  cavalleiros  para 
gosarem  de.  iguaes  inmiunidades  os  m^iydnrga  de  gruaso 
tracto  que  embarcavam  com  seus  cabedaes  de  dinheiro  ou 
de  géneros,  quer  para  Flandres,  quer  para  o  Levante  K  Pelos 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sabemos  que 
os  bens  desses  mercadores  estavam  exemptos  dejogada. 

f/-Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  a  igualdade  de 
/Toro  para  todos  os  vizinhos  ^  D'aqui  resultava  que  os  privi- 
légios dos  cavalleiros  só  em  geral  se  davam'fíãs  relações  com 
a  auctoridade  real  ou  com  individues  extranhos  ao  respectivo 

1  «Cleríci  habeant  forom  milítum:»  For.  de  Coimbra,  ete. 

2  L.  das  Leia  e  Pott.  Leis  de  1211,  lei  1. 

3  Vide  ante  vol.  2.*  poêsim  e  nomeiadamente  a  pag.  838. 

4  «gfic  vay  en  Frandtê  ou  alemmar.»  Por  ir  além  mar  entondim-se 
na  idade-media  o  navegar  para  o  Levante :  Ducange,  Gloea.  v.  TVaiit* 
marinare. 

^  «Domus  de  Penamacor  babeaut  unam  foram:»  For.  de  Peniun.  e 
assim  no  geral.  N*ontros  exprime-se  o  direito  mais  individoadaineiite : 
«Sed  peones  et  milites  in  morte  et  in  feridas  et  m  rauso  nnom  fonun 
habeamus  in  villa:«  For.  de  Sineta  Croa. 
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Buioicipio,  Aa  formulas  do  processo,  as  «nilUs,  o§  iaetos 
jtirídícot,  em  summa,  que  resultavam  das  mutuas  relações 
entre  cavalleiros  e  peões  eram  Decessariamente  análogos,  e 
a  jurisprudência  civil  e  criminal  de  taes  concelhos  UDiforme 
para  ambas  as  classes.  Assim,  nos  coitume$  não  apparecem 
estabelecidos  direitos,  deveres  ou  garantias  uue  não  sejam 
comoums  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  E  pelas  cartas 
oi^aoicas,  em  que  se  especiBoam  as  obrigações  e  immuni«» 
dades  de  cada  um  dos  dous  grupos  em  relaçSo  ao  poder  real, 
que  se  determina  a  dístincçdo  entre  elles  nas  suas  relações 
ejítemas«(Ka  maior  parte  destes  concelhos  situados  ao  norte 
da  serra  da  Estceila  as  condições  para  o  chefe  de  família 
ser  adscrípto  a  uma  ou  a  outra  classe  nfto  estdo  determinadas 
prios  feraes;  nlo  se  regulam  sequer  ahi  os  casM  em  que  o 
(fiDileiro  por  falta  de  cumprimento  dos  seus  deveres  deve 
r^  jfit  ^  IprA^H^fta^  i|UA  f^m  Em  vários  ^"Tiftlig^  ao  mâ 
da  serra  é  que  achamos  estabelecida  uma  condiçlo^ra 
qualquer  individuo  ser  cavalleirò,  condição  que  veremos  de- 
pois reproduzida  nos  dq^  tjpo  d'AYÍla.  Era  a  de  possuir  o 
chefe  dé  familia  uma  granja  cqm_çiseiro6  (aldek^,  uma  junctà 
de  bois,  quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  Todo 
o  proprietário  que  desfructava  esta  pequena  fortuna  esteva 
obrigad<^  a  comprar  cavallo;  isto  é,  a  grande  maioria  dos 
viiinhos  devia  pertencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos  signaes 
indirectos  nos  indicam,  porém,  que  a  situação  dos  outros 
cáHicelhos  deste  t  jpo  onde  falta  esta  providencia  era  análoga. 
Nos  respectivos  foraes  não  se  menciona  o  tributo  da  jugada, 
a  qual  tinha  por  base  a  juncta  de  bois,  d'onde  se  pôde  in- 
ferir que  também  naquelles  concelhos  ella  subminístrava  o 
meio  de  apreciação  para  se  considerar  o  individuo  como 
obrigado  a  ser  cavalleiro  villão,  porque,  em  geral,  só  essa 
circumstancia  obstava  á  imposição  da  jugada  ^. 

1  Que  a  grande  maioria  dos  habitantes  de  taes  eoneelhos  eiam  ca- 
valleiros dedu2-se  de  alguoe  dos  próprios  foraes  que  ma  dispodçdes 
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Fossem,  porén»  quaes  ioMem  os  meios  de  quaUOcir  os 
eavalleiros,  a  obrigação  de  aconipanbareni  aos  fossados  o  rei 
ou  o  seu  represeatante,  o  mrnor,  recaia  apenas  sobre  vm 
terço  delies  uma  Yez  cada  amio  e^  se  as  expediçOes  se  molti* 
plicavam»  só  voluntariamcDle  tomaram  parte  nellas.  Note*sei 
todavia,  que  essa  mesma  circumstancia  da  exempçlo  de  do«s 
terços  dos  cavalleiros,  apesar  de  ser  tSo  limitada  a  dnraçto 
do  serviço,  reforça  a  conjectara  de  que  a  máxima  parte  dos 
visinhos  estavam  adscriptos  a  esta  classe  e  de  qoe,  se  todos 
fossem  obrigados  durante  um  certo  período  a  abaDdooar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam  impossíveis. 
Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair  no  contíngente  iimoi«> 
cipal,  faltava  ao  dever  do  fossado  pagava  como  multa  a  suIh 
stituiçao  delie,  a  fossadeira,  orçada  n'uns  eoncelbos  en  cinco, 
B  outros  em  des  soldos  ^  N' alguns  logares  mais  sujeitos  a  su- 
litos  coBMaettimentos,  por  estarem  situados  na  fronteira,  a 
cavailaría  villan  era  nlo  só  eximida  do  serviço  effectivo,  mu 
também  da  substítuiçSo  em  dinheiro,  ou  limítavaHM  o  fossado 
a  um  praso  curtíssimo  ou,  finalmente,  tinham  os  cavalleiros 
de  sair  ao  campo  só  bo  caso  de  invas&o,  vindo  o  inimigo  em 
tio  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado.  Nestes  coo- 
eeibos  era,  ás  veses,  o  rei  quem  subnuntstrava  as  arorns  aos 
cavalleiros,  e  ainda  aos  peões  para  a  defesa  do  respectivo 
castello*,  especificando-se,  todavia,  em  alguns  foraes  que  se 
ê  cavalleiro  morresse,  o  ríco-homem  ou  o  prestameiro,  o 
sénior,  nSo  exigisse  dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe 

exelaBÍvamente  relativas  aos  indivíduos  desta  classe,  em  Tei  de  os 
designar  pela  palavra  mãiteêj  os  designam  pela  expreasSo  genérica 
hondntê  de  vilià  no  sentido  de  moradcrtê.  Os  peões  deviam  ■obretndo 
ser  os  homens  do  campo,  e  talvez,  á  vista  da  imperfeiçto  da  lingna* 
gem  da  epocba,  os  etutiroê  e  êolarenffoê  dos  visinhos  que,  aliás,  pelos 
mesmos  feraes  eram  ezemptos  doe  tributos  directos  e  portanio  da 
jugada. 

1  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinbo,  Aguiar  de  Pena,  ValhelliaSy 
Gouveia,  Castello-líeiído,  ele. 

s  For.  de  Molas^  Saneia  Crus,  Freixo,  Kmnio,  ets. 


tinlMai  M^  diitrtlMiidas.  fem  Taríos  togares,  êè  por  qtuii(fMr 
lecidente  o  ctTalleiro  perdia  o  cavallo,  ficarva  exenpto  Aú  Mt* 
rifo  darante  um  anno;  n'oiitros  a  diapenaa  do  wetnço  esleii^ 
iia^e  á  hypotheie  de  elle  envÍHvar  ou»  sendo  tíu? o,  die  goih- 
IraUr  segundas  núpcias  ^  O  coutaniento  ou  seguro  de  tide 
io  cavalleírOi  afiSançado  pela  lei,  era  o  de  leril  soidos  ^ 
lefia  pagar  quem  o  matasse,  sendo  quinhenfoa  para  étééiâl 
bmrdeírot  e  qmheDtes  para  o  fiseo.  Se  algueM  o  âtítimitava 
[isto  i,  se  o  tira? a  da  sua  bonra  ou  grèdoa^Bo)  maMndo^-llie 
o  eayallo  ou  prítando-o  delle  por  outro  quaiqner  ittodo,  era 
iMltado  em  metade  daquella  somma.  A  provislo  «Mis  eom^ 
mcun  era  ímpdr-se  a  multa  de  sessenta  soldos  a  quem  siflH 
plesmente  o  derribava  ou  faiia  apeíar  á  força.  Em  diversas 
partes  bastava  servir-se  de  um  carallo  alheio  sem  lieen^a  do 
dono  para  6car  sujeito  o  delinquente  a  uma  pena  peGoniarra, 
qae  variava  de  concelho  para  conceibo  e  que  era  menot  se 
o  acto  se  practicava  de  dia  e  maior  sendo  practícado  de  noite* 
Em  jaixo,  os  cavalleiros  villãos  destes  conceibos  oonsidera- 
vaaa^se  como  iguaes  dos  cavalleiros  de  linhagem,  infançOes 
00  ricoe^bomens,  nfio  só  para  ter  o  seu  juramento  o  me^ttio 
grAtt  de  consideração  que  se  dava  ao  deiles  e  poHanto  pana 
se  eifgir  a  concorrência  de  menor  nmnero  de  indivíduos  ct^o 
teat«munbo  colimasse  o  seu,  mas  tambeÉi  f9f^  se  elev»«> 
reai  as  reparações  e  edwhnioip  que  em  geral  Tariavain  eon^ 
ftirme  a  categoria  dos  offendidos,  a  sommes  eqyívèleMQS  M 
que  se  impunham  quando  o  queiíoso  era  um  ncÃre*.  Ósqve 
poasttíam  fora  do  seu  conceibo  bens  pelos  quaes  estifresseiÉ 
adstrictoB  ao  fossado  eram  dispensados  delle  por  eèrvirattl 
no  corpo  das  tropas  municipaes.  Os  cavalleiros  de  álguM 
concelhos  tinham  a  prerogatíva  de  repartir  entre  si,  antes 
de  ae  tirar  o  quinto  da  corda,  certos  objectos  quando  havia 

A  For.  dt  Saneia  Chis,  Freixo,  eto. 

s  For.  da  Guarda,  Âgaiar  de  Pena,  Moreira,  Fonamaeor,  Talhellia*, 
Felgosinho,  etc. 


fii4  «sirnu  M  Manui. 

4c«pojo»  naft  correrins  ou  nas  batalhas.  Tai^  eram  os  eowos 
t#lbadi>s  piir^obra,  os  paonos  o  as  armas  ^  Finaiflwutey  as 
suas^  babitaoSes:  eram  immunes  de  aboletamentos  ou  apo- 
sentadorias» e  aobrígacSo  de  hospedar  aquellea  que,,  per* 
Boilaodo  00  residindo  accideotalmente  na  povoaffio,  tinham 
dk^ito  a  serwi  aquartelados,  recaía  exclusivamente  Mfíbn 
i^icUise  inferioTt  .. 

.  <  ^Qs  xoncelbM  dos  to  typo  joio  ae  encontiMii  vostigioa  dá 
oiismwia  de  comosi  desses  besteiros  equíparadoa  aos  cafat* 

1  .   ■TT^nyi    nTnnr      „,;;,, ,    , ■       ■■■■nl  ■■■ih.  ■.  .     , 

tairos  jHji  forjí^  da  pnmeira  formuta:  liovo"  ímoicio  de  qua 

alji  o  numero  dos  peões»  lisinhos  e  donos  do  solar,  era  íbp 

èS^^Íbí^TÒ  próprio  clero  só  o  achamos  em  geral  finuiode« 

con^o  08  cavalleiros,  da  ex€ffiP£^fl08 lbVl6IXffiiSnldS|  o  apenas 

n  um  OU  n  outro  foral  desta  espécie  se  decíaram  mimunes 


meipite  que  sejam  esciuoi  de  Iributos  e  «s  suas  propríedades 
^      ^~   ç<ímO  M.4oa'CavalIeírõTvinãõs  *. 


*  _.i\.,.'»- 


rv';iá 


.  ^JSftaWfíP^lhty  da  tep^ira  formula  a  condiçto  geral  para 
qualquer  vizinho  ser  collocado  na  categoria  de  cavalleiro- 
villão  era  a  mesma  que  já  vimos  expressa  em  alguns  foraes 
do  typo  de  Salamanca  e  que  suppomos  commum  aos  oo»* 
fioibos.  dessá  espécie^  Quem  possuis  uma  granja  ou  proprie- 
dade rústica /habitadat  um  jugo  de  bois,  quaren^  ordhas, 
uma  04kvalg^ur4  menor  e  dous  leitos  devia  comprar  cavaUo 
liroprio^^fW^xi-soilxipo  militar.  Ma  obriftaç^in^  y^rám-  de 
jÍ6#sadp  ha^ia  uma  diiferenca  essencial.  Em  yoz  de  ser  um 
(erço  ipie  dévia^estar  promptó  cada  anuo  a  mardiar  no  exer- 
cito,, eram  chamados  á^jirmas  dousjjgrjpos,  ficando  um  na 
ftoyoayâo  coinjiij^es»  absôlutannente  ^  da  guerra 

offensivallAquelle  individuo  pertencente  aos  ^oiia  ter^  que 
o&o  euoipria  o  seu  dever  pagava  a  fossadeira;  arbitrada  uni- 

1  For.  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  EsLtremol  Adianta  sa  tra- 
etará  eBpecia]iii0pte  do  911M0. 
<  For.  de  Yalhelhas,  Penamacor,  etc. 
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formemente  em  cineo  soldos.  Os  direitos  e  prÍTilegios  da  dilfM 
eram  também  análogos  aos  que  lemos  nos  Ibratt  da  segmidá 
formula.  Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  cavallo  trra^ 
vam  o  Talor  delie  dos  despojos  antes  doestes  se  repartiremi 
Se  por  qualquer  accidente  se  inutilisava  ^  a  algueii  o  seu^cá^ 
Tallo  de  batalha,  embora  possuisse  outro  com  quie  ^^ub9tit!li^, 
ficara  escuso  do  serviço  por  um  anno/Havia  nesMíf  feonteRids 
a  mesma  moita  que  vimos  estabelecida  tios  db  typo  de  Sala^ 
manca  para  quem  montava  o  cavallo  alheio^ièm\Kteifçía  da 
dono,  e  oom  as  mesmas  dístincç^s  na  fhvpidrtaFicit  da  tnélta, 
conforme  ò  delicto  era  perpetrado  de  noite  ou  ét  dtá^.:  Pieat^ 
Hiente,  em  conformidade  comi  os  privilégios  da  buáelaiM^iioft 
GODcelbos  perfeitos  dos  outros  typos,  os  eavatieiros  >viila<M 
eram  ahi  equiparado»  em  juiio  aos  infanções  e  ricómhometn 
de  Portugal  ^'Man  constante  nos  foraes  do  typo^Avilá  do 
que  nos  de  Salamanca  é  a  doutrina  da  immunidadé  saéei^ 
dotal.  Os  membros  do  clero  sSo  alli  inckiidos  de  certo  lõíOfdo 
na  categoria  dos^Hvaíicriros,  tomlindo^se^hescfxteflsito  ei^ 
presiaÀimite  taiitcr^**fbro' tomo  o  direito  towloétódiíiario 
appIkavèT  a  èsfes.  G  singular,  porém,  que  nenhum  vestígio  \ 
se'M5)'nlre"ISn  semelhantes  foraes  de  seregj^^jW  bésteÍ!V)fc  \ 
eoosidérados  como  membros  da  classe  maw  elevada  e  Weln  .' 
sequer  uma  all^o  á  Sna  existonoía.  Entretanto,^a  sifoaçilO/' 
deales  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  ftprofincia 
do  Alem  tojo,  fmnteira  dos  mouros  do  Gharb  até  o  ttiéiado 
do  aecolo  XIII,  tomava  altamente  ut A  o  uso  <e  a  frequência 
desaa  arma  mortífera,  a  besta.  Os  costumes  de  GiravBo,  com^ 
pilados  doa  de  diiferentes- concelho»  ct^sitastHpiCêe^  ^am 
análogas,  mo9tram*4ios,  todavia,  que  já^^OifttKf 'havts^iiésleiro^ 

1  «Si  se  ana^ragaverit.»  A  rubrica  em  vulgar  desU  diBpòsiçfto,  no 
foral  de  Gravfto,  traduz  anafragare  por  danar  (estragar,  arruinar). 

s  £ili  alguns  destes  foraes  ehaouHro  a  estas  imuitas  ampmnfmê  fpeotei 
loã'  amffutiroê).  É  a  angaria.  Vid.  £laddério  y.'an§nMrai. 

'  For.  de  Evord,  Crato,  Nisa,  Alcácer,  Moiiteiiid»»iiov»|  OoiuelMy 
Gravâo,  Bcnaveftfte,  AbriiAtes,  CoviUma,  Saraadaa^  lialMhSi'^^ 
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wqiielles  concelho»,  que  os  peôe^  erui  obrígi4os  a  ter  lança 
o  e9Cii4ot  a  qva  a  baae  da  cUraficaçio  doe  eavalleiíM  eatabe- 
locida  Q08  foraea  fora  substituída  por  uma  avaliaçlo  dos  seus 
bens,  que  deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis. 
O  que  daquelles  costuiaes  se  dedus  é  qw  os  bistetros  per- 
tenciam abi  i  classe  dos  pedes.  Isto  expKearia  o  silencio  dos 
fomes  a  respeite  dellest  se  podessemos  saber  que  essa  parle 
4ki  dfreito  «ouiuetudinario  de  ttravto  remontava  á  epocha 
4e  que  tractamos,  o  que  nos  parece  menos  profaveL 

A  parte«  pertait  ma»  antiga  desse  direito  consuetudina* 
rtef  iqueilli  que  certamente  remonta  ao  século  XDl  ^  e  que» 
iransoripta  dos  eostuoses  de  Évora,  era  por  isso  coaunum 
ao  geral  dos  concelhos  do  mesmo  typo,  sabministnHMía  as 
provas  de  guante  eram  desiguaes  as  retscSes  que  existiam 
entre  as  4uas  desses  de  cavalleiros  e  de  pedes.  Esta  desigual- 
dade era  o  resultado  practíco  da  dísposioio  das  fortes  q«e 
/^MÍparava  em  juise  os  cavalleiros  villãos  aos  ínfancSes  de 
Portugal,  íste  é,  que  lhes  dava  os  privilégios  de  foro  da  6dal<- 
guia.  No  que  tocava  aos  delictes  contra  a  immunidade  da 
habítefto  ou  a  outros  quaesquer  que  olo  importassem  der- 
ramamento de  sangue,  os  processos  corriam  entre  os  indi- 
víduos de  difibrente  jerarchia  moradores  destes  coneelhosconi 
perfeita  igualdade ;  mas  quando  se  litigava  sobre  reparaçlo 
de  maus  tractos  corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  jans<- 
prudeacia  local,  em  extremo  prolixa,  estabelecia  em  cadi 
caio  duas  reparaçdes  diversas,  maior  se  o  offendido  era  cavai* 
loiro  e  o  offonsor  peio,  menor  na  bypotbete  contraria,  des- 
igualdade que  do  mesmo  asodo  se  verificava  entre  os  peOes 
e  ps  moMaf,  individues  da  classe  infima,  creados  ou  depen- 
dentes por  qualquer  modo  dos  cidadãos  ou  vàinhos  K 

^  EsU  parte  doa  aotiumei  preoede  no  raspoetivo  eadio»  <]£.  11  de 
For.  Ant.  N.*  11  no  Arch.  Nac.)  uma  lei  geral  de  Affooio  lÚ  de  1275 
aobneas  reveliaa. 

'  Bstaa  amledas  aetto  adiaste  espeeialaente  tCMtadaa. 
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Afl  condições  capitães  de  eiuAleocia  doa  cavaUeiros  vUUoa 
noa  ooocalhoa  perfeitos  que  nâo  entravaaa  oaa  trea  graodes 
formulag  eram  proiimameote  as  mesmas  destest  oomo  o  eram 
oaa  terras  oão^muiiicipaes ;  isto  é,  coosistiam  per  wsa  parte 
tto  aervifo  militar»  quando  por  coucessSo  especial  aio  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  txempffto  dos  tributos  directos 
sobre  a  propriedade  territorial  e  em  gosarem  do  foro  de  nobres 
nas  suas  questOes.  judiciaes.  Quanto  ás  demais  immunidades 
e  privilégios,  elles  variavam  de  logar  para  logar,  como  aeoo^ 
tecia  entre  os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se  veri^ 
ficevam,  em  regra*  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  Cnw 
mola,  e  é  DOS  Coraes  e  costumes  destes  que  se  eMootram 
às  vexes  noticiss  curiosas  sobre  as  relações  dessa  espécie  de 
aristocracia  com  as  outras  classes  e  com  a  sociedade  em  gerid. 
Bm  Fonte-arcada,  por  exemplo,  dependia  a  classíficagie  de 
cavalleíro  da  vontade  do  próprio  morador  que  se  achava  nas 
cireamstancías  de  comprar  cavallo,  evitando  por  este  facto  o 
pgamento  da  jugada  e  ficando  só  adstricto  ao  êXireUo  de 
mote,  ao  fossado.  A  situaçllo  individual  desses  cavalleíros  de 
uma  villa  obscura  estava,  porém,  muitas  vexes  kmg^  de  ser 
igual  á  dos  que  viviam  nos  grandes  municípios.  Achamos  por 
isso  ahi  imposto  o  encargo  da  recovagem,  limitado  quanto  á 
sua  repetição  e  quanto  ás  distancias  até  onde  o  prestameiro 
podia  mandar  em  seu  serviço  os  que  possuiam  cavalgaduras, 
serviço  que  evidentemente  recahia  sobre  os  cavalleiros  de 
FoBte-arcada.  No  castelio  de  Pena-4-uiva  eates  eram  obri- 
gados ao  serviço  militar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  prn 
vilegie  de  Bragança,  de  nlo  pagarem  o  mmcío,  ainda  quando 
tivessem  algum  prestimonio  da  coréa,  o  qual  ficava  a  seus 
6ihos,  que  também  herdavam  integralmente  as  armas,  o  on- 
Yallo  ou  muar  ^  do  fallecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse 
sido  dado  pelo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisões  indicam 

1  O  010  dos  muares  em  logar  de  cavallos  no  seryiço  militar  resalta 
dos  iòraes  e  de  outros  documentos,  que  ainda  ialvestcnsms  de  eitar. 
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uma  populafllo  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força  militar 
organisada  não  podia  estribar-se  exclusivamente  sobre  a  pro- 
priedade. Em  Cernancelhe,  Longroiva  e  outros  concelhos 
com  foraes  análogos,  em  Seia,  em  Viseu  e  nos  concelhos  da 
Estremadura  onde  predominou  a  orgaeisação  municipal  de 
Coimbra  anterior  ao  foral  de  1179,  encontrámos  já,  em  r^ 
la^o  aos  cavalleiros,  grande  numero  de  disposições  sem^ 
Ihantes  ás  que  nos  apparecem  nos  ires  typos  dos  foraes  coa^* 
pletos  \  e  ainda  ás  rezes  privilégios  mais  amplos.  Tal  era, 
por  exemplo,  a  escusa  do  serviço  para  o  que  põrdia  o  cavallo, 
nlo  por  um  anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante 
três  é  ainda  durante  cinco,  como  estatuo  o. foral  de  Villarinho, 
povoaçlo  vizinha  de  Anciães  para  o  lado  de  Sancta  Cruz.  Ea 
muitos  concelhos  situados  pela  Beira  central  não  somente 
os  foraes  presuppOem  a  existência  dos  besteiros,  de  que  nlo 
achamos  vestígios  nos  grandes  municipios  do  typo  de  Sala- 
manca, mas  lambem  os  equiparam  aos  cavalleiros,  estendendo 
igualmente  ao  clero  as  immunidades  d'e8tes.  Em  Cintra  os 
cavalleiros  não  davam  o  quinto  do  rei  nas  expediçOes  do  fos- 
sado, nem  pagavam  fossadeira,  se  por  qualquer  motivo  dei- 
xavam de  comparecer  em  semelhantes  occasiões.  Finalmente, 
nos  costumes  de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  de  Tor- 
res-novas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIII  ou 
XIV,  vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diversidade  de 
foro  estabelecida  entre  cavalleiros  e  peões  consistia  princi- 
palmente na  differença  das  mutuas  reparaç&es  pecuniárias 
e  das  multas  nos  crimes  de  espancamento  e  de  feridas,  con- 
forme a  categoria  do  ofiendido,  vigorando  assim  esta  juris- 
prudência não  só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da 
terceira  formulas,  mas  também,  provavelmente,  por  toda  a 
parte  onde  não  se  estatuia  expressamente  nas  cartas  muni- 
cipaes  a  igualdade  do  foro  entre  as  duas  classes. 

1  Vide  aate  p.  103  e  aegg. 
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Nos  monumentos  desta  epocha  encontram-se  ainda  outras 
espécies  particulares  ou  geraes  relativas  aos  cavalleiros  de 
concelho,  as  quaes  fora  impossível  enumerar  todas.  Por 
exemplo,  os  da  Ericeira  eram  escusos  dos  seus  deveres  mili- 
tares, mas,  segundo  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam 
sujeitos  a  todos  os  tributos  directos.  Em  Pena-cova,  pelo 
contrario,  deviam,  conforme  a  regra  geral,  não  somente  sair 
á  campanha,  mas  também  levar  comsigo  os  seus  creados  e 
dientes  (matados).  Ahi  mesmo  a  qualquer  peão  que  queria 
entrar  na  jerarchia  dos  cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da 
terra  uma  fogaça  de  dous  alqueires,  um  almude  de  vinho  e 
um  capSo  para  essa  prerogativa  lhe  não  ser  recusada.  De 
nma  inquirição  do  século  XIII  v6-se  que  em  algumas  partes 
08  cavalleiros  villãos  levavam  fi  guerra  tendas  redondas,  além 
de  cavallos  e  armas  ^  e  estas  eram  6s  vezes  tão  completas 
comd  as  de  qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento 
de  certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  1268,  lega  elle  cavallo, 
longa,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e  espada,  camisote 
(loriga  corta)  e  almofre  (espécie  de  elmo)^.  Entretanto  o 
mais  commum  era  armarem-se  apenas  com  lança  e  escudo, 
designando-se  na  linguagem  vulgar  (para  os  distinguir  dos 
homens  d'armas  nobres)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança  '.  De  todos  os  documentos,  porém,  cujo 
conteúdo  pôde  servir  para  illústrar  a  existência  desta  classe 
em  relação  ao  desempenho  dos  seus  deveres  públicos,  ne- 
nhum tão  importante  como  o  regulamento  militar  dos  fossados 
inserido  nos  foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  ou- 
tros togares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até  a 
actual  fronteira  de  Ilespanha.  Bem  que  leoneses  e  conce- 
didos no  principio  do  século  XIII  a  povoações  leonesas,  os 


1  L.  1  d'Inq.  d'Aff.  III  f.  53. 

>  G.  84  da  Coilecç.  Espec. 

'  Veja-se  a  Inacripç&o  dd  Marmelal,  vol.  2,  p.  491. 
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Q808,  costumes  e  instituições  dos  dous  paises»  que  apenas  um 
século  antes  formavam  uma  só  naçsfio,  eram  tio  anaiogos* 
que  essas  regras  deviam  ser  com  pequenas  modífícaçOes  as 
mesmas  que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições*  aobre* 
tudo  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  predominava 
na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de  norma  aoa  adafs 
para  regerem  as  tropas  municípaes  de  cavallo,  postoque, 
prevenindo  diversas  hypotheses,  elle  ahi  as  presupponha 
acompanhadas  de  besteiros  e  de  peões.  Os  vigias  ou  guardas 
das  atalaias  recebiam  uma  gratificação,  a  qual  Yariava  s^ 
gundo  a  distancia  em  que  se  eollocava  o  posto  avançado  e* 
se  áquelle  serviço  se  associava  algum  pelo»  vencia  este  me* 
tade.  Para  evitar  rixas  impunham-se  multas  pesadas  sobre 
os  ferimentos,  guardadas  as  proporções  com  a  gravidade  da 
ferida,  e  estas  multas  estendiannse  á  hypothese  de  ferirem 
os  cavalleiros  os  cavallos  uns  dos  outros.  O  direito  de  tirarem 
dos  despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos  foi* 
sados,  direito  que  havemos  visto  consagrado  nos  foraes,  tinha 
limites  nas  disposições  regulamentares  sobre  tal  objecto. 
Estas  eram  assas  particularisadas  e  curiosas.  Se  o  cavalleiro 
perdia  o  cavallo  tendo-o  deitado  a  pasto,  mas  peiado,  subsis- 
tia o  seu  direito  á  indemnisaçfio ;  sendo,  não  lho  reconheciam. 
Se  affirmava  que  o  perdera  apesar  dessa  precauçio,  devia 
prová-lo  com  três  homens  da  companhia;  mas  se  os  adais 
ou  um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostravam  que  mentira,  ra- 
pa vam-lhe  a  cabeça  e  ex  pulsa vam-no  como  aleivoso  K  l)es- 
mandando-se  qualquer  sem  licença  dos  adaís,  se,  emquanto 
andava  vagueiando,  lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  nlo 
tinha  jus  á  ereclaK  Se  um  desertor  levava  o  cavallo  do  seu 
camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra  que  comia  em  commum 


1  Este  castigo  da  deeaivação  era  evidente  remiDisoencia  da  una 
pena  assas  frequente  no  código  wisigothico. 
>  Adiante  falareosos  eapecialmeiíte  da  erecto. 
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com  esse  desertor,  tinham  de  pagar  o  roubo»  embora  hoiH 
▼esse  despojos*  sob  pena  de  os  adais  os  p6rem  á^mercè  do 
qaeixoso.  Segundo  o  regulamento*  a  erecta  ou  indemnisação 
eoosistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  valor  do  ca- 
Yêllo  até  a  quantia  de  trinta  morabitinos*  pagamento  que 
de?ia  effeituar-se  dentro  de  um  anno  K  O  vigia  que  estava 
de  sentifiella  ou  atalaia  e  que  a  roída  achava  a  dormir»  pro- 
vando^e>»lhe  o  facto  com  duas  testemunhas,  era  considerado 
tomo  aleivoso  e  passava  pelo  castigo  da  decalvaçfio.  Todo 
tquelle  que  fugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refrega 
tínba  a  mesma  pena  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhão  na 
pi]esa.  O  que  na  presença  do  inimigo  ou  ao  aproximar-se  deste 
#B  travava  com  um  companheiro  e  vinham  ambos  ás  mãos 
ma!tractaiido-se  com  faca,  lança,  espada,  pedra  ou  pau  tinha 
a  mão  cortada  ou  havia  de  remi-*la,  ficando,  além  d'isso,  como 
captívo  do  offendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adais 
e  os  seus  camaradas  se  não  o  re tinham.  Se  havia  morte,  o 
matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro  ou  soldado  raso 
que  em  terra  inimiga  descobria  presa  que  valesse  vinte  mora- 
bitinos,  recebia  de  premio  um  morabitino.  A  parte  relativa 
á  divisão  dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o  viso 
da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a  cada  cavalleiro 
a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adversário  que  derribava  e,  se 
tinham  ferido  nelle  dous  ou  três  a  um  tempo,  repartia-se 
entre  todos  o  valor  da  mesma  sella.  Na  hypothese  de  irem 
pedes  e  de  se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  peão  ini- 
migo applícava-se  a  mesma  regra  á  melhor  peça  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa,  quando  a 


1  A  necessidade  de  recolher,  avaliar,  e  vender  a  presa  e  de  apurar 
o  cufto  do  CMivalio  tomaria  mmtai  veses  indispensável  a  demora.  Por 
este  fiusto  se  comprehende  a  conservação  do  cavalleiro  na  honra  da 
■na  classe  durante  um  anno  quando  perdia  o  cftvalÍ0|  doutrina  que  é 
geral  nos  foraes. 
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força  da  expedição  excedia  sessenta  homeos,  era  proporcional 
ao  modo  por  que  iam  armados  de  armas  defensivas.  O  que 
levava  lorigão  ou  loriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno) 
com  cervilheira  de  ferro  ou  com  almofret  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavaUaría;  o  que  levava  só  brafoneiras  (bra- 
çaes)  ^  tinha  um  quarto  de  quinhão;  ao  que  levava  lorigão 
sem  cervilheira  e  sem  almofre  pertencia  meia-'CavaUãria.  A 
qualquer  besteiro  que  ia  na  expedição  armado  de  besta  com 
duas  cordas,  uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pt^.Jfiéo 
os  alcaides  com  a  força,  podiam  guardar  para  si  todos  os 
despojos  de  que  se  apoderassem;  na  sua  falta,  gosavam  desta 
prerogativa  os  adaís.  Se  estes  espancavam  ou  feriam  alguém 
para  manterem  a  disciplina,  nem  por  isso  podiam  ser  mul- 
tados com  as  penas  pecuniárias  impostas  em  taes  casos  aos 
simples  soldados.  Estava  regulado  o  modo  de  proceder  quanr 
do,  durante  a  campanha,  qualquer  cavallo  era  ferido  ou 
adoecia.  Se  o  dono  receiava  não  o  poder  salvar,  devia  apre*- 
sentá-lo  ao  corpo,  que  tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se 
durante  estes  o  animai  morria,  tinha  seu  dono  direito  á 
erecta;  mas  se  escapava,  o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo 
quinhão.  Quando,  finalmente,  havia  alguma  refrega  (arraàr 
cada)  todo  o  que  distrahia  do  campo  de  batalha  qualquer 
cousa,  antes  de  feita  a  divisão  regular,  perdia  o  direito  á  sua 
quota  e  ficava  considerado  coroo  traidor. 

Vimos  já  quantas  liberdades  e  exempçõe^  havia,  nos  oon- 
/•celhos  perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e  aos  peOes,  mas 
1  «também  ahi  achámos  encargos,  dos  quaes  eram  escusos  ex- 
I  ipressamente  os  individuos  da  classe  mais  elevada,  e  que  só 
I  recaíam  sobre  a  inferior.  Â  diversa  consideração  de  que,  em 
{   grande  numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  «perante 

\  os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparaç^s,  como  na  maior 

*  •  « 

■ 

1  Drafonera^  em  francês  antigo  bragonière^  armadura  do  braç^. 
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fó  que  mereciam  as  declarações  judiciaes  dos  cavalleiros, 
isto  é,  o  menor  au mero  de  ^n/urodoraf  que  eram  obrigados 
a  apreseoUr  em  juizo»  estabelecia  lambem  entre  uns  e  ou-* 
tros  uma  diíTerença  profunda.  Comparada,  todavia,  com  a 
dos  tributários,  com  a  dos  jugadeiròT3as  terrâOSo  muni- 
cípaes  e  ainda  com  a  dos  de  muitos  concelhos  imperfeitos, 
a  situação  dos  peões  das  villas  mais  importantes  e  organi-  / 
sadas  eom  amplas  instituições  representava  um  immenso  pro- 
gresso de  independência,  de  segurança  e  de  ennobrecimento 
moralJSe  dentro  do  próprio  grémio  estavam  em  certas  rela- 
çõesSaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados,  desde  que  se 
dava  contenda  entre  qualquer  delles  e  um  eitranho,  o  foro 
tomava-se  igual  para  ambos  os  contendores,  embora  esse 
extranho  fosse  uma  cavalleiro  villâo.  Assim  se  caminhava  para 
a  igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa  simples, 
mas  que  estava  longe  de  o  ser  n'uma  epocha  essencialmente 
hierarcbíca  e  em  que  apenas  a  sociedade  saia  de  séculos  nos 
qiiaes  a  idéa  do  trabalho  se  confundia  com  a  da  servidão. 

Já  dissemos  no  livro  antecedente  em  que  consistia  sobre-  2 
tudo  a  característica  do  homem  do  trabalho  convertido  em  \ 
proprietário  livre,  porénf  ndo  nobilitado  pelo  serviço  militar    \ 
de  cavallaria.  Era^gojpo  vimos,  a  solução  da  jugada.  O  mesmo    i 
facto  se  veriBcava  geralmente  nos  concelhos  (udímoatAôs  e    / 
ípjpftrfftitna.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos  propósitos,  / 
Do-lo  tem  sobejaoiente  mostrado.  Á  sua  situação,  pelo  que  / 
tocava  ao*  tributo  directo,  era  idêntica  fora  dos  pequenos  gre-  | 
mios  ou  dentro  delles.  A  instituição  dos  grandes  municípios 
é  que  modificava  ou  antes  destruía  esta  regra  na  maior 
parte  dos  districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto  predial  | 
os  vizinhos  da  povoação  sem  distincção  de  classe.  Por  este  1 
lado,  porém,  a  í^ormula  nacioQAt^a  organisação  a  que  serviu 
de  tjpo  o  foral  de  Santarém,  fazia  uma  differença  profunda 
das  outras.  A  distribuição  das  terras  pelos  habitantes  era 
ahi  acompanhada  da  distincção  ordinária  de  jugadeiros  e  de 


3S4  msroAU  ra  poeimal    : 

n9o  jugadeirot,  attribuindo-se  o  •eryiço-4lt.giii9T«.iiflbnti?i 
a  uma  cTaãíié  e  o  tributo  predial  directo  a  outra.  Quando 
falámos  dos  privilégios  especiaea  da  primeira  deaaas  dasses 
yimos  que  o  priucipal  delles  era  a  eiempçè»da  jugada.  Esta 
pagava-a  só^o  pefio.  À  quota  e  a~rórma  do  pagamento  es^ 
tavam  reguladas  nos  respectivos  foraes: 

•^< 

«Pelo  que  respeita  á  jugada,  esta  será  pa§a  alé  o  natal.  De  eids 
jugo  de  bois  darão  um  modio  de  milho  ou  de  trigo,  conforme  for  o 
cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem  uma  e  outra  cousa,  paguemHSS 
de  ambas  pelo  alqueire  aferido  da  villa,  devendo  ser  o  qutftdra  ét 
quatorze  alqueires  sem  cogullo  ^.  O  que  lavrar  de  parceria  com  ea- 
TsUeiro,  não  tendo  bois  seus,  nlo  dè  jugada.» 

«O  que  cultiva  á  enchada  (cavon)  dè  de  foro  uma  teiga  de  trigo  oa 
de  milho,  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura  feita  a  geira  de  bois* 
pagar-sc-ha  um  quarteiro  de  trigo  ou  de  milho,  segundo  for  a  cultura.» 

«O  peão  pague  oitavo  do  vinho  e  do  linho.» 

Taes  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial  paga 
pelos  pedes.  A  cada  juncta  de  bois  própria  que  o  lavrador 
empregava  na  cultura  do  seu  prédio  correspondia  um  modio 
dos  cereaes  que  este  produzia,  sendo  trigo  ou  milho.  Peloi 
costumes  de  Santarém  communicaAos  a  Oriola  sabemos  que 
se  dava  a  esta  disposiçto  uma  intelligencia  litteral,  nio-se 
pagando  nada  de  outros  grios»  como  aveia,  centeio  e  leg«* 

1  •Medatur  êine  hraokio  curwUo  et  tabula  mprapOiUa,»  V.  Ehiei» 
dario  y.  Alqueire  abraçado^  Quarteiro  e  Suppleipento  v.  álqMikrt, 

2  Os  foraes  dizem  geiras  de  boiê  para  distingmr  o  trabalho  diário 
de  ama  juucta  de  bois  do  dia  de  trabalho  de  um  homem,  trabalho  a 
qao  também  se  chamava  geira.  Para  os  que  conhecem  os  usos  aetoaes 
da  cultara  das  pequenas  propriedades,  usos  que  nesta  parta  dU>  ainda 
os  do  século  XII,  a  disposição  do  foral  é  ciara.  NSo  assim  para  aa 
pessoas  éxtranhas  á  vida  do  campo.  O  que  possue  uma  eztenailo  de 
terreno  mui  limitada,  nSo  lhe  oonTindo  ter  bois  seus  para  a  eoliivaf 
£u  a  cultura  delia  chamando  qnem  lh*a  lavie  a  tanto  por  dia.  O  praQa 
deste  dia  de  trabalho  chama-se  geira  e  o  methodo  de  cultnza  cultivmr 
a  geiraê,  E  pois  sobre  o  producto  de  prédios  desta  ordem  qne  o  fetal 
impòe  o  quarteiro. 


mes.  JMovel  e  proporcional  i  vasiídlo  da  propriedade  dos 
grandes  etiltivaaorcs,  á  jugada  era  uma  contribuição  fixa 
para  os  pequCTios  seareiros  e  proprietários.  Quanto  ao  linho 
e  ao  vinho,  sendo  a  contribuição  de  quota,  determinava-a  a 
abundância  ou  á  e^eáceza  da  producçdo.  Os  costumes  de  San- 
tarém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha  preye* 
■ido  as  hjpotbeses  nSo  previstas  nos  foraes  e  até  alterado 
mu  pooeo  as  prescripçdes  destes.  A  cultura  eom  muares  oa 
eafdlos  nlo  era*  alli  mencionada.  Podia  considerar-^se  como 
0i|ttHralente  á  que  se  fazia  com  bois;  todavia  o  costume  tinha 
resolvido  a  questSo  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
lavrava  com  cavalgaduras  meio  modio  ou  dous  quarteiros,  ao 
passo  que  a  cultura  feita  á  enchada  se  reduzira  a  uma  fanga. 
A  bypothese  de  arrendar  o  peio  o  seu  prédio  a  quota  de 
fnietos  também  não  estava  prevista  no  foral;  mas  prevê*- 
niam-na  os  costumes,  exceptuando-se  da  jugada  a  ração  oo 
quota  do  senhorio  e  recaindo  o  imposto  sobre  o  rendeiro  só| 
disposição  pouco  justa  mas  que  se  explica  pela  tendência 
constante  das  instituições  municipaes  para  privilegiarem  os 
proprietários,  os  vizinhos.  Subsiste  ainda  hoje  pelo  Alem- 
tèjo  a  usança  de  dar  o  lavrador  a  certos  creados  de  lavoura 
pequenas  porções  de  terreno  que  estes  cultivam  por  conta 
pfopria  e  cujo  producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral 
|á  no  século  XIII»  e  pelos  grandes  concelhos  da  Estremadura 
B9  pequenas  searas  dos  mancebos  estavam  também  exemptas  . 
do  eneargo  fÍ9eaÍ!lAs  jugadas  deviam  ser  exigidas  até  o  fim  ^ 
do  anno  civil,  e  se  os  exactores  deixavam  de  cumprir  o  seu 
dever  dentro  do  praso  fatal,  a  responsabilidade  do  contri- 
buinte cessava  em  relação  áquelle  anno;  provisão  salutar» 
pela  qual  nós  os  holnens  desta  epocha  de  li^  ç  jr^g^ftann 
temos  de  invejar»  como  por  moitas  outras  instituições,  esses 
;emp06  de  rudeza  e  barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que  pesava  \  / 
lobre  os  pequenos  agricultores  e  que  ao  mesmo  tempo  era   )  V 
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mais  geral  nas  suas  variadas  formas,  tanto  nos  tenritorios 
sem  organisaçdo  municipal,  como  nos  concelhos  impcrfeitost 
penetrou  apenas  nos  grandes  municipios  da  Estremadura.  O 
typo  de  Santarém  irradiou-se  largamente  ao  sul  do  Tejo  e 
até  predominou  exclusivamente  no  Algarve:  todavia  a  ju- 
gada  só  por  excepção  nos  apparece  nas  duas  províncias  meri- 
^ionaes.  Nos  foraes  d'Estremoz»  Beja,  Silves*  Castro-aiarim, 
Faro,  Tavira,  Loulé  e  em  outros  muitos  perteoceotes  aos 
districtos  além  do  Tejo  ella  é  expressamente  abolida.  Assín» 
a  classe  dos  peões,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  aspecto 
n'uma  situação  inferior  á  dos  cavalleíros  villSos»  era  exempla 
da  mais  gravosa  distincção  estabelecida  entre  os  dous  gru- 
pos, e  podia  considerar-se  como  menos  onerada  do  que  esM 
espécie  de  aristocracia  municipal  que,  ao  passo  que  os  sea- 
reiros e  pequenos  agricultures  estavam  livres  da  jugada»  oio 
evitava  o  serviço  militar  nos  simples  fossados  ou  Das  expe- 
dições do  rei. 
I  ^  ^  Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulai  nSo  se 
\  f  encontram  vestigios  precisos  do  tributo  predial  directo  e  ex- 
/  clusivo  sobre  as  propriedades  dos  individuos  não  pertencentes 
I  ao  corpo  de  cavalleíros  villãos.  É  natural  que  sobre  os  peões 
recaíssem  principalmente  aa  fintay  ou  d^min^pa  para  as  dea- 
pezas  municipaes  e  que  essa  classe,  designada  geralmente 
pelo  reino  com  a  denominação,  de  Jrf&tUfag[io9^oa  com  outras 
análogas,  nem. sempre  podesse  evitar,  ainda  nos  concelhos 
mais  liberalmente  organisados  em  relação  a  ella,  as  conse- 
quências da  idéa  que  taes  denominações  envolviam^^oa  pró- 
prios foraes  do  typo  de  Salamanca  vimos  nós  impostos  clara- 
mente alguns  encargos  que  só  pesavam  sobre  os  peões,  e  que 
tanto  mais  gravosos  deviam  ser  quanto  menor  fosse  o  nu- 
mero de  chefes  de  familia  excluídos  do  corpo  doa  cavai- 
leiros.  Tal  era  o  de  dar  hosjtedagena^s  extranhos  que  ti- 
nham direito  a  exigi-la  quando  pftmoit^Yftff'  n»  vilUyntrft- 
tanto  é  certo  que  as  desvantagens  daquelles  indíviddos  que 
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Wises  concelhos  mal  se  poderiam  chamar  juga4eiro6,  aio 
eram  taes  que  compensassem  o  serviço  militar  activo  a  que 
estava  sujeita  a  classe  mais  elevada.  Esta  circumstancia  e  a 
de  serem  ahMíibugjSf^^  ^^  ?"^  possuiam  uma  certa  fortuna 
a  pertencerem  ao  corpo  dos  cavalleiros»  ao  passo  que  nos 
concelho^  de  primeira  formula  isto  era  uma  concessão,  uma 
vantagem,  são  factos  que  mutuamente  se  explicam»  e  coo- 
i}rpiam  a  idéa  de  que,  no  que  tocayi  ao  mais  grave  negocio 
doa  cidadãos,  os  encargos  públicos  e  tributos,  entre  a  situacSo 
4m  peOes  e  a  dos  cavalleiros  nfto  havia  naquelles  muoiçipíos 
imiA  differença  demasiado  profunda. 

Noa  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  peio  que  res- 
peitava ás  relacdes  civis  dos  peões,  dava-se  uma  circumstan- 
CtÍ9i  que  cumpre  considerar  aqui,  porque  é  capital  para  nos 
retelar  a  verdadeira  idéa  que  se  formava  desta  ciasie.  Aquella 
notável  circumstancia  era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
jadícial  em  que  estavam  os  pedes  relativamente  ao  mordo|no« 
Já  a  outro  propósito  cilámos  uma  disposição  trivial  nos  foraes 
do  typo  de  Santarém,  da  qual  se  vê  que  os  iodividuos  desta 
classe  quando  tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  nlo  o  fa-r 
liam  directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir-se 
lÊO.  litigante,  representatido-o  no  tribunal  n^nicipal,  e  de* 
vendo  por  isso  receber  a  dizima  do.  valor  da  cai|sa  ^  Os  cos- 
tumes  das  mesmas  villas  suppõem  a  cada  passo  os  peões  nesta 
aiUiaçSo  jurídica  '•  Além  d'isso,  149S  concelhos  imperfeitos 
4esde  Coimbra  até  o  Tejo  era  uio  assas  cofQnnim  tomar  o 
mordomo  a  wz  ou  o  cargo  de  advof^ado  dos  peões,  e  talvex 
4os  próprios  cavalleiros  por  um  ajuste  livre  ^.  Esta  espécie 
de  superintendência  exercida  pelo  official  do  fisco  sobre  os 


t  V.aatep.  187. 

t  CoBt  de  SantarofQ.dncd.  T.  4,  p.  ^).  Cost  de  Beja  (Ibid.  T.  p, 
p.  471,  474,  etc).  Cost  de  Santarém  e  Oríola  (G.  15,  M.  3  N>  14). 

' '  V.  Tot.  de  Otereíú,  Aronee,  Torres  Kãras,  FlgneM;  Airtga,  eto. 
€èti  at  TorroB  NovM  (loed.  T.  4,  p.  619,  ele.). 
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bMs  dò»  tríbutaiioê  é  um  in^eio  bem  dttra  áe  ^e  69  joga* 
deiros  destes  òmicelhoâ  ttàtn  totldiderado^como  perteneeitáe 
6  categoria  dos  ootros  colonos  da  cor^a  em  vifttide  das  terras 
que  Hies  haTram  sido  distribuídas,  embora  Como  membros  de 
grémios  maoicipaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades  iSe 
Com;edidas  aos  simples  jugadeiros  do  rei  noa  logares  onde 
faltava  a  iostitaiçáo  de  concelho^ 

Taes  eram  os  earaetéf  eâ  dos  dotM  grupos  em  que  ae  éM^ 
diam  08  vizinhos  áoi  municiptos,  aquelles  áquem  iktiêXÈ  ea^ 
pecíaimente  respeito  esses  foros,  liberdades  e  garamtiaN  ^' 
dilatavam  e  fortaleciam  o  Mitimento  dii  digiridádcrlllttiiaM^ 
e  que  verdadeiramente  fizeram  nascer  'õ'|fodéh»o^etéiia6Dto 
politico  que  beje  exerce  quasi  etclusivo  predomínio  na  aocie* 
dade,  a  burguesia  ou  classe  m^dia^  Do  mesmo  modo,  porém» 
qiie  sDCcedia  nas  terras  nlo-municípaea»  havia  nos  coneelhei 
uma  populaçlo  inferior  numerosa  que  correspondia  â  ooaaa 
plebe,  cuja  situação  moral  e  material  devia  ser  geralmente 
muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apresentaira 
diversas  graduações,^  aproximando-se  por  um  lado  dos  peOes, 
confundindo-se  talvez  com  elles,  e  descendo  por  outro  quasi 
ao  hivel  dos  antigos  servosi  A  denominação  mais  generíeat 
porventura,  com  que  os  indniduos  desta  classe  parece  terem 
sido  designados,  é  «  deniofados.  designação  que  se  encontra 
hão  só  nos  foraes,  mas  também  n'uma  infinidade  de  diplo^ 
mas  puUicos  e  particulares.  A  idéa  que  resulta  do  complexo 
destes  é  a  de  que  os  vocábulos  malodo  e  maladia  repreaen* 
tavam  antes  o  estado  de  depepdencia  de  qrojodividuo  part 
com  outro  em  razão  das  pessoas,  do  que  a  dependência  em 
fazão  da  propriedade,  sem  que  todavia  excluísse  a  ultima. 
A  qualificação  de  matado  attribuia-se  ás  vezes  a  um  simples 
colono  particular  e  ainda  publico,  mas  muitas  outras  cor- 
tespondía  ao  familiar,  ao  cliente,  ao  protegido  de  nm  pode- 
roso, que  tomava  qualquer  debaixo  da  sua  protecção  fcom- 
menda)  a  troco  de  serviços  ou  de  dinheiro;  e  ás  relações 
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que  em  firtude  dessa  eq>ecie  de  contracto  nasciam  entre 
um  e  outro  chama?a-se  maladia.  ^Com  a  transiormaçSo  lenta 
da  sociedade;  com  o  progresso  da  libertação  das  classes  la- 
boriosasy  o  valor  de  taes  palavras  devia  ir-se  alterando  e 
tornar^se  fluctuante  e  vago,  como  todas  as  expressOes  de* 
maniado  genéricas  ^  Ndo  admira,  por  isso,  que  nos  conce- 
lhos organisados  durante  os  séculos  XII  e'Xm  a  dénoiiiinaçUo 
àei^málado  abrangesse  tatíto  o  cultivador  livre  nfto  proprie- 
taríoi  como  o  familiar,  o  jornyleiro^  o  homem^ sujeito  k  do- 
mesticidade  e  collocado  n  uma  situação  mais  ou  nenos  wfh 
xima  da  servidão  an|jga> 

vimos^  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
■uiia»  que  os  cavalleiros  villftos  gosavam  em  alguns  delles  do 
direito  de  patronato  absoluto,  de  representação  exclusiva 
pelo  que  respeitava  aos  seus  creados  niraes  e  aos  proprioe 
coloaos  ou  seareiros  que  por  qualquer  contracto  lhes  agri* 
cultavam  os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  designam 
pela  palavra  jugadeiros^.  Eram  estes  uma  espécie  de  ma* 
lados,  bem  como  b  eram  nos  grandes  concelhos  os  hofmni 
de  algum  vizinho,  os  seus  solarengos  e  maneAos,  aquelles 
a  que  n'alguns  delles  se  dava  também  a  denominação  ée 
jugueiroê  (particulares)  ^.  A  difierença  consistia  em  que  nos 
municipios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito  de  re«- 
presentação  e  patronato  em  relação  aos  melados  era  ura  pri- 
vilegio dos  cavalleiros  villios,  nos  perfeitos  uma  prerogátiva 
commum  a  todos  os  vizinhos,  tanto  cavalleiros  como  peões. 
Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  era  onde  essa  prerogá- 
tiva se  caracterisava  menos  perfeitamente:  todavia,  nem 
por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia  propríe^ 
tario  deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não  deixavam  de 
existir  ahi  as  relações  de  maladia.  As  disposições  dos  foraes 

■ 

1  V.  NoU  III  no  fim  do  voL 

>  V.  ante  p.  106. 

s  For.  de  Castello-bom  f.  12  t. 
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de  tal  ordem  respectivas  a  este  objecto»  que  em  aubstaocia 
}A  indicámos  noutro  logar,  são  as  seguintes: 

«Os  TÍzinhos  tenham  ai  sítai  herdades  habUadas,  e  a$  que  morO' 
rem  neÚai  paguem  por  homícidio,  rapto  provado,  oo  lixo  no  rosto 
60  soldos»  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  domo' da  herdade, 
Yio,  além  d'isso,  ao  appeilído,  mas  não  peee  sobre  eUee  ouiro  algum 
eneargo.B 

«Se  08  homens  da  herdade  perpetrarem  algum  roubo  pagu^n  a 
multa,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o  rei  e  wiêêade  para  o 
dono  dú  predio.B 

Aqui  os  caseiros  dos  prédios  rústicos»  os  malados,  embora 
se  nlo  designem  por  este  nome,  apenas  estão  sujeitos  ao 
encargo  da  defesa  commum:  todos  os  seus  outros  deveres 
aão  para  com  o  proprietário.  Ha  entre  este  e  ellei,  além 
da  relação  que  tem  por  base  o  capital  e  o  trabalho»  outra 
moral  de  individuo  para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece, 
attribuindo  ao  senhorio  metade  do  imposto  criminal  ou  multa 
em  que  o  seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  relativas  á 
classe  Ínfima  dos  concelhos,  á  população  que  habitava  a  casa 
ou  cultivava  o  prédio  alheio,  provisões  cuja  doutrina  já  tam- 
bém substanciámos,  provam  igualmente  a  dependência,  a 
maladia  pessoal  em  que  estavam  os  individues  daquella  classe. 

A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sentir. 

«Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas  herdades 

ou  nos  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos  destes,  venham  ao 
tribunal,  se  a  elle  forem  chamados,  para  darem  fiança  de  que  logo 
que  voltem  os  donos  da  casa  ou  herdade  elles  se  apresentarão  em 
Juízo,  e  se  depois  forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  multa  aos 
sèns  senhores.  Táes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos  dos 
prédios  em  que  viverem.» 

Em  vários  desses  foraes  estatue-se  que: 
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«Se  forem  assassinados  homens  que  alguém  tenha,  nas  tuas  her- 
dades, ou  que  sejam  seus  clientes  ou  apaniguados  (vassaU)  perten- 
cerá ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  multa  do  homicídio.» 

Mas  n'outros  índividua-se  quaes  eram  estes  roalados  ou 
dependentes  dos  vizinhos: 

«Se  alguém  matar  o  creado  (eonãueiartiÊm)  de  qualquer  Tislnho, 
receba  este  a  multa  do  homicidio.  O  mesmo  é  applicaTel  ao  seu  hòr- 
ielio»  ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos  (quarfario),  ao  seu  moldro 
e  ao  seu  solarengo.» 

Ou  como  se  exprimem  os  costumes  da  Guarda: 

» 

«Quem  matar  mancebo  alheio  ou  jugueiro  ou  hortelão  ou  pastor 
pague  cem  soldos  ao  senhor  delle^.» 

A  distincçSo  entre  os  caseiros  e  os  solarengos  devia  ser 
mimma  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de  Casiello-bom  de*- 
finem  o  que  se  devia  entender  por  solarengo: 

«Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  outrem  seja  dono 
e  que  somente  alli  cultivar,  será  solarengo^.» 

E  mais  particularmente  os  costumes  da  Guarda: 

«...  é  solarengo  legitimo  quem  fas  casa  em  propriedade  de  seu 
senhor  e  lavra  em  herdade  delle  ou  ganha  salário,  grande  ou  peque- 
no, vivendo  com  elle.  Estes  não  fazem  foro  com  o  concelho'.» 

Ahi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que  se  pode- 
riam practicar  á  sombra  da  mutua  dependência  e  protecção 
do  chefe  de  familia  ou  proprietário  para  com  o  seu  homemt 
vassalo  ou  matado.  É  preciso  que  este  ndo  possua  prédio 
rústico,  que  seja  um  verdadeiro  trabalhador,  um  simples 
proletário,  para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 

1  Cost  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  429). 

s  For.  de  Castello-bom  f.  24. 

>  Cost.  da  Guarda  (Ined.  T.  6,  p.  434). 


342  HISTOBIA   BB  P0RT1J6U. 

como  uma  espocíe  dos  antigos  libertos  wisígodos,  cuja  siiua- 
çXo  era  assas  análoga  á  maladia.  Os  foros  de  Castello-bom 
especificam  as  circumstancias  que  excluem  o  individuo  dessa 
condição: 

«Aquelle  que  lavrar  com  juncta  de  bois  sua,  ainda  que  se  vá 
metter  jugueiro  (particular),  fique  sujeito  aos  encargos  conununs,  e 
o  que  cultivar  a  meias  pague  meio  ímpostOi  ficando  aliás  esempto  de 
fowdo  e  de  appelido^.» 

Nos  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções  análogas 
para  o  caso,  que  frequentes  veies  se  daria,  de  ser  o  mesmo 
individuo  vizinho  e  conjunctamente  homem  ou  matado  de 
outro  vizinho.  Era  necessário  em  tal  hypothese  impedir  que 
a  pessoa  collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  en- 
cargos e  á  responsabilidade  commum  de  todos  os  membros 
do  grémio  a  pretexto  de  maladia  *•  Assim,  a  jurisprudência 
tradicional  procurava  individuar  bem  as  convenientes  res* 
triccões  do  princípio  geral : 

«Nenhum  homem  que  sair  da  sua  casa  ou  da  sua  herdade  para  ir 
viver  em  prédio  alheio  será  reputado  solarengo,  mas  sim  ficará  obri* 
gado  a  fazer  foro  com  o  concelho....  O  que  deixar  seu  amo  (ou  se- 
nhor], atrevendo-se  a  viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  concelho,  e  não 
se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou  rústicos.  Quem 
comprar  casas  térreas  (sem  solar)  de  outro  solarengo,  uma  vez  que 
para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas,  seja  solarengo  como 
aquelle  a  quem  comprou  ^d 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposição  que  acimt 
transcrevemos  do  de  Proença.  Os  creados,  os  hortelões,  os 

1  Ibid.  Tradusimos  pela  phrase  fique  sv^eito  aos  encargoê  wmmuns 
o  texto  sit  póstero;  porque  nos  parece  ser  o  equivalente  desta  expres- 
aão  latino-barbara.  Em  vários  foraee  noasos  esse  de  poeta  afignificavi 
aer  peasoa  sujeita  aoa  encargos  geraes  do  concelho.  £  o  homme  de  pooste 
dos  franceses. 

2  y.  ante  pag.  203. 

s  Cost  da  Guarda  (Ined.  T.  6,  pag.  484). 
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CMeiroi»  Ofl  moleírosi  os  solareogos  do  viiúibo  do  coocolbo 
lio  seus  malados.  A  relaçto  de  malária  é  juríspmddaciqi 
quasí  consiaote  nas  povoagOes  organisadas  muaicipalmeate, 
aiada  naqueUaa  cujas  iDstituições  sfio  incompletas.  Em  pas^ 
sagens  já  citadas  de  foraes  relativos  a  concelhos  desta  ordem^ 
eocontráoios  vestígios  da  existência  da  maladia.  Vamos,  pp^ 
réflOt  encontrá-los  em  muitos  outros  foraes.  Tal  6,  por  exem- 
plo, o  àe  Thomar.  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  indicar  A 
cootribuiçio  que  os  moradores  da  povoaçio  deviam  pagar^ 
èatatuem^^se  as  excepçfies: 

«Sio  lexcqptuados  os  jug^roê  e  03  nuinoAoê  dos  particulares,  qiie 
não  tem  de  pagar  fioro,  salvo  o  jugueiro  que  tiver  em  bens  de  raii 
seus  a  dieta  valia,  porque  então  esU  obrigado  ao  imposto.» 

O  de  Cintra  presuppOe  a  mesma  doutrina,  ordenando  que: 

«Se  vos  approuver  pór  caseiros  nas  vossas  herdades,  s6  façam  fero 
a  TÓs  que  sois  doaos  desses  casaes.» 

EstascítaçGes,  que  poderiamos  multiplicar,  mostram  clara- 
mente que  nos  municipios,  abaixo  dos  vizinhos,  dos  bont- 
komÍM$,  daquelles  que  [wopríamente  eram  menQj)ros  desses 
grémios  populares,  havia  uma  classe  de  indivíduos  chamados 
Tariamen(e  solarengos,  jugueiros  (parliealarea),  maiicet>oè, 
mAlados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  as  circimistanctas  de 
cada  um  delles;  ás  vezes  aproximando-se  dos  peões,  con- 
fundiodo-se,  talvez,  com  elles;  outras  vivendo  n'uma  con- 
diçio  quasi  servil,  e  assemelhando-se  aos  antigos  libertos; 
plebe  das  povoaçSes  omistituidas  em  municipio  a  das  aldeias 
e  granjas  delias  dependentes;  representantes,  em  summa, 
dos  modernos  proletários,  bem  como  os  homens  boas,  os 
burgueses,  os  cidadãos  o  eram  da  actual  classe  média. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava-se  col- 
locada  n'uma  situacAe  de  iaferioridiide*  A.i^orancjia  e  a 


344  mSTÒRiÁ   DE  t^ORTtdAL 

bairbaria  dá  epocha  n8o  sabiam  distinguir  as  jérarchias  sen 
áttribuir  a  cada  uma  destas  diversos  direitos,  ainda  nas  re- 
lações ordinárias  de  homem  para  homem.  É  sobretudo  do 
direito  consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil  dok 
Aiafladòs,  maior  ou  menor  segundo  a  situaçSo  de  cada  um 
delles.  O  solarengo  ou  jugueíro  particular»  especialmente  nos 
concelhos  dó  typo  de  Salamanca,  que  cultiva  o  prédio  alheio 
fiepartindo  com  o  dono  do  fundo  o  produeto  da  cultora,  tfl 
qtial  empregaria  nSo  raro  capital  e  braços  assalariados,  era 
necessariamente  um  individuo  mais  c^nêpfcob  ernlais-eofí^ 
siderado  do  que  o  simples  jornaleiro,  creado  ou  mancebo. 
Mas  cotno  essas  differenças  de  Torça  moral  e  de  importância 
se  manifestavam  nas  diversas  hypotheses  da  vida  civil,  n&o  é 
fácil  dizê-lo  tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado 
a  sociedade  primitiva,  e  quando  t$o  poucos  monumentos  nos 
restam  como  padrões  do  passado.  O  que  é  indubitável,  á 
vista  das  que  existem,  é  que  em  geral  essa  classe  não  go- 
sava  de  certas  prerogativas  e  estava,  até,  em  alguns  casos 
abaixo  do  direito  commum. 

Nos  costumes  de  Santarém,  de  Borba  e  de  Beja  lè-se: 

■ 

«Ê  costume,  que  se  algnem  assoldadar  mancebo  e  este  se  for  setti 
eonsenlímento  do  amo,  havendo  recebido  já  algama  cousa  de  sol- 
dada» tem  o  inancdH)  de  restituir  em  dobro  o  que  recebeu  e,  além 
d'isso,  uma  quantia  igual  aos  vencimentos  do  tempo  que  deixou  de 
servir.» 

«Ê  costume,  que  se  eu  mallractar  o  meu  mancebo  ou  o  mieu  ho* 
mem,  não  sou  obrigado  a  dar-lhe  reparaçSo,  se  não  o  tolher  de  algum 
membro.» 

«£  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro  alguma 
cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder  á  acção  de  força 
que  por  isso  me  ponha  o  mordomo.» 

«Ê  costume,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  creado  que  o 
serviu  nlo  lhe  pague  as  custas,  ainda  sendo  absolvido  o  rén^.» 

1  Ined.  T.  4,  p.  546,  546,  549;  T.  5,  p.  500  e  501. 
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Estas  seteras  ou  antes  tyrannicas  provisões,  que  estabe- 
leciam fi  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o  creado,  entre 
o  senhor  e  o  malado,  eram,  todavia,  temperadas  até  certo 
ponto  por  outras  com  que  se  tentava  oppór  barreiras  aos 
abusos  a  que  tal  situaçUo  daria  facilmente  aso: 

«Se  o  ámo  «pulsar  o  mancebo  sem  motÍTO,  pagar-lhe-ha  a  sol- 
dada do  anno  inteiro.» 

«Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feilo  por  gado  seo  em 
prédio  alheio,  ao  mancebo  que  delle  foi  guardador,  e  se  este  provar 
em  testemunho  dè  «jUtrp  guardador  8euaon^>aDbeiro  d'entio,  que 
iieaai.4oiyunctiirâ  encerrara  o  dktogado  no  estabulo,  o  amo  não  por 
4nri  reter^lhcp  que  Ibe.pertoncer.j» 

«Se  o  amo  maltractar  o  oiancebo  por  qualquer  damno  que  lhe  haja 
feito,  cs(e  hão  é  obrigado  a  pagar-Ihe  a  composição  do  damno  ^» 

Na  jurísprodencia  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  for- 
mula encontra-se  estabelecida  a  mesma  desigualdade  civil 
entre  a  classe  não  proprietária  e  a  dos  vizinhos,  desigual- 
dade que,  coroo  já  advertimos,  devia  ser  quasi  equivalente 
á  distincçSo  entre  peões  e  cavalleiros;  porque  a  esta  ultima 
categoria  pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os ' 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudência,  arbi- 
trando a  reparação  do  que  foi  espancado  sem  premeditação 
em  quatro  maravedis  e  a  do  que  o  foi  de  caso  pensado  e 
rixa  velha  em  dez,  ficando  o  réu  6  mercê  do  oifendido,  es- 
tátoe  ao  tractar  dois  individues  de  classe  iiiferior: 


«Quem  espancar  aldeião '  ou  jugueíro  ou  mancebp  ou  manceba 
com  punhadas  ou  çom  açoutes,  pague  dous  maravidis,  se  o  espan- 

1  Ibid.  T.  4,  p.  5ifi,  564,  567;  T.  5,  p.  601.  —  Nos  costumea  de  Béja 
o  amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  mancebo  se  o  fere,  mas  esta  dis- 
poiiçâo,  como  outras  desses  costumes,  é  provavelmente  de  tempos  mais 
modemoe.  # 

>  Aldeiano,  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que  granja,  o  mesmo 
qtie  no  Alémtirjo  se  chama  morUe^  o  aldeião  significava  naturalmente 
aqui  o  mesmo  que  eapatcu,  quinteiro. 


346  fllSTOBIA  PB  POUTWAt 

cado  o  prorar  com  jurameDto  <hi  com  conjuradores  qoe  sejam  di 
classe  do  réu '.» 


Ma8  para  os  rendeiros  e  solarengos  nfio  bavia  nesta  parte 
differenga  dos  vizinhos: 

«Rendeiros  e  solarengos  lenham  foro  igual  ao  dos  lisinhos  di 
Guarda  chefes  de  família^  tanto  nos  casos  de  pisaduras»  feridas»  pu- 
nhadas e  pontapés»  como  nos  de  morte'.» 

£ropregando-se  arma  offeosíva  na  perpetracSo  do  delicto, 
o  foro  era  idêntico  para  o  vizinho,  para  o  lojista  a  pari  o 
solarengo.  Impunha-se  a  multa  de  nove  morabítinos  sendo 
em  desordem  casual  e  de  cincoenta  sendo  em  rixa  velha. 
Os  mancebos,  aldeiões  e  jugueiros  tinham  metade  da  repa- 
ração. Quando,  porém,  o  aldeião  possuía  habitaçfto  própria 
no  campo,  essa  reparação  não  só  igualava,  mas  ainda  ex«- 
cedia  a  dos  moradores  da  villa  K 

Todavia,  apesar  da  desproporção  que  esta  jurisprudência 
estabelece  entre  os  simples  melados  e  os  solarengos»  a  in- 
ferioridade destes  em  relação  ao  senhor  do  aolar  não  deixa 
de  resultar  das  doutrinas  inseridas  no  direito  consuetudiná- 
rio, que  em  certos  casos  nenhuma  excepção  faz  a  favor  delles. 
Assim,  por  exemplo: 

«Qualquer  individuo  que  morar  em  herdade  alheia  e  tiver  dis- 
córdia com  seu  senhor,  ninguém  o  receba  (em  casa).  Quem  o  reco- 
lher pagará  cem  soldos  ao  dono  da  herdade  e  será  obrigado  a  ex- 
pulsar o  hospede.  Se  disser  que  o  fez  por  ignorância»  seja  absolvido 
expulsando-o.  Se,  porém,  replicar  que  tal  homem  não  morava  na 
herdade  do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio  com  três 
vizinhos,  e  o  réu  pagará  os  cem  soldos  e  expulsará  aquelle  a  quem 

t  Ibid.  T.  5,  p.  409.  O  texto  é  obscuro,  mas  a  sua  intelligenoia  pa- 
rece ser  estiL 
t  Ibid. 
>  Ibid.  p.  427. 
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deu  «eolheHa.  Se  o  senhor  nio  tifer  meio  de  prorar  sua  tenção,  po« 
ésri  obrigar  a  juramento  o  adversário  e  desafiá-lo,  ficando  este  con- 
demnado  se  for  yencido  ^» 

Quanto  aos  mancebos»  os  costumes  estabeleciam  que  fos- 
sem assoldadados  annualmente»  e  tanto  o  amo  como  o  creado 
eram  multados,  um  se  propunha,  outro  se  acceíttva  ajuste 
diverso^.  Â  estes  e,  em  regra,  a  todos  os  melados  e  eio* 
oerros '  era  applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes 
dar  asylo  quando  por  alguma  contenda  com  o  senhor  fugiam 
de  cesa  deste  ^.  ÀMÍm,  tinham  forçosamente  de  escolher  entre 
ntta  espécie  de  servidlo  e  o  abandonarem  o  território  ma- 
BÍcípai. 

Em  Efora  e  nos  concelhos  de  organisaçSo  análoga  o  di- 
reito consoetadmario  encerrava  provisões  d' onde  resulta  a 
desigualdade  civil  nas  relações  entre  os  vizinhos  ou  homens- 
bons  e  os  proletários.  Aqui  a  dístincçdo  ainda  vinha  a  ser  mais 
profunda.  Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da 
compurgação,  os  melados  estavam  inhibidos  de  serem  con- 
.  joradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios  e  outras  pessoas 
meapazes  de  testemunhar  em  juizo  ^.  No  systema  das  repa- 
rações judiciaes  o  cavalleiro  que  espancava  um  malado  dava- 
ihe  metade  da  reparação  que  lhe  pertenceria  a  elle  se  fosse 
o  offendido  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando  em  vez  de 
cavalieiro  era  pelo  o  réu.  Pelo  contrario,  quando  era  o  ma- 
lado o  criminoso  devia  dar  inteira  a  reparado  a  que  o  caval- 
ieiro tinha  direito,  se  o  offendido  pertencia  a  esta  classe,  e 
o  mesmo  se  verificava  a  respeito  dos  peões.  Se  nlo  possuía  os 
meios  de  reparação  pecuniária,  recebia  em  varadas  a  punição 


1  Ihid.  p.  410  e  seg. 
s  Ihid.  p.  481. 

'  Esta  designação  provinha  talvez  de  yiverem  oa  casa,  ou  dehaizo 
da  ehave  do  amo  ou  senhor. 
«  Ihid.  p.  438. 
^  Cost  d*Evora  çommunicados  a  GraySo  (Ined.  T.  5,  p.  880  e  segg.)  * 
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proporcional  á  categoria  do  queixoso.  Quando  as  coniendai 
eram  entre  amos  e  creados,  estes,  conforme  o  grau  mais  ou 
menos  elevado  em  que  estavam  no  serviço  domestico  ou  rural, 
tinham  o  direito  de  se  defenderem  por  vozeiro  ou  eram  con- 
strangidos a  pleitear  por  si  a  própria  causa,  enquanto  o  amo 
podia  sempre  escolher  advogado.  Esta  differença»,porém»Dlo 
era  estabelecida  em  favor  dos  malados  a  quem' incumbiam 
os  serviços  mais  importantes,  mas  sim  em  favor  dos  ínfimos, 
dos  simples  mancebos.  A  uns  e  a  outros  podia  o  amo  exigir 
juramento,  sem  que  a  nenhum  delles  fosse  licito  faxer  outro 
tanto,  bastando  a  declaração  do  senhor  como  prova  em  coRr 
trario  ^  No  restante,  as  providencias,  tanto  para  coDler  os 
assalariados  dos  limites  dos  seus  deveres,  como  para  obstar 
aos  abusos  de  auctoridade  dos  amos  ou  senhores,  slo  análogas 
ás  que  encontrámos  nos  foraes  dos  concelhos  completos  dos 
dous  typos  de  Salamanca  e  d'Âvila  ^. 

Temos  descripto  a  condição  das  diversas  classes  em  que 
se  dividia  toda  a  população  dos  grandes  municípios:  coohe* 
cemos,  portanto,  qual  era  ahi  a  situação  dos  indivíduos  que 
os  compunham  comparada  com  a  da  população  solta.  Restam 
agora  duas  faces  por  onde  ainda  se  deve  considerar  a  existên- 
cia desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os  seus  linea- 
mentos geraes.  São  estas  o  complemento  das  instituições  ju« 
diciaes  e  o  do  systema  tributário.  Quanto  áquellas,  dissemos 
j&  qual  era  a  organisação  da  magistratura,  qual  a  jurisdiccio 
desta  e  a  composição  dos  tribunaes;  falta  expdr  as  formulas 
capitães  do  processo.  Quanto  aos  tributos*  considerámos 
aquelles  que  caracterisavam  cada  categoria  e  que  nos  servem 
hoje  para  discriminar  as  duas  classes  de  peões  e  de  cavai- 
leiros;  mas  não  examinámos  quaes  dcllcs,  directa  ou  indi- 
rectamente, as  abrangiam  a  ambas.  O  interesse  histórico 


1  Ibid.  p.  384  e  segg. 

2  Ibid.  p.  S88  e  s^g. 
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dos  fiotos  relativos  ao  sysleroa  das  provas  judiciaes  e  ao  dos 
tributos,  é  obvio;  porque  sem  se  considerar  sob  estes  dous 
aspectos  ficaria  incompleto,  em  relação  ao  direito  publico, 
o  quadro  da  organisação  municipal. 

Antes  de  expor  os  diversas  modos  como  se  dirimiam  os 
KtígHM,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos  existia  o  sysiema 
doa  julgamentos  arbítraes.  Os  exemplos  destes  ote  sào  ahi 
isroSt  e  casualmente  temos  mais  de  uma  vei  alludido  a  elles 
no  decurso  do  presente  livro.  Gomo,  porém,  taes  julgamentos 
Bio  aó  não  offerecem  caracter  algum  particular  em  relação 
á  vida  municipal,  mas  também  são  em  si  assas  simples,  tra- 
ctaremos  delles  quando  falarmos  das  instituições  judiciaes 
^fóra  dos  concelhos;  quando  exposermos  quaes  eram  as  ma- 
gistcaturtfs  e  os  tribunaes  dependentes  do  poder  central  e 
quaes  as  formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O 
julgamento  por  árbitros  não  era  senão  um  expediente  para 
conciliar  interesses  opposlos  sem  o  apparaio  de  justiça,  po- 
tlendo  considerar-se  antes  como  um  meio  de  evitar  litigios, 
do  que  como  uma  formula  judicial:  expediente  que  se  per* 
petuou  nos  avmdarei  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda»  postoque  modificado,  na  instituição  dos  juizes  de  paz. 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados  própria* 
mente  dictos  e  nos  tribunaes  permanentes  dos  concelhos 
4nram  diversas.  A  todas  ellas  precedia  a  queixa  vocal  perante 
oa  juizes  e  o  chamamento  do  réu.  Seguía-se  a  discussão  da 
causa.  Neste  methodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  £mpregavam-se  para  isso  difierentes 
meios:  os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemunhas  em 
juizo,  os  documentos»  os  juramentos  simples,  a  compurgação 
6  os  chamados  juizos  de  Deus.  Estas  formulas  não  só  eram 
Tariamente  applicadas  conforme  as  hjpotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicação»  digamos 
assim,  pela  diversidíade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  que  não  s^  os  j^izes  eram  os 
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mesmos,  tanto  para  as  causas  criminaes  como  para  as  civeiSf 
mas  que  também,  tanto  a  umas  eomo  a  outras  se  applicavam 
as  mesmas  formas  de  processo.  A  inoocencia  oo  o  crime,  ai 
questões  do  meu  e  do  teu  tractayam-se  indislÍDctaniente  por 
um  systeroa  de  provas  idêntico.  Aquelle  systema  varia? a,  nio 
segundo  a  natureza  do  litigio,  mas  sim  eooforme  a  maior  oa 
menor  baii>aria  qoe  ainda  reinava  nos  habitof  da  população. 

É  o  que  nos  vai  mostrar  o  exame  desta  parte  das  institui^ 
ções  judieiaes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  ft  queixa  oa  querelia, 
primeiro  acto  de  qualquer  pleito,  seguia-^e  a  citação  oa 
chamamento,  feito  de  ordinário  pelo  porteiro  do  alcaide  t 
dos  alvasfs  ou  pelo  próprio  auctor  diante  de  testemunhas  K 
Para  se  acceitar  a  querella,  em  certos  crimes  grafes»  era 
necessário  que  esta  se  desse  perante  os  magistrados  dentra 
de  certo  interfallo  depois  da  perpetração  do  delicto.  A  pre* 
sumpção  legal,  por  exemplo,  era  que  nenhuma  mulher  pndia 
ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo  retida  á  força  em  iogar 
occulto.  Neste  caso,  todavia,  cumpria-lbe,  apenas  se  visse 
livre,  correr,  carpindo-se  e  denunciando  em  gritos  o  fome 
do  delinquente,  a  dar  querella  aos  alvasis,  e  se  por  acaso 
sobrevinba  a  noite,  devia  dá-la  na  manhan  seguinte.  Ainda 
fora  da  villa  ou  cidade,  era  necessário  para  lh'a  admittiren 
que,  durante  o  caminho,  viesse  narrando  o  successo  aos  vian^ 
dantes  com  choros  e  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  ca- 
beça do  concelho  fosse  patenteiar  ao  tribunal  a  soa  desven*- 
tnra*.  Nos  casos  de  ferimento,  o  queixoso  devia  dar  k>go  a 
querella,  sendo  o  acto  practicado  na  povoação,  e  dentro  de 
três  dias  sendo  practicado  fora  ^.  Quando  qualquer  individuo 
oifendido  por  outro  não  ia  queixar-se  e  tractava  de  se  dei- 

1  V.  iDte  pag.  137, 188,  202,  229. 

2  Co8t.  de  Santar.  Ined.  T.  4,  p.  548,  e  Coat.  comm.  a  Oriola,  Q.  l&i 
M.  3  N.«  14. 

>  Ibid.  T.  i,  p.  542. 
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aflitMitêr  fúá^iúBê  mios*  peréiú  o  direito  de  cb^mer  a  jun^ 
a  adversário^  emquaiito  a  este  era  lieito  demeodi-^lo  sobre 
a  iegilítmdade  do  desforço  ^  Se  alguém,  depois  de  querellar, 
dSo  promofia  logo  a  citação  do  réu,  e  este  no  emtanto,  que*- 
rellando  delle*  o  fazia  chari  a  causa  promovida  pelo  ultimo 
antecedia  á  que  intentara  o  primeiro  K  Comtudo,  ninguém 
que  aecidentalmente  se  achasse  em  audiência  do  concelho  e 
ahi  lhe  nofessem  demanda  se  podia  esquivar  a  ella  por  falia 
de  chamamento  regular '.  Qoando  o  porteiro  intimava  ai* 
gnem  a  vir  a  casa  do  alcaide  entendia-se  que  o  chamava  ao 
tribunal  e  a  intimação  devia  ser  feita  perante  homens-bons  *. 
O  réu  logo  que  se  apresentava  aos  alvasís  declinava  o  julga- 
mento, uma  vez  que  declarasse  que,  de  accordo  com  o  auctor, 
tinham  ambos  entregado  a  resolução  do  pleito  a  juizes  ar*- 
bitroa»  e  a  sinsples  afBrmativa  dos  que  elle  indicava  como 
taes  era  suffieiente  para  se  lhes  entregar  a  causai  Em  regra 
geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer  aos  mandados 
da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos  crimes  de  força  ou  de 
ferimentos,  e  se  jazia  enfermo  esperava-se  por  elle  até  anno 
6  dia  *•  A  ausência  do  auctor  depois  d'intentada  a  lide  só 
era  permittída  provando*se  que  por  ordem  eipresso  do  rei 
fera  chamado  a  algum  serviço  publico:  em  tal  caso  era  nulla 
n  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem  ser  ouvido  o  quei- 
xoso ^.  Mais  de  uma  vez  temos  já  encontrado  allusões  aos 
vezeiros,  arrazoadores^  ou  advogados  dos  litigantes.  Para 
as  escolherem  dava-se  a  estes  um  praso  de  três  dias  resi- 
dindo o  advogado  no  concelho  e,  residindo  fora,  maiores 

1  Ibid.  p.  547. 

s  Ibid.  p.  664. 

s  Ibid.  p.  243,  e  Cost.  d«  Oriola. 

«  Ibid.  p.  663,  e  CoêL  de  Beja.— Ined.  T.  5,  p.  498,  495. 

ft  Ibid^  T.  4»  p.  67aw 

•  Ibid.  p.  541, 667. 

7  Ibid.  Pé  6aL 

s  muÉo  Mio  fwoiMim.»  FimwMê  de  1954  no  L.  1  d*Aff.  lU  £  6  v. 
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prasos  á  proporçfto  das  dÍBlancm  \  Qualquec  peat^a,  jmhIui  ir 
defender  nos  tribtinaes  a  causa  alheia^  e  ^ra  amplissima  a  liber* 
dade  de  cada  qual  escolher  o  seu  advogado*;  mua  nenhom 
patrono  podia  invocar  em  juizo  a  própria  dignidade,  o  res- 
peito que  merecia  pelo  caracter  <de  official  publico,  se  del)e 
estava  revestido,  para  fazer  pop  issp.pepdcir  a^balpnc^  a  favçy 
do  seu  cliente*  Assim,  :é;expreMQ  ikm  cos4«iiiie!fi.inui|iiçip#ei 
ifãe  o  mordomo  (advogado  natural  dos.peSesa  e  doa  indivklMfti 
«xtraiibos  ao  concelho)  nèb'  tendia  aiQ  JMÍto  mais  coosíddraclo 
<éo  que^utro  qualquer  patrono,  ainda  nas  causas  fiscaea  eai 
que  aos  oi^npões  (desigoaçlo  geral  dos  agentes  da  fazenda 
publica)  não.  era  permittido  chamar  quero  falasse  por  elies^ 
excepção  que  parece  achac-se  também  esUbelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  offepdiam  a  inviolabili- 
dade do  lar  domestico  ^.  Finalmente*  és  declarações  do  ad- 
vogado contrarias  ao  seu  cliente  daya-*se.  o  valor  de  prova 
plena,  se  este,  acbando-se  presente,  n9o.se  levantava  para 
o  impugnar  e  confirmava  o  dícto  coo^  o  seu  silencio  ^. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisamente  es- 
tabelecida a  instauração  da  causa  perante  os  alcaides  como 
primeiro  acto  do  litigio  ^^  O  praso  concedido,  para  se  dar  a 
querella  nos  casos  crimes  parece  ter  sidu  ahi  mais  amplo,  ao 
menos  em  alguns  municipios  em  cujos  foraes  acbaqio<i,  por 

1  Ined.  T.  4,  p.  541  e  563. 

«  Ibid.  p.  567. 

3  Ibid.  p.  Õ70,  546.  Coat  de  Beja:  lood.  T.  5,  p.  475, 470.  Cioat  de 
Santar.  comin.  a  Oriola:  Q.  15,  M.  3  N.°  14. 

*  «Qui  publicè  coram  boniê  homintbuê  casam...;  itipérft  pectet  500 
sólidos,  et  hoe  êit  nne  vozeiro:»  For.  de  Sautarem  e  análogos.  Esta 
disposição  pôde,  talves,  ter  diversa  interpretação,  por  isso  damos  a 
nossa  como  duvidosa.  Entretanto,  a  denegaçftb  de  deftmsor  ao  réu  n2o 
existia  só  nestes  concelhos,  como  veremos. 

6  Ined.  T.  4,  p^  561. 

^  «Quem  ornem  de  Guarda  penorar,  e  ante  noa  pedir  deréjto  an  con* 
celbo  vosso  peyte  ao  paaço  60  soldos  e  duble  a  pãolioi»  4  qii«l  a  que  a 
tomar,»  For.  da  Guarda,  Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposi^iaiKp  Jbraea  de 
Trancoso,  Caatello-  M6ada|BaQcte€rai/Gk>avaí«^£MKa,P«Mdo«>y  ete- 
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exemplo»  estatuída  a  mesma  disposição  do  de  Santarém,  de 
vir  a  mulher  violada  publicando  em  alta  voz  a  sua  afíronta, 
rasgando  os  vestidos  e  denunciando  o  culpado»  dando-se^lbe, 
porém,  para  isso  o  praso  de  três  dias  ^  Seguia-se  a  compulsão 
ao  réu  para  vir  a  juizo.  Aqui  é  que  os  meios  diversificavam. 
Poatoqae  incompletas,  mal  formuladas  e  escriptas  n'uma  lin* 
guagiem  barbara,  as  provisões  directa  ou  indirectamente  re- 
lativas a  tal  objecto  nos  diversos  foraes  desta  espécie  com«- 
paradas  entre  si  revelam-nos  em  geral  os  vários  metbodos 
de  compulsão.  Já  vimos  como,  ainda  nas  matérias  judiciaes, 
o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  outrem  era  representado 
por  seu  amo,  patrono  ou  senhor.  Terido,  porém,  de  ser  ci- 
tado na  ausência  d'este,  a  apresentação  do  signal  ou  sello 
do  juiz  equivalia  á  citação  para  o  reu  comparecer  a  fim  de 
dar  fiadores  de  que  viria  a  juizo  apenas  seu  amo  voltasse^. 
Pelo  que,  porém,  tocava  aos  membros  do  grémio,  aos  chefes 
de  família,  empregavam-se  três  meios  diversos  de  chama* 
mento  ou  citação.  Era  o  primeiro  a  intimação  feita,  quer  pelo 
próprio  auctor  munido  do  signal  do  juiz  ^,  quer  por  um  oIB- 
eial  publico,  pelo  mordomo  ou  pelo  seu  saião  ou  pelo  andador 
do  concelho,  auctorisados  para  fazerem  arresto  por  mandado 
dos  alcaides  de  alguns  bens  do  demandado  como  penhor  da 
sua  obediência*.  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  auctor  ao 
réu  um  individuo  denominado  fiel,  cujo  caracter  e  obrigações 
não  se  acham  expressas  com  bastante  clareia  nos  monu- 

-    ^  For.  de  SaDcta  Crui,  Freixo,  Urrosi  ctc. 

*  «Todo  orne,  qoe  tynal  parar  a  seu  eootentori  e  e1  non  vier  a  pUuo:  > 
Oòst.  da  Guarda  (Ined.  T.  õ,  p.  472).  Este  $ignal  ou  sello  devia  ser  o 
do  JQUBO,  o  meemo  com  que  se  iutimavam  os  solarengos,  aliás  nSo  re- 
pretaularia  a  auetoridade  judicial.  Nosse  caso  seria  mais  simples  em- 
pregar os  outros  meios  de  compulsão. 

^  Yeja-se  o  documento  da  G.  1,  M.  7  N.<>  2  no  Arch.  Nac  compa- 
rado eom  ofrcostumes  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  413  in  médio,  p.  421 
in  principio,  480  ad  médium  e  431  ad  finem,  onde  a  p.  421  em  logar 
de  aa  doadores  se  deve  lêr  andadores), 
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mentos,  mas  que,  segundo  parece,  tomava  apenas  uma  res- 
ponsabilidade moral  pela  boa-fé  do  auetor,  e  rev>e8iia  alé 
certo  ponto  por  esse  facto  o  caracter  de  official  publico»  de 
delegado  do  tribunal.  Á  funcçfio  que  em  tal  caso  eierda  o 
pd  parece  também  applicarem-se  as  expressões  U^mar  »obn 
ti,  iobrecabarf  tevar  sabre  cabo,  que  se  encontram  hm  ofascuras 
provisões  dos  costumes  da  Guarda,  e  que,  a  equiralereoi  is 
palavras  ferre  super  mpui,  corresponderiam  metapboríi»- 
mente  i  idéa  que  suppomos  exprimir  a  denominado  de  fd  \ 

I  Compârem-ie  os  muStos  logares  dos  costumes  da  GhnrAa  tm^  is 
e^eontrani  as  palavras  )Se<|  ioòreosftar,  M&re  eofto,  ioMor  MiòrvM^  leaar 
fttòre  aaho^  eto.  Unui  passagem  do  fonú  de  Sancta  Crus  illoatray  quanto 
a  aós,  esta  difficil  matéria :  «Todo  yicino  que  pedir  de  (dô?)  segorandi 
com  três  vicinos  aut  cum  uno  alcaide,  et  non  dederit,  pectet  t  uon- 
bitiuos,  et  si  trasnoetmr,  pectet  x  morabitínos :  qui  diwr  momkiÊbeohomê 
que  me  leve  super  cabo,  det  fiador  in  l  morabitinos,  et  si  noii  dedarit 
pectet  L  morabitiuos,  et  postea  det  fiadores  io  occc  morabitinos,  et  li 
nou  dederit  prendant  illos  alcaides  com  rancoroso.»  A  hiteipretaçle 
dttiCa  passagem  pareoenos  ser  a  segointe :  «Se  qoalqoer  yinaho  pedir 
(a  outro)  Ibe  dê  segoro  com  três  visinhos  on  com  um  alcaide,  e  elle  slo 
o  dér,  pague  5  morabitinos,  e  se  passar  ama  noite,  pagoe  10  morabi- 
tinos :  se  disser — não  tenho  quem  fique  responêavd  por  ndm — dê  ikidor 
á  somma  de  60  morabitínos  no ootro  dia;  e  se  nio o  dér,  s^a  muHads 
em  M)  morabitinos;  e  depois  dô  fiadores  &  somma  de  400  morahitiiios; 
e  se  nfto  os  dér,  váo  os  alcaides  com  o  queixoso  tomar-lh*os.»  A  exi- 
gent;ia  do  seguro  presuppõe  que  esse  que  o  pede  oS^deu  aquelle  a 
quem  o  pede,  o  que  virtualmente  converte  o  primeiro  em  lén  •  o  se» 
gundo  em  auctor.  O  seguro  pedido  é  necessariamente  para  que  o  ofiao- 
dido  nfto  80  vingue  extrajudicialmente;  para  que  nfto  arme  algnma  ei« 
lada  ao  offensor.  O  foral  presuppõe  entfto  a  hypothese  de  responder  o 
offendido — não  tenho  quem  me  leve  êobre  eaho;  isto  é,  quem  reãponda 
moralmente  por  mim.  Desde  este  momento  o  réu  virtual  eoaverte-se 
em  auctor,  o  auctor  converte-se  virtualmente  em  réu;  porque  esbulha 
o  outro  de  um  direito.  Nesse  caso  o  foral  estabeleee*lh6  pffoaesff)  e 
penas :  já  entfto  nfto  lhe  pede  quem  se  responsabilise  por  eHe,  nfto  Híft 
pede  fiel;  pede-lhe  fiadoreê^  que  fíqoem  obrigados  por  somnaaeertai. 
Estas  varias  phases  faaem  sentir  a  difterença  áofid  ou  raspoMaveA, 
ao  fiador.  Nos  costumes  da  Guarda  o  auctor  tinha  a  sen  arbítrio  «m- 
pregar  este  meio  da  compulsão  ou  o  outro  do  que  vamos  falar :  «Entra 
fyel  parar  ou  penhorar  tal  faça  qual  quiser»  (Ined.  T.  (V,  p.  4tÈ6).  Âm 
vezes  levar  sobre  cabo  também  significava  afiançar,  ser  fiador  t  (Ibid. 
p.  407  ad  fin.  e  418  post  médium). 
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jQlUMBido  ^  quei^of»  eri^  um  dos  próprios  juiies  niinicip^iBS 
(êkaldê^)  a  citoçio  era  feita  por  ires  vizinhos  que  o  a^cLpr 
enviava  ao. réu  e  que»  portanto*  desempenhavam  o  mister 
de  fiéU.^  i>ogo-  qu6  o  demandado  recebia  a  declaraçlo  do 
fiel  conitiluia^^Ae  réu  em  juizo,  e  se  não  se  apresentava  pe- 
raatoosidcaldes»  Ocava  sujeito  a  uma  multa  sem  evitar  que 
m  mpprega^ae  outro  expediente  para  o  compellir^.  O  ter- 
ceiro .meip»  emOm«  era  a  penhora  (arresto  ou  embargo)  feita 
immediaUmeobe  pelo  auctor  sem  intervçoçio  do  oflBciaL  pu- 
hilfio  e  Jpgo  qu(e  intentava  a  causa  ^.  ^la  usança,  ^xtranlja  a 
JKMaos  olb<9i«.dena  ser  e  era  o  arbítrio  a  que.  mais  frequente- 
mente se  recorria  para  obter  qualquer  reparação  judicial  no 
m^o  da  liberdade  tumultuaria  dos  concelhos,  entre  popula- 
fãaa  ffides,  e  com  a  desproporção  que  existia  entre  a  força 
ftlMicê  material  e  a  violência  e  a  soltura  das  paixões  indivi- 
4uaf^  GoiUretanto  o  systema  dos  arrestos,  'dessa  espécie  de 
4%wçlo  pela  qual  o  interessado  assegurava  a  comparência  do 
i/m  pOBteodor»  tinha  restricções  que  impediam  se  tornasse 
em  elemento  de  rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a 
assegurar  a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predominio  das 
formulas  jndieiaes  nas  contendas  particulares.  Em  muitos 
concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados  de  taes  arrestos 
o  fato  do  uso  e  as  camas,*  e  exemplos  ha  de  se  estender  esta 
iomiUDÍdAde  a  tudo  ^anto  pertencia  &  residência  do  réu  *. 
fl'algumas  partes  os  foraes  declaravam  positivamente  que 
só  podiam  ser  penhorados  deste  modo  devedores  ou  fia- 

.  t  Gofi.  ds  Guarda,  Ined.  T.  õ,  p.  416. 
...- '  «Todo  ome  qua  a  fiel  andar  e  nos  quixer  prender  Juizo  dalealde 
^i^te  das^oLdge:»  Ibid«  p.  434» 

1  s .  Noa/oraea  d^te  t/po,  ao0  c««tamei  da  Goarda,  e  noa  foroe  leonofet 
daa  Isrrai  4a  CSina-Coai  epo  CH|a  org^aniiaçâo  Daoicipal  ha  quaii  ^m- 
pWla  aaalc^^cçAia  dai  nosaas  povoaçoea  limitrophee  na  Beira»  aSo  tio 
frequentes  ae  referencias  a  este  systema  de  compellir  o  réu  a  vir  a  juizo, 
^Mlòra  inútil  eitar  alguns  desses  logares  e  quasi  impussivel  oitá-Ios 
iodes. 

^  For.  de  Sancta  Cruz. 
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dores  \  Devia,  porém,  dar-se  frequentemente  o  caso  de  11I0 
ter  o  aactor  a  audácia  ou  a  força  precisas  pare  exercer  pes- 
soalmente o  seu  direito:  em  tal  hypothese  6  obvio  que  se 
tornava  necessário  recorrer  á  auctoridade  publica.  Ao  judex 
parece  que  incumbia  ordenar  o  arresto  e  também  aos  alcal* 
des;  porque  achamos  repetidas  passagens,  donde  se  oodwcê 
que  em  poder  ora  daqudie  ora  deates  estavam  ia  feies  os 
chamados  penhores  antes  de  começar  a  causa*.  Fariam  ealai 
pehhoras,  segundo  dissemos,  o  saifio  do  mordomo  ou  o  anda- 
dordo  córtcelho,  provavelmente  conforme  eramo/tidbt  oaos 
alcaides  quem*  mandava  fazer  o  arresto'.  Entretanto,  oa  in- 
convenientes que  forçosamente  resultavam  de  tal  ajstenia  de 
compulsão  eram  grandemente  modificados  pela  faculdade  que 
o  réu  tinha  de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  encontraanse 
nos  foraes  do  typo  (}e  Salamanca  e  nos  respectivos  costanes 
multiplicadas  provisões;  mas  o  fim  evidente  de  todas  ellasé 
evitar  as  collisões  entre  os  litigantes  sem  tornar  duvidosa  a  in- 
tervenção do  tribunal  e  a  execuçlo  do  julgamento.  O  prin- 
cipio geral,  expresso  nestes  foraes  ou  nelles  presuppoato,  é: 

«Em  quaesquer  penhoras  que  se  façam,  tanto  por  parte  dos  vUl- 
nhos,  como  por  parte  do  fisco,  receba-se  Gador  de  que  o  réu  virá  a 
juizo  para  se  julgar  conforme  o  direito  locaP.» 

Gomo  o  arresto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  apprebenslo 

1  For.  de  Castello-Mendo,  Salvaterra,  ete. 

>  «Qui  tulerit  pignut  judiei  pectet  1  solidum.»  For.  de  Proença. 
« Judex  81  Doluerit  coiligere  direotam  yel  fiador  snper  piffmora  fme  <e- 
hueril,  ete.:»  For.  de  Fresno,  For.  de  Sancta  Cnu.^ — mPemkútei  qne 
alcaides  preserem  non  se  mortevíguem,  ete. »  Ined.  T.  6,  p.  i95.-— >  ^P^ 
nhorti  qué  forem  êottoi  áó9  atcaldeê,  ete.»  Ibid.  p.  411.-'«Q«eiií  a  ai- 
ealdeê..,  penhor  retMar:»  Ibid.  p.  408. — Veja^^  também  p.  480. 

3  «Quem  penhor  revellar  a  Myoii...  quem  aot  onékidóreÊ  reoeflor.** 
Ibid. 

^  Para  maior  clareza  parapbraseámos  o  texto,  que  é  o  segoiíita: 
«Pro  teta  pignora,  sivo  de  concilio  sive  de  palácio,  colligat  fiador 
super  illa  pignora  proad  fórum.» 
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das  cóQsai  arrestadas,  tinham  por  fim  a  comparência  do  réu 
em  juízo,  a  responsabilidade  do  fiador  cessava  com  a  apre* 
tentaçàodo  affiançado  para  seguir  a  causa.  Se  o  réu  nSo  vinha 
espontaneamente  libertá-lo  desse  ónus  ou  elle  nJko  o  conduzia 
á  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  is  consequências  da 
processo»  embora  com  o  direito  salvo  contra  o  affiançado.  Se» 
porém»  passavam  seis  mezes  sem  que  a  causa  progredisse» 
a  sua  responsabilidade  cessava  e  não  podia  ser  por  isso  in^ 
quietado»  elle  ou  (se  entretanto  vinha  a  fallecer)  sua  mulher 
e  seus  filhos  K  Nas  contendas  mais  graves  era  que  a  irritação 
do  auctor  era  excessiva,  se  o  réu,  além  de  se  comprometter 
a  vir  a  juízo,  dava  dous  fiadores  e  elle  nfto  !h'o9  acceitava, 
o  aeu  adversário  podia  matá-lo,  e  a  reparação  pecuniária 
aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho  pelo  priíH- 
eipio  da  solidariedade  municipal  ^.  Quanto  ao  patrocínio  das 
causas,  a  circumstancia  mais  notável  da  jurisprudência  destes 
concelhos  era  não  consentir  defesa  por  advogado  ao  ladrão 
conhecido  e  provado  tal  pela  declaração  de  seis  homens  bops 
feita  em  juízo»  e  ficando  sujeito  ás  mesmas  penas  impostas 
ao  réu  aquelle  que,  apesar  de  tudo,  ousasse  patrocinar  a 
causa  de  qualquer  destes  facinorosos  K 

O  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  concelhos 
semelhantes  mostram«nos  que  as  formalidades  iniciaes  do 
processo  eram  análogas  ás  que  se  empregavam  nos  concelhos 
do  tjpo  de  Salamanca.  Ahi  nos  apparecem  os  três  meios  de 
compulsão,  as  intimações  pela  apresentação  do  signal  ou  scllo 
dos  magistrados»  o  chamamento  com  fiel,  e  o  arresto  modir 
Bcado  pelo  systema  das  fianças.  Nos  foraes  estatue-se: 

«Quem  aehar  penhores  na  vílla  e  lhe  derem  fítdor,  se  for  penhí>- 

1  For.'  de  Trancoso,  Gaarda,  Vathethas,  Caatolto-Mendo,  Saneia 
Cnia,  Penamaoor,  Grouveia,  etc. 

*  For.  de  Caatello-Mendo,  For.  da  Guarda  no  original  e  mais  claro 
na  versão  (Ined.  T.  õ,  p.  401),  etc.  N*algumaB  eartat  monicipaes,  coíbo 
DO  foral -iypo  de  Trancoso,  dia  se  «um  fiador», 

'  Coet.  da  Qnarda;  Ined.  T.  5,  p.  409  in  fine,  434  in  fine. 
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rar  nos  prcdíbs  ruslicos,  reponha  em  dobro,  pagànâo  M  foMot  ét 
DHriU,  da  qual  pertencerá  ao  fisco  a  selfiiit  parle.» 

Sfto  obvias  as  consequências  que  teriam  os  arrestos  nos  ga** 
dos  e  trens  de  lavoura  e,  portanto,  o  nootivo  da  lei.  Esta  d»- 
posiçUo,  porém,  está  indicando  que  elles  podiam  ser  feitos  pelo 
próprio  auctor  depois  de  intentada  a  causa,  alifts  prohibír^*s6« 
hfam  áos  officiaes  públicos  as  penhoras  nos  prédios  msltces e 
nio  seriam  tão  genéricas  as  expressOesdo  foral.  A  modificaria 
desta  jurisprudência  acha-se  n'outras  provisões  analogis: 

r 

«Quem  n^o  for  (a  juizo)  á  vista  do  signal  do  juix  e  tirar  os  per 
nhores  das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dícto  juix.» 

«Quem  penhorar  na  villa  acompanhado  do  sailo  e  \tíé  ttrárem  os 
pènliòres  proven)  legalmente  fontorgeí),  e  o  saião,  neofílilâè  isNlívi* 
éoos  de  írtís  freguesias,  penhore  eom  elles  no  valor  de  sessenta  solr 
doi,  metade  dos  quaes  serio  para  o  concelho  e  a  outra  metade  pari 
o  queixoso.» 

Assim  a  prindpio,  emquanto  existiu  nestes  ieoncélhoa  o 
cargo  de  judex,  os  modos  ordinários  da  eompuIsAo  eraia« 
em  apresentar-se  ao  réu  o  signal  do  juit,  ou  acompanhar  ao 
auctor  o  officíal  do  mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens 
do  réu,  admittindo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos.  Depois, 
quando  o  cargo  foi  supprimrdo,  a  auctorídade  de  ordenar  as 
citações  passou  naturalmente  para  os  magistrados  duumvi- 
raes.  Assim,  nos  costumes  de  Évora,  Aleacer,  Montemor* 
novo,  GravSo,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que  os  porteiros 
ou  andadores  do  concelho  eram  quem  fazia  os  arrestos  e, 
por  via  de  regra,  citavam,  precedendo  sempre  ordem  ex* 
pressa  dos  juizes  ^  Embora  esses  costumes  se  refiram  is 
vexes  ao  foral  quanto  is  penhoras  ^  6  certo  que  aa  disposi- 
ções do  direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  precisas 

1  Cost.  de  Alcácer,  Montemor,  e  Grav&o  (Ined.  T.  5,  p.  879. — Cbtt 
de  Évora  e  Terena  (F.  A.  de  Lett.  Nova,  íl.  148  e  segg.). — Cost  daa 
Alcáçovas:  M.  10  de  Por.  A.  N.»  1. 

2  «E  quem  ouver  a  pfgnorar,  pcgnore  por  fVvro  como  aate  ■ojraa  a 
pegoorar» :  Cost.  de  Aleaeer,  Moutcmór  e  Gravão,  loeo  eit  p.  977. 
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pelo  (|ue  locava  &  uecessidade  da  intervenção  do  official  do 
concelho  e  da  auctorisaçào  dos  juizes  municipaes  eui  laes 
actos.  O  systema,  porém,  de  dar  fiança  ás  penhoras  parece 
ter  sido  invalidado  pelos  costumes,  porque  não  se  encontram 
referencias  a  eaie  uso  nos  monumentos  que  nos  restam  dessa 
jurisprudência  consuetudinária,  subsistindo,  porém,  as  garan- 
tias de  ser  feita  a  penhora  ou  testaçom  (como  j&  se  começava 
a  chamar  ao  arresto)  ^  exclusivamente  por  agentes  de  jus- 
tiça, e  de  serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa 
do  TÍzínho  mais  próximo  morador  da  mesma  rua  e  nunca 
em  mios  dos  officiaes  do  fisco  ^. 

A  instauração  dos  processos  nos  concelhos  deste  typo  offe- 
rece  varias  outras  circumstancias  dignas  de  nota.  Nas  de- 
mandas dos  bens  de  raiz  o  auctor  tinha  de  manifestar  ao  réu 
qual  era  precisamente  a  cousa  demandada  e  de  dar  uma  es- 
pécie de  fiel  ou  fiador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade 
affecta  ao  poder  judicial  (fiador  de  nocion,  nupcion)  e  outro 
de  composição,  isto  é,  de  que,  decahindo  da  causa,  elle  au- 
etòr  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio  igual  ao  que 
pedia.  Sem  estes  dous  fiadores  o  citado  não  podia  ser  con- 
strangido a  vir  a  juiio.  Se  se  tractava  de  bens  moveis,  o 
auctor  só  ficava  obrigado  a  dar  o  fiador  da  legitimidade  da 
citação  e  não  o  da  composição,  excepto  se  era  iiidivicluo  ex- 
tranbo  ao  concelho^.  O  fiador  demandado  para  pagar  a 

1  Hot  eoitomes  das  Alcáçovas  communicados  d*£vora  nos  fins  do 
BeculoXIII  dcnomina-Be  o  arreato  teêiaçom,  e  arrestar  testar,  postoqud 
as  òoosas  arrestadas  continuem  a  chamar-se  penhortê» — Nos  usos  a 
^OitoneB  áfk  julgado  de  S.  Martiobo  de  Mouros  revistos  pelo  corregedor 
Aflfonso  Anues,  em  1342,  regulando- se  o  modo  de  arrestar,  a  que  se 
chamava  geralmente,  nos  tempos  mais  antigos  e  fora  dos  concelhos» 
pihr  cariid,  o  magistrado,  approvando  esses  estjlos  coneaetudinariov, 
aecrescenta :  «pêro  manda  que  mudem  o  nome  de  carytel  o  ponhanlhy 
nome  iuiaçomf  que  ho  mays  frcmoso  discr.»  Incd.T.  4,  p.  561. 

s  Cost.  das  A  Icaçovas,  M.  10  de  For.  Aut.  N.*  1. 

3  Ibid.  p.  384.  Noeion  nesta  passagem  tem  evidentemente  a  signiâca- 
çIo  jurkiieii  de  ^çUo  e  é  uma  reniinisceacia  ooufusa  do  direito  r opiauo* 
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fiança  considerava^se  como  principal  devedor,  e  só  podia  es- 
cusar-se  quando  o  afliançado  vinha  submetter-se  espontanea- 
mente ao  juizo.  Na  primeira  bypothese  Geava  o  direito  salvo 
ao  Oador  para  haver  do  afliançado  aquiilo  que  fora  constran- 
gido a  pagar  ^  Nas  querellas  de  offensas  contra  a  segurança 
pessoal  o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava  por  esse 
motivo  e  n9o  por  ódios  ou  inimizade  que  anteriormente  tivesse 
com  o  réu^.  Quanto  á  defesa  das  causas  achamos  nos  concelhos 
desta  ordem  provisões  até  certo  ponto  análogas  fts  dos  ante* 
riores.  Concediam-se  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 
nores» mas  nunca  inferiores  ao  de  três  dias,  para  bescar 
advogado  no  próprio  concelho  ou  fora  delle»  segundo  a  im- 
portância da  causa  ou  em  virtude  de  outra  qualquer  circum- 
stancia  cuja  apreciação  incumbia  aos  juizes^. 

Taes  nos  apparecem  nos  grandes  municipios  dos  ires  tjpoi 
regulares  as  formulas  iniciaes  do  processo.  Nos  outros  con^ 
celhos  perfeitos,  bem  como  nos  incompletos,  ellas  eram  em 
geral  semelhantes,  postoque  ás  vezes  diversamente  modi- 
ficadas por  condições  locaes.  Á  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
querella,  ás  citações  feitas  pelo  próprio  auctor,  acompanhado 
ou  náo  por  algum  oflicial  publico,  ás  penhoras  ou  arrestos, 
ás  fianças,  á  nomeiaçáo  de  advogados  já  mais  de  uma  vez  nos 
referimos  accidentalmente  na  historia  dos  municípios  incom- 
pletos e,  por  isso,  fora  inútil  accrescentar  novos  exemplos  dos 
variados  meios  da  compulsão  judicial  e  dos  actos  iniciaes  dos 
pleitos  nesses  concelhos,  onde  o  processo,  como  as  outras  ins- 
tituições, era  mais  imperfeito^.  Cumprc-nos  agora  examinar 
o  systema  das  provas,  no  qual  os  costumes  dos  primeiros  tem- 
pos da  monarchia,  n9o  só  dentro  mas  também  fora  dos  conce- 
lhos, diversificavam  profundamente  das  instituições  modernas. 

1  Ibíd.  p.  38Õ. 

*  Coat.  d'Evora  e  Terena. 

'  Cost.  de  Alcáçovas,  Montemor,  e  Gravio,  Ined.  T.  6,  p.  888. 

4  y.  aote  p.  83, 85, 109, 116, 117, 137, 138, 146, 159, 190, 201,  etc. 
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Dissemos  antes  que  o  methodo  das  provas  nos  tribunaes 
municipaes  variava,  empregando-se  para  descobrir  a  verdade 
diversos  meios,  como  os  documentos,  os  inquéritos,  os  de- 
poimentos de  testemunhas  em  juízo,  a  compurgaçdo,  o  jura* 
mento  individual  e  o  chamado  juizo  de  Deus.  Este  ultimo, 
tão  inefficaz  como  bárbaro  e  absurdo,  era  uma  tradição  das 
instituições  germânicas,  que  a  superstição  e  a  ferocidade 
alimentada  por  continuas  guerras  tinham  radicado  nos  hábi- 
tos e  contra  a  qual  o  progresso  da  civilisaçUo  luctou  muito 
tempo  debalde  ^  Pouco  mais  efficazes  se  devem  suppôr,  e 
muitas  vezes  o  seriam,  o  juramento  das  partes  interessadas 
e,  ainda,  o  systema  da  compurgaç&o;  mas,  ao  menos,  estes 
oieios  de  provar  a  existência  ou  nfto  existência  de  qualquer 
facto  assentavam  sobre  um  principio  moral,  o  respeito  da- 
quelles  a  quem  se  exigia  esta  prova  por  um  acto  até  certo 
ponto  religioso;  isto  é,  assentavam  sobre  o  temor  de  meo* 
tir,  nlo  só  aos  homens,  mas  também  ao  céu,  consideração 
gravissima  n'uma  epocha  de  crenças  robustas^.  Os  juizos 
de  Deus,  as  provas  por  combate  ou  pelo  ferro  candente  é 
que,  além  de  supersticiosas  e  ímpias,  nunca  podiam  servir 
para  esclarecer  a  verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas  perante 
os  juiles  municipaes  se  aproveitava  a  prova  documental  quasi 
fdra  inútil  dizé-lo:  restam  d'isto  sobejos  monumentos  e,  até, 
já  a  outro  propósito  nos  occorreu  citar  um  facto  dessa  ordem  K 
A  legislação  geral  presuppòe  o  uso  commum  de  taes  provas  *. 
A  frequência  com  que  no  século  XIII  se  recorria  á  júris- 

i  Eichliorn,  Deiitseb-St.  o.  R.  Gesch.  1  B.  §  79. 

2  A  compurgação  tinha  por  baso  o  juramento  do  réu :  militam,  por- 
tanto, a  favor  delia  as  mesmas  razues.  K  por  isso  que  nâo  concordamos 
com  Meyer  (Institut.  Judicia  ires,  L.  2  e  5)  qae  reputa  estes  meios  de 
proTa  como  inteiramente  absurdos,  postoque  reconheçamos  a  sua  in* 
snfficieocia. 

3  V.  ante  p.  208.  Doe.  de  1285. 

4  Por  exemplo,  a  provisão  de  1272  (Ined.  T.  5,  p.  391  e  segg.). 
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diccJo  voluntária  dos  mesmos  ma^'strados  do  coRcelho  para 
revalidarem  os  contractos  ^  nos  está  mostrando  de  quanto 
valor  jurídico  seriam  os  instrumentos  solemnes  quando  á 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a  juriídic^ 
contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições  judiciaes  dentro  doa 
eonceltios  eram  análogas  ás  dos  tribunaes  régios  nas  terras 
nlo^municipaes  e,  ainda»  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  prova  por  testemunhas,  se  compararmos  at 
varias  passagens  dos  Coraes  e  costumes  que  se  referem  ái 
exqui$a$  ou  enquisas,  acharemos  que  estea  voeabulofl«  sobr»- 
tudo  o  ultimo,  tinham  duas  significações  distinetts»  postoque 
próximas,  e  que  correspondiam  a  dous  factos,  postoque  aná- 
logos, díflerentes.  Enquisa^  ou  mais  geralmente  éxquiiÊf 
exquisa  direcía  era  o  equivalente  de  inquérito.  Esta  inque^ 
rito,  porém,  podia  ser  feito  de  dous  modos:  ou  indo  aa  let- 
temunhas  dep6r  no  tribunal,  ou  en-  iando-se  inquiridores  a 
averiguar  o  facto  na  localidade  onde  elle  acontecera  ou  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  litigantes  como  habilita* 
das  para  deporem  sobre  o  objecto  que  dera  matéria  ao  pleilo« 
Estes  inquiridores  eram  nomeiados,  segundo  parece,  a  con- 
tento das  partes  corílcndoras  ou  por  ellas  próprias  de  mutuo 
accordo^.  A  regra,  porém,  era  virem  as  testemunhas  dar  de- 
poimento em  concelho:  tal  hypothese,  pelo  menos,  é  a  que  se 
presuppõe  mais  vezes  '.  Esses  individues  chamados  para  a 
averiguação  dos  factos  designavam*se  pelo  mesmo  vocábulo 
enqirisaSj  e  era  esta  a  significação  mais  trivial  delle  K  Nos  coih 
celhos  do  sul  do  reino,  principalmente  nos  perfeitos  da  pri- 
meira formula,  predominava  este  systema  de  provas.  Nas 
causas  de  fazenda  publica  ou  nas  criminaes,  que,  em  razão 


i  y.  uute  p.  207  e  segg. 

2  Co8t.  de  Santarém:  Ined.  T.  4,  p.  557  in  fine. 
»  Ibid.:  T.  4,  p.  544, 545. 551, 553, 557, 560,  567.  etc.  o  T.  5,  p.  471, 
507,508,511,518,514,  ctc. 
«  ibid. 
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das  calf unnias  ou  multas  tributarias,  se  podiam  até  certo  ponta 
considerar  como  íiscaes,  os  agentes  do  íisco  eram  obrigados  a 
sustentar  o  pleito  por  este  meio  e  a  acceítarem-no  na  defesa 
do  réu  ^  O  mesmo  principio  regulava  acerca  dos  litígios  par** 
tícuiares  sobre  dividas  e  fíanças,  salvo  o  caso  de  se  com-^ 
pTMneUer  judicialmente  o  auctor  a  estar  pela  declaração  ju- 
rada do  réu,  o  <fue  se  ciprímia  pela  pbrose  deixar  em  sua 
t^daie^.  O  direito  de  recusar  certo  numero  ãe  testemunhasy 
•brigando  o  adfersarb  a  dar  outras  noras,  ou,  segundo  a 
phrase  jurídica  de  então,  o  direito  de  dizer  ás  enqmsas  existia 
geralmente^*  A  prora  testemunhal,  que  a  principio  parece 
tíàq  ter  sido  frequente  nos  concelhos  do  tvpo  d'AviIa,  (oi 
svbstHuíndo  pouca» -a  pouco  o  costume  de  exigir  o  juramento 
doTéu.  Nos  fins  do  século  XIIl  estava,  por  exemplo,  alterado 
esse  costume  em  relação  aos  devedores  da  fateoda  publica, 
e  os  officíaes  do  íisco  eram  obrigados  a  recorrer  contra  elles 
áa  provas  directas^.  O  mesmo  acontecia  dos  processos  civeia» 
Para  a  resolução,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer  viiiobo 
de  um  concelho  deste  tjpo  e  um  extranho  é  que  o  systema 
da  prova  testemunhal  fora  adoptado  geralmente  desde  o  prin^ 
cipio,  ndo  se  admiltindo  nessas  causas,  como  a  outro  propo* 
sito  j6  vimos  ^,  senão  ou  a  exqmsá  ou  o  combate  judkúal, 
que  seria  tão  comvmim  nos  casos  de  offensa  possoal  tomo 
fKNKo  frequente  nas  demaadas  eiveis.  Nos  costumes  est»^ 
beieceiHsé  geralmente  a  jurisprudência  de  ficar  a  arbítrio 
dos  oBendídos,  nos  tentativos  de  morte  ou  de  ferimcntoa,  nos 
•rrorobamentos  de  casas,  c(uer  simples,  quer  com  armas»  e 
em  outros  crimes,  o  darem  sobre  isso  testemui^as  ou  e(xi<» 

^  Ibid.  p.  545,  e  foraos  doste  typo.  Co6t.  de  Sautarein  communiòados 
a  Oriola,  G.  15,  M.  3  N.*  14. 
»  Ined.  T.  4,  p.  544,  545,  etc. 

3  Cost.deSantar.:  íned.  T. 4, p.  546, 547.— Co8t.de Beja:  T. 5,  p. 608. 

4  Coit  dM  Alcaçorai:  M.  10  de  For.  Ant  N.«  1. 

^  V.  ante  p.  199  a  disposição  do  forni  d'Evora  cornnHnn  a  todos  os 
pattos  do  mesmo  tjpo. 
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girem  a  compurgaçlo  do  offensor  K  Em  alguns  pleitos  eiveis, 
coroo  nos  de  fianças,  o  mesmo  direito  consuetudinário  havia 
introduzido  a  faculdade  de  empregar  o  réu  em  sua  defesa 
tanto  o  juramento  contradictorio  como  o  depoimento  de  tes* 
temunhas  ^. 

O  segundo  systema  de  provas,  o  do  juramento,  nas  suas 
variadas  formulas,  sem  deixar  de  ser  trivial  em  toda  a  es- 
pécie de  concdhos,  predominava  sobretudo  nos  do  typo  de 
Salamanca  junctamente  com  os  juizos  de  Deus,  e  •  prova 
testemunhal  apenas  nos  apparece  como  excepção  nos  foraes 
desta  ordem  pertencentes  a  povoações  da  orla  mendiooal 
da  Beira,  onde  os  dous  typos  d' Ávila  e  de  Salamanca,  por 
assim  dizermos,  se  compenetravam^.  O  juramento  dos  liti- 
gantes e  o  de  pessoas  mais  ou  menos  extranhas  á  causa,  eorao 
meio  judicial  de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  di- 
versidade dos  casos,  diversas  condições.  Havia  o  do  auctor 
que  affirmava  e  o  do  réu  que  negava;  havia  os  juramentos 
õrflectivos  da  compurgaçfto  em  defesa  do  demandado  e  os 
da  firma  ou  otUorgamento  para  sustentar  a  acção.  Cada  uma 
destas  formulas  manifesta-se  por  caracteres  distinctos  no 
meio  das  confusas  disposições  do  direito -local. 

Do  juramento  de  calurania,  tradição  da  jurisprudência 
romana,  acham*se  já  vestigios  nos  costumes  municipaes  que 
nos  restam  desta  primeira  epocha.  A  chamada  jura  de  mo- 
lida  e,  ainda,  de  certo  modo,  o  oiUargamerUo  ou  firma  equi- 
valiam a  essa  formula  de  direito  romano;  porque,  embora 
variassem  nas  suas  circumstancías  e  nos  seus  effeitos,  aoibas 
tendiam  a  assegurar  a  legitimidade  da  acção.  O  juramento 
de  malicia  era,  porém,  o  que  precisamente  lhe  correspondia, 
tendo  o  outorgamento  e  a  firma  antes  um  caracter  análogo 
ao  de  juramento  suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos 

^  Co8t.  de  Montemor,  Alaacer,  e  GravSo :  loed.  T.  5,  p.  880  •  Mgg. 

<  Ibíd.  p.  886. 

'  Taes  êào  os  do  Penamacor,  Proença,  Salvaterra  do  Eztreoio,  ele. 


cmcelhos  do  tjpo  d' Ávila  é  expressa  a  natureia  da  jura 
de  malieia: 

«Por  costume,  nas  causas  de  ferimento  pôde  o  réu  pedir  jura  de 
maUciãf  accusando  o  auctor  de  o  demandar  maliciosamente  e  por  ma- 
IcTolencia,  e  os  juizes  devem  ordenar  que  jure  (o  auctor)  ^» 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  Santarém 
acham-se  igualmente  vestigios  dessa  formula  judicial  do  me^ 
mo  modo  limitada  ao  simples  juramento  do  auctor^;  mas 
noa  concelhos  do  typo  de  Salamanca  ella  se  aproximava  da 
firma  ou  outorgamento  e  ainda,  até  certo  ponto,  da  com- 
purgaçSo,  pela  circumstancia  de  ser  collectivo  o  juramento. 
Assim,  por  exemplo,  n'alguns  dos  respectivos  foraes  esta- 
Uie-se  acerca  da  accusação  de  assassinio  aleivoso  feita  por 
um  dos  parentes  do  assassinado: 

«Quem  intentar  uma  causa  desta  ordem  jure  precisamente  com  os 
três  piunmtes  mais  próximos  que  tiver  na  povoação  que  não  a  intenta 
por  outra  malquerença  que  tenha  com  o  réu ;  mas  que  esle  matou  o 
seu  parente  ou  o  feriu  de  modo  que  veio  a  morrer.  Se  não  houver 
parentes.  Jure  o  auctor  com  três  YÍzinhos.  Sem  isso  o  aecosado  não 
terá  de  responder'.» 

Materialmente,  entre  a  6rma  e  esta  espécie  singular  de 
juramento  de  calumnia  é  evidente  a  distincção,  podendo  di- 
aar-se  que  a  firma  é  uma  como  prova  da  acçSo,  emquanto  a 
juta  de  malicia  ó  um  preliminar  sem  o  qual  o  litigio  nSo 
progride.  Casos  havia,  porém,  postoque  raros,  nos  quaes  a 
f/alta  do  outorgamento  produzia  o  mesmo  eíFeito  de  impedir 
o  processo*  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo  de  Sala* 

1  Gott  da  Montemor,  Aicaesr  e  Gra^fto :  Ined.  T.  5,  p.  889.yc(|am-Be 
UnlMm  PoBt  d*£Tor»  e  Térena  (For.  Ant  de  Leit.  N.  f.  148),  e  no 
Elacid.  T.  ApoMtiã, 

s  Co0t  de  ttaolarem:  Ined  T.  4,  p.  543. 

s  For.  de  Freixo,  baocta  Crus,  ete. 
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manca  a  aecusaf 9o  contra  «m  alcaide  f^  exorbitar  eai 

aclos  de  jtirísdicçdo  ^  Enlretanto,  nos  outros  cofioa  a  de- 
manda proseguia  independente  da  firma.  Os  foraea  da  ter- 
ceira formula  encerram  uma  diisposiçUo  relativa  aò^  casos 
d'estupro,  que  já  expusemos  em  substancia  c  que  lateral- 
mente é  a  seguinte: 

«Se  alguém  violar  qualquer  nauíher,  e  eíla,  veiem,  grila,  se  queixar 
de  que  foi  fofçada  e  oaccusado  negar,  â6  a  quet^clfeirte  òuCòrgameiíto 
de  Ires  hometis  de  cafegoria  igual  á  l^  téu^  o  qÍMlíaa  deleiídcrá  Ju- 
rando com  dqsekom^ns.  SeeUa  aia  aobar  índividueniqua  deema 
i)jQM>r^a«ienio,  seryirá  de  (^e(esa  ao  culpado  o^eu  juraqienU)  só  e,  ^ 
não. poder  dar  este.  pague  á  queixosa  trezentos  soldos,  dcduxida  a 
seplíma  parte  para  o  fisco.» 

Nos  costumes  da  Guarda  eitabelece-se  geralmente  o  ou* 
torgamehto^  ou  a  firma  ^  como  base  do  litigio^  e  em  farbs 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  esta  foi  preceptívamente 
estatuída  desde  logo  para  diversos  casos.  Comparando  as 
disposições  em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  èasa  for^ 
mula  judicial,  conhece-se  que  a  fírma  ou  outorgamento  era 
uma  espécie  de  compurgacio  ou  juranoiento  do  auctor  em 
que  o  numero  dos  conjuradores  nem  sempre  se  acba  preciaa* 
mente  especificado  para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acon- 
tecia com  os  de  defesa,  ou  porque  o  numero  daquellea  fesse 
por  uso  constantemente  o  mesmo  (talvez  o  de  doua)  oa  par- 
que em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes  passagens, 
«ntre  outras,  faxem  sentir  quaes  eram  os  fins  e  a  índole 
daquella  espécie  de  co-juramento: 

«Quem  ferir  a  qualquer  seu  concidadio  com  pedra  ou  páu  pague 
vfate  raarabHiaos;  se  Ã'o  firmarem,  e,  se  aio  lhV>  fimaram»  jore 

1  Co8t.  da  Guarda:  T.  5,  p.  431. 

>  Ibid.  p.  408.  Outorgamento  da  ootoigar  (revalidar);  Firmía  da 
firmar  (dar  firmeza,  assegurar,  fortaleoer)  s&»  esaencialmaDie  equi- 
valentes. Na  passagem  aqui  alludida  acha-se  a  palavra  oci^orpameâlo; 
mas  em  geral  nos  costumes  da  Guar^  emprega-se  a  expreaa&o  firma. 

3  Ibid.  p.  407  in  fine,  421,  427,  431. 
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(em  81U  dcfeMi):€Dii  cÍBGo  vizínfaos.  Se  o  ferir  o«  lhe  fiíer  pUachiras 
CCMP  ^  mão  ou  com  o  pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver  firma ; 
se  nâo  a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  elle  o  quinto '.» 

«Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com  armas  e 
dentro  d'e1Ia  o  ferirem  poder  firmar  (a  querella)  pague-lhe  (o  rén) 
mil  soldos ;  e  se  não  a  poder  firmar,  jure  (o  réu)  com  dote  vizarirns 
e  ílq«e  absolvido  daquelle  delicio^.» 

«Quem  for  yizinho  e  tiver  de  firmar  com  alcaides»  sendo  o  pleiU) 
sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos,  firme  com  dous  alcaides» 
e  sendo  isferiot',  firme  com  om '.» 

«Havendo  de  dar-se  ou  firmas  ou  jnraéores,  detém  estes  ser  4i 
catiQ^orit  do  aooCor  ^.» 

«Qualquer  que  haja  de  firmar  firme  com  vianhos  ou  filhos  de  vfr- 
linhos  no  legu*  onde  for  o  tribunal  do  concelho  ^.» 

Deitas  prescripções  se  deduz  que  a  firma  era  a  revalidaçSo 
da  queixa  por  individues  que  sob  juran^nto  asseguravam 
a  lealdade  do  auctor;  que  n^uns  casos  a  sua  falta  odo  era 
bastante  para  desobrigar  o  réu  da  defesa,  mas  tomava  esta 
mais  fácil;  que  n  outros  casos  excluía  a  contrariedade;  que« 
finalmente,  se  fazia,  por  via  de  regra,  distincç^o  entre  os 
individuos  que  revalidavam  a  acçdo  e  os  que  sustentavam  a 
excepção,  denominando-se  os  primeiros  firmas  e  os  segundos 
juradores^. 

1  For.  de  Saneta  Cr«f ,  Preiío,  ete. 

9  €o0t.  da  Guarda :  Ined.  T.  5,  p.  407  in  fine. 

>  Ibid.  p.  421.  Esta  disposiç&o  é  obscura.  O  auctor  dava  por  coo- 
joradores  os  alcaides?  Nilo  parece  provável,  visto  que  clles  tinham 
da  Julgar.  A  extrema  barbaria  cora  que  eistfto  redigidos  estes  costumes 
caonsente  a  interpretação  de  que  nas  dividas  insignificaiites  se  firmasse 
jferante  um  alcaide  só  e  nas  maiores  perante  dous.  Esta  pelo  menos 
é  a  intelHgeocia  mais  raioavel. 

*  Ibid. 

*  IWd.p.  427. 

*  Podemos  tambam  eitar  a  eate  propósito  o  que  se  lê  nos  mesmos 
costumes  (loc.  cit.  p.  455,  in  médio),  d*onde  pareee  dedusir-se  qaa» 
em  geral,  osfirmcu  eram  dous.  Mas  a  barbaridade  do  texto  juncta  á 
negligencia  com  que  esto  foi  copiado  e  impresso  tornam  a  citação  In- 
ntil  para  o  leitor  que  nào  possa  confrontar  o  original  e  nÍo  eatcga  habi- 
tuado á  linguagem  obscura  dos  mouomentos  logaes  daqnella  epocha. 
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A  mão  quadra  ou  manquadra  era  am  juramento  de  cara- 
cter mixto;  era,  digamos  assim,  a  transiçlo  da  firma  para 
a  compurgaçSo,  sendo  admittída  em  prova  tanto  da  accusa- 
Qio  como  da  defesa,  postoque  mais  frequentemente  da  pri- 
meira. Os  costumes  da  Guarda  referem-se  muitas  fezes  a 
ella ;  mas  as  seguintes  passagens  bestam  para  mostrar  o  du- 
plicado caracter  que  lhe  attribuimos: 

«Todo  aquelle  que  vier  peranle  os  alcaides  e  nio  dir  ò  jorameato 
de  manqaadira  nio  o  admitUm  a  joiío.» 

«Os  alcaides  accusando  alguém  de  ter  quebrado  o  arreslo  4Mrda> 
nado  por  eNes  são  obrigados  a  jurar  manquadra.» 

«Quem  disser  a  qualquer  homem —  «andaste  ou  andas  traçando  a 
minha  morte  sem  que  eu  seja  teu  inimigo  provado,  nem  esteja  des- 
aflado  comtigo  conforme  o  foro  da  Guarda»  — jure  manquadra  que 
tem  suspeitas  daquelle  que  accusa  de  o  querer  matar»  ete.» 

«Nas  demandas  acerca  de  quaesquer  bens,  se  for  obrigado  (o  réa) 
ao  juramento  da  manquadra,  e  depois  Ui'o  firmar  (o  auctor  ao  réu) 
ou  (este  ultimo]  não  poder  jurar,  pague  o  dobro.» 

«Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  devesa  alheia  pagne 
sessenta  soldos  e,  se  negar  o  delicto,  jure  com  dous  vizinhos  sem  man- 
quadra ^» 

Esta  forma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empregada  em 
sustentar  tanto  a  acção  como  a  excepção.  Mas  o  que  era  a 
manqtMdra?  Os  foros  de  Castello-bom»  Alfaiates  e  outras 
terras  do  Cima  Coa,  regulando  o  processo  de  estupro,  pre- 
suppõem  este  juramento  como  começo  do  pleito: 

«E  a  manquadra  que  dér  a  mulher  dete  ser  do  seguinte  modo: 
jure  conjunctamente  com  quatro  parentes  seus  sendo  eHa'  a  quinta 
e,  senão  os  tiver,  jure  com  quatro  vizinhos  que  em  tal  dia  elle  lhe 
fez  aquella  violência  pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem 
que  cila  recebesse  retribuição  alguma,  nomeiando  desde  logo  quem 
combata  por  ella.  Se,  porém,  não  jurar  a  manquadra,  nio  é  o  réu 

obrigado  a  defender-se'.» 

* 

1  Ibid.  p.  406,  409,  415,  412,  484. 

*  O  texto  die  ilie  quinto,  evidente  erro  por  Ula  quinia. 

>  Foros  de  Castello-bom,  f.  8. 
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Vé-fe»  fiortaoto»  que  «  monjuocira  era  umâ  eipecie  de 
juraaMttlo  que  o  aoolor  oo  réu  davam  eom  quatro  úidif idnast 
lodoa  eoqunctameiíte  e  oruiando  ai  mãos,  segundo  o  íftdica 
a  palavra.  Em  vários  concelhos  costumava  empregar«4e  oní 
certos  casos  uomi  espécie  de  firma  singular.  Em  vex  do  intervir 
BeUa  o  juramento  de  autros  individues,  o  auctor  firmava  só» 
sinbo,  nas  dando  o  juramento  sobre  uma  cruz.  Essa  firmai 
DOS  concelhos  do  typo  d'Âvila,  podia  exigi«-la  o  anoM)  do  creado 
quando  este  o  demandava  ^«  Em  Torres-novas  as  querellas  de 
ferioieiítos,  na  falta  de  prova  testemunhal,  firmavam-seda 
seguinte  maneira:  o  queixoso  fazia  perante  os  magistrados 
uma  crus  no  chio  e,  pondo  uma  das  mãos  sobre  a  cruz  e  a, 
outra  sobre  a  ferida,  dizia:  —  «por  esta  cruz  em  que  tenho 
uma  das  mãos,  esta  ferida  em  que  tenho  a  outra  fez-m^a  o 
accusado» — e  esta  prova  da  acção  bastava  para  o  réu  ser 
condemnado  se  não  mostrava  claramente  a  sua  innocencia  K 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introduziram  entre 
oa  povos  ne<Hlatinos  da  Hespanha  nenhumas  se  radicaram 
tão  profundamente  e  conservaram  por  largo  tempo  tão  claros 
vestigios  da  sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judi» 
cial.  A  compurgação  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutonicas  existia  a  mutua  ga- 
rantia, istoé,  a  solidariedade  dos  habitantes  de  cada  povoação 
maídr  ou  menor,  em  virtude  da  qual  a  communidade  era 
responsável  pelos  actos  de  cada  um  de  seus  membros^  tra^ 
dição  que  já  vimos  subsistir  ainda  até  certo  ponto  nas  con- 
ceUios  portugueses  doa  séculos  XII  e  XIII.  D  aqui  resultava, 
que  cada  membro  daquellas  pequenas  associações  tinha  in^ 
teresse  immediato  em  que  se  descobrissem  os  perpetradores' 
de  quaesquer  delictos  cuja  responsabilidade  podesse  recahir 
sobre  a  associação  e,  portanto,  em  parte  sobre  elie.  Àssím, 


t  Ooft  ás  Aleaesr,  lioiítaniór  e  GraTSo:  bel  T.  6,  p<  38&. 
s  Oost.  de  Torres-Qovas :  Inad.  T.  4,  p.  616^ 
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qmoda mi  Iwrgiid»  otleite^a^ínRooipicM dei^^flquer-féu, 
íinMná»  com  o  próprio  jwaitteiiio  a  sinoerídad»  4*-  ii^giÉiva« 
toma? a*9e  digno  de  cradilo  coaio  ipteronada  em  ipie  fòiae 
leooDhecida  a  culpabilidade  do  accuaade,  ia  d»  ilenlade  aila 
existisfe.  Gomtado,  oomo  a  eanrupçâo  er»  paanvd^  e  ea«a- 
forços  do  réu  para  obter  quem  juraaae  a  ato  favor  deviam 
aagni^Dlar  em  proporção  da  severidade  das  pisaaa  eeraespeo- 
dentes  ao  delido,  as  leis  exigiam  áiaior;ou  Éieoor  jwmflia 
desta  espécie  de  testemunhas  em  propoi^io  da  makir  oa 
menor  gravidade  do  crime  sobre  que>  versavai  o  pvoceaao  K 

Os  individuos  que  intervinham  nestes  aotoa  destinadoa  a 
provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus  eram  desigaadaa  pehs 
palavras  juratarei,  eanjuraJtorts,  Mcmmenrofaj^  caiwpMiy 
fores  ou  por  outras  equivalentes,  e  o  sen  ministério  disti»* 
guia«se  essencialmente  do  de  testemunha»  ao  meneai  oa»* 
forme  a  idéa  que  hoje  ligaasos  a  este  vocábulo,  viato  qa»  a 
jurador  nada  depunha  relativamente  ao  fcctOf  maa  8ó>  èm 
reiaçSo  ao  individuo  a  quem  esse  Cacto  se  attribuia*  E  pot 
isso  as  leis  barbaras  exigiam  que  os  juratorm  fosaem  hor 
raens  livres  e  ligados  por  um  princípio  de  solidariedade  ao 
réu,  quer  como  membros  da  mesma  communa,.  quer  coma 
membros  da  mesma  familía  ^. 

bto  que  dizemos  das  nações  germânicas  é  quasi  intein»- 
mente  applicavel  a  Portugal  no  cpie  respeita  aoa  conceUiOB 
da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nós.  os  compurgadores  denominavam^e  jwtodmm^ 
juradoi,  eonjurodoiK  Na  legislação  da  Europa  central  pre- 


1  Meyer,  Institut  Judiciaires,  T.  1,  L.  2,  c.  5. 

2  Idem  Ibid.  e.  ll.—Eiehborn,  Deut.  Bt.  u.  B.  Geseh.  I  B.  §  Ta 
s  For.  do  iypo  de  SolamsiMsa^  patêim» — Coit  da  Ghunrda :  loed.  TL  5, 

p.  409, 423,  etc. — Ck>8t.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gk'ayâo :  Ibid.  p.  881, 
884,  etc  —  A  denominação  de  conjurados  acba-se  no  foral  de  Salva- 
terra do  Estremo :  irQ)ni  pietoussarít  cralioaaa^  salvei  sa^cam  XU  bo- 
nÍ8  bominibua  cumjuratiê*% 


mnMa  hypotheies  cm  fie  o  numero  dvt  compurgidores 
podia  tobkr  «  tetenUi,  a  cem  e  a  maisy  bavenéa  etemptoe 
de  pèeite»  onde  iiHervíeram  treieiíioe  ^  mat  as  aoNoa  fft«' 
banaes  OMaieipaes  oaaea  excediam  a  dow*^  GoaUrapiinlMHia 
aata  fitmwli  à  prora  lailemaikflh  denignaad^Hw  p(0la|Mda*4 
▼ra  /uwa^  eoMjaaato  acpieiroatra  te  deDaaMnava  axduMf  a^ 
mentay  coino  vimaSy  exfmm,  exfnsa  áiteeta  K  Aã  miiHierea 
eM»  am  certo»  casos  admittidas  como  jurcRdami;  por  exem^ 
pla^  oa  fserelia  de  injurias  dada  par  mulher  de  visinhO'  (boã^ 
Hmêlhir}  defendo  ser  essas  cmijnradíMras  da  mfesmra  cate- 
govia  da  iajuriada,  isto  6»  taasbinnf  mulheres  de  tísíaíios  K 
Oe  coalMOMB  dos  concelhos  do  typo  d'Avíla  exfdem<  claras 
menie  a  OMneira  da  compurgaçèo.  O  implicada'  jurava  pri^ 
mtim;  depois  os  compurgadoras,  cada  mu  de  per  si,  taM 
joraado  saccessivanieate  que  o  réu  jurava  retdade  é  lentti^ 
flaffaai  diceado:-*-^se  w(a  amim  não  é,  Dem  im  canfmidã^. 
Qwmto*  ao  mm%fO  dos  campurgadares,  este  tariava  coih 
fenme  as  dirersas  hypetheses.  Nos  concelhos  do  typo  de  $ata« 
mmwai  onda  a  compargaçfto  era  o  ttreio  orditMifrto  db  defesa ,. 
a  f agra  geral  astabeleeida  nos  foraes  eonsístia  em  apresenfar 
o  rte  doas  jnradorea;  mas  as  excepções  eram*  numerosas^.^ 
Ne  srime  d'e9lupro  já  rimos  que  parti  &  cuFpade  se'  juiti-' 
ficar  McaMitara  de  data;  o  mesmo* soccedia  ao  caso  de  as*^ 
sassisHo  esm^premeditaçio,  se  o» parentes  do  mertlo  tído  pre^ 
feriam  o  joifo^daDieua.  iguat  mimero  se  exigiu  nos  csMs  def 
ranmealo  feito  de  propósito  deliberada  em  eUeda  oiré^rti;' 

f  Wsyet,  toe.  eft.--£!dihotu,  totf.  dt— ttottèMOn,  latfddbòtl  to 
ih»  History  of  the  Reign  of  Charles  the  V.  Sect.  1,  n.*  5. 

2  Foraea  e  coBtames  pauim, 

>  CMir  dê-AleMef,  Mòatlsnér  e  Ghiivfto':  Tned.  T.  5,  p.  SM^Sitf  ^eral 
O0  foraes  da  segunda  formula  distinguem  entre  juiso  e  jurasiai^  dl« 
tatfieoáo  per  esCa  nltiaia  patãmi  a  ea^jUMd,  o  testèmtiitliò  Jtittedb. 

^  Cbtft  de  8ent«fem  i  Ibid.  T. «,  p.  576.  Nos  oost  de  GrávCò,  p.  384i 
•uppòe-se  também  o  juramento  oompurgatorio  de  mtflhtfréÀ. 

I  Cost.  de  GravOo:  Ibid.  p.  384. 
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Bã9  hayendo,  porékn^  ferimentos  bastava  um  }mradoiv  Gom 
um  igualmeiíle  se  defendia  o  indiciado  de  kaver  Urado  a 
outro  algum  animal  domestico  e^iom  gerai,  nat  suspeitas  de 
furtOt  quando  a  valor  deste  nlo  excedia  a  dei  soMos.-D'ahi 
para  cima,  cuaipria  que  o  suspeito  jurasse  com  doaa-homens 
boas,  os  quaes  em  alguns  concelhos  deviam  -aer  escolhidos 
d'entre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto  da  réu» 
o  que  nio  obstava  a  que  nos  grandes  roubos  se  recorresse 
ás  provas  barbaras  do  combate  ou  do  ferro  candente  K  láh' 
gares  havia  onde  a  accusaçfto  do  espancamento  de  algum 
ecclesiastíco  só  podia  ser  annullada  pela  compurgação  com 
seis  indivíduos:  e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer  ins- 
trumento impugnava-se  com  cinco  juradores  ou  com  quatro» 
SQ  o  réu  nSo  era  accusado  de  se  haver  servido  de  arma  o(* 
fensiva  na  perpetraclo  do  delicto  ^.  Nos  concelhos  do  tjpo 
d' Ávila,  oode  também  este  systema  de  defesa  se  applicava 
em  muitos  casos,  ha  a  mesma  variedade  no  numero  dos  cos* 
juradores.  Nas  ciladas  ou  esperas,  por  exemplo,  quando  a 
prova  testemunhal  era  impossivel  ou  a  recusavam  os  litigan- 
tes, preferiqdo  o  jiUzo^  o  réu  devia  jurar  com  onze  homens 
bons,  e  o  mesmo  succedia  nos  arrombamentos  de  casas  i 
força  de  armas,  mas  nesta  hypothese  o  juramento  era  dado 
sobre  uma  cruz.  Nos  simples  arrombamentos  e  nas  ooniu- 
s&es  e  feridas,  nfto  se  verificando  a  prova  testemunhal,  o 
réu  jurava  sobre  uma  cruz  com  dous  juradores  ou  com  um, 
conforme  a  categoria  delle  ou  a  do  auctor  era  a  de  peio 
ou  a  de  cavalleiro^. 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobretudo  nos  eiveis»  a  com- 


1  Ibid.  p.  406, 407, 410.— For.  de  Saaeta  Crai,  Valhelhas,  Qonyeia, 
Freixo,  etc. 

'  Foraes  de  Saneta  Crus,  Freixo,  Urros,  ete.  Ck)iiio  Timos  «eima^ 
em  Salraterra  eram  aeoessaríoi  dose  compoigadores  oo  case  de  es- 
pancamento de  clérigo. 

>  Incd.  T.  6,  p.  680. 
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porgaflo  era  substituída  pelo  simples  juramento  do  réu,  em 
analogia  com  o  que  se  practicava  ás  vezes  relativamente  á 
/SniMu  Nas  causas  sobre  dividas,  por  eiemplo,  o  auetor  podia 
exigir  a  deciaraçfio  jurada  do  réu,  uma  vez  que  desistisse 
de  apresentar  outra  qualquer  prova  em  contrario,  sem  o 
que  Dão  tinha  direito  para  o  obrigar  a  isso  ^  Este  costume, 
que  a  principio  se  applicava  até  ás  causas  fiscaes,  como  já 
notámos,  foi  n^ellas  geralmente  abolido.  Outras  vezes,  como 
em  pleitos  sobre  fianças,  se  o  auetor  preferia  o  juizo  a  dar 
elle  prova  testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativo, 
podendo  provar  a  excepção  por  testemunhas  ou  por  jura- 
mento*. Este  era  dado  sobre  a  cruz  em  alguns  concelhos, 
porém  D'outros  parece  que  se  usava  dá-lo  sobre  o  evangelho, 
proferíndo-se  as  palavras  sacramentaes: — «Juro  por  Deus 
e  por  Sancta  Maria  e  por  estes  evangelhos...  senio  o  diabo 
me  leve  a  alma.» — E  pelo  menos  esta  formula  a  que  se 
encontra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do  século  XIII  '• 
Re8ta*nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos  juizos 
de  Deus.  Ê  opinião  recebida  que  os  wisigodos  desconheceram 
este  meio  bárbaro  de  defesa.  Nota-se  que  na  sua  legislação 
não  se'  encontra  o  menor  vestigio  do  uso  judicial  do  ferro 
candente  ou  do  combate  singular.  Quanto  á  prova  caldaria, 
que  consistia  em  metter  o  réu  o  braço  em  uma  caldeira 
d'agua  a  ferver,  prova  que  se  menciona  no  código  wisigothico, 
pensam  alguns  que  foi  ahi  inserida  nos  tempos  posteriores 
á  ccmquista  árabe  a  disposição  que  indirectamente  se  refere 
a  ella  ^.  Para  nós  tudo  isto  é  duvidoso.  Desde  o  século  VIII, 
porém^  o  systema  dos  juizos  de  Deus,  viesse  ou  nio  dos 
paíiei  francos  d'além  dos  Pyrenéus,  foi-se  gradualmente  ra- 
dicando nas  monarchias  estabelecidas  pela  reaôção  christan. 

1  Co8t.  de  Santarém :  Ibid.  T.  4,  p.  544  e  553. 

s  Coet.  de  Aleaoer,  Montemor  e  Gravio :  Ibid.  T.  5,  p.  886. 

>  Doe  da  1378:  G.  1,  M.  4  N.«  8  no  Areh.  Nae. 

^  Marina,  Enaajo  §  S80  e  wtg. 
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Dag  treg  formulas  judiciaeg*  a  pr^va  ealdaríi,  •  fem 
brasa  e  o  combate  lingujar,  §6  aa  duaa  ultimas  cooliiiBaram 
a  ?i^r«r  na  orgamacto  judicial  dos  nossos  municipioa,  • 
os  yestigios  da  sua  cooservaçto^  apesar  das  teadenciaa  cm 
contrario  de  legíslacio  geral,  mais  humaoa  e  jmlieioaa  que 
os  costumes  locaes«  sto  numerosos  e  profundos.  Nos  con* 
celbos  do  typo  de  Salamanca  ó  onde  o  uso  do  ferro  ea^dente, 
como  meio  de  averiguar  a  innocencia  ou  a  culpa  dos  rtea,  nos 
apparece  mais  vetes  applícado  em  varias  bypotheies,  mas 
sobretudo  nos  processos  de  roubo  K  Em  outros  concelhos 
vâmo-lo  usado  também  nas  causas  de  assassínio  K  Os  fones 
e  costumes  que  nos  restara  nio  partícularisam  as  cerenMNiías 
que  se  empregavam  neste  singular  methodo  de  recorrer  á 
Providencia  para  a  manifestação  da  verdade;  mas  oa  monn- 
mentòs  dos  concelhos  de  Leio  e  Castella,  oade  a  prova  de 
ferro  candente  era  assas  coromum  ^,  descrevem  miudamente 
essas  ceremonias.  Conforme  os  foros  de  Cuenca,  a  chapa 
empregada  neste  mister  devia  estar  levantada  sobre  quatro 
pés  com  suíBciente  altura  para  o  réu  ou  a  ré  metterem  a 
mto  por  baixo,  sendo  da  largura  de  dous  dedos  e  do  com- 
primento de  um  palmo.  O  juiz  e  um  sacerdote  punham  a 
aquecer  o  ferro,  e  emquanto  nào  estava  em  brasa  a  ninguém 
mais  era  permittido  chegar-se  ao  pé  delle  para  não  haver 
algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  de  passar  pela  prova  era 
primeiro  examinada  e  obrigada  depois  a  lavar  e  enxugar  a 
mlio  diante  de  todos.  Pegava  entfto  no  ferro  sustentandoH) 
pela  parte  inferior,  andava  com  elle  o  espaço  de  nove  pés 
e  punba-o  de  vagar  no  chio  ao  passo  que  o  sacerdote  a 
abençoava.  Iromediatamente  o  juiz  cubria-lhe  a  mto  com 


1  For.  de  Freixo,  Urros,  Sancta  Cruz,  etc.  --  Cost  da  Guarda :  Ined. 
T.  5,  p.  408,  410,  424. 

2  «Si  homicida  pudom  ferrum  portaverit:»  For.  de  Melgaço. 

s  Existia  DO  profMrio  coaeelbo  de  Balamanca,  qoe  servia  de  iBodelo 
a  tantos  dos  uossos.  V.  Marina,  Enssyo  §  988, 
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eer*9  .punhà^ke  pcir  cima  linho  oo  estopa  e  enfaixava  lodo 
com  am  paooo  K  Três  dias  depois  examinava^se  p  estado 
da  mio,  e  se  nesta  i|pparecia  (joeiraadiira  o  réu  era  irreniis^ 
stvekiieiil»  coodemaado  '. 

Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate  singular 
(npUi)  introdusiu^se  igualmente  como  meio  de  defesa  jiidi^ 
Nos  casos  de  roubo  a  prova  de  ferro  candente  é  muitas 
•abstituida  peio  duello  nos  fwaes  da  segunda  formula  ^. 
Naa  causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  concelhos 
decididas  nos  medianidoií' achámos  vestigíos  do  combate  ju- 
dictdl^)  e  já  também  notámos  que  o  foral-typo  d'Evora  esta*- 
belecia  como  regra,  nessa  hypothese,  a  alternativa  do  repto 
ou  da  prova  testemunhal  ^.  Na  verdade,  diversas  cartas  muni- 
cípaes  deste  typo,  concedidas  sob  a  influencia  de  idéas  mais 
humanas  e  judiciosas,  nio  se  limitavam  a  excluir  a  firma 
nos  processos  e  com  ella  a  compurgaçio,  que  lhe  era  cor»- 
relatifa,  mas,  excluindo  também  o  duello,  reduziam  todas  as 
contendas  com  extranhos  á  exquisa^.  Em  compensaçfto,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organísaçdo  municipal  da 
segunda  formula  e  a  da  terceira  se  compenetravam,  o  repto 
ara  positivamente  estatuidanos  respectivos  foraes,  como  equi- 
valendo á  prova  testemunhal,  no  caso  de  mediaoido  ^.  Entre- 
tanto^ apesar  de  consagrado  o  principio  do  duello  n'um  grande 

^  Nos  foraes  de  Oviedo,  de  Âyilés  e  de  S.  Jo&o  de  la  PeBa  dedá- 
c»^  ipm  o  jtiii  devia  selíar  o  paano,  a  fim  de  afto  poder  abrir-se,  o 
^|iie  ar*  iodiBpeBaavel  para  a  supposta  validade  da  prova. 

2  F.uero  de  Cuenca,  leje  45  7  46  c.  11  apud  Marina,  Ensajo  1.  dt 

'  For.  de  Saneta  Crua,  Freix0|  Urros,  etc. — Cost  da  Guarda :  Ined. 
T.5,pii|QS. 

4  £m  Leiria  e  em  Cintra.  V.  ante  p.  200. 

»  Ibid.  p.  199. 
.  *  Bm  lagar  da  plfraae — «nsn  eurrat  inttr  toê  firma  êtd  emrrat  per 
exçmêom  aut  repio*,  qne  se  lê  no  foral  d*£vora  e  em  muitos  doe  seua 
congéneres,  adia-se  em  ontroa — •nan  ourrat  imier  toê  firma  nce  tecto; 
sed  eurrcU per  exquiêam.»  Taes  a&o  01  de  Alcácer,  Palmella,  Ceaimbra, 
Oravio,  e  em  geral  os  das  terras  pertencentes  á  ordem  de  Sanetiago. 

7  For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Estreme,  Sortelha,  etc. 
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numero  de  cartas  constitutivas  de  conceUM^*  Uaté  perfeitoi 
oomo  imperfeitos,  esse  meio  jodíciaLparece  ter-se  obliitertdo, 
aobretudo  nas  proviocias  roeridiooaes»  porqne  noa  coaiomei 
dos  mesmos  concelhos  da  Estremadura  e  do  Alemt^t  oade 
os  foraes  estatuem  o  repto»  ndo  se  acham  vestígioa  do  sea 
uso  no  século  XIII*  nem  nos  costumes  que  a  elie  defiam 
forçosamente  referir^se,  nem  em  outro  algum  monamento, 
ao  passo  que  tantos  encontramos  dos  systemas  de  ioqaeríta 
e  de  compurgaçBo.  Accorde  com  a  rudeza  de  todas  m  outras 
instituições  locaes,  esta  pro? a  barbara  onde  parece  reaiatir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civiiisaçlo  é  pela  Bein 
oriental  e  pela  orla  meridional  de  Tras-os^montes,  isto  é, 
pelos  territórios  onde  predomina  a  carta  municipal  de  Sal** 
manca.  Os  costumes  da  Guarda  applicam-na  largamente*  Mos 
bomicidios,  nas  affrontas  e  nos  ferimentos  eila  era  positiva- 
mente ordenada  ou  admiltída  facultativamente,  conforme  as 
circumstancias  do  delicto  ^  £m  alguns  foraes  do  mesmo  iypo 
ella  é  facultativa,  como  substituição  do  ferro  candente,  nos 
crimes  de  roubo  ^,  levando  os  costumes  a  sua  applicaçdo  ao 
excesso  de  ter  de  a  empregar  para  a  própria  defesa  o  réu 
accusado  de  apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso 
a  preferia  6  do  ferro  em  brasa  '.  A  esta  mesma  altematira 
estava  sujeito  aquelle  que,  havendo  recebido  de  alguém  por 
prestamo  uma  herdade,  negava  ao  dono  delia  o  reconheci- 
mento de  senhorio  ^.  O  mouro  ou  moura  convertido^  que, 
obtendo  carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh'a,  tinham  jus  a  obrigá-lo 
á  prova  do  ferro  ou  á  lide^.  Bastava  que  qualquer  fosse 


1  CoBt.  da  Guarda:  Ined.  T.  õ,  p.  405,  406,  418,  428, 424,  481  in 
fine,  482. 
<  For.  de  Sancta  Cnus,  Freixo,  Urros,  etc. 
s  Coei.  da  Guarda,  1.  eit.  p.  424. 
«  Ibid.  p.  406. 
»  Ibid.  p.  410. 
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MCUMdo  lie  ter  acolhido  um  solarengo  rebelde  oo  um  éX'^ 
traoho  iotfdgo  de  víiinbo  seu,  para  estar  sujeito  a  prorar 
de  um  desses  dous  modos  a  própria  ÍDooceocía  ^  O  mesmo 
suceedia  aos  moradores  do  campo  quando*  havendo  appelido 
por  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir»  e  por  esse  facto 
o  gado  de  alguém  era  roubado^.  Estes  exemplos  bastam 
para  avaliarmos  quão  frequentemente  se  recorria  áquelle  bru- 
tal meio  de  defesa  nesses  districtos,  onde  por  tantos  modos 
lemos  visto  manifeatar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus  habi- 
tantes. 

Pelo  que  respeita  ás  formalidades  do  combate  judicial  os 
mottomentoa  municipaes  daquella  epocha  subminislram*nos 
diversas  espécies  curiosas.  Da  disposição  anteriormente  citada 
acerca  das  cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  dedus 
ciarameiile  que  o  queixoso  podia  dar  por  si  um  campeão, 
visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de  chamar  o  réu  á 
prova  do  repto.  O  mesmo  se  concluo  de  serem  os  aldeões, 
aceusados  de  remissos  em  correr  ao  appelido,  constrangidos 
a  defender-se  judicialmente  por  lidê^  não  sendo  crivei  que 
MBse  caso  viessem  combater  todos  junctos  e,  ainda  accei- 
taodo  semelhante  hypotheset  fora  necessário  admittir  cann 
peões  en\  numero  igual  por  parte  do  accusador.  Pelos  cos- 
lomes  da  Guarda,  o  que  queria  chamar  outro  homem  a 
combate,  nos  casos  em  que  este  era  admissivel,  ia  desafiá-lo 
com. três  vizinhos  ou  enviava  doze  a  desafiá-lo  em  seu  nome. 
O  réu  tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  reparação 
do  damno  ou  offensa  de  que  o  accusavam;  mas  passados  nove 
dias,  ou  se  encerrava  em  casa  acolhendo-se  á  immunidade 
desta  (e  d'abi  não  podia  sair  sem  ser  multado ')  ou  tinha 
de  combater.  Se  já  estava  encerrado  por  outro  desafio  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribiinal  confessar-se  cul- 

t  ibid.  p.  41L 

>  Ibid.  p.  418  in  fiue. 
s  Ibid.  p.  418. 
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pado,  nlo  podia  o  anterior  advenario  fai6r4he  mal  «igm 
daraBte  a  ida  e  a  volta  K  Havia  ama  devesa  oa  bgir  daleiw 
minado  para  estea  doellos,  e  os  alcaides  awigMlaTwn  oa  li- 
mites para  fòra  doa  quaes  nenhom  dos  doas  canpeOea  pedia 
pàssàr.  Se  aignm  deílest  quer  a  lide  fosse  a  pé»  cpier  a  ca» 
vallo,  os  transpunha  e  buscava  guarida  reoeiando  o  derfecho 
da  lucta,  e  se,  intimado  pelos  alcaides  paraireltar  ao  campo, 
não  obedecia,  era  considerado  como  vencido  ou  conforme  a 
phrate  daquelle  tempo,  como  mido^.  Faziam-4e  estes  doei- 
los,  segundo  se  vé  de  alguns  foraes,  a  cavallo  com  lança  e 
escudo  ou  a  pé  com  dava  ou  bordão  ^,  distincçie  que  se 
achava  em  harmonia  com  a  existência  das  duas  dasaca  de 
cavalleiros  e  pedes  A.  N^algumas  partes  era  estatuído  per 
foro  que  os  combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva 
o  escudo  e  por  única  arma  offensiva  a  clava;  probíbindo^-ae 
expressamente  o  uso  do  elmo  e  loriga  '•  Nenhuns  dooumen* 
tos,  porém,  daqoella  epocha  nos  subministranl  eepeeiea  tio 
particuiartsadas  ftcerca  desta  espécie  de  juizo  de  Deus  eomo 
os  foros  dos  grandes  concelhos  da  margem  direita  do  Coa  e 
dos  que  lhe  ficam  ao  meioniia,  Gastello-Rodrigo,  Casteib» 
bom,  Sabugal  e  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bem  diter  idênticos 
ou  pelo  menos  pertencentes  a  um  typo  commum,  regulam 
todas  as  circumstancias  dos  combates  judíciaes.  As  suas  pro* 


1  Ibid.  p.  414. 

s  Ibid.  p.  409,  418. 

3  £lucíd.  V.  Porrina. — «qoi  pagoam  fecerit  cam  laoeea  et  dipoo 
10  sol.  tribuat ;  cam  porríos  5 : »  For.  de  Arouce. — «De  prova  de  lama 
15  modios;  de  porrina  7  modioe:»  For.  de  8eia.— «Qui  contra  viduoui 
▼diicrit  facere  provas  et  vicerit  illum,  ille  qui  oeeiderit  peotet  i  bra» 
gal.  Et  si  jam  io  campam  venerant  et  eam  non  feceriot  pectet  mediam 
bragal.»  For.  de  Cernancelhe,  Longroiva,  Sabadelbe,  etc 

*  O  íbral  de  Leiría  de  1142  estatae  qne  de  jmgna  quefuerU  enJUtia 
(combate  judicial)  o  vencido,  se  for  cavalleiro,  pagae  doie  aoldoa  e, 
se  for  pefto,  cinco.  £  uma  dispoBiçâo  análoga  á  do  foral  de  Aroílce, 
expressa  por  outros  termos. 

»  For.  de  Cintra. 
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▼mSob  a  este  respeito  uèo  as  seguintes:  BesoJvUo  e  duello» 
es  akakks  axamíiiavaiii  se  os  lidadores  eram  iguaes  fem  fof^ 
çÉs^  e,  soAdo-o,  iam  todos  d  ahi  a  três  dias  assistir  á  níssa 
da  ahra  na  igreja  matriz.  Eseolhiam  então  os  combatentes  por 
padrinhos  do«s  alcaides  e  armavaoHse,  depois  do  que  amboa 
oa  campeões  prestavam  juramento;  o  reptador,  ou  quem  o 
representava,  de  que  o  dâ*eito  e  razão  estavam  da  sua  parte» 
e  e  reptado  ou  quem  o  substituis»  de  que  o  juramento  do 
ses  adversário  era  faiso.  Esta  particularidade  iiidica-nos  que, 
apesar  das  rudes  idéas  daquelle  tempo,  havia  um  sentimento 
mais  ott  Bsenos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas.  Fa- 
iando anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de  juramento 
eaotradictorío,  o  resultado  do  combate  podia  considerar-se 
eomo  pma  vingança  celeste,  visto  que  neeessaríameate  um 
doa  dons  campeões  jurava  falso.  O  que  sustentava  a  acc^o 
era  obrigado  a  dar  fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido 
pagaria  em  dobro  o  valor  da  causa  e  o  estrago  das  armas, 
verificando  os  alcaides  se  o  fiador  eca  suficiente.  Desde  que 
davam  o  juramento  era  toibída  aos  lidadores  toda  a  com«* 
monícacèo  externa.  Qualquer  pessoa  que  entrasse  na  igreja 
tinha  de  pagar  aos  alcaides  um  morabitino,  e  os  dons  padri- 
nhos deviam  expulsá-la  sob  pena  de  perjúrio.  Quem  no  logar 
do  combate  entrava  para  dentro  das  balísas  era  levado  pe- 
rante os  alcaides  e  multado  em  seis  morabitinos,  salvo  sendo 
algmn  viandante  que  accidentalmente  por  alli  transitasse.  Do 
mesmo  modo  nenhum  dos  campeões  podia  sair  para  fora  das 
balisaa  ou  lançar  mSo  d  outras  armas  que  não  fossem  as  suas, 
nem  apoderar-se  das  do  seu  adversário  ou  pegar  em  pedras 
ou  torrões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pão,  nem 

1  «lidiadoreo^.  ^ueni  (cos)  lo8  alealdei  et  dei  dia  qae  Um  eguaren^m 
ete.  Itto  nmitra  olmraoieiite  a  neeeMidade  jde  admltiir  as  aubatítui^õeti 
ao  meoot  do  refilado,  ao  caao  de  diiparidade  physica  ou  moral  entre  oa 
daua  eoBleiídorea.  Aa  leis  dl.*  do  L.  4^  til.  21  do  Fuêro  Beal,  e  â.*  do  tit^ 
4  da  7.*  Partida,  redigidas  no  mesmo  seatidO|  illmlnan  esta  ponta. 
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cortar  a$  rédeas  ou  cabeçadas  do  c«valÍo  do  contendor  oa 
iiiatar*ib'o.  E  se  por  ventura  aconteck  algam  destw  aeci* 
dentes,  deria  declarar  com  juramento  que  nto  e  fixera  de 
propósito.  Morto  o  cavalio,  montava  o  que  ficava  a  pé  n*oiitrOf 
tojo  preço  taxado  de  anteAllo  tinha  de  pagar  ao  adversário, 
dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto  ás  armas  rotas, 
pagava-as  o  vencido.  Se  o  reptado  punha  pé  em  terrar  devia 
esperar  o  seu  adversário  no  campo,  de  modo  que  os  alcaides 
vissem  que  este  o  podia  offender  ^  por  todos  os  lados,  e  era 
obrigado  a  defender-se  durante  três  dias  desde  o  sol  nado 
até  sol  posto.  Se  entdo  o  reptador  se  apelava,  tinha  de  esperar 
que  o  accomettesse  o  reptado,  o  qual  devia  combater  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  três  vezes  por  dia  e  feríndo-o  no 
elmo,  na  loriga,  do  escudo  ou  em  quaesquer  armas  que  ti* 
vesse,  excepto  na  lança,  ou  finalmente  no  corpo.  Se  o  reptado 
se  conservava  a  cavallo,  podia  ainda  assim  combater  a  adver- 
sário os  três  vezes  por  dia  e,  se  este  nfto  o  derribava  e  wfmúã^ 
ficava  elie  vencedor.  Como  já  vimos,  não  era  licito  a  ne- 
nhum dos  contendores  ultrapassar  as  balisas  postas  pelos  ai* 
caldes,  e  qualquer  d'elles  que  quebrasse  as  leis  do  repto  era 
por  esse  facto  desde  logo  reputado  como  caído.  As  prevençSes 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para  que  o 
equilibrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes  dps  dous  con- 
tendores nio  fosse  destruído  por  meios  estranhos,  eram  assas 
singulares.  Aquelie  dos  dous  que  depois  de  estar  encerrado 
na  igreja  tomava  qualquer  refeIçSo  leve  ^  era  multado  em 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de  sairem  para 
combater  tantos  morabitinos  tinha  de  dar  a  estes  o 


1  Os  foros  de  Castello-Bodrígo  dizem  qae — puede  guardar  de  todoê 
partes; •  idm  os  mais  correctos  de  CMtello-bom  tem  —  mqme  pmede 
aguifar  ad  iUvm  de  toda$  poftee,  •  Agnijamento  significa  dammo  (Qloss. 
dei  Fuero  Jasgo):  aguifar  significa,  portanto,  faser  damno,  ojfemder. 
'  s  «si  eonfeetãverimi»  For.  de  Castâk>-boin :  «d  eoHfeUarmm»  For. 
de  Gastello-Rodrigs. 
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foulot  eron  os  diasqae  durava  a  Ude.  Se  aa^looMi 
Mfeiçi(H  por  ambos  era  paga  a  multa..  Quem  viuka  canlar 
com  qualquer  delles  ou  lhe  trazia  de  comer  multavam^o  em 
címo  morabitiuos :  porque^  estando  ambos  sob  afjuavda.dos 
doi|ft  alcaides  que  lhes  senriam  de  padrinhos,  com  eites  deviam 
Bomer,  a  só  ducaote  esia  comida  se  podiam  desarmar.  Cado^ 
dm  do9  que  durava  o  duello»  quando  o  sol  se  puoha,  os  al« 
Oildes  conduiiam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhao 
legttinte  haviam  de  apresentá-los  no  campo  antes  do  meio- 
dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohibiçâo  de  se  entrar  no  ter- 
reno demarcado  para  o  recontro  não  abrangia  os  magistra- 
dos e  ofiEiciaes  do  concelho.  Finalmente,  o  que  animava  com 
palavras  algum  dos  contendores  ou  dava  voies  ou  silvos  ao 
quaxaia  pagava  a  multa  de  cinco  morabitínos^ 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  julgamentos  dos 
nossos  primitivos  concelhos.  Por  imperfeitas  que  ellas  fossem 
em  ^eral,  por  bárbaro  e  absurdo  que  fosse  o  systema  dos 
jwsos  de  Deus,  é  certo  que  o  pensamento  de  todos  esses 
melhodos  oMiis  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos  se^ 
guios  para  averiguar  a  verdade,  fora  o  de  çrear  garantias 
a  iafor  da  innocencía  contra  o  crime.  Para  apreciar  com 
justiça  a  Índole  de  semelhantes  instituições  convém  que  se 
aio  vejam  á  lus  da  civilisaçSo  actual,  mas  que,  remontando 
a. essas  eras,  se  meçam  pelos  costumes  e  idéas  de  entio, 
quando  o  .sentimento  religioso,  não  só  profundQf  mas  tam- 
bém exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramenta  d  alma» 
aalvetudo  sendo  dado  sobre  a  crus;  a  essas  eras  em  ipie  se 
aoneditava  qtte,  não  bastando  á  Providencia  as  leis  pbysieaa  e 
ooraaa  com  que  ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento 
dai  ooosas  bununas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada  momento 
em  manifestações  miraculosas,  e  que  a  vontade  do  homem 
podia  compelli-la  a  semelhantes  manifestações;  nessas  eras, 

t  For.  de  Castello-bom  f.  81  e  seg . 
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de  una  ■wtoii  Avina  e  tantti  «eaaa  e  êm  tanèas*  cousas 
substiiuians  a  jmtita  e  o  direito. 

Sobre  oa  t eateaçaa^  uIUbm  acto  destoa  dranao  jadicíosi, 
o  aol»^  aa  a«aa  cifOMuaiaocias  poaco  temoa  do  4àa&t  aqoí» 
Qbaodo  faláBM>a  dba  magiatcsdos  naoidipaea^  dha  auaa  alâv»-* 
buiçôos.  o  da  ioterf eoçdo  doa  homens  boaa  aa  diathiMliQis  éa 
juatíf  a  citèaioa  baataotea  factos  e  diasémoa  aaaàa  para  o  loitar 
fazer  conceito  do  modo  como  abi  se  reaolviaoi  deinitífa-' 
mente  os  pleítoa.  Dos  recaraoa  e  appellaçAes  para  ua  lugis* 
trados  superíorea  ou  para  o  tribunal  do  rei  tractareaioa  a 
propósito  da  administração  da  justiça  extra-manioipal  oa 
geral.  ^ Aqui  temos  sé  de  notar  algumas  siKamalaoeiaa  vs* 
lativQs  às  resoluções  finaea  dos  magisdrados  dos  oonoeUna^ 
hoavesse  ou  aio  recurso  delias.  Em  regrai  pede  diser-ae  ^ ue 
as  sentenças  eiveis  eram  redusidas  aeseríptov  ponfue  tinham 
as  mais  das  vezes  de  sorrir  de  titulo  ao-  veacodor.  Aa  paaaa, 
porém,  que  enire  os  antigos  docmnenloa  se  enconlfe'am^  nrailas 
destas»  nenhuma  ha  criminal.  A  razifo  é  obvia.  Punido  ^  réa» 
não  importava  que  do  julgamento  restassem  oa  não  vestigisSr 
e  por  isso  este  nfio  se  escrevia»  tanto  maia  que  os  meios  de 
o  fazer  eram  escaeissimos.  E  isto  se  pradicava  nlo  aó  noa 
caaoa  de  ooademnaçio»  mas  lambem  noa  de  absol vicio;  taalo 
asaim,  que,  aegando  os  costumes  de  Santaremf  nas  cauaaa 
crmes-  em  que  o  réu  era  absolvido  a  sua  innoeenci»  devia 
ser  proclamada  pelo  pregoeiro  no  íim  dasesaio'do  tribunal  K 
Quanéa  a>  seatença  era  condemnatoria  e  importava  castigo 
corporal»  sobretudo>de  morte,  aaua  exeeaçfiocosspetia  ao  al«- 
caida  e  talvei  aos  seus  officiaes  subalternos  chamados  aaiOes*. 

Ooaorre  aqui  tractarmos  uma  questão  a  qae  já  ant^erioiN 
mente  alludriaos*  É  a  da  penalidade  conforme  a  jurispm* 

t  Incd.  T,  4,  p.  668. 

3  Ibíd.  p.  666.-- CkMt.  da  Gaarda :  Ibid.  T.  6,  p.  428  ad  fin.  —  Foroa 
de  Ca8taUo*bom  t  8. 
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deaM  4^9  suinicipíoa*  EUa  fr  a  tcansiçioi  istiiral  Mim  a 
biâtotía  4a8  fomula^  judiciaei  e  a  da  sj^iema  de  conlrí- 
buioOesu  A  penalidade.  tigava*aa  a  cftie  pelas  oiiaa  a«  «a« 
ItanniaSi  a»  quaei  coiHertiam  #8  delictes  cn  fonte  de  reiH 
diiBMta  para  o  efttado^  com»  j/k  temos  «ata  de  linu  ^ez 
aiiiiertidOk  Oa  nossos  escriptor  es  geralmeate  con&mdem  a 
oaliliaoía  ou.  tributo  criminal  com  a  reparaQlk)  da  òffensa  ^. 
Pòr^iãírã  ladõi  i  opiníio  commum  f\ú%  a  reparafão  pecuniária 
era  um^  principio  juridico  <(ue  abrangia  todos  os  crimes^  ainda 
oa  maiores  e  substíioia  ou,  pelo  menos,  po<fia  substituir  em*, 
toáloa  elles  i^  pena  corporal  ^.  Ha  no  que  a  este  respeito  8e\ 
tem  escripto,  nio  tanto  a  inexacta  exposíçào  dos  facloSt 
como  uma  errada  apreciando  delles.  É  esta  (fie  tentaremo» 
mctíãcar  aqui  ent  relação  aos  concelhos,  sem  que  sigamoa 
em  todas  as  suas  partes  a  historia  do  direito  penal  noa  doua 
primeiífos  séculos  d»  monarcbia. 

É  preciso  partir  de  um  facto  indubitável  e  recoabecida 
poios  pioprioa  esoriptores  a  que  alUdímos.  Aa  pcsias  corpo- 
raeSf  iocjuindo  amutilafiidja  amoriOt^até  eom  circurnsta»*' 
mas^atrgig^i^e^istíam  na  jurisprudência  municipal,  tanto  do' 
nosso  paia  como  dos  outcos  reinos  de  Hespanha  K  O  éíreito 
local  refere-^ae  firequenteoaienle  a  essas  penaa.  Nea  casUimes 
doa  concelhos  da  primeira  e  da  tereeir a  formulas  o  castigo 
dos- açoutes  ou  varas  acba*se  estabelecido  em  diverMs  hypo* 
thases,  embora  &a  veaes  se  podesae  remir  a  dinheiro  K  A 
coodemoaçio-  ao  suppJicio  da  forca  mb  crimes  nuís  graves 

1  Viterbo,  Elacid.  v.  ealwnnia. —  Axoaral.  Mem.  V.  naa  Mem.  da 
Aaa4  X  6,P.  2,  p.  14^  aoU  (b). 

8  Marina,  Ensayo  §§  286  e  287.— Schaefer,  Qeach.  v.  Pori.  I.  B.  9 
AhsckQ.  a  286. 

*  H^uka^U  cit. 

4  Coct  de  Santarém  comm.  a  Oriola,  Q.  15,  N.  8  N.«  14.<^CoÉt.  de 
SMitafeoaç  Borba:  hied.T.i,p.5ah^CQ«LdeBéj»t  Ibid.T.6)p^a04. 
—Cosi.  de  Alcaoor,.Moii9ten^  QravSo,  eta:  lUd.  p.8T7  ia  fiáe^aia, 
881, 862, 888.-Co8t.  de  Tones  Novasi  Ibid^  T.  i, p.  616»  617. 
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e  mÃà  o  enterramento  em  fida,  o  perdimento  de  membros 
e^  até»  o  da  liberdade  pessoal,  sdo  penás  (pé  se  encontram 
nos  monumentos  legaes  destes  ou  d  outros  conoelbos,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Os  exemplos  abuiidam: 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Toires  ■■•? as  e 
em  outras  povoações  da  alta  Estremadura  o  voieiro  que 
vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era  atormentado,  se  nlo  tinba 
por  onde  pagasse  o  damno  que  causara.  O  indivíduo  que  sè 
achava  de  noite  furtando  alguma  cousa  em  qualquer  proprie- 
dade rústica  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  perdia  o  lato, 
metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade  para  o  fisco:  se 
nfto  tinha  por  onde  pagasse,  pregavam-no  por  uma  das  mios 
na  porta  por  vinte  e  quatro  horas  e  no  outro  dia  açouta* 
vam-no.  Contra  vários  delictos  dos  servos  mouros  appKca* 
vam-se  judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes  se 
castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes  perp^ 
trados  por  homens  livres  ^ 

Os  costuoMs  de  Santarém  e  dos  concelhos  do  mesmo  typo 
dispõem  que  nos  crimes  de  homicidio,  estupro  e  roubo  o 
esbulho  dos  que  vão  a  enforear  pertença  ao  mordomo.  Ahí 
os  roubos  de  fructos  nas  fatendas  e  quintas  eram  punidos 
com  a  mesma  pena  barbara  da  mio  pregada  na  porta  y 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os  açoutes 
sèo  em  geral  remíveis,  masapplicadosa  muitos  delictos.  Oque 
espancava  os  magistrados  no  exercício  da  Sua  jurisdicçSo  tinha 
a  mio  cortada,  se  o  oífendído  nlo  tfae  consentia  a  remissio. 
O  salteador  reincidente  era  irremissivelmente  enforcado'. 

1  For.  2.*  de  Tbomar.— For.  e  Cosi.  de  Torres-novas:  Ined.  T.  4, 
p.  608  e  segg. 

>  CoBt.  de  Santarém  comm.  a  Oríola:  G.  15,  M.  3  N.*  14. — Coet 
de  Santarém  e  Borba:  Ined.  T.  4,  p.  556, 566  e  572.— Cosi.  do  B^: 
Ibid.  T.  6,  p.  572  e  574. 

<  Coet.  de  Aleaoer,  Montemor  e  Gravfto;  Ined.  T.  5,  p.  876,  877  Ia 
fine, a7S»  879, 888.--^Ooiti  d*Evora e Toieiui:  L.  de  For.  Âat  da  Lelt^ 
l^.,  1 148  o  s<|g9.««-íor,  d^Evaia  e  aaakgas. 


UVRO  Ylll  —  FÁETB  lU  388 

Os  costumes  da  Guarda  impOem  a  pena  de  aiorle  inevi- 
tável ao  que  houver  morlo  alguém  sem  preceder  desafio 
judicial;  presuppôem  a  mesma  pena  para  os  ladrões  e  trai- 
dores e  a  de  captiveiro  em  poder  do  offendido  nos  casos  de 
ferimento.  Ao  que  falseava  as  medidas  írapunham-se-lhe, 
além  aa  muita,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  a  quem 
tirava  á  força  das  mBos  dos  officiaes  do  concelho  as  cousas 
arrestadas.  Finalmente,  o  homem  que  dizia  injurias  calu- 
mniosas  a  alguém  era  mettido  nove  dias  no  tronco  sem  se 
lhe  dar  de  comer  se  não  pagava  cinco  morabitinos;  e  sendo 
mulher,  era  levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  du- 
rante o  caminho  ^ 

Em  alguns  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a  mesma  ^.'' 
disposição  acerca  dos  salteadores  incorrigíveis  que  se  lè  nos  j 
do  tjpo  d'Avila^.  Reproduz-se  noutros  a  que  condemnava 
os  que  espancavam  os  magistrados  a  perderem  uma  das  mãos, 
se  não  pagavam  uma  avultada  somma^.  N'outros,  finalmente, 
ao  salteador  cortavam-se  pela  primeira  vez  as  orelhas  e,  se 
reincidia,  enrorcavam-no,  lendo  além  disso  de  pagar  por  seus 
bens  ao  roubado  o  duplo  do  valor  do  roubo,  como  reparação, 
e  nove  vezes  o  mesmo  valor,  metade  como  multa  municipal 
e  metade  ao  fisco,  como  calumnia  ou  imposto  criminal  ^. 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavam  o  violador 
da  tnulher  honesta  (vdada)  e  o  assassino  a  serem  enforcados. 
Se  fugiam,  pagavam  por  seus  bens  trezentos  morabitinos  A 
violada  ou  aos  parentes  do  assassinado  como  reparação,  fi- 
cando, porém,  salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  revin- 
dieta.  O  incendiário  era  lambem  enforcado,  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimentos,  se 
davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram  igualmente 

1  Ined.  T.  5,  409,  418,  419,  427,  428,  431,  433,  435. 
'  For.  de  Penamacor,  Proença,  etc. 
'  For.  de  Salvaterra  do  EHtreino,  Proença,  etc. 
4  For.  de  Sancta  Cruz. 

25 


396  nSTMlil  M  MRVWAL 


ei  piado»  na  foroa;  le^  pm^èa»,  váo  linhalD  caweqoeflcias 
falaea»  a  pena  era  a  mia  eorladat  maa  podia  remín^ae  \ 

EiD  aigumas  terras  povoadaa  per  eoloma  eatiangeinM, 
de  cujos  foraes  ainda  especialmente  baremoa  de  falar,  a  peoa 
do  bomioidio  era  o  ser  o  assassino  sepultado  vivo  debdxodo 
morto.  Est«  puniçio  feroz  acba«46,  como  já  vimes»  eatabe- 
lecida  lambem  no  foral  do  Marmelfr*. 

O  foral  de  Gifitra^ tatue  para  os  ferimentos  e  oatroa  da«- 
lictos  as  varadaa  e  os  açoutes. 

Em  Fonte*aí«ad»  o  mesquinho  (mi$êr)  que  éIo  ^ia 
pagar  a  caiumnia  de  qualquer  delicto  era  reduiido  á  aer* 
vidão  em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na  convenção  celebrada  em  1 257  entre  o  bispo  da  Guarda 
e  o  concelbo  da  villa  sobre  a  jurisdictâo  que  os  magiatradoa 
municipaes  deviam  exercer  nas  aldeias  do  senborio  da  nritra, 
resolvea-se»  entre  outras  cousas,  que  os  bomens  dessas  al- 
deias nfio  fossem  julgados  tio  tribunal  municipal,  senão  nos 
crimes  em  que  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro  qualquer 
castifjo  corporal  ^. 

N'um  dos  artigos  dss  cortes  de  1331  affirma-se  que  desde 
tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  XIII,  pelo  menos, 
estava  generalisado  nos  concelbos  o  costume  de  pagarem  os 
ladrões  o  dobro  do  roubo  ao  roubado  e  sete  tantos  ao  físco; 
mas  que  essa  pena  se  applicava  tão  somente  a  primeira  vez 
*qiie  se  perpetrava  o  delicto,  e  que  no  caso  de  reincidência 
o  ladrão  era  enforcado  ^. 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  systema  penal 
dos  concelhos  nos  séculos  XII  e  XIII  não  era  qual  se  nos 
affigura  examinando  superficialmente  as  cartas  constitutivas 
delles,  onde,  aliás,  uma  ou  outra  vez  encontramos  vestígios 

1  For.  de  Castello^bom,  f.  6  ▼.,  8,  19. 

«  V.  ante  p.  88. 

J  G.  1,  M.  7  N.»  2. 

«  Cortes  d*Aff.  IV  de  1331,  Artigo  20. 


deflfji  p^aU44|}e4|^râ  severa,  que  or^oa,rí4iioea^  exifti^  por 
direit9  cofffl)iet^^fiarÍ9  e  que  era  indispensi^el  no  nffjip  de 
popula^çs  f:ude««  pfira  ççi^^er  as  ^iiaç^  os  çfft^f>s  mp^eri^ci^s 
Dão|)astai:íiii;n.  Ojue,  por^m,  o  sileocio  (j|||  q\aÍ9^^ 

Jjgixajja^^j^^  prova  é  qivç.a.aíiiecU)  easen- 

cial  de^^s  peqMeaos  códigos  consistia  em  sje  determinareiíp  os 

^èveré9  è  ^irertõs  do^  grepoios  ou  o^  dos  iodividuos  que  04 
co^ipuoji(|in  èm  relaçio  ao  estado,  á  sociedade  |;e^iiK  Âquillo 
~èm  qlié  o  systema  penal  sç  ligava  çoni  os  ínteress^  ^0  j^çp, 
isto  é,  9  co/uftnia  om  coima,  é  o  que  quasi  sempre  se  especi- 
6ça  nps  fofjies.  Mas  a  calumnia  não  copslituia  a  reparafjão 
integral  do  delicto:  representava,  digamos  assim,  uma  sub- 
stituição ou  remissão  do  desaggravo  da  sociedade,  e  não  a 
indemnisação  ao  offeqdido,  nem  a  expiação  ^  A  primeira 
destas  menciona-se  muitas  vezes  nos  foraes,  não  tanto  para 
a  fixar  em  relação  aos  diversos  delictos,  como  porque  a  ca- 
lumnia era  uma  quota  da  reparação.  A  segunda,  porém,  o 
verdadeiro  castigo,  existindo  por  tradição  nos  costumes, 
apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas  constitutivas. 
A  verdade  é  que,  se  attendermos  ao  complexo  do  systema 
de  reparações  dos  delictos  nos  nossos  concelhos  durante  os 
séculos  XII  e  XIII,  acharemos  que  na  indole  delle  subsiste  a 
jurisprudência  penal  wisigothica,  embora  houvesse  cabido  em 
desuso  n'uma  ou  n'outra  parte  e  se  achasse  modificada,  não 
só  pelas  circumstancias  do  estado  social,  mas  talvez  ainda  pela 
influencia  dos  costumes  d'além  dos  Pyrenéus,  que  n'um  ou 
n'outro  ponto  alterariam  as  instituições  penaes  da  líespanha 

1  Um  documento  extranho  á  historia  municipal,  a  carta  de  couta- 
mento  das  herdades  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  expedida  cm  1134  por 
Affonso Henriques,  faz  sentir,  melhor  talvei  que  nenhum  outro,  a  diffe- 
rença  entre  a  ccUumnia  e  a  expiação.  Eis  a  respectiva  passagem:  «£t  si 
homines  de  sancta  ecciosia  fecerint  aliqnam  ii^uriam  àliqufbuB  extra- 
ncis  judicontur  cum  eis  sicut  vicini  cum  vicinis  9Ínealiquaocãumnia  vel 
peeíOf  id  est,  velferiantur  verberibuif  vel  damnum  pro  damno  tqualtter 
rettituantf  nne  rtgali  calumnia^vtlpeclo:  •  M.  12  do  For.  Ant.  N.*  3,  f«  11* 
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e  qiie  por  isso  nlo  podiam  deixar  de  inflirir  mais  ou  menos 
em  Portugal.  A  pena  de  morte  nos  delictòs  mais  graves»  os 
acoutes  èm  alguns  casos  Ide  ferimentos  e  injurias  pessoaes» 
o  anoveado  nos  roubos,  a  servidão  imposta  em  certas  hypo- 
theses  aos  delinquentes  e  até  aos  devedores,  a  mutilaçlo  em 
outros,  etCt  nada  mais  slo  do  qu«  tradifSea  dos  tempos 
gotfaicos  e  do  que  uma  prova  do  predomínio  quasi  nlo  in- 
terrompido da  legislação  do  lÀber  Juiicum,  que  se  acha 
assim  revalidada  pelos  costumes  locaes. 

Esta  legislação,  imitada  em  grande  parte  do  direito  ro- 
mano, deixava,  todavia,  subsistir,  coroo  era  natural,  muitas 
usanças  germânicas.  O  systema  das  coroposiçOes  veio-nos 
provavelmente  dessa  origem.  Em  geral  os  povos  germânicos 
tinham  substituído  ao  direito  de  vindicta  individual  ou  de 
familia  o  fjoehrgeld,  isto  é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  re- 
putava equivalente  6  perda  resultante  da  ofifensa  para  o 
oíTendido,  ou  para  a  sua  familia  nos  casos  de  homicidío.  O 
ijoehrgdd  não  era,  pois,  rigorosamente  uma  pena.  Era  um 
sacrifício  que  a  lei  facultava  ao  criminoso  para  evitar  a  rin- 
gança  do  lesado  ou  dos  seus  parentes  quando  este  era  morto: 
o  verdadeiro  castigo  seria  a  vindicta,  a  pena  de  talião,  se 
o  culpado  não  a  remisse,  e  eraro-no  as  multas  (freda)  im- 
postas pela  quebra  da  paz  publica  (fridu,  vride)  que  rever- 
tiam para  o  estado  ^  A  composição  ou  wehrgeld  podia  antes 
considerar-se  como  um  uso  estabelecido  a  favor  dos  delin- 
quentes. As  guerras  particulares  de  vingança  pessoal  deno- 
minadas faidas^^  o  arbitrio  deixado  aos  offendidos  na  apre- 
ciação do  delicio,  e,  portanto,  na  intensidade  do  desaggravo, 
tudo  era  remediado  do  modo  possivel  com  o  systema  das 


1  y.  Meyer,  Instit.  Judie.  L.  1^  c.  3. — Ziemann,  Mittelhochdents- 
ches  Woertcrbuch,  verbo  Vride, 

2  Do  teutonico  Vehida  (inimizade,  desejo  de  vingança)  d*onde  veio 
veeh  e  vehe  ou  vehede  (faidaj  em  alIemSo  antigo  e  fehede  em  allemio 
moderno :  Ziemann,  Mittelhochdoutsch  Woerterb.  verbis  FecA  e  Vehe. 
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composições,  instituição  que,  considerada  como  princípio, 
como  regra  geral,  seria  intolerável  segundo  ds  idéas  actuaes, 
mas  que  era  altamente  civilisadora  na  situação  em  que  se 
achavam  os  povos  bárbaros  quando  a  adoptaram.  O  direito 
germânico  especificava  escrupulosamente  o  preço  da  com- 
posição das  offensas  pessoaes,  não  só  do  homicidio,  mas  tam- 
bém de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de  cada  contusão, 
e  ao  passo  que  tirava  o  arbítrio  á  vindicta  particular,  tirava-o 
igualmente  aos  que  tinham  de  applícar  a  lei  ^ 

Posto  que  o  wehrgeld  não  se  possa  considerar  como  pena, 
todavia  é  innegavel  que  elle  ipfluiu  poderosamente  na  pena- 
lidade, e  um  dos  mais  illustres  historiadores  modernos  ^  já 
notou  que  os  monumentos  da  idade  média  confundiam  de- 
baixo da  denominação  de  verigUdum  três  cousas  distínctas, 
a  composição  para  remir  a  faida*  a  multa  e  a  expiação.  Mas 
o  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  sociedade  pela  quebra 
da  ordem  publica  e  a  expiação  moral  se  tornaram  remíveis 
a  dinheiro,  como  a  reparação  individual  ao  ofTendido,  e  que 
o  favor  concedido  aos  criminosos  não  se  limitou  a  livrá-los 
do  desaggravo  particular,  mas  estendeu-se  também  a  pô-los 
ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das  consequências  da 
crença  na  necessidade  de  uma  expiação  correlativa  a  cada 
delicto,  crença  ligada  ás  idéas  religiosas  de  todos  os  povos 
mais  ou  menos  civilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do 
mundo  moderno^. 

1  Nfto  é  aqui  o  logar  de  tratarmos  extensamente  esta  matéria.  Veja- 
se  entretanto  Meyer,  Instlt.  Jud.  L.  1,  c.  8.  —  Moeser,  Osnabrttckiache 
Gesch.  Einleit.  §§  17,  18,  19.—  Rosseeuw  St.  Hilaire,  Hist.  d'£fip. 
Yol.  1  in  fine  (Tableau  compare  des  législatious). —  Amaral,  Memor. 
de  Litterat.  da  Acad.  T.  6,  p.  384  e  segg. —  Lembke,  Gesch.  y.  Span. 
2  Abtbeil.,  8  B.  4  cap. 

^  Moeser,  Osnabruck.  Gesch.  Einleit.  §  18,  n.  a. 

'  Moeaer  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  ezpiaç&o  moral  entre  oa  p  ovos 
germânicos  (antes  de  convertidos  ao  cbristianismo)  pertencia.aos  sa- 
cerdotes, emqaanto  o  wehrgeld  pertencia  ao  ofifendido  e  a  multa  ao 
estado.  D*oode  se  collige  que  elles  concebiam  a  n^turesa  e  o  valor  d  a 
penalidade,  que  assim  sabstitoiam. 


'Os wiáigòdòâ,  kb^^va^sb  tjué  ty&tiahi  éèii/éscòstíiiUés e éteas 
tradições  d^além  do^heho,  adhhvéÂi  nh  Pe^itiktiíh  estabele- 
cido o  svstema  péndi  romano,  segundo  ò  i[u)lil  òsdelíctok 
eram  punidos  com  vai^ios  jgenéròs  de  pena  capital  iíiaís  òii 
menos  atrozes,  com  os  açoutes,  com  a  pena  de  taliSõ,  còtb 
o  cárcere,  com  ós  trabalhos  públicos,  com  h  depòrtÃçilo, 
com  o  desterro,  com  a  infamila,  com  Variadas 'ihidftâs,  tudo 
conforme  a 'maior  úli  faoienor  gravidade  do  cfíníiè^.  Õ  espirito 
desta  jurisprudehcía  contrastava  a  indole  do  iéehr^td.  lihs 
qíiàndo  a  raça  hispano-latitia  foi  equiparada  'h  germânica  e 
se  promulgou  para  toda  arihçJio  Um  código  uniòo,  òs  dous 
systemas  còihpénétraram-se,  destruindò-se  eiii  parte,  mas 
appafecendo  ao  mesmo  tertlpo  novas  piitliçôes,  entre  as  quaes 
a  mais  notável  é  axla  decalvaçdo.  Entretanto,  bem  como  nas 
leis  civis,  no  direito  criminal  preponderou  o  elemento  ro- 
mano, e  cmquanto  vemos  o  xjoehrgeld  continuando  a  predo- 
minar nas  outras  legislaçOes  barbaras,  na  da  Península  acha- 
mo-lo a  bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de 
simples  reparação  ao  queixoso,  e  não  impedindo  a  applicaçâo 
cm  larga  escala  de  punições  severíssimas*. 

Taes  foram  ns  tradições  acerca  da  repressão  dos  crimes 
que  a  sociedade  wisigothica,  dissolvida  pela  invasUo  dos 
árabes,  legou  ás  monãrchias  neo-gothicas.  A  permanência 
daquelle  systema  coercivo,  ao  nfiesníio  tempo  germânico  e 

1  Ne/sta  enumeração  incompleta  das  penas  referimo-nos  á  jarispni- 
dencia  dos  codiíros  theodosíáno  e  alariciano  fBrfviariumJ,  qàe  sfto  as 
verdadeiras  ^nte9  <Í&  parte  romana  do  direito  wisigothico.VeJa-se 
Gotboftedb,  Cod.  Theodos.  L.  9,  tit.  40.  Paratitlon. 

t  O  estudo  do  Liber  Judieum  subministra-nos  exemplos  evidentes 
de  como  as  ídéás  jurídicas  romanas  e  g^ermanicas  acerca  da  penali- 
dade se  misturavam.  £m  muitos  casos  vemos  os  servos  punidos  cor- 
poralmente pelo  mesmo  crime  que  admitte  o  tDthrgdd  para  o  delin- 
quente homem  IJvre  (L.  3,  tit.  4,  1.  16— L.  7,  tit.  1, 1. 1— L.  8,  tit.  6, 
'  1.  1,^  etc),  e  vemos  outros  cm  que  o  homem  livre  éca  sujeito  conjuuota- 
métite  á  pena  òòrporàl  e  4'  reniíssUo  pecuniária  (L.  t/ tit.  2,  1.  14  — 
L.  8,'tit.4,  i:BO;éte.).  V^jía W tánibem  òjraMèõt^cÕiiipaf/iio  fibclo 
1.*  vol.  da  Historia  de  Bosseeuw  de  St  mláire. 


'fomane,  perpetnou-se  ianto  «obre  os  mo8arai>e8  .coaao  íenArie 
osíchnatãos  indepQodeDteg.das  mofitaiihfi8>de>OvÍQdo.e  JLcAo, 
(Dio  aó  porque  ndo  era  Taci]  que  easea  homen»,  relíquias  de 
^uma  :Sociedade  destruída,  abandonassem  os  usos  da  vida 
.oommum  de  «eus  pães,  mas  lambem  porque  as  leis  goihicas 
foram  revalidadas  e  estatuídas  como  direito  geral  do  paiz 
(006  princípios  do  século  XI  ^  Uma  usança  barbara  veio, 
'porém»  as80GÍftr*8e  a  esse  diceito,  usança  oblitterada,  ao 
menos  legalmente,  nos  tempos  gothícos,  a  do  desaggravo 
pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wekr^dd  substituíra, 
'toma  a  apparecer  nos  monumentos,  sendo. positivamente  esta- 
rbelecida  como  regra  jurídica,  ao  menos  admittida  como  direito 
não  escripto  que  a  lei  ndo  ousa  condemnar  e  que»  attenta  a 
própria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repressivo.  Na 
legislação  geral  mais  remota  e  nos  Toros  particulares  mais 
antigos  que  nos  restam  d'esta  epocha,  a  vingança  pessoal  do 
offendido  ou  dos  seus  parentes  contra  o  offensor  (sobretudo 
nos  casos  de  maior  gravidade,  qual  o  homicídio)  presuppôe-se 
ao  lado  da  multa  ou  composição  relativa  ao  desaggravo  da 
sociedade^,  em  contradicção  com  a  indole  do  código  wisi- 
gothíco,  que  attríbue  exclusivamente  &  magistratura  publica 
a  punição  dos  delictos.iDifferentes  causas  podiam  trazer  esta 
accumulação  de  meios  repressivos.  É  provável  que,  não  ob- 
stante predominar  na  jurisprudência  gothica  a  ídéa  contraria 
ás  faidas,  a  violência  das  paixões  as  conservasse,  na  practica, 
toleradas  pelos  magistrados  e  officiaes  públicos  do  mesmo 
modo  que  o  tem  sido  os  duellos  nos^  tempos  modernos.  Corro- 
bora esta  opinião  o  facto  quenos.subministra  a  historia  so- 
cial dos  outros  povos  germano-latínos.  Apesar  de  estabele- 
cida a  composição  em  todos  os  co4igos  bárbaros,  .ainda  nos 

1  y.ante  vol.  1,  p.'ld2  e  vol.  3,  p.  968. 

^  FweroVi^o de Castilla :  L.  2,  tit  2s  I;  8v 6.— For.  de Castro^Xeriz 
(V^uskte  p.48  e-Nota  1  do|im  do  voi.).-<>(;oBeil^  Legion.  24  (Muaos  y 
BomerOi  Faer.  Mudíc.  p.  65). — Schaefer,  Geach.  Spaii.  S.  488  e  seg. 
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fins  do  VIII  século  ou  princípios  do  IX  achamos  que  as  faidai 
subsistiam,  e  os  capitulares  de  RarI  o  grande  proTam-nos 
nho  só  que  ainda  entio  se  tractava  de  tornar  obrígatívo  ^  o 
wehrgeld  entre  as  partes  contendoras,  mas  também  que  os 
esforços  de  KarI  para  combater  um  habito  inveterado  eram 
baldados,  e  que  nas  almas  daquellas  populações  rudes  o  en- 
godo do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar  os  ímpetos  do  ódio 
e  a  sede  de  sangue.  Assim,  encetada  a  reacção  nas  Astúrias 
contra  o  dominio  mussulmano,  durante  o  qual  se  estabele- 
ceram frequentes  relações  entre  os  godos  e  os  frankos,  con- 
cebesse a  conservação  das  desaifrontas  pessoaes  ou  fcUdas 
nas  offensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas  famílias; 
porque,  sendo  essas  vinganças  particulares  uma  tradição  e, 
digamos  assim,  uma  jurisprudência  consuetudinária,  o  seu 
uso  fortificava-se  com  o  exemplo  dos  povos  christSos  d'aiém 
dos  Pyrenéus. 

Mas,  se  nllo  bastasse  esta  razfio  de  se  renovar  no  século  X 
e  no  immediato  uma  instituição  (se  instituição  se  lhe  pôde 
chamar)  que  nos  parece  annullada  legalmente  três  ou  qua- 
tro séculos  antes,  restaria  outra  mais  simples  e  decisiva.  Já 
dissemos  anteriormente  qual  era  o  estado  social  dos  godos 
que  procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  indepen- 
dência^. Um  illustre  contemporâneo  nosso  ^  observa  com  o 
seu  habitual  tacto  histórico  que  os  godos  das  Astúrias  em- 
brenhados nas  serranias,  ndo  raro  vagabundos  ou  divididos 

1  O  er.  Guízot  pensa  que  já  o  era  no  século  VIII  (Civilisat.  en  France 
Leç.  9).  Vejaowse,  porém,  os  três  capitulares  de  779, 805, 819,  citados 
por  Eicbhorn  (Oentsehe  St.  n.  R.  Gescb.  1  B.  §  207).  A  promalgaçio 
dentro  de  quarenta  annos  de  três  capitulares  cohibindo  o  mesmo  facto 
é  significativa. 

*  V.  vol.  3.0,  p.  266  e  segg. 

'  Guizot,  Hist.  des  Origines  du  Grouvernement  Représentatif,  T.  1, 
leç.  26  ad  fín.  Fostoque  os  monumentos  nfto  consintam  a  acceitaçío  das 
idéas  do  sr.  Goiaot  em  toda  a  sua  eztensfto,  ellas  sáo  admisaiveis  em 
parte,  sobretudo  omqaanto  se  referem  aos  primeiros  tempos  dareacpfto 
ebristan. 
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em  mesnadas,  desandaram  no  caminho  da  civilisaçdo,  vol- 
tando de  certo  modo  ao  viver  dos  seus  antepassados  errantes 
nas  selvas  da  Germânia.  Era,  de  feito,  impossivel  que  não  suc- 
cedesse  assim;  que  os  hábitos  selvagens  e  ferozes  adquiridos 
no  meio  de  tão  precária  existência  e  que  a  falia  de  aucto- 
ridade  nos  chefes  (até  porque  faltavam  instituições  civis)  não 
fizessem  com  que  em  todas  as  phases  da  vida  se  manifestas- 
sem as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal  estado 
e  com  taes  costumes  as  vinganças  pessoaes  de  familia,  as 
faidas  ^  eram  inevitáveis.  Gomo,  porém,  ao  passo  que  se 
dUatãva  e  fortalecia  o  nascente  reino  de  Oviedo  e  de  Leão, 
e  as  tradições  da  civilisação  hispano-gothica  se  restauravam, 
não  cessava  a  guerra  com  os  sarracenos,  essa  civilisação,  in- 
completa em  si  e  incompietameole  restaurada,  podia,  quando 
muito,  regular  e  restringir  os  Ímpetos  vingativos,  as  repre- 
sálias contra  oíTensas  mortaes,  mas  não  sujeitar  a  punição 
destas  exclusivamente  á  acção  do  poder  publico.  Quanto, 
em  epochas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  destruir 
esta  usança  inveterada  entre  nós  mostra-nos  sobejamente 
quão  poderosa  ella  devia  ser  nos  séculos  immediatamenle 
anteriores  á  fundação  da  monarchia  portuguesa. 

Assim,  dando-se  uma  espécie  de  recrudescência  da  barba- 
ria germânica  ao  lado  da  restauração  gradual  das  instituições 
wisigothicas  em  que,  nesta  parte,  predominava  a  jurisprudên- 
cia romana,  a  penalidade  nos  concelhos  dos  séculos  XII  e  XIII 
devia  ser  o  resultado  dessas  antecedencias.  De  feito,  ahi  se 
acham  accumuladas,  ás  vezes  monstruosamente,  a  composição 
ou  wehrgeld,  as  penas  aíllictivas  (taes  como  a  morte,  a  muti- 

1  £  notável,  cpmo  veremos  adiaute,  que  o  direito  de  revindicta  se 
exprimisse  ainda  nos  monumentos  do  século  XII  e  XIII  por  uma  phrase 
qae  corresponde  exactamente  na  sua  8Íp:nífícaçAo  á  palavra  vehida  ou 
fehde.  A  expressão  trivial  nos  foraes  $it  inimieus  ou  et  irnuper  sit  tití- 
mietu  êuorufn  parentum,  significa  que  fique  o  réu  sujeito  á  vingança 
dos  seus  parentes  (do  morto);  a  ser  assassinado  por  clies.  Acima  vimos 
que  veeh,  vehe,  vehede  (faida)  significavam  inimizade^  vingança  (Ht 


laçfio  e  08  açont^),  a  escrevíddo,  a  renndicte  ou  faida^  a 
itiulta  ou  fredum,  É  um  systetna  mixto,  pomano»  germânico, 
romano-wisigothíco.  cm  <fue  ainda  a  BUtonotnfa  neo-gothica 
imprime  ás  vezes  caracteres  próprios  e  especiaes.  É  esse  o  facto 
cuja  existência  os  monumentos  combinados  entre  si  vem  com- 
provar, em  contradicçdo  com  a  opinião  commum  de  que  os 
recursos  pecuniários  bastavam  em  virtude  dos  foraes  para 
remir  os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa  idéa, 
influindo  na  apreciação  das  cartas  municipaes,  fez  com  que 
se  considerassem  taes  diplomas  como  breves  códigos  civis 
e  criminaes,  quando  aliás  elles  devem  ser  caracterisados  como 
fontes  daquella  parte  do  direito  a  que  chamamos  publico, 
porque  o  seu  fím  é  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e  os 
direitos  dos  grémios  e  dos  indivíduos  que  os  compunham  em 
relaçSo  ao  estado,  e  sobretudo  especificar  as  contribuições. 
A  coima  ou  calumniap  na  realidade  procedida  do  fredum^ 
não  o  representa  jft,  nos  séculos  de  que  tractamos,  sendo 
historicamente.  A  sua  significaçUo  e  o  seu  valor  moral  n9o 
parece  serem  apreciados  nos  foraes.  É  por  isso  que  a  con- 
sideramos antes  como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do 
que  como  uma  substituição  da  vindicta  publica  ou  conru)  uma 
pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo  typo  e  em  cada 
um  daquellcs  cuja  organisaçâo  é  especial  a  calumnia  im- 
posta a  este  ou  áquelle  delicto  é  diversa,  do  mesmo  modo 
que  os  encargos  tributários  variam  conforme  as  condições 
materiaes  de '  território  em  que  o  concelho  é  fundado  ou 
conforme  o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  da  po- 
voação. A  existência  ou  não  existência  da  calunonia,  a  sua 
maior  ou  menor  graveza  em  tal  ou  tal  delicto  são  conside- 
radas como  a  concessão  de  outro  qualquer  privilegio  ou  como 
a  imposição  de  outro  qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um 
principio  absoluto  ás  applicações;  não  se  graduamos  crimes 
por  uma  bitola  commum  para  todos  os  casos  idênticos.  São 
unicamente  as  circumstancias,  a  identidade  de  um  foral  com 
outro  foral  ou  a  sua  dessemelhança  que  deterroinamva  igMal- 


áúáe  OQ  desigualdade  das  multas.  Mais :  a  índole  do  tributo 
reVeh-Se  inteiramente  riéilas  quando  se  orçam  n'uma  quota 
áà  r^raflo  ao  offendido.  É  metade,  é  um  terço,  é  um 
septimo  que  daqnella  reparação  se  ha-de  deduzir  para  o  fisco. 
Els^amirlta,  em  summa,  quer  se  considere  como  reparação 
'ft  Sociedade,  quer  como  tributo,  ainda  nos  casos  em  que  se 
ajmvdtfliva  com  a  composição,  não  salvava  o  delinquente  da 
p^na- corporal,  quer  esta  fosse  applicada  pelo  poder  publico, 
quer  pelo  sjstema  bárbaro  da  vindicta  particular.  Sem  agora 
nos  dilistbrmos  por  todas  as  variadas  hypotheses  que  o  as- 
sumpto tílferece,  restrinjamo-nos  a  examinar  qual  era  a 
pr^te  dos  grandes  concelhos  acerca  de  alguns  dos  mais  gra- 
ves érimes,  taes  cotno  o  homicidio,  o  rapto,  a  violação  de 
mulheres  e  o  roubo.  Esse  exame  bastará  para  provar  quão 
diverso  da  intclligencia  que  se  lhes  tem  dado  é  o  valor  das 
disposições  reiativas  a  esses  delictos  inseridas  nos  respe- 
ctivos foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  eslabelece-se  a  multa  de  500 
soldos  para  os  homicidios  commcttidos  no  recinctoda  povoa- 
ção, e  a  de  60  para  os  que  Se  perpetrarem  no  termo. 

Sobre  o  crime  de  rapto  pesa  igualmente  a  multa  fiscal 
de  500  sofdos. 

Ao  furto  impôe-se  a  multa  ^  de  nove  vezes  o  valor  da 
toníia  tt)ubada,  o  anoveado. 

Sérto  estás  multas  as  penas  correspondentes  a  semelhantes 
deKètòs?  Se  ós  foráes  fossem  os  òòdigos  de  leis  civis  e  do 
direito  penlAl  dos  concelhos,  é  evidente  que  essas  fmiltas  re- 
préseMénám  'a=  Mpáração  e  a  etpiação  dos  crimes.  Mas  nos 

1  Furtum  eognUwn  novUê  componcUur  é  a  formula  dos  fbraes.  Esta 
cofèpo^içSo  n2o  parece  que  revertesse  para  o  roubado,  roas  sim  quo 
era  integralmente  ]^ara  o  fisco;  porqiie  os  mesmos  foráes  ordenam  que, 
sendo  o  deMnqôente  caBêiro  ou  solarengo  de  algum  vixmho,  aquella 
multa  seja  repartida  igualmente  entre  o  amo  ou  senhorio  do  culpado 
e  o  fisco,  sem  se  attender  á  reparação  do  lesado.  A  questSo,  todavia^ 
é^ãíild»  para  kiiSs  obscura. 
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costumes,  que  passavam  tradicionalmente  de  geraçto  em  ge- 
ração e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  vezes  se  re- 
ferem nos  preâmbulos  das  cartas  municipaes,  reconbecendo-os 
como  fonte  do  direito  local;  nesses  costumes,  quando  redu- 
zidos a  escripto,  apparece-nos  bem  diversa  jurisprudência. 
Já  antecedentemente  vimos  que  pelo  direito  consuetudinário 
de  Santarém  e  por  consequência  pelo  dos  outros  concelhos 
identicamente  constituídos  se  applicava  aos  crimes  de  bomi- 
cidio,  violação  de  mulheres  e  roubo  a  pena  de  forca,  revê- 
lando-nos  as  actas  das  cortes  de  1331  que,  por  uso  gene- 
ralísado  nos  concelhos  do  reino  em  epochas  anteriores,  no 
ultimo  desses  três  crimes  o  anoveado  somente  era  applica- 
vel  ao  primeiro  acto  de  espoliação  que  qualquer  practícava, 
e  que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Os  costumes  es- 
criptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  mos- 
tram, porém,  ainda  melhor  a  jurisprudência  penal.  Conforme 
elles  era  um  principio  geralmente  adoptado  que  nos  assassi- 
nios  tençoeíros  em  que  interviessem  mais  de  um  individuo 
O" que  perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  á  justiça  e  os  seus 
co-réus  ficassem  homizieiros  dos  parentes  do  assassinado  ^ 
Assim  a  puniçilo  do  homicidio  estava  longe  de  resgatar-se 
com  ouro,  submcttendo-se  o  róu  principal  â  vindicta  publica 
e  legitimando-se  a  vindicta  particular  contra  os  seus  sócios. 
Os  Ímpetos  generosos  do  perdão  podiam  ás  vezes  temperar 
a  fereza  do  vingança  legal;  mas  isto  era  apenas  um  acto 
espontâneo  dos  oífendidos,  que  o  poder  publico  acceitava  e 
mantinha,  que,  porém,  não  ordenava.  Nessa  abdicação  de 
um  bárbaro  direito  as  formulas  adoptadas  eram  dramáticas. 
O  oíTensor  que  obtinha  applacar  a  cólera  do  offendido  pu- 
nha-se  de  joelhos  perante  este  entregando-lhe  o  próprio 
cutello.  Então  o  que  abandonava  o  seu  direito  de  sanguino- 
lento desaggravo  pegava  na  mão  do  humilhado  delinquente 

1  Co8t.  de  SanUrem:  Ined.  T.  4,  p.  546.— Coat  de  Beja,  T.  5,  p.  506. 
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e,  fazendo-o  erguer,  beijava-o  na  boca  em  signal  de  recon- 
cíliaçlo.  Este  acto  para  ser  válido  devia  solemnisar-se  com 
a  concorrência  de  homens  bons  ^  Nos  casos  de  violaçdo  a 
▼ida  do  forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa.  Se  ella 
preferia  a  desbonra  a  ligar-se  coro  o  que  a  violara,  buscando 
o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  consequência  desse 
acto  era  o  ser  justiçado  o  réu  ^.  Em  summa,  as  allusões  a 
penas  afflictivas  impostas  em  grande  numero  de  delictos^ 
leram  á  evidencia  que  nfio  é  pelas  caltÂimnias  estabelecidas 
nos  foraes  que  se  pôde  apreciar  o  systema  penal  dos  gran- 
des concelhos  da  primeira  formula. 

Nos  municipios  do  typo  de  Salamanca,  em  cujas  insti- 
tuições se  manifesta  a  existência  de  uma  civilisaçfto  menos 
adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é  onde  a  repressdo  dos 
crimes  nos  apparece  sob  um  aspecto  mais  sanguinário.  Toda- 
ria,  quem  se  ativer  á  sentença  geral  dos  foraes  acerca  do 
homicidio  achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composição 
de  trezentos  soldos  ou  coro  a  de  trinta  morabitinos  ou  do 
seu  equivalente  em  bens  para  a  familia  do  morto  ^,  com- 


i  Ibid.  p.  563.--Co8t.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  p.  504  e  Ô05. 

*  Cost.  de  Santarém:  1.  cit.  p.  569.  — Cost.  de  Beja,  T.  5,  p.  502. 

>  Ined.  T.  4,  p.  547,  561,  565,  566,  570;  T.  5,  p.  472,  474,  502  in 
fioe,  504,  505,  50ii. 

*  A  respectiva  formula  varia  assas  nestes  fomes.  A  mais  commum 
é:  mNon  detispro  homicidio  iiisi  300  sol.  (ou  30  morabit,)  a  rancuroêo  in 
apreoiadura  per  co^icilium  (ou  de  ooticUio)  ei  per  manum  de  judice»,  A 
ezpressAo  obscura  per  apreoiadura  (por  avaliação)  correspondia  a  um 
focto  económico  vulgar,  a  raridade  da  moeda.  Muitas  vexes,  a  maior 
parte  delias  talves,  aconteceria  nfto  possuir  o  réu  os  meios  de  pagar 
em  dinheiro  effectivo  a  composição^  e  nesse  caso  seria  necessário  to- 
mar-lhe  em  bens  moveis  ou  de  rali  o  valor  delia.  0*aqui  a  avaliação, 
a  apreeiaduraf  recebendo  os  offendidos  esses  bens  e  pagando  ao  físco 
a  calumnia.  No  foral  de  Fonte-arcada  (imperfeito)  diz- se  que  ao  senhor 
da  terra  pertencerá  metade  das  calumToias  atU  earum  pretium.  Mas  o 
que  verdadeiramente  illustra  o  facto  é  o  que  se  lê  nos  foros  de  Castello- 
bom  e  análogos:  «Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  calumnia  pectar 
de  morabitino  arriba  pectet  en  ropa  e  en  ganado;  e  la  ropa  e  el  ganado 
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posição  de  quje  s^  deduzia  uiq  Sjsptimo  e  i^  v^zç^  ii|MMf,pfiraL 
o  fisco  ^  N'algi|DS  fojraesj,  até,  não,  se  f^ta  a.  cçupjffii^f^y 
suppõe-:ée  sa^i^a  pçlp  uso  e  só  ^e  deiterJÒfiqi^  «(q^f)^Çf(çi|^^; 
tanlQ  é  certQ  que  nei^ã^  parte  ps  fias  v.^d{içlQJi;os  4^  ^e% 
di|)lomas  erap»  estabelecer,. ndp  p  di^ejtp.  crÍQ|y|nfi|l  dp^oo^- 
celhos,  oj^as  ^\m  díS  su^as  relaçõ.ç9  e3^|t,^ra^  np  ({pe  re^i^^iiy^ 
a  uoiQ  parle  do  sjstema  iríbut^rio^  ao  qual  Da  rçifljda^Ç 
pertecM^ia  a  cçjínfiima.  O  principio  geiral  4^  coiRpciffiíâp,  4<)f, 
trezentos  soldos  ^  9 ejles  i»  vezes  mo^ifíç^di):  ^çjifájo  p  ifi^ 
dividuo  niortp  (i  f^lsf  fé  0}f  perte^çeodp.  á  cla^  áo%  çâv^; 
leiros  villãos  sobe  a  multa  9^  ixiU  s^|doft  ox^^^àfi  pomp  çon- 
posiçàp,  metade  coino  cajumiiia.  Abi  se  estf^^p  q^e,  #f|i>do 
a  niorte  feita  atraiçoadamente,  eip  vez  de  se  deixar  «  çj^- 
piaçilo  &  vindicta  particular,  padeça  o  réu  ^  ppoa  capital  K 
N'um  ou  n'outro  foral  ach^-se  expressafneple  n^encioiuida 
a  vingança  da  faniilia  do  mprto  declaraifdo*^e  h0i/fiz,i^ro  q 
matador;  ipas  nq  máximo  numero  delles  qem  ^eqaçx  sft 
allude  a  esse  direito,  a  essa  expiaçdo  barbara,  parque  ellf 
está  radicada  nos  usos,  na  jurisprudência  nSo  escrípta,  ç  o 
foral  tem  por  objecto  outras  instituições. 

De  Feito,  se,  por  exemplo,  examinarmos  o  complexo  da 
legislação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos  restam  a  carta 
municipal  e  o  direito  consuetudinário  jà  reduzido  a  escripto; 
se  compararmos  a  chamada  pena  do  homicidio,  a  dos  tre- 
zentos soldos  da  composição,  estabelecida  na  carta  constitu- 
tiva contra  os  per4)etradores  deste  delicto,  com  a  praxe  alli 

8Ít  de  uovo  usquc  ad  mediado,  et  si  aurum  vel  argentum  voluerit  mUttrt 
mittat.  Et  aprecienlo  los  alcaides,  et  accipiant  iude  decimam  partem, 
perque  lo  apredariy  et  dicant  proptcr  amorcm  dei  et  ipsa  jura  que  fe- 
cerunt  ad  concilium  quod  directum  aprcciant  secundam  scnâum  suum  \ 
et  per  valia  de  duos  morabitinos  duos  alcaides  lo  dican  et  di-inde  arriba 
quatuor  alcaides  lo  dicaot»:  For.  de  Castello-bom,  f.  6. 

1  No  foral  de  Gastei lo-Meudo,  por  exemplo,  a  calumnia  era  metade 
da  composição. 

2  Tacs  são  os  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros, 
'  Vejam-se  os  meamos  foraea. 
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seguida  eoà  taes  casos,  esse  exaaoie  confirmará  plenaiueote 
a  precedente  doulriua.  Conforme  os  costumes,  ao  crime  de 
morte  perpetrado  em  rixa  nova  e  sem  premediiaçdo  oorre»- 
pondía  a  composição  de  cem  morabi  tinos  e  o  réu  Ikava  su- 
jeito á  revindicta:  se  o  assassínio  fora  premeditado,  a  com- 
posição era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réu,  expulso  do  concelho 
como  traidor,  ficava,  além  disso,  debaixo  da  mesma  sancçdo 
penal.  Se  a  morte  occorrera  em  revolta  ou  briga  de  muitos 
individuo»,  a  pena  da  revindicta  podia,  conforme  as  circum- 
stancias,  recair  schre  dous  do  bando  contrario  ao  do  falle- 
ddo.  Quando  por  qualquer  motivo  não  era  possivel  esta 
expiação  barbara,  achava-se  prevenida  essa  hypotbese  nos 
mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência  local  era 
que  o  matador  devia  padecer  pena  de  morte.  Se  a  familia 
oflRsndida  não  a  executava,  substítuio-se  a  ella  a  magistra- 
tura municipal.  Quem  quer  que  matava,  coroo  já  vimos,  não 
precedendo  desafio  judicial,  era  enforcado  e  os  seus  bens 
divididos  entre  o  concelho,  os  alcaides  e.a  família  da  victi- 
ma  ^  Se,  portanto,  as  provisões  de  foral  nesta  parte  con- 
stituíssem a  jurisprudência  penal  do  concelho,  o  direito  con- 
suetudinário estaria  cm  antinomia  com  ellas.  Nesse  direito, 
não  só  ha  de  mais  a  pena  de  morle,  mas  também  a  com- 
posição é  diversa  e  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mAos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  multas,  o  confisco  com- 
pleto do  resto  dos  bens  do  delinquente  a  beneficio  do  grémio 
e  dos  seus  magistrados.  Se,  porém,  as  disposições  do  foral 
a  semelhante  respeito,  embora  tenham  a  sua  origem  no 
fredum  germânico,  se  considerarem  como  condições  pura- 
mente fiscaes,  a  antinomia  desapparecerá.  A  phrase — não 
deU  por  homicídio  senào  trezentos  soldos  avaliados  pelo  con^' 
celho,  de  que  te  deduza  a  septima  parte  para  o  fisco  —  longe 
de  importar  uma  lei  penal,  importa  uma  concessão,  um  prí- 

1  CoBt  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  405,  406,  431,  432. 
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vílegío  em  matéria  de  tributos.  Essa  phrase  prestippOe  justa — 
mente  a  possibilidade  de  um  direito  consuetudinária  diverso. 
Seja  qual  for  o  castigo  imposto  por  este  aos  homicidas,  o 
fisco  só  pôde  exigir  como  calumnia  o  septimo  de  tretento^ 
soldos  ou  do  seu  equivalente,  embora  na  praxe  sejam  di* 
versas  as  composições. 

Os  delictos  de  abuso  e  violência  contra  a  honra  das  mu— 
Iheres  eram  nos  concelhos  da  segunda  formula  tfio  severa- 
mente punidos  como  nos  da  primeira;  mas  ahi  davam^se  na 
forma  da  puniçdo  circumstancias  diversas.  Neste  crime  as 
cartas  constitutivas  do  typo  de  Salamanca  distinguiam  a  vio- 
lação de  qualquer  mulher  do  rapto  violento  das  dooxellas 
sob  o  pátrio  poder:  no  primeiro  caso  exigiam  para  o  fisco 
a  septima  de  trezentos  soldos  de  composição;  no  segundo 
esta  variava,  conforme  os  legares,  de  trezentos  soldos  a  du- 
zentos morabitinos,  deduzindo-se  doestes  n'umas  partes  a 
septima  fiscal,  n  outras  ndo,  e  ficando  o  réu  sob  a  sancçSo 
penal  do  homicidio  ^  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta, 
direito  cujo  exercício  a  jurisprudência  consuetudinária  facili- 
tava, a  ponto  que  o  único  meio  que  restava  ao  réu  de  evitar 
a  morte  era  abandonar  para  sempre  bens,  pátria,  tudo.  Uma 
passagem  dos  costumes  da  Guarda,  que  já  citámos  a  outro 
propósito^,  pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação 
do  homizieiro,  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  comprehender 
claramente  quanto  a  multa  era  cousa  diversa  da  pena  ou  da 
expiação. 

Pelo  que  respeita  ao  roubo,  os  foraes  deste  typo  podem 
dividir-se  em  duas  categorias:  a  dos  que,  distinguindo  entre 
o  simples  furto  e  o  latrocinio,  dispõem  diversamente  acerca 

>  fEt  insuptr  sit  inimietta,*  Sit  inimieuêy  como  atrás  dissemos,  oa 
phrase  jaridica  daquella  epocha  é  sjmonimo  de  sit  homicida  oo  9it  komi» 
sietro,  signifícando-ee  o  mesmo  com  todas  estas  palavras,  isto  é,  que  fi- 
que o  réu  equiparado  ao  matudor  e,  portanto,  sujeito  á  vindicta  privada. 

*  V.  ante  p.  280  e  281. 
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desses  delictos»  e  a  dos  que  simplesmente  meocioiíam  o  roubo 
para  fixar  a  multa  tributaria.  Estes  constituem  a  regra:  os 
outros  a  excepção.^  Nos  regulares  estatue-se  apenas  a  res- 
titaiçSo  e  o  anoveado,  ao  mesmo  tempo  como  multa  e  como 
composição»  sendo  quatro  tantos  para  o  lesado  e  cinco  para 
ojudex.  Nos  de  excepção  a  multa  e  a  reparação  variavam. 
Ao  crime  de  furto  simples  impunha-se  a  dupla  restituição 
augmentada  com  sessenta  soldos,  e  além  disso,  o  anoveado 
integralmente  para  o  Gsco.  Contra  o  latrocínio  perpetrado 
pela  primeira  vei  achava-se  estabelecido  do  mesmo  modo  a 
restituição  em  dobro  e  o  anoveado,  mas  este  dividia-se  ao 
meio  entre  o  fisco  e  os  alcaides,  executando-se,  além  disso, 
DO  réu  o  castigo  infamante  e  bárbaro  das  orelhas  cortadas. 
Se  reincidia,  o  foral  declarava  que  deviam  enforcá-lo.  Essa 
praxe,  que  parece  exclusiva  de  alguns  poucos  concelhos  deste 
lypo,  era  geral,  não  só  conforme  o  que  ha  pouco  vimos  das 
cortes  de  1331,  mas  também  porque  nos  costumes  da  Guarda 
nos  apparece  comminado  contra  o  latrocinio  o  supplicio  da 
forca,  e  exaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a 
tal  ponto  que  bastava  a  qualquer  individuo  protegé-los  ou 
dar-lhes  guarida  para  Gear  exposto  a  um  processo  como  se 
fosse  participante  do  crime^. 

Postoque  os  costume  que  nos  restam  dos  concelhos  do 
typo  d'Avíla  encerrem  no  que  toca  á  criminalidade  menos 
numero  de  provisões  e  estas  se  refiram  geralmente  Aquelles 
delictos  que  não  se  puniam  com  a  pena  capital,  é  evidente 
que  nesses  legares  os  homicidios  não  deviam  ser  menos  aspe- 
ramente punidos  do  que  nos  grandes  municípios  da  primeira 
e  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  revestido  o  tri- 
bunal municipal  da  ampla  jurisdicção  de  julgar^ como  enten- 
desse aquelles  casos  que  não  estivessem  previstos  nos  mesmos 

1  Aquelles  em  que  se  f as  a  dittincç&o  e  que  noa  oceorrem  são  os 
de  Freixo,  Urrot^  Penamacor  e  Salvaterra  do  Estremo. 
>  Ined.  T.  5,  p.  421.  427,  428. 
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costumes  ou  no  foral  \  Nem  é  crivei  que  nos  dístrictos  do 
Alemtejo  e  da  Beíra-baiia  onde  predominava  o  typo  d'Avila 
fossem  menos  sanguinários  os  meios  da  repressBo  contra  os 
assassinios  do  que  o  eram  m  Estremadura,  m  Beira-central 
e  por  toda  a  parte*  Restam-nos,  de  feito,  documentos  de  ou- 
tra ordem,  d'oode  se  conhece  fue  em  coneelbos  deste  tjpo  se 
enforcavam  criminosos^  ao  mesmo  tempo  qae  nlo  era  pos- 
sível que  a  vindicta  particular,  esse  direito  que  as  leia  geraes 
do  reino  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  não  ousavam 
combater  de  frente,  deixasse  de  existir  aqut.  As  provisOes^ 
emíim,  do  foral  d' Évora  e  dos  análogos  a  elle  relativas  aos 
raptos  violentos  de  donxellas  provam  que  o  direito  de  revin* 
dieta  se  dava  nos  casos  de  bomicidio;  porque  essas  provísSes 
são  semelhantes  ás  dos  foraes  da  segunda  formula,  ficando 
o  raptor  (depois  de  pagar  á  família  offendida  a  composição 
de  trezentos  soldos  de  que  se  deduzia  um  septimo  para  o  fisco) 
homizieiro  dos  parentes  da  sua  victima.  Assim,  o  rapto  dire- 
ctamente e  o  bomicidio  virtualmente  slo  reputados  crimes 
de  morte,  pena  que,  com  a  distineção  que  já  vimos  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples  furto  e  o  latro- 
cínio, era  applicada  ao  roubo  no  caso  de  reincidência.  Tra- 
ciando,  todavia,  dos  homicídios,  os  foraes  da  terceira  formula 
nem  sequer  incidentemente  alhidem  á  pena  de  sangue,  como 
fazem  acerca  dos  raptos  e  dos  roubos,  límitando-se  a  regu- 
lar a  composição,  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota  fís- 
cal,  que  é  o  verdadeiro  firo  das  disposições  desta  ordem 
nelles  contidas. 

As  calumnias  ou  multas  tributarias  formavam  na  realidade 
uma  parte  importante  das  contribuições  municipaes,  porque 


1  Post.  d'ETora  e  Terena  ad  fin.  —  Cost.  d'Aleacer,  Montemor  e 
Gravâo :  Ined.  T.  5,  p.  378. 

*  Venda  de  uma  cavallaría  (propriedade  de  cavaUeiro  yillSo)  no 
coDcelho  de  Cezímbm,  que  fuU  Gometii  qni  fnii  êuêptnêuê:  Doe  do 
1232  na  G.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Arcb.  Nao. 
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O  numero  dos  delretos  mais  ou  menos  graves  que  estavam 
iiqeítos  a  maiores  ou  menores  ealumnioê  era  avultado.  Dada 

•  Mia  absoktia  ou  quasí  absoluta  de  prevenções  policiaes, 

•  ígoorancM  profunda  do  povo,  a  violência  das  paixdes  pró- 
pria daqoellas  idades,  a  miséria,  que  tantas  veses  devia  re- 
MÉlIar  de  uomi  orgaoisação  económica  imperfeitissima — as 
mil  causas,  em  sumroa,  que  no  meio  de  uma  civilisacâo  bal- 
buciante batiam  de  traier  a  quebra  de  direitos  mal  definidos, 
estribados  de  ordinário  na  tradiçioe,  até,  ás  vezes,  repu- 
gMntes  entre  si ;  dadas  estas  circumstancias,  dizemos,  os 
deKctos  e  aa  contravenções  repetiam-se  necessariamente  com 
extrema  frequência,  e  as  multas  ou  calumnias  impostas  dia- 
riamente por  todos  os  districtos  do  reino,  fora  e  dentro  dos 
coocelbos,  deviam  constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
doa  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do  século  XIV 
D.  Dinis  deGnia  o  que  era  tomar  um  território  immune  dos 
encargos  públicos,  ou  coulá4o,  elle  distribuia  em  três  cate- 
gorias todos  esses  encargos:  — a  hoste  e  fossado,  contribui- 
çSo  do  serviço  pessoal  de  peões  e  cavalleíros  para  a  defesa 
commum,  em  que  também  virtualmente  se  envolvia  a  anú- 
dn?a; — o  foro,  isto  é,  todos  os  outros  serviços  pessoaes  e 
os  tributos,  pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indire- 
ctos, impostos  sobre  a  terra  como  instrumento  da  producçào 
e  sobre  os  valores  creados  pela  agricultura,  pela  industria 
e  pelo  commercio;  —  finalmente  a  peita,  expressão  equiva- 
lente de  calumniaf  e  que  resume  as  numerosas  multas  ap- 
plicadas  ao  fisco^  De  feito,  todos  os  encargos  públicos  do 
paiz  entravam  nestas  três  categorias.  Em  que  consistia  a 

1  «Contar  uma  terra  é  escusar  os  seus  moradores  de  hoste  e  defos- 
êodo,  e  de  foro  e  de  toda  a  peita.»  L,  3  de  Cbancell  de  D.  Dinis,  f.  72 
—V.  Amaral,  Memor.  5.  (Memor  da  Acad.  T.  6,  P.  2,  p.  120).  Peita 
é  a  traducç&o  da  palavra  latino-barbara  peotum,  de  peetare,  que  se 
emprega  maítas  vexes  para  designar  a  solução  tanto  da  calumnia  como 
àm  oomposiçAoy  postoqne  ontras  veses  se  expresse  o  pagamento  desta 
ultima  e,  até^  o  de  uma  e  de  outra  cousa^  por  eomponere. 
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hoste  e  fossado  é  como  os  grémios  contribuíam  para  este 
serviço  vimo-lo  anteriormente;  da  importância  das  calunmias 
pode  fazer-se  conceito  pelo  que  precedentemente  expuse- 
mos. Indicando  agora  o  resto  das  contribuições  que  pesa- 
vam sobre  os  grandes  concelhos,  teremos  concluído  o  qua- 
dro dos  encargos  delles  para  com  o  estado  durante  os  séculos 
XUeXm. 

Como  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da  jugada 
apenas  nos  apparece,  em  relaç&o  aos  concelhos  perfeitos,  noi 
do  typo  de  Santarém  situados  na  Estremadura,  e  ainda  ahí 
limitado  aos  bens  de  raiz  dos  peões.  Os  deste  mesmo  tjpo 
além  do  Tejo  vamos  achá-los  exemplos  desse  encargo,  que 
falta  igualmente  nos  da  segunda  e  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e  imposto 
exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro  pago  collectiva- 
inente  pelo  concelho  e  que,  remontando  á  epocha  leonesa, 
iremos  achar  geralmente  estabelecido  nas  terras  não  muni- 
cípaes  quando  expusermos  o  systema  da  fazenda  publica. 
Falamos  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tributo 
era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao  summo  im- 
pério. O  Foro-velho  de  Gastella  presuppõe  como  symbolo  e 
expressão  da  dignidade  de  rei  o  direito  da  suprema  magistra- 
tura jurisdíccional,  o  de  bater  moeda  e  de  cobrar  o  imposto 
para  nío  a  viciar,  o  de  oxigir  a  espécie  de  multa  chamada  fos- 
sadeira  daquelles  que,  devendo  ir  ás  expedições  militares, 
eram  escusos  delias  ou  que  de  motu  próprio  deixavam  de  mar- 
char, e  finalmente  o  de  receber  o  imposto  dos  sem  jantares^. 
Este  principio,  embora  só  precisamente  estabelecido  no  có- 
digo da  nobreza  de  Gastella,  era  geral  nos  outros  estados  de 
Hcspanha,  porque  nascia  em  parte  da  indole  do  systema  mo- 

1  «Estas  castro  cosas  êon  naturaUê  dei  seiiorio  delBei,  qae  noo 
deve  dar  a  ningun  home,  nin  las  partir  de  si,  qae  pertenecena  el  por 
razoo  dei  êehorio  natmral:  Josticia,  Moneda,  Fonsadera,  6  sas  Yúrn- 
tares:  Puero  Viejo,  L.  1.  T.  1.  L  1. 
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narchico  e  em  parte  das  circumstancias  communs  a  esses  di- 
Yersos  estados,  que  se  Iam  constituindo  no  meio  das  luctas 
terríveis  e  incessantes  da  reacç&o  chrístan,  das  mutuas  dis- 
córdias e  de  uma  organisaçdo  administrativa  e  económica 
rude  e  incompleta.  Sem  verdadeira  capital  que  servisse  mate- 
rialmente de  núcleo  a  um  systéma  de  administração  com  uni- 
dade,  isto  é,  prevalecendo  o  defeito  contrario  ao  da  centrali- 
saçfio  absurda  que  hoje  pesa  sobre  as  nações  da  Peninsula ; 
com  a  escaceza  frequente  de  victualhas,  escaceza  que  a  pouca 
segurança  para   os  productores  tornava   apparentemente 
maior;  com  a  raridade  de  moeda  signi6cativa  dos  valores,  que 
simpliGcasse  o  systema  dos  impostos  e  da  sua  arrecadação, 
nada  mais  natural  do  que  prover-se  6  subsistência  do  rei,  obri- 
i;ado  a  discorrer  constantemente  pelas  provincias,  onde  a  sua 
presença  era  indispensável  por  muitas  causas,  mas  sobretudo 
por  um  estado  de  quasi  continua  guerra.  D'aqui  a  necessi- 
dade, não  só  de  estabelecer  os  jantares,  isto  é,  a  obrigação 
^e  subminístrar  victualhas  para  a  mesa  do  rei  quando  en- 
trava em  qualquer  povoado,  mas  também  de  os  considerar 
«m  regra  como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  Á  medida  que  a  segu- 
rança publica,  a  facilidade  das  permutações,  a  abundância 
dos  productos  alimenticíos  e  os  outros  phenomenos  de  uma 
civilisação  crescente  augmentavam,  podiam  ir-se  admittíndo 
ezcepçOes  ao  rigor  da  doutrina ;  mas  nem  por  isso  ella  dei- 
xava de^ser  considerada  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobretudo  nos  mais  im- 
perfeitos, e  nas  terras  não  constituidas  municipalmente  o 
direito  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei  era  trivial.  Não 
raro  os  documentos  o  mencionam;  e  nas  passagens  desses  do- 
cumentos que  no  processo  do  nosso  trabalho  temos  transcri- 
pto  as  alIusOes  a  elle  são  frequentes.  A  exempção  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas  povoa- 
çOes  firma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como  era  cobrado. 
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a  sua  importância  relativa,  e  sobre  quem  recaía^  quando  era 
ou  predial  ou  individual,  sfio  questões  que  pertencem  á  hí»- 
toria  da  fazenda  publica.  Em  relaçdo  aos  grandes  municí- 
pios faltam-nos  vestigios  da  sua  existência  nos  da  primeira 
formula  onde  havia  a  jugada,  acaso  porque  esta  o  substi- 
tuía. Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  principio  ab- 
soluto em  que  ella  se  estribava  e  as  provas  indubitáveis  de 
que  se  exigia  de  grémios,  onde,  aliás,  o  respectivo  foral 
guarda  silencio  acerca  de  tal  encargo,  sio  razões  para  se 
nllo  affirmar  positivamente  que  elie  ndo  estivesse  em  costu- 
me em  nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie  que  o 
agente  fiscal  não  exija  nenhuns  tributos  senão  aquelles  que 
ahi  se  acham  expressamente  designados^  Acerca  dos  con- 
celhos da  segunda  formula,  e  ainda  de  outjros,  é  que  restam 
provas  precisas  da  solução  das  colheitas,  postoque  não  hou- 
vessem sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas.  Os  fa- 
ctos que  vamos  apontar  nos  submínistrarão  mais  de  uma 
característica  deste  tributo  nesses  grémios. 

QJoral  de  Gouveia  expedido  em  1 186  pertence  aos  do  typo 
de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus  congéneres,  não  se  en- 
contra incluído  entre  os  tributos  o  da  colheita.  Todavia  sa- 
bemos que  ella  ahi  se  pagava  no  meiado  do  seguinte  século^. 
Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linhares,  de 
typo  idêntico,  achamos  que  ao  começar  (Tseculo  XIV  o  tri- 

V         buto  da  colheita  era  uma  instituição  antiga^. 

jX  Em  1309  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitantes  de 

Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da  Beira  sobre  o 

1  quaníum  da  colheita  que  alli  se  devia  pagar.  Examinados 

os  registos  reaes,  achou-se  que  em  Felgosinho  tinha  o  Bsco 

de  receber  annualmente  a  colheita  de  180  pães»  6  puçaes  de 

1  «et  ad  hec  eat  maíordomus. . .  et  oon  ad  l^ia.» 

2  L.  1  dlnquir.  d'Aff.  IH,  f.  25  v.  e  26. 

s  Inquír.  de  D.  Dinis :  L.  d'lDq.  da  Beira  e  Alemdooro,  f.  6  e  7. 
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YÍako,  3  modiofl  de  cevada,  1  vaoca,  2  porcos,  4  carneiros 
com  mais  1  para  o  alferes  (mór)«  17  galliohas,  3  cabritos 
e  leitões,  60  ovos,  1  alqueire  de  manteiga  e  outro  de  mel, 
1  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,  1  almude  de  vinagre, 
8  cargas  de  lenha,  1  resiea  de  alhos  e  outra  de  cebolas, 
1  morabitino  para  cera  e  pimenta  e  1  molho  de  linho^ 
Entretanto  a  carta  municipal  não  impunha  nenhum  encargo 
deste  género. 

No  foral  de  Valhelhas,  análogo  aos  precedentes,  falta  como 
em  ess  outros,  a  imposição  deste  tributo;  todavia  no  exem- 
plar delle  íncluido  em  coníirmaçào  original  de  Âffonso  II 
accrescentou-se  no  fim  do  diploma  por  diversa  letra  a  se- 
guinte memoria ; 

«Esta  é  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valhelhas  deve 
dar  a  elrei  Sancho  ifma  vez  por  anno  quando  vier  a  Valhelhas.  A  sa- 
ber: 1  vacca,  6  carneiros  e  mais  1  para  o  alferes,  3  porcos,  6  cabri- 
tos, 6  leitões,  5  gallinhas,  200  ovos,  1  alqueire  de  manteiga  e  outro 
tanto  de  mel,  1  alqueire  de  vinagre  e  outro  tanto  de  sal,  1  almude 
de  farinha  de  trigo  e  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de  alhos  e  2  de 
cebolas,  3  mãos  de  linho,  1  morabitinio  para  cera  e  pimenta,  6  mo- 
dios  de  cevada,  500  pães,  3  fogaças  e  3  modios  de  vinho,  tudo  me- 
dido pela  medida  de  Valhelhas.  João  Fernandes,  por  auctoridade 
delreí  Sancho,  achou  justa  esta  colheita  que  nunca  será  alterada^.» 

Quando,  porém,  ao  organisar-se  algum  destes  concelhos, 
se  entendia  conveniente  fixar  a  quota  de  colheita  com  que 
cada  vizinho  devia  contribuir,  mencionava-se  essa,  porque  o 
obrigação  do  grémio  em  relação  ao  estado  convertia-se  em 
dever  até  certo  ponto  individual.  É  o  que  se  verifica  nos 
foraes  de  Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a  totali- 
dade da  colheita  quando,  em  vez  de  se  pagar  em  géneros,  se 

1  G.  15,  M.  10,  N.«  17,  DO  Areh.  Nao.  fiate  documoito  oontém  al- 
guma* etpeeies  importantes  para  a  hittoria  dot  pesos  e  medidas. 

2  M.  8  de  For.  Antig.  N.«  16.  no  Aro.  Nac. 
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reduiia  a  uma  quantia  certa  em  dinheiro.  Era  o  que,  por 
exemplo,  acontecia  na  Guarda. 

Vestígios  iguaes  aos  que  existem  em  relaçlo  aos  conce- 
lhos da  segunda  formula  se  encontram  respectivamente  a  al- 
guns municipios  do  typo  d'Avila,  em  cujos  foraes,  como  nos 
anteriores,  não  se  impõe  aquelle  tributo.  Tanto  além  do 
Tejo,  como  pela  Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse 
typo,  v&o-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colheitas 
ou  jantares  d'elrei. 

A  Govilhan  era  um  concelho  perfeito  organisado  pela  ter- 
ceira formula :  Belmonte  foi  um  concelho  filial  instituido  no 
seu  território.  Nem  n'um  nem  n'outro  dos  respectivos  foraes 
se  estabelece  a  colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pa- 
gava nesta  ultima  villa  ^ 

Benavente,  cujo  foral  pertence  á  mesmi^  classe,  não  tinha 
em  virtude  delle  semelhante  encargo.  Todavia  a  colheita 
existia  ahi  nos  tempos  primitivos,  como  veio  judicialmente 
a  provar-se  nos  principios  do  século  XV.  Essa  contribuição 
em  géneros  fora  convertida  n'uma  renda  annual  de  quarenta 
morabitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  O.  Do  res- 
pectivo documento  se  conhece  o  que  igualmente  resulta  de 
outros,  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se  denominava  ás 
vezes  IcUha,  ou  talha  d'elrei^. 

O  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assAs  sobre  a  solução  da 
colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  precedentes  provas  pa- 
rece deduzir-se  que  os  do  typo  d'Avila  estavam  a  ella  adstri- 
ctos  geralmente.  Não  era  assim.  Alguns  gosavam  do  privi- 
legio de  não  pagarem  esta  contribuição.  No  diploma  original 
daquella  carta  constitutiva  lè-se  uma  nota  de  varias  exem- 
pções  que  Afibnso  I  concedera  a  Évora  depois  de  organisada 

1  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  6. 

2  L.  1  de  Direitos  Reaes,  f.  370,  no  Arch.  Nac— L.  dlnquir.  da 
Beira  e  Alemdouro,  f .  4  e  segg.  onde  Udha  parece  efiectiyamente  si* 
gnificar  a  colheita. 
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municipalmente  e  que  Sancho  I,  fundando  Pinhel,  tornara 
extensiras  a  esta  povoaçdo.  Entre  ellas  menciona-se  a  da 
colhei  ta  ^  Mas  d'aqui  se  deduz  que  o  principio  geral  era 
pagar-se  quando  expressamente  não  era  abolida,  aliás  a 
concessão  seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar 
do  rei  nos  foraes  desse  typo. 

Este  mesmo  phenomeno  se  verifica  em  outros  concelhos 
de  organisação  mais  imperfeita.  O  foral  de  Sátão,  por  exem- 
plo, nada  estatue  acerca  do  jantar  do  rei.  Arrendando,  po- 
rém, ao  concelho  os  direitos  reaes  que  ali  devia  receber, 
Sancho  II  estabelece  a  distíncção  entre  os  foros  e  as  colheitas 
que  lhe  pertenciam^.  Em  Penacova  pagava-se  igualmente 
esta  contribuição^,  e  todavia  o  seu  foral,  assas  particulari- 
sado  Acerca  de  tributos,  não  encerra  uma  única  disposiçUo 
sobre  tal  objecto.  Suscitada  no  século  XVI  uma  contenda 
sobre  a  existência  em  Villaverde  do  foro  real  da  colheita 
nos  tempos  primitivos  do  munícipio,  provou-se  claramente 
essa  existência^.  Entretanto  o  foral  deste  concelho,  povoado 
por  uma  das  colónias  de  francos  que  vieram  estabelecer-se 
em  Portugal  no  século  XII,  não  contém  sequer  uma  allusão 
a  semelhante  encargo. 

Estes  factos,  a  que  poderíamos  accrescentar  exemplos  de 
outros  análogos,  explicam-se  pela  doutrina  proclamada  no 
Foro-velbo  de  Gastella.  Era  um  principio  absoluto  que  regia 
independentemente  da  sua  inserção  n'aquella  espécie  de  pactos 
politicos  chamados  foraes;  que  preexistia  a  elles  e  que,  não 
sendo  modificado  pela  creação  do  municipio,  é  natural  se 
não  julgasse  necessário  estatuir  positivamente,  do  mesmo 
modo  que  não  se  mencionava  a  acceitaçâo  da  moeda  do  rei 
(encargo  tributário  assas  pesado,  supposta  a  alteração  perio- 

»  M.  7  de  For.  Ant.  N.o  9. 

>  M.  8  de  Por.  Ant.  N.*»  8. 

s  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdooro,  f.  10. 

^  L.  das  Sentenças  da  Coroa  no  Arch.  Nac.  f.  75  e  segg. 


410  HI8T0RU   BE  P0ATU6AL 

dica  00  valor  intríiMeco  do  dinheiro^)  nem  os  oatros  direitos 
ioherentes  ao  poder  supremo,  seoSo  quando  havia  modifica- 
ções, em  que  o  encargo  era  restringido  e  quando,  portanto, 
se  tornava  indispensável  especificar  precisamente  as  restric* 
ções,  como  se  verificava  em  relação  ao  serviço  militar,  á  ko$U 
e  fossado,  que  só,  conforme  vimos,  se  exigia  annualmente 
de  uma  parte  dos  cavaleiros  villftos,  e  em  que  cumpria  re- 
gular as  multas  que  se  deviam  impor^  no  caso  de  faltarem 
ao  seu  dever  aquelles  a  quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  três  contribuições  nio  alheias  aos 
concelhos  que  se  podem  considerar  como  impostos  directos, 
embora  nem  sempre  recaíssem  rigorosamente  sobre  os  in- 
dividues do  grémio  ou  sobre  a  sua  propriedade.  São  ellas  o 
direito  sobre  as  pastagens,  que  se  denominava  montado,  o 
direito  sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  havidos  nas 
correrias  em  terra  de  inimigos,  quer  estas  fossem  fossados 
regulares,  quer  fossem  os  simples  saltos  ou  entradas  a  que 
chamavam  azarias.  Esses  tributos,  postoque  nem  tão  im- 
portantes, nem,  talvez,  em  parte  tão  geraes  como  os  pre- 
cedentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omittamos  na 
enumeração  dos  redditos  que  o  estado  auferia  das  terras 
municipaes. 

O  montado,  montáiego,  monladigo  ou  monto/tco  existia 
geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meiado  do  século  XIIL 
É  o  que  se  manifesta  de  uma  provisão  de  Affonso  m  de 
1261^.  Conforme  este  diploma,  aquelle  tributo  devia  con- 
sistir uniformemente  n'uma  vacca  de  cada  manada  e  em 
quatro  carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quaesquer  gados, 
como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  exemptos  delle.  N'isto  con«- 


1  Veja-se  o  vol.  S,^  p.  42  o  seg.,  67  e  aegg. 

2  L.  1  de  Doaç.  d*Aff.  III,  f.  49. 
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sistía  legalmeoie  o  imposto.  Os  senhores,  porém,  das  terras, 
principalmente  as  ordens  militares,  que  tinham  o  senhorio 
de  um  grande  numero  de  concelhos,  commettiam  taes  abu- 
sos a  este  respeito  que  foi  necessário  tomar  providencias 
contra  esses  abusos.  Por  aquella  provisão  as  ordens  foram 
reduzidas  a  escolher  cada  uma  delias  uma  das  villas  da  sua 
dependência  em  cujos  termos  recebessem  o  montado  restrin- 
gido precisamente  áquillo  mesmo  que  se  recebia  nos  conce- 
lhos do  immediato  domínio  do  rei.  Assim,  o  tributo  desap- 
parecia  em  todos  os  outros  municipios  regidos  pelas  corpo- 
rações monastico-mílitares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  importância,  que 
nos  apparecem  determinadas  por  este  diploma,  nem  sempre 
resultam  com  a  mesma  clareza  dos  documentos  relativos 
especialmente  aos  concelhos  do  typo  de  Santarém  perten- 
centes ás  povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  nâo  ha  a  menor  refe- 
rencia á  contribuição  do  montado,  nem  para  o  estabelecer, 
nem  para  o  supprimir^  Foi  elle  ahi  desconhecido?  Certo 
que  não.  O  diploma  anteriormente  citado  prova-nos  que  o 
montatico  se  exigia  por  toda  a  parte  no  meiado  do  século  XIII 
e  que,  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares,  continuou 
a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém  só  isso.  Em  alguns  fo- 
raes  de  povoações  do  Alemtejo,  a  que  Affonso  III  tornou  ex- 
tensiva a  carta  municipal  de  Santarém,  accrescentando-lhes 
novos  privilégios,  achamos  mencionado  este  tributo.  Taes  são 
os  de  Monsaraz  e  Villa-viçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pção  delle,  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa,  e  o  de 
Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa  para  a  coroa 
daquelle  direito  real.  Seis  annos  antes  de  se  tomar  a  reso- 
lução de  1261  relativamente  ás  terras  das  ordens  tinham-se 


^  Taes  82o  os  foraes  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  eto.|  e  os 
eostqmes  desta  «Itíma  villa,  os  de  Beja,  eto. 
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alevantado  dissençOes  entre  os  concelhos  dependentes  dos 
spatharios  e  o  de  Beja,  terra  da  corda,  sobre  os  cortes  de 
lenha  e  uso  das  pastagens  nos  termos  uns  dos  outros.  A  es- 
tas questões  pôs  fim  o  rei,  concedendo  que  os  gados  per- 
tencentes ás  terras  de  Sanctiago  vizinhas  de  Beja  pastassem 
nos  termos  desta  vílla  sem  delles  se  pagar  montadigo,  nem 
a  conhecença  chamada  terradigo  pelos  cortes  de  lenha, 
convindo  á  ordem  em  usar  do  mesmo  modo  com  os  mora- 
dores de  Béja^  Assim  vemos  que,  não  havendo  no  foral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  allusdo  ao  montado,  elle 
existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do  mon- 
tatico  é  expressamente  mencionado ;  mas  as  condições  da 
sua  existência  são  diversas.  O  principio  é  a  exempção  do 
tributo  pelo  que  respeita  aos  rebanhos  dos  vizinhos  do  con- 
celho a  que  as  pastagens  pertencem.  Elle  recai  exclusiva- 
mente sobre  o  gado  de  individuos  extranhos  ao  grémio  que 
venha  buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  o  presta- 
meiro  e  os  cavaileiros  villãos  vigiam  ahi  pela  recepção  do 
imposto  ou  arrematam-no ;  mas  por  esat  superintendência 
pertence  aos  últimos  um  terço  do  producto  ou  renda,  em- 
quanto  os  outros  dous  terços  revertem  para  aquelle  repre- 
sentante do  rei.  Esta  regra  geral  tem,  porém,  excepções. 
£m  algumas  terras  o  montado  pago  pelos  pastores  adven» 
ticios  é  cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do 
municipio,  e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio  de  man- 
darem pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos  dos  outros  con- 
celhos sem  pagarem  essa  contribuição^. 

O  montatico  em  os  foraes  do  typo  d' Ávila  tem  diverso  cara- 
cter. Regula  nestes  o  principio  de  ser  pago  aquelle  encargo 
só  pelos  extranhos  que  trouxerem  os  seus  gados  no  termo» 


>  G.  5,  M.  8  N.*  8,  no  Ârch.  Nac. 

2  For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Estremo  e  Panamaeor. 
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e  a  quota  dos  animaes  estabelecida  como  regra  oa  provisão 
de  1261  acha-se  já  estatuida  avessas  carias  de  povoação, 
devendo  o  ádveoa  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebanho  e  uma 
vacca  de  cada  manada^.  Ahi,  todavia,  o  direito  real  con- 
vertesse em  contribuição  municipal,  revertendo  o  montado 
integralmente  para  os  concelhos.  Mas  com  o  tempo,  o  6sco 
assímilouH)  aos  outros  impostos,  revocando  esse  direito  á 
cor6a  por  apparentes  concessões  dos  grémios,  concessões 
que  a  simples  razão  indica  não  terem  sido  voluntárias^. 
Emfim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao  typo  de 
Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  municipios  da  terceira 
formula  gosavam  da  exempção  do  montado  nos  termos  dos 
outros  concelhos  aonde  levassem  a  pastar  seus  gados^. 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral,  raras  vezes  se 
menciona  o  montatico  em  algum  foral  imperfeito.  Justamente 
naquelles  logares  em  que  se  julgou  conveniente,  para  attrahir 
povoadores  ou  por  outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor 
da  exacção  é  onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habitantes  po- 
diam mandar  pastar  fora  os  seus  gados  sem  que  ninguém 
se  intromettesse  com  isso^.  Pelo  foral  do  Marmelar,  por 
exemplo,  deixa-se  aos  habitantes  o  livre  uso  das  lenhas, 
pascigos,  caça  e  pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a 
solução  da  colheita.  Víila-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este  direito 
com  mais  amplidão.  Assim  em  outros  logares.  O  que  porece 
indicarem  concessões  de  tal  ordem  é  que  nos  concelhos,  ás 

1  Na  Idanha,  em  Sortelha  e  em  outros  concelhos  da  Beira  organi- 
sados  pelo  tjpo  d*£vora  o  montado  estendia*  se  ao  gado  suíno  equi- 
parado para  isso  ás  ovelhas. 

2  Vejam-se  as  cessuei  dos  montados  d'£vora  e  Montemor :  L.  3 
d'Âff.  m,  f,  19  e  20. 

'  Os  de  Niia,  Crato,  Covilhan,  Sarzedas,  etc.  Vejam-se  os  respe- 
ctÍTOi  foraes. 
4  V.  ante  p.  d8. 
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Tezes  Hsás  insignificantes,  a  que  sSo  Feitas,  busca  ehamar-se 
á  vida  pastcnril  uma  população  exclusiva  ou  qoasi  exclusita- 
mente  inclinada  á  profissão  da  caca,  industria  sobre  a  qual, 
aliás,  nunca  esquece  a  inposiçlo  do  respectivo  tributo. 

Este  tributo  sobre  a  caça  nSo  era  tio  geral  nos  grandes 
concelhos  como  nos  imperfeitos  e  naa  terras  não  mtinícipaes, 
onde  commummente  se  designava*  como  dissemos,  pela  de- 
nominação de  condado.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém 
fazia-se  a  mesma  distincção  écerea  do  direito  de  caça  que 
havia  relativamente  ao  montatico  entre  os  vizinhos  e  os  h(>- 
mens  de  fora.  Os-caçadores  de  caça  miúda,  única  permittida 
ou  única  de  algum  vulto  nestes  concelhos,  sendo  menabros 
do  grémio  davam  a  pequena  conhecença  de  um  coelho,  ainda 
que  se  demorassem  oito  dias  no  mato,  ao  passo  que  aos  ex- 
tranhos  se  exigia  a  decima  de  todo  o  producto  do  seu  tra- 
balho. Como,  segundo  vimos,  nas  povoaçOes  constituídas  com 
a  carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  passavam 
para  o  domínio  commum  do  grémio  os  baldios,  pegos  e  de* 
vesas  sem  reserva  alguma ^  o  tributo  sobre  a  caça  não  pa- 
rece ter  existido  ahi:  ao  menos  não  se  encontram  vestígios 
delle  nos  respectivos  monumentos.  O  mesmo  acontece  nos 
da  terceira  formula,  provavelmente  por  igual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  não  se  encontre  aquella  disposição 
especial  acerca  dos  terrenos  sem  dono  conhecido,  elles  assi- 
gnalam  precisamente  os  termos  ás  povoações  novas  que  não 
tinham  alfozes  determinados  desde  o  tempo  do  domínio  árabe, 
o  que  devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoações 
antiga^.  Por  isso. achamos  designados  os  limites  do  concelho 

^  V.  ante  pag.  296. — Cabe  aqui  uotar  que  nesta  circumatancia  se 
pôde  achar,  tão  bom  ou  melhor  do  que  nas  considerações  que  fizemos 
a  pag.  185f  a  razão  por  que  nfto  ficavam  subordinados  os  novos  con- 
celhos fundados  nos  alfozes  desertos  dos  grandes  municípios  da  Estre- 
madura a  estes  mesmos  municípios,  emquanto  na  Beira,  onde  predo- 
minava a  segunda  formula,  esses  novos  concelhos  ficavam  como  filiaea 
e  dependentes  daquelles  em  cujo  terreno  eram  fundados. 
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Dift  cartas  municipaet  de  Marvfto»  Pinhel,  Sarzedas,  e  outras 
^íllas^.  Estes  termos  passavam  em  propriedade  plena  para 
o  coocelbot  segundo  se  fé  mais  ou  menos  claramente  ex* 
presto  nos  mesmos  foraes,  ficando  portanto  aos  viúiilios  o  dí- 
reitode desfruetar  livremente  tudo  oque  delles  podessem  tirar. 
Eis,  por  exemplo,  o  que  se  lê  na  carta  municipal  de  Sorte- 
Ih»,  depois  de  assignalado  o  perimetro  do  respectivo  ai  foz: 

«Possui  TÓs  e  a  vossa  posteridade  estes  termos  do  mesmo  modo 
que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortelha  meu  avó  D.  Sancho  (1)  e 
poêiui  como  proprUdadê  hereditária  tudo  quanto  le  encerra  nesta 
HmiÊes.» 

Onde  o  direito  sobre  a  caça  nos  apparece  mais  generali- 
sado  é  nos  concelhos  imperfeitos;  porque  na  sua  organisaçSo 
incompleta  se  aproximavam  mais  das  terras  não  municipaes. 
£m  Seia  a  montaria,  a  veaçdo,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era 
permittido,  mas  tudo  era  tributado,  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  mato.  Em  Vílla-chan,  Soverosa,  Souto,  Ce- 
leiros, Guifles,  Covellinas,  etc,  a  imposição,  chamada  ainda 
condado  em  alguns  dos  respectivos  foraes,  recaía  exclusi- 
vamente sobre  a  caça  grossa,  javalis,  ursos,  veados,  e  con- 
sistia em  porções  de  cada  peça  de  veaçdo  que  os  caçadores 
apanhavam,  indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de 
feras  eram  os  desvios  em  que  esses  pequenos  grémios  se 
fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a  pro- 
fissão de  monteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de  Moimenta 
e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em  outros.  Os  que 
procuravam  os  enxames  para  colher  mel  e  cera,  os  caçadores 


1  Noi  foraes  desta  eepecie  relativos  a  vilias  das  ordens  militares 
nem  sempre  se  dá  essa  circumstaneia ;  mas  os  termos  dos  novos  con- 
eelhos  estão  determinados  pelas  doaçòea  do  território  feitas  pela  coroa 
á  ordem^  doaçOes  em  que  esses  termos  de  antem&o  se  fixam.  Veja- se 
por  exemplo  o  foral  do  Crato  comparado  com  a  doação  do  território 
feita  aoe  hospitalarios :  Nova  Malta:  T.  1,  p  442  e  444. 
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de  coelhos»  os  monteiadores  de  veados  e  javalis,  todos  tinham 
de  repartir  com  o  fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros,  os  lavra- 
dores :  n'outros,  como  por  exemplo  em  Azurara,  nlo  havia 
essa distincção:  noutros,  finalmente,  síluados  na  vizinhança 
de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Tavoadelo,  Fontes  e  Cras- 
tello,  deixava-se  expressamente  livre  a  pesca  (sobre  a  qual 
nas  terras  não  municipaes,  lambem  recaía  o  condado)  esta- 
beleceudo-se  unicamente  esse  direito  em  relação  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repetidas 
correrias  de  uma  guerra  quasí  incessante  foi  sem  duvida  uma 
das  fontes  de  rendimento  publico  mais  caudaes  desde  o  prin- 
cipio da  monarchía  até  serem  expulsos  do  Algarve  os  últi- 
mos régulos  sarracenos.  Este  tributo,  que  remonta  á  epocha 
leonesa,  era  evidentemente  uma  instituição  mussulmana  ad- 
optada pelos  christãos  e  adoptada  em  virtude  das  mesmas 
circumstancias  que  a  haviam  feito  apparecer  entre  os  árabes. 
Mais  affeitas  a  meneiar  a  espada  do  que  a  derigir  a  charrua, 
ambas  as  raças  deviam  por  muito  tempo  buscar  recursos, 
tanto  para  as  necessidades  publicas,  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio  trabalho. 
Assim,  desde  que,  convertidos  ao  islamismo,  os  árabes  se 
tornaram  conquistadores,  os  despojos  das  batalhas  foram  o 
seu  principal  recurso.  Destes  despojos  o  quinto  era  reservado 
para  o  kaiifa;  para  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao  dominio 
sarraceno  na  Península  as  allusòes  a  esta  reserva  são  fre- 
quentes ^  Do  mesmo  modo  nas  nossas  cartas  municipaes 
encontram-se  repetidas  vezes  referencias  á  solução  do  quinto 
como  a  uma  cousa  jâ  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  novo  município  é  fundado  n'al- 
gum  districto  próximo  das  incertas  fronteiras  do  meío-dia. 

1  Conde,  Dominac.  de  los  Arab.  poênm,  Schaeffer,  Gesch.  y.  Span. 
2  B.  S.  157. — GajaDgof,  Al-makkarí,  vol.  1,  Append.  p.  XLYUI  e 
LVllI,  etc. 
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Nos  foraes  do  tjpo  de  Santarém  apparece-nos  esse  tributo» 
Dio  estabelecido  de  doto,  mas  sim  regulado  na  forma  da 
sua  percepçSo: 

«Em  cavalgada  que  for  capitaneada  pelo  alcaide  nada  reserve  este 
para  si  senio  o  que  espontaneamente  lhe  quizercm  dar  os  cavalleiros. 
C3iegando,  porem,  a  força  a  sessenta  cavallos  separe-se  no  campo  a 
parte  que  me  toca  a  mim  (ao  rei}.» 

«...  .0  quinto  dos  sarracenos  e  de  outroi  pague-se  na  confor- 
midade io  qu§  se  tua.» 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos  foraes  o 
quinhão  da  presa  que  tocava  aos  adals  era  exempto  do  quinto, 
e  a  ultima  disposição  citada  prova-nos  que  não  só  os  des- 
pojos dos  infiéis,  mas  também  os  que  se  faziam  nas  guerras 
com  christãos  eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  re- 
moto. EBectivamente  peio  foral  de  Coimbra  de  1111  sabe- 
mos que  nas  antigas  povoações  da  Estremadura  este  direito 
preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  municipal  nos  fins 
do  século  Xn : 

«Da  presa  de  fossado  não  nos  deis  mais  do  que  um  quinto,  e  ás 
forças  da  retaguarda  (azaga)  ^  duas  partes,  ficando-vos  outras  duas. 
Da  aiaria  dai-nos  o  quinto  e  reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva 
ou  quinhão  para  o  alcaide^.» 

Onde,  porém,  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua  verda- 
deira Índole  se  tornam  evidentes  é  nas  instituições  dos  con- 
celhos do  typode  Salamanca.  Na  maior  parte  dos  respectivos 

1  Çaga^  Zaga^  Âtaga  nâo  são  mais  do  que  differentet  formas  da 
meima  palavra,  que  significa  a  retaguarda,  opposta  á  deanteira^  <íe- 
lanteira^  ou  vanguarda.  Viterbo,  á  palavra  Azaga,  sonhou  nSo  sa- 
bemoa  que  STnonimla  entre  Azaga  e  Adail, 

s  «De  asaria  nobis  quintan  partem,  vobii  quatuor,  absque  alia  ai- 
kaidaría.»  — Sendo  o  fossado  a  expedição  regular  de  iodos  os  annos, 
em  que  os  cavalleiros  villãos  iam  na  hoste  real,  deduise  daqnt  que 
a  OÈÍaria  era  uma  eorreria  espontânea  feita  pelos  habitantes  da  po- 
voação por  soa  coDta  e  risco. 

27 
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foraes  oâo  se  encontra  a  menor  provisio  relativa  «o  ^iIídío* 
Todavia  v ão-sa  achar  algumas  nos  mais  antigos  que  noa  rea- 
tam e  nos  das  povoações  da  Beira  meridional  e  oriental^ 
dados  quando  ainda  o  dominio  sarraceno  subsistia  a  curta 
distancia  dessas  povoações  pelo  sul  do  Alemtejo»  pelo  Al- 
garve» e  pelas  provincias  da  moderna  Estremadura  hespa- 
nhola  e  de  Sevilha.  Assim,  no  foral  de  Numão  de  1 130  lènse: 

«Nós  os  habitantes  de  Numão  daremos  ao  senhor  (da  terra) . .  •  •  o 
quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos  sarracenos,  quinto 
que  será  recebido  por  mão  do  juii.» 

No  de  Mobsancto  (1174): 

«Darão  o  quinto  do  que  lucrarem  em  terra  de  sarracenos  oa  da 
chri$êõo$  dê  mUro  rdtio.» 

Nos  de  Penamacor  (1209),  Proença  (1218)  e  Salvaterra 
do  Extremo  (1229)  : 

«O  juiz  de  todos. ...  os  quintos  que  arrecadar  haja  um  septimo.» 

Nos  foraes  do  typo  d'Avilla,  pertencentes  em  geral  a  con- 
celhos situados  no  Atemtejo  e  pela  orla  meridional  da  Beira, 
sSo  triviaes  as  provisões  acerca  do  quinto  para  ser  pago, 
ndo  só  da  presa  dos  fossados,  mas  também  de  outras  quaes- 
quer  facções  militares  em  que  houvesse  despojos,  salvo  o 
direito  da  erecta^  isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  cavai*- 
leiro  que  ahi  perdia  o  cavallo  o  valor  deste,  devendo  sá 
depois  d'isso  separar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula, 
onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  cavalleiros  villãos  e  por 
consequência  o  serviço  das  expedições  ou  fossados,  acbam-se 
disposições  análogas  ás  que  temos  citado.  Taea  sio  oa  dos 
castellos  de  S.  JoSo  da  Pesqueira,  de  Penelia,  de  Paredes, 
de  Linhares  e  de  AnciSes,  dados  por  Fernando  Magno  e 
revalidados  por  Affonso  Henriques.  O  mesmo  succede  nos 
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que  reproduzeo)  o  aiUigo  foral  de  Coimbra,  como  os  de 
Soure,  Pombal»  Thoraar,  etc.  No  de  Seia  ha  apenas  uma 
allusto  indirecta  ao  quinto  do  rei ;  mas  aquella  simples  allusSo 
basta  para  sabermos  que  esse  direito  real  existia  abi  por 
costume,  ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia  ou  de  crea- 
rem  para  si  os  babitantes  dessa  vílla  instituições  municipaes. 
Encontrasse  a  allusão  quando  o  foral  se  refere  a  uma  by* 
pothese  que  de  ordinário  se  acba  prevenida  nas  cartas  mu-* 
nidpaes : 

«Se  vier  fossado  á  noisa  villa,  e  cavalleiro  ou  peão  derribar  ca- 
valleiro  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  e  nlo  dè'^isso  nenhuma 
quota  nes  o  quinto.»  1^ 


*'j 


Uma  das  cartas  constitutivas  mais  notáveis,  no  que  res- 
peita ao  quinto,  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142),  antes  de 
ser  destruida  esta  povoaçfio  pelos  mussulmanos  e  restau- 
rada por  Sancho  I: 

«De  tudo  o  4ue  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir  em  terras 
de  sarracenos  dè  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos  cavallos,  de  que  o 
alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para  fazer  novos  cavalleiros  ou 
para  os  dar  áquelles  que  perderem  os  seus.» 

Esta  restricção  acerca  dos  cavallos  apprebendidos  nas 
correrias,  ndo  só  para  a  erecla,  mas  também  para  se  darem 
áquelles  que  quizessem  entrar  no  corpo  da  cavallaria  villan, 
se  attendermos  á  epocha  em  que  o  foral  foi  expedido  (dous 
annos  depois  de  Affonso  Henriques  se  ter  declarado  rei  de 
Portugal),  é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elle  tra- 
balhava para  augmentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio  oaquellas  circumstancias  de  converter  a  sua  pequena 
provincia  n'um  estado  ass&s  vasto  e  poderoso  para  con^ 
trastar  com  Leão,  igualando-o  aos  outros  reinos  christSos 
em  que  se  devidia  a  Península. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  criminali- 
dade, colbeitas,  montados,  direito  de  caça,  quinto  dos  des- 
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pojos  da  guerra,  eis  os  impostos  em  serviço,  em  dinheiro 
e  em  géneros  que  abrangiam  mais  geralmente  os  concelhos 
e  que  constituíam  nos  séculos  XII  e  XDI  as  príncipaes  con- 
tribuições directas  pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora 
houvesse  n'isso  as  modiãcaçdes,  as  irregularidades,  que  te- 
mos apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  concelhos 
imperfeitos  offerecero  exemplos  de  outros  impostos  dire- 
ctos mais  ou  menos  singulares.  Havia,  até,  districtos,  onde 
pesavam  imposições  especiaes  anteriores  ao  estabelecioiento 
dos  concelhos,  as  quaes  continuavam  a  subsistir  em  qualquer 
povoação  a  we  se  davam  instituições  municipaes  completas. 
Tal  era  a  tirírUnega  ou  martiniega,  coromum  nos  districtos 
de  Trás  os  Montes,  a  qual  consistia  em  um  tanto  certo  que 
pagava  pelo  S.  Martinho  cada  chefe  de  familia  cuja  renda 
annual  excedia  uma  determinada  somma^.  Tal  era  também 
a  almocrevaria  ou  almoquevaria,  isto  é,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annualmente  em 
serviço  do  rei  em  muitos  concelhos  da  Estremadura,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Tractaremos  agora  das  contri- 
buições indirectas  começando  pefas  mais  importantes — os 
direitos  de  barreiras,  de  transito,  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram  sem  contradicção 
tributos  oppressivos;  eram  um  obstáculo  permanente  ao  des- 
envolvimento da  agricultura,  da  industria  e  do  commercio, 
e  incentivo  poderoso  para  conservar  uma  espécie  de  hostili- 
dade económica  entre  os  concelhos.  Elles  significavam  as 
idéas  chamadas  protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  ab- 
surdo: era  o  systema  de  alfandegas,  não  só  fechando  as 
fronteiras  e  entorpecendo  directamente  o  commercio  ex- 
terno, como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo  todos  os 

1  Acerca  da  martinega  (qae  le  pagava  em  Chaves  e  em  Bragança 
apesar  de  terem  coDcelhos  perfeitos  de  4.*  ordem)  yejam-se  os  docu- 
mentos do  L.  1  de  Chancell.  de  D.  Dinis.  f.  249  e  o  For.  de  Chaves; 
L.  1  de  Doaç.  de  Aff.  IIL  f.  29. 
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distríctos  de  uma  rede  de  eiacçdes  e  guiando  iromediata- 
mente  a  mio  do  fisco  a  todos  os  ângulos  do  paiz  onde  se  ac- 
camula?am  algumas  famílias  e  se  erguia  uma  povoaçUo.  Já 
entio  o  imposto  indirecto  offerecia  a  vantagem  que  o  poder 
lhe  tem  achado  em  todos  os  tempos,  a  de  parecer  menos 
gravoso  que  o  directo,  sendo  sem  comparação  mais  avultado 
e  mais  destructivo  da  prosperidade  publica.  Os  direitos  de  bar- 
reiras, de  transito  e  de  mercados  cubriam-se  já  com  as  falsas 
apparencias  de  protecção  a  favor  dos  naturaes  contra  os  ex- 
tranhos,  manto  com  que  o  tributo  indirecto  esconde  ainda 
hoje  a  ruindade  da  própria  indole.  Acceila  a  hypothese  de 
qoe  cada  concelho  constituia  uma  espécie  de  individualidade 
politica  (hypothese  que,  como  temos  visto,  a  precisáo  de  orga- 
níaar  as  classes  inferiores  contra  uma  aristocracia  poderosa  e 
oppressora  tornava  de  altissima  conveniência)  as  portagens, 
em  que  vemos  uma  prova  da  ignorância  da  idade-média,  não 
eram  nem  mais  oppostas  aos  verdadeiros  princípios,  nem  mais 
poderoso  obstáculo  ao  accrescimo  da  ríquesa  publica  do  que  o 
é  dentro  da  sua  orbita  o  systema  de  restricções  e  tributos 
sobre  o  commercio  externo,  systema  que  existe  ainda  tão 
profundamente  radicado  na  nossa  organisação  económica. 
Primeiro  que  tudo  importa  distinguir  no  principal  imposto 
sobre  o  consumo  que  se  pagava  nos  concelhos  três  formas 
diversas,  embora  na  essência  elle  fosse  um  só.  Eram  essas  três 
fdkmas  a  portagem^  a  açougagem  e  a  paisagem  ou  peagem. 
N'alguns  foraes  a  distincção  entre  ellas  é  clara,  noutros 
obscura;  mas  tanto  n'um  como  n  outro  caso  são  innegaveis 
as  auas  diversas  condições  e  importância.  Nos  concelhos  a 
portagem  era  geral,  a  açougagem  assas  commum,  a  passagem 
mais  rara;  mas  todas  ellas  recaindo  sobre  o  movimento 
commercial,  sobre  as  permutações,  multiplicavam  os  emba- 
raços daquelle  e  augmentavam  o  preço  dos  objectos  de  con- 
sumo. N'isso  consistia  a  identidade  da  sua  indole.  Era  no 
modo  e  logar  da  percepção,  na  quota  da  contribuição  e  na 
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variedade  dos  objectos  tributados  que  estava  a  differença. 
A  portagem  era  verdadeiramente  o  moderno  imposto  de 
barreiras,  e  denominaTa-se  assim,  porque,  seodo  as  nltu 
em  regra  muradas  e  fortificadas,  se  recebia  nas  portas  da 
povoação.  A  açougagem  era  outro  direito  de  consumo  que  se 
recebia  no  que  hoje  chamamos  praçap  no  mercado  diário 
da  villa.  A  palavra  açougue,  d  onde  vinha  a  designação 
açougagem^  tinha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  significação 
inteiramente  diversa  da  actual.  Derivava-^se  do  vocábulo 
árabe  sók  ou  róft,  nome  que  se  dava  nas  cidades  da  Hespa* 
nha  mussulmãna  ás  pequenas  ruas  bordadas  por  ambos  os 
lados  de  lojas  de  venda  de  certos  e  determinados  géneros^^ 
Entre  nós  servia  o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  ob* 
jectos  de  consumo,  tanto  de  victualhas  como  de  roupas  oo 
alfaias  de  qualquer  espécie  e  ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituiam  esse  trafico  que 
recaía  a  açougagem.  A  passagem  ou  peagem^  chamada  tam* 
bem  ás  vezes  portagem  pela  pouca  precisão  da  lingua  na 
idade  média',  era  um  direito  de  transito  de  que  apparecem 
bastantes  vestigios  fora  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se 
allude  mais  vezes  para  ser  abolido  do  que  para  ser  conser* 
vado.  Como  a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recaia  sobre  as  mercadorias  que  entravam  na  povoação, 
mas  sem  destino  de  serem  alli  vendidas  e  só  com  o  intuito, 
digamos  assim,  da  reexportação.  Dadas  estas  noções  preli- 
minares, examinemos  como  a  acção  fiscal  se  exercia  nessa 
parte  em  relação  aos  concelhos. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições  relativas 
a  portagens  envolvem  também  a  açougagem.  Na  apparencia 
a  forma  da  contribuição  é  uma  só:  reflectindo,  porém,  sobre 

1  GrayangOB,  Al-makkari^  vol.  1,  pag.  492. 

2  As  palavras  passagem  e  portagem  (passagine^  portagine,  poria* 
ticumf  portadigo)  b&o  as  mais  frequentemente  empregadas :  peagem 
(ptdãgiumj  péoíisum)  é  raras  ve^bs  atada. 
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essas  disposições  e  coiBparando«as  com  os  costumes  escrí- 
ptos,  chegam  a  discrimioar-se  os  dous  impostos.  Eis  o  que 
se  ié  oaquellas  cartas  constitutivas,  com  vartaoles,  em  geral, 
pouco  essenciaes  entre  umas  e  outras,  acerca  desta  parte 
da  contribuição  indirecta : 

«Dêem  de  foro  de  vacca  1  dinheiro,  e  de  gamo  1  dinheiro^  e  de 
▼eado  1  dinheiro»  e  de  carga  de  cavalgadura  com  pescado  1  dinheiro, 
e  de  barco  de  peixe  1  dinheiro»  e  o  mesmo  se  dará  de  julgado,  e  3 
dinheiros  de  alcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  ifacca  e  do  porco  e 
do  carneiro,  por  qualquer  destas  cousas  1  dinheiro.  Os  pescadoreis 
fMiguem  dizima.  De  cavallo  ou  de  macha  ou  de  mula  que  Tenderem 
ou  comprarem  a  homens  extranhos  por  1 0  morabitinos  ou  por  mais, 
1  morabilino,  e  de  10  para  baixo  meio  morabitino.  De  égua  cpm- 
prada  ou  vendida  ou  de  boi  2  soldos ;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  ju- 
menta 1  soldo.  De  mouro  ou  de  moura  (escravos)  meio  morabitino. 
De  porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros ;  de  bode  ou  de  cabra  1  di- 
nheiro. De  carga  de  aieite,  de  couros  de  boi,  de  gamo  ou  de  veado 
meio  morabitino.  De  carga  de  cera  meio  morabitino.  De  carga  de 
anily  pannos,  pelles  de  coelhos,  marroquins  brancos  ou  vermelho^, 
ou  gran  1  morabitino.  De  grossaria  (hraeale)  2  dinheiros.  De  fato 
de  pelles  2  dinheiros.  De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos 
de  madeira  dirima.  Se  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que  trouxe- 
rem eslas  diversas  cargas  e  tiverem  pago  portagem,  levarem  outras 
do  valor  delias  não  paguem  portagem  destas.  De  carga  de  pão  ou  de 
sal  que  venderem  ou  comprarem  pessoas  extranhas»  sendo  carga  de 
cavallo  ou  de  macho  pagarão  3  dinheiros  e  sendo  de  jumento  3  mea- 
lhas. Os  mercadores  n^turaes  da  villa  que  quizerem  dar  soldada, 
receba-se-lhes :  se  não  quizerem,  paguem  portagem.  Da  carga  de 
peixe,  que  levarem  da  villa  pessoas  de  fora,  paguem  6  dinheiros. 
Os  moradores  do  concelho  que  tiverem  pão,  vinho,  figos  ou  aleite, 
e  trouxerem  qualquer  dessas  cousas  para  seu  gasto  e  não  para  mer- 
cadejarem, não  paguem  portagem'.» 

1  Zeuro  ou  Mturo.  Os  costumes  de  Béja  (Ined.  T.  5,  p.  539)  e  os  de 
Torrea-novaa  (Ibid.  T.  4,  p.  630)  traduzem  aeuro  por  gQtno.  N^alguoa 
foraes,  porem,  distlugaem-se  duas  espécies  de  animaea.  Acaso  o  seuf«o 
é  uma  espécie  perdida. 

'  Extrahimos  o  regulamento  das  portagens  do  foral  de  Leiri»  de 
1105  por  ser  uma  povoaçfto  restaurada  de  novo.  Naa  povoaçOea  an- 
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Transcreveinos  as  precedentes  disposições,  postoqoe  ei- 
tensas,  porque  delias  se, deduz  uma  serie  de  factos  relati- 
vos á  contribuiçio  indirecta  nos  grandes  concelhos  da  pri- 
meira formula.  O  principio  quanto  ás  portagens  vè-se  qae 
era,  pelo  menos  em  relaçdo  a  diversos  objectos,  pagarem-se 
direitos  tanto  por  entrada  como  por  saída:  vê-se  também 
que  sendo  a  transacção  duplicada,  isto  é,  de  importação  e 
de  exportação,  só  eram  oneradas  as  mercadorias  importa- 
das; que  se  dexiavam  entrar  livremente  os  iructos  que  os 
habitantes  traziam  dos  seus  prédios  ruraes  para  o  consumo 
domestico,  e  que  finalmente  os  moradores  que  mercade- 
javam vinham  a  ficar  exemptos  do  vexame  fiscal  das  bar- 
reiras a  troco  de  uma  espécie  de  avença,  a  soldada^  po- 
dendo assim  dizer-se  que  as  portagens  parece  recaiam 
quasi  exclusivamente  sobre  os  não-vizinhos:  dizemos  pa- 
rece, porque  é  sabido  que  em  definitiva  elias  recaiam  sobre 
esses  mesmos  privilegiados,  que  eram  os  consumidores. 
Isso  a  que  os  foraes  chamam  tddada  era  antes  um  symboto 
do  que  um  encargo  tributário.  Os  costumes  de  Torres- 
novas  explicam-nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simples  de- 
claração feita  ao  mordomo  por  qualquer  vizinho  de  que 
queria  ser  soldadeiro,  e  o  pagamento  de  um  soldo  annual 
pelo  S.  Martinho  exemptavam-no  da  portagem^.  Nos  cos- 
tumes dos  grandes  municipios  da  primeira  formula  apenas  se 
allude  á  soldada,  allusão  que,  reveiando-nos  a  existência  delia 
ahi,  é  também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificância. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um  facto  que 
seria  absolutamente  incomprehensivet,  se  outros  monumen- 
tos não  viessem  illustrã-lo  e  se  não  nos  recordássemos  de  que 
a  Índole  dos  foraes  é  limitarem-^e,  na  parte  em  que  es t abe- 

tigai  havia  J&  praxe  anterior,  qae,  ao  expedirem-ae  00  foraes  deste 
t]rpo,  os  modificava  ás  vezes.  É  o  que  succedea  no  de  Coimbra,  onde 
acerca  de  algumas  cousas  se  estatue  no  foral  de  1179  que  se  goarde 
o  foro  ou  uso  que  Já  existia. 
1  Cost.  de  Torres-novas ;  Ined.  T.  4.  p.  687. 


LIVBO   Vlll — PARTB  III  426 

lecem  as  relações  do  município  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regular  os  mútuos 
direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo  indirecto»  determi* 
nadas  as  exempções  dos  burgueses,  o  que  importava  era  espe- 
ci6car  bem  claramente  quaes  os  objectos  sobre  que  elle  re- 
caía e  quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes  basta- 
vam para  tornar  perceptíveis  para  todos  os  preceitos  escriptos 
(que  nfio  raro  põe  a  dura  prova  a  perspicácia  dos  que  hoje 
os  estudam),  porque  essas  usanças  eram  a  vida  então  actual. 
Na  enumeração  das  portagens  vemos  mais  de  uma  vez  repe- 
'tir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designaçío  de  igual  ou  de 
diversa  quota.  As  carnes  de  veado,  de  gamo  e  de  vacca  são 
duas  vezes  mencionadas  com  idêntico  imposto:  o  pescado  é 
n'uma  parte  sujeito  apenas  á  solução  de  um  dinheiro  em 
cada  carga  ou  barco  e  n'outra  onerado  com  a  dizima.  É  acaso 
uma  daquellas  contradicções  que  a  mão  de  redactores  inha- 
beis  mais  de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da  idade-mé« 
dia  ?  Fora  absurdo  suppôr  que  taes  erros  se  reproduzissem 
em  tantos  foraes  do  mesmo  typo  expedidos  em  diversas  epo- 
chas.  O  que  evidentemente  ahi  ha  é  uma  falta  de  distincção 
entre  os  direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam  nos 
mercados ;  entre  a  portagem  e  a  dçougagem.  Essa  falta, 
porém,  que  hoje  produz  a  obscuridade  não  a  produzia  en- 
fio, discriminando-se  facilmente  na  praxe.  Nos  costumes 
reduzidos  a  escriptq  no  século  XIV,  quando  já  as  idèas  se 
exprimiam  com  mais  ordem  e  clareza,  vamos  achar  a  dis- 
tincção desses  mesmos  tributos  de  entrada  e  de  saída  e  os  de 
açougue  ou  mercado  separados  uns  dos  outros  sob  os  diver- 
sos titulos  de  portagem  e  de  açougagem  e  impostos  em 
grande  numero  de  objectos  não  designados  no  foral,  mas  de 
um  modo  accorde  com  as  disposições  d'elle^ 

A  passagem  ou  peagem  não  se  usava  nestes  concelhos. 

1  Co8t  de  BéJa :  Ibid.  T.  5,  p.  484  e  sagg.  488, 529  e  53a 
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Nio  8ó  a  omittem  os  (braes,  mas  também  iemos  documento 
positivo  a  esae  respeito.  Dirigindo  o  conceibo  de  Beja  ao  de 
Santarém  vários  quesitos  sobre  os  seus  usos  e  eostumes,  os 
magistrados  do  concelho-typo,  no  particular  dos  direitos  de 
transito,  responderam  que  a  praxe  nunca  interrompida  em 
Santarém  era  que  os  que  passavam  pela  villa  com  mercado» 
rias,  postoque  abrissem  os  fardos  não  sendo  para  vender, 
mas  para  recolher  a  carga  ou  para  arejá-la  ou,  finalmente, 
para  entregar  alguma  encommenda,  não  davam  portagem; 
mas  que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intesçào  de  ven- 
der, pagavam*na  d'aquillo  que  vendiam,  ainda  que  não  ne-* 
gociassem  tudo.  A  mesma  regra  se  seguia  acerca  do  gado 
e  dos  mais  objectos  que  apenas  transitavam  pela  povoação*. 
Mas  se  o  direito  de  passagem  não  ia  augmentar  nestes 
concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras  exacçôes  havia 
abi  que  se  ligavam  aos  actos  de  compra  e  venda.  A  accumu- 
lação  de  todos  ellas  não  era  commum  i  universalidade  dos 
grandes  municípios  da  primeira  formula,  mas  em  nenhum 
deixavam  de  se  encontrar  algumas.  A  alcavala,  a  akaidarm, 
o  julgado,  a  rdegagem,  eram  as  mais  frequentes.  A  alcavala 
consistia  n'uns  tantos  dinheiros  sobre  a  carne  que  se  vendia  no 
mercado  ou  açougue  e  andava  por  isso  unida  á  açougagem^. 
A  alcaidaria,  como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma  fora- 
gem estabelecida  em  benefício  do  alcaide-mór.  Consistia  em 
se  pagarem  deus  dinheiros  de  cada  carga  de  peixe  que  vinha 
ao  mercado,  ao  que  se  ajuiictara  por  costume  em  algumas 
partes  um  lombo  de  cada  porco  que  se  matava  para  a  venda^. 
O  julgado  (jtAdicalum)  vinha  a  ser  um  tributo  igual  á  alca- 
vala e  análogo  á  alcaidaria.  Gomo  os  jogares  que  pelos  ennos 
de  1179  obtiveram  os  foraes  da  primeira  formula,  isto  é» 


1  Ibid.  p.  482  e  seg. 

2  For.  da  Ericeira. — Cosi.  de  Beja:  Ibid.  p.  487. 
)  Coft.  de  Santarém:  Ibid.  p.  567. 
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Santarém,  Coimbra,  Lisboa,  etc,  eram  povoações  antigas  jA 
com  ÍRstituiçdes  municipaes  mais  ou  menos  imperfeitas,  havia 
ahi  um  desses  juizes  que  precederam  os  alvasis,  e  que  judí-^ 
cialmente  representavam  o  rei,  do  mesmo  modo  que  os  alcai* 
des  o  representavam  militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  ha* 
via  um  tributo  especial  para  emolumento  do  alcaide,  devia 
igualmente  haver  outro  para  o  magistrado  jurisdiccional.  Esta 
parece  ter  sido  a  origem  desse  imposto  que,  supprimido  o 
cargo  de  juiz  pela  nova  organisaçâo  de  1 179,  revertia  para 
o  asco.  A  relegagem  assentava  n'uma  base  diversa.  Gomo 
o  estado  recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria  sujeito  a  arrui- 
narnse,  attento  omethodo  do  fabrico,  necessariamente  imper**- 
feito oaquella  epocha,  importava  facilitara  venda delle.  D'abi 
nascia  o  relego,  que  era  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos  nos 
seus  resultados.  Desde  o  i .®  de  janeiro  até  o  1  .^  de  abril  nin«^ 
guem  podia  vender  vinho  na  villa  sendo  o  fisco.  A  contra-- 
▼ençio  era  punida  com  a  multa  de  cinco  soldos  pela  primeira 
e  segunda  vez :  á  terceira  arrombavam-se  as  cubas  e  entor- 
oava-*se  o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohihição  era  res* 
iricta  A  producção  do  concelho :  a  de  fora  podia  trazer*se  A 
villa  na  epocha  do  relego  e  vender-se  durante  ella,  mas  pa- 
gando de  cada  carga  ^  um  almude  de  relegagem,  tributo 
assAs  avultado  para  compensar  a  concessão. 

Acham-se  em  concelhos  desta  formula  vestigios  de  um  tri* 
buto,  o  das  achavas"^,  que  veremos  também  nos  das  outras. 


-  1  Carg^  cavallar.  Qaando  se  dizia  simplesmente  earga  devia-se  en- 
tender esta.— Co«t.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  p.  491. 

*  No  foral  d*E8tremoz  o  rei  reserva  as  ochavaê,  «si  ibi  eas  fecerint». 
Em  Beja  vemos  pelos  costumes  (Ined.  T,  5,  p.  487,  tit.  tUu  fangas) 
que  o  direito  existia,  embora  nfto  se  lhe  dô  o  nome  de  wshavtu,  O 
caracter  deste  tributo  resulta  sobretudo  de  varias  passagens  das  in- 
quiríçoea  de  1395  pela  Beira  oriental  (L.  do  Tombo  da  Comarca  da 
Beira  (4G)  f.  55  v.,  85  e  90).  Nas  concessões  feitas  a  Affonso  III  pelo 
eouoelfao  de  Coimbra  em  1269  (Q.  10.  M.  11  N.*  &  no  Arch.  Nac.) 
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Era  um  direito  sobre  os  géneros  que  se  vendiam  ao  alqueire 
ou  ao  almude  (medida  de  seccos)  nas  fangas.  Dava-se  o 
nome  de  fangas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos 
cereaes,  que  em  algumas  partes  servia  egualmente  para  os 
fructos  de  casca,  para  os  legumes,  etc.  Era  ahi  que  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde  havia  fangas,  os  mer* 
cadores  de  trigos  ou  de  farinhas  deviam  vendè-los  e  pagar  as 
achavas,  tendo,  porém,  a  liberdade  de  os  negociarem  n'ou- 
ira  parte,  sujeitando-se  6  soluçSo  do  imposto.  Os  vizinhos, 
esses  só  eram  obrigados  a  pagá-lo  vindo  voluntariamente  ás 
fangas  ^ 

Pôde  imaginar-se  como  n'uma  epocha  em  que  se  igno- 
ravam os  principios  fundamentaes  das  sciencias  económicas 
a  cubicado  fisco  havia  de  tender  constantemente  a  multiplicar 
os  vexames  que  deviam  resultar  destas  contribuições  indire- 
ctas. O  primeiro  mal  era  o  grande  numero  de  agentes  fiscaes 
que  tdo  diversas  exacções  tornavam  necessários,  aggravado 
ainda  pelo  systema  das  arrematações  a  que  frequentemente 
se  recorria.  Os  porteiros  ou  açougueiros  e  os  relegíuiros 
ornm  ás  vezes  substituidos  por  indivíduos  que  contractavaro 
a  cobrança  dessas  diversas  imposições,  dando  certa  rendai 

meuciona-se  a  construcçSo  de  fangas,  e  estabelecem-Be  ob  direitos 
que  o  rei  devia  receber  dos  objectos  próprios  desse  mercado  espedal. 
Veja-se  também  o  Elucidário  á  palavra  achava  ad  finem  e  a  carta 
de  Áffonso  III  ao  concelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaesdas 
fangas  (Ined.  T.  4,  p.  õ40).  Nr  Guarda,  e  provavelmente  por  todos 
aquellcs  districtos,  a  palavra  achava  significava  n&o  só  o  tributo 
assim  designado,  mas  também  a  própria  medida  ou  alqueire.  Cost. 
da  Guarda:  Ined.  T.  õ,  p.  413  e  423. 

1  As  disposições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito  sáo  as  dos 
eostumes  de  Beja:  1.  cit.  p.  487  e  seg. 

>  Oii  porteiros,  açougueiros  e  reUgueiros  sSo  frequentemente  mencio- 
nados nos  costumes  de  Santarém  commuoicados  a  Oriola  e  ainda  nos 
oommunicados  a  Borba,  bem  como  nos  de  Beja.  Allude-se  ahi  também 
AOS  rendeiros,  como  por  exemplo:  «se  forem  avindos.. .  com  o  açou- 

Íueiro,  ou  eom  aguei  que  tirar  os  direitos  do  açougue  ddrey  (Ined.  T. 
,  p.  54â)» — A  eapa  de  um  quaderno  de  documentos  do  mosteiro  de 
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aystenia  que»  parecendo  preferivel  para  a  fazenda  publica  e 
sendcM),  talvez,  numa  epocha de  administração  imperfeitia- 
sima»  redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  contribuinte. 
Mas  não  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal  achava  diversos 
expedientes  para  enxerir,  digamos  assim,  novos  tributos, 
alguns  assas  difficeis  de  classificar,  nesses  que  se  podem 
considerar  como  principaes.  Não  se  entorpecia  só  o  movi- 
mento commercial  com  os  encargos  que,  estabelecendo  dis- 
tincções  odiosas  entre  vizinhos  e  extranhos,  recahiam  na 
realidade  sobre  todos:  a  coroa  apoderava-se  dos  rocios  e 
terrenos  onde  não  havia  edíficios  e  construia  ahi  terecenas, 
casas  e,  sobretudo,  açougues,  lojas,  ferrarias  e  outras  offi- 
cioas,  de  modo  que  não  só  o  concelho  ficava  inhibido  de 
crear  rendimentos  próprios,  mas  também  os  vizinhos  se  viam 
indirectamente  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  açougagem^  Como  tam- 
bém pelos  foraes  deste  typo  os  officiaes  de  certos  ofiicios, 
por  exemplo  ferreiros  e  sapateiros,  que  não  tinham  casa 
própria  na  villa,  eram  obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do 
estado  e  pagavam  por  isso  contribuição,  augmentando-se  o 
numero  dessas  lojas  facilitava-se  o  augmento  dos  direitos 
reaes.  Excogitou-se,  afora  isso,  o  estabelecimento  de  feiras 
semanaes  e  em  dia  determinado,  daquella  espécie  a  que  cha- 
mámos vulgarmente  mercados.  Mas  estes  mercados  estavam 
longe  de  ser  livres.  Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfan- 

8.  Jorge  na  Gaveta  84  da  GoUocç.  Espec.  do  Arch.  Nac.  6  uma  folha 
do  registo  de  uma  companhia  de  rendeiros  das  portagens  de  Coimbra 
na  primeira  metade  do  século  XIXI.  Precedendo  a  nota  do  rendimento 
diário  da  portagem  durante  uma  semana,  lé  se  ahi  o  seguinte:  «Era 
1262,  quarta  feira,  3.*  die  aprilis  accepít  N.  portagioem  Colimbrie 
OHM  êoeiiê  9uU  pro  lõOO  moroòiítiiú.» — Sobre  os  relegneiros  e  relego 
DOS  concelhos  pôde  também  rér-se  o  L.  1  de  Aff.  III,  f.  7,  o  doo.  da 
G.  3,  IL  2  N.®  3,  etc.  Bobre  a  arrematação  dos  direitos  reaes  veja  se 
a  Nota  VIU  no  fim  do  3.«  vol. 

^  Veja-se  a  concordata  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Lisboa :  L* 
1  de  Chancell.  de  D.  Dinis,  f.  164  v. 
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degas^  reaeSy  e  todos  os  que  n.iquelle  dia  queriam  cooiprar 
ou  vender  viam-se  forçados  a  ir  alli,  pagando  as  foragem 
que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Era  um  abuso  a  que  ás  veies 
os  concelhos  resistiam  até  que  o  rei  cedia,  como  aconteceu 
em  Lisboa  no  tempo  de  Aífonso  III ^.  O  de  Coimbra  aucto- 
risou  este  mesmo  príncipe  a  estabelecer  na  almedína  /firas, 
açougues,  fangas^  alfandegas  e  estalagens,  constrangendo  por 
uma  resolução  solemne  e  até  com  penas  severas  todos  os 
extranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos  a  mercade* 
jarem  ahi  e  a  recolherem  as  suas  cavalgaduras  e  fazendas 
nos  edifficios  reaes.  A  espontaneidade  com  que  o  concelho 
assegurava  ter  feito  esta  concessão^,  pôde  suppor-se  qual 
seria  6  vista  da  reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos 
abusos  fiscaes. 

Em  opposiçdo  a  estes  factos  económicos  havia  outros 
que,  tendendo  a  diminuir  o  producto  das  contribuições  indi* 
rectas,  tornavam  ao  mesmo  tempo  mais  complicada  a  realí- 
saç9o  destas  e  davam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas»  coo* 
tendas  e  rixas  entre  os  exaclores  e  os  contribuintes.  Os 
vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta  formula,  das 
outras  e  até  d'alguns  imperfeitos  tinham  por  seus  foraes  a 
prerogativa  de  nfio  pagarem  portagem,  ou  nas  demais  po- 
voações do  districto,  ou  em  todo  o  reino.  Algumas  ordens 
gosavam  da  mesma  exempção  para  os  seus  homens  e  coIíh 
nos^.  Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de  veri- 
ficar tanto  a  procedência  como  o  destino  das  mercadorias,  e 

1  Do  árabe  al-fondaJc,  barracão,  edifício  amplo  para  te  recolherem 
08  mercadores  com  as  suas  mercadorias. 

2  Carta  Regia  de  1273  no  L.  dos  Pregos  f.  82.  Vcja-se  também  a 
de  1261 :  Ibid.  f.  4  v. 

3  Doe.  de  1269  oa  6.  10,  M.  5  N.»  11  no  Arcb.  Nac.  comparado 
com  o  documento  impresso  nas  Disscrt.  Chronol.  T.  1  Áppend.  N.*  67, 
pelo  qual  se  vê  que  o  concelho  de  Coimbra  reagira  contra  rexames 
desta  ordem. 

*  Exempçoes  da  ordem  de  Calatrava  e  do  SepnlchrO|  G-*  4,  M.  1 
N.o  3  e  G.  6,  M.  único  N.«  29. 
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d'aqui  todai  as  burlas,  questões  e  violências  que  é  fácil  ima- 
ginar* Assim,  devia  succeder  aquillo  de  que  os  povos  se 
queixavam  em  cartes  nos  principies  do  século  XIV :  esses 
privilégios  eram  por  toda  a  parte  violados^ 

A  tbeoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante  os  sécu- 
los XII  e  XIII  é  a  que  6ca  exposta.  Na  sua  Índole  ella  é  a 
mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos  factos  externos  o  sys- 
tema  diversifica  em  parte  nos  concelhos  da  segunda  formula; 
em  parte  é  semelhante.  Manifesta-se  afai  pelos  respectivos 
ibraes  a  existência  do -duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagem;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal  matéria  o 
mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tributado  com  quotas 
diversas.  Além  d'isso,  em  alguns  ha  referencias  directas  aos 
açougues  ou  mercados  reaes.  No  de  Valhelhas,  porexemplo^ 
em  virtude  de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral  estabe- 
leceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos  que  ahi  se  cobra- 
vam» todos  os  annos  se  arrematassem  em  almoeda  nomes 
de  agosto.  Na  carta  do  arrendamento  dos  direitos  reaes  de 
Penamacor  feito  por  Aifonso  III  ao  próprio  concelho  indi- 
víduam-se  expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se  mostra  que 
existia  alli  geralmente  o  direito  de  ochavas^  ou  porque  se 
houvessem  estabelecido  os  mercados  á  parte,  ou  fangas,  para 
os  cereaes,  fructas  seccas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  pro* 
prios  açouges  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses  géneros 
medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como  acabámos  de  v6r, 
tinha  um  caracter  especial^.  O  relego,  chamado  mais  vul-^ 
garmente  nos  districtos  da  Beira  oriental  coldrado^  parece 
nfto  ter  sido  geral  nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Sala* 
manca.  Acaso  a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores 
frios  e  agrestes  da  serra  da  Estrella,  onde  muitos  delles 


1  Cortes  de  1387  Art.  2. 

2  Tombo  da  Com.  da  Beira  (L.  46)  f.  55  v.,  85,  85  v.,  110. 
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estaAam  situados.  Tratído  de  longe  e  a  terras  pouco  opu- 
lentas, este  producto  de?ia  ter  um  consumo  assas  restricto  e, 
portanto,  ser  de  pouca  significaçllo  como  matéria  tributável. 
Entretanto»  em  vários  delles  ha  referencias  ao  coldrado^  e 
na  addiçdo  ao  foral  de  Valhelhas  relativa  6  arremataçfio  da 
açougagera  mandam-se  arrendar  na  mesma  epocha  os  ai- 
mudes,  expressão  com  que  evidentemente  scquiz  designara 
relegagem.  Nos  termos  da  Guarda  a  cultura  da  vinha  parece 
ter  tido  certa  importância,  apezar  de  não  se  encontrar  oo 
seu  foral  nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusão  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severíssimas  que 
nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á  entrada  do  vinho 
de  fora  e  para  favorecer  a  viticultura  provam  quanto  ella 
era  difficil  naquelle  áspero  clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos  foraes  do 
typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo  indirecto  é  a  dis- 
tribuição dos  redditos  da  portagem.  Por  esses  foraes  os  ex- 
actores  não  recebiam  senão  dous  terços  do  imposto;  o  outro 
terço  pertencia  ao  hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ao  mer- 
cador extranho,  gasalhado  provavelmente  involuntarío  as  mais 
das  vezes  e  com  que  parece  ter  correlação  o  preceito  do 
que  já  n'outro  logar  falómos,  de  serem  as  aposentadorias  ou 
aboletamentos  feitos  pelo  judex  só  em  casa  de  peões.  Da- 
quelle  modo  este  gravame  era  até  certo  ponto  compensado. 
Outra  circumstancia  capital,  em  analogia  com  o  que  se  veri- 
ficava nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  era  o  recahir  a 
portagem  exclusivamente  sobre  os  mercadores  e  mais  pes- 
soas extranhas  ao  grémio,  accrescendo  que  os  vizinhos  de 
muitos  destes  concelhos,  do  mesmo  modo  que  succedia  em  al- 
guns da  primeira  formula,  gosavam  da  exempção  dos  direitos 
de  barreiras  nas  outras  terras  do  reino,  exempção  que,  aliás, 

1  For.  de  Caatello-bom,  Sabugal,  Alfaiates. —  Tombo  da  Com.  da 
Beira  f.  85  v, 
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aeria  muitas  vezes  só  oomioal.  Nio  é  menos  dotavel  a  dia- 
tinccio  que  havia  em  varias  destas  municipalidades  na  soluç&o 
da  portagem,  a  qual,  em  certos  casos,  era  maior  ou  menor 
segundo  era  cbrístão  ou  mussulmano  o  que  tinha  de  paga-la ^ 
Em  geral,  n'estes  logares  os  sarracenos  estavam  sujeitos  á 
taixa  uniforme  da  dizima  sobre  a  importaçío  e  a  exportação 
e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  devendo  dar  um  couro  ver- 
melho para  o  alcaide  onde  o  havia^,  emquanto  os  christãos 
pagavam  uma  quota  maior  ou  menor  por  cada  carga,  con- 
forme o  valor  da  mercadoria.  A  vizinhança,  porém,  igualava 
ahí  as  duas  raças;  o  mouro  habitante  da  villa  ou  do  termo 
era  exempto  do  mesmo  modo  que  o  sectário  da  crença  do- 
minante. Emfim,  ao  passo  que  nos  concelhos  perfeitos  da 
primeira  formula  a  portagem  parece  ter-se  exigido  só  á  en- 
trada das  villas,  no  perímetro  do  couío^  e  achar-se  inteira- 
mente abolida  a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda 
formula  sabemos  positivamente  que  se  enviavam  ás  aldeias 
agentes  fiscaes  (porteiros)  para  receberem  os  direitos  de 
barreira  dos  géneros  que  ahi  se  permutavam^,  e  que,  ao 
menos  em  alguns  delles,  os  foraes  presuppunham  a  exis- . 
tencia  do  imposto  de  passagem^. 

1  Este  facto  verifica-se  principalmente  nos  concelhos  ao  sul  da  serra 
da  Eatrella,  como  Salvaterra  do  Extremo,  Penamacor,  Proença,  etc, 
eonstititidos  nos  fins  do  seeolo  XII  oa  nos  princípios  do  XIII,  quando 
ainda  o  dominio  sarraceno  se  estendia  a  nma  parte  do  sul  do  reino,  e 
da  Estremadura  he»panhola,  tendo,  além  d*is80,  ficado  grande  porçfto 
de  massnlmanos  residindo  nas  terras  ultimamente  «enquistas  pelos 
cbristftos. 

2  Posto  que  nestes  concelhos  a  existência  doa  alcaides  nAo  fosse 
necessária  nem  estes  entrassem  na  jerarchia  administrativa  do  muni- 
cípio, havia-os  em  alguns  delles,  como  vimos  anteriormente,  p.  155, 

'  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f .  8  e  v.  Em  geral  sobre  as 
portagens  íóra  dos  cercos  das  villas  vejam-se,  por  exemplo,  as  Inqui- 
rições de  12:^0  (L.  5.  dluquir.  de  D.  Dinis,  f.  88  v.,  115,  etc.)  e  as 
de  1258  (L.  1  d*Inq.  de  Á£F.  III,  f.  43,  84,  ete. 

4  De  portagio  et  passagine  (For.  de  Salvat.)  De  portaginea  et  de 
passagines  (Fro.  dldanha  e  de  Proença). 
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Daqúeila  espécie  de  paiítas  inseridas  nas  calotas  mnnicipaes 
para  se  regularem  os  direitos  de  entrada  e  de  salda  itobre  os 
|)rincipâes  objectos  de  consumo»  nSo  w  deduz  tio  claramente 
nós  foraes  do  typo  d'Avílla  a  existência  simultânea  da  porta- 
gem e  da  açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formas  de 
tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  j6  n'outros  logares 
tivemos  occasião  de  advirtir,  os  costumes  d'Evora  eram  at- 
tribuidos  expressamente  nos  preâmbulos  das  respectivas  car^ 
tas  aos  outros  municípios,  a  cuja  organisaçdo  servia  de  modelo 
o  desta  povoaçlo.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escrípto,  como 
temos  dícto,  nos  séculos  XIII  e  XIV»  distinguem  precisamente 
uma  contribuição  da  outra.  O  systema  das  portagens  era 
nestes  concelhos  análogo  ao  que  achámos  nos  do  typo  de 
Sálanianca.  Vemo-lo  dos  foraes.  Dava^se  ahi  a  mesma  dis- 
tinc(^9o  entre  os  extranhos  e  òs  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  soluçSo  dos  impostos,  estes  exemplos  delia:  dava-^e  igual- 
mente a  reserva  do  terço  da  portagem  para  o  hospede  do 
mercador  tributado.  Quanto  á  distincçdo  entre  mouros  e 
christfios  é  que  variava  o  systema,  nHio  se  estatuindo  dizima 
para  os  últimos  e  fazendo-se  apenas  differença  entre  uns  e 
outros  na  diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  obje- 
ctos insignificantes.  Á  açougagem,  essa,  como  dissemos,  es- 
tava regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  individuos  extranhos 
que  vinham  com  victualhas  á  villa  eram  obrigados  a  ir  ven- 
der nos  açougues  e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  reaes;  mas 
os  vizinhos  tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem. 
Geando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  voluntaria- 
mente iam  ao  mercado.  Ahi  ndo  se  encontram  vestigios  da 
existência  separada  das  fangas ;  antes  se  conhece  que  os 
cereaes  se  levavam  aos  açougues,  pagando-se  os  respectivos 
direitos  que  ndo  tinham  denominação  alguma  especial,  ao 
passo  que  os  da  carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo 
nome  de  brancagemK  Dos  outros  tributos  indirectos  de 

1  Cost.  d*Evora  e  Torena.  L.  de  For.  Ânt  de  Leit.  N.  f .  148  e  segg. 
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ineqas  vulto  que  nos  revelam  os  moomnentos  em  relaçio  aas 
fQuoicípios  da  primeira  formula,  c  ainda  em  parte  ^os  da 
^tegunda*  não  apparecem  memorias  no  geral  àos  do  typp  de 
Ávila.  Só  o  direito  ,de  passagem  se  menciopou  para  se  de- 
clarar anoullado^  O  relego  e  relegagem  também  parqce 
não  iterem  ei^istido  alii,  provavelmente  porque.. não  havendo 
riestes  copceibo^, o. tributo  das  jugadas  nem,  ppr  conseguinte, 
ps. oitavos  dos  vinhps,  os  depósitos  (íscaes  afio  podiam  accu- 
mular  grandes  porções  de  um  género  ajuda  em  ten^pos  fni^is 
(ipodernos  escassamente  produzido  no  Alemtejo,  e  as^im  o 
relego  seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  inutilidade. 

As  coq^ribuiçôes  indirectas  resumiaip-se,  pois,  na  maiorja 
dos  concelhos  deste  typo  além  do  TéJo,  quasiMfliçai^ente 
n^  dufk%  principies.  Todavia,  conforme  a  epocba  em  que  o 
municipio  era  instituido  a  regra  geral  modi^v^rse,  epn 
barmonia  com  circumstancias  accidentaes  que  se  a$soc^Y<lpi 
a  e#8e  facto.  £m  Montemor-novo,  por  exeipplo,  a  diOiçul- 
dade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei  a  diminujr  as 
contribuições  indirectas^.  A  açougagem  dos  fructos  e  hor- 
taliças foi  supprimida,  deu-se  faculdade  para  o  pdo  se  ven- 
der fora  dos  açougues  sem  pagar  a  foragem  res|)ectíva,  ^e 
que  em  regra  não  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  ^nainoien^e 
aos  vizinhos  concedeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem  como 
quizessero  na  villa  sem  nenhum  encargo  tributário^.  Çon^a- 
riamente,  no  foral  de  Tolosa  (dado  pelos  hospitaleir<;^  em 
.1262),  pelo  qual  os  freires  cedem  ao  novo  grep^io  Herras  jáQuI- 
tivadas,  estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  orai- 
nario,  isto  é,  por  seis  semanas.  Ejpa  Pinhel  achamos  as  fa^g^s 
e  as  ocbavas  como  nos  concelhos  limitrophes^  e  ^.$jortf^^ia 
a  portagem  estabelecida  nas  aldeias  do  termo,  como  pos 

>  Cost.  d*£vora  comm.  ás  Alcáçovas :  M.  10  de  For.  Ant.  N."*  1. 

í  Iiied.  T.  6,  p.  376. 

3  Ibid.  p.  379. 

<  Tombo  da  Com.  da  B.  (L.  46)  f.  55  v. 
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concelhos  da  segunda  formulai  Estas  excepções  insigniãcan- 
tes  e  pouco  frequentes  nfio  mudam,  com  tudo,  a  regra  geral. 
Se  examinarmos  os  foraes  das  poucas  municipalidades  per- 
feitas da  quarta  ordem  ou  classe  e  bem  assim  os  dos  conce- 
lhos imperfeitos  mais  importantes,  cujo  numero  é  avultado, 
▼eremos  o  tributo  indirecto  manifestar-se  por  formulas  idên- 
ticas. Sdo  sempre  as  portagens,  as  açougagens,  as  passagens, 
a  alcavalla,  o  julgado,  a  alcaidaria,  o  relego  e  relegagem, 
as  fangas  e  ochavas,  as  feiras  captivas;  emfim  exacçOes  aná- 
logas ás  que  temos  descrípto.  O  que  succede  é  n&o  haver' 
um  systema  uniforme.  Ás  portagens  são  o  tributo  indirecto 
mais  geral,  e  a  sua  condição  ordinária  é  recahirem  sobre 
os  extranhos,  ficando  exemptos  os  vizinhos :  a  combinaçlo, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indirectos  é 
variadissima.  Ás  vezes,  até,  ellas  nos  apparecem  n'um  ou 
n'ontro  concelho  como  único  imposto  sobre  o  consumo.  Nas 
passagens  de  antigos  documentos  que  citámos  ao  falar  dos 
concelhos  imperfeitos,  mais  de  uma  disposição  encontrámos 
destinada  a  estabelecer,  supprimir  ou  modificar  tributos  in- 
directos, e  assim  vimos  que  taes  disposições  se  referem  sem- 
pre a  alguns  dos  que  havemos  enumerado*.  Accrescentare- 
mos  aqui  outros  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso 
e  que  servem  para  confirmar  a  generalidade  dos  caracteres 
-  ^  que  attribuimos  á  contribuição  indirecta. 
^        Nojjpral  de  Jíbnte-alegre  (perfeito  da  quarta  classe)  a 
^     portagem  estabelecesse  para  os  extranhos  e  os  habitantes 
V      são  exemptos  delia  não  só  na  própria  villa,  mas  também 
;         em  quaesquer  outras.  Ha,  todavia,  uma  restrícçHo:  devem 
^'       paga-la  onde  essa  portagem  pertencer  ao  concelho,  isto  é, 
^        onde  os  direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  n'uma  renda 
^        certa.  N'este  foral  não  se  menciona  outro  tributo  indirecto. 


c 
\ 


1  Inquir.  da  Beira  e  Alemd.  f.  3  v. 
»  V.  ante  p.  107,  110, 116,  etc 
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)_foral^da  Ericeira  (pertencente  á  mesma  classe)  encon- 
e  a  repetição  das  providencias  fiscaes  sobre  o  consumo 
ue  se  revela  a  accumulaçío  dos  direitos  de  entrada  e  de 
com  os  de  mercado,  aos  últimos  dos  quaes  andava, 
>  vimos,  annexa  a  alcavala.  Esta  existência  também  na 
3Íra,  onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  fazer  re- 
exclusivamente  sobre  os  individuos  de  fora  do  con« 
»  a  maior  porção  de  taes  encargos. 
n  Bragança  os  Moradores  eram  exemptos  pela  respe- 
ctiva carta  de  povoação  de  pagarem  portagem,  não  só  na 
villa  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se  ahi  dos  extranbos 
este  direito  nas  aldeias  circumvizinhas),  mas  também  em  todo 
o  reino. 

0  foral  de  Coimbra  de  1111,  communicado  successiva- 
mente  durante  o  século  XII  a  diversas  povoações  da  Estre- 
madura, eximindo  os  vizinhos  da  portagem  e  da  alcavala 
prova  que  existiam  ahi  para  os  extranbos  estas  duas  con- 
tribuições. 

Em  Guimarães  (constituída  já  a  villa  em  concelho  perfeito 
no  século  XIII)  achamos  a  distincção  entre  açougues  do 
concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os  mercadores  vender  e 
comprar  os  géneros  n'uns  ou  n'outros.  Encontram-se  tam- 
bém ahi  as  ochavas  que  presuppõem  a  existência  de  um 
mercado  especial  de  cereaes,  ou  fangas.  A  portagem  recahia 
somente  sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  individuos  de 
fora  e  o  relego  não  trazia  comsigo  a  relegagem,  porque 
durante  elle  nenhum  vinho  era  admittido  á  venda  senão  o 
do  rei;  mas  os  rclegueiros  eram  obrigados  naquelle  periodo 
a  prover  abundantemente  o  mercado  desse  género  ^ 

No  foral  do  concelho  imperfeito  de  Penacova  lemos  pro- 
visões não  só  relativas  ás  portagens,  mas  também  ás  contri- 
buições annexas  de  alcaidaria  e  de  julgado.  Além  dos  que 

1  L.  i  de  Doaç.  d*Âff.  III,  f .  7  e  116. 
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já'  indicámos,  muitos  outros,  como  os  de  Chaves,  Melgaço, 
Egtf,  Goje,  etc,  êho  explícitos  acerca  da  distinção  entre  os 
vizinhos e  os  iiio-vizinhos  para  a  exempção  ou  náo-exempçfto 
dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  castello  de 
S.  Cfaristovam,  Sanguinedo,  Geides,  Souto-maior,  concedem 
aos  respectivos  moradores  a  mesma  exempçáo  em  todo  o 
districlo  respectivo.  No  de  Marmeiar  acha-se  a  particulari- 
dade de  se  dividir  o  producto  das  portagens  entre  o  fisco  e 
o  concelho.  O  de  Balneo  y ubministra-nos  outra  espécie  án- 
goiár,  estabelecendo  um  direito  de  saida  a  que  Beam  sujeitos 
os  jbroptíos  vizinhos  quando  exportarem  os  genefos  de  coíh 
sumo  para  fÒra  do  reino.  Emfim,  o  systema  dos  tribortes 
indirectos  modifica-se  diversamente  conforme  as  círcumstm- 
cias  locaes,  más  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  p^rte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições  com  que 
os  concelhos  estavam  onerados  em  relaçfto  á  coroa  é  a  der*- 
radeiro  aspecto  por  onde  tiuhamos  de  considerar  a  vida  mu- 
nicipal nos  séculos  XII  e  XIII.  Elle  completa  a  historia  das 
garantias,  dos  direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança,  o  allivio 
de  oppressões  de  que  se  gosava  nos  municipios  mais  notáveis 
eram  grandes,  e  maiores  parecerão,  se  compararmos  o  quadro 
que  traçámos  neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
áterca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  legares  onde  as 
instituições  muniòipaes  não  existiam  ou  onde  apenas  estavam 
esboçadas.  Á  rede  de  exacçòes  e  vexames  que  pesavam  sobre 
os  tributários  fora  dos  concelhos,  exacçòes  e  vexames  de  que 
havemos  de  traclar  especialmente  na  historia  da  fazenda  pu- 
blica ;  os  abusos  e  violências  das  classes  privilegiadas  nas  terras 
onde  o  seu  predominio  não  estava  limitado  por  cartas  de  po- 
voação, far-nós-lião  comprehender  ainda  melhor  a  dífferença 
profunda  das  duas  diversas  situações.  Assim  é  fácil  de  ex- 
plicar o  ardor  com  que  nos  iins  do  século  XUl  o  povo  bus- 
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cava  obter  esta  formula  da  vida  publica  ou  alargar  o  âmbito 
das  garantias  que  ella  offerecia.  Quando  se  estudar  a  bístori^ 
das  epochas  subsequentes  ver-se-ba  como»  passado  mais  um 
século,  todo  o  paiz  se  achava  organisado  em  concelhos  e  como 
esta  manifestação  poderosa  e  enérgica  do  elemento  popular, 
d^poisde  brilhar  algum  tempo,  veiu  a  decahir  e  a  annullac-se, 
como  todas  as  instituições  de  liberdade,  aos  golpes  do  abso- 
lutismo. 

Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental  que  pre- 
sidia à  organisaçâo  dos  antigos  municípios;  por  admirável  que 
fosse  em  grande  parte  a  própria  estructura  destes,  é  inne- 
gavel  que  a  barbaria- da  epocba,  o  cahos  de  que  a  sociedade, 
saia  estampavam  nesta  instituição  o  cunho  da  rudeza,  da 
desbarmonia  e  da  imperfeição  communs  a  todas  as  outras^ 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  largamente 
desenvolvido,  era  uma  concepção  enérgica,  mas  grosseira, 
muitas  vezes  sem  proporção  entre  as  suas  diversas  partes 
e  cujos  movimentos,  não  raro  encontrados,  frequentemente 
se  annuUavam  ou  pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  à, 
ser  um  poderoso  motor  da  civilisação  e  da  ordem,  a  sua 
acção  gerava  ãs  vezes  a  desordem  e  contrastava  os  outrois 
elementos  politicos  no  desenvolvimento  da  cultura  moral  e 
material  da  sociedade.  Faltava  um  archelypo  absoluto,  para 
attingir  ao  qual  constantemente  se  forcejasse  nas  alterações 
e  reformas  que  sucessivamente  se  iam  introduzindo  nas  in*- 
stituições  dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia-se 
unicamente  ãs  necessidades  ou  conveniências  momentâneas. 
O  raciocinio  tinlia  um  quinhão  diminuto  demais  nas  provisões 
das  cartas  de  povoação.  Partia-se  quasi  exclusivamente  dos 
factos,  cujas  apparencias  tantas  vezes  ilIudem.Acudia-se  com 
empenho  ao  presente;  mas  esqueciam  a  cada  passo  as  provi- 
sões do  futuro.  As  eivas  que  surdamente  foram  corroendo 
durante  a  idade-média  a  vida  publica  dos  concelhos  eram  un^ 
mal  encarnado  nestes  desde  os  primeios  dias  da  mouarchi^. 
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Os  factos  descriptos  por  nós  falam  bem  alto  a  favor  das 
instituições  municipaes,  que  cremos  inseparáveis  de  toda  e 
qualquer  organisacío  verdadeiramente  liberal ;  mas  por  isso 
mesmo  cumpre  indicar  os  parceís  mais  arriscados  em  que 
ellas  naufragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portugal  en- 
contraram em  boa  parte  a  sua  ruina.  Ê  assim  que  pela 
historia  o  passado  serve  de  licç&o  ao  futuro  e  que  a  restau- 
raçío  de  certas  doutrinas  ou  de  certos  principies  oblitterados, 
nlo  por  falsos,  mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez  de  ser  um 
passo  retrógrado,  pôde  significar  um  verdadeiro  progresso, 
restabelecendo-os  na  essência,  roas  applicando-lhes  formulas 
novas  accordes  com  a  sua  indole  ou  com  as  modificações 
aconselhadas  pela  experiência  dos  séculos.  Três  circumstan- 
cias  nos  parece  terem-se  dado  no  systeroa  dós  nossos  antigos 
concelhos  que,  occorrendo  a  certos  inconvenientes  próprios 
da  epocha  em  que  aquelle  systema  começou  a  dilatar-se, 
creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A  reacçlo  da  socie- 
dade geral  contra  estes  últimos  deu  motivo  ou  pretexto  á 
coroa  para  ir  mais  longe  do  que  cumpria  e  para  lançar  no 
seio  dos  grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como  ele- 
mento social  independente,  isto  é,  para  matar  a  força  pró- 
pria da  democracia. 

As  três  condições  que  principalmente  reputamos  deletérias 
no  organismo  municipal  foram:  —  1.*  a  existência  de  uma 
magistratura  jurisdiccional  particular  e  exclusiva  em  cada 
concelho: — 2/  a  separação  material  das  classes  nobres  da 
convivência  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  do  concelho,  sepa- 
ração que  se  estendia  até  a  propriedade  territorial: — 3/  a 
desigualdade  estabelecida  como  regra  a  favor  dos  habitantes 
do  municipio  contra  os  individues  extronhos  a  elle,  desigual- 
dade manifestada  na  diversidade  das  garantias,  na  ordem  do 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgânicos,  se 
obviavam  a  males  instantes  contra  os  quaes  a  sciencia  po- 
lítica moderna  acharia  mais  fáceis  remédios,  produziam. 
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proventura,  maiores  desconcertos,  creavam  maiores  embara- 
ços do  que  esses  que  se  pretendiam  remover.  Se  o  paiz  es* 
tivesse  todo  dividido" em  concelhos;  se  os  juizes  burgueses 
fossem  absolutamente  magistrados  territoriaes  enlo-electivos 
ou  eleitos  de  outro  modo;  se  a  diversidade  de  direitos  e  de- 
veres que  distinguiam  as  classes  sociaes  ndo  se  estendesse  aos 
privilégios  do  foro,  isto  é,  se  a  lei  positiva  eivei  ou  crime  fosse 
igual  para  todos,  não  haveria  inconveniente  em  que  o  âmbito 
d'acção  da  magistratura  jurísdiccional  nas  inferiores  instan- 
cias estivesse  determinado  pelas  circumscripçOes  municipaes. 
Mas  as  condições  d'exislencia  dessa  magistratura  eram  outras 
absolutamente.  Os  juizes  dos  concelhos  procediam  da  eleição 
e  esta  pertencia  unicamente  aos  vizinhos,  aos  arreigados.  Pela 
origem  elles  eram  antes  juizes  pessoaes  do  que  territoriaes. 
Como  árbitros  nas  contendas  entre  vizinho  e  vizinho  a  sua 
jurisdicção  era  não  só  legal,  más  também  moralmente  legi- 
tima; nas  que,  porém,  se  alevantavam  entre  um  vizinho  e  um 
extranho  essa  jurisdicção  poderia  ser  legal,  mas  era  moral- 
mente illegitima;  porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  es- 
colhidos só  por  uma  das  partes.  Este  vicio  da  instituição 
produzia  todas  essas  variedades,  todas  essas  fluctuações  na 
esphera  da  sua  acção  que  vimos  existir  de  concelho  para 
concelho.  D'aqui  vinham  também  os  medianidos,  remédio 
efficaz  para  resolver  muitas  difficuldades  e,  até,  garantia 
admirável  considerados  em  relação  ao  systema  jurísdiccional 
dos  grémios,  mas  que  avaliados  sob  outro  aspecto  contri- 
buiam  por  certo  para  radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  preferidos  naquelles 
tribunaes  mixtos.  para  onde  tanto  os  magistrados  como  os 
jurados  levavam  pevenções  e  afTeições  do  espirito  de  loca- 
lidade e  onde,  portanto,  os  accordos  da  razão  fria  e  impar- 
cial seriam  difficeis.  A  segunda  circumstancia  que,  sendo 
caracteristica  na  Índole  das  instituições  municipaes,  veiu  a 
ser  com  o  decurso  do  tempo  a  causa  talvez  mais  efficaz  da 
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alleraçdo  radical  dessa  mesma  índole,  foi  a  formula  grosseira 
a  que  a  rudeza  da  epocha  recorreu  para  separar  o  individuo 
colleclivo,  a  associação  ({ue  cada  grémio  constituía,  das  pes- 
soas que  a  elle  eram  ejí^lranhas  e  sobretudo  dos  membros 
das  classes  privilegiadas.  Esta  formula  era  a  separação  ma- 
terial do  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A  ínsulaçdo 
das  aggregações  muuícipaes  no  meio  das  classes  aristocráti- 
cas, seja  qual  fòr  o  estado  e  organisacão  destas,  é,  em  nosso 
entender,  a  idéa  mais  fecunda  que  a  idade-média  concebeu 
em  relação  á  liberdade;  porque  é  o  único  meio  de  conservar 
a  independência  do  elemento  democrático  e  de  tornar  possival 
a  sua  acção  noequUibrio  social.  £sta  ínsulação  affigura-se- 
ttos  a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  politico.  Mas 
a  sua  expressão  legitima  não  pôde  ser  senão  immaterial, 
Deve  HMinifestar-se  em  certa  somma  daquellas  relações  so- 
ciaes  que  constituem  o  direito  publico  do  paiz.  Os  homens» 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  comprehender  isto 
e,  portanto,  não  previram  as  consequências  de  converter  de 
certo  modo  em  honra  ou  couto  democrático  o  perímetro  de 
cada  concelho  e  de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos 
coutos  ecciesiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  económicas, 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  indivíduos  pertencentes  ás 
classes  elevadas  do  território  municipal.  Nos  foraes  mais  an- 
tigos e  nos  dos  concelhos  mais  fracos  é  onde  esse  principio 
sobretudo  predomina  de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo 
e  nos  grandes  municípios  os  próprios  foraes  transigem  com 
a  força  irresistível  dos  factos.  Deixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  desses  asylos  da  liberdade  popular 
e  recorre-se  ao  triste  expediente  de  os  igualar  aos  vitlãos 
em  direitos  e  deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para 
anniquilar  a  superioridade  das  suas  influencias  moraes  e 
materiaes;  como  se,  incorporando-os  nos  grémios,  não  se 
levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir  destruindo  a  in- 
dividualidade democrática  dos  mesmos  gf  emios.  Emquanto 
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por  nra  lado  u  corda  negava  expressamente  aos  membros 
de  tal  011  tal  concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de 
alienar  os  seus  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  Ihei 
dístribniom,  vendendo-os  ou  doando-os  a  indivíduos  do  clero 
oft  da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas  patentes 
aos  magistrados  locaes  para  distribuírem  terrenos  no  alfoz 
municipal  a  personagens  privilegiadas  e,  até  a  seus  própria 
filhos.  Além  d'isso,  os  poderosos  impelliam  os  concelhos, 
empregando  ás  vezes  a  violência,  a  incorpora-los  no  grémio 
e  a  dÍ9tribuir-lhes  vastas  propriedades  territorínes,  o  que 
era  o  verdadeiro  ponto  das  suas  miras.  Na  verdade  estes 
factos  consideravam-se  como  excepçfto,  coroo  uma  quebra 
do  direito  publico  para  a  qual,  apesar  da  supposta  ou  ver- 
dadeira espontaneidade  dos  burgueses,  se  reputava  necessá- 
ria a  approvaçdo  e  expressa  licença  do  poder  central ;  mas 
todos  esses  apparatos,  todas  esas  formulas  de  chancellaria 
nem  mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  preveniam  os 
seus  desastrosos  eíTeitos.  Se,  em  logar  de  se  estremarem  os 
grupos  burguezes  pela  demarcação  de  um  território,  diga- 
mos assim,  villdo,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de 
separação  entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio 
da  associação  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas  absoluta, 
mas  exclusivamente  democrática,  que  era  a  idéa  fundamen- 
tal das  instituições  munlcipaes,  estas,  longe  de  degenera- 
rem^  ter-se-hiam  desenvolvido  e  fortificado  a  tal  ponto,  que 
provavelmente  haveriam  obstado  ao  predomínio  eompleto  do 
principio  monarchico,  e  ao  regimen  do  absolutismo  durante 
mais  de  três  séculos,  tornando,  portanto,  desnecessárias  as 
revoluções  da  Península  na  epocha  presente;  revoluções  co- 
piadas servilmente  de  typos  extranhos,  potentes  para  derri- 
bar e  impotentes  para  reconstruir ;  revoluções  sem  autono- 
mia que  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  sociedade, 
mas  que,  politicamente,  a  deixaram  imraovel  no  seu  viver 
ou  antes  no  seu  agonisar  intimo. 


444  HISTORIA   DE    PORTUGAL 

Se  as  imperfeições  no  mechanismo  muDicipal  que  até  aqui 
notámos  eram  antes  ura  elemento  de  desorganisaçfto  futura 
do  que  um  inconveniente  immediato  e  actual  na  epocha  em 
que  o  municipalismo  se  constituia  e  dilatava,  outro  havia 
cujos  fataes  eifeitos,  embora  continuassem  depois  a  actuar, 
eram  desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a  desigualdade  posta 
como  regra  entre  concelho  e  concelho ;  desigualdade  nas  ga- 
rantias politicas  e  judiciaes,  no  systema  tributário,  n'um 
grande  numero,  em6m,  de  direitos  e  deveres  públicos.  Como 
a  idade- média  procedia  mais  pelo  impulso  dos  instiuctos  do 
que  pela  reflexão;  como  partia,  não  das  doutrinas,  mas  dos 
factos,  a  necessidade  de  attrahir  moradores  a  qualquer  villa 
ou  logar  que  se  povoava  incutia  uma  idéa  fácil  de  occorrer, 
mas  cujas  consequências  não  era  igualmente  fácil  prever  em 
toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando  vantagens 
especiaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre  os  dos 
outros,  quer  limitrophes  quer  mais  distantes,  creava  entre 
homens  na  essência  iguaes  uma  distincção  odiosa  e,  ao  mes- 
mo tempo,  as  mais  das  vezes  inútil ;  porque  dado  um  Foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  semelhantes,  aos  novos  con- 
celhos que  se  iam  succcssi vãmente  constituindo,  esses  privi- 
légios annullavam-se  de  ordinário  uns  pelos  outros.  O  que 
não  se  annuUava  eram  os  conflictos,  os  ódios  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  aitsurdas  tendentes  a  exaggerar  o 
espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o  elemento  democrático, 
forte  pelas  instituições  municipaes,  mas  que  o  seria  incom- 
paravelmente mais  pela  cohesão  intima  dos  diversos  conce- 
lhos. Era  logar  dessa  cohesão  as  instituições,  estabelecendo 
o  ciúme  e  a  guerra  entre  elles,  enfraquecendo-os  moral  e 
materialmente,  davam-lhes  em  resultado  serem  menos  de 
temer  para  as  classes  aristocráticas  e  tornarera-se  cada  vez 
mais  dependentes  da  coroa. 

Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeição  das  insti- 
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tuições  gerava  entre  os  diversos  grémios,  devia  traduzir-se 
não  raro  em  luctas  deploráveis.  De  feito,  nos  antigos  monu- 
mentos encontra-se  mais  de  um  vestígio  de  taes  luctas.  A  me- 
moria da  que  se  travou  a  propósito  de  uma  questão  de  ter- 
mos entre  os  concelhos  de  Castello-branco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  II  é  um  dos  do- 
cumentos que  melhor  nos  pôde  dar  idéa  de  quanto  sangue 
se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias  discórdias  em  que  o  povo 
se  dilacerava  a  si  próprio.  É  um  quadro  que  encerra  uma 
profunda  licção  e  que  achamos  apropriado  para  remate  do 
presente  livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa,  os  vizinhos  de  Castello-branco  tinham 
evidentemente  levado  a  peior,  posto  que  n&o  sem  damno  dos 
da  Covilhan.  Cansadas,  segundo  parece,  de  mútuos  estragos 
ás  duas  povoações  escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispo  de 
Viseu,  o  alcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  sé  da  Guar- 
da e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  É  a  sentença  proferida 
por  estes  juizes  que  nos  resta.  As  duas  partes  contendoras 
sujeilaram-se  previamente  a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo 
arbitral  sob  pena  de  ser  multada  em  dous  mil  áureos  a  que 
desobedecesse.  Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte: 

«Pagar- se-hão  annualmente  ao  concelho  da  Covilhan  no  primeiro 
de  maio  33 f  morabitinos  para  ajuda  da  colheita  delrei  ou  para  outro 
qualquer  destino  que  ao  dicto  concelho  aproo  ver  dar-lhes.  A  este 
pagamento  o  mestre  e  os  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  já 
todas  as  rendas  que  tem  na  Cdvilhan  como  penhor  da  solução  da- 
quella  somma  e  nomearam  depositário  e  responsável  João  Ramires 
reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  pagará  no  dia  prefixo  a 
dieta  quantia  emquanto  vivo  fôr,  nomeando  o  mestre  e  os  freires 
outro  individuo  que  o  substitua  logo  que  venha  a  fallecer.  As  ren- 
das restantes  recebe-Ias-ha  livremente  a  ordem.  Assentámos  em  que 
o  concelho  de  Castelho-branco  e  os  freires  do  Templo  mandem  edi- 
ficar uma  egreja  no  logar  onde  foram  mortos  os  homens  da  Covilhan 
e  que  á  sua  custa  façam  instituir  ahi  um  capellão  que  todos  os  dias 
diga  missa  por  alma  dos  sobredictos  mortos,  ajunctando-se  quantas 
ossadas  destes  se  poderem  achar,  para  serem  sepultadas  naquella 
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igrfija.  Por  fallecimenlo  do  capellão  Domear-se*ba  outro  para  se  con- 
tinuar ahi  não  interrompida  a  celebração  dos  officios  divinos.  Os  vi- 
zinhos da  Covilhan  ficarão  d'pra  avante  eqni[)arados  aos  de  Castello- 
branco  em  passarem  livremente  no  porto  do  Tejo.  Se  algum  individuo 
da  Co\iIhan  tiver  queixa  de  alguém  de  Castello- branco  venha  a  esta 
villa  e  feçam-Ihe  justiça  como  se  ahi  fosse  vizinho  e  o  mesmo  se  deve 
seguir  trocada  a  hypothese,  deixando  por  isso  de  haver  medianido 
entre  os  dous  concelhos.  Resolvemos  mais  que  quando  o  concelho  da 
Covilhan  fôr  no  exercito  real  contra  christãos  o  de  Gastei  lo- branco, 
levando  o  seu  estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covilhan 
e,  sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Castello-branco  si- 
gam o  mestre  e  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se  acharem,  e  se  não, 
acompanhem  os  da  Covilhan  e  defebdam  seu  estandarte.  Dado,  po- 
rém, o  caso  de  irem  o  mestre  e  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  pre- 
ciso ajudarem-se  das  tropas  de  Castello-branco,  tendo  de  ir  as  forças 
da  Covilhan,  vão  com  cilas  as  de  Castello-branco.  £  se  tocar  a  estas 
ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  ficar  (n'alguma  parte)  por  ordem 
delrei,  não  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forem,  uma  vei 
que  os  da  Covilhan  não  entrem  na  mesma  expedição,  no  qual  caso 
este  concelho  dará  aos  de  Castello-branco  os  possíveis  auxilios.  Do 
mesmo  modo,  se  os  da  Covilhan  tiverem  altercações  ou  rixas  com 
outros  individuos  no  exercito  ou  em  qualquer  outra  parte,  vão  es 
de  Castello-branco  em  seu  soccorro  e,  vicc-versa,  os  da  Covilhan 
defendam  e  limparem  os  homens  de  Castello-branco  tanto  contra 
christãos  como  contra  sarracenos,  ficando  salvo  em  tudo  e  por  tudo 
o  direito  delrei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  e  de  dez  ca- 
valleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  Covilhan  a  Castello- 
branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo  congregado  pelo  pregoeiro 
todos  os  moradores  do  seu  termo,  saia  fora  a  receber  honorifica- 
mente a  dieta  bandeira  e  que  o  commendndor  de  Castdlo-branco, 
tomando  aquella  insignia,  a  hasteie  no  logar  mais  elevado  da  alcá- 
çova. Feito  isto,  todos  os  de  Castello-branco  erguerão  as  mãos  para 
o  céu  e  farão  perante  Deus  a  promessa  de  observar  e  manter  para 
sempre  tudo  quanto  neste  accordo  se  contém.  Então  os  da  Covilhan 
repetirão  a  mesma  ceremonia.  Em  signal  de  se  ter  posto  termo  aos 
mútuos  damnos  e  aggravos  dos  dous  concelhos  nós  ordenámos  que 
o  alcaide  da  Covilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do  Templo 
e  que  o  mesmo  fizessem  os  alcaides  da  dieta  viHa  aos  alcaides  de 
Castello-branco,  o  que  immediatamcnte  se  cumpriu.  Resolvemos 
também  que,  se  depois  de  concliíida  esta  pacificação  algum  indívi- 
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duo  de  qualquer  dos  dous  concelhos,  recordando-se  dos  passados 
males,  practícar  algum  aclo  de  vingança  contra  alguém  da  outra 
villa,  acto  Ul  que  o  ofTcnsor  não  possa  dar  reparação  por  si  próprio, 
o  concelho  a  que  pertencer  faça  nelle  justiça.  Além  d'isso,  ordena- 
mos para  todo  sempre  que  tanto  os  alcaides  da  G)vilhan  como  os  de 
Gastello- branco  de  novo  constituídos  em  dignidade,  accresccntem 
ao  juramento  que  dão  o  de  manterem  e  fazerem  guardar  fielmente 
quanto  nesta  escriptura  se  contém.  Resolvemos  ainda,  além  do  mais, 
que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o  mestre  do  Templo  não  pro- 
veja a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  fôr  em  individuo  daquella 
viiia  que  entre  na  ordem  depois  deste  accordo.  Revalidamos,  cmfim, 
a  convenção  feita  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  e 
de  cahír  em  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  precedentes  ar- 
tigos, podendo  a  que  obedecer  a  esta  sentença  fazer  apprehensão  á 
contraventora  em  bens  que  equivalham  á  multa  convencionada.  Ce- 
lebrada a  escriptura  no  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Ozezar  em  fe- 
vereiro de  1230^)1 

Este  singular  documento,  além  de  nos  fazer  comprehen- 
der  até  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  concelhos  e 
a  que  soíemnidades  era  necessário  recorrer  para  assegurar 
entre  elles  uma  paz  duradoura,  encerra  variadas  espécies 
sobre  as  instituições  munícipaes,  espécies  accordes  com  a 
analyse  dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e  peia 
qaal  procurámos  dar  ao  leitor  uma  idéa  completa  delias, 
quanto  era  possivel  faze-lo  em  matéria  até  agora,  a  bem 
diser,  desconhecida. 


1  Doe.  original  na  G.  18,  M.  3  N.»  30. 
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As  colouias  estrangeiras  ou  os  eoncelhos  francos  no  sal  do  reino. — Ca- 
racteres feudaes  das  relaçí^es  entre  os  alcaidea-móres  oa  senhores 
destes  grémios  e  a  coroa. — Differenças  e  analogias  entre  os  mesmos 
concelhos  e  os  de  popalaçfto  portogaesa. — Suas  institoiçSes  de  di- 
reito pahlieo  e  privado. 
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leitor  deve  ainda  recordar-se  do  que  anteriormente  dis- 
semos acerca  das  colónias  estrangeiras,  que  nos  reinados  de 
AtFonso  I  e  de  Sancho  I  vieram  estabelecer-se  no  sul  de 
Portugal  principalmente  na  Estremadura,  ao  longo  da  mar- 
gem direita  do  Tejo,  nesses  férteis  territórios  denominados 
pelos  árabes  Belalha^  Esta  gente  adventicia,  cujas  tradições 
e  hábitos  eram  diíferentes  dos  da  população  indigena,  embora 
acceitasse  até  certo  ponto  as  formas  de  organisaçdo  social 
usadas  na  sua  pátria  adoptiva,  ndo  podia  transformar-se  de 
súbito  esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço.  Coroo 
os  documentos  e  a  simples  razão  o  insinuam,  esses  colonos 
do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes  que  os  haviam  reunido 
e  que  naturalmente  conservavam  a  supremacia  no  seio  de 
cada  uma  das  colónias,  ainda  depois  de  estas  fazerem  assento 
n'aquelles  territórios  devastados  por  incessantes  guerras. 
A  repovoação  fazia-sc  dando-se-lhes  vastos  tractos  de  terra 
que  cultivavam  em  volta  da  povoação  que  se  erguia  no  logar 

1  T.  1,  p.  885,  T.  2.  p.  68,  95  e  seg. 
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para  isso  mais  accominodado.  Estes  terrenos»  como  vimos* 
eram  és  vezes  retalhos  dos  extensos  aifozes  dos  prímeiros 
coDceltios  organisados  nas  povoaçdes  já  existentes  na  Estre» 
madura,,  eomo  Santarém  e  Lisboa,  que  se  dilatavam,  até, 
pelos  sertões  do  Âlemtejo  e  que,. porventura,  já  eonstituiam 
dependências  destes  importantes  iogares  no  tempo  do  domí- 
nio sarraceno.  Mas  a  concessão  dessas  terras  e  a  ídéa  que  se 
associava  ao  estabelecimento  da  colónia  nlo  representavam 
o  mesmo  que  a  fundaçfto  de  om  concelho  português.  Exter* 
namente  davam-se  muitas  analogias;  intrinsecamente  havia 
differenças  profundas.  Nos  grandes  municípios  de  população 
portuguesa  aquella  espécie  de  pactos  politicos  chamados  fo^ 
raes  eram,  em  geral,  directa  e  exclusivamente  estipulados  com 
os  vizinhos:  nas  relações  que  se  estabeleciam  entre  estes  e  a 
coroa  não  se  introduzia  uma  entidade  intermédia  e  cada  um 
e  todos  eram  singular  e  collectivamcnte  responsáveis  para  com 
o  rei  pelo  cumprimento  das  obrigações  impostas.  O  repre- 
sentante do  poder  central,  o  chefe  que  ahi  se  collocava,  quer 
se  chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  prestameiro, 
era  um  olEcial,  um  delegado  da  coroa,  amovivel  como  o  go- 
vernador de  dislricto  ou  rico-homem  ou  como  os  exactores 
fiscaes.  Nos  grémios  constituídos  com  os  colonos  do  norte 
o  caso  era  diverso.  Os  costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam 
na  organisação  delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doa- 
ção de  senhorio  sobre  o  território  e  os  foraes  representavam 
um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus  antes  súbditos 
que  companheiros.  Á  responsabilidade  do  limitado  numero 
de  deveres  dos  habitantes  em  relação  ao  estado  recabía  es- 
pecialmente sobre  o  senhor.  Nos  foraes  dos  grémios  portu- 
gueses o  rei  ou  o  seu  representante  (rico-honiem,  senhor 
ou  prestameiro)  Iransmíttía  perpetuamente  aos  moradores  a 
propriedade  do  território  municipal  com  os  encargos  e  com 
as  garantias  e  liberdades  que  eonstituiam  as  provisões  do 
mesmo  foral.  Na  instituição  dos  municipios  francos  a  forma 
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de  transmissão  era  differente.  Ilatia  dous  adea  díalinetos: 
a  conceasUo  da  terra  e  a  orgaoisaçèo  do  eencelho.  O  prn 
meiro  partia  da  coroa  e  sertia  de  titulov  tanto  ao  aenborío 
hereditário  do  chefe,  como  ao  direito  de  cada  vitnriío  ao  do* 
nÚHo  n'uma  porção  de  território.  Depois  é  que  vinham  as 
instituições  que  organisavara  aquellaa  pequenas  sociedades  e 
que  ou  procediam  de  um  aceordo  entre  os  colonos  e  o  se* 
nbor«  ou  eram  estatuídas  por  este.  A  maior  ou  menor  ac(lo 
moral  que  o  chefe  exercia  sohre  os  súbditos  cara^erísava 
mais  ou  menos  liberalmente  essas  instituiçòect  reguladoras 
das  relações  entre  os  vizinhos  ou  entre  estes  e  o  senhor,  e 
não  entre  o  estado  e  o  grémio  ^  Os  exemplos  farnios-l^o 
sentir  melhor  essa  difierença.  Em  1168  Affonso  I  doa  a 
Guilherme  De^-cornibuê  a  Atouguia  com  seus  tennos,  os 
quaes  partiam  com  os  da  Lourínhan  e  os  de  Óbidos: 

«Damo«>vo-la  a  vós  e  ao«  ooMSf  smctêiãorêê  kêndkúríÊmmUê  com 
tudo  o  que  poderdes  adquirir  por  mar  e  por  terra»  e  (azei  deUa  o 
que  vos  approuver  para  todo  o  sempre,  o  que  vos  concedemos  pelos 
vossos  serviços  e  pelo  adjutorio  que  nos  destes,  vós  e  os  vossos  pa- 
rentes na  tomada  de  Lisboa'.» 

Nesta  doação  só  é  mencionado  o  chefe.  A  de  Vílla-verde 
(1160)  é  feita  ao  chefe  e  aos  súbditos: 

«Esta  é  a  carta. ...  de  doação  perpetua  e  hereditária  de  ViUa- 
verde  que  eu  Affonso ....  rei  mandei  passar  a  ti  Allardo  pretor  e 

1  Houve  muitos  concelhos  imperfeitos  de  população  portugneza  con- 
stituidos  por  particulares  em  logarea  de  que  tinham  o  domínio :  mas  nós 
falamos  aqui  dos  fundados  em  território  n&o  privilegiado,  em  território 
da  coroa,  quer  o  rei  constituísse  directamente  o  concelho,  quer  este  fosse 
organisRdo  por  um  delegado  ou  representante  do  rei.  Quando  tractarmos 
da  sitaaçâo  dos  ricos-homens,  prestameirps  e  donatários  eas  relação  á 
coroa^  veremos  a  differença  profunda  que  havia  entre  o  dominuê  itrrM 
ou  ientnê^  o  sénior ,  o  prestamartvs  e  estes  chefes,  a  hem  diíer  feodaes, 
das  colónias  franca  8,  pHra  quem  b  rei  se  tornava  uma  espécie  de  saierano. 

>  G.  11,  M.  7  N.«  12  no  Are.  Nac. 
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úm  Uuê  mcemtmteê  e  aos  outros  franooi  e  seu»  successores,  para  que 
por  0Um  me  sirvaes  fielnente  a  mim  e  aos  meus  successores :  e  eau 
franeoê  íenkam  o  foro  p^ê  o  pr^or  guixer  estabelecer  de  aeeordo 

Ebn  1200  SBDcho  I  cUa  a  Asambajat  eDtlocbanuda  ViUa* 
firanca,  a  Raulino  e  a  ladês  ô$  flamengéi  qm  ahi  «lar^ 
vamé  A  eolonia  parece  acbar*ae  já  antarNirBieDte  eatabaie* 
eida  naquelle  logar: 

«Damos*vos  a  sobredicta  villa  com  os  seus  termos  e  com  tudo  o 
que  pertence  ao  senhorio  real  para  o  possuirdes  hereditária  e  perpe- 
tuamente, vós  e  vossos  filhos  e  netos,  livre  de  todos  os  encargos  e 
portagetis,  e  bem  assim  áquelles  que  vierem  do  vosso  paít  para  vive- 
rem comvosco :  o  que  vos  faiemos  para  que  nos  reconheçaes  por  vosso 
rei,  a  nós  e  aos  nossos  successores,  e  nos  sirvaes  com  fidelidade  e  de- 
voçSo*.» 

Nestes  diplomas  ha  os  verdadeiros  caracteres  da  concessão 
dos  fendor  na  epocha  em  que  o  sjsteroa  feudal  se  achava 
completamente  desenvolvido  e  organisado  na  Europa:  — 
1.®  a  transmissão  da  profM-iedade  plena  e  hereditária  e»  to- 
davia, envolvendo  em  si  certas  obrigações  de  serviço  pes- 
soal: —  2.^  a  fusSo  da  soberania  com  a  propriedade;  isto  é, 
a  abstenção  da  parte  do  governo  central,  do  rei  como  chefe 
do  estado,  daquelles  direitos  que  constituem  o  que  chama- 
mos summo  império  ou  soberania.  Este  ultimo  facto,  que 
se  deduz  das  precedentes  doações,  resulta  com  maior  evi^ 
dencia  dos  foraes  dos  mesmos  concelhos  francos  e  de  outros 
diplomas  que  lhes  sSo  respectivos. 

A  Atouguia  teve  dous  foraes  siroultaneost  um  para  os 
francos  ou  franceses  septemtrionaes  (franci)^  outro  para  os 
meridionaes  (gatttci,  gaUeci)  '•  O  formulário  e  as  |)rovisões 

1  M.  IS  de  For.  Aat.  N.»  8,  f.  76  t. 

>  Ibid.  f.  32,  e  G.  8,  M.  11  N.*  6. 

*  Noa  foraea  àm  Atoogsta  encontra-ae  aempre  eseripto  OèUêd,  o 
que  poderia  faier.  erâr  qae  a  popvlaçlo  daTillaera  em  parte 
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delles  oifereeem  caracteres  dislinctos  dos  ijiie  ae  obiervam 
nos  foraeis  das  povoaçSes  portoguesas.  Os  usos  abi  estatuídos 
foraro  promulgados  pelo  primeiro  senhor  da  Villa,  Guilherme, 
com  a  approvação  de  AÍTonso  I  ^.  Comparando  os  deus  diplo- 
mas èonheoe«Jse  que  oa  friínco^  fomavani  a  piílè  liais  im- 
portante da  Renite  <|iie  eram  lodos  homens  de  guerra  eii 
(fuanio  entre  ca  fnmeeses  roerklíonaes  havia  pedaa  ú  cwèU 
leiros.  As  disposições  de  cada  um  dos  dous  foraea  f^atífas 
aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor  a 
dififerença  ei^re  os  dous  grupos.  O  dos  francos  diz: 

«Se  as  filhas  dos  francos  casarem  com  os  franceses  meridionaes 
e  quizerem  morar  na  villa,  gosem  sem  reslricçâo  alguma  do  foro  de 
seus  pães.» 

«No  tempo  de  D.  Guilherme  era  costume  *  que,  quando  tinham 
de  marchar  com  elle  no  exercito  do  rei,  os  alifiava  em  tudo  aquQlo 

post^  de  uma  colónia  gallega.  Eptret^oto  galUei  ofto  é  aenSo  oaa  cor- 
rupçfto  degaUid:  GalUeuê  era  uma  deáignaçâo  traifda  pela  neoeaaidade 
de  distinguir  os  colonos  vindos  do  meio-  dia  da  França,  isto  é,  os  homens 
da  raça  gallo-romaua,  dos  da  raça  fraaka  ^tabelecida  no  norte  do 
mesmo  pais,  ambas  as  quaes  ae  conservavam  extrauhas  e  diati|ictaS| 
e  eram  ainda,  até  certo  poato,  antipathicas  naquella  epocha,  embora 
o  dominio  da  monarchia  francesa  se  fosse  estendendo  sobre  os  gallo- 
romanos  (Y.  Thierry,  Lettres  sor  THist.  de  Franee,  Let.  12  md  fio.). 
Na  Chronica  dos  Godos  (ad  ann.  lUO)  dis-se:  «obsidetur  Oliupo... 
auxilio  70  oavium  gallicorum,  etc.»  No  foral  da  Lourioban  mencio- 
n'Am-se  francigenae  onfranci  e  galled  ou  gàtlid  distinctos  uns  doa  ou- 
tros, e  nas  addições  a  estee  foraes  da  Âtouguia  ehamam-ae  gaUUsi  os 
franceses  do  sul. 

1  Os  foraes  originaes  da  Âtouguia  nâo  existem ;  acbam-se  incloidos 
nas  confirmações  de  Saoebo  I  e  de  Affònso  II.  A  deste  príncipe  rela- 
tiva ao/orttsi  gaUecorum  refere-se  a  iUud  fórum  et  illam  cartam  quam 
VUUlmus  de  Comibuê  fecit  et  dedit  t^oòta.  No  preambulo  tanto  de  um 
como  d*outro  diz-se  que  Sancho  I  ooncede  ^/orum  quem  ViUelmuê  de 
Comibiu,  concedente  patre  meo,  dedit  frandê  et  ^ollecit.»  A  data  do 
diploma  de  Sancho  I  relativo  nos  francos  é  a  da  era  1205  (1167)  acaso 
porque  o  redactor  se  enganou  transcrevendo  a-  dá  carta  prfanitiva  de 
Guilherme  Descomes.  j 

<  Vêrse  que  ao  redigir-se  a  carta  de  Sancho  I  se  introdiuiQ  nella 
UBsa  parte  do  direito  oooanetadhuurjo  om  nao  eaoripto. 
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em  qve  podia  fiiie-lo  e  ajudiTa  de  bom  grado  os  qae  iam  eom  elle, 
fvbmiiiietraiiâo^lbef  cavalgaduras  de  alugver  o«  havjdaa  de  outro 
modo  para  levarem  ai  biigagent.B  .      ^   ■. 

«Acha-te  também  estatoklo'  no  seu  f^ro  4|iie  o  senhor  ^  cctnsti- 
tiádo  para  reger  os  firanceses  do  sul  não  entre  a  faier  penhoras  em 
casa  deiles  (franoos);  mas,  se  qualquer  destes  últimos  tiver  sido  cha- 
mado por  um  mensageiro  do  alcaide  á  soa  presença,  pôde  ser  penho- 
rado por  um  emislario  do  mesmo  alcaide  » 

«Quando  ouvirem  apregoar  que  elrei  os  chama  ás  fileiras  do 
exercito  para  marcharem  contra  os  pagãos  ou  com  outro  destino» 
vâo  de  bom  grado  e  sem  contestações,  obedecendo  ás  ordens  regias 
sob  o  mando  do  próprio  alcaide.» 

«Sejam  livres  de  todas  as  coimas,  salvo  três.  Se  qualquer  fk*anco 
perpetrar  homicídio  ou  rapto  ou  entrar  violentamente,  armado  e  cm 
companhia  de  mais  dous,  em  casa  alheia,  serio  taes  delidos  julgados 
conforme  o  uso  dos  concelhos  visinhos.» 

«Se  algum  franco  practicar  alguma  violência  contra  outro  franco 
ou  contra  algum  francos  do  sul  e  não  quizer  obedecer  ao  concelho, 
seja  expulso  da  villa  a\i  que  se  arrependa  e  dê  a  devida  reparação.» 

«Se  algum  franco  se  apoderar  de  bois  ou  cavalgaduras  alheias 
contra  vontade  de  seu  dono  e  o  espoliado  fizer  queixa  ao  senhor  da 
^  terra,  dé  reparação  ao  aggravado  e  pague  meio  morabitino  ao  se- 
nhor. Igualmente,  se  um  franco  insultar  sem  motivo  algum  homem 
bom  ou  mulher  honrada  e  não  quizer  dar  a  satisfação  que  o  alcaide 
e  o  concelho  lhe  ordenarem,  seja  expubo  da  villa  pelo  alcaide,  até 
que  satisfaça  a  esle  e  ao  ofTendido  na  forma  que  fòr  determinada  pe- 
los homens  bons» 

No  foral  doa  franceses  meridionaes  encontram-se  em  re- 
lação Éos  seus  direitos  e  deveres  de  cidadios  disposições  di«- 
tersas  das  antecedentes. 

«O  senhor  da  villa.  quando  qniier  constituir  vigário  (vioe-dor 
ndnut)  ou  juiz,  não  o  faça  sem  audiência  e  accettação  de  todo  o  con- 
celho: porque  assim  se  estabeleceu  em  tempo  de  D.  Guilherme.» 

«Se  alguém  quizer  haver  algum  penhor  de  qualquer  vizinho  seu 
por  mão  do  vigário  ou  do  porteiro,  dará  a  este  um  dinheiro  e  nada 
mais:  se,  porém,  a  apprehensio  fór  feita  injustamente,  pagará  o  que 
a  mandou  fazer  o  dobro  da  quantia  pela  qual  pediu  se  penhorasse.» 

I  ■    • 

>     I  >  •  •  ■ 

1  Daminuê.  Deye  lér-ae  vioa-ioniffiiia,  eomo  ae  vê  do  outro  fomL 
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«Se  iHMíTer  lágoen  m  villt  ^e  tifa  ríioso  e  dfobc<ic1t  ao 
oonoelho,  surja  este  imiWBH  ontra  cB«  e  pooha-o  fará  áa  «âla.  8ó 
se  coDsenrará  no  grémio  quem  respeitar  a  justiça.» 

«Lirre-sa  quem  qaer  que  seja  de  umm  oanlttio  cooi  o  alctide 
OQ  oom  o  irifarío  |>ara  tirar  OMicfklatteBte  dinheiro  a  alguni  viaiho 
sen.  Se  alguém  poder  provar  por  inquérito  de  homens  boa»  qas  é 
credor,  responda^lhe  (jodicialmente)  o  devadar.  Se  nio  poder,  deiíc 
em  paz  o  outro  vizinho.  Que  do  mesmo  modo  o  aleaíde  nio  se  ooUi- 
gue  com  estranho  ou  com  vitinho  para  indevidamente  extorquir  di- 
nheiro  a  algom  morador.» 

«O  concelho  fiurá  o  serviço  das  atalaias  e  guarnecerá  e  fortiictfá 
o  castello  quando  assim  fôr  necessário.» 

«Nio  haja  nunca  relego  na  villa.» 

«Se  algnm  vizinho  fòr  peio  pagará,  etc. 

Seguem-se  as  jogadas  e  mais  direitos  senhoríaes,  e  a  estes 
alguns  attribuidos  especialmente  ao  wce^^omino  oq  ▼igario. 
Quanto  ao  systema  de  repress&o  criminal,  estatue-se  que: 

«Se  alguém  fôr  chamado  (a  juizo)  pelo  vigário  ou  pelo  porteiro 
do  alcaide  e  não  obedecer,  pagará  um  morabitino.» 

«Se  dous  individuos  se  desaGarem  e  depois,  antes  de  virem  a 
campo,  se  congraçarem,  pagarão  quatro  soldos  ao  senhor  da  terra,  e 
se  vierem  a  campo  e  se  composerem  antes  de  travarem  a  lide,  paga- 
rão meio  morabitino.  Se  combaterem,  o  vencido  dará  um  morabi- 
tino. » 

«Se  alguém  matar  ou  arrombar  casa  em  compaubia  de  dous  cúm- 
plices ou  violar  mulher,  será  julgado  pelo  foro  dos  concelhos  próxi- 
mos. Isto  estabeleceu-se  para  conter  pelo  temor  os  turbulentos  e 
desobedientes.  Quem  der  em  alguém  com  ferro  cortante  e  o  ferir 
pague  um  morabitino  ao  senhor  da  terra.  Se  der  punhadas  ou  com 
pau  ou  pedra  e  fizer  sangue  ou  contusão  na  cara  ou  na  cabeça,  pa- 
gue meio  morabitino.  São  estas  as  únicas  coimas.  Quem  arrancar 
armas  dentro  da  villa  contra  o  seu  vizinho  ou  as  fôr  buscar  a  casa 
para  lhe  fazer  mal,  perde- las-ha.» 

«Se  qualquer  achar  arrancado  o  marco  que  dividia  o  seu  prédio 
do  do  vizinho,  terá  de  lhe  pagar  o  que  o  arrancou  o  dobro  do  que 
elle  provar  que  perdeu  com  isso.» 

«A  mulher  impudente  que  sem  motivo  aíTrontar  outra  mulher 
honesta  receba  cinco  açoutes  em  camisa,  e  do  mesmo  modo  o  ho- 
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mem  defNrtYado  que  insultar  homem  bom  ou  boa-dona  receba  des 
varadas.» 

Posteriormente,  no  século  XIII,  accresceotaram-se  varias 
provisSes  penaes  a  este  foral,  segundo  parece,  por  uma  rç- 
soIuçSo  do  concelho : 

«Agora,  em  nome  de  Deus  decretemos  algumas  cousas  uteís  ao 
senhor  da  terra  e  a  todo  o  grémio.  Quem  quer  que  se  atrever,  seja 
franco,  seja  francês  meridional,  a  entrar  em  vinhas,  e  não  só  em  vi- 
nhas, mas  também  em  pomares  ou  nos  campos  ou  nas  hortas  ou  em 
qualquer  espécie  de  terreno  cultivado,  para  fazer  estrago,  pague, 
sendo  ahi  encontrado  de  dia,  dous  soldos  e,  sendo  de  noite,  cinco, 
metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide  e  metade  para  o  dono  dos 
fructos.  Se  alguém  se  metter  em  algum  barco  sem  licença  ^o  dono 
e  o  levar  do  porto  e  se  lhe  quebrar  ou  perder  remo  ou  outra  qual* 
quer  cousa,  pague-a  por  inteiro  e,  além  d'isso,  dous  soldos,  um  para 
o  senhor  da  villa,  outro  para  o  queixoso.  A  mesma  regra  se  appli- 
cará  em  relação  aos  carros,  arados  e  outros  instrumentos  de  lavou- 
ra. Eu  João,  pela  graça  de  Deus  alcaide  da  Atouguia,  concedo  esta 
postura,  etc.  ^.» 

Que  nos  estio  revelando  os  precedentes  foraes  transcriptos 
quasi  integralmente,  se  os  compararmos  entre  si  ?  Que  o 
concelho  era  composto  na  sua  grandíssima  maioria  de  fron** 
ceses  meridíonaes  (gaUià)  e  que  os  francos  eram  apenas 
um  grupo  de  guerreiros  privilegiados,  os  companheiros  d'ar- 
mas  do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  feudatario  da  villa, 
eujo  successor  ainda  no  século  seguinte  se  intitulava  alcaide 
pela  graça  de  Deu$.  De  que  se  tracta  exclusivamente  no 
foral  dos  francos  é  de  assegurar  o  desempenho  dos  seus  en- 
cargos militares.  Estes  encargos  que  revertem  directamente 
em  serviço  do  rei  sdo  indirectamente  um  provento  do  alcaide. 
Elle  tem  pelo  principio  feudal  a  mesma  obrigação  que,  pelo 


1  Estas  reaolnçòes  do  concelho  acham-M  juacias  á  copia  dos  foraes 
da  Atoogaia  no  L.  de  For.  Ant.  de  Leitura  Nova  f.  88. 
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principio  beneficiarro  óu  antes  administrativo,  pesava  sobre 
os  ricos  homens  e  prestameiros  portugueses,  a  de  acompa- 
nharem a  hoste  do  rei  com  certo  numero  de  homens  armados 
pagos  6  custa  das  tenencias  e  prestamos  que  desfructavam. 
Os  guerreiros  francos  da  Atouguia  formavam  a  companhia, 
a  me$nada  do  senhor  da  villa,  mas  gratuitamente,  porque  a 
sua  compensaçdo  estava  nas  vantagens  que  gosavam  de  pro- 
prietários e  vizinhos.  Além  d'isso,  o  pretor  feudatario  absor- 
via todos  os  proventos  dos  tributos  directos  e  indirectos  pa- 
gos pelos  gallici,  sobre  os  quaes  exclusivamente  exercia  a 
auctoridade  administrativa  uma  espécie  de  vigário»  vice- 
dominas,  entidade  extranha  &  jerarchia  dos  runccionarios 
portugueses  e  evidentemente  trazida  d'além  dos  Pyrenéus  ^ 
O  pretor  era  o  chefe  dos  francos ;  o  rnce-dominus,  seu  de- 
legado, o  dos  gallici,  e  esse  pretor  interpunha-se  entre  a 
população  e  o  rei  suzerano ;  porque  a  elle  foi  dado  heredi- 
tária e  perpetuamente  o  dominio  da  Atouguia.  Elle  foi  quem 
concedeu  os  usos  e  costumes  locaes,  nHo  como  logar-tenente 
da  coroa,  mas  sim  por  direito  próprio.  AiTonsoI  permittiu-o: 
os  seus  successores  confirmaram  essa  legislaçSo ;  intervie- 
ram, até,  na  expediçdo  dos  diplomas,  mas  semelhantes  actos 
não  representam  sendo  a  lueta  da  idéa  neo^gothica  e  penin- 
sular contra  a  idéa  feudal,  que  adiante  veremos  sustentada 
acremente  pelos  herdeiros  destes  feudatarios  francos. 

Em  1160  Affonso  I  doa  Villa-verde  ao  alcaide  Allardo  e 
seus  ituxessores  e  aos  outros  francos  perpetua  e  heredilaria- 
mente  para  por  isso  o  servirem  fielmente  a  elle  e  aos  seus 
suacessores,  estatuindo-se  ahi  o  foral  em  que  convencionarem 
o  pretor  e  os  vizinhos.  É  a  mesma  idéa  feudal  de  ligar  á 
coroa  essa  villa,  que  se  torna  de  senhorio  particular,  unica- 
mente pelo  serviço  de  guerra,  demittindo  o  rei  de  si  o  direito 


1  V.  Dneang^  v.  Viee-dominuê. 
>  M.  12  de  For.  AnU  N.*  8,  f.  75  v. 
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de  liar  instituições  e  leis  ao  grémio  que  se  estabelece.  Effe** 
ctívameiite  a  confirmafio  de  Affionsò  II  a  este  foral  refere-se 

«Àqaella  carta  e  áquelle  foro  que  D.  ÀlUrdo  vo$  dtu  $  concê^' 
deu.n 

No  preambulo  do  foral  da  Lourinban  achamos  a  expres- 
são do  mesmo  facto»  posto  que  de  um  modo  menos  preciso: 

«Esta  6  a  carta  que  D.  Jordão,  com  a  annuencia  do  illustre  rei 
D.  Affonso»  deu  aos  povoadores  da  Lourinhan  presentes  e  futuros.» 

Aquelle  diploma  qual  boje  nos  resta  offerece,  conforme 
logo  veremos,  um  complexo  de  instituições  de  direito  pu- 
blico e  de  provisões  de  direito  privado  assas  singular.  Dir- 
se-hia  que  nelle  se  acham  confundidos  o  foral  e  os  costu- 
mes. Muitas  das  suas  disposições  são  exaradas  como  expressHo 
da  vontade  popular.  Entretanto  as  attribuições  de  soberania 
que  exerciam  na  Lourinhan  os  herdeiros  e  successores  de 
D.  Jordão,  tornam-se  evidentes  da  extraordinária  confir- 
mação que  se  lè  n'um  antigo  traslado  do  mesmo  foral  ^  Ê 
uma  carta  patente  de  Affonso  III : 

«Sabei  que  Rodrigo  Gonsalves  Taieira  concedeu  e  címfimum  na 
minha  presença  ao  concelbo  inteiro  da  Lourinhan  todos  os  seus  usos 
e  foros  e  cartas  como  os  houveram  em  tempo  de  meu  pae  e  de  meu 
avó;  e  eu  do  mesmo  modo  os  auctoriso  e  confirmo.» 

Aqui  a  confirmação  do  rei  é  unicamente  um  meio  de 
auctorisar  e  solemnisar  a  do  senhor  hereditário  da  villa ;  é 
um  reconhecimento  tácito  da  espécie  de  soberania  que  Ro- 
drigo Gonsalves  alli  exercia,  embora  no  reinado  de  Affonso  II, 
do  príncipe  que  tanto  trabalhou  em  centralisar  o  poder, 
pareça  ter  sido  desattendido  esse  direito  dos  senhores  da 

1  Este  traslado,  que  se  acha  na  G.  15,  M.  9  N.*  22  no  Arch.  Nac., 
poeto  que  nfto  esteja  anthentioado  com  as  formalas  externas  de  chan- 
cellaria,  é  evidentemente  do  seeulo  XIII. 
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Lourinhan,  seodo  confirmado  o  ioral  da  villa  do  mesmo 
modo  que  o  foram  os  dos  outros  concethos  do  reino. 

Em  1200,  Sancho  I  doa  a  Raulino  e  aos  colonos  flamen- 
gos moradores  em  Villa-franca  (Azambuja)  a  mesma  villa  e 
seu  termo, 

«Com  tudo  o  que  nella  pertence  á  coroa  (ad  Jus  meum),  e  con- 
cedemos firmemente  que  a  possuaes  vós  e  yossos  filhos,  netos  e  sne- 
cessores  hereditária  e  perpetuamente,  livre  de  toda  e  fualquer  exac^ 
ção  real  e  de  todas  as  portagens ;  e  nÍo  só  concedemos  isto  a  tós  e 
a  Yo^os  Olhos  e  netos,  mas  também  a  todos  aquelles  que  rierem  de 
vossas  terras  para  morarem  comvosco.  Fazemo-lo  assim  para  que 
nos  acceiteis  como  reis  e  senhores  e  nos  sirvaes  com  devoção  e  fide- 
lidade e  nos  ajudeis  contra  os  nossos  inimigos  com  todas  as  vossas 
forças  ^» 

Neste  documento,  como  nos  precedentes,  continua  a  appa- 
recer-nos  como  único  laço  entre  o  rei  e  o  senhor  da  terra  e 
seus  dependentes  a  obrigação  do  serviço  militar.  A  doutrina 
feudal  de  que  as  relações  mutuas  do  suzerano  e  do  feuda- 
tario  eram  exclusivamente  pessoaes  revela-se  na  phrase  para 
que  nos  acceiteis  como  reis,  phrase  que  não  se  encontrará 
por  certo  era  diploma  algum  daquella  epocha  relativo  a  con- 
cessão de  terras  feita  a  individuo  português  nobre  ou  ndo 
nobre,  nem  nas  cartas  constitutivas  dos  grémios  portugueses. 

Ndo  nos  restam  vestigios  do  foral  primitivo  da  Azambuja. 
Porventura  Raulino  nfio  o  promulgou,  e  durante  mais  de 
meio  século  a  colónia  regeu-se  pelos  usos  e  costumes  que 
trouxera  de  Flandres  modificados  mais  ou  menos  pelos  da 
pátria  adoptiva.  É  muito  depois  (1272),  que  um  successor 
de  Raulino,  Rodrigo  Fernandes,  concede  os  foros  da  villa, 
foros  que  no  respectivo  diploma  os  habitantes  declararam 
acceitar.  A  intervenção  do  rei  falta  ahi.  Mais  do  que  isso: 

1  M.  12  de  For.  Ant.  N.«  3,|i  d2.— G.  3,  M.  ll^N.*  6.  Ebísl  oltima 
cópia,  cootida  em  instrumento  do  seealo  XIV,  é  um  pouoo  differente, 
posto  ()ue  não  no  eosenciali  da  do  regiato  de  A^miío  II, 


entre  as  disposições  q«e  encerra -o  foral  ha  uma  assas  signi- 
ficalífa.  Ê  a  singular  probibiçdo  de  se  vender  prédio  algum 
sHo  mo  concelho  nlo  só  a  corporações  monásticas  ou  a  cavai- 
ieiros,  clausula  trivial  em  contractos  sobre  propriedade,  «191 
iãtêêbim  ao  rei  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  pade« 
çam  quebra.  Um  documento  ndo  menos  singular  nos  resta 
deste  mesmo  akaide.  É  uma  permissão  dada  em  1268  a 
Affonso  III  para  comprar  um  berdamento  na  Azambuja^; 
prova  evidente  de  que  se  reconhecia  a  espécie  de  dominio 
feudal  que  Rodrigo  Fernandes  exercia  nesse  território.  Uma 
serie  de  documentos  relativos  h  Atouguia  nos  estSio  mos* 
trando  ser  idêntica  a  natureza  do  senhorio  daquella  villa,  que 
se  transmitte  n'uma  família  e  que  até  constitue  objecto  de 
doações  particulares;  que,  emfim,  chamado  indevidamente  â 
coroa,  esta  cede  de  novo,  reconhecendo  que  o  rei  practicéra 
uma  violência*. 

Uma  inquiriçSo  do  tempo  de  D.  Dinis  vem  revalidar  o  que 
em  relaçdo  A  Lourinhan  resulta  do  seu  foral  e  da  confirmarão 
deste  no  século  XIII  por  um  herdeiro  e  successor  do  pri- 
meiro chefe  da  colónia.  É  o  mesmo  que  temos  achado  Acerca 
do  senhorio  da  Azambuja.  Dessa  inquiriçAo  resulta  que  a  al- 
caidaria  da  Lourinhan,  equivalendo  ao  dominio  da  villa,  pas- 
sava bereditariamente  não  só  aos  alhos  que  seguissem  a  pro- 
fissio  das  armas,  mas  até  a  ecciesiasticos  e  ainda  As  filhas, 
as  qyaes,  casando,  transmittiam  a  seus  maridos  o  senhorio 
ou  alcaidaria  herdada^  Nada,  porém,  faz  sentir  tdo  clara- 
mente a  natureza,  estranha  ao  direito  publico  português, 
das  relações  que  se  estabeleciam  entre  o  rei  e  os  caudilhos 
destas  colónias  de  forasteiros,  como  as  actas  de  um  pleito 
suscitado  no  começo  do  século  XIV  por  morte  do  ultimo 

1  L.  8  de  Doaç»  d*Aff.  III,  f.  20  v. 

s  Doe.  d*Alcob.  de  1286  na  G.  84  da  Collecç.  Eep.  e  G.  20,  M.  15 
N.«  23  no  Arch.  Nac. 
'  L.  11.  da  Estremadiíra,  f.  306  y.  no  Arçh.  N^^^ 
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alcaide,  Fenièo  Femandea  Oofíomiwko,  entre  a  coroa  e  et 
representantea  de  Guílhemie  Deacomea  aobre  o  aeliiiorío  da 
Atouguia.  Per  parle  da  coroa  aliegava^ae:  1/  que  ajuría- 
prudência  conaoetudioaria  da  raça  franca  era  que,  m  isorria 
o  senhor  de  alguma  Tília  ou  terra  sem  aaceodeotea  oa  dka* 
cendentes  legítimos,  a  villa,  terra  ou  herdade  ficafa  ao  rei, 
ao  conde,  ao  senhor,  emãm,  do  território  em  que  a  poToa- 
çlo  ou  terra  estava  encraf ada :  2/  que  a  Atouguia,  po- 
Toando-se,  adoptara  o  mesmo  direito  consuetudinário :  3.^  que 
os  pretendentes  é  successão  daquelle  senhorio  eram  excluí- 
dos por  essa  juri«prudencia:  4.*  que  a  coroa  nomeafa  alli 
o  alcaide  (menor)  e  os  officiaes  de  justiça  e  confirmava  os 
juizes  electivos^.  Na  sentença  affirma-se  que  por  parte  da 
coroa  se  mostrara  o  que  era  sufiBciente  para  recahir  nella  o 
senhorio  devoluto,  d  onde  parece  seguir-se  que  só  não  pro- 
vara a  ultima  allegaçllo,  porque  era  das  primeiras  e  nèo 
desta  que  podia  resultar  a  devolução  pretendida. 

Não  era  só  na  índole  das  rclaçóes  com  o  poder  central  que 
se  distinguiam  osmunicipios  estrangeiros  dos  verdadeiramente 
portugueses:  na  contextura  das  cartas  orgânicas,  nas  suas 
provisões  sente-se  que  essas  instituições  são  applicadas  a  uma 
raça  diversa,  a  homens  cujas  tradições  são  distinctas  das  da 
sociedade  neo-gothica,  embora  as  phrases,  as  formulas  que 
exprimem  os  factos  sejam  muitas  vezes  idênticas.  Nlo  é  s6 
isso:  nos  foraes  francos  a  jurisprudência  civil  e  o  que  pode- 
mos chamnr  direito  publico  municipal  acbam-se  misturados, 
não  se  manifestando  o  pensamento  de  fixar  exclusivamente  as 
garantias  e  os  encargos  dos  cidadãos  nesses  diplomas.  Quanto 
aos  direitos  senhoriaes,  vè-se  que  subsistem  ahi  maiores  op- 
pressões  oo  lado  de  hábitos  mais  ferozes.  Assim,  no  foral  da 
Azambuja  achámos  estatuida  a  exclusão  dos  illegitiraos  da 
herança  paterna,  a  successão  dos  ascendentes  e  o  dominio 

1  L.  2.  de  Reia,  f.  47  v.  e  sag.  do  Areh.  Nac 
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legalíftiido  peia  posse  pacífica  de  anoo  e  dia.  Pelo  que  tocava 
aos  direitoa  aenhoriaes  vemos  ahi  lambem  o  relego,  a  por- 
tagem abrangendo,  se  nflo  todos  os  vizinhos,  ao  menos  parte 
delles,  uma  espécie  de  mamnliádego,  salva  a  terça  d  alma, 
multas  exaggeradas  sobre  todos  os  detictos  e  duplicaddo^se 
quando  o  crime  era  perpetrado  na  presença  do  alcaide,  ctc. 
Nenhum  foral,  ponéroy  é  tBo  próprio,  depois  dos  da  Atou* 
guia,  ptfa  dar  uma  ídéa  das  instituições  especiaes  destes 
concelhos  como  o  da  Lourinhan,  cujo  conteúdo  vamos  em 
resumo  expor. 

Nas  provisões  relativas  ás  garantias  da  propriedade  e  das 
pessoas  o  foral  da  Lourtnban  previne  em  primeiro  logar 
duas  hypotheses:  a  de  qualquer  vizinho  morrer  sem  herdei- 
ros no  concelho  e  só  com  algum  parente  próximo  morador 
n  outra  parte,  e  a  de  ndo  deixar  parente  nenhum  chegado. 
No  primeiro  caso  os  bens  jacentes  conservavam-se  por  anno 
e  dia  depositados  em  poder  de  dous  homens  bons,  Gndo  o 
qual  praso,  se  o  herdeiro  ufto  se  apresentava,  a  herança, 
cumpridos  os  legados  pios,  dividia-se  ao  meio  entre  o  alcaide 
e  o  município.  Ficando  este  e  aquelle  responsáveis  pelo  res« 
pectivo^  quinhdo,  se  o  legitimo  herdeiro  posteriormente  ap« 
parecia.  No  segundo  caso,  o  de  fallecer  o  vizinho  sem  hcr^ 
deiros  e  sem  disposições  da  ultima  vontade  quanto  a  suf- 
fragios,  a  herança  dividia-se  igualmente  entre  o  alcaide, 
o  concelho  e  a  igreja.  Quando,  finalmente,  qualquer  vizinho 
com  herdeiros  morria  no  mar  ou  de  modo  que  nfto  podesse 
testar  por  sua  alma,  o  foral  mandava  que  se  lhe  fizessem  os 
últimos  suíFragios,.  arbitrando  quatro  ou  cinco  homens  bons 
o  que  se  devia  dar  6  igreja.  Estas  provisões  tão  particula- 
risadas  sobre  as  heranças  presuppòem  uma  espécie  de  direito 
análogo  á  jurisprudência  portuguesa  do  maniuhádego,  do 
qual,  aliás,  as  nossas  instituições  municipaes  vinham  por  via 
de  regra  libertar  as  classes  populares.  Suppondo  que  no  con- 
celho possam  vk  a  habitar,  assim  outros  francos  {franci* 
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yenoa,  frqnci}  como  alguns  branceses  meriidoiiiteft  {g^Herit 
gallidjf  estatue^se  que  as  primeiros  se  admitiirio  aem  rei^ 
tricç^es  nof  remio,  incorporanéo-se  na  ooloiíia  primitiva  con 
os  mesmos  direitose  encargos;  «fuanlo,  porém,  aos  gidlêd 
proliíbe-se-4bes  a  acf  nsíçSo  At  bana  i%  raii.  Ao  i«dividoo 
de  raça  franca  era  garantido  em  Ioda  a  eilenslo  o  direílo  de 
propriedade;  podiat  até^  díapór  lí?remènte  de  qualquer  {m^ 
Xfto  de  bens  a  |bene6ci<^de  seus  filhoa  illegiiimoa  e,  ae  morria 
de  repente,  os  homens  bons  arbitravam  uma  quoia  para 
estes.  Emfim,  se  do  fallecido  só  ficavam  filhos  iUegíiímet« 
eram  elleaos  seus,  herdeiros  universaes»  Aqui^comona  Asam- 
buja,  a  posfte  de  anno  e  dia  assegurava  o  direito  de  proprie^ 
dade  nos  prédios  rústicos  aoe  que  os  cultivavam,  iproa  vei 
qne  os  donos  nlo  protestassem  contra  isso  dentro  daqueUe 
praso,  ou  que  a  herdade  não  pertencesse  a  algum  menor. 
Él  curiosa  uma  precaução  que  nessa  carta  constitutiva  se 
toma  contra  os  depositários  infiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  este  a  perdia  sem  perder 
nada  seu,  era  obrigado  a  pagá-la;  se,  porém,  mostrava  por 
inquérito  que  a  perdera  junctamente  com  o  que  era  seu, 
ficava  desobrigado;  finalmenle,  se  negava  haver  recebido  o 
deposito,  tinha  de  prová-lo  pelo  systema  de  compurgaçlo. 
Estas  e  outras  provisões  de  direito  publico  e  de  direito  civil 
que  se  referiam  á  propriedade  ligavsm-se  com  diversas  dis- 
posições criminaes  e  formulas  judiciaes  tendentes  ao  mesmo 
fim.  A  multa  eslabelecida  contra  a  entrada  violenta  nas  ha- 
bitações dividia-^  entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos 
feitos  em  prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  multa  para 
o  alcaide  e  de  duas  veies  o  anoveado  (novem  duplaá)  para 
o  tiono  do  prédio,  com  a  marca  iníamante  de  um  ferro  em 
brasa  na  testa:  a  reincidencia  tratia  comsígo  a  mesma  pena: 
a  nova  reincidência  tinha  por  castigo  a  forca.  Of  penhores 
arrestados  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juiio  nlo  podiam 
ser  levados  para  f6ra  da  villa,  quer  o  auctar  foase  viiinbo, 
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quer  fosse  estranho.  Se  a  mulher  casada  abandouava  o  ina«- 
rido,  oa  seus  parentes  toroavam-lhe  conta  dos  bens;  nias  se, 
arrependida,  tomava  a  unir«se  com  elle,  deviam  restituir* 
lh'os.  Emfim»  o  individuo  de  (óra  do  concdho  que  \iiiha  A^ 
mandar  algum  virinho  sobre  bens  de  raii  ou  sohre  outra 
qualquer  cousa,  se  nio  provava  a  legitimidade  da  soa  pre^ 
tensio,  tinha  de  pagar  ao  alcaide  e  ao  réu  um  valor  equi- 
valente ao  objecto  sobre  que  intentara  a  acção. 

A  segurança  pessoal  achava-se  protegida  por  disposições 
nio  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os  francos  da  Lou- 
rtnhan  a  puniçdo  do  homicidio  era  atroz,  se  o  criminoso 
nHo  podia  evadir-^se.  En terra vam-no  vivo  e  lançavam-lhe 
em  dma  o  cadáver  do  morto.  Se  fugia,  o  alcaide  havia  delie 
o  valor  de  trezentos  soldos  de  multa,  ficando  o  réu  sujeito  á 
vindicta  particular,  se  nfto  se  compunha  com  os  parentes  da 
sua  victima.  O  raptor,  se  o  prendiam,  era  justiçado  e,  se  fu*^ 
gia,  ficava  equiparado  ao  assassino  na  multa  e  na  revindicta. 
Nas  mutilações  a  pena  era  a  de  talião,  além  da  multa  se- 
nhorial, se  o  réu  nio  se  avinha  com  o  mutilado.  As  feridas 
menos  graves  remiam*se  a  dinheiro,  pagando-se  a  multa  e 
a  reparação  n  uma  escala  graduada  pelo  numero  de  polle- 
gadas  que  tinha  a  ferida.  O  individuo,  porém,  do  grémio 
que  dentro  da  villa  travava  pendência  com  algum  habitante 
das  povoações  circumviziohas  e  lançava  mio  das  armas  para 
se  defender,  não  era  considerado  como  criminoso.  As  injurias, 
especialmente  o  dizer  um  individuo  a  oujlro  menlei,  traziam 
a  multa  para  o  alcaide  e  a  reparação  pecuniária  ao  injuriado. 
Como  garantia  de  segurança  pessoal  era  prohidido  a  todos 
os  moradores  dar  gasalhado  a  qualquer  individuo  extranho 
que  fosse  inimigo  de  um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais 
singular  entre  as  que  tendiam  a  proteger  directa  ou  indire- 
ctamente as  pessoas  dos  cidadãos,  era  a  que  presuppunha  a 
criminalidade  dos  irracionaes,  usança  barbara  que  os  fran- 
cos traziam  do  seu  paiz,  onde  mais  de  uma  vez  se  viram 
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animteft  condemnados  to  uUioM)  «upplicío.  N«  Lourínhan 
apparece-nos  eaaa  absurda  juriaprudeitcia,  poatoqiie  grande- 
mente modiGcada:  «Se.  alguém  —  diz  o  foral — far  aiorto 
par  boi,  por  cavallo,  por  touro  ou  por  vacca*  o  parente  mau 
próximo  do  fallecido  apodere-se  daquMe  homieida^.  Ha 
nessa  carta  constitutiva  outra  dísposiçlo  acerca  dos  animaes 
domésticos,  postoque  nào  absurda  como  a  anterior,  também 
notável.  Se  o  boi  de  um  vizinbo  matava  o  boi  de  outro,  a 
sua  vacca  a  vacca  de  outrem,  o  seu  touro  o  touro  albeio,  o 
dono  do  moito  e  o  dono  do  vivo  dividiam  igualmente  entre 
si  ambas  as  rezes,  isto  é  o  valor  delias:  se  por  acaso  o  boi 
ou  a  vacca  de  qualquer  matava  o  cavallo  ou  a  égua  do  seu 
vizinho,  o  dono  do  animal  morto  tomava  para  si  o  que  o 
matara  e  se,  vice-v ersa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vacca  alheios,  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao  lesado,  nlo  o 
valor  do  animal  perdido,  mas  sim  o  equivalente  do  próprio 
cavallo,  como  uma  espécie  de  resgate. 

Taes  sào  as  disposições  mais  dignas  de  attengio  no  Foral 
da  Lourinhan.  Nelle,  como  nos  das  demais  colónias  estran- 
geiras, ha  muitos  caracteres  eztranhos  á  autonomia  portu- 
guesa, conforme  acabamos  de  ver.  No  resto  apparccem  os 
costumes  do  paiz  que  necessariamente  se  misturavam  com 
os  usos  das  colónias  septemtríonaes.  Entretanto,  ainda  nos 
fins  desta  primeira  epocha  essa  populaçôo  adventicia  guar- 
dava com  maior  ou  menor  tenacidade  as  tradições  pátrias. 
Só  depois  é  que  as  uniões  das  familias  e  o  decurso  dos  sé- 
culos foram  gradualmente  confundindo  as  duas  nacionali- 
dades. 
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VUTlOtOS  DAS  IIBBLLI&BSK  LDCTiS  DOS  CONCELHOS, 

pag.  41  e  42 


D 


OS  factos  que  nos  volumes  antecedentes  mencionámos  acerca  dos 
motins,  por  meio  dos  quaes  os  concelhos  de  Coimbra  e  do  Porto  ob^i* 
veram  maior  ou  menor  porção  das  suas  liberdades»  e  bem  assim  dos 
successos  análogos,  postoque  obscuros*  que  neste  volume  apontámos 
acerca  de|outrt8  povoações,  em  cujos  foraes  apparece  a  acção  c  a  von- 
tade popular  manifestadas  nessas  cartas,  que,  aliás,  se  dizem  conc^ 
dídas  espontaneamente,  o  leitor  pôde  em  geral  fazer  conceito  de  que 
o  povo  nem  sempre  era  passivo  na  grande  obra  da  própria  emanei* 
pação;  nem  sempre  a  acceitava  como  mercê,  antes  ás  vezes  a  exigia 
como  direito.  Os  monumentos,  porém,  de  Leão  e  Gastella,  paizei 
ctga  situação  politica  era  nos  séculos  XI,  XII  e  XIII  inteiramente 
semelhante  á  de  Portugal,  não  só  nos  subministram  provas  d^  mesmo 
facto  geral,  mas  também  exemplos  que  mostram  com  quanta  violên- 
cia o  sentimento  da  liberdade  se  manifestava  não  raro  naspo^oaçõet 
importantes;  e  com  quanto  valor,  e  até  ferocidade,  as  grandes  com- 
munas  tentavam,  ora  com  feliz,  ora  com  infeliz  resultado,  sacudir  o 
jugo  ou  defender  suas  franquezas  e  privilégios  quando  os  julgavam 
offendidos.  Na  falta  de  quadros  completos  desses  movimentos  popu- 
lares contra  os  poderosos,  de  que  nesta  primeira  epocha  só  nos  res- 
tam em  Portugal  memorias  parlicularisadas  acerca  da  guerra  entre 
os  burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de  Sancho  1,  apro** 
veitaremos  alguns  dos  que  a  historia  do  resto  da  Península  nos  oíTe- 
rece  por  aquella  epocha. 

Juncto  ao  foral  de  Castro-Xeriz,  a  que  já  mais  de  uma  vez  nos 
temos  referido,  encontra-se  a  noticia  de  uma  serie  de  factos  mate- 
rlâes  tendentes  a  provar  que  as  disposições  desse  foral  tiveram  a 
sancção  de  uma  resistência  tenaz  e  constante  por  parte  dos  villâos 
conlra  os  poderosos,  resistência  legitimada  pela  approvaçãò  dos 
príncipes  castelhanos  posteriores  aó  conde  Garcia.  Eis  os  factos  que 
alli  se  mencionam : 
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«Fallecído  o  conde  Garcia  (neto  do  anterior],  o  qoal  mataram 
em  Leão,  veio  o  rei  Sancho  de  Pamplona  c  assenhoreou-se  pacifi- 
camente de  Castella  em  virtude  do  seu  casamento  com  D.  Mayor 
filha  do  conde  Sancho,  e  auctorisou  os  foraes  que  seu  sogro  dera. 
Naquelle  tempo  caiu  uma  parede  sobre  um  homem  e  quizeram  os 
meirinhos  fazer  pagar  o  homiciâiò  á  N.  dono  da  parede,  e  fomos  ter 
com  elrei  Sancho,  e  julgou  que  não  o  devíamos  pagar  á  vista  do  foro 
do  conde  Sancho.  Veio  então  N.,  apoderou-se  do  nosso  gado  e  foi-se 
metter  na  villa  de  Silos :  mas  nós  fomos  atraz  delle  e  rompemos  as 
barreiras  da  villa  e  os  paços  de  N. ,  e  morreram  ahi  f  5  homens,  e 
fizemos  grande  estrago,  e  tirámos  á  força  o  que  nos  tinham  tomado. 
Fallecido  elrei  Sancho,  le\antaram-se  os  homens  de  Castro  e  ma* 
taram  4  saiões  nos  paços  delrei  em  Mercatello  e  60  judeus ;  e  pren- 
demos os  restantes  e  expulsámo-lòs  de  suas  casas  e  herdades,  e  elles 
foram  morar  em  Castrello.  Reinava  então  elrei  Fernando  filho  de 
D.  Sancho.  No  tempo  deste  príncipe  vieram  N.  e  N.,  e  fazendo  ap- 
prehensão  em  cousas  nossas,  levaram-nas  para  a  villa  Guimara,  enói 
fomos-lhes  no  encalço,  e  arrombámos-lhes  os  paços,  e  tirámos  o  que 
era  nosso,  e  elles  metteram-se  n'um . . . .  ^  e  arrancámos-los  d'alli  com 
grandes  afifrontas,  e  fizemos  presa  em  tudo  quanto  achámos.  Fomos 
uma  vez  após  um  pedreiro  e  escondeu-se  no  paço  delrei  em  Asto- 
diello,  e  arrombámos  a  porta  do  paço  e  matámos  o  pedreiro.  Também 
nos  levaram  cousas  apprèhendida^  a  Quintanilha  de  Vilhegas,  e  fomos 
na  pista  dos  apprehensores  e  rompemos  as  barreiras  e  entrámos  nos 
t)aços  onde  a  presa  estava ,  e  trouxemos  o  gado  nosso  e  não  nosso.  Quei- 
xando-se  disso  a  elrei  o  rico-homem  de  Falência,  elle  reconheceu  que 
usávamos  dos  nossos  foros.  Outra  vez  um  pedreiro  escondeu-se  nos 
paços  d#  N.,  e  arrombámos  as  portas  e  alli  mesmo  o  matámos. .  • . 

«...  .Naquelle  tempo  (delrei  D.  Sancho)  veio  o  meirinho  da  in- 
fanta D.  Urraca,  e  fez-nos  execução  e  levou  o  que  apprehendera, 
e  metteu-o  nos  paços  da  infanta  em  Villa  Icinaz,  e  seguimo-lo,  e 
entrámos  violentamente  na  villa  e  nos  paços,  e  bebemos  quanto  vi- 
tàío  podemos  e  o  resto  entornámo-lo.  Queixou-se  a  infanta  a  el-rei 
seu  irmão,  mas  elle  revalidou  os  nosos  foros.  Vieram  homens  da 
villa  de  Silos,  e  levaram-nos  cousas  nossas,  e  seguindo-os  nós,  met- 
teram-se no  solar  de  N.,  e  arrombámos-lhe  a  porta  e  matámos  um 
homem  chamado  N.,  e  bebemos-lhe  o  vinho,  e  trouxemos  o  qoe 
era  nosso.  A  esta  empresa  fomos  com  D.  N.,  e  d'outra  ves  fomos 
com  N.  atraz  de  uns  pedreiros  a  Melgarejo,  e  elles  esconderam-se  no 
solar  de  N. ,  e  entrámos  ahi  á  força,  estando  lá  seu  filho,  e  achámos 
os  fugitivos,  e  trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  Fitero,  e  fizemo-los 
saltar  á  agua  e  ahi  morreram.  D'outra  vez  fomos  a  Fitero  com  N.i 
por  causa  de  tomadias  que  nos  tinham  feito,  e  tirámo-las  do  mos- 
teiro de  S.  Millan.  Com  elle  também  e  para  o  mesmo  fim,  inva- 

t  tu  uno  Orpeof 


ifOTAs  469 

dimos  os  paços  do  conde  D.  Garcia,  trazendo  á  força  o  qne  era  nosso. 
Fomos  igualmente  com  elle  a  Valboa,  e  entrámos  na  vilía  e  nos  paços 
da  condessa  D.  Maria  e  fizemos,  etcJ» 

Eis  aqui  os  terríveis  annacs  de  um  pequeno  município  que  com- 
bale energicamente,  como  a  rudeza  da  epocha  o'aconselhava,  por  de- 
fender os  próprios  privilégios.  À  força  isolada  dos  seus  poderosos 
vizinhos  oppÕe  a  sua  forca  collcctiva,  á  violência  responde  com  a  vio- 
lência, á  ofTensa  com  a  vingança  brutal.  Officiacs  da  coroa,  simples 
nobres,  pessoas  de  sangue  régio,  nada  respeita  quando  se  tracta  de 
desaggravo.  Gontrahe  até  allianças  com  infanções  e  cavalleiros,  apro- 
veita as  suas  mutuas  inimizades,  e  nas  correrias,  naquella  espécie 
de  guerras  que  intentam  os  villãos,  combatem  ao  lado  de  nobres  con^ 
tra  outros  nobres.  O  município  é  como  um  estado,  como  uma  re- 
publica sob  o  protectorado  do  rei,  com  acção  própria,  e  que  não  es- 
pera que  elle  lhe  faça  guardar  seus  foros.  Ê  depois  de  os  desaffron- 
tar  que  dá  razão  de  si  á  coroa  e  que  vai  buscar  a  declaração  do 
poder  central  de  que,  reparando  pela  força  os  próprios  aggravos, 
não  exorbitou  do  seu  direito. 

A  villa  de  Sahngiin  ou  S.  Facundo,  cujo  senhorio  pertencia  ao 
mosteiro  do  mesmo  titulo,  ofTcrece-nos  um  exemplo  de  outra  ordem. 
Ê  a  lucta  entre  os  frades  e  o  municipio,  constituído  com  escacas  li- 
berdades, que  elle  tenta  ampliar  pela  revolta,  emquanto  os  monges 
procuram  contè-lo.  digamos  assim,  n'uma  tutela  infantil.  As  duas 
chronicas  de  Sahagun.  de  que  tanto  nos  utilisámos  no  1.°  volume, 
encerram  uma  historia  particularisada  das  violentas  contendas  que 
passaram  entre  o  mosteiro  e  os  burgueses.  São  essas,contendas  assas 
semelhantes  ás  do  Porto  com  os  bispos,  sendo  de  notar  que  o  Porto 
foi  creado  burgo  municipal  com  a  mesma  carta  constitutiva  com  que 
o  fora  Sahagun.  Transcrever  aqui  a  longa  narrativa  daquellas  dis- 
córdias entre  os  monges  e  os  burgueses  seria  demasiado  longo  pela 
minuciosidade  com  que  as  duas  chronicas  citadas  estão  redigidas. 
Aproveitaremos  por  isso  o  resumo  delias,  que  o  sr.  Monóz  y  Romero 
ajunctou  aos  foraes  de  Sahagun.  Ahi  veremos  como,  também,  depois 
de  uma  lucta  de  muitos  annos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villãos  eram 
vencidos,  não  obtendo,  ao  menos  em  parte,  essas  novas  garantias, 
pelas  quaes  tão  tenazmente  tinham  pelejado  e  por  que  tanto  sangue 
tinham  vertido. 

kA  villa  de  Sahagun  foi  fundada  no  anno  de  1085  por  D.  Ber- 
nardo, abbade  do  mosteiro  do  mesmo  nome  e  depois  arcebispo  de 
Toledo,  precedendo  o  consentimento  delrei  D.  AÍTonso  VI,  que  por 
proposta  dos  monges  lhe  outorgou  foral  em  25  de  novembro  d'esse 

1  Mnuoz  y  Romero,  Collecç,  de  Fueros  Municip.  p.  39.  A  palavra 

Í}edreirn  ípodroro)  uào  tinha  por  corto  a  significação  de  alvenéu  que 
loje  lhe  damo:}.  Quanto  a  nós^  pedreiro  ou  pedrero  ora  o  faudlbularío, 
o  aoldado  que  combatia  deapedindo  pedras  com  a  funda. 
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anno.  Contém  o  dícto  foral  varias  disposições  tão  gravosas  e  vexa- 
tórias parai  os  Kabitautes,  que  deram  aso  a  muitos  alborotos  e 
lamentáveis  desordens.  Parecc-se  tão  pquco  este  furai  com  outros 
coocedidus  pelo  mesmo  rei»  que  lugu  se  conhece  que  ÂfTonso  VI 
náo  fes  mais  do  que  confirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
mesma  maneira  que  lh*o  apresentaram.  O  redactor  do  foral,  monge 
que  fora  de  Cluni,  era  segundo  o  P.  Escalona  (Hist.  de  Sahag. 
p.  75),  um  estrangeiro  pouco  instruído  nas  leis  e  costumes  d*Hes- 
panha  e,  portanto,  não  admira  que  estas  leis  municipaes  nos  appa- 
reçam  eivadas  dos  costumes  franceses  e  das  iJéas  feudaes  do  re- 
dactor. Os  visifihos  de  Sabagun  não  podiam  ler  fornos  em  suas 
casas,  e  se  os  construíssem  derribar-lh'os-hiam  os  monges,  disposição 
aliás  abolida  em  1096 :  não  podiam  comprar  géneros,  viclualhas  e 
lenha  que  se  levassem  a  vender  á  villa  sem  que  os  monges  declaras* 
sem  primeiro  se  queriam  ou  não  comprá-los.  e  se  algum  vizinho  o 
(azia  sem  este  requisito,  perdia  o  custo  dos  géneros  e  ficava  sujeito 
a  uma  multa  :  também  não  podiam  vender  os  vinhos  emquanto  os 
monges  estivessem  vencendo  os  seus.  Os  solarengos  da  villa  estavam 
adstrictos  a  condições  duríssimas  e  bem  diversas  das  que  regiam  ou- 
tras povoações  de  senhorio  particular,  cujos  habitantes  descendiam 
dos  antigos  servos  ou  homens  de  creação .  Os  povoadores  de  Sahagun 
eram  pela  maior  parte  estrangeiros  oriundos  de  paizcs  onde  o  feu- 
dalismo inteiramente  vigorava,  e  todavia  não  podiam  tolcM-ar  resi- 
gnadamente os  vexames  a  que  estavam  sujeitos,  comparando  a  sua 
carta  de  po\oação  com  as  franquezas  das  villas  e  povoações  de  Cas- 
telia.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade  D  Bernardo,  os  burgueses 
amotinarum-sc  e  sacudiram  o  jugo.  recusando  reconhccê-Io  por  se- 
nhor. Teve  Affonso  VI  de  ir  pessoalmente  a  Sahagun  restabelecer  a 
auctorídade  do  abbade,  devendo  notar-se  que  este  motim  sobreveio 
em  1087,  passado  apenas  um  anno  depois  da  fundação  da  villa.  A  pro- 
tecção que  aquellc  príncipe  sempre  facultou  ao  mosteiro  conteve  ate 
certo  ponto  os  burgueses  emquanto  cllc  viveu.» 

uAs  cousas  nrHidaram,  porem,  completamente  por  morte  de  Af- 
fonso VI.  O  abbade  D.  Pedro,  querendo  acalmar  a  cfiervesccncia  dos 
vizinhos  da  villa,  fez  em  1 1 10  uma  pequena  alteração  no  foral,  cxem- 
ptando-os  de  núncio  c  maninhádego ,  e  regulando  o  systema  das  he- 
ranças. Fsta  insuílicienlc  reforma  não  podia  diminuir  a  mé  vontade 
dos  habitantes  contra  os  seus  oppressores,  e  por  isso,  aprovettando-sc 
dos  tumultos  que  houve  em  Castella  por  occasião  das  desavenças 
entre  a  rainha  D.  Urraca  e  elrei  D.  Affonso  de  Aragão  seu  marido,  le- 
vanta ram-se  contra  o  abbade  e  sacudiram  o  jugo.  O  anonymo  de  Saha- 
gun conta  eloquentemente  a  historia  desta  sedição :  —  ctNaquelle 
tempo,  diz  elle,  levantaram-  se  contra  o  abbade  e  contra  os  monges, 
não  só  os  ricos  e  nobres,  mas  ale  as  pessoas  mais  vis.  taes  como  curti- 
dorcs,  alfaiates,  pelliteiros,  sapateiros,  e  ainda  aquellcs  que  exerciam 
seus  misteres  em  sQtàus  subterrâneos.  Pegavam  estes  em  arcos  e  seitas 
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e  em  todo  o  geacro  d*aroi«8,  e  iam  roubar  á  viva  força  as  hortaUças 
nas  borUs  e  as  fructas  nos  pomares,  cortando  e  destruindo  as  cousas 
de  mais  estimação.  Os  obreiros  de  escudos  e  os  pintores  de  escabel* 
los  durante  sete  annos  tiraram  madeiras  da  devesa  sem  dar  nada  ao 
abbade  e  nem  sequer  satisfação,  e  se  elle  reprebendia  alguns  por  isso, 
com  aspereza  respondiam :  «hum  gtiem  diabo  deu  Uio  aos  frades  ? 
e  accrescentavam.  jurando  pelos  olbos  e  sangue  de  Deus  :  «le  al§Hem 
tíver  que  dizer,  havemos  de  lhe  cortar  a  cabeça,»  Vendo  o  abbade 
e  nós  taes  cousas,  fechámo-nos  no  claustro,  como  ratos  nas  tocas,  re- 
petindo muitas  vezes  as  palavras  do  propheta  .*  —  «Quando  julgarás, 
Senhor,  os  que  nos  perseguem  ?» 

«Não  teceremos  a  historia  deste  notável  motim ;  só  accrescen- 
taremos  que  os  burgueses  obrigaram  os  monges  a  confirmarem-lhes 
uma  carta  de  foro  que  elles  próprios  Unham  redigido  e  que  é  pena 
não  ter  chegado  até  nós.  £is  como  o  anonymo  refere  o  facto :  — 
«Sem  duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu.  Os  bur- 
gueses, entrando  todos  no  capitulo,  mostraram  aos  monges  uma  carta, 
na  qual  estavam  escriptas  novas  leis  ordenadas  por  elles  mesmos  para 
se  regerem,  abrogando  as  que  elrei  D  AfTonso  estabelecera.  E  apre- 
sentando a  dieta  carta,  começaram  a  apertar  com  os  monges  para  que 
confirmassem  por  suas  mãos  aquellas  leis,  e  recusando  estes  fazè-lo 
com  asseverar  que  não  lhes  incumbia  ratiGcar  taes  cousas,  mas  sim 
ao  abbade,  amesquinharam  os  monges  com  muitos  doeslos  e  vitupé- 
rios de  palavras  para  que  os  satisfizessem,  e  saindo  do  capitulo  amea- 
çavam-nos  dizendo  que  se  continuassem  a  viver  fariam  com  que 
nenhum  frade  ficasse  no  claustro.  Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor- 
não  sofTreu  que  o  delicto  passasse  sem  castigo ;  porque  não  tardou 
que  um  daquelles  que  tinham  proferido  mais  pesadas  injurias  fosse 
morto  por  seus  inimigos  com  morte  cruelissima,  ferido  da  espada  de 
Deus.» 

«Restabelecida  a  paz  e  com  ella  a  auetoridade  real,  tornaram  os 
burgueses  a  ficar  sujeitos  á  jurisdicção  dos  monges,  continuando 
estes  a  avexar  e  a  opprimir  os  vizinhos  da  villa.  Os  queixumes  que 
repetidas  vezes  dirigiram  ao  imperador  Afibnso  VII  deram  motivo  a 
que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagun  em  tl52  e  lhes  desse  novo 
foral  que,  como  diz  mui  bem  Marina  (Ensayo  L.  4,  S  20),  pouco 
melhor  era  que  o  anterior,  sendo  quasi  o  mesmo  augmentado  e  de- 
clarado. Em  124^,  no  reinado  de  S.  Fernando,  tomaram  os  bur- 
gueses a  amotinar-se  contra  os  monges,  mas  o  rei  suffocou  a  rebel- 
lião  continuando  elles  a  ficar  no  estado  em  que  estavam.» 

«Nos  fins  de  1254,  reinando  ji  Afibnso  X,  sobreveio  em  Sahagun 
outro  alevantamento  não  menos  notável,  que  terminou  tragicamente, 
mandando  elrei  enforcar  quatorae  burgueses  e  desterrar  muitos  ou- 
tros, dando,  todavia,  depois  d'isso  novo  foral  á  villa,  no  qual  se  conce- 
diam algumas  vantagens  aos  seus  moradores,  tal  como  a  de  poderem 
vender  livremente  os  seus  solares  a  quem  quiiessem,  com  tanto  que  o 
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comprador  ficasse  adstrícto  aos  mesmos  tríbotos,  e  a  de  estabelecer 
recursos  do  jnízo  municipal  para  a  camará  do  abbade  e  desta  para  a 
coroa.  Abolidos,  cmfiro,  os  tributos  e  pppressões  á  força  de  tumultos, 
estes  continuaram  ainda  por  causa  da  eleição  dos  alcaides,  querendo 
uns  que  fossem  efeitos  pelo  povo,  outros  que  fossem  escolhidos  só 
pelo  abbade.  Decidiu  a  questio  Affonso  XI  em  13^22,  ordenando  que 
o  abbade  instituísse  os  alcaides,  nào  a  seu  bel-prazer,  mas  sim  esco- 
Ihendo-os  d'enlre  os  propostos  pelo  povo,  que  devia  nomeia r  dous 
por  freguesia.  Também  então  se  determinou  ^ue  as  chaves  da  villa 
as  guardassem  d*alli  em  di^inte  os  alcaides  e  não  o  abbade.»  ^ 

Tal  foi  a  lucta  de  mais  de  dous  séculos  que  Sahagun  sustentou 
4>ara  obter,  emfim,  certa  porção  de  liberdade.  Poucos  desses  direitos, 
que  hoje  nenhum  cidadão  imaginaria  possível  disputarem-se-lhe, 
deixaram  de  custar  sangue  a  varias  gerações  e  um  sem  numero  de 
combates.  Nesses  tempos  o  espirito  municipal  fatia  ás  veies  surgir 
para  se  alcançar  a  emancipação  de  um  concelho  obscuro  maior  nu- 
mero de  martyres  do  que  hoje  encontram  nações  inteiras  do  dia  era 
que  se  torna  necessário  o  sacriftcio  espontâneo  de  algumas  vidas  para 
a  liberdade  geral. 

A  historia,  porén,  da  conjuração  e  alevantamento  dos  burgneses 
de  Compostella  contra  o  bispo  Gclmires  nos  começos  do  Século  XII  é 
o  quadro  mais  animado  dessas  enérgicas  manifestações  populares. 
.  Na  extensa  chronica  chamada  Historia  Compostellana  vamos  encon- 
trar o  modo  como  se  originavam  e  desenvolviam  aquellas  tentativas 
e  como  rebentavam  ás  vezes  em  terríveis  excessos  quando  encontra- 
vam resistência.  Se  nos  restassem  narrativas  tão  particularisadas 
acerca  dos  successos  de  outras  grandes  povoações,  como  a  que  nos 
deixaram  os  cónegos  de  Sanctiago  acerca  dos  acontecimentos  da- 
quella  cidade  durante  o  episcopado  de  Gelmires,  porventura  existi- 
riam muitos  outros  quadros  não  menos  interessantes  destes  esforços 
desordenados  do  povo  para  fundar  a  própria  liberdade  ao  sair  das 
faixas  da  servidão. 

Foi  durante  o  tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca  e  no  meio  das 
conspirações  da  nobresa  gallisiana  para  sacudir  o  jogo  da  rainha, 
que  os  habitantes  de  Compostella  entenderam  dever  aproveitar  o 
exemplo  dus  poderosos  para  se  emanciparem  do  pesado  domínio  do 
mais  turbulento  e  ambicioso  de  todos  elles,  o  seu  bispo  e  senhor. 
Servir-nos-hcmos  quanto  for  possível  em  a  narração  do  snccessodas 
palavras  do  próprio  chronísta  Geraldo. 

«Entretanto  alguns  cidadãos  mais  poderosos,  cujos  ânimos  eram 
avessos  ao  bispo,  como  já  disse,  mas  que  não  Unham  podido  reduzir 
a  efTeito  os  anteriores  desígnios,  vendo  baldados  os  seus  esforços, 
buscam  outro  expediente.  Agitando  o  povo  e  conspirando  contra  o 
bispo  tolerados  pela  rainha,  expulsam  da  cidade  alguns  parentes  do 

t  Ibid.  ptg.  801  6  aegg. 
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prelado;  a  saber,  P.  seu  sobrinho,  Gundesindo  seu  irmão. . . .  asse- 
verando que  Gundesindo.  administrador  (villicus)  da  cidade,  fizera  a 
esta  grandes  males.  Expulsos  os  quaes,  para  diminuir  a  influencia 
do  bispo,  por  conselho  dos  occultos  inimigos  deste,  fazem  certa  con- 
juração a  que  costumam  chamar  irmandade.  Para  fortalecer  e  firmar 
a  conspiração  ligam-se  todos  por  juramento  a  auxiliarem-se  mutua- 
mente, seja  contra  quem  quer  que  for,  a  prevenírem-se  e  a  defcn- 
dcrem-se  unidos,  de  modo  que,  se  algum  receber  damno  ou  injuria 
de  qualquer  poderoso  ou  de  alguém  que  não  pertença  ao  grémio  dos 
conjurados,  os  seus  cúmplices  o  protejam  com  todas  as  forças.  ...» 

« . . . .  Entretanto  os  dictos  conspiradores,  tendo  associado  a  si  o 
clero  e  o  povo,  com  o  pretexto  de  defender  a  justiça,  deprimem  uns, 
exaltam  outros,  renovam  leis  c  posturas,  chamam  a  si  toda  a  gover- 
nança da  cidade,  destroem  as  casas  episcopaes  (palaiia)  e  fazem 
ameaças  de  morte . . . . » 

ff ... .  Naquelle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tão  inferior  na 
cidade  aos  cúmplices  da  traição,  que  não  podia  determinar  ou  dispor 
cousa  alguma.  Alguns  dos  próprios  familiares,  traidores  ao  prelado, 
diariamente  celebravam  reuniões  do  clero  e  do  povo  na  ausência 
dellc,  tractavam  de  fazer  regulamentos  e  de  julgar,  e  enfraqueciam 
o  poder  episcopal  quanto  podiam.  Dizendo  que  anhelavam  pela  li- 
berdade, alliciavam  uns  por  juramentos,  outros  por  dadivas,  outros 
por  ameaças . . . . » 

«. . . .  Certo  dia,  convocado  o  clero  e  o  povo,  um  dos  traidores 
arengou  á  multidão  segundo  o  costume,  e  de  tal  modo  a  inflammou 
contra  o  bispo,  que  o  resultado  foi  ficarem  os  seus  paços  quasi  de 
todo  arruinados,  tendo  já  sido  em  parte  destruídos. ...» 

No  meio  desta  situação  violenta,  em  que  era  obrigado  a  mos- 
trar-se  resignado,  ardendo  em  desejos  de  vingança  o  orgulhoso  Gel- 
mires  fugiu  de  Compostella  c,  empregando  toda  a  sua  astúcia  e  acti- 
vidade, tractou  de  trazer  a  um  accórdo  os  dous  partidos  que  luctavam 
na  Galliza,  o  do  infante  Aflonso  Raimundes,  a  que  elle  mais  de  uma 
vez  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca.  Tendo  obtido  o  seu  intento 
e,  havendo-sc  congraçado  com  a  rainha,  só  pensou  em  vingar-se  dos 
burgueses.  Acompanhada  do  prelado  e  do  moço  infante,  D.  Ur- 
raca marchou  para  Sanctiago  com  um  numero  avultado  de  tropas. 
Estas  dividiram-se  em  dous  corpos ;  um  ficou  fora  com  AfTonso  Rai- 
mundes c  o  outro  entrou  com  a  rainha  e  com  o  bispo  em  Compostella. 
Quanto  é  possivel  inferir  da  parcialissima  narrativa  do  historiador 
de  (lelmircs,  as  violências  c(mtra  os  burgueses  foram  horrorosas, 
e  a  desesperarão  despertou  nos  populares  indomável  valor.  Ê  o  que 
transparece  da  seguinte  narrativa. 

«Os  perdidíssimos  sócios  de  Judas  fogem,  uns  para  a  igreja  de 
Sanetiago,  outros  para  as  outras  igrejas,  outros,  emfím.  mettem-se 
por  escondrijos.  Um  dos  principaes  fingiu  vestir  o  habito  monástico 
em  o  mosteiro  de  S.  Martinho  para  se  livrar  da  morte, ...» 


474  HISTORIA    W   PORTUGAL 

Os  que,  porém»  se  haviam  acolhido  a  sagrado  tinham  lido  tempo 
de  armar-se.  Segundo  a  narrativa  do  cónego  Geraldo»  a  rainha  queria 
mandar  invadir  a  igreja  e  arrancá-los  de  lá ;  mas  o  bispo  oppós-se, 
por  causa  do  direito  d'asylo.  D.  Urraca  determinou  então  que  fossem 
admoestados  para  deporem  as  armas  e  ficarem  só  defendidos  pela  in- 
violabilidade do  logar,  e,  quando  não,  para  deixarem  entrar  alli 
igual  ou  maior  numero  de  soldados,  de  modo  que  não  podessem 
commetler  algum  excesso.  A  sequencia  da  narrativa  indica  antes  que 
o  que  na  realidade  houve  fui  o  mostrarem-se  os  burgueses  resolvidos 
a  defender-se.  As  igrejas  eram  geralmente  naquelia  epocha  fortifi- 
cadas, o  que  tornava  possivel  essa  resolução. 

«Aprouve  ao  bispo  —  prosegue  o  chronista  —  e  ás  mais  pessoas 
presentes  o  parecer  da  rainha  e  prohibiu-se  que  se  tirassem  á  força 
as  armas  dentro  da  igreja.  Tendo  certeza  d*isto  por  avisos  que  re- 
ceberam, os  traidores  prorompcram  em  gritos  e  maltractaram  os 
mensageiros  que  lhes  foram  intimar  deposessem  as  armas  lá  dentro. 
Acommeltidos  assim,  os  mensageiros  fogem  para  os  logares  mais  altos 
do  edifício.  Vociferavam  os  rebeldes,  soltando  criminosos  brados  de 
guerra :  o  clamor  fere  todos  os  ouvidos ;  os  ânimos  dos  traidores  con- 
citam-se  e,  finalmente,  põem  por  obra  o  que  longamente  haviam  ma- 
chinado.  Tumultua  a  cidade  inteira ;  corre  o  povo  ás  armas  e  arroja-se 
ao  combate.  A  fama  que.  ainda  mal,  é  tão  facíl  de  propagar-se,  relata 
que  os  soldados  da  rainha  e  do  bispo  atacaram  os  compostellanos. 
Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos  que  não  se  tinham  deixado  levar 
de  tão  nefando  delírio  tentavam  acalmar  a  inaudita  audácia  dos  lou- 
cos que  encontravam.  Mas  que  podiam  poucos  contra  tantos  mil? 
Correm  á  prlcja  os  cúmplices  du  traição  e,  chamando  os  conhecidos 
e  amigos,  dizem-lhes  que  é  necessário  acabar  com  a  rainha  e  com  o 
bispo,  visto  que  elles  assim  o  quizeram.  Estavam  os  dous  nos  paços 
episcopaes  e,  ouvindo  o  arruido  c  vozeria  da  cidade  e  como  os  sócios 
de  Iscariotes  haviam  concitado  contra  elles  a  população,  assusta- 
ram-se;  porque  a  audácia  dos  deslcaes  subia  de  ponto,  movendo  as 
armas  cada  vez  com  mais  ardimcnto,  investidos  e  expugnados  já  por 
gente  armada  a  igreja  de  Sanctiago  e  o  palácio  do  bispo.  Não  sabem 
que  resolução  tomem  contra  tal  insolência.  Os  assaltos  violentos  ao 
templo  do  apostolo  repelem-se  incessantes :  voam  as  pedras,  frechas 
e  dardos  sobre  o  altar,  e  os  malvados  não  desistem  do  nefando  com- 
bate. Que  ha  ahi  que  respeitem  mãos  afíeitas  a  flagicios  ?  Os  mal- 
aventurados  põem  fogo.á  igreja  e  incendeiam-na  por  mais  de  um 
lado ;  j>o»"qnr  era  em  boa  parle  cuberla  de  ramos  e  taboado.  Oh  crime! 
Arde  a  veneranda  e  digna  casa  do  apostolo,  sem  que  haja  respeito 
para  com  tão  apreciável  padroeiro.  Oh  dor!  As  chammas  sobem  para 
o  céu  c  allumiam  em  volta  o  horrendo  espectáculo. ...» 

«Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja  e  os  conjurados 
com  aquella  giandc  multidão  promptos  para  todo  o  género  de  deli- 
dos, não  SC  julgando  seguros  no  paço.  fogem  com  o  séquito  para  a 
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torre  dos  sinos.  Os  composlellanos,  porém,  subindo  aos  tectos  mais 
elevados  da  igreja  e  invadindo  o  palácio,  correm,  arrebatam,  dor* 
ribam  tudo.  As  vestes,  os  vasos  de  ouro  e  de  prata  e  o  roais  espolio 
que  acham,  tanto  do  prelado  como  da  rainha,  são  roubados,  e  tor- 
nam-se  em  despojos  dos  inimigos  Subindo  da  igreja  á  torre  dos  sinos, 
aonde  também  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  os  soldados  do  bispo 
e  os  homens  d*armas  da  rainha,  parte  avançando  do  tecto  da  igreja, 
parte  saltando  das  outras  torres,  parte  apinhados  no  terreiro,  acom- 
mellem  a  torre,  despedem  pedras  e  frechas  com  ameaças  de  morte. 
Mas  os  que  ahi  estavam  dcfendiam-se  galhardamente  c  repelliam  os 
aggressores,  não  obstante  a  desigualdade  do  numero  e  estreiteza  do 
logar.  Durou  largo  tempo  o  combate.  A  final  os  burgueses,  vendo 
que  tão  poucos  resistiam  a  tantos  e  sustentavam  a  briga,  soccor- 
rom-se  ao  incêndio  e,  unindo  os  escudos  sobre  as  cabeças,  lançam 
fogo  dentro  da  torre  por  uuia  jauella  aberta  no  plano  inferior.  Arro- 
jam depois  para  dentro  matérias  combustivcis.  Que  mais  6  necessário 
dizer?  Ateia-se  o  incêndio  na  torre  e  ameaça  os  que  a  ella  se  aco- 
lheram . . . . » 

O  cónego  historiador  descreve  então  uma  .scena  admirável  de 
terror  e  de  hypocrisia,  porque,  se  o  acreditarmos,  Gelmires,  cujo 
caracter  perverso  elle  não  soube  occultar  á  posteridade,  appella 
naquella  apertura  para  Deus  e  ouve  a  todos  de  confissão.  Depois  a 
rainha  pede-lhe  que  saiam  ambos,  porque  hão  de  respeitá-lo;  mas 
o  bis|x»  diz-lhe  que  é  melhor  sair  elia  somente. 

«Entretanto  —  prosegue  o  chronista  —  clamaram  de  fora:  usaia  a 
rainha  se  quizer :  w  ella  lein  lictnça  de  sair  com  a  vida  salva :  ot 
mai$  hão  de  morrer  a  ferro  ou  a  fogo».  Ouvido  o  que,  ateiando-se 
cada  vez  mais  o  incêndio,  e  obrigada  pelo  bispo,  D.  Urraca  saiu.  re- 
cebendo palavra  de  segurança ;  mas  apenas  as  turbas  a  voem  fora, 
lançam-se  a  ella,  agarram- na,  deitam -na  em  um  atoleiro,  arras- 
tam-na  como  lobos,  despedaçam- lhe  os  vestidos,  de  modo  que,  nua 
da  cinctura  para  baixo,  alli  fiçn,  deitada  no  chão  e  descomposta,  por 
longo  tempo.  Muitos  queriam  apedrejá-la  e,  até,  uma  velha  a  feriu 
gravemente  na  face  com  uma  pedra . . . . » 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolvesse,  emfim.  a  tentar 
a  fuga.  Saindo  da  torre  e  deposto  o  pallio,  cnvolve-se  n'uma  capa 
de  homem  do  povo  e  logra  assim  atravessar  desconhecido  por  entre 
a  multidão  dos  combatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  com  a  rainha 
desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta  de  lodo,  e  passou  avante 
sem  dar  mostras  de  a  reconhecer.  A  final  pode  esconder-se  n'uroa 
igreja  da  cidade,  onde,  por  singular  acaso,  a  rainha  veio  buscar 
abrigo  quando  alcançou  subtrahir-se  ao  tumulto  e  ás  affrontas  da 
gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  os  meios  para  a  sua  fuga 
de  Compostella. 

«Neste  lenipo  —  contínua  Geraldo  —  os  que  tinham  ficado  na 
torre,  vendo  quo  coaira  o  fogo  de  nada  valia  a  altura  delia  ^  uns 
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deixam-se  cahir  d^ali  abaixo  para  escaparem ;  outros  arrojam-se 
ao  meio  das  turbas  armadas.  Pedro,  prior  da  igreja  de  Sanctiago 
(o  sobrinho  do  bispo  de  que  acima  fizemos  menção)  rompendo  por 
entre  a  multidão,  satvou-sc  peia  sua  agilidade»  bem  como  outros 
muitos.  Gimdcsínho  Gelmires,  o  irmão  do  bispo,  no  acto  de  querer 
romper,  foi  atravessado  por  varias  estocadas  e  lançadas.  Rodrigo 
Oduares,  mordomo  do  bispo,  o  copeiro  Radimiro,  Diogo  Strabão, 
villico  da  cidade,  morreram  nessa  conjunctura.  Outros  escaparam 
feridos,  roubados  e  quasi  moribundos.» 

Depois  a  eflervescencia  popular  acalmou  gradualmente  Uma  parte 
do  povo,  se  acreditarmos  o  historiador,  parece  ter-se  arrependido  de 
tantas  violências.  Tractou-se  de  apagar  o  fogo,  cujos  estragos  eram 
avultados.  D.  Urraca  recobrou  em  breve,  senão  a  auctoridade,  ao 
menos  uma  parte  da  consideração  que  era  devida  á  sua  jerarchia  e 
á  sua  fraqueza  Os  irritados  burgueses,  coiltra  quem  evidentemente 
se  dirigiam  era  contra  Gelmires,  que,  escondido  ora  aqui,  ora  alli, 
tremia  pela  própria  vida.  O  povo,  entretanto,  procurava  congra- 
çar-sc  com  a  rainha,  que  fmgia  pactuar  com  os  levantados,  mandando 
jurar-lhes  paz  pelos  principaes  cavalleiros  do  seu  seqnito.  D.  Urraca 
sai,  depois,  de  Coropostella  e  declara  a  algims  burgueses  que  a  seguem 
que  tudo  fora  fingido,  protestando- lhes  vingar-se.  O  bispo  nessa 
mesma  noite  evade-se  disfarçado.  Não  tardam  a  marchar  tropas  de 
toda  a  parte  contra  os  levantados.  A  cidade  é  sitiada:  os  ânimos  fra- 
queiam  e,  apesar  das  diligencias  de  muitos  cidadãos  que  preferem 
scpultar-sc  debaixo  das  ruínas  da  povoação,  o  partido  episcopal 
triumpha,  e  pede- se  misericórdia.  O  resultado  foi  impor-se  a  Com- 
postella  uma  pesada  multa,  entregnr-se  a  Gelmires  o  pacto  de  federa- 
ção municipal  para  elle  o  rasgar,  e  serem  desterradas  e  privadas  dos 
seus  bens  cem  pessoas  das  mais  implicadas  na  tentativa,  entre  as  quaes 
alguns  membros  do  clero. 

n. 

jcizBs  MUNicrpABS,  pag.  124. 

Collígiremos  nesta  nota  um  numero  de  documentos  suflíiciente, 
não  só  para  mostrar  em  quaes  das  formulas  de  concelhos  perfeitos 
ou,  talvez,  em  que  districtos  predominavam  as  denominações  de  al- 
vads,  alcaides,  juizes,  como  designação  dos  magistrados  jurisdic* 
cionacs,  mas  também  para  vermos  que  a  maior  parte  das  vezes  o  seu 
numero  não  excedia  o  de  dous.  e  que,  quando  excedia,  não  ultra- 
passava o  de  seis,  se  não  é  que  onde  tantos  se  mencionam  se  devem 
suppór  incluídos  os  jurados  das  aldeias. 

Primeira  formula  —  Typo  de  Santarém. 

1         Coimbra         1179  Alvasís:  —  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  134 

Doe.  da  Uist.  Port.  N."*  235. 
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2  Coimbra         1205  Alcaide,  alvasfs:—Garlorio  de  S.  Jorge 

nos  Exlrnctos  da  Âcad. 

3  »  122}  Testemunhas  em  um  contracto  o  alcaide 

(pretor)  1  alvasil  e  2  mordomos:  — 

Cart.  do  Colleg.  de  S.  Pedro  nos  Extr. 

da  Acad. 
»  1259  Alcaide  e  alvasís:  —  Disseri.  Oironol. 

T.  1 ,  Doe   57. 
»  1266  Alcaide,  alvasís  e  concelho:  —  Cartório 

da  Gamara  de  Coimbra  nos  Extr.  da 

Acada 
n  1269  2  Alvasís:— G.  10;  M.  5  N.M  1  no  Arch. 

Nac. 
Lisboa  1210  Ric  >-homcm,  alcaide,  alvasís  e  concelho : 

—  L.  1  de  Doaç.  d'Affonso  III,  f.  54. 
m  1227  Alcaides  de  terra  e  mar,  e  alvasís :  — 

L.  dos  Pregos,  f.  2  v. 

1251  Alvasís:  —  L.  5  de  D.  Dinis,  f.  56  v. 

1252  Alcaide  e  alvasís:  —  L.  1  de  D.  Dinis, 
f.  138  V. 

1254  Alcaide,  alvasís:  — L.  1  de  Doaç.  d^Aff. 
Hl,  f.  7. 

1261  2  Alvasís: — Doe.  do  Cartório  de  Chellas. 

(referindo-se  aos  tempos  anteriores  a  D. 

Dinis)  2  alvasís : — L.  dos  Pregos  f.  6  v. 
1199  Alcaide,  4  alvasís,  e  homens-bons:  — 

L.  5  de  D.  Dinis,  f.  52. 

1255  Alcaidec2alvasís:  — G.  7,  M.  10  N.'' 2 
no  Arch.  Nac. 

1260  Alvasís:  —  Doe.  do  Cartório  de  Chellas 
(Do  mesmo  Doe,  alvasís  em  Lisboa.) 

1282  (referindo-sc  a  cpochas  anteriores)  Al- 
caide, alvasís  e  concelho:  —  G.  15, 
M   2N.*  14  no  Arch.  Nac. 

12..?  Alcaide,  alvasís,  escrivão  e  concelho:  — 
Carta  regia  d'Afr.  III.  Ined.  d'IIist. 
Porl.  T.  4,  p.  540. 

(267  Alciíide-mcnor  e  2  alvasís : — Cartório  de 
Chellas. 
»  Alcaide,  alcaide-menor,  alvasís  e  homens 

boa8:--G.  13,  M.  3  N.»  2. 
Leiria  1257  Alvasís:  —  Doe.  deAlcob.  G.  29  daCol- 

lecç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
2 1    Torres-Vedras    1 254  Entre  testemunhas  de  um  contracto  1  al- 
vasil:—  G.  86  da  CoUecç.  Espec.  no 
Arch.  Nac. 


4 
5 

6 

7 

8 

§ 
10 

11 

12 

13 
14 
15 
16 

17 

18 
19 

20 


Santarém 


Alemquer 
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2â     Yilla-Viçosa     1370  Alvasís  :-^M.  H  de  For.  AdU  N.«  1. 
23  Beja  IS55  Alvasis :  —  G.  5,  M.  3  N."*  3  e  G.  29  da 

Gollecç.  Espec. 

1260  Alcaide  e  alvasis: — Doe.  de  Alcob.  Ibid. 

1261  Alcaide,  alvasís    e   concelho: — G.   3, 
H.  1  N.«  3. 

1 265  Pobrador  ou  alcaide,  2  alvasís  e  conce- 
lho : —  Dissert.  Chronol.  T.  1 ,  Doe.  71 . 

1267  Alcaide,  alvasís  e  concelho: — L.  dos 
Bens  de  D.  João  d' Aboim,  f.  33  no 
Arch   Nac. 
28  Montemór-velho  1278  Alcaide  e  alvasís: — L.  1  d'Affonso  III, 

f.  144, 


24 

» 

S« 

» 

26 

Monsaraz 

87 

j> 

Vemos  nesta  primeira  formula  designados  constanlcmcnte  os  juizes 
municipaes  pela  palavra  altaHs.  Nos  tempos  mais  antigos  apparecem 
quatro,  tanto  em  Coimbra  como  em  Santarém.  Depois,  ahi  mesmo, 
dous,  bem  como  nos  outros  concelhos  onde  o  numero  dellcs  se  acha 
expresso. 


Segunda  formula  —  Typo  de  Salamanca. 


29 


Numio 


31 

Orrios 

32 

Valhclhas 

33 

Penamacor 

34 

Guarda 

1 130  Alcaides  e  juiz  (Foral) :  —  For.  Ant.  de 

Leil.  N.  f.  42. 
30  Freixo  da  Serra   1152  Senhor,  alcaides -e  juiz  (Foral) :  —  L  2 

d'Aff.  III.  f.  10. 
1182  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral): — G.  15, 

M.  8N.»  12. 
1188  Alcaides,  juize  concelho  (Foral': — M.  8 

de  For.  Ant.  N.«  16. 
1199  Alcaide,  alcaides  e  juiz  (Foral): — M.  12 

de  For.  Ant.  N.*»  3,  f.  7. 
1 1 99  Senhor,  alcaides  c  juiz  (Foral  ecostumes): 

—  Ined.  d*Hist.  Port.  T.  5,  p.  399  e 
segg. 

1225  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 
coUegas  (cum  sociis  9uu),  juiz,  vigá- 
rio :  —  Cartório  do  CoU.  de  S.  Pedro 
de  Coimbra  nos  Exlr.  da  Acad. 

1231  Senhor,  alcaide,  2  alcaides  com  os  seus 
culiegas,  juiz  :  —  Ibid. 

1236  Senhor,  alcaide  menor  (viee^prttor)  t  2 
alcaides  com  os  seus  collegas,   juiz: 

—  Ibid. 
1 241  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 

collegas :  —  Ibid. 


35 


36 
37 

38 


» 


» 
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39  Guarda  1241  Senhor,  alcaide,  8  alcaides  (diversos  dos 

trcs  anteriores)  com  os  seus  collcgas  : 
—  Ibid. 

40  »  1255  Alcaide,  2  juizes  :  —  Ibid. 

41  »  1254  Juizes  e  concelho  :  — Memor.  das  Gon* 

firin.  Doe.  39. 

42  Alpedrinha       1202  GAIcaldesejuiz:  — M.  12deF.  A.  N.^^S. 

43  Proença         1218  Alcaides  e  juiz  (Foral) :  —  G.  11,  M.  8 

N.*  Ô7. 

44  Sancta  Cruz      1225  Senhor,  alcaides,  juiz  (Foral) :  —  L.  2  de 

AfT.  IIL  f.  68  V. 

45  Salvaterra  do   |   1229  Alcaide,  alcaides,  juiz  (Foral) : — M.  3 

Extremo       (  de  For.  Ant.  N."*  4. 

46  Castello-Mendo   1229  Alcaides,  Juiz  (Foral) :  — G.  15,  M.  3 

N.«9. 

47  Idanha  Velha     12i0  Alcaides  e  concelho  :  —  L.  2  da  Beira, 

f.  29i  (Arch.  Nac). 

48  ^Valença         1258  Povoador,  alcaides,  juiz  :  —  Inquir.  de 

Aff.  Hl.  L.  9,  f.  88  e  v. 

49  Gouveia         1258  Nas  inquirições  deste  anno  relativas  ao 

districto  de  Gouveia  allude-se  varias 
vezes  aos  juizes  municipaes,  ora  pela 
palavra  judices,  ora  pela  palavra  aí- 
caldeei ^ínqim,  d'Afr.  111,  L.  1  f.  25 
eseg. 

50  Pena  da  Rainha  1268  Alcaides,  juiz  (Foral) :  —  L.  1  de  Doaç. 

d' AfT.  III.  f.  90. 

Os  precedentes  exemplos  mostram-nos  não  só  a  denominação  de 
alcaides  dada  aos  magistrados  municipaes  quasi  constantemente,  mas 
lambem  a  associarão  de  um  juiz  especial  com  essa  magistratura,  que 
aliás  é  exercida,  ao  menos  em  algumas  partes,  por  um  numero  mais 
avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  alvasís  nos  foraes  do  typo  de 
Santarém.  Essa  circumstancia  da  pluralidade  dos  alcaides  parece^nos 
estar  sutlicientemente  esclarecida  no  logar  do  texto  onde  se  tracta 
da  magistratura  subalterna  dos  Jurados, 

Terceira  formula  —  I^^  d' Ávila, 

51  Évora  1221  Alcaide,  e  alcaides : — Dissert.  Chronol. 

T.  4,  P.  1,  Doe.  4. 

52  »  1251  Alcaide,  2  juizes  e  concelho:  —  G.  3* 

M,  1  N.»  16. 

53  »  1257  2  Juizes :  —  G.  29  da  Collccç.  Espec.  no 

Arcbf  Nac 
51  »  1257  Juizes :  —  L.  1  d' AfT.  III,  f.  19. 


55 

Évora 

56 

D 

67 

» 

58 

m 

59 

Elvas 

60 

Terena 
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1261  2  Juizes  d'fivora  e  2  alvasis  de  Lisboa  : 

—  G.  29  da  Collecç.  Espcc. 
1265  Alcaide,    2  juizes:  —  Dissert.    Gronol. 

T.  1,  Doe.  71. 

1270  Alcaide,  2  juizes  e  concelho : — For.  Ant. 
de  Leit.  N.  f.  148  e  segg. 

1273  Alcaide,  2  juizes  e  concelho: — Dissert 
Cbionol.  T.  3,  P.  2  Doe.  30. 

1264  Juizes,  sesmeiros  e  concelho  :  —  L.  dos 
Bens  de  D.  João  d*Ai)oím,  f.  22. 

1280  Alcaide,  2  juizes  c  concelho:—  For.  A. 
de  Leit.  N.  f.  1  i8  e  segg. 

61  Monlcmor-novo  1267  Alcaide,  juizes,  homens  bons e  concelho: 

—  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  5.  p.  378 
e  seg. 

62  Alcácer         1267  Commendador,  juizes,  homens   bons  e 

concelho:  —  Ibid. 
1267  Juizes,  homens  bons  :  —  Ibid. 

1271  Juizes: — L.  dosBcnsdeD.  Joãod'Aboim. 
1205  Alcaide,  6  alcaides,  juiz:-~G.  7,  M.  10 

N.'  36, 
1210  Alcaide,  alcaides  e  concelho  : — G.  15, 

M.  11  N.°60. 
1214  Alcaide,  alcaides  e  concelho: — G.  3, 

M.  4N.-7, 
1230  Alcaides  ealcaldcs:— G.  18,  M.  3N.*  30. 
1250  Juizes  :  — Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  2, 

Doe.  23. 
1258  Senhor,  alcaide,  2  juizes: — Cartório  de 

S.  Jorge  de  Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 
1258  Alcaide  e  juizes:  —  G.  29  da  Collecç. 

Espec, 
1221   2  Alcaides,  alcaides  e  concelho:  —  G.  1. 

M.  4  N.  22. 

73  Castello-branco  1230  Commendador  e  alcaides  :—G.  18.  M.  3 

N."  30. 

74  Avis  1269  Alcaides  :  —  Cartório  de  Chellas. 

75  Marvão  , . .  ?  Commendador,  alcaides  e  concelho  :  — 

G.  29  da  Collecç  Espc. 

Nos  foraes  do  lypo  d'Avila  vemos  predominar  a  denominação  de 
Juixes  pelo  Alemtojo  central  e  meridional :  pela  parte  aquilonar 
desta  província,  bem  como  peia  Beira-baixa  achamos  a  de  alcaides. 
A  inOuencia  da  expressão  usada  nos  concelhos  organisados  pelo  typo 
de  Salamanca,  typo  que  predomina  largamente  na  Beira,  é  manifesta 
nesses  concelhos  septentrionaes  do  Alemtejo,  cujas  cartas  tlTeraa 


63 

Gravão 

64 

Portel 

65 

Covilhan 

66 

B 

67 

» 

68 

II 

69 

n 

70 

j> 

71 

» 

72 

Sortelha 
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por  modelo  a  d'£vora.  Na  Covil han  vemos  a  existência  de  seis  al- 
caides e  de  um  juiz  nos  primeiros  tempos  da  sua  organisação.  Mas 
gradualmente  a  palavra  Juizes  é  substituída  á  de  alcaides,  c  o  Juiz 
diíTerente  destes  desapparece.  Ainda  assim  o  exemplo  da  Govilhan 
é  o  único,  e  o  que  na  essência  distingue  o  typo  d'Avila  do  de  Sala- 
manca é  a  falta  desse  juiz  especial  ao  lado  dos  dous  magistrados, 
quer  se  chamem  alcaides,  quer  juizes,  que  exercem  a  jurísdicyào 
municipal,  que  representam  o  duiimvírato  romano.  O  que  os  do- 
cumentos acerca  da  Covilhan  nos  indicam  é  que  a  povoação  se  tinha 
organisado  municipalmente  por  si  mesma  antes  de  se  lhe  conceder 
foral  (1186),  imitando  os  concelhos  mais  próximos  que  tinham  o  foro 
de  Salamanca,  e  conservando  o  seu  systcma  de  magistraturas  ainda 
alguns  annos  depois  de  se  lhe  dar  o  foral  d'AvíIa. 

Quarta  formula  —  Typos  diversos. 

Desta  formula,  ou  antes  deste  fasciculo  de  excepções  das  três 
grandes  formulas  anteriores,  daremos  apenas  alguns  exemplos,  quan- 
tos bastem  para  provar  que  nesses  concelhos  os  magistrados  jurisdíc- 
cionaes  eram  variamente  designados  poralguma  das  três  denominações, 
alvasisy  alcaides,  juizes,  embora  as  disposições  de  direito  publico 
municipal  diversifíquem  dos  trcs  typos  capitães  que  predominam  lar- 
gamente nos  territórios  ao  sul  do  Douro. 

76  Ericeira  12:29  (^ommcndador,  alcaides  (Foral) :  — 

G.  14,  M.  6N.»31. 

77  Panoias  (Villa  Real)    1231  6  Alcaides :  —  Cartório  de  Caramos 

nos  Extr.  da  Acad. 

78  Óbidos  (foral  incerto)    1275  2  Alvasis:— G.  86daCollecç.Espec. 

79  Azambuja  1261  Alvasís.—L.  1  d'Aff.  III,  f.  74. 

80  Monforte  de  Rio-livre  1273  Alcaide,  2  juizes  (Foral)  :  —  G.  15. 

M.  11  N.M9. 

81  Bragança  (sem  data,  Aff.  III)  Alcaides :  —  L.  das  Leis 

e  Post.  lei  40,  no  Arch.  Nac 

82  D  1279  Juiies  e  concelho: — Dissert.  Chro- 

nol.  T.  3,  P.  2,  Doe.  32. 

Nos  fins  da  primeira  epocha  a  denominação  dos  juizes  dos  con- 
celhos perfeitos  toma-se  fluctuante  nos  diplomas  régios.  Ora  se 
distinguem,  presuppondo-se  a  existência  das  três  designações :  ora 
se  toma  uma  delias  para  os  designar  em  geral.  À  falta  de  outras 
provas,  esta  bastaria  para  mostrar  a  identidade  das  suas  respectivas 
funcções.  Daremos  também  alguns  exemplos  de  um  e  de  outro 
facto. 

83 — . . . .?  Carta  regia  de  Sancho  II  a  favor  do  mosteiro  de  Alco- 
baça, dirigida  aos  alcaides,  juizes  e  concelhos  de 
32 
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l^iria,  Óbidos,  Torres-redras  e  Cintra :  —  G.  28  da 
Collecç.  Espec.  M.  4. 

84 — 1253  Carta  regia  para  que  sejam  guardados  os  prinkgíos  da 

Covilhan,  pelos  quaes  os  seus  habitantes  são  excm- 
ptos  de  direitos  de  montado  e  de  portagem  nas  ou- 
tras terras.  Ê  dirigida  aos  alcaides,  alvasiSf  Jmxts, 
alcaides:  — L.  I  d*Aff  III.  f.  3  v. 

85  — 1254?  Circular  d'Afr.  III  aos  oíficiaes  e  magislrados  do  sul  do 

reino.  £  dirigida  aos  akaides,  alvasis,  juizeSf  ai* 
caldes,  eU.:—\oL  3.  p.  408  {NoU  VI). 

86 —  1 260  Na  lei  deste  anno,  relativa  aos  preços  das  mercadorias  «n 

Alemdouro.  determina-se  que  seja  lida  na  presença 
dos  alcaides,  alvasis, . . .  alcaides»  juix&s  e  concfr- 
Iho :  —  Dissert.  Chronol.  T   3,  P.  2,  Doe.  21. 

87 — . . . .  ?  N'um  costume  geral  do  reino  que  se  acha  inserido  en- 
tre as  leis  d'AfTonso  lU,  falando- se  dos  magistrados* 
jurisdiccionaes,   dis-se :    «juixes,   alvasU^   alealâes 
que  faiem  as  vezes  de  juizes,  etc.  (que  son  en  logo 
de  juizes)»:  — L.  das  Leis  e  Postur.  Aut.  lei  40. 

88 — . . . .  ?  Uma  espécie  de  circular  d'Afronso  III  aos  magislrados 

propriamente  municipaes,  sobre  os  abusos  practica- 
dos  pelos  alcaides  das  villas,  é  dirigida  simplesmente 
«aos  alvasis  e  concelho  de  tal  ou  tal  logar»,  o  que 
mostra  entender-se  então  que  a  denominação  de  ai- 
vasil  dada  aos  magistrados  locaes  nas  terras  cujas  in- 
stituições municipaes  eram  as  de  Santarém,  equiva- 
lia como  rigoroso  synonymo  á  de  juiz  e  á  de  alcaide : 
—  Ibid.  lei  26. 

89  — 1265  Lei  sobre  as  anúduvas.  Nella  se  ordena  que  os  indiví- 
duos sujeitos  ao  serviço  da  anúduva  só  sejam  com- 
pellidos  a  ella  pelos  alcaides,  alvasís  e  juizes  dos  lo- 
gares— G.  3,  M.  2  N.M3. 

UI. 

MALADO,  MÁLADU,  pag.  339. 

Estas  denominações,  tão  frequentes  nos  documentos  dos  séculos 
XI,  XII  e  XIII,  precisas  emquanto  indicam  as  relações  da  depen- 
dência dos  indivíduos  das  classes  in6mas  para  com  outros  das  me- 
dianas ou  superiores,  são,  como  dissemos  no  texto,  demasiado 
vagas  pelo  que  respeita  á  natureza  dessas  relações.  £m  geral  os 
nossos  escriptores  consideraram  a  maladia  como  significando  um 
direito  territorial,  e  o  malado  como  equivalente  ao  servo  adscripto. 
(Viterbo,  Elucid.  v.  Malado  t  Maladia.  — Amaral,  nas  Memorias  da 
Academia,  T.  6,  P.  2,  p.  1 49  notas).  João P.  Ribeiro,  corrigindo  vários 
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artigos  do  Elucidário,  diz  positivamente:  mMiUados  h  ehafnavam  en- 
tre nói  os  servo$  adseripHeios  (Dissert.  Ghronol.  T.  4>  P.  2,  p,  126). 
Os  próprios  documeDlos,  porém,  citados  por  elles  não  consentem 
que  se  dé  a  taes  vocábulos  esta  significação  restricta  e  uniforme» 
sobretudo  sem  dislincção  de  tempos.  Viterbo  e  Amaral  lembram-se, 
por  exemplo,  dos  foraes  de  Thomar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos 
que  tem  em  sua  casa  seus  filhos  por  malados ;  mas  esta  phrase  ex- 
due  ao  mesmo  tempo  a  idéa  de  adscripção  e  de  colonato ;  indica  exa- 
ctamente o  contrario,  a  dependência  pessoal  de  individuo  para  com 
individuo  por  um  dever  mutuo,  de  protecção  por  uma  parte,  de  su- 
jeição por  outra,  e  não  em  virtude  de  senhorio  ou  dominío  senho- 
rial. Elles  próprios  citam*  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga  o 
chefe  de  família  a  levar  comsigo  aos  fossados  os  seus  malados.  Repu- 
gnando a  adscripção  ás  instituições  municipaes,  é  evidente  que  esses 
malados  eram  apenas  indivíduos  collocados  na  dependência  pessoal 
dos  cavalleiros  villãos. 

A  relação  de  maladia  parece  ter  nascido  na  epocha  da  conquista 
sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão  e  barbaridade  que  reinava 
por  aquelles  tempos.  Em  Oviedo  e  Leão  o  fraco,  o  pobre,  o  humilde 
estavam  constantemente  expostos  ás  violências  de  uma  aristocracia 
militar,  para  cujas  rudes  paixões  fraca  barreira  eram  as  insti- 
tuições publicas,  apenas  esboçadas,  confusas,  e  não  defendidas  por 
força  alguma  moral  ou  material.  Uma  idóa,  que  naturalmente  devia 
occorrer  aos  indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de  repellirem 
a  violência  com  a  violência,  de  se  defenderem  a  si  próprios,  era  a  de 
se  collocarem  debaixo  da  guarda  ou  commenda  de  outros ;  era  a  de 
se  fazerem  clientes  de  algum  homem  poderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  que  não  podiam  dar  a  si  mesmos,  a  tro- 
co de  dadivas  ou  pensões  espontâneas.  Este  facto  forçosamente  se 
verificava  frequentes  vezes :  e  não  se  verificava  só  na  Península ; 
existia  por  toda  a  parte  e  na  origem  de  todas  as  nações  modernas. 
Buscavam  os  fracos  a  única  vantagem  que  havia  na  condição  servil, 
e  assimilavam- se,  por  este  lado,  voluntariamente  aos  servos.  Não 
raro  os  adscriptos,  os  pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da 
igreja  du  dos  nobres  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  comprando 
a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  troco  de  um  augmento  de  pres- 
tações agrarias,  ou  ainda  valendo-se  de  um  extranho.  Destas  pres- 
tações voluntárias  era,  digamos  assim,  hypotheca  natural  o  prédio 
cultivado  pelo  que  recebia  a  protecção  e,  por  isso.  não  admira  que 
ás  vezes  ellas  se  confundissem  com  as  que  representavam  o  reconhe- 
cimento do  domínio  senhorial  sobre  a  gleba  e  que,  até,  pelo  decurso 
do  tempo  se  tornasse  hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias 
do  protegido  e  do  protector. 

Viterbo  deriva  maladia  e  maladn  da  palavra  germânica  Mâl,  con- 
tracção de  Makal,  A  significação  de  Mal  é  aponto  que  assignala, 
tignal ;  depois,  em  sentido  mais  ou  menos  translato,  divisa  no  elmo. 
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logarejo,  cunho  da  moeda,  eousa  ajustada  e  determinada,  censo, 
prestação,  symholo  de  jurisdicçãot  ele.  Mdl-man  significava  preci- 
samente, nau  o  que  diz  Viterbo,  homem  tributário,  mas  sim  u  que 
era  obi  igado  a  tomar  parte  no  mdl  (mallum)  ou  tribunal  germânico. 
Assim  matado  não  pode  vir  de  mdl-man.  O  Snr.  Munoz  y  Romero 
(Del  Estado  de  las  Personas  en  los  Reynos  de  Astúrias  e  Leon,  p.  44) 
aponta  as  verdadeiras  etymologias  de  maladia  e  matado.  São  os  vo- 
cábulos arábicos  maulat,  que  significa  patrocínio,  clientela,  e  maulá, 
qne  era  o  termo  com  que  se  designava  entre  os  árabes  o  cliente,  o 
protegido. 

Conforme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que  em  relação  á  so« 
cícdade.  nfio  só  os  errados  e  clientes,  mas  também 'os  caseiros,  ren- 
deiros, ou  solarengos  eram  representados  pelos  amos  c  patronos,  ou 
pelos'proprietarios,  cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa  viviam. 
Consequência  forçosa  de  tal  doutrina  era  que  os  amos,  patronos  e 
senhorios  fossem  os  protectores  naturaes  daquelles  que  o  direito  con- 
siderava como  seus  dependentes,  e  que  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  exprimissem  por  um  vocábulo  especial,  diverso  daquelles 
que  serviam  para  indicar  as  relações  que  tinham  por  base  de  uma 
parte  o  dominio.  do  outro  o  uso  da  propriedade. 

Colligindo  aqui  varias  passagens  relativas  ao  objecto,  sobretudo 
das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos  costumes  que  Viterbo  e 
Amaral  niiu  apro\ citaram,  faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua 
natureza  móbil,  pessoal  e  independente  da  idéa  de  colonato  a  mala- 
dia, embora,  pelo  motivo  que  acima  apontámos,  as  duas  condições  se 
achem  unidas  e  apparenlemente  confundidas  de  um  modo  a  bem  di- 
zer inextricável. 

N'uma  inquirição  do  regalengo  abscondito  e  das  maladiis  que 
havia  no  termo  de  Guimarães  (I..  1  de  Inqiiir.  de  AÍT.  II,  f.  119), 
inquirição  que  não  parece  pertencer  ás  de  1220  (Menior.  das  In- 
quir.  p.  15  nota  2)  uma  das  testemunhas  di^se  ogtwd  audivit  dicere 
çftod  pretor  yiinaraniit  habct  maladiam,  et  nesoirbat  ubin.  Depondo, 
porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  declara  onde  tinha  essa  mala- 
dia, mas  também  a  origem  delia:  «Martinus  Gonsahi pretor  Vimor 
ranix  dixit .  .  .  et  de  xe  ipso  quod  fuit  rreattix  in  pnssalihus  eecle^ 
sie  S.  Mkhadix  de  Caldis,  e  ideo  hahet  ihi  três  hominrs  et  quinque 
mulieres  vidiuis  et  in  Freetas  duos  homincs,  tamen  non  abstulit 
inde  directum  maiordomo.  Em  virtude  (ideoj  de  ter  sido  creado  na- 
quelle  logar  o  nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que  pelo  dicto  da  outra  testemunha  se  vò  serem  seus  matados.  To- 
davia elle  não  obstava  a  que  o  agente  fiscal  cobrasse  ahi  os  foros. 
Esses  indi>idiios.  esses  matados  do  alcaide  de  Guimarães  eram.  por 
tanto,  colonos  da  coroa.  Martiui  (lonsalvcs  protegia-os  e.  talvez, 
recebia  delles  alguma  dadisa  ou  signa!  para  os  ter  em  commenda, 
era  razão  de  haver  sido  creado  alli,  isto  é,  pelo  direito  de  amadigo. 
Entretanlo.  é  claro  que  essa  maladia  consistia  exclusivamente  em 
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relações  pessoaes.  na  defesa  individual,  e  nada  tinha  com  o  colonato. 

Nas  inquirições  de  1'258  cnconlram- se  frequentes  allusões  a  ma- 
ladias  e  a  inalados,  todas  as  quaes  convergem  para  indicar  o  mesmo 
facto. 

Em  Caslaedo  (logar  de  senhorio  real),  inquirindo-se  acerca  de 
amadigos  (de  amU  militum)  e  das  mais  commendas  e  maladias, 
disse  uma  testemunha  que  certo  colono  nest  m  maladia  et  in  com- 
menda  de  Stephano  Petri  de  Tavares»,  (L.  1  d'lnquir.  d*Afr.  III, 
f.  31). 

Na  freguezia  de  Lageosa,  districto  de  Viseu,  a  aldeia  de  Tuj- 
miro  era  pela  maior  parte  de  villanis  heredibus,  os  quaes  não  davam 
foro  a  eireí,  salvo  as  coimas,  porque  os  amparava  e  defendia  um 
Lourenço  Soares  per  ferraturas  quas  dant  ipso  militi  e  porque  es- 
tavam in  commenda  et  maladia  de  ipso  milite.  (Ibid.  f.  44).  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  protecção  pessoal  aflectava  a  propriedade, 
o  colonato,  e  defraudando  as  rendas  publicas  appro^imava-se  da  En- 
censória. 

Casal  era  uma  aldeia  dá  coroa  no  termo  d*yilva.  Uma  testemunha 
disse  que  Joh.  Petri  de  Casali  est  in  commenda  et  maladia  de  Va- 
lasco  ifenendi  et  de  aliis  filiis  de  Menendo  Gonsalvi  de  Fonseca t  et 
minatur  suos  vicinos  cum  illis.  Et  Jam  unus  filius  de  Martino  Al" 
fonsi  percussit  male,  pro  ipso  Joh.  Petri,  Aíartinum  Joh.  de  Ca- 
salin.  Outra  testemunha  accresccntou  «quod  per  istum  hominem 
.evenil  multam  malum  et  multum  domnum  hominibus  regis  de  Ca- 
salin;  e  outra  disse  que  o  diclo  João  Pedro  ureclamat  se  adcommen^ 
dam  et  maf adiam  de  ipsis  militihus  cum  suo  corporc  et  habere». 
(Ibid.  f.  90).  £sta  passagem  é  uma  das  que  melhor  faz  sentir  a  Índole 
da  maladia.  Essencialmente  pessoal,  esta  protecção  dos  cavallciros 
nobres  concedida  a  um  villâo  do  rei  (por  certo  não  de  graça),  eslen- 
dia-se  ^irhialmeHle  alé  a  propriedade  (cum  suo  rorpnre  et  habere)  ; 
não  a  linhn,  p(»rém,  por  objecto  directamente,  como  a  Encensoria  ou 
Censuria  de  que  opportunamente  havemos  de  falar. 

Gil  Uodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuia  na  aldeia  de  Pydelo  três 
casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo  Cionsalves.  Perguntada  uma 
testemunha  tícerca  do  modo  por  qoe  este  homem  os  possuia,  disse 
oquod  Roder.  Gons.  demandabat  malum  hominibus  de  Pydelo  et 
pro  tali  ratione  quod  non  demandarei  eis  malum,  dederunt  illi  ral^ 
lem  de  Pegias  et  de  Corvo»,  Proseguindo  a  inquirição,  disse  outra 
testemunha  que  «homincs  de  vUla  de  Pydelo  sunt  de  ordinibus  et 
demilUibus,  et  labor ant  et  habent  et  utuntur  regalengos  regis  de  Py^ 
delo,  et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec  in  sua  commenda  ncc 
maladia,  nec  faciunt  regi  aliud  fórum  nisi  tamen  quod  dant  4.°"*  et 
5  *""  et  5,""*  de  pane  et  singulos  franganos  et  5  ova,  et  illi  que  labo- 
rant  regalcngum  dant  denarios  in  anuduvam  (Ibid.  f.  9il  v.  e  100). 
Rcvelam-se  nesta  passagem  bastantes  círcumstancias  das  maladias. 
A  palavra  malum  pela  qual  se  exprimia  9  daTÍda  ou  oerviço  ((ue  Ro- 
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drigo  Gonsalves  exigia  dos  habitantes  de  Pyddo  como  $eu$  homem^ 
como  seus  protegidos,  não  é  o  malum  latino,  mas  uma  derivação  de 
maylat  para  designar  o  preço  da  protecção.  Vè-se  também  ahi  como 
o  censo  ou  pensão  paga  pelo  malado  se  podia  transformar  n*ama 
cessão  de  bens.  A  distincção  entre  estar  na  maladia  e  commenda  de 
um  individuo  e  ser  colono  de  outro  é  aqui  igualmente  precisa. 

O  logar  de  Pardelhas  compunha -se  de  uma  cavallaria  real  e  de 
uma  fogueira  reguenga.  O  caballarius  regis  forarius  —  dii  uma 
testemunha  —  aiest  in  commenda  et  maladia  Roderiei  Menendi  dê 
Forneça,  et  addU  quod  ipse  etabat  pretens  quando  ipse  Peírus  Fetri 
misit  se  in  commenda  et  maladia  ipsius  miiUis».  (Ibid.  f.  125).  £is 
aqui  um  contracto  de  maladia  celebrado  entre  um  colono  do  rei  e 
um  nobre. 

No  couto  do  mosteiro  de  Vandoma  (districto  de  Aguiar  de  Sousa) 
ciV.  et  iV.  yxor  ejus,  qui  moraníur  in  cauto ^  feeerunt  se  maladoi 
de  N,  et  clamant  se  pro  suis  hominíbus,  et  cautum  monasterii  est 
destructum  per  íllos»,  L.  5  d*Inquír.  d'Afr.  III,  f.  66. 

Na  freguezia  de  S.  Christovam  de  Lordelo  havia  |7  casacs,  13  de 
mosteiros  e  4  de  herdadores.  Os  habitantes  desta  parodhia  •feeeruní 
se  vassalli  dominorum  de  Uhom  (Unhão)  et  faeiunt  fórum  et  servi- 
dum  dominis  de  Unom,  ut  siní  defensi  ah  omni  foro  regali»,  (Ibid. 
f.  57).  Aqui  a  palavra  vassalus  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  quasi  que  se  confunde  com  a  en- 
censoria,  porque  se  ia  perdendo  cada  vez  mais  a  ídea  da  verdadeira 
origem  deste  contracto  e  as  expressões  torna vam-se  fluctuanteC  e 
vagas.  Ê  o  extracto  de  uma  inquirição  em  Rio-maíor.  Acerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as  testemunhas  que 
algims  homens  que  furam  moradores  do  dicto  logar  se  emprazaram 
com  o  Hospital,  em  esta  guisa:  Davam- lho  a  6.*  do  pão,  vinho  e li- 
nho para  que  o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  lodo  o  foro  real 
(caracter  da  encensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha  cm  que  se 
metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não  se  recordavam,  e  acerca 
de  quantos  eram  os  que  se  metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não 
sabiam,  mas  que  existiam  ahi  netos  dos  que  nella  haviam  entrado  e 
que  não  só  lavravam  aquelles  prédios,  mas  também  outros  foros 
(Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f.  10  v.) 

Em  1261  expediu-se  uma  provisão  régia  a  favor  do  mosteiro  de 
Rio- ti  neto  em  virtude  de  uma  representação  da  abbadessa  por  onde 
constava  que  «D.  Tarasia  Martini  deffendit  hominibus  qui  mo- 
raniur  in  hrreditate  ipsius  abbatise  et  conventus, ,  ,quod  non  faciant 
ei  servitium  de  ipsa  hereditate  de  Vallelonga,  que  esthereditas  ipsius 
monasterii  de  hermare  et  de  populare,  et  habent  inde  directuras  et 
foros,  et  mittit  ibi  maiordomum  suum  et  defendit  dicte  abbatise  quod 
non  pignorel  ipsos  homines. , .  pro  suis  direclis.  Na  provisão  ordc- 
na-se  que  u  abbadossa  receba  todos  os  foros  de  q\]e  estava  esbulha - 
*  do  o  mosteiro»  •et  ipsa  D,  J^arasia  Mf^rtini  kabeal  tòt  «ereictufn 
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quod  modo  debei  habere  per  racionem  de  maladja  quam  ibi  habet». 
(Pergam.  de  S.  Bento  do  Ave -Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.) 
Eis  um  exemplo  evidentíssimo  da  personalidade  exclusiva,  digamos 
assim,  das  relações  entre  os  matados  e  os  seus  patronos.  Os  homens 
deVallongo  são  colonos  do  mosteiro  deRio-tincto  eD.  Teresa  Mar- 
tins não  tem  alli  propriedade  alguma.  Ê  apenas  defensora  desses  co- 
lonos, ou  porque  se  coUocaram  debaixo  do  seu  amparo,  ou  porque 
os  antepassados  delles  foram  matados  ou  talvez  servos  dos  seus  ascen- 
dentes. O  poder  publico  restabelecendo  as  relações  do  colonato,  de- 
fendendo o  direito  de  propriedade,  respeita  as  da  protecção  pessoal 
e  reconhece  o  serviço,  o  maulat,  que  representa  o  principio  da  ma- 
ladia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  municipios,  dos  familiares,  caseiros, 
creados  ruraes  que  vivem  nas  villas,  mas  que  nem  por  isso  são  vixi- 
nhos  e  que,  collocados  na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou 
matados,  achamos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  togares,  em  summa, 
não-municipaes  a  mesma  palavra  para  designar  o  facto  parallclo; 
facto  diverso  emquanto,  fora  dos  concelhos,  o  matado  pôde  ser  o  co- 
lono ou  co-proprietario  e,  dentro  delles,  é  apenas  o  proletário,  o  ho- 
mem assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural;  —  facto  idêntico 
emquanto,  assim  n'uns  togares  como  em  outros,  elle  é  a  manifesta- 
ção de  uma  necessidade  daquellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal 
voluntária  do  fraco  em  relação  ao  forte,  para  este  supprir,  até  onde 
era  possível,  a  falta  de  uma  força  publica  suíTicienle  para  proteger 
igualmente  a  segurança  de  todos  os  indivíduos  sem  distincção  de  for- 
tuna ou  de  jerarchia. 
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